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Contem este volume todas as organisações ministeriaes, com 
os programmas dos difTerentes gabinetes, alguns dos mais im- 
portantes decretos e leis, com os nomes dos Ministros que os 
referendaram, notas explicativas sobre o andamento e discussfio 
das leis que deram origem ás reformas constitucionaes, ao acto 
addicional, a lei da interpretação, ao código criminal, do pro- 
cesso e commercial e lei de terras, acompanhado de um quadro 
por ordem alphabetica de todos os ministros, a datar de 1822 até 
1889, com designação das pastas que occuparam e numero de 
vezes que funccionaram interina ou effectivamente, relação dos 
Presidentes das Gamaras, Deputados brazileiros ás Cortes Portu- 
guezas. Deputados da Constituinte, Representação Nacional, Re- 
gência e Regentes do Império, Conselheiros de Estado e Presi- 
dentes de Provinda, com uma relaçfio alphabetica dos mesmos 
Presidentes e Provindas que administraram. 

Em outro volume, conforme determinação da Mesa da Ca- 
mará dos Srs. Deputados, em 4 de Junho do corrente anno, reuni 
os discursos da coroa com os respectivos votos de graças, emendas 
apresentadas durante a discussão, todos os Decretos sobre os 
adiamentos da Assembléa Geral, sessões extraordinárias, disso- 
luções, sessões secretas e fusões, desde 1826 até o presente com 
um quadro das epochas e motivos que deram lugar á reunifio 
das duas camarás, seguido do histórico sobre a intelligencia do 
ort. 61 da Constituição Politica do Império, com os pareceres 
mais importantes que sobre o assumpto foram apresentados ao 
Parlamento. 

Secretaria da Camará dos Deputados, 11 de Novembro de 1889. 
O Pirector Conselheiro Barrão de Javary^ 
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1" GABINETE — 16 de janeiro 



IMPÉRIO E ESTRANGEIROS 



José Bonifácio de Andrada e Silva, conselheiro. 



JUSTIÇA 

Caetano PiKto db Miranda Montenegro, Marquez da Praia 
Grande, conselheiro ; nomeado ministro em 3 de julho de 1822. 



FAZENDA 



Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Marquez da Praia 
Grande, conselheiro ; substituido em 4 de julho do mesmo anno por 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 



GUERRA 



Joaquim de Oliveira Alvares, OflScial General do exercito ; 
substituido em 27 de junho do mesmo anno por Luiz Pereira da 
Nóbrega de Souza Coutinho, official general do exercito, que foi 
substituido em 28 de outubro desse mesmo anno por Joio Vieira 
DB Carvalho, Marquez de Lages, official superior do exercito. 



MARINHA 

Manoel António Farinha, Conde de Souzel, official general da 
armada; nomeado ministro em 22 de abril de 1821 e substituido em 
22 de outubro de 1822 por Luiz da Cunha MoRitiB.íL, NVawotLÔÃÔfò 
Gabo Frio> o&cial general da armada. 
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DECRETO DE 18 DE SETEMBRO DE 1822 



•Hei '.por bem, e com parecer do Meu Conselho de Estado, Determinar 

o segllinte : Será d*ora em diante o Escudo d' Armas deste Reino do Brazil, 

•^m campo verde, uma Esphera Armilar de ouro atravessada por uma Cruz da 

.^ OT^em ae Christo, sendo circulada a mesma Esphera de dezenove Estrellas de 

.•*;./'.JIrata em uma orla azul ; e firmada a Coroa Real diamantina sobre o Escudo, 

.•./•.'.!• ciyos lados serão abraçados por dois ramos das plantas de Cafô e Tabaco, 

•-.'•- como emblemas de sua riqueza commercial, representados na sua própria côr 

e ligados na parte inferior pelo laço da Nação. 

A Bandeira Nacional será composta de um parallelograitímo verde, e nelle 
inscripto um quadrilátero rhomboidal côr de ouro, ficando no centro deste o 
Escudo das Armas do Brazil. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conselho de Estado e do Con- 
selho de Sua Majestade Fidelíssima o Sr. D. João VI, e Meu Ministro, e 
Secretario de Estado dos Negócios do Reino e Estrangeiros, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários. Paço em 18 de Se- 
tembro de 1822. 

Com a Rubrica de S. A. R. O PRÍNCIPE REGENTE 
(Assignado) Jotè Bonifácio de Andrada e Silva, 

DECRETO DE 18 DE SETEMBRO DE 1822 

Convindo dar a este Reino do Brazil um novo Tope Nacional, etc: Hei 
por bem e com o parecer do Meu Conselho de Estado ordenarão seguinte : 

O Laço, ou Tope Nacional Braziliense, será composto das coroas emble- 
máticas — verde de * primavera, e amárello de ouro — na forma do modelo 
annexo a este Meu decreto. A fior verde no braço esquerdo, dentro de um 
angulo de ouro, ficará sendo a divisa voluntária dos patríotas do Brazil, que 
juraram o desempenho da legenda — Independência ou Morte — lavrada 
no dito angulo. 

(Assignado) José Bonifácio de Andrada e Silva 

Decreto de 23 de setembro de 1822 (assignado por Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro, ministro da Justiça) para que cesse (e isto para corre- 
sponder á geral alegria da cidade do Rio de Janeiro pela nomeação dos depu- 
tados para a assemblôa geral constituinte e legislativa, que ha do lançar os 
gloriosos fundamentos do Império do Brazil) a devassa a que se mandou 
proceder na província de S. Paulo, pelos suocessos do dia 23 de maio de 1823, 
e outros que a estes seguiram; ponao-se em liberdade os que estiverem presos. 

Decreto de 13 de outubro de 1822 (assignado por José Bonifácio de 
Andrada e Silva, ministro do imçerio), ordenando que, da data deste para o 
futuro, se use nos tribunaes e mais repartições publicas geralmente do titulo 
Maoestadr Imperial, quando no expediente dos alvarás, provisões, e outros 
diplomas que passarem em nome do Imperador. 

Que nas provisões se principie pela formula seguinte : 

Dom Pedro, pela graça de Deus e unanime Acclamação dos Povos, Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil : Faço saber elo.... 

E que nos alvarás se bse do seguinte : 
Bu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Império : Faço saber etc.. 
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Decreto de 1 de dezembro de 1822 (assignado por Josô Bonifácio de 
Andrada e Silva) creando a ordem do Cruzeiro (em ailusão & posição geo- 
graphica desta vasta e rica região da America Austral, que forma o Império 
do Brazil, onde se acha a grande constellação do Cruzeiro, etc.) e regula- 
mentando-a quanto ao numero dos membros que devem compol-a. 

Decreto de 4 de dezembro de 1822 (assignado por João Vieira de Car- 
valho) mandando observar as instrucções da mesma data na promoção do- 
ezercito, seu estado-maior, de praças e fortalezas. 

Decreto de 10 de dezembro de 1822 (assignado por Josó Bonifácio de 
Andrada e Silva) : Hei por bem que nos diplomas d'ora em diante publicados 
em Meu Augusto Nome, e aue forem por Mim rubricados ou assignados, se 
accrescente, depois da sua aata, o numero dos annos, que decorrerem, depois 
da mencionada época, a qual deverá contar-se desde o memorável dia de 12 de 
outubro de 1822, em que por espontânea unanimidade dos povos, se celebrou 
o solemne Acto da Minha Acclamação. 

Decreto de 21 de dezembro de 1822 (assignado por Josó Bonifácio de 
Andrada e Silva) organizando a tabeliã dos dias de grande gala. 

Decreto de 30 de dezembro de 1822 (assignado por Luiz da Cunha Mo- 
reira, ministro da marinha), concedendo aos Brazileiros e estrangeiros, aâm 
de repellir os ataques contra a propriedade publica e particular deste Império 
a faculdade de armarem corsários contra o pavilhão portuguez. 

Decreto de 30 de dezembro de 1822 (assignado por Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada, ministro da fazenda), para que os géneros de industria 
estrangeira e com especialidade manufactura portugueza (excluída apenas 
a industria ingleza) paguem nas alfandegas vinte e quatro por cento, etc. 

Decreto de 4 de fevereiro de 1823 (assignado por Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada, ministro da fazenda), creando uma administração na 
mesa do consulado para a físcalisação dos impostos do tabaco, do cafó, etc., 
seguido das instrucções, etc. 

Decreto de 14 de janeiro de 1823 (assignado por José Bonifácio de 
Andrada e Silva), para que todos os súbditos de Portugal, chegados aos 
portos do Brazil temponiriamente, não possam residir sem prestar íiança 
idónea, e vindo estabelecer-se, prestem juramento de fidelidade ao Imperador 
e à causa do Brazil . 



1823 



2« GABINETE* — 17 de julho 



IMPÉRIO E ESTRANGEIROS 



José Joaquim Carneiro de Campos (Marquez de Cãravellas), depu- 
tado. 



JUSTIÇA 



Caetano Pinto de Miranda Montenegro (Marquez da Praia 
Grande), Conselheiro; nomeado ministro a 3 de julho do mesmo 
anno. 



1. Com referencia a este ministério, em que entraram dois deputados, ot Srs. Car- 
neiro de Campos e Nogueira da Gama, encontram-se os seguintes documentos, que 
veera insertos â pag. 109, primeira columna, e 110, segunda columna, sessão de 18 
de julho, tomo in dos Anaaes de 1823. 

Officio do ministro de estado dos negócios da justiça : 

« lUm. e Exm. Sr. — S. M. o Imperador, tendo concedido a demissão, que 
lhe pedirão os ministros e secretários de estado dos negócios do império, estrangeiros 
e da fazenda ; e devendo elles ser svbstituidos por outros, ç^ue pelo seu caracter e 
conhecimentos, e sua firme adhesâo á causa do Brazil, e aos principies constitucionaes, 
merecessem a confiança publica : nomeou a V. Ex. para os negócios do império e 
estrangeiros, e ao Sr. conselheiro Manoel Jacintho Nogueira da Gama para os da 
fazenda, e presidência do thesouro publico. O que de ordem de S. M. Imperial parti- 
cipo a V. S. para ser presente á assembléa geral constituinte e legislativa deste 
império. » 

Este ofiicio, datado de 18 de julho de 1823, que foi endereçado ao Sr. José Joaquim 
Carneiro de Campos, está assignado por Caetano Pinto de Miranda Montenegro e 
foi remettido, depois de algum debate, á oommissão de Constituição, para dar o seu 
parecer com urgência. 

O Sr. Pereira da Cunha, como relator da referida commissão de Constituição, leu 
o seguinte parecer sobre o assumpto do officio acima : 

« Havendo S. M. o Imperador nomeado para ministros e secretários de estado 
dos negócios do império, e da fazenda, a dois deputados desta augusta assembléa, 
entrou em duvida : 1^, si o governo podia escolher para o ministério os membros da 
mesma assembléa, durante o seu exercício ; 2®, si, aceitando elles os ditos empregos, 
devem ou não continuar a servir conjunctamente um e outro, ou si o logar e exercício 
de ministro de eitado exclue o de deputado ; 3o, si, ficando, por consequência, vago o 
lo^ar de deputado, deve este ser supprido peio respectivo supplente, e si esta substi- 
tuição é perpetua ou temporária, emquanto se não procede & um«i no^^ ^«\^V<(^ V^^ 
sua respectiva província. 
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FAZENDA 

Manoel Jacintho Nogueira da Gama (Marquez de Baependy), 
deputado. 

GUERRA 



Joio Vieira de Carvalho (Marquez de Lages), official general 
do exercito ; nomeado ministro a 20 de outubro de 1822. 



MARINHA 

Luiz da Cunha Moreira (Visconde de Cabo Frio), official general 
da armada, nomeado ministro a 22 de outubro de 1822. 

Lei de 20 de outubro de 1823 (assígnada por José Joaquim Carneiro de 
Campos) sobre a extincção do Governo Provisório e sobre a nova forma dos 
Governos Provinciaes. 

Lei da mesma data (assignada pelo mesmo) declarando que as ordenações, 
leis, regimentos, alvarás, decretos, etc., âcam em inteiro vigor na parte 
em que não tiverem sido revogados, para que por elles se regulem os ne- 
gócios do interior deste império, emquanto se nfto organizar um novo código, 
ou alo forem inteiramente alterados, etc. 



«c Acerca de quaea artifOB parece á commissSo de Constituição, quanto ao 1®, que 
S. M. Imperial pôde escolher os seus ministros de entre os deputados da assemblea, 
emquanto na Constituição se não deliberar o contrario. 

« Quanto ao 2®, parece á mesma commissão que, aceitando os deputados o exercício 
de ministros de estado, ficam por consequência vagos os seus logares na assembléa, 
e serão substituídos pelos respectivos supplentes. 

< Quanto ao 3°, que esta vagatura terá temporária, mandando-se proceder a nova 
eleição de deputados para preencher os logares vagoi, a qual poderá recahir sobre os 
mesmos deputados que aceitaram o ministério. 

« Paço da assembléa, 18 de Julho de 1823.— António Luis Pereira da Cunha. — 
António Carlos Ribeiro de Ándrada Machado e Silva.~^ Praneisco Munis Tavares. — 
Joté Rieardo da Costa Aguiar de Andrada. — Pedro de Araújo Lima. — José Bonifácio 
de Andrada e Silva. » 

Entrou em discussão este parecer e depois de largamente debatido, julgando-se 
por fim discutida a matéria, propoz o presidente : 

1.0 Si o Imperador podia escolher deputados da assembléa para seus ministros de 
estado.— Venceu-se que sim. 

2.® Si os logares dos deputados nomeados para ministros de estado vagavam tem- 
porariamente. — Venoeu-se que não. 

3.0 Si elles deviam, emquanto exercessem aquelles empregos, ser dispensados da 
assiduidade de frequência na assembléa.— Venceu-se que não. 

Pelas reflexões oe alguns Srs. deputados propoz também o Sr. presidente si o 
Sr. Carneiro de Campos devia sahir do logar de primeiro secretario da assembléa 
emquanto fosse ministro de estado. — Venceu-se que sim, e que entrasse o respectivo 
snpplente. 

Suscitou-se a duvida de ser esta resolução da assembléa, sobre o parecer da com- 
missão, temporária ou perpetua ; e decidio-se que o resultado destas votações s6 teria 
observância, emquanto pela Constituição outra cousa se não decretasse . 

Vide pag. 112 è aegointei dos Annaes d« 1823, vol. UU 



3^ GABINETE— 10 de novembro 



IMPÉRIO * 

Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), oflScial 
superior do exercito ; substituído era 14 do mesmo mez e anno por 
Pedro de Araújo Lima (Visconde e posteriormente Marquez de 
Olinda), ex-deputado, que foi substituído em 17 do mesmo mez e anno 
por João Severiano Maciel da Costa (Marquez de Queluz), ex-depu- 
tado, que occupou o cargo até 14 de outubro de 1824, data em que 
foi nomeado Estevão Ribeiro de Rezende (Marquez de Valença), 
ex-deputado, que sérvio até 9 de novembro de 1825, em que entrou 
para substituil-o Felisberto Caldeira Brant Pontes (Marquez de 
Barbacena), ex-deputado. 

ESTRANGEIROS 

Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), offlcial 
superior do exercito ; substituído em 14 de novembro por Luiz José 
de Carvalho e Mello (Visconde de Cachoeira), ex-deputado, no- 
meado em 14 de novembro, e substituído interinamente em 4 de ou- 
tubro de 1825 por Francisco Villela Barboza (Marquez de Para- 
naguá), ofScial superior do exercito. 

JUSTIÇA 

Clemente Ferreira França (Marquez de Nazareth), magistrado ; 
substituído a 21 de novembro do mesmo anno por Sebastião Luiz 
Tinoco da Silva, magistrado. 

FAZENDA 

Sebastião Luiz Tinoco da Silva, magistrado ; substituído a 13 
do mesmo mez e anno por Mariano José Pereira da Fonseca 
(Marquez de Maricá), proprietário. 



1. Por decreto de 13 de novembro de 1823 foi desmembrada a secretaria doe ne* 
gocios do império da dos eslrangeiros. 
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GUERRA 

José DE Oliveira Barboza (Visconde do Rio Comprido), Official 
general do exercito ; substituido interinamente a 14 de novembro 
do mesmo anno por Francisco Villela Barboza (Marquez de Para- 
naguá), official superior do exercito, que, a 19 do mesmo mez e anno, 
foi substituido por JoÃo Gomes da Silveira Mendonça (Marquez de 
Sabarà), official superior do exercito e ex-deputado, que sérvio até 
26 dejulho de 1824, em que foi substituido interinamente por Fran- 
cisco ViLLBLA Barboza (Marquez de Paranaguá), official superior do 
exercito, que exonerou-se a 3 de agosto de 1824, sendo nomeado 
Joio Vieira de Carvalho (Marquez de Lages), official superior do 
exercito. 



MARINHA 

Pedro José da Costa Barros, ex-deputado ; nomeado em 15 de 
novembro de 1823, que foi substituido em 17 do mesmo mez e anno 
por Francisco Villela Barboza (Marquez de Paranaguá), official 
superior do exercito . 

Na sessão de 11 de novembro de 1823 foi lido na assembléa con- 
stituinte o seguinte 

Decreto 

Havendo Eu convocado, como tinha direito de convocar, a Assemblóa 
Geral Constituinte e Legislativa^ por Decreto de 3 de junho do anno próximo 
passado, aílm de salvar o Brazil dos perigos que lhe estavam imminentes, e 
navendo a dita Assembléa perjurado * ao tão solemne juramento, que prestou 
à Nação, de defender a integridade do Império, sua Independência, e a Minha 
Dynastia: Hei por bem, como Imperador e Defensor Perpetuo do Brazil, 
dissolver a mesma Assembléa, e convocar jà uma outra na forma das In- 
s tracções feitas para convocação desta, que agora acaba, a qual deverá traba- 
lhar sobre o projecto de Constituição, que Eu lhe hei de em breve apresentar, 
que será duplicadamente mais liberal do que a que a eztincta Assembléa 
acabou de fazer. Os Meus Ministros e Secretários de Estado de todas as diffe- 
rentes Repartições o tenhão assim entendido e facão executar, a bem da sal- 
vação do Império. 

Paço, 12 de aovembro de 1823, segundo da Independência e do Império.— 
Com a rubrica de S. M. Imperial. — Clemente Ferreiro, Fraviça, — José de 
Oliveira Barboza, 

Sahirão então da sala todos os Srs. deputados : dissolvendo-se assim a as- 
sembléa pela 1 hora da tarde do dia 12 de novembro de 1823. (Vid. Annaes 
de 1823, vol. VI ultimo, pag. 309, etc.) 

1. Vid. decreto de 13 de novembro de 1S23 ( a8<!igQado por Clemente Fer- 
reira França ), declarando qtte a qttalificação de perfura, dada á Assembléa Consti' 
tpinte Legislativa^ dissolvida^ não comprehendia toda a representação nacional, mas 
siSmente a faoeiosa^ que anhelava vinganças^ etc. (Collecção de leis e decretos de 
dSg3, pasr. Í30.) 
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Decreto de 13 db novembro de 1823 (assignado por Francisco Villela 
Barboza, ministro do império e dos estrangeiros), creando um consellio de 
estado composto de IO membros, comprehendidos os ministros de estado. 

Decreto da. mesma, data (assignado pelo mesmo ministro) desmembrando 
a secretaria de estado dos negócios do império da dos estrangeiros. 

Decreto de 20 de novembro de 1823 (assignado por JoSo Severiano Ma- 
ciel da Costa, ministro do imperie), suspendendo provisoriamente a execução 
do decreto de 14 de janeiro de 1822 sobre os portuguezes que vierem 
residir por tempo ou para sempre no Brazil. 

Decreto de 22 de novembro de 1822 (assignado pelo mesmo ministro 
Maciel da Costa) mandando executar a lei sobre a liberdade de imprensa. 

Tratado de 11 db março de 1824 (assignado por João Severiano Maciel 
da Costa, ministro do império), para que, em conformidade do voto geral dos 
brazileiros, expressado pelas suas diíferentes camarás em publicas sessões, 
se jure no dia 25 de março do mesmo anno o Projecto da Constituição como 
lei do Império, seguido do juramento de S. M. Imperial. 

Constituição Politica do Império de 25 de março de 1824 (assignada 
por João Severiano Maciel da Costa). 

Decreto de 17 de novembro de 1824 (assignado por Clemente Ferreira 
França, ministro da justiça), para que antes de se formar processo entre 
partes se tenham os meios de uma boa e mutua conciliação. 

Decreto de 9 de janeiro de 1825 (assignado por Estevão Ribeiro de 
Rezende, ministro do império), creando na corte e cidade do. Rio de Janeiro 
um curso jurídico com todas as cadeiras e igualmente com os privilégios das 
universidades. (Este decreto deixou de ter execução.) 

Decreto de 31 de maio de 1825 (assignado por Mariano José Pereira da 
Fonseca, ministro da fazenda), simpliâcando e facilitando a cobrança dos 
dizimes. 

Tratado de 29 de agosto de 1825 (assignado por Carlos Stuart e Luiz 
Josó de Carvalho e Mello, Barão de Santo Amaro, ministro de estrangeiros 
e Francisco Villela Barboza, ministro do império), feito entre S. M. Imperial e 
S. M. Fidelíssima sobre o reconhecimento do Império do Brazil e ratiâcado 
aos 30 de agosto de 1825 por S. M. Imperial. 



. ,••: •• . ...I' 



1825 



•r 



4^ GABINETE — 21 de novemt)PÒ' 



IMPÉRIO 

José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de S. Leopoldo); 
nomeado ministro a 24 de novembro de 1825 ; mas, deixando de ter 
exercício, foi substituído interinamente na mesma data por Felis- 
berto Caldeira Brant Pontes (Marquez de Barbacena), que foi 
substituído também interinamente a 20 de janeiro de 1826 por Joio 
Vieira de Carvalho ( Marquez de Lages ) . 

ESTRANGEIROS 

José Egydio Alvares de Almeida (Marquez de Santo Amaro); 
substituído a 20 de janeiro de 1826 por António Luiz Pereira da 
Cunha (Marquez de Inhambupe). 



JUSTIÇA 
Sebastião Luiz Tínoco da Silva, magistrado. 

FAZENDA 

Felisberto Caldeira Brant Pontes ( Marquez de Barbacena) ; 
substituído interinamente a 20 de janeiro do anno seguinte por An- 
tónio Luiz Pereira da Cunha ( Marquez de Inhambupe). 

GUERRA 

' João Vieira de Carvalho ( Marquez de Lages ); nomeado minis- 
tro a 3 de agosto de 1824. 

MARINHA 

Francisco Villela Barboza (Marquez de PaTau^agwiY^ \vwfiLfô^ÔL<<i 
íxúnistroa 17 de novembro de 1823. 
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Decreto de 10 db dezembro de 1825 (assignado pelo Visconde de Sauto 
Amaro, Ministro de Estrangeiros), declarando guerra às provincias unidas do 
Rio da Prata, autorizando o corso e armamento. 

Resolução imperial de 19 de dezembro de 1825, tomada sobre a con- 
sulta do conselho de estado, destruindo a irregularidade da cobrança do 
imposto da decima da chancellaria-mór da Casa de Supplicação da Corte. 

Decreto de 12 de janeiro de 1826 ('assignado pelo Marquez de Barba- 
cena, ministro da fazenda), permittindo a exportação da moetla metallica 
desta corte para as; provincias do Império. 



1826 

ò^ GABINETE ^ — 21 de janeiro 

IMPÉRIO 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de S. Leopoldo, 
Senador ; nomeado ministro a 21 de novembro de 1825, substituído a 20 
de janeiro de 1826 por João Vieira de Carvalho, Marquez de Lages, 
que serviu interinamente ate 23 do mesmo mez e anno, sendo substi- 
tuido por José Joaquim Carneiro de Campos, senador, que sérvio 
dessa data até março do mesmo anno e de 13 de novembro a 14 de 
janeiro de 1827. 



1. Officios trocadoB entre a camará dos deputados e o ministro do império deste 
gabinete, José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de S. Leopoldo. 

Illm. 6 Exm. Sr. — A camará dos deputados, querendo obter um exacto conhe- 
cimento do estado de todos os negócios da publica administração, afim de deliberar 
com o maior acerto sobre as providencias legislativas de que necessitar cada um dos 
seus ramos, resolveu que se pedisse ao governo a conta de todos os actos, que a Con- 
stituição obriga a dar ás camarás, logo que se acham reunidas em sessão ; e me 
ordena que eu assim participasse a Y. n^x., afim de que pela sua part'^ chegasse ao 
conhecimento de S. M. Imperial. Deus guarde a V. Kx. Paço da camará dos de- 
putados, 27 de maio de 1826. — Manoel José de Souza França. — Sr. José Feliciano 
Fernandes Pinheiro, 

« Illm. e Exm. Sr. — Tendo recebido o oflSciode V. Ex. de 27 do corrente, em 
que me participa, que a camará dos deputados resolvera que se pedisse ao governo 
a conta de todos os actos, que a Constituição obriga a dar ás camarás, logo que se 
acham reunidas em sessão, cumpre-me resj^onder a V. Ex., pela parte que me toca. 
^ue não julgo sujeita a semelhante obrigação a secretaria de estado dos negócios do 
império, porque o exame da publica administração, de que trata o tit. 4^, cap. 2», 
art. 37, § 1® da citada constituição, só tem logar nos t?rmos do § 6^, art. 15, cap. !<> 
do referido titulo, isto é, na morte do imperador, ou vacância do throno, caso que. 
felizmente, não se acha verificado. Todavia o governo de 8. M. Imperial, que- 
rendo dar as mais decisivas provas de quanto deseja cooperar para o maior acerto 
das deliberações da camará dos deputados e providencias legislativas, transmittirá 
pontualmente ao conhecimento da mesma camará, informações exactas sobre cada 
um dos ramos, que em especial se lhe indicarem e que estejam a c::rgo da repartição 
dos negócios do Império. Deus guarde a V. Ex. Paço, em 31 de maio de 1826. — José 
Feliciano Fernandes Pinlieiro, — Sr. Manoel José de Souza França.» — Foi remet- 
tido á commissão de Constituição. 

Na sessão de 9 de junho de 1826 o Sr. deputado Vergueiro enviou á mesa a 
seguinte indicação, sobre a qual houve largo debate. 

Não podendo esta camará tomar deliberação sobre muitos objectos, que uella se 
tem proposto, sem conhecer o estado actual dos negócios, requeiro que se lembre ao 
governo a necessidade que ha do relatório, que cada um dos ministros deve dar, do 
e^do da sua repartição. 

(Vid. pag. 84 6 seguintes do vol. II dos Annacs de 1826.) 

Sobre oofficiodo ministro do império. Visconde de S. Leopoldo, foi lido na sessSo 
de 12 de janho do mesmo anno o seguinte parecer da commissão de Constituição, a 
quem foi aífecto o mesmo ofilcio: 

« A commissão de Constituição, avista do olfieio do ministro do iu\^v'vo,â\Yvç>^vi 
a esta camará com data de 31 du passado mez^ e em reapost?i a wm ovL\.to,c^\^\Xift 
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ESTRANGEIROS 



António Luiz Pbreira da Cunha, Marquez de Inhambupe, se- 
nador . 



JUSTIÇA 



José Joaquim Carneiro de Campos, Marquez de Caravellas, se- 
nador . 



FAZENDA 



Manoel Jacintho Nogueira da Gama, Marquez de Baependy, 
senador . 



fora dirigido pedindo-lhe oontas daquillo que, na forma da Coastituição, elle devia 
dar a esta camará, é de parecer que se responda ao dito ministro, aue, não obstante 
haver elle respondido segando a lettra do officio que lhe fora enviado, comtudo S. Ex. 
deve ficar entendendo que o espirito da camará nao fora dirigido a entrar no exame 
da administração passada, .pois que felizmente não nos achamos nesse caso ; mas 
sim a procurar uma informação do estado geral dos negócios pertencentes á sua re- 
partição, para se poderem estatuir as providencias necessárias ao bem publico ; e, 
posto que a Constituição não declare expressamente essa obrigação, comtudo, pela 
natureza da cousa, é verdade demonstrada que o corpo legislativo, nada pôde resolver 
acerca da economia interna do Império, sem ter presentes os relatórios do estado da 
repartição interna ; e tal é a pratica de todos os governos constitucionaes. Paço da 
camará dos deputados, 10 de jnnho de 1826. — /os^ Lino Coutinfio. — Lúcio Soares 
Teixeira de Gouvêa,'" Bernardo Pereira de Vasooncellos,* 
(Vid. pag. 105, vol. II dos Atinares,) » 

Na seisão de 14 de junho nova indicação foi apresentada pelo deputado Caval- 
canti de Albuquerque, em termos seguintes : 

« Proponho que a camará officie a cada um dos ministros de estado dizendo que, 
fazendo-se necessário á camará ser informada dos diiferentes negócios de cada uma 
das repartições, que exigirem providencias immediatas e urgentes, assim também 
de todas e quaesquer representações, que das differentes autoridades espalhadas pelo 
Império tenhão sido dirigidas ao ministério, em que peção providencias legislativas, 
e exponhão os meios de se estabelecerem estas, segundo a localidade e recursos de 
cada provincia, é indispensável que o ministro de cada repartição exponha um rela- 
tório desses nefi^cios e representações, para com melhor conhecimento de causa e 
proveito do publico haver a mesma camará de regular os seus trabalhos. » 

(Vid. pag. 117 dos Annaes de 1826, vol. II.) 

Officio do senador Marquez de Inhambupe (António Luiz Pereira da Cunha), 
ministro de estrangeiros : 

« lUm. e Exm. Sr. — Levei á augusta presença de S. M. o Imperador o officio de 
V. Ex. de 27domez passado, pelo qual V. Ex. me participa que a camará dck 
deputados, querendo obter um exacto conhecimento de todos os negócios da publica 
administração, alira de deliberar com o maior acerto sobre as delioerações legisla- 
tivas, de que necessitar cada um dos seus ramos, resolveu, que se pedisse ao governo 
a conta de todos os actos, que a Constituição obriga a dar as camarás, logo que se 
acham reunidas em sessão. E tomando S. M. Imperial em sua alta consideração este 
áumimpto. Houve por bem autorizar-me para satisfazer em devida forma a esta re« 
griíigjção. 
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GUERRA 



João Vieira de Carvalho, Marquez de Lages, official general 
do exercito ; nomeado Ministro a 3 de Agosto de 1824. 



MARINHA 

Francisco Villela Barboza, Marquez de Paranaguá, senador. 
Decreto de 10 deAbril de 1826 (assignado pelo Visconde de Inhambupe, 




Decreto de 16 de Abril de 1820 (assignado por José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, ministro do império), que crôa a ordem de Pedro l. 



Devendo o ministério re^^r a marcha do eoverno pela constituição do império, que 
relif^iosamente cumpre observar, e não se deauzindo do seu contexto obrigação alguma 
de dar cada um dos ministros e secretários de estado uma conta absoluta e indeter- 
minada dos objectos de sua repartição, eu faDarei detalhadamente daquelles que, 
pertencendo aos negócios estrangeiros, em conformidade dos §§ 6^, 7®, 8° e 9^ do 
art. 102 da constituição, me parece que convém chegar ao conhecimento da as- 
sem bléa. sem que todavia se possa deduzir essa obrigação do que se acha decretado 
no § 1® do art. 37 da mesma 'constituição ; porque essa disposição é relativa ao § 6** 
do art. 15, que felizmente por ora não tem lugar, e que o ceo permittirá não seja exe- 
quível por longos annos, como tanto convém ao engrandecimento e prosperidade do 
império. 

Separado o reino do Brazil da monarchia portugueza, e elevado ã categoria 
imperial pela unanime acclamação dos povos, era de absoluta necessidade recorrer 
áquelles meios, que pareciam mais adequados para que a nossa independência po- 
litica fosie reconhecida pelos chovemos de ambos os mundos. 

A Inglaterra, que temtomaao tanta parte nos negócios do continente americano, 
mostrou que a sua politica era sempre favorável para promover a paz neste hemis- 
pherio, e as suas relações com o povo brazileiro e europeu forão sempre tão ligadas aos 
seus próprios interesses, que S. M. Imperial escolheu a corte de Londres para ser o 
kheatro das primeiras negociações. E, supposto que esta tentativa não seguisse o seu 
devido effeito, pela opposição que então se encontrara no ministério portug[uez. toda- 
via os esforços de amizade praticados pelo gabinete britannico e a aexteridaae com 
3ue o ministério brazilico airigio a negociação obtiverão o desejado fim pelo tratado 
e29de agosto do anno passado, celebrado entre os plenipotenciários brazileiros e 
Sir Charles Stuart, como plenipotenciário de S« M. Fidelíssima, de que resultou o 
pleno reconhecimento da nossa independência. 

Naquella mesma data celebraram os sobreditos plenipotenciários uma convenção, 
que também foi ratificada, e pela qual S. M. Imi)erial conveio, á vista das reclamações 
apresentadas de governo a governo, em dar ao de Portugal a somma de dous milhões 
esterlinos, ficando com esta quantia extinctas de ambas as partes todas e quaesquer 
outras reclamações, assim como todo o direito a indemnisação desta natureza ; to- 
mando S. M. Imperial para esse íim sobre o tbesourodo Brazil o empréstimo, que Por- 
tugal havia cont rábido em Londres no mez de Outubro de 1823, pagando o restante. 
Sara fazer os sobreditos dous milhões esterlinos, no prazo de um anno, a quartéis, 
epois da ratificação e publicação da mesma convenção, que agora se deve patentear, 
como foi ajustado entre os plenipotenciários. 

Desta maneira se poz termo á luta, que infelizmente havia entre o Brazil e Por- 
tugal :e8em exemplo se acha reconhecida nossa independência politica por todas as 

2 
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Tratado db 6 de junho de 1826 (assignado pelo Visconde de Inhambupe, 
ministro de estrangeiros e Barão de Damas, enviado de Sua Magestade o vét 
de França) de alhança, amizade, paz e commercio entre S. M. Imperial 
eS. M. Christianissima, rei de França. 

Caeta db lei db 9 DE SETBMBRo DE 1826 (asslgnada por José Feliciano 
Fernandes Finh6U*o, Visconde de S. Leopoldo, ministro do império), mandando 
executar o decreto da assemblôa legislativa, em que se marcam os casos em 
que terá logar a única excepção feita à plenitude do direito de propriedade. 

Carta de lei de 11 de setembro de 1826 f^assignada pelo Visconde de 
Caravellas, ministro do império, interino), mandando que se execute o aue 
decretou a assembléa geral sobre as sentenças de pena de morte pronunciaaas 
em qualquer parte do império, para que se não executem, sem que primeiro 
se apresentem ao conhecimento do Poaer Moderador. 

Decreto de 30 de setembro de 1826 (assignado por José Feliciano Fer- 
nandes Pinheiro, ministro do império), mandando executar os novos esta- 
tutos da Academia de Bellas Artes. 

Carta de lei de 23 de novembro de 1826 (assignada pelo Marquez de 
Inhambupe, ministro de estrangeiros, e Roberto Gordon, enviado do rei de 
Inglaterra), ratificando a convenção entre o império do Brazil e a Gran- 
Bretanha para abolição do trafico de escravos. 



nac5e8 da Earopa, á excepção da Rússia, pelas reconhecidas mudanças, que ultima- 
mente teem occorrido naquelle império; e de Hespanha, cujas desconfianças a respeito 
dos negócios do Sul hao de desapparecer, convencendo-se da justiça que abona a 
nossa eonducta. 

Em Janeiro de 1824 se realizou uma missão dos Estados Unidos Americanos ; 
6 pouco depois recebeu o gabinete imperial a fausta nova de haver aquelle governo 
reconhecido a nossa independência no dia 26 de Maio desse mesmo an no; noticia 
esta, aue não podia deixar de ser acolhida com satisfação pela nação, que tivera a 
prioriaade daquele reconhecimento. 

Entretanto vivemos em harmonia com os Estados independentes da America Me« 
ridional, franqneando-lhes nossos portos e communieações ; da mesma sorte que o 
fizemos ás provineias argentinas, até que Buenos- A^es nos obrigou a um rompimento, 
para defendermos a integridade do império, direitos do throno e honra nacional . 

Com efieit j, chegando a época de se aplainarem todos os escrúpulos dos gabinetes 
enropms, pelo facto de reconhecer 8. M. Fidelíssima a independência deste império ; 
compareceu a França, para encetar com elle um tratado de commercio, e navegação ; 
e S. M. Imperial desejando manterás relações de amizade e benevolência para com 
os outros Estados, mormente em artigos de vantagem e felicidade para o Brazil, não 
hesiton em nomear plenipotenciários para negociarem com a França, e o resultado 
foi o tratado de janeiro do corrente anno, que foi ratificado e já está publicado 
para sua devida execução. 

Acham-se actualmente nomeados alguns enviados extraordinários e ministros ple- 
nipotenciários e encarregados de negócios nas principaes cortes da Europa ; e 
S. M. Imperial continuara a organizar o corço diplomático de maneira tal, que sem 
sobrecarregar o thesouro publico com excessiva despesa, não deixe com tudo de ter os 
seus representantes e agentes políticos nas primeiras cortes e Estados, para conservar 
com todas af; potencias^ segundo o permittirem as circumstancias, aquellas relações de 
amizade e harmonia de que resulta a prosperidside deste império, como é hoje pra- 
ticado pelas demais nações ; sendo tanto mais necessária esta providencia, quando 
nos acuamos a grande distancia das primeiras cortes européas. 

Si, além desta prévia informação, a camará dos deputados precisar de quaesquer 
ontros esclarecimentos a respeito dos negócios desta repartição, V . Ex. me avisará, 
para eu assim o cumprir ; para o que me acho competentemente autorizado pelas 
ordens de S. M. Imperial, que a tal respeito Houve por bem transmittir-me. 

Deus guarde a Y. Ex. Paço, em 19 de Junho de 1826. — Visconde de Inhambupe, 
— Sr. José Ricardo da Gosta Aguiar de Andrada.» -^ Foi remettido ás commissões 
de diplomacia e de fazenda . 



1827 



6^ GABINETE— 15 de janeiro 



IMPÉRIO 

Visconde db S. Leopoldo (José Feliciano Fernandes Pinhaíro), 
senador ^ 

ESTRANGEIROS 
MARQUEZ DE Queluz (João Severíano Maaiel d» Costa) ', 

JUSTIÇA 

Marquez de Nazareth (Clemente Ferreira França), senador; 
substituido a 1 1 de março do mesmo anno pelo senador Visconde de 
S. Leopoldo (José Feliciano Fernandes Pinheiro), que sérvio interi- 
namente até 18 de maio, data em que foi nomeado para substituil-o 
o Marquez de Valença (Estevão Ribeiro de Rezende, senador) . 

FAZENDA 

Marquez de Queluz (João Severiano Maciel da Costa), senador, 
interinamente. 

GUERRA 

Marquez de Lages (João Vieira de Carvalho), official general 
do exercito ; nomeado a 3 de agosto de 1824 * . 



^FT" 



i. Contra etXe ministro lavrou a commissão de legisIaç§U> da camará dos dept^- 
iadoB um parecer importante pela questão constitucional que se Tentilou (pre- 
tençSo do Dr. Louzada a ser considerado cidadão brazileiro), o qual terminAjra 
propondo a accusação do ministro do império, por ter, no caso yertente, yiol«4o o 
art. 6o, Tl. 4, tit. 2o da constituição, vid. pag. 160, vol, IV dos Annaes de 1827 
e pag. 10 Yol. y dos Annaes do mesmo anno. 

2. HouTe na discussão do orçamento deste ministério tívo debate. Vid. paga. 
164, 200, 201 e 209 dos Annaes de 1827, vol, IV. 

3. A respeito deste ministro foi approyado o seguinte parecer da commissSo de 
constituição: 

« A commissão de constituição, ponderando maduramente as indicai^& doa %t%« 
Xayier Ferreira e Baptista Pereira, a primeira paira qua &a TacommaxL&b ax> %<(^^<^iía 
o deplorarei estado dst prorincia do Rio Grande, invadida \ye\o Vnvnii^^ ^ ^ a^^^^^ 
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MARINHA 

Marquez db Maceió (D. Francisco Maurício de Souza Coutinho), 
official superior da armada. 

Lei db 11 de agosto de 1827 (assignada pelo Visconde de S. Leopoldo, 
ministro do império), creando doas cursos de sciencias jurídicas e sociaes, um 
na cidade de S. Paulo, outro na de Olinda. 

Decreto de 14 de agosto de 1827 (assignado pelo mesmo ministro), 
declarando cidadão brazileiro naturalisado todo o estrangeiro que, naturali- 
sado portuguez, existia no Brazil antes da época da independência, que pela 
continuação de residência a ella adheriu. 

Decreto de 13 de setembro de 1827 (assignado pelo Conde de Valença, 
ministro da Justiça), sobre a intelligencia da lei que actualmente regula a 
liberdade da imprensa. 

Lei de 15 de outubro de 1827 (assignada pelo Visconde de S. Leopoldo, 
ministro do império), sobre a respoDsaDilidade dos ministros e secretários 
de estado e dos conselheiros de estado. 

Lei db 15 DE outubro de 1827 (assignada pelo Visconde de S. Leopoldo, 
ministro do império), creando um ol^ervatorio astronómico. 

Lei de 15 de outubro de 1827 (assignada pelo mesmo ministro), creando 
escolas de primeiras lettras em todas as cidades, villas e legares mais popu- 
losos do império. 

Lei db 26 de outubro de 1827 (assignada pelo Marquez de Queluz, mi- 
nistro da fazenda), mandando reduzir a 5 ^/o o imposto do quinto sobre 
o ouro. 

Lei de 3 de novembro de 1827 (assignada pelo ministro da justiça, Conde 
de Valença), creando os bispados de Goyaz e Matto Grosso. 

Decreto de 3 de novembro de 1827 (assignado pelo Conde de Valença, 
ministro da justiça), declarando em effectiva observância as disposições 
do Concilio Tridentíno e da constituição do arcebispado da Bahia sobre o 
matrimonio. 

Carta de lei de 17 de novembro de 1827 (assignada pelo Marquez do 
Queluz, ministro de estrangeiros. Conde de Lages, Gilde meister e K. Lieve 
King;, ratificando o tratado de commercio e navegação entre o império do 
Brazil e as cidades livres e anseaticas de Lubeck, Bremen e Hamburgo. 



para que se dirija a camará dos deputados em corpo ao throno imperial, afim de 
significar a Sua Magestade que o ministro da guerra, navendo perdido a opinião pu- 
blica, não merece continuar na direcção do seu minisberiOf é de parecer que nenhuma 
delias tem logar : a primeira, porque, sendo o negocio da guerra actual um dos prin- 
cipaes objectos das solicitudes da nação em geral, e em particular do governo, é 
desnecessária tal recommendação em matéria tão grave, quando pela própria falia do 
throno a camará dos deputados ficou convencida de que o governo de S. M. Im- 
perial se achava neste negocio inteiramente empenhado ; e a segunda, porque, sup* 
posto conheça a commissão que a opinião publica em naaa é favorável ao ministro 
-da guerra, e seja um direito inherente a todos os corpos legislativos levar perante 
o throno semelhante representação, todavia a commissão julga que a camará não 
deve no caso actua) lançar mão deste meio, quando as suas attribuições lhe for- 
necem outro plenamente efiicaz, que é o da accusação dos ministros. 

« Gamara dos deputados, 22 de maio de 1827 — José Lino Coutinho,'-' Lueio 
Soares Teixeira de Gouvéa,^' Manoel António Galvão,'--' Pedro de Arat^ Xtma.— > 
Ifenutrdo Pereira de Vciseoncdlos,* 



1827 



T GABINETE — 20 de novembro 



IMPÉRIO 

Pedro DE Araújo Lima (Marquez de Olinda), deputado ; substi- 
tuído em 15 de junho de 1828 por José Clemente Pereira, deputado *. 

ESTRANGEIROS 

Marquez de Aracaty, senador (João Carlos Augusto de 
OyetihansenJ . 

JUSTIÇA 

Lucio Soares Teixeira de Gouveia, deputado ; substituído a 25 
de setembro de 1828 por José Bernardino Baptista Pereira, deputado, 
voltando a 22 de Novembro desse anno ao seu exercício o deputado 
Lucio Soares Teixeira de Gouveia *. 



FAZENDA 

Miguel Galmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes)^ 
deputado ; substituído interinamente em 18 de junho de 1828 por 
José Bernardino Baptista Pereira, voltando Miguel Galmon (Mar- 
quez de Abrantes) a occupar a pasta em 25 de setembro de 1828. 



1. Foi «ste ministério o primeiro que apresentou proposla ^Credito ãuoplemcntar, 
a qual soffreu renhido debate, como se evidencia das pags. 49, 63, 151, lo4, 185, 188, 
191, 192, 194, 200, 201,206, 220, 226, 230, 234 e 254, Annaesáe 1828, vol. IV. 

Na discussão do orçamento do ministério do império notaram-se as tendências do 
g^Terno para estabelecer a monarchia pura ; a inconstitucionalidade de certas 
propoiições dos ministros (o da justiça e do império), como a seguinte:— a« flíe«pe«af, 
embora não decretadas^ serão rea>lizadas. Via. pags. 6, 11 e 14, Annaes de 1829, 
Tol. V. Vid. igualmente p&gs. 8, 11, 20 e 28 dos Ãnna^s de 1829, voL l, sessão extra- 
ordinária, discussão do voto de graças, onde accentua-se mais a feição opposi- 
cioniata da oamara ante o governo. 

2. Contra este ministro levantou-se enérgica opposição, que ch«gou a denuncial-o 
pela irregularidade de seus actos. Vid. pags. 15, 17, 22, 39, 83, 96, 125, 167, 168 e 
177, Annaes de 1829, toI. II, e pags. 66, 73, 75, 84, 85 e 94, Annaes do mesmo anno, 
TOl. III. 
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MARINHA 



Diogo Jorge de Brito, oflScial general da marinha ; substi- 
tuído interinamente a 30 de maio do anno seguinte pelo Marquez de 
Aracaty (João Carlos Augtcsto de Oyenhansen), senador, que, por 
sua vez, foi substituído em 16 de janeiro de 1828 por Miguel de 
Souza Mello e Alvim, ofScial general da armada. 

GUERRA 

Bento Barrozo Pereira, senador, official general do exercito ; 
substituído a 15 de junho de 1828 por Francisco Cordeiro da 
Silva Torres (Visconde de Jerumirim), oflScial general do exercito, 
que foi substituído a 24 do mesmo mez e anno por Joaquim de 
Oliveira Alvares * oflScíal general do exercito, que, por sua vez, 
foi substituído interinamente a 5 de agosto de 1829, por José Cle- 
mente Pereira * deputado. 

Carta de lei de 29 de novembro de 1827 (assignada pelo Marmiez de 
Aracaty, ministro de estrangeiros), e Ignatius Equez a Brenner Felsach 
(pelo Principie de Metiernich) ratificando o tratado de commercio e navegação 
entre o Brazil e o império da Áustria « 

Decreto de 4 de julho de 1828 (assignado por José Bernardino Baptista 
Pereira, ministro da fazenda), autorizando a emissão de notas do Banco do 
Bl*a2il, instituindo commissOes de exame do estado geral da administração 
do mesmo banco e providenciando para maior circulação de moeda de cobre. 

Lei de 27 de agosto de 1828 (assignada por José Clemente Pereira, mi** 
nistro do império), dando regimento para os conselhos geraes de província. 

Lei de 29 de agosto de 1828 (assignada pelo mesmo), estabelecendo 
regras para a construcção das obras publicas, que tiverem por objecto a nave- 
ga(^ dos rios, abertura de canaes. edificação de estradas, pontes, calçadas 
ou aqueductos. 



* -^-^' -^ 



í. O ministro Joaquim de Oliveira AWares foi alvo de forte opposiçao, como 
ser xè consultando aspagi. 14, 15, 16, 41, 84, 136, 143 e 149, vol. III, Annaes de 1829, 
e pags. 8, 9, 15, 46, 56, 108, 122, 136 147 e 162, vol. IV, Anfiaes do mesmo anno. e o 
parecer datado de 4 de julho de 1829, com voto em separado do deputado Cruz 
Ferreira, julgando improcedente a accusação que lhe fora feita, por expedir o decreto 
de 27 de fevereiro de 1828 creando uma commissão militar em Pernambuco, por 
occasião da rebellião. 

A defesa do dito ministro é datada de 20 de junho de 1829. 

2. Est9 ministro foi depois de denunciado, accusado e absolvido. Vid. pags. 706, 
vol. 11, Annaes de 1830, e pags. 20,160.224, 262,268, 272 e 276, vol. I, Annaes 
de 1831, e pags. 21, 30, 35, 37, 52, 208 e 218, vol. 11, Annaes de 1831, e parecer n. 130 
de 1831 apresentado na sessão de 20 de julho pela commissão composta dos Srs. 
Odorico, Moura e Limpo de Abreu, julgando procedente a accusação ao ex-ministro 
da guerra José Clemente Pereira, por ter mandado proceder ao recrutamento em 
varias províncias do império, e ter comprado armamento ao inglez Guilherme Jong. 

Este parecer foi discutido em 26 e 27 de julho e era 5 de agosto, em que foi 
approvado. Em 20 foi eleita a commissão para apresentar no senado a accusação. 

Em 24 de maio de 1832 o senado marcou o dia 9 de junho para comparecimento 
do accusado e nesse dia, depois de lar^a discussão, foi absolvido unanimemente 
lavrando então o 1^ secretario a sentença de absolvição» Vid. Diário da Gamara dos 
Senadores n.o 18, pag. 3 e n. 31 pags. 1 a 8. 
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Lei de 30 de agosto de 1828 (assignada pelo mesmo), declarando o caso 
em que se pôde proceder á prisão por crimes sem culpa formada. 

Lei de 18 de setembro de 1828 (assigaada pelo mesmo), croando o Supre- 
mo Tribunal de Justiça e declarando suasattribuições. 

Decreto de 30 de setembro de 1828 (assignado pelo mesmo), autorizando 
o governo para reorganizar o correio geral, etc. 

Lei de 1 de outubro de 1828 (assignada pelo mesmo), dando nova forma 
às camarás municipaes, marcando suas attribuições e processo para eleição de 
vereadores e juizes de paz. 

Decreto de 8 de outubro de 1828 (assignado por Miguel Calmon du Pin 
e Almeida, ministro da fazenda), approvando o regimento interno da Caixa 
da Amortização. 

Carta de lei de 18 de abril de 1828, approvando e ratificando o tratado 
de amizade, navegação o commercio entre o Brazil e o reino da Prússia. 

Carta de lei de 30 de agosto de 1828 ratificando a convenção preli- 
minar de paz entre o império do Brazil e a republica dos provindas unidas do 
Rio da Prata. 

Decreto de 23 de outubro de 1828 (assignado por José Clemente Pe- 
reira, ministro do império), concedendo a António oa Costa a faculdade de 
organizar uma companhia para emprehender a illuminação desta capital por 
meio do gaz. 

Carta de lei de 26 de outubro de 1828 ratificando o tratado de com- 
mercio e navegação entro o Brazil e a Dinamarca. 

Idem de 12 de dezembro de 1828 ratificando o tratado de amizade e nave- 
gação, etc, entre o Brazil e os Estados-Unidos da America. 

Idem de 26 de dezembro de 1828 ratificando o tratado de amizade entre 
o Brazil e o reino dos Paizes Baixos. 

Decreto de 29 de dezembro de 1828 (assignado por Miguel Calmon, mi- 
nistro da fazenda), mandando contrahir um empréstimo na praça de Londres 
ou em outra da Europa. 

Decreto de 5 de março dk 1829 (assignado por José Clemente Pereira, 
ministro do império), dando regulamento à administração geral dos correios. 

Carta de lei de 5 de março do mesmo anno ratificando o artigo addi- 
cional ao tratado celebrado em 8 de janeiro de 1826 entre S. M. o Imperador 
e o rei de França. 

Decreto de 27 de julho de 1829 (assignado por José Clemente Pereira), 
concedendo aos conselheiros de estado o uso das armas imperiaes com a coréa 
imperial sobreposta nas mangas das fardas do seu uniforme. 

Carta de lei de 30 de julho de 1829 ratificando o tratado do casamento 
de S. M. o Imperador D. Pedro 1 com S. M, a Imperatriz Senhora 
D. Amélia. 

Decreto de 17 de outubro de 1829 (assignado por José Clemente Pe- 
reira), creando uma ordem militar e civil com a denominação — Okdem 
da Rosa. 



1829 



8'' GABINETE — 4 de dezembro 



IMPÉRIO 

Marquez de Garavelt.as, senador ; substituído em 12 de agosto 
do 1830 pelo Visconde de Alcântara (João Ignacio da Cunha), 
senador, que serviu interinamente até 4 de outubro de 1830, data 
cm que foi nomeado José António da Silva Maia, deputado, que, 
por sua vez, foi substituído em 24 de dezembro do 1830 pelo Vis- 
conde DE Alcântara. 

ESTRANGEIROS 

Miguel Calmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes), depu- 
tado ; substituido interinamente em 23 de setembro de 1830 pelo 
Marquez de Paranaguá (Francisco Villella Barboza), o qual também 
foi substituído em 9 de setembro desse anno por Francisco Carneiro 
DE Campos (Visconde de Caravellas), senador. 



JUSTIÇA 
Visconde de Alcântara, senador. 

FAZENDA 

Marquez de Barbacbna, senador ; substituido em 2 de outubro 
de 1830 por José António Lisboa, negociante, o qual também foi 
substituido em 3 de novembro desse anno por António Francisco 
DE Paula Hollanda Cavalcanti (Visconde de Albuquerque), de- 
putado . 

GUERRA 

Conde DO Rio Pardo (Thomaz Joaquim Pereira Valente), offi- 
clal general do exercito . 
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MARINHA 
Marquez de Paranaguá, senador. 

Lei de 26 de agosto de 1830 (assignada pelo Visconde de Alcântara, 
ministro do império), concedendo favores aos estudantes brazileiros que 
regressarem da universidade de Coimbra e escolas de França ató a data de 
sua publicação. 

Lei de 28 de aocsto (assignada pelo mesmo ministro), concedendo pri- 
vilegio ao que descobrir, inventar ou melhorar uma industria útil, e um 
premio ao que introduzir uma industria estrangeira, e regula a sua concessão. 

Decreto de 10 de setembro (assignado pelo Marquez de Barbacena, 
ministro da fazenda), isentando de direitos de entrada de consumo a moeda 
estrangeira de ouro e prata, ouro em barinx e a prata em pinha. 

Lei de 20 de setembro de 1830 (assignada pelo Visconde de Alcântara, 
ministro do império), sobre o abuso da liberdade da imprensa. 

Lei de 4 db dezembro de 1830 (assignada por José António da Silva 
Maia, ministro da justiça), extinguindo a chancellaria-mór do império e a 
superintendência dos novos direitos. 

Lei de 7 de dezembro de 1830 (assignada por António Francisco de 
Paula Cavalcanti e Albuquerque, ministro da fazenda), extinguindo a 
junta da direcção da Typographia Nacional e dando nova forma à sua ad- 
ministração. 

Lei de 9 de dezembro de 1830 (assignada por José António da Silva 
Maia, ministro do império), declarando nuílos e de nenhum effeito os con- 
tractos onerosos e alienações feitas pelas ordens regulares sem preceder 
licença do governo. 

Decreto de 14 de dezembro de 1830 (assignado pelo Visconde de Alcân- 
tara, ministro da justiça), revogando a legislação (Ordenação, liv. 1°, tit. 95, 
e o Decr. de 26 de março de 1734), que prohibe o casamento dos julgadores 
temporaes com mulheres de sua jurisdicçao. 

Lei de 16 de dezembro de 1830 (assignada polo Visconde de Alcântara» 
ministro da justiça), mandando executar o código criminal *. 



>. Lsi de 16 de dezembro de 1830 
CÓDIGO CRIMINAL 

RBSUMO HISTÓRICO 

5a sessão de 12 de maio de 1826 os deputados Silva Maia e Pires Ferreira propu- 
zeram : o primeiro, que a commissão de legislação indicasse, com urgência, as me- 
didas que se deviam tomar para organização dos códigos civil e criminal ; e o 
segundo, q^ue se concedesse premio a quem, dentro de dous annos, apresentasse o 
melhor projecto de taes códigos. 

Na sessão de 17 do mesmo mes tiveram segunda leitura aquellas indicações, e 
foram & commissão dê legislação. 

Na sessão de 3 de junho o deputado Clemente Pereira apresentou um projecto de 
código criminal, o qual, em sessão de O, foi áquella commissão. 

Na sessão de !<> de agosto a referida commissão, composta dos deputadoe Cruz 
Ferreira, A. Augusto da Silva e A. da Silva Telles, deu parecer, já a respeito da in- 
dicação dos Srs. Maia e Pires Ferreira , já a respeito do projecto do código do Sr. Cle- 
mente Pereira. 

Na sessão de 17 de agosto venceu-se: quanto ao primeiro parecer, que voltasse á 
commissão para reduzil-o a projecto, e quanto ao segundo, a requerimento do 
Sr. Clemente Pereira, que ficasse adiado, até a apresentação daquelle trabalho. 

Na sessão dé 2 de setembro a sobredita commissão apresentou três projectos, que 
foram a imprimir, bem como o do deputado Clemente Pereira. 
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Decreto de 20 dezembro de 1830 (assigiiado pelo mesmo ministro) 
marcando as declarações com que deve ser cumprida a lei de 18 de setembro 
de 1828, dl creação do tribunal supremo de justiça. 

Decreto de 12 de fevereiro de 1830 (assiguado pelo Marquez de Bar- 
bacena, ministro da fazenda), uomoaudo uma commissão encarregada da 
organização do um novo systema monetário. 

Decreto de 30 de setiímbro de 1830 (assignado polo Visconde de Alcân- 
tara, miniátro di justiçii), exonorando o Marquez do Burbacena do cargo de 
ministro e secretario dos negócios da fazenda, por ter de preatar contas das 
grandes despezas que íizera pela caixa de Londres. 



Na se^í^ão dtí 4 de maio de 1827 o deputado Vasconcellos apresentou ura projecto 
d-^ coiligo rrimiaal ; na de 5 o deputado (/avalcante lembrou a eleição de uma com- 
nii^<ão ^^spocial para examinar es«e projocto e o do Sr. Clementt? Pereira : na de 10 
vonc*u-3'.' que fosse composta de cinco membros o na de 12 íoi eleita a mesma com- 
missão. Foram seus membros os de])uia(lns Maia, Araújo Vianna, Costa Carvaliio, 
Almeida e Albuqu^'rque e J. (/. Deus e Silva. 

Na so>^ão d«; 14 a commissão d*iu par 'ccr, louvando os dons projectos e opinando 
que, dt;p )is de impressos, se preterisse par.i dii>cussão o do Sr. Vasconcellos. Venceu-se 
que f'»sS'm impressas, adiando-se a Bs'í"''da p:ira ser decidida depois da im- 
pressão. 

Na sessão de 8 <Ie mai ) de 182S foi a[)provada uma em(»nda do deputado Vas- 
concell' s, em nderencia a imlicacão do dep itado PVrr.»ira de Mello sobre o estabe- 
lecimento d* jiir;»dos no sentido d*» se convidar o senado a nomear uma commissão 
que, com a especial «la camará, reunisse os do ;s projectos do codiLj^o criminal já 
ollcrecidos. 

Kxpidio-ae convite na sessão de 9, e na de í 1 rec.dieu-se rcíjposta participando a 
eleicio do? quedMiam funccionar naqutdie sentido. 

N.i spssão de 31 de arrosto foi lido o p irecer da commissão mixla (sob assiçna- 
tura de Verj^^ueir.), Maia, Almeida e Albiiqu<^r(pie, Costa Carvalho o Deus e Silva), 
bem como o projí^eto }> >r ella organizulo, « com decl:ira(;.ão do lhe b'^r servido de pa- 
drão o do Si'. Vas.'o:ic«dl is o ler lid».» em visia o na devida con-^ideração o do Sr. Cle- 
mente Pereira». 

filtrando em di-UMis-^ão o r-^ÍVrido par 'cor no dia H de maio de 1830, foi appro- 
vadi uma oníen 'a do ileput;ido Krneslo Fran-^a, pira (jU'; entre as emendas se 
admiiiíis<'m S'ib>tlt:iti-.as, acamara se convi-rtesso em commissão geral quando se 
(li^ciilivse o prtijecfo, e a discussão fosse anuunciada com oito dias de antecedência. 

Na ses^jão <le 7 do mesmo m.z f« i eleita uma commissão ehi>f*cial para receber as 
emendas*^ memorias oílerocidas sobre o proji^-to do coflig-o, comj)ondo-se dos depu- 
tados lírilo dl Cama, ("arn-Mro Leão e Muniz Harrelo, o o i)re>ideiite da camará 
marcou para recebimento das ditas emenda-, até 1° de junho. 

Na sesslo de 2'> r<H'ebi'u-se, o foi enviadcj á commissão especial, um trabalho de 
Milliet de Saint Adolph contimdo ob>"'rva<.*õe8 sobre a forma<:ào do código criminal. 

Na mesma sessão o deputado Hme-íio Fraiiça re.piereu e foi votado, que a refe- 
riila commissão, examinand ) o codÍL^o Luisiania, inlernuzes^e parecer a respeito do 
m^ritode^-e codi^-o comparativaim-nlo coai o que servi;i de base ás emendas, e na 
sessão d<> 12 de jmho o disputado Paula e Albuquí^rqwí» olT.Teceu obs^^rvacões sobre o 
pr:)j*c'.o do c -digo, semloellas remeltidas á ommissão especial. 

Na s3Ssão de O de julh'» deu parecer a commissão, d'clarando ter examinade as 
emeadas apro-^entadas. e foram estas a imprimir, com ur^^^encia. 

N.i sessão d ' 10 de sotembro entrou em discussão o projecto de código. Discutido 
o art. 4**, requ<'reu o deputado Paula Souza, na sessão de 11, a elei(;ão de uma com- 
missão especial, que, dentro s«'i8 dias da sua eleição, tendo em vista as emendas 
existentes ou enviadas á mesa até o dia s*^guinte, apresentasse as absolutamente in- 
disp?nsaveis para sobre ellas disculir-se e votar-se. indicando os meios mais breves 
para discussão. Requereu também o deputado Ernesto França, que se nomeasse 
uma ( ommissão do ires membros ])ara, em oiio dias, apresentíir um código, ouvindo 
mas não sendo obrigado a seguir, os artigos que lhe ft)ssem apresentados por qualquer 
deputado, que, ficando sobre a mesa os dias necessários, e passando certo prazo 
tqu»=^ devia ser breve) si votass^ sem discussão si esse código devia ser ou não ado- 
ptado, e que antes daquelle trabalho decidis«íe a camará si devia ou não admittir as 
penas de morte e galés. Venceu-se que fosse eleita a commissão do três membros; que 
ouvisse, mas não fosse obrigada a seguir, os artigos que fossem apresentados por 
qualquer deputado ; que, oíTerecido o código, ficasse sobre a mesa os (lias necessários 
e passando certo prazo (que devia ser breve) se votasse, sem discussão, si esse codigi 
devia ser ou não adoptado, e que ant^s daquelle trabalho decidisse a camará si 
deyiam ser ou não admittidas as penas de morte e de galéa. 

2S 
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Eleita naquella mesma sessão em 2o escrutÍDÍo, a referida commissão, compon- 
do*se dos deputados Limpo de Abreu, Paula Souza e Luiz CaTalcanti, discutiu-se 
ainda na mesma sessão, e nas de 13 e 15 a questão preliminar attinente áquellas 
penas. Foi TOtada uma emenda do deputado Rego Barros contra a pena de morte em 
crimes politicos, e bem assim ^ue subsistisse as de morte e galés nos casos vencidos, 
sendo tudo remettido á commissão especial. 

Na sessão de 19 de outubro apresentou esta o seu parecer e o projecto, assignando- 
se vencido o deputado Luiz Cavalcante : foi li loe ve iceu-se oue tivesse segunda lei- 
tura no dia em que fosse suieito á votação, e na cessão de 22 roi approvado o projecto 
com pequena alteração de forma, proposta pelacommissão especial das emenoas. 

Na sessão de 26 de novembro recebeu-se officio do senado participando ter sido 
adoptado inteiramente o projecto. 

(Na sessão de 25, a requerimento do deputado Vasconcellos, declarou-se ao senado 
ter havido equivoco na redacção do art. 310 e rectifícando-a). 
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9^ GABINETE — 19 de março 



IMPÉRIO 



Bernardo José da Gama, Visconde de Goyana ; nomeado mi- 
nistro em 13 de março de 1831 . 



ESTRANGEIROS 

Francisco Carneiro de Campos, senador ; nomeado ministro em 
29 de outubro de 1830. 



JUSTIÇA 
Manoel José de Souza França, advogado. 

FAZENDA 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Al- 
buquerque, Visconde de Albuquerque, deputado ; nomeado ministro 
em 3 de novembro de 1831 . 

GUERRA 
José Manoel de Moraes, official general do exercito. 

MARINHA 
José Manoel de Almeida, official general da armada. 



1831 



10' GABINETE — 5 de abril 



IMPÉRIO 
Marquez de Inhahbope, senador. 

ESTRANGEIROS 
Marquez de âracaty, senador. 

JUSTIÇA 
Visconde de Alcântara, senador. 

FAZENDA 
Marquez de Baependy, senador. 

GUERRA 
Marquez de Laqes, senador. 

MARINHA 
Marquez de Paranaguá, senador. 



SEGUNDO REINADO 

DUUANTE A MENORIDADK 

1831 — 1840 

Regência provisória eleita a 7 de abril de 1831 

Marquez de Caravellas, senador. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, senador. 

Francisco de Lima e Silva, oflScial general do exercito. 



/ 



B 



1831 



GABINETE — de 7 de abril 



IMPÉRIO 

Visconde de Goyana ; substituído a 26 do mesmo mez e anno 
por Manoel José de Souza França, que sérvio interinamente . 

JUSTIÇA 
Manoel José de Souza Franca, advogado. 

ESTRANGEIROS 
Francisco Carneiro de Campos, senador. 

FAZENDA 
José Ignacio Borges S senador. 

MARINHA 
José Manoel de Almeida, official general da armada. 

GUERRA 

José Manoel de Moraes, official general do exercito. 

Lei de 6 de junho de 1831 probibindo as loteiías (assignada por Manoel 
José de Souza Franga, ministro da justiça). 



1. Apresentou uma proposta sobre a suspensão, por cinco annoa, dos juros e 
amortização dos empréstimos externos, para applicaf annualmente as sommas arbi- 
tradas para aqueUe fim ao resgate da moeda de cobre. Depois de uma discussão vehe- 
mente, foi approvado por 59 contra 23 votos o parecer da commissão especial, ter- 
minando pela rejeição da dita proposta. Yid. pags. 127^ 128, 129^ 138, 144, 125 d 175» 
Anncics de 1831, vol. I. 
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Lei db 8db julho de 1831 declarando sem effeito as disposições legisla- 
tivas sobre a renda das apólices a metal e troco das notas do Banco do Brazil 
por apólices, e manda passar para a caixa de amortização o cofre de depósitos 
pablicos (assignada por José Ignacio Borges, ministro da fozenda). 

Lei de 14 de junho de 1831 dispõe sobre a forma da eleição da Regência 
permanente e attribnições desta (assignada por Manoel José de Souza França 
ministro do império). 



Regência permanente eleita a 17 de junho de 1831 



Francisco de Lima b Silva, of&cíal general do exercito . 

José da Costa Carvalho, Marquez de Monte Alegre, deputado. 

João Braulio Moniz, deputado. 



1831 



i'^ GABINETE — 16 de julho 



IMPÉRIO 

José Lino Coitinho, deputado ; serviu até 3 de janeiro de 1832, 
data em que foi nomeado Diogo António Fbijô, que serviu interina- 
mente. 



JUSTIÇA 

Diogo António Feijó, * deputado ; nomeado ministro em 6 de 
julho. 



ESTRANGEIROS 

Francisco Carneiro de Campos, senador ; nomeado ministro 
em] 7 de abril de 1831. 



FAZENDA 

Bern ADo Pereira de Vasconcellos, deputado ; serviu ató 10 de 
maio de 1832, data em que foi nomeado para substituil-o Joaquim 
José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), lente de mathe- 
maticas . 



1. Foi denunciado perante a camará dos deputados. 

A denuncia, que teve discussão longa, era fundada na suspensão, que esse 
ministro ordenara, das cartas de seguro, tendo encontrado da parte de alguns 
magistrados reluctancia no cumprimento daquella determinação. Vid. pags. 5, 16, 
43,57, 66, 77 e 93 dos Annctcs de 1821, vol. 11. Na sessão de 31 da agosto do 
mesmo anno, yoI. 11, pag. 101, decidio-se. por TOtação nominal, que não pi*ocedia 
a denuncia contra o ministro. O parecer n. 197 de 1831, apresentado em 16 de agosto 
pela commissão composta dos Srs. Xavier de Carvalho, Souza Paraíso e Castro Alves, 
julgou improcedente a accusação, tendo o mesmo parecer voto em separado da José 
de Castro Alves. 

Este ministério teve forte opposição na camará dos deputados, salientada 
por occasiSo da discussão da resposta á Falia do Throno, que revelou desde o 
começo a divisão da camará. Vid. pags. 8, 9 e 27. Vid. discursos da pag. 11 á pag. 26 
de pag. 160 á pag. 181, Asinacs de 1832, vol. I. 
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MARINHA 



Joaquim José Rodrioues Torres (Visconde de Itaborahy), lente 
de matbematicas. 



GUERRA 

Manoel da Fonseca Lima e Silva (Barão de Suruhy), official 
general do exerci to. 

Decreto de 11 de agosto de 1831 (assignado por Diogo António Feijó, mi- 
nistro da justiça), declarando que os filhos illegitimos de qualquer espécie 
podem ser instituídos por seus pais herdeiros em testamento, não havendo 
herdeiros necessários. 

Lei de 12 de agosto de 1831 (assignada por José Lino Coutinho, ministro 
do império), marcando as funcções do cargo de tutor do imperador menor o 
Sr . D. Pedro II, e de suas augustas irmãs. 

Lei de 18 de agosto de 1831 Cassignada por Diogo António Feijó, ministro 
da justiça), creando as Guardas Nacionaes e extinguindo os corpos de milícias, 
guardas municipaes e ordenanças. 

Lei de 4 de outubro ee 1831 (assignada por Bernardo Pereira de Vas- 
concellos, ministro áx fazenda), organisando o thesouro publico nacional e as 
thesourarias das províncias. 

Lei de 26 de outubro de 1831 Cassignada por Diogo António Fegó, minis- 
tro da justiça), prescrevendo o modo oe processar os crimes públicos e par- 
ticulares, e dando providencias quanto aos policiaes . 

Lei de 27 de outubro de 1831 (assignada por Manoel da Fonseca Lima e 
Silva, ministro da guerra), revo^^ando as cartas régias que mandaram fazer 
guerra e pór em servidão os índios. 

Decreto de 5 de outubro de 1831 (assignado por Lino Coutinho, ministro 
do império), designando o padrão do tope nacional bmzileiro. 

Lei de 7 de novembro de 1831 (assignada por Diogo António Feijó, 
ministro da justiça), declarando livres todos os escravos vindos de fora do 
império, e impondo penas aos importadores dos mesmos escravos. 

Decreto de 12 de abril de 1832 (assignado por Diogo António Feiio, 
ministro da justiça), que regulamentou a lei de 7 de novembro de 1831 sobre 
o trafico de escravos. 

Decreto de 7 de novembro de 1831 (assignado por José Lino Coutinho, 
ministro do império), approvando provisoriamente os novos estatutos^para^os 
cursos de sciencias juriaicas o sociaes do império. 

Decreto de 16 de novembro de 1831 (assignado por Diogo António Feijó, 
ministro da justiça), declarando da competência ao Supremo Tribunal de 
Justiça o julgamento da antiguidade dos magistrados. 

Decreto de 20 de novembro de 1831 (assignado por Bernardo Pereira de 
Vasconoellos, ministro da fazenda), mandando correr livremente como mer- 
cadoria o ouro em pó^ 

Dbcrbto de 13 de dezembro de 1831 (assignado por Bernardo Pereira de 
Vasooncellos, ministro da fazenda), dando regulamento para o porto do Rio 
de Janeiro, 
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Decreto de 23 de dezembro de 1831 (assignado por Diogo António Fegó, 
ministro da jastiça), designando o uniforme e distinctivos da guarda na- 
cional. 

Decreto de 30 de novembro de 1831 (assignado por Lino Coutinho, mi- 
nistro do império), dando estatutos à Academia de Bellas Artes. 

Decreto de 9 de julho de 1883 (assignado por Manoel da Fonseca Lima 
e Silva, ministro da guerra), autorizando o governo para recrutar 1500 
homens para reforçar os corpos do exercito. 

Decreto de 21 de fevereiro de 1832 (acto do poder executivo), assignado 
pelo mesmo ministro, dando regulamento ao arsenal de guerra da corte, 
lábrica da pólvora da Estrella, arsenaes de guerra e armazéns de depósitos 
de artigos oellicos. 

Decreto de 16 de julho dk 1832 (acto do poder executivo), assignado 
pelo ministro da fazenda Bernardo de Vasconcellos, mandando pôr em execu- 
çfío o regulamento da alfandega, de 25 de abril desse anno. 



1832 

2' GABINETE — 3 de agosto 



IMPÉRIO 

António Francisco de Paula. Hollanda Cavalcante de Albu- 
querque (Visconde de Albuquerque), deputado; sérvio interinamente. 

JUSTIÇA 
Pedro de Araújo Lima (Marquez de Olinda), deputado. 

ESTRANGEIROS 

Pedro de Araújo Lima (Marquez de Olinda), deputado; serviu 
interinamente . 

FAZENDA 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcante de 
Albuquerque (Visconde de Albuquerque), deputado*. 

MARINHA 
Bento Barrozo Pereira (interino), senador. 

GUERRA 
Bento Barrozo Pereira, senador, official general do exercito. 

Decreto de 18 de agosto de 1832 (assignado por Pedro de Arauio Lima 
ministro da justiça), declarando as faltas com que foi impresso o código cri- 
minal. 

Decreto de 25 de agosto de 1834 (assignado por António Francisco de 
Paula Hollanda Cavalcante de Albuquerque, ministro do império), revogando 
os arts. 17 e 18 do regulamento de saúde do porto do Rio de Janeiro. 



1. Este ministro apresentou uma proposta para emissão de apólices até 
3.000:000$ e prohibição de concessão de sesmarias, etc. ; proposta que loi rejeitada 
na conformidade do parecer da commissão de orçamento, por não se mostrar a 
necessidade do credito pedido, por ser incompatível com o nosso systema represen- 
tativo, por ser o meio proposto pelo ministro para haver a quantia pedida o mais 
preludiai á nação, e além disso intempestivo e precário nas circumstancias actuaes, 
etc* Yid. parecer assignado pelos Srs. Pires Ferreira, Castro Silva e Duarte, sessão 
de 10 de setembro de 1832 nas actas da camará dos deputados, e pag. 171 dos 
Annacs de 1832, vol. II, onde se inscreve a referida proposta. 



LA-r : 



1832 



3^ GABINETE — 13 de setembro 



IMPÉRIO 

NicoLÁo Pereira de Campos Vergueiro, senador; substituído 
em 23 de maio de 1833 por António de Souza e Oliveira Coutinho 
(Visconde de Sepetíba), deputado, e em 7 de outubro do mesmo 
anno de 1833 por António Pinto Chichorro da Gama, deputado. 

JUSTIÇA 

Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquez de Paraná); sub- 
stituído em 14 de maio de 1833 por Cândido José de Araújo Víanna 
Marquez de Sapucahy), deputado, que sérvio interinamente até 4 de 
junho do mesmo anno, data em que também foi nomeado interina- 
mente AuRBLiANo DB SouzA E Oliveira Coutinho, Viscoudo do 
Sepetiba, deputado, que passou a effectivo em 10 de outubro do 
mesmo anno . 

ESTRANGEIROS 

Bento da Silva Lisboa (BarSo de Cayrú), substituído em 21 de 
fevereiro de 1834 por Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho 
(Visconde de Sepetiba), deputado, que serviu interinamente. 

FAZENDA 

Nicolào Pereira de Campos Vergueiro, senador; substituído 
em 14 de dezembro de 1832, por Cândido José de Araújo Víanna 
(Marquez de Sapucahy), deputado, que sérvio até 2 de junho de 1 834, 
data em que foi substituído por António Pinto Chichorro da Gama, 
que occupou interinamente a pasta ate 7 de outubro desse mesmo 
anno, em que foi nomeado Manoel do Nascimento Castro e Silva, 
deputado . 

MARINHA 

Antero Josfe Ferreira de Brito (Barão de Tramandahy); 
substituído em 7 de novembro de 1832 por Joaquim Josè Rodrigues 
Torres (Visconde de Itaborahy), que por sua vez foi substituído por 
António Josè Ferreira de Brito em 30 de junho de 1834. 
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GUERRA 

Antero JoseFerreira.de Brito (Barão de Tramandahy), officíal 
general do exercito . 

Lei de 3 de outubro de 1832 (assignada por Nicolào Pereira de Campos 
Vergueiro, ministro do império), dando nova organisação às actuaes academias 
medico-cirurgicas do Rio de Janeiro e Bahia. 

Decreto de 3 de outubro de 1832 (assignado por Nicoláo Pereira de 
Campos Vergueiro, ministro do império), manaando executar a resolução da 
assembléa geral legislativa, que crôa um curso de estudos mineralógicos na 
província de Minas-Geraes. 

Lei de 12 de outubro de 1832 (assignada por Nicolào Pereira de Campos 
Vergueiro, ministro do império), ordenando que os eleitores dos deputados para 
a seguinte legislatura lhes confiram nas procurações faculdade para refor- 
marem alguns artigos da constituição (arts. 49 e 72, na parte que exoeptoa de 
ter conselho geral a província onde estiver collocada a capital ao impeno); 73, 
74, 76, 77, 80, 83 § 3°, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 101 § 4°, 123 (para e fim de que a 
regência permanente seja de um sô membro^ e quanto cl forma de sua eleição); 
1Í7, 138^ 139, 140, 141, 142, 143, 144, 170 e 171, etc*. 

1. L9i de 12 de outubro de 1832 

( D A7ido poderes aos deputados para a reforma da constituição) , 
Origem da promulgação do Aoto Addicional 

RESOMO HISTÓRICO 

Na sessão de 6 de maio de 1831 foi apresentado e approvado o seguinte requeri 
mento do Sr. Miranda ilibeiro (depois Visconde de Uberaba) : 

« Roqueiro a nomeação de uma commissão especial ^ue se encarregue de propor por 
cscripto, na forma do art. 174 da constituição do império, a reforma dos artigos 
constitucionaes, quo cila conhecer que a merecem ; e depois se prosiga nos mais actos 
quoa constituição prescreve nos arts. 175, 176 e 177. 

« Paço da camará dos deputados, 6 de maio de 1831. — Miranda Ribeiro. t* 

Na mesma sessão elegeu-se a dita commissão especial, que ficou composta dos 
Srs. Miranda Kibeiro, Paula Souza e Costa Carvalho. 

Na sessão de O de julbo a commissão especial leu o seu parecer propondo as bases 
da lei. (Vid. Annacs de 1834, pags. 13 a 2^.) 

Na sessão de 9 de setembro decidio a camará que o projecto da commissão espe- 
cial tivesse a preferencia para a discussão, a qual com eíTeito teve logar ( a primeira) 
em 17 do mesmo mez e nesse dia foi approvado e passou para a 2* discussão. 

Entrando o projecto em 2^ discussão no dia 30 de setembro, ficou adiado para ser 
discutido o seguinte requerimento, que ficou também adiado : 

« Requeiro se discuta primeiro a questão preliminar si a reforma da constituição 
deve ser, como propoz a illustre commissão, emendando-se logo os artigos, ou iniciaa- 
do-se só 09 artigos reformáveis, como no projecto do Sr. Luiz Cavalcanti.—- Castra c 
Silva, » 

Na sessão de 7 de outubro continuou a discussão deste requerimento, sendo entSo 
retirado, a pedido do seu autor. Na mesma sessão, e a requerimento do Sr. Evaristo 
da Veiga, foi preferido para a discussão um projecto do Sr, Miranda Ribeiro. (Vid. 
Annacs do ltò4, pags. 29 e 30.) 

Entrou, portanto, em discussão o art. lo, e forão oílerecidas as seguintes emendas? 

« 1.^ Supprima-^e as ultimas palavras do primeiro artigo. — Henrique de Rezcnde.y^ 
« 2.* O artigo 1° do tit. !<> da constituição do império será reformado no sentido de 
monarchia federotiva, e neste sentid:> serão também reformados os mais artigos que 
lho dizem respeilo. — Manoel Amaral, j» 

« 3.» A asscmblca gorai legislativa d:ícrota : — Art. 1.° Os deputados para a ter- 
ceira legislatura trarão plenos podoros para reformar os arts. 10, 40, 81, 82. 83, 123» 
127, 129, 137, 165 e 166.— Art. 2.o Si a mencionada legislatura julgar ulil e necessária 
a reforma dos ditos artigos, ella será feita cm sentido federal.— Art. 3.o Todos os 
mais artigos da constituição, que tiverem relação com os reformados, serão postos 
em harmonia com elles, — S. R. — Lobo de Souza, > 
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Lm DB 23 DB OUTUBRO DE 1832 (assignada por Nicoláo Pereira de Campos 
Vergueiro, ministro do império), sobre aaturalisação dos estrangeiros. 

Lei de 24 de outubro de 1832 (assignada por Honório Hermeto Carneiro 
LeSo, ministro da justiça), sobre o juro ou premio de dinheiro de qualquer 
espede. 

Decreto de 25 de outubro de 1832 (assignado por Honório Hermeto Car- 
neiro LeOo, ministro da justiça), mandando executar a resolução da assemblôa 
geral, que altera a lei de 18 de agosto de 1831 (creação das guardas nacio- 
naes do império). 

Depois de discutido o artigo e emendas, foi aquelle approvado e rejeitadas as 
emendas dos Srs. Rezende e Lobo, ficando a do Sp. Amaral reservada para a dis- 
cussão das proposições do mesmo ar ligo. 

Entrou em discussão a primeira proposição e ficou adiada. 

Continuando no dia 11 de outubro a discussão da primeira proposição, foi ella 
approTaia e bem assim as demais proposições (2*, 3*, 4*, 5», 6*, 7*, 8*, 9*, 10* e 11»), 
sendo rejeitada a seguinte emenda : 

« Cada provincia nomeará uma assembléa que faça a sua constituição particular. 
-^Ernesto Ferreira França. — António Ferreira Fratiça, — Manoel Alves Branco, 
—.4. Fernandes da Silveira, » 

Admittida como additivo a emenda oíTerecida pelo Sr. Manoel do Amaral na 
sessão de 30 de setembro, foi ella approvada. 

Em 12 de outubro adoptou-se o projecto em 2» discussão e entrando logo em 3* foi 
approvado e remettido á commissão de redacção, não tendo sido apoiadas as 
seguintes emendas : 

« 1.* Cada provincia nomeará uma assembléa que faça a sua constituição parti- 
cular.— 2.» Supprima-se a proposição segunda, que trata de rendas e imposto.— 
António Ferreira França, » 

Em 13 de outubro foi lida e approvada a redacção. (Vid. Annaes de 1834, pags. 30 
e ol. 

Kemettida a redacção para o senado nesse mesmo dia, teve o parecer e voltou em 
o 1© de agosto de 1832 com 14 emendas. (Vid. Annaes de 1834, pags 32 e 33.) A camará 
dos deputados discutio as emendas do senado nas sessões de 29, 30 e 31 de agosto, 
1®, 3 e 4 de setembro do mesmo anno de 1832, e rejeitou 12 das referidas emendas. 
(Vid. Annaes de 1834, pags. 33 e 34.) 

Vencendo-se, porém, que o projecto era vantajoso e util ao Império (art. 61 da 
constituição), requereu a camará a reunião da assembléa geral para tratar-se das 
emendas que havia rejeitado. 

O requerimento da fusão foi acolhido, e aberta a discussão nos dias 17, 18, 19, 20, 
21, )^, 24, 25, 2(S^ 27 e 28 de setembro, foram approvadas sete das emendas integral- 
mente, duas somente em parte, e as outras rejeitadas. 

Concluída a discussão do Acto Addicional na camará dos deputados em 1834, e 
tendo de ser a lei apresentada á regência somente para que a mandasse publicar, na 
formado que havia sido vencido na mesma discussão, um illustre senador, o Sr. José 
Saturnino da Costa Pereira, requereu para declarar-se illegal a reforma da consti- 
tuição, feita pela mesma camará. 

Houve sessão secreta para discutir-se aquelle requerimento, sendo nomeada uma 
commissão especial de cinco membros, os Srs. Visconde de Cayrú, Diogo António 
Feijó, Visconde da Pedra Branca, Paula Souza e Marquez de Caravellas para dar 
parecer. 

Opinou a maioria da referida commissão que « não tendo sido officialmente oom- 
municado á camará dos senadores o resultado das deliberações da dos deputados, era 
intempestiva qualquer deliberação do senado a tal respeito. » 

A minoria da commissão, composta dos Srs. Paula Souza e Marquez de Caravellas, 
deu voto separado, entendendo que uma discussão tão importante como a do reque- 
rimento, de cuja deci&ão dependia a estabilidade da ordem politica ou seu transtorno, 
por eifeito de uma im mediata revolução, devia ser tratada em publico, e não em 
segredo, para que a nação conhecesse a opinião do seus mandatários, o quaes haviào 
melhor satisfeito seus desejos e necessidades. 

« Quanto á matéria, é o voto dos abaixo assignados, que o senado, sèm entrar no 
exame da íeoo/idade, encarando somente a questão p^lo lado politico, declare que 
adhere ás^ reformas, loco que ellas lho sejão oíUcialmentc communicadas, e communi- 
cando então essa auaaahesão á camará dos deputados, e ao governo. 

« Paço do senado, 5 de agosto de 1834.— PaM^ Souza, -^ Marquex de CaravelloA^ 
vencido quanto a ser publica a sessão . » 



— 48 — 

Lei de 29 de novembro de 1832 (assignada por Honório Hermeto Carneiro 
Leão, ministro da justiça), que promulga o codiao do processo criminal de 1^ 
instancia como disposição provisória, acerca aa administração da justiça 
civil *. 

Decreto de 4 de dezembro de 1832 (acto do poder executivo, assignado 
por Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, ministro do império), reguliuido a 
forma dos manifestos das embarcações mercantes que se curigirem com carga 
a portos do império. 

Na sessão de 7 de agosto forão oflerecidas duas emendas pelo senador José Ignacio 
Borges: 

« O senado reconhece legaes as reformas da constituição, feitas pela camará dos 
deputados. » 

E outra : 

« O senado reconhece o direito conferido aos actuaes deputados por eífelto de 
procurações especiaes, para que só a elles compita a reforma da constituição de- 
cretada. » 

Na sessão de 8 do agosto approvou-se definitivamente o parecer da commissão, 
ficando prejudicadas as emendas. 

Consta ainda das actas e pareceres da mesa do senado o seguinte : 

Na sessão de 20 do agosto leu o secretario do senado um officio do da camaradas 
Srs. deputados communicando que, t«ndo a regência mandado solemnemente pro- 
mulgar as mudanças e addições que prevalecerão para a reforma da constituição, 
assim o participava ao senado, remettendo copiado respectivo autographo.— -Ficou o 
senado inteirado. 

Em sessão de 22 pedio-se a leitura daquelle autographo, e procedendo-se a ella 
occorrérão duvidas sobre o destino que se lhe devera dar, bem como sobre o modo de 
respondcr-se á outra camará; o Sr. senador Paula Souza mandou á mesa o seguinte 
requerimento, que foi apoiado : 

« Requeiro que, rejeitado o requerimento sobi*e a illegalidade da lei da reformada 
constituição, o senado responda a camará dos deputados que recebeu a cópia oíUcial 
da dita lei, o que a reconhece como part« da constituição do Estado. » 

O Sr. Feijó additou a este requerimento a emenda assim concebida : 

« Ilesponda-se á camará dos deputados que o senado recebeu a cópia da lei das 
reformas, que desde sua publicação passou a fazer parte da lei fundamental, e que 
ficou inteirado. » 

Em sessão de 23 continuou a discussão do requerimento e emendas, e o Sr. Paula 
Souza mandou a seguinte 8ul>-emenda : 

« Caso se approve a emenda do Sr. Feijó, oflereço como additamenlo o seguinte : 
— E que se declare explicitamente por uma votação, que se rejeita o requerimento do 
Sr. Saturnino. » 

Retirando o Sr. Feijó a sua emenda, e entrando-se em duvida se a sub-emenda 
do Sr. Paula Souza ficara por aquelle motivo prejudicada, resolveu o senado iiela 
affirmaliva. 

Finda a discussão, o presidente propoz a matéria á votação i)elo modo seguinte .* 

« Si o senado rejeitava o requerimento j>ara que se declarasse nulla a lei das re- 
formas ? » 

Venceu-se que sim. 

Propoz depois a segunda parte do re(|ueri mento do Sr. Paula Souza « para que se 
respondesse á outra câmara que o senado recel)era a cópia oílicial da dilxi lei, e que 
a reconhecia como parte da constituição do Estado. » 

Foi appr ovada. 

1. Lei de 29 de Novembro de 1832 
Código do Processo Criminal 

RESUMO HISTÓRICO 

Na sessão de 20 de maio de 1829 o ministro da justiça. Lúcio Soares Teixeira de 
Gouvêa, apresentou proposta de um código do processo. (*) 

(*) Esta importante proposta formando um projecto de 546 artigos, &\ém da tabeliã dos 
emolaraentos que deviam s«r cobrados pelos dinerentes funccionarios da justiça, está regis* 
trada no livro competente da secretaria da camará dos deputados, & pag. 87, e merece ttr 
coBloItadft. 
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Dbcrbto db 13 DE DEZBMBRX) DR 1832 ^aoto do píer 6xe3utivOj assiguado 
por Honório Hermeto Carn)ii*o Leio, miaistro da justiça), dando InstrucçOes 
para execução do código do proseiso criminal. 

Lbi n. 52* DB 3 DB OUTUBRO DB 1833 (assignada ]X>r Cândido José de 
Arauto Vianna, ministro da fazenda), mandando substituir a mo3da de cobre 
cm circalaçlo, e estabelecendo o modo de raz3r-s3 cita operação. 

Lbi n. 57 db 8 db outubro db 1833 (assignada por Aureliano do Souza 
e Oliveira Coutinho, ministro da justiçi), autorizando o governo a conceder 
amnistia a tod>s os crimes políticos commottidos em quaosquer províncias do 
império, segundo pedir o bom do Estado. 

Lbi n. 59 db 8 de outubro de 1833 (assigiiada por Cândido Jos^ de 
Araújo Vianuu, ministro da fazenda), tlzando o hovo padrão monetário e esta- 
belecMido um banco de circulação e deposito, autorizando o governo a cel)- 
brar com particulares ou companliias contractos para mineração dos ter- 
renos da nação, alterando o im[K>sto do sol lo e creando a taxa annual dos 
escravos. 

Dbcrbto n. GO db 8 de outubro de 1833 (assignado [>or Aureliano 
Coutinho, ministro do impjrio), autorizando o goveno a contractar com 
qnaesquer companhias nacionaes ou estrangeiras a navegaçlo, por barcas de 
vapor e navios, nas bahias do imp3rio. 



KesoIv6U-se que fosso a uma cominissão especial, e esta foi eleita no dia seguinte, 
compondoHse dos deputados Medeiros. Cruz Ferreira e Araújo Bastos. (A proposta 
abrangia o processo criminsil e cítíI. Vem no final dos Antuus daquelle anno). 

Na sassão de 15 de junho foi lido o parecer da commissão e projecto no sentido 
de ser inteiramente executado no imp?rio o cDdigo proposto pelo governo. 

Venceu-se que fosse impres^). 

Na sessão de 19 de junho o d?putado Cruz Ferreira apresentou Yoto divergente, 
na qualidade de membro da ref«>rida commissão espacial. 

Na sessão de 8 de maio de 183) o deputado Ft^rreira da Mello requereu nomeação 
de uma commissão de três membros, para rever os projecto? dos códigos e emendal-os. 
c o deputado Custodio Dias additou no sentido de s<; officiar ar> senado aftm de que 
se dignasse de eleger uma commissão d 3 dous outros membros, que collaborasie com 
a da Gamara. 

Foram eleitos, na sessão de 11 do mesmo mez, os deputados Silva Maia, Alves 
Branco e Vei^a, e a 14 leu-se oAicio do !<> secretario do sf^nado declarando terem sido 
eleitos para a commissão mixta os senadores Marquez de Queluz, Patrício José de 
Almeida e D. Nuno de Lossio. 

Na sessão de 14 de setunbro requereu o deputado Muniz Barreto, e foi approvado, 
que se nomeasse uma co:nmissão para receber, dentro de oito dias, as emendas que 
os deputados offerecessem ao projecto do código do processo, devendo a mesma com- 
missão apresentar no prazo de 15 dias o resultado dos seus trabalhos, e deliberando-se 
então qual o código que devia ser preferido, si o da commissão, ou o apresentado 
pelo deputado Alves Branco. 

Foram eleitos os deputados Vasconoellos, Paula e Albuquerque e Miranda Ri- 
Ijeiro. 

Em IG de jtmho de 1831 o Sr. Paula Albuquerque apresentou projecto. 

Na sessão de 30 de julho de 1831 o deputado Alves Branco, relator da commissão, 
oflTerece parecer sobre a parte adiada do projecto do codig.i do processo. Foi a im- 
primir. 

Na sessão de 2U de agosto o mesmo deputado mandou á mesa o código do pro- 
eesso (projecto) com uma resolução para se regular o processo criminal na 1* in- 
stancia. 

Veuceu-se urgência para o projecto do código e a resolução, e foram a imprimir. 

Entrando em discussão a 21 de setembro, ílcou adiada pela hora. Foi approvado a 
23, e approvada a redacção a 27. 

Na sessão de 3 de outubro a camará recebeu as emendas votadas pelo senado ; na 
de 10 entraram estas em discussão englobadamente e foram approvadas ; e na de 20 
leu-se a redacção e foi approvada, subindo o projecto á sancção imperial. 

1. Por decreto de 27 de junho de 1833, sendo ministro do império Aureliano 
Omtl&^o, deter Aiii(>tt*se que todas as leis e resoluções s*jam numeradas na occasifco 
di traMftarem aa chaneellariA do império. 

4'' 
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LEI N. 62 DE 10 DE OUTUBRO DE 1833 (ussiguada |)or Araújo Vianoa, 
ministro da fazoDda), lixando o tempo desde o qual serão contados os juros 
da divida âuctuante inscripta no grande livro da divida publica, man- 
dando inscrever no dito livro o empréstimo do £ 400.000, contrahido na praça 
de Londres, o removendo o cofre de depósitos públicos para o theaouro 
nacional. 

Lei n. 66 de 12 de outubro de 1833 (assignada por Arai^o Vianna, mi- 
nistro da fazenda), determinando o arrendamento, em hasta publica, das 
fabricas, terrenos o próprios nacionaes, autorizando o contracto para a iilu- 
minaçâo a gaz, etc. 

Actos do poder executivo: 

Decreto de 3 de janeiro de 1833 (assignado por Honório Hermeto Car- 
neiro Leuo, ministro da justiça), dando regulamento para as relaçOes do 
império. 

Decreto de 8 de janefro dk 1833 (assignado por Amujo Vianna, ministro 
da fazenda), creando uma commissão incumbida de discutir os meios de remo- 
ver os inconvenientes do estado actual do meio cii^culantc. 

Decreto de 8 de janeiro de 1833 (assignado pelo mesmo ministro), 
creando uma commissão encarregada de formar o plano de melhoramento 
dos systemas de pesos e medidas, e monetário *. 

Decreto de 12 de junho de 1833 (assignado por Aui\3liano Coutinho, 
ministro do império), creando uma commissão encarregada de formar um 
projecto de regulamento para o serviço das diversas secretarias de estado. 

Decreto de 22 de junho de 1833 (assignado pelo mesmo como ministro da 
justiça), creando um batallião de artilharia da guarda nacional nesta corto. 

Decreto de 9 de julho de 1833, dando regulamento à inspecção, de saúde 
do porto do Rio de Janeiro (assignado pelo ministro do imiíerio, Aureliano 
Coutinho) . 

Decreto de 3 de outubro de 1833 (assignado pelo mesmo ministro), 
nomeando uma commissão para a revisão da legislação. 

Lei n. 16 de 12 de agosto de ]>834, Acro AoDiaoNAL, (assignada por 
António Pinto Chichorro da Qama, ministro do imp3rio, fazendo algumas alte- 
rações e ctddições à constituição do imp3rio, nos termos da lei de 12 de outubro 
de 1832 *. 

1. Os trabalhos desta commissão acham-se annexos ao relatório sol)re o melhi>- 
tainento do meiu circulante, apresentado á assembléa geral legislativa pelo ministro 
da fazenda ein sessão extraordinária de 1833. 

2. A commissão dou um parecer, que acha-so aunexo ao relatório do ministro 
da fazenda de i83L 

3 Lei de 12 de Agosto de 1834 

(Acto Áddicio7iaI) 

ME H V ao U I S T o U I C o 

Na sessão de 5 de maio de 1831 o Sr. Venâncio Henrique de Rezende fequerea 
a eleição, com urgência, de uma commissão especial para apresentar a redacção 
das reformas da constituição, conforme os artigos da lei relativa. 

Entrando em discussão, íicou adiada com uma emenda do Sr. Hollanda Caval- 
canti para que se nomeie unia comnnsmo para prop(tr a matéria da reforma ordg^ 
nada e promulgada tia conformidade do art. i76 da cotistituição. 

Continuando a discussão na svssão de Ct de maio, foi oíTerecida outra emenda 
pelo Sr. Sebastião do We^^o Barros jjara que se tiomeassc a commisíão depois de disoti» 
lida a lei da reforma constitucional. 

Na mesma s ssão foi approva Jo o requerimento do Sr. Uezende, ficando compre- 
hendida a emenda do Sr. liollnnda Cavalcante e prejudicada a do Sr. KegoBarros; 
e em seguida, procedoAdo -se á nomeação da commissão, foram eleitos os Srs. Vaa- 
concellos, Paula Araitjo e Limpo de Abreu. 
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Decreto n. 23 de 30 de agosto de 1834 ( asál<>nado pelo meâmo miulstro), 
mandando executar a resolução da assembléa j^^ercU, quo habilita para os cargoi 
pablioos os brazileiros gpraduados por universidades ou academias estrangeiras 
nas matérias que se ensinam nos cursos jurídicos do império, que começaram 
a estudar nsUes antes de estabelecidos os mesmos cursos, etc. 

Lei n. 40 de 3 de outubro de 1834 ( assignado por António Pinto Chicliorro 
da Gama, ministro do império), dando regimento aos presidentes de provindas 
e extinguindo o conselho do presidência. (Por decreto do 15 do novembro do 
1834 rectificou um equivoco da lei de 3 de outubro do mesmo anno.) 



Na sessão de 7 de junbo (oi lido o parecer da respectiva commiflsão especial (Vid. 
pag. 104 e seguintes dos Anfiaes de 1831.)* 

Discussão 14, e 16 e 17 do junho, em íjue decidiu -se ora votarão nominal, por 
70 votos contra 16, eompetir somente a cunara doi deputados intervir nas 
reformeis. 

Continuou a discusíão em 18, 23, 25, 20,27, 28, 3 ) do jiiuho, 2, 3, 4, 5, O, 7,8, 0, i ), 
11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, de julho, em que tbi o projecto approvado em 2* 
discussão. 

Em 29de julho entra em 3* discussão. (Vid. projecto impresso, pag. 161 e seguintes 
dos Annaes de 1834.) Foram oílerecidos dilFerentes emenda?. O projecio foi adoptado 
em' votação nominal por 64 votos contra 20. 

Em 4 de agosto foi lida a redacção e ficou sobre a mesa por 48 horas, requerimento 
do Sr. Paula Araújo. 

Em 6 de agosto, entrando em discussão a redacção (acba-sa impressa á pags. 200, 
2)1 e 2)2 dos Annaes de 1834), foi approvada. 

Na mesma sessão foi olFerecida a seguinte proposta: « Proponho que o auto- 
grapho da reforma constitucional depois de assignado pela mesa, seja apresentado á 
regência por uma deputação de 24 membros. — Pavia Arattji ». 

Veiu á mesa e foi assignadaa sjguinie emenda do I)r. Ferreira França:* O decreto 
da reforma seja assignado por todos os deputados da presente legislatura. — Ferreira 
França » . 

O Sr. Maciel Monteiro propoz que tanto o requerimento como a emenda fossem á 
commissão de constituição ou á de reforma da constituição; importando este requeri- 
mento um adiamento, foi apoiado e afinal rejeitado. 

Encerrada a discussão do requerimento do 8r. Paula Araújo e posto a votação, foi 
approvado, e rejeitada a emenda do Sr. Ferreira França. 

Na sessão de D deago>to o Sr. Limpo de Abreu, orador da deputação ( nomeada em 
7 de agosto pelo presidente, como consia dos Annaes de 1834 á pag. 211), que fora apre- 
sentar á regenc^ia a reforma da constituição, declarou que cumprira nesse dia a 
sua missão e leu o seguinte discurso, que recitara perante a regência : 

« Senhor. — A camará dos Srs. deputados, tjndo ultimado as reformas da con- 
stituição do império, nos envia em solem ne deputação para termos a honra de 
apresentar a V. M. Imperial o fructo de suas meditações e trabalhos. Este 
benefício, reclamado ha muito tempo pelo progressivo incremento da civilisação 
e das luzes, o pelas crescentc^s necessidades das provincias; este beneficio, qxiQ o 
Brazil, a despeito dos estimules de um patriotismo ardente, aguardcai respeitoso 
da acção ordinária da lei, ó o monumento novo nos fastos da sua historia poli- 
tica, que hoje deposita cheio de confiança nas augustas mãos de V. M. Imperial. 
Investida pelo suífragio livre dos eleitores da privativa autoridade de concluir a 
obra da reforma, a camará dos deputados, cônscia de toda a extensão dos seus 
deveres, de toda a responsabilidade que contrabira para com a nação, não podia 
ser nem mais fiel á lei de 12 de outubro de 1832, que traçara o circulo do seu poder 
constituinte, nem mais solicita em conferir ás provincias todos os recursos neces- 
sários á sua nova existência. A capacidade nacional, que deve exaltar mais do ^ue 
tudo o justo preço do patriotismo, prevalece ahi acima de mesquinhas considerações 
locaes : os objectos provinciaes acham-se cautelosamente descriptos e extremados 
para se evitarem de3t'arte os conflictos e as lutas intermináveis, que tão fataes 
podem ser aos interesses dos povos, compromettendo a sua paz e segurança ; a unidade 
e a energia de acção, sem as quaes o corpo social enlanguece e definha, são conser- 
vadas no governo geral para poder preencher com vantagem do Estado as variadas e 
difficeis obrigações a seu cargo: o principio federal, amplamente desenvolvido, recebe 
apenas na sua applicação aauellas modificações que são filhas do estudo e da expe- 
riência das nações mais cullas, respeita-se emfim religiosamente a forma de govero.o 
âue a nação adaptou e que tem contribuído nas maiores crises para salval-a do embate 
as paixões e dos partidos, e as prerogativas da coroa imperial adquirem novo 
•spleador e realce. 
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«Senhor, esta obra, verdadeiramente da nação, organisada pelos represeutankes a 
quem ella delegou esta missão importante, oflferecea eslructura de um governo que 
parece ter sido até agora na Europa o sonho de alguns poliiicos, mas que vai ser 
uma realidade na America, uma monarchia sustentada por instituições populares. 
São estes também os elementos mai^ sólidos da conservação das monarchias. 

« Releva, pois. Senhor, que V. M. Imperial se digne de mandar promulgar esta 
lei de reforma, penhor da união da^ províncias, objecto dos votos o esperanças da 
nação a que preside, para que a sua execução faça sentir quanto antes todos os me- 
lhoramentos, a par delles u prosperidade geral, que promette e assegura. Este aeto. 
Senhor, em qus as idéas de um dever sagrado se entrelaçam com os desejos, com as 
inclinações do principe connitucional, que sob os mais felizes auspícios subiu ao 
throno deste vasto imi^erio no memorável dia 7 de abril, erigirá ao nome augusto de 
V. M. Imperial um padrão de eterna gloria, propicio aos braziloiros, que o adoram, 
e á liberdade de todas a^ nações. — António Paulino Limpo de Ábreu.9 

No (Im da leitura, disse mais o Sr. Limpo de Abreu que a regência respondera 
|)ela maneira seguinte: 

« A regência em nome do Imperador o Sr. D. Pedro II, persuadida de que as 
reformas da i-onstituição, concluídas pela camará dos Srs. deputados, competente- 
mente autorizada, vão preencher a espectaçâo da grande família brasileira, louva 
muito o decidido zelo, patriotismo e sabedoria com que a mesma camará se houve em 
uma tão importante, quanto melindrosa missão, e partilhando os sentimentos de tão 
dignos representantes, passa a mandar promulgar esta lai, da qual sem dui4da 
pende a união, a felicidade e o futuro engrandecimento do império. — Francisco 
de Lima c Silva. — João liraulio Maniz.» 

Logo que fíudou a leitura da resposta da regaacla, houve muitos apoiados, e o 
Sr. presidente declarou que ora racebidacom muito especial agrado. 



1835 



4^ GABINETE — 16 de janeiro 

IMPÉRIO 

Manobl do Nascimento Castro e Silva (interino), deputado ; 
sendo nomeado effectivo em 20 de janeiro do mesmo anno Joaquim 
Vieira da Silva e Souza, deputado. 

JUSTIÇA 
Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado. 

ESTRANGEIROS 

Manoel Alves Branco (2*^ Visconde de Caravellas), deputado; 
serviu interinamente. 

FAZENDA 

Manoel do Nascimento Castro e Silva, deputado, por nomeação 
de 7 de outubro de 1834. 

MARINHA 

João Paulo dos Santos Barreto (interino), official general 
do exercito, substituído interinamente em 14 de março do mesmo 
anno por Joaquim Vieira da Silva e Souza, deputado, que serviu 
até 17 do mesmo mez e anno, data em que foi nomeado seu successor 
JosÊ Pereira Pinto, oíBcial general da armada. 

GUERRA 

João Paulo dos Santos Barreto, oflScial general do exercito, 
substituído interinamente em 15 de março do mesmo anno por 
Joaquim Vieira da Silva b Souza, e effectivamente a 16 do mesmo 
mez e anno pelo Barão de Itapicurô-Mirim (José Félix Pereira 
Pinto de Borges), official superior do exercito. 
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Lei n. 4 DE 10 de junho de 1835 (assignada por Alves Branco, ministro 
da justiça), determinando as penas com que devem ser punidos os escravos 
que matarem, ferirem ou commetterem outra qualquer oâensa physica contra 
seus senhores, etc, e estabelecendo regras para o processo, etc. 

Decreto n. 7 de 22 de junho de 1835 (assignado pelo mesmo, como mi- 
nistro de estrangeiros), approvando o tratado celebrado entre o Brazil e a 
Bélgica em 22 de setembro de 1834. 

Lei n. 26 de 22 de setembro dk 1835 (assignado por Manoel Alves Branco, 
ministro da justiça), suspendendo algumas garantias do art. 179 da consti- 
tuição, na provincia do Pará. 

Carta de lei n. 55 de 6 de outubro de 1835 (assignada pelo Barão de 
Itapicurú-Mirim, ministro da guerra), estabelecendo a maneira de se pro- 
cecier ao recrutamento para o exercito. 

Lei n. 57 de 6 de outubro de 1835 (assignada por Alves Branco, ministro 
da justiça), prohibindo o estabelecimento de morgados, cape lias ou quaesquer 
outros vincolos e extinguindo os existentes, e providenciando sobre os bens 
que deixaram de ser vinculados. 



Regência do Senador Diogo António Feijó ^ 



PESDH 12 DK OUTUBRO DE ÍS3.J ATK IS DE SRTKMDRO DR 1837 



1. Pelo Anto AfUlicional oitatuin-so quf» a regência fosse composta de um só 
membro. 



1835 



1^ GABINETE— l/i de outubro 



IMPÉRIO 

António Pailino Limpo dk Abreu (Visconde de Abaete), inte- 
rino, deputado. 



JUSTIÇA 

António Paulino Limpo DE Abreu (Visconde de Abaete), depu- 
tado. 



ESTRANGEIROS 
Manoel Alves Branco (2° Visconde de Caravellas), deputado 



FAZENDA 

Manoel do Nascimento Castro e Silva, deputado ; nomeado 
ministro em 7 de outubro de 1834 . 



MARINHA 

Manoel da Fonseca Lima e Silva (Barão de Suruhy), ofBcial 
^onerai do exercito ; nomeado ministro em 14 do outubro de 1835. 



GUERRA 

Manoel da Fonseca Lima e Silva (BarSo de Suruhy), offldal 
general do exercito . 

Decreto n. 101 de 31 db outubro de 1835 (assinado por António Paulino 
Limpo de Abreu, ministro do império), autorizando o governo a conceder 
a uma ou mais companhias, que ílzerem uma estrada de ferro da capital 
do império para as de Minas-Oeraes, Rio Grande do Sul e Bahia, o privilegio 
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oxclusivo, por espago de 40 annos, e outros favores porá o uso de carros 
para transporte de géneros e passageiros, ete. 

Decreto de 4 de novembro de 1835 (assignado por Castro e Silva, minis- 
tro da fazenda), mandando executar o regulamento da lei de 6 de outubro 
de 1835. sobre a substituição das notas que foram estampadas de conformidade 
como aecreto de l^ de junho de 1833, ete. 

Decreto de 9 de dezembro de 1835 (assignado por Limpo de Abreu, mi- 
nistro do império), dando instrucQões aos presidentes de províncias para 
boa execução da lei de 14 de junho de 1831. que marca as attribuiçOes aos 
mesmos presidentes, e de 12 de agosto de 1834 (Acto Addicional). 



1836 



2^ GABINETE — 5 de fevereiro 



IMPÉRIO 



José Ignacio Borges, senador, substituído a 7 de junho do mesmo 
anno por António Paulino Limpo de Abbeu (Visconde de Abaete), 
deputado, que serviu até 29 de setembro desse anno, em que foi 
nomeado Gustavo Adolpho de Aquilar Pantoja, interinamente. 



JUSTIÇA 



António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), depu- 
tado ; substituido era 3 de junho do 1836 por Gustavo Adoldho de 
Aguilar Pantoja. 



FAZENDA 



Manoel do Nascinento Castro b Silva, deputado ; nomeado a 
7 de outubro de 1834. 



ESTRANGEIROS 



JosK Ignacio Borges, senador, interino ; substituido em 3 de 
junho do mesmo anno por António Paulino Limpo de Abreu (Vis- 
conde de Abaete), deputado. 



MARINHA 



Salvador José Maciel, oflScial general do exercito. 
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GUERRA 



Manoel da Fonseca Lima e Silva, (Barão de Suruhy), 
official general do exercito ; nomeado ministro em 14 de outubro de 

IfiORt 



1835' 



1. E8te ministro soffreu opposição na camará, por ter em officio datado de 13 
de setembro de 1836 participado que, não lhe sendo possível ter a honra de aceitar 
o convite da mesma camará para assistir á. discussão da llxação das forças de terra 
para o seguinte anno financeiro, continuaria a dar por etcripto as informações neces- 
sárias sobre tal objecto. Vid. as paginas 283 a 326 e seguintes dos Annass áe 1836, 
vol. II. 
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3^ GABINETE— 1° de novembro 



IMPÉRIO 



Manoel da Fonseca Lima e Silva, interino, substituído, em 18 
de março de 1837, por Antoxio Paulino Limpo de Abreu, que tam- 
bém serviu intcrinamenta. 



JUSTIÇA 



Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, por nomeação de 3 da 
junho de 1836. 



ESTRANGEIROS 



Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja; interino, substituído 
em áO de fevereiro de 1837 por António Paulino Limpo de Abreu . 



FAZENDA 



Manoel do Nascimbnto Castro e Silva, deputado ; nomeação de 
7 de outubro de 1834. 



MARINHA 

Salvador José Maciel, official general do exercito ; nomeação de 
5 de fevereiro de 1836. 



GUERRA 

Marquez de Lages (João Vieira de Carvalho), senador ; sub- 
stituído a 7 de abril de 1837 por Salvador Josi Maciel. 



1837 



4^ GABINETE — 16 de maio 



IMPÉRIO 



Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado, 
interino; substituído em 18 de setembro do 1837 por Pedro de 
Araújo Lima (Marquez de Olinda), senador. 



JUSTIÇA 

Francisco Ge Acayaba de Montez uma (Visconde de Jequiti 
nhonha) interino. 



ESTRANGEIROS 

Fracisco Gê Acayaba de Montez uma (Visconde de Jequiti- 
nhonha) . 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), deputado. 

GUERRA 

José Saturnino da Costa Pereira, senador. 



MARINHA 

TristXo Pio dos Santos, offlcial general da armada. 

Decreto n. 2 de 20 de maio de 1837 (assignado por Montezuma, minisird 
da justiça), mandando executar a resolução da assemblóa geral legislativa, 
que declara como não escriptas todas as dispo3içõ3S testamentárias ou doaçOes 
para instituições de viaculos e morgados qiio nâo se verificarem. 

Lei n. 45 de 29 de agosto de 1837 (assignada por José Saturniao da Gosta 
Pereira, ministro da guerra), sobre o modo do recrutamento para completar 
a força de terra. 



Regência do Senador Pedro de Araújo Lima 

(Marquez de Olinda) 

DESDE 18 DE SETEMBRO DE 1837 ATÉ 22 DE JULHO DB 1840 



1837 



V GABINETE — 19 de setembro 



IMPÉRIO 
Bbbnasdo Pebbiaa de Vasconcellos, intermo, deputado. 

JUSTIÇA 
Bbrhaedo Pbrbiba db Vasookcellos» deputado. 

ESTRANGEIROS 

António Pbreokiko Maciel Monteuiu) (2^ BarSo de Itamaracâ), 
d^utado. 

FAZENDA 

Miguel Calmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes), 
deputado ^. 



1. Efte ministro, interpellâdo na sestio d« t3 d« Mtembro de 1837 pelo Sr. 
deputado Alvares Machado, definiu o programma de stdmiaittraçio do gmbinAti 

nos seguintes termos : 

« A administração actual se sujeita a todas as condições do governo representa* 
tivo: exige, por consequência, o apoio dos representantes da nação ; e assim que esse 
apoio lhe faltar, ella se retirara. A administração actual quer manter a Consti'^ 
ttdção^ o Acto Addicional e as leis ; por consequência, vai ella revogando e ha de 
revogar, todos os decretos e ordens que forem oppostos â mesma constituição, ao 
Acto Addicional e ás leis. (Numerosos apoiados,) A administração actual fará com 

Sausa e circumspecção todas as mudanças que o interesse publico exigir no pessoal 
os seus delegados. A administração actual toma a peito (e e este um dos seus maiores 
empenhos) pacificar a provinda do Rio Grande do Sul e melhorar o estado do Pará, 
que não é menos calamitoso talvez. A administração actual está, demais, conven- 
cida de que tomou sobre si, na crise em que nos achamos, uma tarefa que desalenta, 
uma responsabilidade tremenda. Faço justiça ao bom senso de todos os brazileiros ; 
e certo não haverá alguém que attribua aos membros actuaes o desejo de mando, a 
ambição de governar: amigos, desaffeiçoados, indiíferentcs todos concordarão que 
a administração actual, entrando para o poder nesta crise difficil e assus^dora, 
cedeu somente ás inspirações de seu patriotismo. » 

Vide pags. 569, 570, 571 a 576 dos Annaes de 1837, vol. II. 
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MARINHA 

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), depu- 
tado. 

GUERRA 

SebastiXo do Rego Barros, deputado ; substituído a 5 de março 
de 1839 por Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itabo- 
rahy), que serviu interinamente. 

Lei n. 109 de 11 de outubro db 1837 (assi^nada por Miguel Calmon, mi- 
nistro da fazenda), croando e applicando impostos para a amortizaçfto do 
papel-moeda ; regulando o modo por que se deve proceder a esta operação e 
marcando o prazo dentro do qual deve cessar o troco da moeda de cobre. 

Regulamento n. 1 de l^ de janeiro de 1838 (assignado por Bernardo de 
Vasconcellos, ministro do império), estabelecendo a maneira pela qual os actos 
tanto do poder legislativo geral, oomo do executivo, devem ser numerados, 
impressos e distribuídos. 

Regulamento n. 8 de 31 de janeiro de 1838 (assignado por Bernardo de 
Vasconcellos, ministro do império^, contendo os estatutos para o collegio de 
Pedro II. 

Regulamento n. 9 dk 17 de fevereiro de 1838 (assignado pelo mesmo, 
como ministro da justiça), marcando os casos em que as relações revisoras hão 
de decidir da nullidade e injustiça ou do merecimento das causas. 

Regulamento N. 11 de 24 de fevereiro de 1838 (assignado por Miguel 
Calmon, ministro da fazenda), mandando colleccionar as decisões do governo 
imperial. 

Regulamento n. 15 de Ide abril de 1838 (assignado por Bernardo de 
Vasconcellos), creando na fazenda nacional da Lagâ. de Rodrigo de Freitas 
uma escola de agricultura theorica e pratica. 

Regulamento n. 29 de 22 de fevereiro de 1839, para a escola militar, 
com o respectivo programma de ensino (assignado por Sebastião do Rego 
Barros, ministro da guerra). 

Decreto n. 30 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando nova or- 
ganisaçSo ao exercito do Brazil. 



1839 



2» GABINETE -^16 de abril 



IMPÉRIO 

Francisco de Paula de Almeida Albuquerque, interino ; se- 
nador. 

JUSTIÇA 

Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, senador; 
nomeação da mesma data. 

ESTRANGEIROS 
Cândido Baptista de Oliveira, lente de mathematicas . 

FAZENDA 
Cândido Baptista de Oliveira, interino. 

MARINHA 
Jacintho Roque de Senna Pereira, official general da armada. 

GUERRA 

Jaointuo Roque de Senna Pereira, oíBcial general da armada ; 
substituído em 16 de maio desse anno pelo Marquez do Lages ( João 
Vieira de Carvalho), senador S 



1. Vide pag. 120 dos Annae^ de 1839, yoI. II, on le o Conde de Lages, então 
ministro da marinha, explica a politica do gabinete de 16 de abril desse anno em 
termos clarot e fferaes, etc. Derem ser igialmente consultadas as pags. 484, 485, 
e 486, sessão de 3 de agosto de 1839, vol. II, que contém o discurso do então 
ministro da fazenda, Cândido Baptista de Oliveira, explicando o programma da 
administração de que fazia parte* 
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3^ GABINETE — r de setembro 



IMPÉRIO 

Manoel António GalvXo, magistrado ; substituído a 2 de maio 
de 1840 por Francisco Ramiro db Assis Coelho, que serviu interi- 
namente. 

JUSTIÇA 
Francisco Ramiro de Assis Coelho. 

ESTRANGEIROS 
Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de Maranguape), senador. 

FAZENDA 
Manoel AlvesBranco(2® Visconde de Caravellas), senador. 

MARINHA 

Jacintho Roque de Senna Pereira, official general da armada ; 
nomeado ministro a 16 de abril de 1839. 

GUERRA 

Marquez de Lages, senador ; nomeado ministro em 16 de abril de 
1839. 

Lei n. 105 de 12 de maio de 1840 (assignada pelo ministro da justiça, 
Francisco Ramiro de Assis Coelho), interpretação de alguns artigos da re- 
forma constitucional K 



1. Leis de 18 de maio de 1840 
(Interpretação dolAoto Áddioional) 

RMUMO HISTÓRICO 

Na Misao de 10 de julho de 1837 a oommissão de aasembléai çroTínciâes da 
oamara doe dei>atadof apresentou pareoer, concluindo com um {urcneoto de inter- 
pretaçSo de rarios artigos do Acto Addicionid, (Vid. pags. 68 e seguintes dos Annaet 
di W7, yoU II.) 
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Entrouxem 1^ discussão na sessão de 31 de julho de 1838 e foi approrado para 
passar a 2* discussão. 

Entrou era 2» discussão em 25, 27, 28, 29, 30 e 31 de agosto, sendo apresentadas 
diversas emendas ; 1, 3, 4, 6, 10 de setembro, em que foi approvado com differentes 
emendas e passou para 3^ discussão. Em 17 de setembro entrou em 3» discussão 
(acha-se redigido e impresso ã pag. 580 dos Annaes de 1838, 2^ tomo) e foi appro- 
vado com emendas. Em 27 de setembro foi apresentada a redacção (vid. pac:. 580 
dos Annaes de 1838) e a requerimento do Sr. Penna ficou sobre amesapor 48 noras. 

Em 3 de junho de 1839 foi de novo lida a redacção. 

Em 6, 8 e 10 continuou a discussão e fui approvado para seguir para o senado, de 
onde só em 1840 subiu á sancção. 



1840 



hr GABINETE — 18 de maio 



IMPÉRIO 

Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de Maranguape), sub- 
stituído em 22 de julho do mesmo anno por Bernardo Pereira de 
Vasooncellos, senador. 

JUSTIÇA 

JosE António da Silva Maia, interino, magistrado, substituído 
a 23 do mesmo mez e anno por Paulino José Soares de Souza 
(Visconde de Uruguay), deputado. 

ESTRANGEIROS 

Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de Maranguape), se- 
nador, nomeado em P de setembro de 1839. 

FAZENDA 
José António da Silva Maia, magistrado. 

MARINHA 

Jacintho Roque de Senna Pereira, offlcial general da armada, 
nomeado a 16 de abril de 1839 e substituído em 23 de maio de 1846 
por Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy). 

GUERRA 
Salvador José Maciel *, official general do exercito. 



1. Respondendo ao deputado António Paulino Limpo de Abreu, que, na discussão 
da proposta de fixação de forças de terra, desenvolveu largas considerações poli- 
ticas sobre a organização ministerial n'um discurso que preencheu duas sessões, o 
ministro da guerra deste gabinete (Salvador José Maciel), na sessão de 6 de Junho 
desse anno assim exprimiu-se, quanto ao programma do governo de que fazia 
parte: 

« Também fallou o nobre deputado sobre o programma da administração actual* 
O nobre deputado mesmo expendeu razões que mostram qual ha de ser o programma 
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de homens que desejam cumprir o seu devor. Qual ha de ser o programma do «mnij- 
terio actucU t Primeiro^ remediar os males aotuaes. i^ quacs sao os maiores males f 
Primeiro, a falta de ordem nas procino ias, esse esjfiirito de re6e//tão ; o segundo, o 
abysmodas finançai ; logo, o primeiro deter da administração é debellar a anarchia, 
estabelecer a ordem ; e ooatro dever coniuncto a este é economisar os dinheiros pu» 
blicos, ter a mais severa economia, quando esta economia não fizer falta no serviço 
nacional. Executar a constituição, executar o que determina o acto addicional ; isto 
não é preciso dizer que se professa, porque quem professar o contrario vá bandear-ce 
com 08 rebeldes, não hão de ser ministros da coroa que hão de professar cousas con- 
trarias a isto. Pareoe-me portanto que por este lado o nobre deputado em ittia as 
mesmas idéas que eu me lisongeio de estar hoje desempenhando. 

O nobre deputado também quiz saber todos os modos de pensar dos ministros, o 
que elles seguiriam em sua administração, até em certos detalhes ; trouxe a questão 
se devia ou não separar a autoridade mUiiar^ qual o sentir do ministério. Em gertU 
não ignora o nobre deputado que não houve guerra alguma bem conduzida, que não 
fosse conduzida por um general ; mas o mesmo nobre deputado disse que ha ocuos em 
que ha nuu excepções, O governo ha de attender á regra geral, ha de attender às câ9- 
oepções ; emfim, aquillo que julgar mais conveniente é o que ha de praticar. Não ha 
desejo que se faça tima profissão de fâ, e dizer que no desenvolvimento de uma idéa 
administrativa ha de se seguir isto ou aquillo ; o que o governo não ha do legair é 
cousa contraria á lei, nem o que lhe parecer que é contrario á prosperidade do 
Brazil. 

Tratou o nobre deputado de theorias parlamentares relativamente ã organiaação 
dos gabinetes. Permitta-me o nobre deputado que eu não entre muito nesta questão; 
ó um terreno muito escorregadio para um soldado, e um soldado velho. E de certo 
nada poderia dizer que pudesse persuadir aos illustrados membros desta casa. Mas, 
avançou o nobre deputado um principio sobre a causa da pouca duração dos minis- 
térios ; disse que isso era porque não entravam os chefes das maiorias parlamen- 
tares na composição dos ministérios ; porque, se entrassem, os ministérios durariam 
mais tempo. Eu também me escusarei de entrar nesta parte da questão ; todavia no- 
tarei ao nobre deputado que ministérios tem havido em que teem entrado os chefes da 
maioria, e estes ministérios também duraram pouco ; logo, ha algum pensamento 
entre nós que concorre para esta pouca duração (apoiados), embora entrem ou não 
nos ministérios os chefes das maiorias parlamentares. Mas, emiim, torno a dizer, 
não ó terreno que possa pisar.» 

(Vid. Annaes de 1840, vol. I. Discurso dos Srs. Limpo de Abreu, pags. 616 a 682 
629 a 635 ; Salvador Maciel (ministro da guerra), pags. 642 a 645. 

Interpellado na sessão de 22 de junho desse mesmo anno pelo Sr. Montezuma, 
deputado pela Bahia, o Sr. Rodrigues Torres (ministro da marinha) ainda mais ac- 
centuou osprincipios políticos do programma desse gabinete nos seguintes termos : 

« O Sr, Rodrigues Torres (ministro da marinfia) : — O nobre deputado que acaba 
de sentar-se pede que eu declare os princípios que devem dirigir o governo na árdua 
tarefa que sobre si tomou ha poucos dias. Vou satisfazel-o, declarando-lhe, porém, 
que não acho muito fundada a censura que me dirigiu, por não ter eu feito antes se- 
melhante declaração. Tencionava, quando me coubesse a honra de fallar pela pri- 
meira vez, expor á camará os princípios do gabinete actual, porquanto entepdo que 
devemos ser muito francos, muito explicitos a este respeito. Era um dever meu, era 
mesmo do interesse do gabinete, que eu expusesse á camará estes princípios. Alguns 
nobres deputados me haviam pedido informações sobre objectos muito particulares e 
secundários da repartição a meu cargo ; e por isso julguei que, dando as explicações 
pedidas, não era occasião própria de expor á camará os principies do gabinete, etc., 
etc 

Observar e fazer executar fielmente a constituição do império e o acto addicional, 
interpretado como foi pelo corpo legislativo ; governar conforme as leis, e fcueUcu 
executar com fidelidade e imparcialidade ; reprimir eom todo o viqor de que tomos 
capazes os actos que lhes forem contrários, qualquer que seja o sentido em que appa^ 
reçam, é um dos principios do gabinete, E porque o govci^no entende que para c^sse^ 
gurar a paz^ a omem e as liberdades publicas è de absoluta necessidade reformar aX^ 
gumtks leis regulamentares, que uma dolorosa experiência tem mostrado não estaretn 
em ha}*monia com as oircumstanoias do pais, o gabinete esforçar^e-ha quanto puder 
para alcançar do corpo legislativo as medidas que julgar para isso neoesseurias» 

A economia a mais restricta nos dinheiros publu!Os (apoiados), entendo que i €u 
deve ser um principio de qualquer gabinete ; tno^ nõa entendemos que a oconomia 
consiste em não fazer despesa nenhuma. Entendemos, sim, que a verdadeira eoanomia 
consiste em se faserem unicamente as despezas^ue as circumstancias dopais^ qs fi«- 
oeesidadês do serviço publico imperiosamente extgirem. (Numerosos apoiados.) 
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Um do» objecto* que mais sotioihtdâ mereoerá do gabinete será a paei/Usação do 
Maranhõo e Bio Grande do Sul, especialmente desta ultima provinoia. (Apoiados.) E 
já que fúXUi no Rio Grande do Suly è bom dizer quaes são as nossas vutas a este 
respeito : 

O emprego de força dirigida eom energia e vigor contra os que combaterem o regi' 
men legal; perdão conoedido eom lealdade aos que, arrependidos, depuserem as armas 
e voluntariamente se submetterem aoguverno; aos vencidos, protecção contra osex- 
oetsos dos vencedores ; porque entendemos que os criminosos devem ser punidos, mas 
punidos na forma das leis (numerosos apoiados) ; taes são os nossos principios sobre 
«•ta importante matéria. 

Deploramos o estado de irritação dos espíritos, a que teem dado causa nossas dú- 
senções politicas. Procuraremos (ioaltnal-a, unir todos os brasileiros amigos das insti» 
tuições monarchico^representcuivcu, sem, comtudo, favorecer qtujkesquer pretençÕes 
illegitimeu, que possam apparecer. 

Quanto á politica exterior, procuraremos manter as relações de amisade que temos 
eom as difjferentes nckçôes, sem qxubra, todavia, dos interesses e da honra nacional» 
Taes são os prtneimos gerass que formam a politica do gabinete. » 

Vid. Annaes ae 1840, vol. I, discurso de Montezuma, pags. 836 a 839 ; Rodrigues 
Torres (ministro da marinha) pags. 839 a 842 ; de Montezuma^ pags. 847 a 849 ; 
Rodrigues Torres (ministro da marinha), pags. 849 a 859. 



SEGUNDO REINADO 



1840-1889 



Ministros e Secretários de Estado 



1840 



V GABINHH^ — 24 de julho 



IMPÉRIO 

António Carlos Ribeiro db ândrada Machâbo b Silva» ^ depu* 
tado. 

JUSTIÇA 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), depu- 
tado. 

ESTRANGEIROS 

AuRELiANO DE SouzA E Oliveira Coutinho (Viscondo de Sepe- 
tiba), deputado. 

FAZENDA 
Martim Francísoo Ribeiro de Andrada, deputado. 

MARINHA 

António Frangisoo de Paula Hollanda Calvalcanti db Al- 
buquerque (Visconde de Albuquerque) senador . 

GUERRA 

Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque (Visconde 
deSuafisuna), senador. 

i. ^a dènSo áe 29 de julho desse anno -^ ao comparecer para discutir o respectiro 
oY^àiàento respondendo a diversos Srs. deputados, que queriam saber quaes os prin- 
cipioS políticos que animavam o gabinte de 24 de julno, o Sr. António Carlos de 
A&drada Machado e Silva (ministro do império) éxpoz o programma da administra- 
çto nose^Ute discurso: 

O fihr* AlÉMÍriàda MlSiciíado (ministro ão Império) :^Senhòre3, responderei 
8tÒ q'aè ò nobre deputado acaba de pedir ; eu cuidei que era desnecessário perguntar- 
me por programmas; eu t^nho nesta casa tantas vezes exprimido os m«\x% ^Tva^\\^v^%^ 
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elles são tão conhecidos, q\ie devia saber-se que não mudei. Eu sou e hei de ser como 
ministro o que fui como deputado, o que defendi como deputado é o que hei de defeodar 
como ministro ; e para que a casa (Ique inteirada, eu torno a expor estes princípios* 

Senhores, um desses meus principios rigorosos da administração publica ó a sin^ 
Tplioidtkde na fiscàlisação da renda publica e a mais restricta economia nas despesas 
(apoiados) ; isto disse eu como deputado, e hei de pol-o em pratica, emquanto Saa 
Magestade me fizer a honra de conservar no seu conselho. 

Eu disse mais — respeito rigoroso á lei, seguil-a sem atormental-a, sem torcel-a« 
procurando, bem como a administração de que faço parte, entender a vontade do le- 
gislador ; por consequência hei de entender as leis em seu sentido litteral todas as 
vezes que fór i>09sivel, e quando o não fòr, hei de sustentar o seu espirito, mas se- 
gundo as boas regras de hermerneutica, e é o que a administração inteira ha de fazer 
também. Não tenho duvida alçuma, e administração não a tem, em continuar a go- 
vernar o paiz pelas leis ordinárias; não se i*ecusa, porém, a administração a usar nos 
casos urgentissimos de algum meio excepcional que a constituição lhe ordene, mas 
de tal maneira que ainda o mais escrupuloso amigo da li1)erdade não tenha nada a 
dizer deste exercício do poder constitucioual. 

Quanto aos negócios do Rio Orande, devo dizer francamente o que disse outr'ora : 
hei de fazer guerra, e guerra forte aos rebeldes, si acaso i*ecusarem obedecer e entre- 
gar-se ao 83U legitimo monarcha ; a administração, porém, está prompta a escutar 
os rebeldes, si acaso fizerem elles, e não nò% proposições, si se resolverem entregar- 
se ou render-se, requererem uma ou outra segurança para as suas pessoas, comtanto 
que não tendam nem de longe a ferir a dignidade nacional. (Apoieídos,) Quanto aos 
que arrependidos vierem, farei o mesmo que a administração passada devia fazer. 
Sua Magestade perdoará, por conselho nosso. Quanto, porém, aos vencidos que hou- 
verem de ser julgados, a administração terá cuidado que nenhuma só porção de 
rigor, além uaquella que a lei destina, caia sobre as cabeças dos miseráveis, por- 
que sendo culpados estão debaixo da lei. 

Declararei mais, senhores, que a administração é solidaria : um por todos e todos 
por um hão de responder pelos actos que tiverem logar ; mas não cuide a casa que 
esta solidariedade chegará a pequenas cousas de expediente : em todas as cousas, 
porém, que se tratam em conselho, cada um responde ])elos actos dos outros. 

Devo dizer mais que c um principio da administração a publicidade de seus aotos : 
a administração não leme os olhos da nação, nem os das camarás ; pretende obrar 
de modo que se não julgue preciso esconder nada. 

Espera a administração a cooperação das camarás, porque isso é do elemento 
representativo ; espera ganhar maioria nellas, mas sem transacções, maioria hon- 
rosa, só em virtude de seus actos e de suas convicções ; e si a não merecer, si não 
pud(>r reduzir as camarás ou a nação aos seus principios administrativos, ha de re- 
tirar-s3 . 

E* preciso ainda declarar outro principio que a casa deve saber ; a administra- 
ção tem por fim conciliar os partidos, mas tudo tem seus limites a conciliação de 
partidos não é frouxidão. A administração não ha de tirar dos logares os psqueuos 
empregados, mas ha de mudar as summidades das administrações, quando entender 
que não fazem bem o seu dever, ou quando não lhe mer<.'cerem confiança. Eu pois 
estou resolvido, e a administração está commigo, uma vez que Sua Magestade 
o conceda, de mudar os presidentes que julgar (|ue não servem bem ao paiz ; mas 
hei de ser parco nas mudanças, uma vez que veja que os que estão podem serrir ; 
mas é impossível que a administração seja tão cega que queira conservar nas 
presidências pessoas mandadas ad hoo para certos ftns ; os chefes dessa ordem são 
sujeitos a essas mudanças, sabiam-n*o, não p:>dem queixar-se 



Perguntou-me o nobre deputado o que faria eu do acto adJdicional; a respoeta é 
clara : o acto addieional é uma lei, c qitem ivretende seguir a lei fia de cumprir o 
acto addieional ; si porém a exp:rieiuíia- %)\ostrar que os motivos que o fiseram inter" 
pretar não foram ox mais valiosos^ então tião recusarei, se tiver a fionra de assistir aos 
conselhos de Sua Afagestdde^ de lhe propor a reforma ; mas antes que uma experienoia 
'1'cconhecida me iião demonstrar a vccrssidado de se alterar esse acto, hei dersoo^ 
nhecel-o, Tvdo o que se fez está feito^ a fei passou pelos tramites, eu como individuo 
rotei a favor de alguns artigos, como deputado oppuz^mc a outros, mas a lei passou^ 
o que <ístà feito está feito, lia de se executar. 

Lei de i83í, vima do senado. — Senhores, cu sou franco, creio ^ue a administração 
não tem a esse respeito pensado nada ; porém como os meus princípios não mudanx de 
natureza por ser ministro, declaro que eu indiv(du^)xuente não ^ou por essa lei; si 
a administração quizer o contrario, declaro que nãoé láotiro para ms separar ; mas 
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hão de me permittir que me pronuncie contra essa lei ; o resto pode pronunciar-se 
a favor. O que disse o nobre deputado é Terdade, Julgo que eila s ? oppõe aos principios 
de hamanidade, e mesmo aos da prtidencia ; é o que entendo, mas nem por isso 
me hei de separar dos meus col legas ; cedo, porque é cousa que não é de grande 
empenho para a administração ; mas não sei que ella tenlia Juizo definitivo a esse 
respeito* Saiba, porém, a casa desde Já, que eu não mudo de juizo de um dia para 
outro, estes cabelios brancos embranqueceram até agora nos caminhos da verdade e 
da virtude, de pequenas cousas não faço caso. Parece-me que tenho satisfeito. 
Vid. Annaes de 1840, vol. II; discursos dos Srs.: Pacheco, pags. 398 a 399, pri- 
meira columna ; Ândrada Machado (ministro do império) pags. 399 a 400. 
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2^ GABLNETE— 23 de março 



IMPÉRIO 



Cândido José de Araújo Vianna (Marquez de Sapucahy), 
senador . 



JUSTIÇA 

Paulino José Soares de Souza (Visconde de Uruguay),depu 
tado. 



ESTRANGEIROS 

AuRELiANo DE SouzA E Oliveira Coutinho (Visconde de Sepe- 
tiba), deputado, nomeado ministro em 24 de julho de 1840. 

FAZENDA 

MiouEL Galmon du Pin e Almeida (Marquez de Abrantes), 
senador . 

MARINHA 
Marquez de Paranaguá (Francisco Villela Barbosa), senador. 

GUERRA 

José Clemente Pereira, deputado. 

Observação.— Vid. os discursos de Aureliano Coutinho (ministro de estran- 
geiros), pronunciados na sessão de 24 de maio de 1841. AnnaeSj vol. I, 
pags. 239 a 344; de Clemente Pereira, na sessão de 29 do mesmo mez e 
anno, Amaes^ vol. I, pags. 326, 327 a 339, explicando a organização deste 
gabinete. 
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Em \^ de maio de 1842 (quando a camará do3 deputados celebrava a sua 
sétima sessão preparatória, foi lido o segui ate decreto de dissolução da 
Camará: 

« Tomando em coniiideração o que mo expuzeram os meus ministros e 
secretários de estado no relatório desta data, ^ e tendo ouvido o meu conse- 



1 Eis o relatório a que se ref;'re o decreto acima: 

Senhor. — Os ministros do V. M, Imperial incorreriam em grave responsabilidade 
para com o pai z, trahiriam as suas consciências, seriam indignos da confiança que 
V, M. Imperial tem nclles depositado, si não viessem pedir com o mais profundo 
respeito a V. M. Imperial uma medida que as circumstancias reclamam imperiosa- 
mente para manter contra os embates dus facções o systema monarchico-constitu- 
cional-representativo, único que pode ass?gurar a salvação do estado. 

É sem duvida melhor prevenir a tempo a« consequências, que a marcha incal- 
culável das facções costuma acarretar comsigo do que lutar com ellas depois de ha- 
verem produzido irreparáveis estragos. 

A actual camará dos deputados, Senhor, não tem a força moral indispensável para 
acreditar seus actos e fortalecer entro nós o syslema represem ativo. Não pode repre- 
sentar a opinião do paiz p. rque a expressão da vontade nacional e das necessidades 
publicas somente a pode i»rodiizir a liberdade dos votos, A existência dessa camará 
não é compativel cam a idéa de um gov»?rno reg ilar, porque nella predominam ho- 
mens que, pondo de parte os meios constitucionais, não recuam diante do outros 
que subver:em todas as idéas de organização social, invadem, usurpam e tendem 
constringer, no exercicio de suas attribidções, outros poderes do estado. 

Ainda não se apagaram da memoria dos brazileiros as recordações das tramas e 
violências que na eleição da actual camará do? deputados, foram commettidas 
em quasi todos os pon tos do Império. O ti'iumpho eleitoral, calcadas embora as leis 
do pudor, foi o objecto em que puz»ram todo o seu desvelo as influencias que, a des- 
peito da vontade nacional, então predominavam, e o resultado coroou seus deplorá- 
veis esforços, porque contam na camará dos depuiados decidida maioria. 

O Hrazil inteiro, senhor, se levantará para attestar que em 1840 não houve eleições 
regulares. São irregiilarmente suspensas (até mesmo em massa) autoridades, cuja 
adliesão é suspeita ou duvidosa ; ordens com prevenção lavradas são confiadas aos 
agentes que presidem á empreza eleitoral, para remover obstacjlos e impedir que 
predomine a vontade p iblica ; empregados piblicos são collocados na dura coUisão 
de optar entre o sacriiicio da sua consciência e o pão de seus filhos ; operários de 
repartições publicas, soldados, marinheiros de embarcações d«* guerra, são constran- 
gidos a levar á car^^a cerrada, em listas que lhes são impostas, um voto de que não 
t<3em consciência ; agentes subalternos de menor moralidade, e autorizados para pro- 
ceder como lhes aprouver, arregimentam o armam indivíduos, cujos direitos são mais 
que contestáveis, cuja nacionalidade mesma ó duvidosa, o muito dos quacs, não per- 
tencendo ás parochias, não teem nellas votos ; estes regimentos invadem os templos, 
arrancam das mesas com violência, e rasgando-lhes as ventes, cidadãos que oara as 
compor haviam sido chamados, e os substituem por outros á força ; expellem dos 
mesmos templos com insultos e ameaças cidadãos pacíficos que ahi concorrem para 
exercer um dos mais preciosos direitos do cidadão livre, qual o de eleger os seus re- 
presentantes. K si esses regimentos não bastam, si o cidadão não se acobarda, a um 
acceno daquelles agentes, o1)edecido pela força armada, são acommetidos os templos, 
profanados por baionetas, e círrc o sangue brazileiro ! 

Quando todos esses meios falham, é empregado outro recurso: empenham-se em 
perturbar por todos os modos as operações eleitoraes. Si a maioria dos cidadãos in- 
dignada se retira sem entregar as suas listas, apparecom, não obstante, pejadas as 
urnas de um numero delias excedente ao dos cidadãos activos da parochia. Das 
mãos dos que as proclamaram recebem as mesas as listas aos maços, aos centos e 
sem conta, quer venham ou não assignadas, quer os nomes que por baixo delias se 
lêem sejam ou não de cidadãos activos, de meninos, de escravos, e ainda mesmo ima- 
ginários. E, como se tanto não bastara, é a apuração feita por essas mesas uma 
amarga e criminosa derisão do direito di) votar 1 Contam os votos como lhes apraz; 
lêem os nomes dos votados como lhes parece ; apuram listas em massa. Esta capital 
foi, com indignação, testemunha dessas saturnaes, as quaes disseram ser eleições de 
um povo livre. 

A esses attentados outros accresoem : roubam-se as urnas ; sulKstituem-sc nellas 
as listas verdadeiras, ou pelo menos publicamente recebidas, por outras falsas ; eaté 
não se hesita diante da escandalosa e tão publica falsificação das actas, quando o re- 
tiultado que apresentam não está em tudo ao sabor dos interessados. 
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lho de estado, hei por bem, usando das attribuições que me confere a consti- 
tai^ no art. 101, § B^^, dissolver a camará dos deputados, e convocar, desde 
jà, outra, que se reunirá no dia 1° de novembro do corrente auno. 

€ Cândido Josô de Araújo Vianna, do meu conselho, ministro o secretario 
de estado dos negocio? do Império, o tenha assim entendido e faça executar 
com os despac!ios necessários. 

€ Palácio do Rio de Janeiro, em o 1° de maio de 1842, 21° da independência 
o do império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna 

Vid. Annaes do 1842, volume único, sessão preparatória de 1 de maio, 
pag. 88. 

Em ai guna loirares é o numera do eloitores apparentemcnte aagmentado por uma 
maneira incrível e espantosa. Collegios houve que, não podendo siquer dar cem 
eleitores, apresentaram todavia mais do mil. 

Não ha quasi parte alguma do Império, Ssnhor, onde alguns desses attentados 
contra a liberdade do voto não fossi perpetrado em as eleições da actual camará dos 
deputados. 

Uma camará legislativa eivada em sua origem por tantos vícios e crimes, 
desconceituada na opinião goi'al dos brazileiros. que os testemunharam, jamais 
poderá conciliar a estima, veneração e prestigio que produzem a força moral, 
tão necessária a taes corpos políticos e á manutenção do rej^imen representativo. 
Os seus actos não podem encontrar aquella obediência tão lacil e voluntária que 
é filha da convicção, que tíem os governados. <lo que para elles concorreram por 
meio de uma eleição livre. Nem ella conseguirá, quaesquer que sejam seus esfor- 
ços, dominar a r.a/.ão social. 

Entregue necessariament.3 á publicidade tu<io quanto se passa em uma camará 
legislativa, chama para o campo da discussão a intelligencia, as paixões, os inte- 
resses de todos os membros da associação, 6 quotidianamente julgada, e con- 
demnada ou approvada. De quanta força moral deve- ella gozar, do quanta con- 
fiança deve ser revestida, para que não soílra ([uebra a sua autoridade por essas 
quotidianas sentenças ? 

Uma camará legislativa desconceituada é a maior calamidade que pode afHigir 
uma nação. 

Contra a camará dos deputados que acaba de constituir-se ergue-se de cada 
ponto do Império uma ([ueixa exprobrando á sua origem uma violarão de lei ; logo 
no mesmo dia da sua eleição ouviu-se em cada ponto do império um protesto 
contra ella, a razão publica a foi condemnando, foi decretando a sua dissolução ; 
e cada facto que ia depois apparecendo mais a conlinnava eru sua sentença. 
Aceitar ou tolerar tal camará, é concorrer i)ara que seja falseado o systema repre- 
sentativo, e impellir a na7ão para que seja abysniado na anarchia ou no despotismo. 

Reconhecem os ministn)>í do V. M. Imperial que os principios de ordem não 
foram de todo repellidos da comiM)sição da actual camará dos deputados : e reco- 
nhecem-no com tanto maior prazer quanto isso prova a força da opinião nacio- 
nal, que, apezar de comprimida, conseguiu collocar na mesma camará homens notáveis 
por suas luzes, talentos e virtudes ; mas o que poderão seus esforços, sua habi- 
lidade o seu patriotismo diante dos obstáculos que teem de encontrar? 

A salvação do estado, tal qual se acha constituído pela constituição e seu acto 
addicional, exige portanto que a actual camará dos deputados seja substituída 
pòr outra, a quem a liberdade do voto dè o caracter de representante da opinião 
nacional e a força moral indispensável para firmar entre nós o systema monar- 
chico-constitucional-representativo. 

E por isso os ministros de V. M. Imperial não hesitaram um momento em 
pedir a Vossa Ma^fostade Imperial a providencia comprehendida no decreto que 
teem a honra de depositar nas augustas mãos de V. M. Imperial, que resolverá 
como houver por bem. 

Palácio do Rio de Janeiro, em o 1^ de maio de 1842. — De V. M. Imperial: 
súbditos fieis e muito revoreates — Marques de Paranaguá. — Cândido Joaé de Arat^o 
Vianna. — Paulino Josô Soares de Souza. — Visconde de Abrantes. — Aurcliano 
de Souza e Oliveira Coutinho. — José Clemente Pereira. 

Vid. AriTtaes de 1812, volume único, in fine. 
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Neste ministério foi promalgado o seguinte decreto de adiamento da 
reunião da assemblóa geral : 

Não sendo possivel, em consequência das pertnrbaç($es ocoorridas na pro- 
víncia de S. Paulo e na de Minas Geraes, que, tnntó nessas províncias oomo 
nas que lhes ficam vizinhas, se proceda já às eleições de deputados & assem- 
bléa geral, que, na conformidade do meu imperial decreto do l^ de maio do 
corrente anno, teem de reunir-se no dia !<> de novembro do mesmo anno : 

Hoi por bem transferir para o dia \° de janeiro do futuro anno de 1843 a 
reunião da referida assemblóa, 

Cândido Josó de Araújo Vianna, do meu conselho, ministro e secretario de 
estado dos negócios do império, assim o tenha entendido e o faça executar, 
com os despachos necessários. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1842, 2 1» da independência 
e do império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 
Cândido José de Araújo Viawuu 

Lei X. 234 de 23 de novembro de 1841 (assignada por Araújo Víaona, 
ministro do império), creando um conselho de estado. (Vid. regulamento de 
5 de fevereiro de 1842.) 

Lei n. 261 de 3 de dezembro de 1841 (assignada por Paulino de Souza, 
ministro da justiça), reformando o código do processo criminal. 

Decreto n. 75 de 26 de outubro de 1841 (assignado por Clemente Pereira, 
ministro da guerra), mandando observar o plano de reforma da secretaria de 
estado dos negocies da guerra, com exclusão da parte legislativa. 

Idem n. 76 da mesma data (assignado pelo Marquez de Paranaguá 
(Villela Barbosa), ministro da marinha), mandando observar o plano de 
reforma cia secretaria da marinha. 

Decreto n. 83 de 18 de julho de 1841 (assignado por Araújo Yianna, 
ministro do império), concedendo aos senadores do império o tratamento de 
Excellencia. 

Decreto n . 84, da mesma data, concedendo o tratamento de Senhoria 
aos membix)s da camará dos deputados, que compareceram na sessão legis- 
lativa em cujo periodo teve logar a sagraçãoe coroação de S. M. o Impe- 
rador. 

Carta de ratificação de 14 de agosto de 1841, da convenção entre o Brazil 
e Portugal, assignado nesta Corte pelos respectivos plenipotenciários, sobre o 
pagamento das reclamações dos súbditos brazileiros e portuguezes. 

Decreto n. 98 de 24 de setembro de 1841 (assignado por Paulino de Souza, 
mmistro da justiça ), dando nova organisação a alguns ops corpos da guarda 
nacional da Corte. 

Decreto n. 112 de 22 de dezembro de 1841 ( assignado por José Cle- 
mente Pereira, ministro da guerra ), dando nova organisação â secretaria 
de estado dos negócios da guerra, etc. 

Decreto n. 114 de 4 de janeiro 1842 (assignado pelo Marquez de 
Paranaguá, ministi*o da marinha ), reformando a secretana de estado dos 
negócios da marinha em virtude de autorização legislativa. 

Regulamento n. 120 de 31 de janeiro de 1842 ( assignado por Paulino 
de Souza, ministro da justiç i), que regula a execução da parte policial e crlnii- 
nal da Lei de n. 261 de 3 de dezembro de 1841. 

Regulamento n. 122 de 2 de fevereiro de 1842 (assignado pelo mesmo)» 
contendo disposições provisórias para a execucção da mesma lei. 
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Decreto n. 135 de 26 de fevereiro de 1842 (assignado por Anreliano 
Ck)utiDho« ministro de estrangeiros), reformando, em virtude ae autorização 
legislativa a secretaria de estado dos negócios estrangeiros. 

Regulamento n. 143 de 15 de março de 1842 ( assignado por Paulino 
de Souza, ministro da justiça ), regulando a execucção da parte civil da lei 
n. 267 de 3 de dezembro de 1841. 

Decreto n. 160 de 9 de maio de 1842 (assignado pelo Visconde de Abrantes, 
ministro da fazenda ), dando regulamento para arrecadação dos bens de 
defuntos, ausentes, vagos edo evento. 

Decreto N. 183 de 18 de junho de 1842 (assignado por Paulino de Souza, 
minitro da justiça), suspendendo por um mez na corte e província do Rio de 
Janeiro os §§ 6o, 7o, 8», Q"», e 10 do art. 179 da constituição do império 
(suspensão de garantias). 

Decreto n. 178 b de 30 de maio de 1842 (assignado pelo mesmo), dando 
nova organisação à secretaria de estado da justiça. 

Decreto n. 256 de 30 de novembro 1842 ( assignado por Araújo Vianna, 
ministro do império), dando nova organisação â secretaria de estado do 
império. 



1843 

3^ GABINETE — 20 de janeiro 



IMPÉRIO 

José António da Silva Maia, ex-procurador da coroa, conse- 
lheiro de estado . 

JUSTIÇA 

Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquez de Paraná), se- 
nador e conselheiro de estado . 

ESTRANGEIROS 

Honório Hermeto Carneiro Leão, (Marquez de Paraná) inte- 
rino, senador e conselheiro de estado, substituido a 8 de junho de 
1843 por Paulino José Soares de Souza (Visconde de Uruguay), 
deputado * . 

FAZENDA 
Joaquim Francisco Víanna, deputado. 

MARINHA 

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy) *, depu- 
tado substituido interinamente era[24 de janeiro de 1843 por Salvador 
José Maciel, que serviu até 5 de fevereiro do mesmo anno. 



1. Vid. discurso pronunciado na sessão de 23 de janeiro de 1843 ( Annaes, yoI. !<>, 
pag. 347 a 349, primeira columna ) peio deputado Paulino José Soares de Souza 
(depois Visconde de Uruguay ), soLre a organisação ministerial, discurso que, 
conforme a pag. 349 dos mesmos Antiaesj foi ouvido com religioso silencio, somente 
interrompido por vários signaes de adhesão e que proiusiti na camará applausos c 
profunda sensação, 

2, B' este o discurso com que Rodrigues Torres (ministro da marinha), respondendo 
ao deputado Carneiro da Cunha, accentuou a politica do gablneie de 20 de janeiro 

de im : 

O Sr. ToTvea ( ministro da marinha): — Sr. presidente, eu desejo ser ornais 
franco que é possivel. Sinto a necessidade, que temo governo de ezpòr com toda a leal- 
dade os seus princípios, aílm de que acamara possa dar-lbe ou retirar-lhe o seu 
apoio. O ministério e o paiz teem necessidade disto ; o paiz tem necessidade de um 
ministério fortemente or^anisado, fortemente apoiado pelo corpo legislativo, e não 
deseja que a Gamara se mostre dúbia por consicferações ^uaesquer. Ella deve mani- 
festar com muita energia o seu pensamento, para que assim possamos ter um governo 
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GUERRA 
Salvador José Maciel, official general de exercito. 

Decreto n. 291 dk 30 de agosto de 1843 (assignado por Silva Maia, 
ministro do império), reduzindo a dous annos o tempo de residência exigido 
pelo § 4<>, art. l"" da lei de 23 de outubro de 1832 (naturalisac^ dos 
estrangeiros). 

Decreto n. 321 de 9 de setembro de 1843 (asslçnado pelo mesmo), 
declarando não serem religiosas as ordens militares ae ChristOy S. Bento 
de Aviz e S. Tiiiago da Espada. 

Decreto n. 324 de 23 de setembro de 1843 (assignado pelo mesmo), 
fazendo extensivas à ordem da Rosa as disposições do art. 7^ do decreto 
de 9 de setembro de 1843. 

Carta de ratiâcação de 18 de dezembro de 1843 entre o Brazil e a França, 
com o flm de prover ao estabelecimento de uma lancha de paquetes de vapor 
para o serviço regular da correspondência official entre o Brazil e a França, 
e para o transporte de viajantes. 



que, sustentado pelas camarás, possa promover a felicidade da nação Tenho, por- 
tanto necessidade de ser franco, de expor com ioda a liberdade os princípios do gabi- 
nete, sobro quaosqiier questões i)ondentes. 

Mas o nobre deputado lia do reconhecer commigo que, pelo que toca ò, questão que 
elle aventou, o gabinete não pode manifestar, tanto quanto aliás desejara, a marcha 
que ha de seguir nas negociações que tenha ou possa cntabolar com os governos es- 
trangeiro. (Muitos apoiados,) 

Devo, todavia, asseverar ao nobre deputado ( e talvez com isso perca o seu apoio, 
talvez com isso o gabinete deixe de contar com o voto honrado do deputado o que muito 
sentirei, porque é um daquelles que conheço mais de perto, e a cujo caracter, a cuja leal- 
dede, a cuja nonradez faço completa justiça ) devo informar ao nobre deputado que o 
gabinete nao se recusa a entabolar nejrociações com qualquer nação que seja (nuniC' 
rosos apaiados ;, quo o gabinete não se recusa do fazer tratados em que se concedam 
vantagens a uma ou outra nação si em compensação delias nos forem concedidas outras 
vantagens reaes equivalentes (muitos apoiados ); mas que nesses tratados que o go- 
verno houver do fazer será muito prudente, pesará muito os interesses do paiz e tel-os- 
ha muito em consideração. E posso asseverar- lhe qua não seremos nós os que assi— 
gnaremos tratados em que entendermos que esses interesses bão prejudiciaes. Posso 
também asseverar ao illustrc deputado que, si houvermos de fazer algum tratado, o 
direito que as camarás teem do legislar sobre os impostos será mantido em toda a 
sua plenitude. ( Numerosos e repetidos apoiados,) São estas as únicas explicações 
que posso dar ao nobre deputado. 
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4^ GABINETE — 2 de fevereiro 



IMPÉRIO 

José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macahe), 
senador e conselheiro de estado. 

JUSTIÇA 

Manoel Alves Branco (Visconde de Caravellas), interino, 
senador e conselheiro de estado, substituido a 23 de maio de 1844 por 
Manoel António Galvão, senador. 

ESTRANGEIROS 
Ernesto Ferreira França, magistrado. 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (Visconde de Caravellas), senador e con- 
selheiro de estado . 

MARINHA 

Jeronymo Francisco Coelho, * interino, deputado substituido 
em 23 de maio do mesmo anno, por António Francisco de Paula 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerqce (Visconde de Albuquerque), 
senador . 



i. Na sessão de 17 de maio de 1844, este ministro manifestou a politica do gabi- 
nete nos seguintes termos : 

A camará tem manifestado o desejo, não digo de conhecer a politica do gabinete, 
porque eu supponho que a camará conhece perfeitamente qual é a politica do gabinete; 
mas a camará tem manifestado a anciedade de ouYir da boca do próprio ministro o 
seu credo politico. Eu pois procurei satisfazer a essa anciedade pelo modo que me 
fôr possíTel. 

Em outro tempo, om que apenas era simples deputado, nunca dei muita ponde- 
ração a programmas politicos ; sempre entenoi que o programma de um ministro da 
coroa que tinha pela primeira vez de comparecer perante as camarás não passava de 
uma mera formalidade, tudo se reduzia á enunciação de certos principios e a um certo 
numero de promessas sobre as quaes se fundavam discussões mais ou menos calorosas 
nos differentes lados da casa, mas que quasi nunca produziam um resultado positivo. 
Hoje, porém, que dstou na posição ae ministro da corda, vejo-me obrigado a satisfazer 
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GUERRA 

Jeronymo Francisco Coelho, deputado, interino em 2 de fe- 
vereiro e eíTectivo em 23 do maio de 1844. 

Decreto n. 346 de 30 de março de 1844 (assignado por Almeida Torres, 
ministro do império), m mdando pôr em execução o regulamento da secre- 
taria de estado dos negócios do império. 

Decreto n. 357 de 19 de abril de 1844 (assignado por Alves Branco), 
reformando a secretaria de estado da justiça, em virtude de autorização 
legislativa. 

Decreto n. 348 da mesma data (assignado pelo mesmo, como ministro da 
fazenda), reformando a secretaria dos negócios d.i fazenda, em virtude da 
mesma autorização. 

Decreto n. 350 de 20 de abril de 1844 (assignado por Jeronymo Coelho, 
ministro da guerra), reformando, em virtude da mesma autoriza^, a secre- 
taria de estado dos negócios da guerra. 

Decreto n. 351 de 20 de abril de 1844 (assignado peio mesmo), mandando 
executar o plano de reforma da secretaria de estado dos negócios da 
marinha. 

Decreto n. 353 de 20 dk abril de 1844 (assignado por Ernesto Ferreira 
França, ministro de estrangeiros), ordenando que continue em vigor, com 
algumas alterações e additamento, o regulamento annexo ao decretou. 135 
de 26 de novembro de 1842, que reformou a secretaria de estado dos negócios 
estrangeiros. 



a essa exigência : e confesso que, si em circumstancias ordinárias os programmaa 
apenas podiam ser onsidorados como mera formalidade, hoje, mudadas as circum- 
stancias, talvez não o sejam ; julgando mesmo que na actualidade a exposição da 
politica ministerial é uma rigorosa necessidade. 

Sr. presidente, amos do tudo cumpre saber o que se deve entender pela polibica 
do governo? A politica por si só ó tão vaga, tão abstracta, que não assi^nala uma 
idéa positiva. Eu, não sabando, não compreliendendo o positivo da exigência, tratarei 
dedennir a meu modo o que entendo por politica, e procurarei então, em vista dessa 
definição, satisfazer como me fòr possivel a exigência da camará. 

Eu entendo por politica do um governo o complexo dos princípios políticos e gover- 
namentaes paios quaes essa gjvorno julga conveniente dirigir a adminstração pu- 
blica cm proveito do paiz, e ao mesmo tempo o modo e opportunidade de appUcar 
esses princípios aos factos occurrent^s. Reduz-S'^, pois, toda a polibica á applicação 
desses princípios aos factos. 

O ministério, senhores, é de reeenti dada e ap3nas contv tre? mezes de existência ; 
o facto mais proaminsntfj e característico do gabinete actual é a amnistia, que foi 
concedida aos compromettidos nos crimes políticos que tiveram logar nas províncias 
de Minas o S. Paulo, etc, ctc. 

Vid. pags. Í60-1GÍ, AnyKXca de 1844, volume único. 



Na sessão de 21 de maio de 1844, foi lido o seguinte decreto de dissolução das 
camarás. 

« Usando das attribuições que me confere a constituição no art. 101, § 5*^ ; e 
tendo ouvido o meu conselho de estado, hei por bem dissolver acamara dos depu- 
tados, e convocar desde jã outra, que se reunirá no dia 1<) de janeiro do anno futuro. 
José Carlos Pereira de Almeida Torres, do meu conselho de estado, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios do império, assim o tenha entendido e faça executar com 
os despachos necessários.» 

Palácio do Rio de Janeiro, em 2{ d3 maio de 1811, 23o ^a independência do Im- 
pério ( Assignado ) José Carlos Pereira de Almeida Torres . 

Yid. AntMesde 1844, volume unlco, sessão tumultuosa de 24 de maio. 
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Decreto n. 355 de 26 de abril de 1844 (assignado por Alves Branco, 
ministro da fazenda), mandando executar provisoriamente o regulamento 
do sei lo. 

Decreto n. 399 de 21 de dezembro de 1844 (assignado por Almeida 
Tori-es, ministro do império), dando novo regulamento j)arii o serviço dos 
correios do império. 



1845 



5^ GABINETE — 26 de maio 



IMPÉRIO 

José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macahé), 
senador e conselheiro de estado, substituído interinamente em 29 
de setembro do mesmo anno por Manoel Alves Branco (2° Visconde 
de Caravellas), senador e conselheiro de estado. 

JUSTIÇA 

José Carlos Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macahé), 
interino, senador e conselheiro de estado, substituído interinamente 
em 5 de outubro de 1845 por António Paulino Limpo de Abreu 
(Visconde de Abaete), deputado, e em 26 de abril de 1846 por Joaquim 
Marcellino de Brito. 

ESTRANGEIROS 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), 
deputado . 

FAZENDA 

Manoel Alves Branco (2° Visconde de Caravellas), senador e 
conselheiro de estado . 

MARINHA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de Albu- 
querque (Visconde de Albuquerque), senador. * 



1. Este ministro quando orava na discussão de fixação de forças de mar, em res- 
posta aum aparte do Sr. deputado Ferraz, explicou a organisação ministerial de 26 
de maio nos seguintes termos : 

O Sr Ministro da Marinha: — Ah I a modificação do ministério ; sim, senhor. 
(Movimento de curiosidade). 

Senhores, devo confessar que, ou porque tresleia, ou porque muito estude os negó- 
cios do meu paiz, eu não vejo o nosso systema constitucional em estado normal... 

Alguns Senhores : — Muito apoiado. 

O Sr. Ministro da Marinha: — .... mas o que*] posso asseverar é ciue exterior-^ 
mente via pequenas desintelligencias entre os ministros ; essas desintelU^<^nfi\AA 
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GUERRA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de Albu- 
querque (Visconde de Albuquerque), senador, serviu interbiamente. 

Decreto n. 353 de 12 de junho de 1845 (assignado por Almeida Torres, 
ministro do império), mandando executar a Resolução da Assemblôa Geral 
que desi<2^na os casos de desapropriação por utilidade publica geral* ou 
municipal da Corte. 

Decreto n. 422 de 27 de junho de 1 845 (assignado por Alves Branco, 
ministro da fazenda), alterando o regulamento de 3 de maio de 1842, para a 
arrecadação dos l^ens de defuntos e ausentes. 

Decreto n. 424 de 12 de julho de 1845 (assignado ])q\o Visconde de 
Albuquerque, ministro da marinha), creando na Corte uma contadoria geral 
da marinha, etc . 



todavia nâo eram para uma separação, para uma modiíicação ; outras circum- 
stancias haveria. ... Os ministroíi que deram a sua demissão cstciu que serviram bem 
aosúupaiz. (Apoiados), A politica actualmente seguida suppoiího que não discrepa 
da politica que então se seguia i 

O Sr, Ferraz : — Da inércia í 

O Sk. Ministro da Marinha:— A inércia na significação vulgar não é nada, 
porém quando um mathematico falia cm inércia, é alguma cousa. (Apoiados,) 

Si fosse pela vontade de fallar, eu fallaria três dias, a tudo daria resposta : dis- 
se- se tanta cousa !.., Mas é preciso terminar. 

O Sr. Ferraz : — K as causas da modificação ? 

O Sr. Ministro da Marixha : — O que quer mais i Eu já as dei. Alguma desin- 
telligencia entre os ministros havia... Os ministros são escolhidos e demitUdos 

ftelo monarcha. C.ljwtaíos.; A i)oliiicaé a mesma. Que mais explicações quer que 
he dô i Não sei. 

O Sr. Gonçalves Martins : — Qiioriamos as causas. 

O Sr. Ministro da Marinha: — A camará julgue e entenda como quizcr. 

Vid. pags. 418,456 a 460, Jn/mc^- do 1815, mez de junho vol. II ( da 2» sessào). 



1846 



6^ GiVBINETE — 2 de maio 



IMPÉRIO 
Joaquim Margellino de Bkito, deputado» nomeado a 3 de maio. 



JUSTIÇA 

José Joaquim Fernandes Torres, deputado^ substituído em 17 
de maio de 1847 por Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de 
Maranguape) . 

ESTRANGEIROS 
Bento da Silva Lisboa (Barão de Cayrú), conselheiro. 



FAZENDA 

António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque (Visconde de Albuquerque), senador, substituído a 
22 de maio de 1847 por José Joaquim Fernandes Torres, deputado. 



1. Este mÍDÍstro accentuou o programma do governo com estas palavras : 

Ai)roveitatei a occasião para resi)0Dder a um nobre deputado que dirigiu ao governo 
lima interpeUação a respeito da sua politica, assegurando ao mesmo nobre deputado 
que deve estar descançado de que a politica do gabinete não tem sofTrido alteração 
ou modifícação alguma. Eu estou persuadido de que a politica do gabinete de 2 de 
fevereiro teve em vista a concórdia entre todos os brazileiros, restabelecer a tranquil- 
lidade publica em todo o paiz c para conseguir esie fim teve sempre em vista os prin- 
cípios ae justiça, a constituição do estado, e a pontual execução da legislação do paiz. 

Estando persuadido de que este é o programma do gabinete transacto, e do actual» 
digo que não tem soffrido alteração ou modificação a politica do gabinete. 

Pode ser que nos pormenores da administração, um ou outro acto possa parecer 
ao nobre deputado, ou algum outro, que estes principies não sejam respeitados, e em 
taes casos sÍo os meus desejos e os do gabinete que os nobres deputados apontem 
esses desvios dos princípios professados, pois a administração deseja a coadjuvação 
das camarás, sem fazer aiiferença de lados que por ventura existam ; e eu protesto 
que para seguir aquelles princípios foi que acceitei a honrosa escolha que S. M. Im« 
perial se dignou fazer de mim para a repartição a meu cargo. 

Vid. vol. I doe Annacs do 1846, çag. 27, sessão de 7 de maioé 

7 
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MARINHA 

Ahtonio Francisco de Paula Hollaxda Catalcaxti de Al- 
BUQUBBQCE (Yísoonde de Albuquerque), interino, senador, snbsti- 
taido a 20 de maio de 1847 por Joio Paulo dos Saxtos Barreto, 
deputado. 

GUERRA 
Joio Paulo dos Santos Barreto, deputado. 

Lei X. 401 de 11 de setembro de 1SI6 (assignada pelo Visconde de 
Albaqaerqoe, ministro da fazenda), para qae se recebam nas estacões pablicas 
aamoedas de ouro de 22 quilatas eas de prata, etc, e antorisandoa rotiiar 
da ciixmlacSo a somma do papel-moeda que fbr necessária para elevar a este 
valor e nelle cooserral-o. 

Decreto x. 478 de 12 de octubro de 1846 (assignado pelo mesmo), para 
arrecadação do imposto do oaro. 

Decreto x. 496 de 21 de jaxeiro de 1847 (assignado por Maroellino de 
Brito, míDMtro do impeiioX estabelecendo um oonaerTatorio de mi 



1847 



T GABINETE —22 de maio 



Manoel Alves Branco, presidente do conselho *. 



IMPÉRIO 

Manobl Alves Branco (2° Visconde de Caravellas) senador e 
conselheiro de estado, interino ; subitituido a 20 de julho de 1847 
por Francisco de Paula Souza e Mello, que sérvio ató 28 de agosto 
do mesmo anno voltando a occupar de novo a pasta interinamente 
Manoel Alves Branco ato 20 de outubro, em que foi substituído 
interinamente por Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, a quem 
por sua vez Manobl Alybs Branco substituiu em 18 de novembro 
do mesmo anno de 1847. 



JUSTIÇA 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, senador, substituído 
interinamente em P de janeiro de 1848 por Saturnino db Souza b 
Oliveira, que em 29 do mesmo mez e anno foi por sua vez sub-- 
stituido interinamente por José António Pimenta Bueno (Marquez 
de S . Vicente ) , magistrado. 



1 . Foi o primeiro presidente do conselho de ministros, de conformidade eom o 
seguinte 

Decreto n. 623 de 20dt Jollioda 1S47 

Créa nm presidente do conselho dos ministros 

Tomando em consideração a conTcniencia de dar ao ministério uma organísa^io 
mais adaptada ás condições do systema representativo : 

Hei por bem crear nm presidente do conselho dos ministros ; cumprindo ao dito 
conselho organizar o seu reguiamento, que será submettido á minha imperial 
approvação. 

Francisco de Paula Souza e Meilo, do meu conselho de estado, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios do império, o tenha assim entendido e faça executar; 
Palácio do Rio de Janeiro em 20 de julho de 1847, 26® da Independência e do Império . 

Com a rubrica de 8aa Bíagestade o Imperador. 

J^ofieieoo di Potcte £[eus« e Mdlo. 
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ESTRANGEIROS 

Satcbnixo dg Souza b Oliveira ^ substitaido em 29 de janeiro 
de 1848 por José ântomo Pimenta Bceno (Marquez de S. Vicente), 
magistrado. 

FAZENDA 

* Manoel Alves Branco (2^ Visconde de Caravellas), senador e 
conselheiro de estado. 



MARINHA 
Cândido Baptista de Oliveira, leme de mathematicas. 

GUERRA 
António Manoel de Mello. 

Decreto n. 463 de 2 de setembro de 1&47 (asBignado por Nieolaa Ver* 
^dro, ministro do império), mandando execotar a resolução da assemMéa 
cerai sobro o reconhecimento dos Úlhos natnraes. 

Decreto n. 400 de 27 de setembro de 1847 (assignado por Manoel Aires 
Branco, ministro da fazenda\ mandando executar a re:»otação legislativa 
qae autoriza o governo a mandar levantar a planta de om palácio para de- 
cente habitação do Imperador e Sua Imperial Familia e outra para am novo 



I. Este miaiâtro, na sdsaáo de 1 ' de j;inbo de iSlT. tez so^>re a]K>Iiticado gabineU* 
■!• 22 de maio ?. ?»»?tiint» 'leor^raçío: 



- A (oliticA'!'-! u';i^iLn»re c a m?srua do IULIll:^t?rio di i di teveivin*. (.ipoiadoã.) 
^Di duvida o çabineM não t<?rd r.eo^s-s idade de faz^r 'ant » qaanto tez o gabinete 
d< 2 de f^vec^iro em seu com^t^o para o triuiuphi.» Je am principio q>ie pretendia 
âa^reatar. e qie foi a cansa principal da dÍ5«or:c'i o da CLimara em iS44: ma« a 



•la conciliarão ■!■■ « prini^ipi/^*. d.i cincili:i'*.i • n?x.» «.» iiriTj.i por acto* I^gis* 
laúTOt e admiQl4;raiÍT0'3 : .• a p;.*Iiiica d^^ craraniia-n tio^ lUreicos ile t<.Uo8 08 cidacuioA 
^irazilelro^ : ^ a politica d\ •iif^rihul>*j''> ^[:^ j".-t:-:a u ^^l •< cc-m muita t^aldade : mas 
não A a politica 'Ia oMic^^ão »!•* fnv^r->« i nrlrer<ari«'<. <!\\w lhes f;:«cilitem os meto* de 
irí -vim plio . ^ . Ifí •'i€L; .<.) * 

Vl>í. Annaix á^, l^tT. .ol. I, paga. 220 a 232. discar») de Saturnino de Sousa e 
OUT^ira (mini^tr i de «airan^eiroAj. 

Xa «e«4âo do .««nrid.» d^ ^) de julho de 1474 dis?e Alves Bronco que a? ideiam t^at 
pr*Mndiri «ah. -ar *ir'ut : Ki»:Vjrm.i d*i Ifti que altera o ci^liço do prx^es-so, reibrma da lei 
ti ; s^níidod^í t'"-n-"ír .j* e!*»íç.^r^ directi* ^ r^t»>rraa do c-ii-elh-j de cctad^.». 

Vil. ferral d^ 0^*''*^^c'*ti'y d4 27 d^ jalho de i?T4. 
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pftço do senado* bem como para fazer continuar e (loabar as obras da nova 
construocSo do Palácio da Imperial Quinta da Boa Vista. 

Dbcrbto n. 491 DE 28 DE SETEMBRO DE 1847 (assignadó palo mesmo), man-> 
dando executar a resolução da assemblóa geral, que autoriza o gcvernoa em« 

S restar a Joaquim Diogo Hartley a quantiu de 100:000$ para auiIJiar a sua 
ibrica industrial de tecidos de algodão. 

Dbobeto n. 520 DE 11 DE JUNHO DE 1847 (assiguado pelo ministro de es- 
trangeiros Saturnino de Souza e Oliveira) mandando executar o novo regula- 
mento do corpo consular do império. 

Decreto n. 529 de 23 de agosto de 1847 (assignado {)or Manoel de Melió;'^ 
ministro da guerra), approvando o novo plano de organização dos corpos do 
exercito do Brazil em circumstancias extraordinárias, na conformidade da lei 
n. 397 de 25 de Juabo de 1847. 



V. 









• • 



•-• 



1848 

S" GABINETE — 8 de marco 

Visconde de Macahê, presideato do conselho. 

IMPÉRIO 
Visconde de Macaké, senador e conselheiro de esti do ' . 

JUSTIÇA 

José António Pihenta Bueno, magistrado (Marquez de S. Vi- 
cente) *. 

ESTRANGEIROS 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaeto)» se« 
nador. 

FAZENDA 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), se- 
nador; substituído em 14 de maio por José Pedro Dias de Carvalho 
deputado^. 

MARINHA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior do exer- 
cito, interino; substituído em 14 de maio por Joaquim AntIo Fer- 
nandes Leão, deputado. 

GUERRA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior da tter^^ 
cito • 



i. Vid. diseuno da b6m&o de 19 d«maio, Annmi de 1848» fol. I^ pft§i. Mftttr 

2. Vid, discurso da sessão de 2) de maio, Annaes do mesmo anno 6 mesmo tth* 
lume, paga* 113 a 114. 

3. Vid. discurso da sessão de 28 de maio, Ánnau á» meimo ftimo» tol. I, piígv* 
180a 124. 
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9^ GABINETE — 31 ilc maio 

Francisco de Paula Souza e Mello, prosidente do conselho * • 

IMPÉRIO 
JosE Pedro Dias de Carvalho, deputado. 

JUSTIÇA 
António Manoel de Campos Mello, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Bernardo DE Souza Franco (Visconde de Souza Franco), depu- 
tado. 

FAZENDA 

Francico de Paula Souza e Mello, substituído interinamente 
em 18 de agosto de 1848 por José Pedro Dias de Carvalho. 

MARINHA 
Joaquim Antão Fernandes Leão, deputado . 

GUERRA 
João Paulo dos Santos Barreto, deputado. 



10^ GABINETE — de 29 de setembro 

Visconde de Olinda, presidente do consolho-. 

IMPÉRIO 

Visconde de Monte Alegre (José da Costa Carvalho), senador e 
conselheiro de estado (presidente do conselho, em 8 de outubro 
de 1849). 



i. Este ministro na sessão de 2 de junbo manifestou o pensamento politico do 
gabinete de 31 de maio, no discurso que se inscreve a pagrs. 170 e 171, ou Ánnacsáe 
1848, vol. I. 

2. Tendo-se retirado a 6 de outubro de 1849, assumiu a presidência do conselho 
o Visconde de Monte-Alegre. 

No senado o Sr. presidente do conselho, Visconde de Olinda, conforme uma 
rofereacia do discurso do deputado Theophilo Ottoni, quando orava na camará doi 
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JUSTIÇA 
EiTZEBio DE QiTRiRoz CouTiNHo Mattoso DA Camara, (leputado. 

ESTRANGEIROS 

Visconde de Olinda (Pedro de Araújo Lima), depois Marquez 
de Olinda, senador e conselheiro de estado, substituido em 8 de 
outubro de 1849 por Paulino Josk Soares de Souza (Visconde de 
Uruguay) . 

FAZENDA 

Visconde de Olinda, depois Marquez de Olinda (Pedro do 
Araújo Lima), senador e conselheiro de estado, interino, substituido 
em 6 de outubro por Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de 
Itaborahy), senador. 

MARINHA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior do 
exercito, substituido em 23 de julho de 1849 por Manoel Vieira 
Tosta (Barão de Muritiba) . 

GUERRA 

Manoel Felizardo de Souza e Mello, official superior do 
exercito, interino em 29 de setembro e eflfectivo em 23 de julho 
de 1849. 

Decreto n. 561 db 18 de novembro de 1848 (assignado pelo ministro 
da fazenda Rodrigues Torres), additando os regulamentos de 9 de maio de 
1842 6 27 de junho de 1845, para arrecadação dos bens de defuntos e ausentes. 

Decreto n. 572 de 9 de janeiro de 1849 (assignado por Manoel Fe- 
lizardo ministro da guerra), estabelecendo as regras por que deverão ser 
feitas, ató ulterior disposição legislativa, as promoções nos differentes corpos 
do exercito. 

Decreto n. 575 de 10 dr janeiro de 1849 (assignado pelo ministro da 
fòzenda RoJrigues Torres), estabelecendo regras para incorporação da 
quaesquer sociedades anonymas. 



deputados, sessão de 2 de outubro de 1848), explicou-se, quaato á politica deste 
gabinete nestes termos : 

« Direi que o actual gabinete não faz promessas, não quer jprometter, para não se 
ver muitas vezes na dura necessidcbde de não poder cumprir seus desejos. 

Observação — Na sessão de 5 de outubro de 1848 foi lido o decreto (assignado pelo 
Visconde de Monte-Alegre) adiando a assembléa geral legislativa para o dia 23 
de abril de 1846. 

Yid. Annaes de 1848, toI. II, pags. 451 e seguintes. 

Por decreto de 19 de fevereiro de 1849 foi dissolvida a camara, ficando portanto 
sem effeito o anterior adiamento delia. 
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Decreto n. 576 de 11 de janeiro de 1849 (assinado pelo Visconde de 
Olinda, ministro do estrangeiros), modificando e substituindo a tabeliã de 
emolumentos consulares mandada observar pelo de 11 de junho de 1847. 

Decreto n. 601 de 19 de abril de 1849 (assignado por Manoel FeUzardOt 
ministro da guerra), approvando o plano para organização do corpo de saúde 
do exercito. 

Decreto n. 607 de 23 de abril de 1849 (assignado pelo mesmo)* para 
organizagfto do corpo de saúde da armada nacional e miperial. 

Regulamento n. 624 de 29 de julho (assignado por Euzebio de Queirós. 
ministro da justiça), estabelecendo a maneira pela qual nó Supremo Tribunal 
de Justiça se deve verificar a antiguidade dos magistrados. 

Decreto n. 625 de 28 de julho de 1849 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), marcando o peso, toque e valores das moedas de 
ouro e prata, que se cunharam em virtude da lei n. 475 de 20 de setembro 
de 1847. 

Decreto n. 637 de 27 db setembro de 1849 (assignado pelo Visconde de 
Monte Alegre» ministro do império), mandando executar o regulamento 
interno da admínistraçfto do correio da corte e província do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 648 de 10 de novembro de 1849 (assignado pelo ministro 
da fazenda Rodrigues Torros), mandando executar o regulamento sobre cor- 
retores. 

Decreto n. 655 de 28 de novembro de 1849 (assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça), regulando a execuçãk) da lei de 9 de se- 
tembro de 1830 e o art. 44 da lein. 369 de 18 de setembro de 1845, (con- 
tractos com as ordens religiosas e permuta de bens de raiz por apólices)* 

Decreto n. 663 de 24 de dezembro de 1849 (assignado por Manoel Fe* 
lizardo, ministro da guerra), creando uma commissão de melhoramentos do 
material do exercito. 

Decreto n. 533 de 25 de abril de 1850 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do império), autorisando o governo a despender até a quantia de 
100:000$ nas medidas tendentes a obstar a propaga^ da epidemia reinante 
e nos soccorros dos enfermos necessitados etc. 

Decreto n. 537 de 15 de maio de 1850 (assiçnado pelo mesmo), appro- 
vando o contracto celebrado com a sociedade colonisadora de Hamburgo para 
a fundação de uma colónia agrícola em terras pertencentes ao dote da Prin- 
ceza a Sra. D. Francisca, na provinda de Santa Catbarina* 

Lein. 542 de 31 de maio de 1850 (assignc^ pelo ministro da fttzenda 
Rodrigues Torres), autorizando o governo para substituir algumas ou todas 
as classes de valores de papel, que actualmente serve de meio circulante, por 
notas de giro limitado. 

Lei n. 556 de 25 de janeiro de 1850 (assignada por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), do código commercial do Império do Brazil \ 



1. Lei n. 556 de 25 de Junho de 1350 
CÓDIGO COMMERCIAL 

RESUMO HISTÓRICO. 

Tendo o governo nomeado uma commisiSo composta de um magistrado ( Joté 
Clemente Pereira^ e de quatro negociantes (Joté António Lisboa, Ignacio Ratton, 
Lourenço Wertin e Guilherme Midosi) para organisar um projecto de oodigo com- 
mercial, desempenhou-se esta do encarg[o, e na cessão de 1834 foi o dito projecto 
apresentado á camará temporária peio ministro da justiça, em nome da Regência. 

Remettido ás commissões reunidas de commercio, agricultura, industria e artes 
e justiça cítíI e criminal, deram ellas parecer faToravel em sessão de 10 de setem- 
bro daquelle mesmo anno. Signatários: Souza Martins, Eyaristo, Cerqueira L«Lte, 
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Lsi N. 582 DB 5 DB sBTBiiiBRO DB 1850 (assignoda por Monte Alegre mi- 
nistro do império), elevando a comarca do Alto Amazonas, na província do 
Gram-Parà à categoria de província, com a denomina^ de ^ Proviitcia x>o 

AMAZONAS. 

Dbcrbto X. 583 BA MESMA DATA (assignado paio mesmo), mandando 
executar a resolução legislativa que autoriza o governo para determinar o 
namero e localidades dos cemitérios públicos, que convenha estabelecer nos 
sabnrMoB do Rio de Janeiro. 

Lbi n. 585 DE 6 DE SETEMBRO DE 1850 (assignada por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), regulando o accesso aos postos de offlciaes das difTerentes 
armas do exercito. 

Dborbto n. 598 DE 14 DE SETEMBRO DE 1850 (assi^nado por Monte Alegre, 
ministro do império), concedendo ao ministério do império um credito ex- 
traordinário de duzentos contos de róis para ser despendido com os trabalhos 
do melhoramento sanitário da capital e aas outras povoações do império. 

Lei n. 60t de 18 de setembro de 1850 (assignada pelo mesmo), sobre as 
terras devolutas do império e acerca das que sâo possuídas por titulo de 
sesmaria etc.,etc.* 



Paranhos Velloso, Baptista Caetano, António João de Lessa, José Joaquim Fernandes 
Torres, António Joaquim de Mello e José Aloibiades Carneiro. 

Discutido nas sessões de 20,22 e23 de junho de 1835, foi approvada uma emenda 
de Paulo Araújo para eleger a camará unia commissão, que, reunida a outra do 
senado, examinasse o projecto. Foram eleitos a 3 de julho, Moura Magalh&es, Goyana 
e Qurgel do Amaral . 

A commissão mixta deu parecer em sessão de 17 de outubro de 1835. Signatários: 
Bfarquez de Maricá, Rodrigues de Cavalho, Paula e Souza, Gurgel e Moura Ma- 
galhães. 

Em sesão de 17 de janeiro de 1843, Vae Vieira requereu e foi votada a creaçSo 
de duas commissões, uma para designação de hexm geraes e proTinciaes, e outra 
para exame do projecto do código commercial. Eleitos a 19 Galvão, Miranda Ri- 
Deiro e Silva Vianna. 

Em sessão de 21, declarou o presidente, que a não haver impugnação, ia officiar 
ao senado para que, si alli existisse igual commissão trabalhasse esta com a da 
camará. 

A 26 recebeu -se oommunicação de terem sido eleitos pelo senado José Clemente, 
Ahrantes e Araújo Vianna. 

A commissão oífereceu o parecer em sessão de 29 de agosto, e com elle novo pro- 
jecto, oppinando fosse este discutido em^lglobo, o que se venceu a 30. Signatários : 
Miranda Ribeiro e Lopes Vianna. 

Discutiu-se a 18 de setembro e fíoou adiada. 

Em sessão de 22 de janeiro de 1845 Antão propoz que se nomeasse uma commissão 
especial de cinco membros para rever o projecto existente na casa. Foi approvado e 
em sessão de 24 eleitos Saturnino, Rios, Andrade Machado, Paula Barbosa e Antão* 

A commissão deu parecera 28 de junho. Signatários: Antão, Saturnino e Paula 
Barbosa. 

Discutiu-se o projecto a 2 e 3 de julho. Foi approvado, e a 17 approvada a 
redacção. 

A 21 de setembro voltou com as emendas do senado. 

Em sessão de 6 de março de 1850 foram approvadas as emendas e a 2 de maio 
enviada a resolução para ser presente ao Imperador e sanccionada. 

1. Lei n. 601 de 18 de setembro de 1860 

TERRAS 

NOTICIA. HISTÓRICA 

Na sessão de 10 de junho de 1843 foi apresentado pelo deputado Rodrigues Torreo 
(então ministro da marinha) um projecto de lei de terras e colonisação elaborad 
no conselho de estado. O apresentante declarou ser ministerial o projecto. 

Entrou em 1* discussão a 7 de julho t sem debate passou a 2.* 
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Lki n. 602 DE 19 DE OUTUBRO DR 1850 (assl^ada por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), dando nova organisaçao a guarda nacional do império. 

Decreto n. 681 de 10 de julho de 1850 (assignado \^\o ministro da fa- 
zenda Rodrigues Torres), mandando executar o regulamento do imposto do 
sello, e de sua arrecadação. 

Decreto n. 887 de 26 de julho de 1850 (assignado por Euzebio de Queiroz, 
ministro da justiça), estabelecendo regra sobre as nomeações, remoçOes e 
vencimentos dos juizes de direito, e classificação das comarcas nas três diffe- 
rentes entrancias. 

Decreto n. 602 de 25 de agosto de 1850 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), explicando as disposições do alvará de 16 de dezembro 
de 1790 sobre a concessão da ordem de S. Bento de Aviz aos oâOiciaes do 
exercito. 

Decreto n. 696 de 5 de setembro de 1850 (assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça), dando instrucções para eleição de deputados e 
supplentes do tribunal do commercio . 

Decreto n. 697 de 10 de setembro de 1850 (assignado pelo mesmo), 
reformando a capella imperial, e cathedral do bispado do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 707 de 9 de outubro de 1850 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando o modo por que devem ser processados pelos juizes munidpaes e jul- 
gados pelos de direito os crimes de que trata a lei n. 562 de 2 de julho 
de 1850. 

Decreto n. 708 de 14 de outubro de 1850 (assignado pelo mesmo), re- 
gulando a execução da lei (de 7 de novembro de 1831) que estabelece me- 
didas para repressão do trafico de africanos neste império. 

Decreto n. 710 de 16 de outubro de 1850 (assignado pelo ministro da 
fazenda, Rodrigues Torres), mandando executar o regulamento sobre ma- 
nifestos das embarcações de cabotagem. 

Entrou em 2^ discussão a 21 de julho. Discutiu-se nesse dia e a 22, 24, 26, 27, 28, 
31, 8 de Agosto, 9, li, 14, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 25, e 28. Passou a 3* discussão no 
indicado dia 28 de Agosto. 

Remettido para o senado a 2 de outubro, de lá voltou emendado, sendo recebido 
na camará temporária em sessíio de 26 de agosto de 1850. 

A requerimento do deputado Vasconcellos foram discutidos em globo as emendas 
nas sessões de 30 e 31 de agosto e 2 e 3 de qetembro. Nesse dia foi encerrada a dis- 
cussão e subiu á sancção. Lei n. 001 de 18 do setembro de 1850. 

Em 1878 o ministro da agricultura, conselheiro Sinimbu, nomeou uma commissão 
composta do consslheiro Agostinho ( Barão de Guimarão-i) Castro e Silva, Alfredo 
Chaves e Machado de Assis para e^tu.lar a questã-j da reforma da lei das terras. 

A commissão apresentou o trabalho c o cunsolheiro Buarque, que era então mi- 
nistro da agricultura declarou, no seu relatório (1880) aceitai-o em parte. 

Kste ministro ora^anisou um projecto para a mencionada reforma. Ouvido sobre 
elle o conselho de estado pleno, (a i() de setembro de 1880) foi emendado e pelo seu 
autor apresentado á ('amara, como deputado, a 22 daquelle mesmo mez e anno. 

Foi enviado ás commissues de efttatistica e colonisação e estas deram parecer a 28 
de setembro. 

Foi aprovado em 1» discussão a 26 de outubro. 

Entrou cm 2^ discussão o art. 1^ a 22 de dezembro e foi approvado a 30 do 
mesmo mez. Entrou nesse dia em discussão o art. 2.^ 

A, 21 de julh-i de 1886 o ministro da agricultura conselheiro Prado apresentou 
proposta para reforma da lei de que se trata. 

Em 23 de agosto parecer da commissão adoptando a proposta. 

2^ discussão 18, 20, 22, e 27 de netembro approvado com emendas. 

3a discussão em 28 6 30 de setembro e !<> de outubro. 

Em 4 remettido para o senado onde se acha. 
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Decreto n. 713 de 18 de outubro de 1850 (assignado por Vieira Tosta, 
ministro da marinha), estabelecendo uma escola de exercícios práticos de 
artilharia e de outras armas para o corpo de imperiaes marinheiros. 

Decreto n. 722 de ^ de outubro de 1850 (assignado por Buzebio de 
Queiroz, ministro da justiça), contendo instrucções para execução da lei 
n. 602 de 19 de setembro de 1850 (nova organisação da guarda nacional). 

Decreto n. 729 de 9 de novembro de 1850 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do império), approvando e mandando executar o regulamento para 
ítindacSo de colónias militares em Pernambuco e Alagoas. 

Decreto n. 731 de 14 de novembro de 1850 (assignado por Euzebio de 
Queiroz ministro da justiça), regulando a execução da lei n. 581 sobre repres- 
áo do traflco de africanos neste império. 

Decreto n. 736 de 20 de novembro de 1850 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), reformando o Thesouro Publico Nacional e as 
Thesourarias de Fazenda. 

Decreto n. 737 de 25 de novembro de 1850 (assignado por Euzebio de 
Queiroz ministro da justiça), determinando a ordem do juízo no processo 
commercial. 

Decreto n. 738 de 25 dk novembro de 1850 (assignado pelo mesmo), 
dando^regulamento para os tribunaes do commercio e para o processo das 
quebras. 

Decreto n. 739 de 25 de novembro de 1850 (assignado por Manoel Vieira 
Tosta, ministro da marinha), mandando observar o plano para organização 
do corpo de saúde da armada (alterando o regulamento de 23 de abril 
de 1849). 

Decreto n. 747 de 24 de dezembro de 1850 ( assignado por Manoel Fe- 
lizardo, ministro da guerra), approvando o regulamento para a repartição 
ecclesiastica do exercito. 

Decreto n. 608 de 16 de agosto Da 1851 (assignado por Monte Alegre, 
ministro do império ), autorizando ao governo para dar novos estatutos aos 
cursos jurídicos e ás escolas de medicina assim como a crear mais duas 
cadeiras : direito administrativo e direito romano. 

Lei n. 614 de 22 de agosto de 1851 ( assignadapor Paulino de Souza 
( Visconde de Uruguay), organisando o corpo diplomático brazileiro. 

Decreto n. 630 de 17 de setembro de 1851 (assignado por Monto Alegro 
ministro do império ), autorisando o governo para reformar o ensino primário 
e secundário do município da corte . 

Lei n. 631 de 18 de setembro de 1851 (assignada por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra ), determinando as penais e o processo para alguns crimes 
militares. 

Decreto n. 634 de 20 de setembro de 1851 (assignado pelo mesmo), 
creando no Rio Grande do Sul um curso de infantaria e cavallaria. 

Decreto n. 797 de 18 dk junho dk 1851 ( assignado por Monte Alegre» 
ministro do império ), mandando t^xecutar o regulamento para organisação 
do censo geral do Império. 

Decreto n. 798 da mesma data ( assignado pelo mesmo ), mandando exe- 
cutar o regulamento do registro dos nascimentos e óbitos. 

( Por decreto n. 907 de 29 de janeiro de 1852 foi suspensa a execução 
destes dous regulamentos n.s 797 e 798). 

Decreto n. 801 de 2 de julho de 1851 (assignado pelo ministro da fa- 
zenda Rodrigues Torres ), autorizando a organisação do Banco do Brazil e 
approvando os seus estatutos, com algumas alterações. 

Decreto n. 805 de 15 de julho db 1851 ( assignado por Euzebio de Queiroz 
ministro da justiça ), creando o commando superior da guarda nacional do 
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município da corte etc. e determinando como ella se ha de organisar, tanto 
para o serviço activo como para o da reserva. 

Decreto n. 806 de 26 de julho de 1851 ( assignado pelo mesmo ), estabe- 
lecendo o regimento para os corretores da praça do oommercio do Rio de 
Janeiro. 

Decreto n. 812 de 14 de agosto de 1851 (assignado pelo mesmo)* mar- 
cando os distinctivos dos officiaes inferiores da guarda nacional. 

Decreto r^. 828 de 29 de setembro de 1851 ( assignado por Monte Aleflre, 
ministro do império ), mandando executar o regulamento da junta de hygiene 
publica. 

Decreto n. 834 de 2 de outubro de 1851 ( assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça ), dando regulamento para as correcçSes. 

Decreto N. 855 de 8 de novembro de 1851 (assignado por Paulino da 
Souza, ministro de estrangeiros), regulando as isenções e instrucções doft 
agentes consulares estrangeiros no Império, etc. e o modo por que se hSo de 
haver na arrecadaçgío e administração das heranças dos suboitos de suas 
naçOes dado o caso de reciprocidade. 

Decreto n. 858 de 10 de novembro de 1851 ( assignado por Euzebio de 
Queiroz, ministro da justiça ), estabelecendo regulamento para os agentes de 
leilão da Praça do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 863 de 17 de novembro de 1851 ( assignado pelo mesmo ), 
estabelecendo regulamento para interpretes do commercio do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 870 de 22 de novembro de 1851 ( assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres ), dando regulamento às Thesourarias de Far 
zenda. 

Decreto n. 895 de 31 de dezembro de 1851 ( assignado pelo mesmo )« 
mandando executar o regulamento sobre o uso, preparo e venda de papel 
seliado. 



1852 



11^ GABINETE — 11 de maio 



Joaquim José Rodrigues Torres (Viscondo do Itaborahy)» pre- 
sidente do conselho . 

IMPÉRIO 

Francisco Gonçalves Martins ( Barão do S. Lourenço ) ^ 
aenador« 

JUSTIÇA 

JosK Ildefonso de Souza Ramos ( Visconde de Jaguary ) * 
deputado substituído em 14 de junho de 185S por Luiz António 
Barboza» deputado. 

ESTRANGEIROS 
Paulino José Soares de Souza (Visconde de Uruguay)» senador. 

FAZENDA 

Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde de Itaborahy), 
senador. 

MARINHA 

Zacarus de Góes e Vasconcellos, deputado ^ . 

GUERRA . 
Manoel Felizardo de Souza e Mello, senador • 



1. Vid. discurso deste ministro, á pagn. 39 a 41, Annaes de 1852, voU I, sessão 
de 17 de maio, onde se explica a orp^anisação deste gabinete» 

2. Sobre o mesmo assumpto, vid. discurso deste ministro á pag. 31 dos Annaes 
de 1852. Yol. I, sessão de 17 de maio. 

3. Yid. discurso deste ministro, a pags. 35 e 36, Annctes de 1852, vol. 1, 
sessão de 17 de maio, onde vem explicado o pensamento que contribuiu para a orga- 
tiisação do gabinete de 11 de maio de 1852. 

Vid. igualmente pags. 139, 155, 172, 183 e 232 (discussão de resposta á Falia do 
Throno), onde veiu de novo a debate a organisacão deste ministério « 
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Decreto n. 641 db 26 de jxtnho de 1852 (assignado por Gonçalves 
Martins, ministro do império), autorizando o governo para cono^er a ama 
ou mais companhias a constracção total ou parcial de um caminho de ferro, 

3ue partindo do^municipio da corte, và terminar nos pontos das provincias 
o Mmas Geraes e S. Paulo. 

Decreto n. 987 de 12 de junho de 1852 (acto do Poder Executivo, 
(assignado por Gonçalves Martins, ministro do império), concedendo a Ireneu 
Evangelista de Souza privilegio exclusivo por 10 annos para navegação por 
vapor entre esta cidade e o ponto da praia do município da Estrella, em que 
começar o caminho de ferro, que elle se propõe construir no mesmo muni- 
cípio até à raiz da serra. 

Decreto n. 1037 de 30 de agosto de 1852 (assignado por Gonçalves 
Martins, ministro do império), concedendo a Ireneu Evangelista de Souza 
privilegio exclusivo por 30 annos para navegação a vapor do rio Amazonas. 

Decreto n. 1088 de 13 de dezembro de 1852 (assignado pelo mesmo), 
concedendo a Evangelista de Souza privilegio exclusivo por 80 annos para 
a factura de uma estrada de ferro de Petrópolis até o rio Parahyba, nas 
immediações do porto denominado — Tres-Barras e d'ahi até o Porto Novo 
do Cunha. 

Decreto n. 688 de 15 de julho de 1853 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), approvando a deliberação, tomada pelo governo, 
de fazer um empréstimo aos dous 1)ancos desta corte, em bilhetes do Tnesouro, 
sob caução da divida publica. 

Lei n. 693 de 10 de agosto de 1853 (assignada por Luiz António Bar- 
bosa, ministro da justiça), autorizando o governo a impetrar da Santa Sé as 
bulias de creação de dous bispados, um na província de Minas Geraes e outro 
na do Ceará. 

Decreto n. 1133 de 23 de março de 1853 (assignado pelo ministro da 
fazenda Rodrigues Torres), reduzindo a 5 Vo a taxa de direitos de exportação. 

Decreto n. 1134 de 30 de março de 1853 (assignado por Gonçalves 
Martins, ministro do império), dando novos estatutos aos cursos jurídicos do 
império. 

Decreto n. 1169 de 7 de maio de 1853 (assignado pelo mesmo), dando 
novos estatutos às escolas de medicina. 

Decreto n. 1179 de 25 de maio de 1853 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando os estatutos da Companhia de lUuminação a Gaz, fundada na cidade 
do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 1223 de 31 de agosto de 1853 (assignarfo pelo ministro da 
fazenda Rodrigues, Torres), concedendo a incorporação de um banco de 
deposites, descontos e emissão, estabelecido nesta corte (Banco do Brazil). 
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12° GABINETE— 6 de setembro 



Marquez de Paraná, presidente do conselho *. 

IMPÉRIO 
Luiz Pedreira do Couto Ferraz (Visconde do Bom Retiro). 

JUSTIÇA 
José Thomaz Nablxo de Araújo, deputado. 

ESTRANGEIROS 

António Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete) *, 
senador e conselheiro de estado; substituído em 14 de junho 
de 1855 por José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio 
Branco), deputado. 

FAZENDA 

Marquez de Paraná, senador, conselheiro de estado ; substi- 
tuído interinamente de 12 a 27 de janeiro de 1855 por António 
Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaete), senador e conse- 
lheiro de estado, e em 23 de agosto de 1856 por João Maurício 
Wanderley (Barão de Cotegipe), senador, interino a 23 de agosto 
e effectivo a 8 de outubro de 1856. 

GUERRA 

Pedro de Alcântara Bellegarde, official general do exercito, 
substituído a 14 de junho de 1855 por Luiz Alvbs de Lima (Duque 
de Caxias), senador, e presidente do conselho em 3 de setembro 
de 1856. 



1. Tendo fiiUccido a 3 de setembro de 1856, stibstitiiiu-o na presidência do con- 
selho de ministros Luiz Alves de Lima (Duqiio de Caxias). 

2. Vid. diaciirso deste ministro desenvolvendo o programma do gabinete, â pag* 
476, 2» col., a 477. Annaes de 1853, vol. IV. sessão de 13 de setembro do mesmo anno. 
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MARINHA 

Pedro de Alcântara Bellegarde, interino, official general 
do exercito ; substituído em 15 de dezembro de 1853 por José Maria 
DA Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), deputado, em 14 de 
junho de 1855 por JoÃo Maurício Wanderley (Barão de Cotegipe), 
deputado e em 8 de outubro de 1856 por José Maria da Silva 
Paranhos (Visconde do Rio Branco), deputado. 

Lei n. 704 de 29 de agosto de 1853 ^ossignada por Gonçalves Martins 
depois Visconde de S . Lourenço, ministro do império), elevando a comarca de 
Cyrituba na Provincia de S. Paulo à categoria de província, com a denomi- 
nação de — Provincia do Paraná. 

Decreto n. 1293 de 16 de dezembro de 1853 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), declarando que as petições de graça dos réos 
condemnados á morte devem ser instruídas com o traslado de todo o pro- 
cesso. 

Decreto n. 1303 de 28 de dezembro de 1853 (assignado pelo mesmo), 
declarando que os africanos livres, cujos serviços foram arrematados por 
particulares, âcam emancipados depois de 14 annos, quando o requeiram, e 
providenciando sobre o destino dos mesmos africanos. 

Decreto n. 781 de 10 de setembro de 1854 (assignado por Pedreira 
Ferraz, ministro do império), autorizando o governo a reformar as secre- 
tarias de estado dos negócios do império, justiça e estrangeiros e as secre- 
tarias da policia da corte e provincia, bem como a fundar um instituto 
de cegos, etc, e creação de faculdades theologicas. 

Decreto n. 1318 de 30 de janeiro de 1854 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar a lei n. 601 de 18 de setembro de 1850 (lei de terras). 

Decreto n. 1331 A de 17 de fevereiro de 1854 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para reforma do ensino primário e secundário do 
município da corte. 

Decreto n. 1386 de 28 de abril de 1854 (assignado pelo mesmo), dando 
novos estatutos aos cursos jurídicos. 

Decreto n. 1387 de 28 db abril de 1854 (assignado pelo mesmo), dando 
novos estatutos às faculdades de medicioa. 

Decreto n. 1428 de 12 de setembro de 1854 (assignado pelo mesmo), 
creando nesta corte um instituto denominado Imperíal Instituto dos Meninos 
Cegos. 

Decreto n. 1445 de 2 de oui^ubro de 1854 (assignado pelo mesmo), inno- 
vando o contracto celebrado pelo governo imperial com a Compahia de Nave- 
gação e Commercio do Amazonas. 

Decreto n. 1458 de 14 de outubro de 1854 (assignado por Nabuco de 
Araigo, ministro da justiça), regulando o modo por que devem ser presentes 
ao Poder Moderador as petições de graça e os relatoríos dos jitízes, nos casos 
de pena capital, e determinando como se devem julgar conforme as amnistias, 
perdão ou commu tacão da pena. 

Decreto n. 1568 de 24 de fevereiro de 1855 (assignado por Pedreira do 
Couto Ferraz, ministro do Império), approvando o regulamento complementar 
dos estatutos da Faculdade de Direito do Império para execução do § 3» do 
art. 21 do decreto n. 1386 de 28 de abril de 1854. 

Decreto n. 1569 de 3 de março de 1855 (assignado por Nabuco de Arat^o, 
ministro da justiça), approvando o regimento de custas judiciarias, mandado 
organisar pela lei n. 604 de 3 de junno de 1851 . 
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Dbcrbto n. 1599 de 9 db maio de 1855 (assignado por Ck)uto Ferraz, 
ministro do império), approvando os estatutos da Companhia Estrada de Ferro 
D. Pedro II. 

Decreto n. 1664 de 27 de outubro de 18ô5 (assignado pelo mesmo), dando 
regulamento para execução do decreto n. 816 de 10 de julho de 1855 sobre 
desapropriação para construcção de obras e serviços das estradas de ferro do 
Brazil. 

Decreto n. 1707 de 29 de dezembro de 1855 (assignado por Silva Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção celebrada entre o Brazil 
6 Portugal para punir e reprimir o crime de moeda falsa. 

Lei n. 874 de 23 de agosto de 1856 (assignada por João Maurício Wan- 
derley, ministro da marinha), creando na capital do império um conselho 
naval. 

Decreto n. 1766 de 11 de junho de 1856 (assignado pelo Marquez de 
Caxias, ministro da guerra), derogando as disposições do decreto n. 89 de 31 
de julho de 1861 em referencia à mercê do habito da ordem de S. Bento de 
Aviz. 

Decreto n. 1774 de 2 de julho de 1856 (assignado por Nabuco, ministro 
da justiça), dando regulamento para a Casa de Detenção da Corte. 

Decreto n. 1781 de 14 de julho de 1856 (assignado por Paranhos, ministro 
de estrangeiros), promulgando o tratado de amizade, commercio e navegação 
entre o Brazil e a Confederação Argentina. 

Decreto da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando o tratado 
de amizade, otc. entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto n. 1783 da mesma data (assignado pelo mesmo), sobre limites 
entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto n. 1829 de 4 de outubro de 1856 (assignado por Wanderley, 
ministro da marinha), mandando observar o novo plano para os uniformes dos 
officiaes da armada e classes annexas. 

Decreto n. 1862 de 3 de janeiro de 1857 (assignado por Nabuco, ministro 
da justiça), creando na corte dous promotores públicos . 

Decrbto n. 1874 DE 31 de janeiro de 1857 (assignado pelo mesmo), creando 
três delegados de policia na corte. 

Decreto n. 1881 de 31 de janeiro de 1857 (assignado pelo Marquez de 
Caxias, ministro da guerra), approvando o regulamento para a repartição do 
ajudante general do exercito. 

Decreto n. 1887 de 14 de fevereiro de 1857 (assignado por Nabuco, 
ministro da justiça), estabelecendo que em cada um dos districtos de paz das 
freguezias de Santa Rita, Sacramente e SanVAnna, do município da corte, 
haja um subdelegado. 

Decreto n. 1900 de 7 de março de 1857 (assignado pelo Marquez de 
Caxias, ministro da guerra), approvando o novo regulamento do corpo de 
saúde do exercito. 

Decreto n. 1914 de 28 de março de 1857 (assignado por Wanderley, mi- 
nistro da fazenda), mandando executar a nova tarifa das alfandegas e as suas 
disposições preliminares. 

Decreto n. 1929 de 26 de abril de 1857 (assignado por Couto Ferraz, 
ministro do império), approvando o contracto para o serviço do esgoto na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 1930 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para a flscalisação de segurança, conservação e policia das 
estradas de ferro, em virtude do decreto n. 641 de 26 de junho de 1852, 
g 14 do art. 1.» 



1857 

13^ GABINETE— 4 de maio 

Marquez de Olinda, presidente do conselho .* 

IMPÉRIO 
Marquez de Olinda, senador e conselheiro de estado 



1. Na sessão de 6 de maio de 1857 O PRESIDENTE DO CONSELHO apresentou 
o ministério, com o seguinte programma : 

Sr. Presidente do Conselho: — Senhores, formando hoje a administração do 
Estado y nós nos apresentamos ante os escolhidos da nação com toda a confiança 
que inspira a rectidão das intenções, e com toda a esperança de merecermos a 
adhesão, a cooperação da assembléa geral, e particularmente da camará dos Srs. de- 
putados . 

Encarregado de tão árdua como honrosa tarefa da organização ninisterial, eu 
entendi que o gabinete devia ser a expressão da primeira das nossas actuaes neces- 
sidades publicas. Aquella necessidade é a expressão franca e leal dessa politica, que, 
proclamada do alto do throno e levada á execução, tem conseguido fazer tender os 
espíritos para a concórdia e moderação. 

Este conceito, senhores, ao mesmo tempo que era o resultado de minhas próprias 
convicções, conformava-se plenamente c )m o pensamento augusto a que já me referi. 
No intuito de reali7.al-o, procurei o concurso dos illustres varões que presentes se 
acham, certo de que estavam animados dos mesmos sentimentos. E elle$ não duvi- 
darão corresponcler á confiança com que a coroa dignou-se de os admittir aos seus 
conselhos. 

Quaessão, porém, os princípios do actual governo? E' natural que se pergunte. 
São esses princípios, ou, para servir-me da palavra consagrada nestas occasiões, o 
programma do governo. 

Senhores, um programma de governo nãoé mais do que a maneira de resolver as 
questões pendentes. Nestes objectos podemos considerar questões de duas ordens. 

Umas são relativas ao pensamento regulador dos actos do governo, são relativas 
ao espirito que lhes dá vida, que lhes imprime um caracter especial em seus efifeitos, 
não tanto em relação aos objectos sobre que recahem, mas em relação á ordem publica 
em geral. Outras dizem respeito a objectos puramente administrativos. 

Quanto ás primeiras, o programma do governo encerra-se e acha-se já na expo- 
sição, que acabei de fazer, da maneira por que foi organisado o ministério. O mesmo 
Densamento que presidiu á organisação do roinisberio, e&te mesmo pensamento é o que 
na de dirigir seus actos. 

Quanto aos objectos administríitivos, na Falia do Throno acham-se indicadas as 
primeiras necessidades. O ministério remette-se aos trabalhos, que já existem, sobre 
aljj^uns desses assumptos ; e si julgará muito feliz si puder conseguir que alguns 
sejam convenientemente resolvidos. 

O ministério não pôde apresentar trabalhos, que não os tem preparados, por isso 
adoptará os projectos que já estão em andamento em ambas as casas, salvas 
aquellas modificações que julgar convenientes e que em occasião opporbuna terá a 
honra de expor. 

Tenho feito, senhores, a declaração dos princípios porque nos devemos regular. 
Contando o ministério com o concurso e oadjuvação da camará dos Srs. deputados, 
esperamos que da harmonia dos poderes, assim como da concórdia dos Brazileiros, 
sem o que não se poderá firmar a ordem nem as liberdades publicas, esperamos que 
dahi resultarão instituições que assegurem a tranquillidade publica e promovam o 
desenvolvimento da riqueza nacionstl. 

Bis o nosso programma. 
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JUSTIÇA 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, deputado . 

ESTRANGEIROS 
Visconde de Maranguape, senador e conselheiro de estado 



FAZENDA 

Bernardo de Souza Franco (Visconde de Souza Franco), depu- 
tado. 

MARINHA 



JosB António Saraiva, deputado. 



GUERRA 

Jeronymo Francisco Coelho, deputado ; substituido interina^ 
mente em 11 de julho de 1858 por José António Saraiva, depu- 
tado. 

Decreto n. 1943 de 8 db julho db 1857 ( assignado pelo Marquez de Oliuda, 
ministro do império), alterando as disposições de dlíferentes artigos do regula- 
mento das escolas de medicina do Império. 

Decreto n. 2004 ds 24 db outubro db 1857 ( assignado por Souza Franco, 
ministro dâ ftizenda ), mandando receber nas estações publicas do Império as 
moedas inglezas soberanos. 

Decreto n. 2046 db 9 db dbzbmbro db 1857 ^assignado pelo Marquez de 
Olinda, ministro do império), approvando o regulamento para o corte de gado 
no matadouro publico da corte. 

Decreto n. 2081 de 16 de janeiro db 1858 (assignado pelo ministro da 
justiça Diogo de Vasconcellos ), regulando a orgauisação o disciplina do 
corpo policial da corte. 

Decreto n. 22í58 db 2 de outurro de 1858 (assignado pelo Viscjonde de 
Maranguape, mi:. is:, o de estrangeiros), promulgando o tratado de amizade 
entre o Brazil e o Império Ottomano (5 cie fevereiro de 1858). 

Decreto n. 2269 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o tratado de commercio entre o Brazil e a Republica do Uruguay . 

Decreto n. 2312 di 27 de novembro db 1858 (assignado pelo mesmo)) 
prumulgando a convenção celebrada nesta corte em 2 de junho de 1858 para 
o ajuste, por meio de uma commissão mixta, das reclamações entre o Império 
e a Qran-Bretanha. 



1858 



14^ GABINETE — 12 de dezembro 



Visconde de Abaete, presidente do conselho*. 

IMPÉRIO 

Sérgio Teixeira de Macedo, deputado^. 

JUSTIÇA 

José Thomaz Nabuco de Araújo, senador ; substituído a 21 de 
março de 1859 pelo Visconde de Muritiba, senador *. 

ESTRANGEIROS 

José Maria da Silva]^ Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado *. 

FAZENDA 

Francisco de Salles Torres-Homem (Visconde de Inhomirim), 
deputado * . 



1. VLd. discurso á paga. 70 a 71, Annaes da camará dos deputadas de 1S59, 
Yol. I, 8'^ssão de 24 de maio do mesmo anno. 

2. Vid. discurso á pags. 21 a 23, Annass do mesmo anno, vol. I, sessão de 
14 de maio do mesmo anno. 

3» Vid. discurso á pags. 29 a 30, Annaes de 1859, vol. I, sessão de 16 de maio 
do mesmo anno. 

4. Vid. discurso á pags 18 a 19, Annaes de 1859, vol. I, sessão de 14 de maio 
do mesmo anno. 

5. Vid. discurso á pags. 27 a 29, Annaes de 1859, vol. I, sessão de 16 de maio 
do mesmo anno. 

Estes discursos explicam o pensamento politico que determinou esta organisação 
ministerial. 

Vid. igualmente discurso do Visconde de Abaete, á pags. 16 e seguintes, Annaes 
do senado de 1859, vol. I, explicando a organisação ministerial. 

Observação. O Sr. Salles Torres-Hombm (ex-ministro da fazenda), na sessão 
de 11 dí agosto de 1859 (vid. Anna^es da Gamara desse anno, vol. III, pag. 78), declarou 
que a retirada deste gabinete provinha dos meios anormaes e imprevistos com que 
a opposição procurou tornar impossível a posição áe ministro para os ?iomens de 
pundonor^ e de outros meios de ataque que^ cnfreujueoendo o principio de auto-- 
ridade^ disvirtuavam as instituições representativas, rebaixavam, o poder, des-* 
truindo uma das condições essenoiaes da sua força. . . 
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GUERRA 

José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado, interino ; substituido a 12 de fevereiro de 1859 por Manoel 
Felizardo de Souza e Mello. 

MARINHA 

Visconde db Abaete (António Paulino Limpo de Abreu), sena- 
dor, conselheiro de estado . 

Decreto n. 2318 de 22 de dezembro de 1858 (assignado por José Thomaz 
Nabuco de Araújo, ministro da justiça), providenciando sobre a confec^ a 
organisação do Código Civil do Império. 

Decreto n. I02I de 6 de julho de 1859 (assignado por Manoel Felizardo 
de Souza e Mello, ministro da guerra), mandando contar para reforma e 
condecoração do habito de Aviz aos oíãciaes do exercito e armada, o tempo 
que tiverem servido como praças do corpo de municipaes permanentes oa 
oJrte, ou em quaesquer outros policiaes, militarmente organisados. 

Decreto n. 2343 de 29 de janeiro de 1859 (assignado por Salles Torres- 
Homem, ministro da fazenda), fazendo diversas alterações nos decretos ns. 7d3 
de 20 de novembro de 1850 e 870 de 22 de novembro de 1851 sobre a organi- 
sacão do thesouro e thesourarias de fazenda. 

Decreto n. 2350 de 5 de fevereiro de 1859 (assignado por Nabuco 
de Araújo, ministro da justiça), reformando a secretaria de estado dos 
negócios da justiça. 

Decreto n. 2358 de 19 de fevereiro de 1859 (assignado por Silva Para- 
nhos, ministro de estrangeiros), reorganisando a secretaria de estado dos 
negócios estrangeiros. 

Decreto n. 2359 da mp-sma data (assignado pelo Visconde de Abaete, 
ministro da marinha), reformando a secretaria de estado dos negócios da 
marinha. 

Decreto x. 2368 de 5 de março de 1859 (assignado por Sérgio Teixeira 
de Macedo, ministro do império), reorganisando a secretaria de estado dos 
negócios do império. 

Decreto n. 2409 de 27 de abril de 1859 (assigua/lo por Sérgio Teixeira 
de Macedo, ministro do império), dando regulamento à inspecção de saúde 
dos portos. 

Decreto n. 2422 de 18 de maio de 1859 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para a escola geral de tiro 
do Campo Grande. 

Decreto n. 2433 de 15 de junho de 1859 (assignado por Torres-Homem, 
ministro do fazenda), mandando executar o novo regulamento para arreca- 
dação dos bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento. 

Decreto n. 2442 de 16 de julho de 1859 (assignado por Silva Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando a nova convenção fluvial entre o 
Império do Brazil e a republica do Peru. 



1859 



15^ GABINETE — 10 de agosto 



Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barão de Uruguayana), Pre- 
sidente do conselho*. 

IMPÉRIO 

Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barão do Uruguayana), senador, 
interino ; substituido a 3 de setembro por João de Almeida Pereira 
Filho, deputado. 



1. Este ministro justificou a organização do gabinete com o seguinte programma: 

O ftp* Ferraz (presidente do conselho): — Já. vos é bem conhecida, senhores, 
a orgunisação do gabinete de que faço parte: toca-nos agora patentear- vos o plano de 
politica que temos de seguir. 

Não dissimularei que vimos de tomar sobre nossos hombros um encargo muito 
p^^sado; comprehendemcs e avaliamos ]>erfeitamonce a gravidade da situação em que 
nos achamos; conhecemos as força:; diminutas que temos, e a extensão do empenno 
que coiitrahimos para com o paiz. 

Mas, ligados em um pensamento e em uma vontade, na esperança de obtermos 
das camarás legislativas o apoio necessário, não recuamos ante as dificuldades que 
vós todos conheceis. 

Sabidos do seio da representação nacional, conhecemos perfeitamente a nossa 
responsabilidade e as condições do systema representativo. 

Knvidaremos, pois, todos os nossos esforços, afim de podermos manter a necessária 
harmonia entre o poder executivo e as camarás legislativas. Neste intuito, lançaremos 
mão de todos os meios legitimes para obter a confiança que é essencial a um gabinete 
parlamentar que sahe do seio da representação nacional. 

O nosso pensamento a respeito dos negócios externos é todo de benevolência e paz, 
mas de paz sem quebra da dignidade, dos interesses e direitos do Império. (Apoiaaos.) 

No interior, mediante o concurso de todos os homens de mérito, que aceitamos e 
muito anhelamos obter, quaesquer que sejam as suas opiniões, sem preterição dos 
princípios de justiça e moderação que devem assellar os actos de qualquer governo 
regular, tomamos a peito manter as instituiçõas juradas, observar e fazer observar 
com lealdade a legislação do paiz, promovendo ao mesmo passo seu melhoramento e 
perfeição como a experiência aconselhar. 

A par deste empenho, outro temos de não menor magnitude, e é promover quanto 
em nós couber, e conforme os recursos do thesouro, os melhoramentos moraes e ma- 
teriae? de que precisa o paiz. 

A nossa situação financeira não é lisonjeira, e não o será emquanto actuarem 
certas causas, que vos são conhecidas, para o desequilíbrio entre a receita e a des- 
peza do Estado. A mais restricta economia é, portanto, uma lei de necessidade para 
nós e para os representantes da nação. 

Em nosso systema económico teem ultimamente surgido questões de muita gravi- 
dade e grande importância, que requerem um exame reflectido e maduro, e reclamam 
o mais profundo estudo. 

Em t?mpo opportuno, senhores, a vossa attenção será occupada com objectos de 
tão alto alcance. 

São estes os princípios que nos ciarão na rota que encetamos: esperamos, por- 
tanto, á vista dellos, merecer o apoio e confiança dos representantes da nação, sem o 
que não é possível que vivamos parlamentarmente. ^Junttos opotados; muito bem, 
mtUto bem,) 

Vid. pag. 79, Annaes de 1859, vol. IV, seãsãode U de íigoTiVi do m^amo^Tcwi» 
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JUSTIÇA 

Joio LusTozA DA CuNHA Paraxaguí (Marquez de Paranaguá), 
deputado. 

ESTRANGEIROS 

Joio Lixs Vieira Cajc sansIo de Scombu' (Visconde de Sinimbu), 
senador. 

FAZENDA 

AxGELO Mux iz DA SiLVA Ferraz (Barâo de Uruguajana), senador. 

MARINHA 
Francisco Xavier Paes Barreto, deputado. 

GUERRA 

Sebastião do Rego Barros, deputado . 

Lei X. 1040 bb 14 de setembro de 1859 (assignada por Angelo Monix 
da Silra Ferraz, ministro da fazenda), de orçainento. 

O art. 13 desta lei (nas Disposições Geraes) diz assim: 

4 O gotemo deverX incluir especifieadatnefUe mu fuiuras propostas de lei do 
orçcmento tanto as sommas^ que forem precisas para serviços não cantempiadas 
até agora nestas proposta^, como para pagar os juros garantidos ás compasihiae 
das estradas de ferro^ e de outras despezas industriaes^ e guaesquer suívemçõee 
com que se tenha obriaado a atixiiulí-as, ViJ. igualmente o § 11 do art. 12 
(Disposições Geraes) da lei n. 1114 de 27 de setembro de 18M50 fixando a 
despeza e orç^indo a receita do Império. 

Decreto n. 2492 de 30 de setembro de 1859 (assiimado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), mandando observar o novo regálamento para a Typo- 
graphÍA Nacional. 

Decrett) n. 2500 A de 1 DE NOVEMBRO DE 1859 (assignado por JoSo de 
Almeida Pereira Filho, ministro do impérios creando o Impenal Instituto 
Babiano de Agricultura . 

Decreto x. 1067 de 28 de julho de 1860 (assisrnado por Almeida Pereira 
Filho), mandando executar a resolução da assemtiléa geral que crea orna 
nova secretaria de estado com a denominação Secretaria de Estado dos 
Negócios da Agricultura, Commereio e Ottras Publicas. 

Decreto x. 1082 de 18 de agosto de 1860 (assignado pelo mesmo), alte- 
rando a lei n. 387 de 19 de agosto e decreto n. 842 de 19 de setembro sobre 
eleiçí5es. 

Lei X. 108ò de 22 de agosto de 1860 tassignada por Silva Ferraz, ministro 
da fazenda^, contendo providencias sobre os bancos de emissão, meio circa- 
lante e diversas companhias c sociedades. 

Decreto x. 1096 de 10 dk setemrro dk 1860 «assignado por .\lQieida 
Pereira Filho;, mandando executar a resolução legislativa que regala os 
direitos civis e políticos dos filhos de estrangeiros nascidos no BraziT, ci^qs 
pães Dão estiverem em serviço de sua nação, e dos estrangeiros que oasamn 
eom Braziieiras e destas que casarem com estrangeiros. 
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Dec&bto n. 2536 DB 25 db fevbrbiro db 1860 (assignado por Paes 
Barreto, ministro da guerra), organisando o quartel-general da marinha. 

Decreto n. 2537 de 2 de março db 1860 (assignado por Silva Ferraz, mi- 
nistro da fazenda), mandando observar o regulamento da Casa da Moeda. 

Decreto n. 2541 db 3 de março de 1860 (assiçnado por Almeida Pereira 
Filho), reorganisando o Archivo Publico do Império. 

Decreto n. 2542 da mesma data (assignado por Paes Barreto, ministro 
da marinha), estabelecendo uma escola de machinistas no arsenal de marinha 
da corte. 

Decreto n. 2548 de 10 de março de 1860 (assiçnado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), dando regulamento ao triounal do thesouro para 
tomada de coutas aos responsáveis para com a fazenda nacional . 

Decreto n. 2551 de 17 de março de 1860 (assignado pelo mesmo), man- 
dando observar o regulamento da recebedoria. 

Decreto n. 2582 de 21 de abril di 1860 (assignado por Sebastião do 
Rego Barros, ministro da guerra), approvando o regulamento orgânico das 
escolas militares do Império, modificando o de 1 de março de 1858. 

Decreto n. 2583 de 30 de abril de 1860 (assignado por Paes Barreto, 
ministro da marinha), reorganisando os arsenaes de marinha do Império. 

Decreto n. 2587 da mesma data (assignado por Paranaguá, ministro da 
justiça), dando regulamento ao corpo de bombeiros. 

Decreto n. 2607 de 30 de junho de 1860 (assignado por Almeida Pereira 
Filho, ministro do império), creando o Imperial Instituto Fluminense de 
Agricultura. 

Decreto n. 2614 de 21 de julho de 1860 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da justiçx), dando regulamento pura organisaçao e serviço dos tele- 
graphos eléctricos. 

Decreto n. 2621 de 22 de agosto de 1860 (assignado por Almeida Pereira 
Filho, ministro do império), dando instrucções para execução do decreto 
u. 1082 de 18 de agosto, sobre eleições. 

Decreto n. 2647 de 19 de setembro de 1860 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), mandando executar o regulamento das alfandegas e 
mesas de rendas. 

Decreto n. 2662 de 6 de outubro de 1860 (assignado por Sebastião do 
Rego Barros, ministro da guerra), approvando o plano da organisaçao dos 
corpos de guarnição do exercito. 

Decreto n. 2677 de 22 de outubro de li- 60 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para a secretaria de estado da guerra, reparti- 
ções do ajudante general do exercito, quartel-mestre e contadoria geral 
da guerra. 

Decreto n. 2685 de 10 de novembro de 1860 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), estabelecendo regras para boa execução do art. l® 
§§ l'\ 3», 4» e 8°, e art. 2^ §§ 10, 11, 12 e 13, etc, da Lei n. 1083 de 22 
de agosto de 1860 relativamente aos Bancos de Circulação. 

Decreto n. 2691 de 14 de novembro de 1860 (assignado por Paranaguá, 
ministro da justiça), marcando oscaso> de fallencli dos bancos e outras com- 
panhias e sociedades anonymas, e o processo que em taes casos se deve 
seguir. 

Decreto n, 2694 de i7 dk novembro de 1860 (assignado por Silva Ferraz, 
ministro da fazenda), regulando a emissão de bilhetes e outros escriptos ao 
portador (lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860, § 10, art. P). 

Decreto n. 2708 de 15 de dezembro de 1860 (assignado pelo mesmo), 
mandando executar no município da corte o regulamento desta data para 
a arrecadação da taxa de heranças e legados. 
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Decreto n. 2711 de 19 de dezembro de 18G0 (assigaado pelo mesmo), 
contendo diversas disposições sobre a creação e organisaçSo dos Dancos« com- 
panhias, sociedades anonymas e outras, etc. 

Decreto x. 2713 de 26 de dezembro de 1860 (asslgnado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento do imposto do sello, etc. 

Decreto n. 2726 de 12 de janeiro de 1861 (assi^nado por Siniabú, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando o tratado de limites e navegação fluvial 
celebrado entre o Brazil e a republica de Venezuela em 5 de maio de 1859. 

Decreto n. 2733 dk 23 de janeiro de 1861 (assignudo por Paranaguá, 
ministro da justiça), marcando o modo de se veriíicarem as transacções e as 
transferencias de acções de companhias ou sociedades anonymas, dos títulos 
da divida publica, etc. 

Decreto n. 2734 da mesma data (assignado por Almeidtv Pereira Filho, 
ministro do império), dando novo regulamento á inspecção de saúde dos 
portos. 

Decreto n. 2741 de 9 de fevereiro de 1861 (assignado pelo mesmo), 
dando nova organisnção ao Instituto Commercial do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 2747 dk 16 de fevereiro de 1861 (assignado por Almeida 
Pereiíu Filho, ministro do império), regulando os olôectos de competência do 
ministério da agricultura, commercio e obras publicas, creado por decreto 
n. 1067 de 28 do julho de 1860. 

Decreto n. 2748 da mesma data (assignado pelo mesmo), organisandoa 
secretaria de estado dos negócios da agricultura, commercio e obras publicas. 

Decreto n. 2749 da mesma data (assignado pelo mesmo), alterando o 
regulamento da secretaria de estado dos negócios do império. 

Decreto n. 2750 da mesma data (assignado por Paranaguá, ministro da 
justiça), alterando o regulamento da secretaria do estado da justiça. 
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16^ GABINETE— 2 de março 



Luiz Alves de Lima ^ (Duque de Caxias), presidente do conselho. 



IMPÉRIO 

Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato (Visconde 
de Nictheroy), interino, deputado; substituído em 21 de abril de 
1861 por José António Saraiva, deputado, que, por sua vez, 
foi substituido a 10 de julho de 1861 por José Ildefonso de 
Souza Ramos (Visconde de Jaguary), senador. 



JUSTIÇA 

Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato (Visconde 
de Nictheroy), deputado. 

ESTRANGEIROS 

José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), 
deputado, interino ; substituido a 21 de abril por António Coelho 
DE SA E Albuquerque, deputado, que, por sua vez, foi substituido 
a 10 de julho por Benevenuto Augusto de Magalhães Taquks, 
deputado. 



1. No seu discurso explicando no senado a orgtinisação ministerial, são estas 
as palavras do presidente do conselho: 

« Os principiai do gabinete extão bem indicctdos pelos precedentes das pessocu qtie 
delie fazem parte. Os mevs collcga^ e cu somos conhecidos; por isso jienso que me 
j^osso dispensar de dizer qual o fentido cn^ que dirigimo» os negócios da governança. 

« Entcvdo que presentemente o paiz qucr^ sobretudo^ a rigorosa observância da 
Constituição e das leis e a mais severa e discreta economia dos dinheiros públicos, 
cíttentas ax circumstanoias do nosso actual estado financeiro. 

« Os actos, senhores, devem valer mais do que as palavras, e peço a todos que nos 
julguem por nossos actos. » 

Observação — O encerramento da discussão do voto de graças, requerido verbal- 
mente pela opposição (^uepelo or^ão do Sr. F. Octaviano declarou que prescindia 
de discutir com os ministros -^yié. discurso a pags. 75, 1» columna, 70, etc, sessão 
de 21 de maio, Annaes de 1862, vol. I, etc.) encerramento que foi adoptado pela 
Camará, quando apena? havia começado esse debate — deu causa á retirada deste 
gabinete. 
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FAZENDA 



José Maria da Silva Paranhos (Viscoade do Rio Branco), 
deputado. 

MARINHA 

Joaquim José Ignacio (Visconde de Inhaúma), official general 
da armada. 

GUERRA 

Luiz Alves de Lima (Duque de Caxias), senador. 



AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS * 

Joaquim José Ignacio (Visconde de Inhaúma), official general 
da armada ; substituido a 21 de abril por Manoel Felizardo db 
Souza e Mello, senador. 

Decreto n. 2778 de 23 de abril de 1861 (assignado por Sayão Lobato, 
ninistro da justiça), concedendo aos offlciaes generaes do exercito e armada, 
que tiverem certo tempo de serviço eíTectivo, a commenda e gran-cruz 
da ordem de S. Bento de Aviz. 

Decreto n. 2787 de 26 de abril de 1861 (assignado por Silva Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular entre o 
Brazil e a França. 

Decreto n. 2790 db 1 de maio de 1861 (assignado por Joaquim José 
Ignacio, ministro da marinha), estabelecendo uma escola pratica de arti- 
lEaria e mais armas de fogo, etc, no serviço da armada. 

Decreto n. 2853 de 7 de dezembro de 1861 (assignado por Souza 
Ramos, ministro do império), regulando a concessão de condecorações das 
ordens honorificas do Império» 

Decreto n. 2898 de 12 de março de 1862 (assignado por Manoel Feli- 
zardo, ministro da agricultura), alterando os decretos n. 39 de 15 de ja- 
neiro de 1840 e n. 295 de 17 de maio de 1843 e estabelecendo a maneira de 
se concederem aguas dos aqueductos públicos da Corte para a serventia das 
casas e chácaras particulares. 

Decreto n. 2899 de 15 de março de 1862 (assifi:nado pelo mesmo), 
alterando algumas das disposições do regulamento aos telegraphos elé- 
ctricos, etc, approvado por decreto n. 2614 de 21 de julho de 1860. 

Decreto n. 2920 de 7 de maio de 1862 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da agricultura), approvando o novo contracto celebrado com o BarSo 
de Mauà para i Iluminação a gaz da cidade do Rio de Janeiro. 



i. O ministério da agricultura, commercio e obras publicas foi creado pela lei 
n. 1067 de 28 de julho de 1860, sendo cxpodido o regulamento com o decreto n, 2747 
de 16 de fevereiro de 1861 e installando-se a respectiva secretaria de estado no 
dia 11 de março do mesmo anno. 
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Dbcrbto n. 2921 DE 7 DE MAIO DE 1862 (assignado por Magalhães 
TaqueSf ministro de estrangeiros), promalgando o tratado celebrado pelo 
Bruzil e varias potencias da Europa com o reino de Hanover para abolição 
definitiva, por meio de resgate, do direito de Stade ou Brunshausen. 

Decreto n. 2922 de 10 de maio de 1862 (assignado por Manoel Felizardo, 
ministro da agricultura), creando um corpo de engenheiros civis no ministério 
da agricultura, etc., e approvando o seu regulamento. 

Decreto n. 2925 de 1 1 de maio de 1862 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento para o serviço da inspecção das obras publicas do 
monicipio da Corte. 

Decreto n. 2926 de 14 de maio de 1862 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento para as arrematações dos serviços a cargo do ministério 
da agricultura, etc. 



1862 



17^^ GABINETE— 24 de maio 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, presidente do conselho*. 

IMPÉRIO 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, deputado. 

JUSTIÇA 
Francisco José Furtado, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Carlos Carneiro de Campos (3° Visconde do Caravellas), se- 
nador. 

FAZENDA 
José Pedro Dias de Carvalho, senador. 

MARINHA 
José Bonifácio de Andrada e Silva, deputado. 

GUERRA 
Manoel Marques de Souza (Conde de Porto Alegre), deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
António Coelho de Sá e Albuquerque, deputado. 



1. Ezpoz o seguinte programma ministerial: 

O Sr. Zacarias (presidente do conselho):— Sr. presidente, tendo sido en-^ 
carregado pela coroa de organisar o novo gabinete, corre-me o dever de expor á camará 
e ao paiz as normas (]ue hao de guial-o na gerência dos negócios públicos. 

Sem elevar a j istiça e a economia á altura de um programma politico, o gabinete 
considera obrigação indeclinável ser iusto e económico, entendendo que no poder a 
justiça deve ser semprd acompanhada da mais escrupulosa moralidade (apoiados), e que 
para observar-se praticamente a economia, muito cumpre que os orçamentos sejam no 
paiz uma realidade. (Apoiados; muito bem.) 

9 
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18" GABLNETE — 30 de maio 

Marquez de Olinda, presidente do conselho ^ 

IMPÉRIO 
Marquez de Olinda, senador o conselheiro de estado. 

JUSTIÇA 

Visconde de Maranguape, senador e conselheiro de estado; 
substituído interinamente em 8 de janeiro de 18G2 por Joio Lins 
Vieira Cansansao de Sinimbu, senador, que passou a eífectivo em 
9 de fevereiro de 1863. 



o progranima do actual gabinete, senhores, na situação em que se acham os 
espíritos, é realizar, com o concurso das diversas opiniões politicas, certas medidas de 
ha muito reclamíidas pela opinião publica, a respeito de cuja utilidade estão todos de 
accordo. (Armados.) 

Indicarei algumas: cohibir o abuso da prisão preventiva (apoiados)^ alliviar a 
guarda nacional, tanto qaanto for possível, do serviço ordinário... (Apoiados,) 

O Sr. lloDRioo Silva :— E' o programma do ministério passado. 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. Presidente do Coxseluo — .... fazer na lei de 3 de dezembro algumas 
alterações, sobretudo na part? em que a i)olicia administrativa anda travada e 
confundida co:n a judiciaria. (Apoiados; muito bem.) 

Além disto, senhores, conhecendo o gabin ii oi embaraços e difíiciildades com que 
a lavoura e o commercio. essas dnas fontr^s p3rennes da riqueza nacional, ostão 
luctaudo. julga da sua rigorosa obrigação esforçai^se por melhorar-lhes o esteado. 

Taes sao as intenções do gal)inete. Elle presumo que os se. is actos hão de corre- 
sponder fielmente ds suas intenções, e tem o direito de esperar que a camará e o paiz 
o julguem conforme os Sius actos. (Muito bem ; mttito bem,) 

Observação — Vid. pag. 79 e seguintes, Annacs de 1832, vol. I, sessão de jB7 de 
maio de 1862. 

Na sessão de 2S de maio '- por occasião da di'9cussão das emendas feitas e 
approvadas pelo senado á proposição da caynara dos deputados que regula as |»'0- 
moçõci na armada — foi lido c julgou-se apoiado pelo numero de assignaturas, o 
seguinte requerimento, que foi posto em discussão : 

« Requeremos o adiamento desta discussão, até que a camará possa convencer-sê de 
que o ministério está disposto a executar fiel e restrictai^icnte o presente projecto de lei. 
— (Assignados^ Salles Torres Jloinein, Scrgio Teixeira de Macedo, Nebias, Luis 
Carlos^ Bretãs, Diogo Velho, Teixeira Júnior, Pereira Pinto, Corrêa de Oliteiítk, 
Gasparino^ Lima e Siha, SalathiJ, Barbosa da Cunha, Ferreira da Veiga, CyriUo 
Tibério, Calazans, Rodrigo Silva, F. Ikzcrra, Almeida Pereira, Fiel de Carvalho, 
Lamego (^sta. Cruz Machado, Fernandes Vieira. José de Alencar, Aranjo Linia, 




dí 

Conde de Baependij, Henriques, Oliveira Bdlo, Paulo da Fcnsecj., 

Este requerimento de adiamento -~ que foi approvado em votação nominal ( a 
requerimento do Sr. F. Octaviano) — dou causa á retirada deste gabinete, 

Vid. sessão de 30 de maio, Annacs do 1862, vol. I, pag?. 102, 103 c seguintes. 

1. Eis o seu programma de governo: 

O Sr. Blarqfuez A^ HUlnAeí (presidente do conselho. Profundo sitenõio):^ 

Encarregado do organisar o novo ministério, assentei que não devia recusar meiu 
fracos serviços á coroa, que iissim mo honrava. Para o desempenho do dever, oue 
tomei «obre mim, i*ecori'i ao3 distinctos cavalheiros que presentes se acham, e eUes 
preãèarAm^ae a aeompauhar-me na governai\<;a do Estado. 
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ESTRANGEIROS 
Marquez de Abrantes, senador e conselheiro de estado. 

FAZENDA 

Visconde de Albuquerque, senador e conselheiro de estado; 
substituído em 8 de abril de 1863 pelo Marquez de Abrantes, se- 
nador. 

MARINHA 
Joaquim Raymdndo de Lamare, deputado. 

GUERRA 

Polydoro da Fonseca Quintanilha Jordão (Visconde de Santa 
Thereza), official general do exercito ; substituído em 12 de maio 
de 1863 por António Manoel de Mello, official superior do exercito. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

JoAo Lins Vikira Cansansão de Sinimbu, senador, substituído 
em 9 de fevereiro de 1863 por Pedro de Alcântara Belleqarde, 
official general do exercito. 

Observação — Na sessão de 12 de maio de 1863 foi lido o decreto n. 3092 de 
12 de maio de 1863 dissolvendo a camam e convocando outra para se reunir 
extraordinariamente no dia l de janeiro do anno seguinte. 

Lei N. 1157 de 26 de junho de 1862 (assignada por Sinimbu, ministro da 
agricultura), substituindo em todo o Império o actual systema de pesos e me- 
didas pelo systema métrico francez. 



Para manifestar os princípios por que dos havemos de reger, direi, quanto a po . 
litica, que o nosso programma está nas nossas opiniões, nos nossos actos, aqueuas 
manifestadas, e estes praticados no decurso de muitos annos. 

No ministério acham-se dous membros, ijue pela primeira vez entram nos conse* 
lhos da coroa. Sisudos, intellif^entes e práticos, elles abundam perfeita e completa^ 
mente no nosso modo de pensar. 

Quanto aos negocies administrativos, um programma não é mais do que o com- 
plexo de medidas urgentes, imperiosas, do momento. Ora, na Falia do Throno acha- 
se uma exposição das medidas mais urgentes ; nós adoptamos esta exposição da falia 
do throno como nosso programma. A solução das questões que nelia se envolvem, 
esta solução pede estudo. 

Senhores, nós não desconhecemos a gravidade das circumstancias que nos 
cercam ; tomámos um encargo pesado, superior ás nossas forças ; mas nós nos 
apresentamos com toda a confiança perante a representação nacional, e actualmenta 
perante a camará dos Srs. deputados, e esperamos merecer o seu apoio, a sua 
cooperação. 

Vid. pags. 108 e seguintes, Anuacs de 1862, vol. 1, sessão de 31 de maio de 186?. 
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Decreto n. 2955 de 24 de julho de 1862 (assignado pelo Marquez de 
Abrantes, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular entre 
o Brazil e a Suissa. 

Decreto x. 3001 de 18 de xovembro de 1852 (assignado por Sinimbu, 
ministro da agricultura), approvando 03 estatutos da companhia de carris de 
ferro do Jardim Botânico, etc. 

Decreto N. 3050 dk 7 dk fkvi3iiriro de 1853 (assignado por Sinimbu, 
ministro da agricultura), dando regulamento para a organisação e serviço 
dos telegraphos aéreos. 

Decreto n. 3058 de 11 de março de 1803 (assignado pelo Marquez de 
Olinda, ministro do império), dando novos estatutos ao instituto commercial 
do Rio de Janeiro. 

Decreto x. 3009 de 17 de abril de 1863 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando o registro dos casamentos, mxsiúmentos e óbitos das pessoas que pro- 
fessarem reliirião differente dado Estado (ar t. 2» da lei n. 1144 deli de 
setembro de Í8G1). 

Decreto n. 3073 de 22 de abril de 1863 (assignado pelo mesmo), unifor- 
misando os estudos das cadeiras dos seminários episcopaes, que são subsidiados 
pelo Estado. 

Decreto n. 3079 de 25 de abril de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Abrantes, ministro de esti*angeiros), determinando o numero e categoria das 
missões diplomáticas que convém manter nos paizes estrangeiros. 

Decreto n. 3082 de 28 de abril de 1863 (assignado por Polydoro Quinta- 
nilha Jordão, ministro da guerra), dando nova organisação ao corpo de estado- 
maior de 2* classe. 

Decreto x. 3083 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando o 
regulamento pura as escolas militares do Império. 

Decreto x. 30S4 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando nova 
organisação á secretaria do conselho supremo militar. 

Decreto x. 3085 da mesma data (assignado pelo Marquez de Abrantes, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando a convenção consular de 4 de fevereiro 
de 1863 entre o Brazil o o reino da Itália. 

Decreto x. 3136 de 31 de julho de 1863 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando a convenção consular de 9 de fevereiro de 1863 entre o Brazil e o reino 
da Ilespanha. 

DE'Mieto X. 3139 de 13 de agosto de 1863 (assignado pelo mesmo), mo- 
diíieando o regulamento do sello do n. 2713 de 16 de dezembro de 1860. 

Decreto n. 3145 de 27 de agosto de 1863 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando a convenção consular de 4 de abril de 1863 entre o Brazil e Por- 
tugal. 

Decreto x. 3185 de 18 de xovembro de 1863 (assignado por de Lamare, 
ministro da marinha), dando nova organisação à escola dos machinistas no 
arsenal de marinha da Corte. 

Decreto x. 3198 de 16 de dezembro de 1863 (assignado por Bellegarde, 
ministro da agricultura), approvando as instrucçOes para nomeações de agri- 
mensores. 

Dkcreto X. 3202 de 24 de dezembro de 1863 (assignado por António Ma- 
noel de Mello, ministro <la guerra), approvando o regulamento para a Paga- 
doria das Tropas da Corto. 

Decreto x. 3201 de 24 de dezembro de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Abrant<.'S, nn'nislro (bi estrangeiros), pronmlgaudo o tratado celebratfo pelo 
Brazil e varias potencias da Europa e America com o reino da Bélgica para 
a abolição deânitiva da peago sobre a navegação do Escalda, etc, por meio 
do resgate, etc. 
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Decreto n. 3208 da mesma data (assignado por de Lamare, ministro da 
marinha), dando novo regulamento ao corpo de offlciaes marinheiros da 
armada. 

Decreto n. 3216 de 31 de dezembro de 1863 (assignado pelo Marquez de 
Abrantes, ministro de estrangeiros), mandando executar o regulamento para 
a navegação do rio Amazonas por eml)areaçõesbrazi leiras o peruanas. 

Decreto n. 3217 da mesma data (assignado pelo mesmo), alterando al- 
gumas disposições do regulamento das alfandegas. 



1864 



19^ GABINETE — 15 do janeiro 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, presidente do conselho *. 

IMPÉRIO • 
José Bonifácio de Andrada e Silva, deputado. 

JUSTIÇA 

Zacarias DE GÓES e Vasconcellos, deputado. 

1. Eis o programma com que se apresentou ás camarás: 

O ISr* Zncarlas (presidente do conselho e ministro dj, justiça. Movimento 
de attenção; profundo silencio) : —Sr presidente, ha quasi dous annos q;ie, encarre- 
gado pela coroa da honrosa tarefa de organisar o gabinete de 24 de maio, coube-me 
exp?ncíer aqui ura pro^çramnia que < iilão mereceu, e q le os acontecimentos ulteriores 
persuadem qu'.> continua a merecer o assentimento do paiz. 

Chamado, pois. agora, e;w consequência do desenlace desse? acontecimentos, a orga- 
nisar o írabinetft que no dia 15 do corrent.» succedeu ao de 30 de maio, venho com os 
meus colle^as declarar á, camará, como nos cumpre, que as normas por que se tem de 
reger o novo ministério na gerência dos negocio? públicos estão em geral designadas 
no programma alludido. 

Assim o governo contrahe solem nemonte o empenho de obs?rvar em todos os seus 
actos a mais escrupulosa justiça; de considerar como um dev;>r indeclinável e de 
honra a economia a mais severa, em ordem a quo os orçamentos se tornem no paiz uma 
verdade, e o eqnilibrio entre a receita e a dcspeza do Estado se possa restabelecer. 

Do mesmo modo que em 1862, hoje entra no plano do governo alterar-se a lei de 
3 de dezembro de 1311, no sentido de dar mais garantias á liberdade individual, e 
separar a policia judiciaria da administrativa; rever-se a legislação sobre a guarda 
nacional, no intuito particularmente de alliviar o mais posai vel o ónus do serviço 
ordinário ; auxiliar a lavoura e o commercio, que luctam com tão graves embaraços, 
por todos os meios que lhe parecerem mais adequados, distinguindo entre elles a 
reforma da legislação hypothecaria e o desenvolvimento das vias de communicação. 

Em summa, o governo tem o llrme propósito de aproveitar quanto em si couber o 
tempo para realizar, não só as medidas referidas, si não varias outras, que a expe- 
riência e?tá nos indicando, e de ha muito tempo a opinião publica altamente reclama. 

Tal é, senhores, o programma do gabinete. 

Entre o programma do í^abinete de 24 de; maio de 1852 e o de 15 do corrente ha uma 
diflerença, que eu devo assignalar. 

Em 18G2 o ministério alludia ao concurso de duas opiniões com que contava para 
levar por deante o seu pensamento politico. As duas opiniões politicas, porém, que 
este salão viu naquella quadra, apoi debates públicos e solemnes, alliarem-se, sem 
quebra de principios, nem da dignidade de ninyuem (muitos apnados), formam hoje 
uma 8Ó opinião (muitos apoiados)^ um só partido, cujo alvo é pr^^mover sinceramente, 
sem nada alterar na Constituição do Império, a prosperidade do paiz. (Muitos 
apoiados.) 

Estas palavras, Sr. presidente, resumem as tendências da situação e do gabinete, 
(Muito bzm.) 

O gabinete, pois, pede e espera ser julgado conforme os seus actos. (Apoiados; 
muito bem, muito bem.) 

Vid. pags. 304 e seguintes, Annacs de Í8C4, vol . I, sessão de 18 de janeiro. 
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ESTRANGEIROS 

Francisco Xavier Paes Barreto, deputado ; substituído interi- 
namente em 9 de março por João Pedro Dias Vieira, senador, que 
passou a eífectivoem 31 do mesmo mez. 

FAZENDA 
José Pedro Dias de Carvalho, senador. 

. MARINHA 

JoAO Pedro Dias Vieira, senador ; substituído era 31 de março 
por Francisco Carlos de Araújo Brusque, deputado. 

GUERRA 

José Mariano de Mattos, official general do exercito; substituído 
interinamente em 31 de maio por Francisco Carlos de Araújo 
Brusque, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

DoMiciANO Leite Ribeiro (Visconde de Araxà), deputado ; substi- 
tuído interinamente em 20 de julho de 186:1 por Joio Pedro Dias 
Vieira, senador. 

Lei n. 1217 de 7 de julho de 1864 (assignada por José Bcuifácio, mi- 
nistro do império), estabelecendo a dotação de SS. AA. Imperiaes, quando 
houver de realizar-se o seu consorcio. 

Decreto n. 1225 de 20 de agosto de 1864 (assignado pelo mesmo), autori- 
sando o governo a conceder às corporações de mão morta licença para adqui- 
rirem ipov qualquer titulo terrenos ou propriedades necessárias para ediâcação 
de igrejas, capellas, etc. 

Decreto n. 3254 de 20 de abril de 1864 (assignado por Domiciano 
Leite Ribeiro, ministro da agricultura), approvando as alteraçCVes feitas no 
regulamento para o transporte de immigrantes, que Im.íxou com o decreto 
n. 2168 de 1 de maio de 1858. 

Decreto n. 3288 de 20 de junho db 1864 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para a repirtição dos telegraphos. 

Decreto n. 3290 de 20 de junho de 1864 (assignado por Josô Bonifácio, 
ministro do império), declarando que os governadores dos bispados e os pro- 
visores, quando administrarem as dioceses nos impedimentos dos prelados, 
podem, com autorisação especial destes, fazer propostas para o provimento 
dos beneflcios das igrejas cathedraes e das igrejas parochiaes. 

Decreto n. 3292 de 23 de julho de 1864 (assignado por Zacarias, mi- 
nistre da justiça), dando instrucçOes pelas quaes se ha de regular a commissão, 
creada por decreto de 18 de novembro de 1863 para examinar o projecto do 
Código Civil, redigido pelo bacharel Augusto Teixeira de Freitas. 



20^ GABINETE— 31 de agosto 

Francisco José Furtado, presidente do conselho \ 

IMPÉRIO 
José LiBERATO Barroso, deputado. 

JUSTIÇA 
Francisco José Furtado, senador. 

ESTRANGEIROS 

Carlos Carneiro de Campos (3^ Visconde de Caravellas), 
senador, interino ; substituído em 4 de outubro por João Pedro 
Dias Vieira, senador. 

1. Apresentoa-se ás camarás com o Begninie programma: 

O ®r- Furtado (presidente do conselho. Profíindo silencio) :—Sv.preiiden\e, 
tendo-meS. M. o Imperador encarregado da honrosa tarefa de organisar o gabi- 
nete em substituição cio de 15 de janeiro, que se retirara, corre-me o dever de vir 
a esta casa manifestar quaes são os princípios que teem de regular na sua marcha o 
ministério (jue organísei. 

Convencido de que a Constituição não carece de reforma, porém sim de boas leis 
orgânicas, o gabinete não pedirá reforma alguma na Constituição nem a aceitará; 
promoverá, porém, a reforma das leis orgânicas que são defeituosas ou deficientes. 

Entre essas leis mencionarei a lei de 3 de dezembro, a lei da guarda nacional, 
as leis que entendem com o provimento dos indivíduos para as praças do exercito, 
as leis eleitoraes, as que regem as municipalidades e administrações provinciaes, 
e a instrucção publica. 

Será um dos primeiros empenhos do gabinete procurar restabelecer o equilíbrio 
entre a receita e a despeza. Para alcançal-o, procurará promover, por todos os 
meios que estão na orbita das aitribuições do governo, o augmento da riqueza pu- 
blica ; cortará por todas as despezasque forem dispensáveis, sem prejuízo do serviço 
publico, e além disto promoverá a reforma das leis e regulamentos que entendem 
com a arrecadação c liscalisaçâo das rendas publicas, em ordem a tornar os pro- 
cessos menos dispendiosos ao Estado, menos vexatórios aos particulares. 

Quanto ás pessoas, o gabinete respeitará todos os direitos e todos os interesses 
legítimos. 

Quanto á politica externa, a do gabinete cífra-seem uma palavra — a paz ; po- 
rém não a paz a todo transe, paz honrosa. Procurará cultivar e manter as me- 
lhores relações com todas as nações, sem sacrifício dos interesses do Brazil* sem o 
menor sacrifício da dignidade nacional. (Apoiados,) 

Este é, em poucas palavras, o programma do gabinete ; feliz si merecer o apoio 
desta camará e do senado I Si tiver o auxilio da sabedoria das camarás, mediante 
a protecção divina, espera o gabinete que a sua passagem pelo poder não será estéril. 

E, senhores, habituado as provas de benevolência e confíança desta camará, 
ouso ainda esperar que aquelles que tanto confiaram, embora sem merecimento in- 
dividual (não apoiados), no antigo presidente desta casa, continuem a honrar ainda 
com a mesma confíança ao presidente do actual ministério. (Muito bem, muito 
bem.) 

Vid. discurso á pag. 279 e seguintes, Annaes de 1864,2^ sessão, vol. 4, sessão 
de i de setembro de 1864. 



FAZENDA 

Carlos Carneiro de Campos (3*^ Visconde de Garavellas), 
senador. 

MARINHA 
Francisco Xavier Pinto Lima, deputado. 

GUERRA 

Henrique de Beaurepaire Rohan (Visconde de Beaurepaire), 
official general do exercito ; substituído em 12 de fevereiro de 1865 
pelo Visconde de Camamu' (José Egydio Gordilho de Barbuda) 
official general do exercito . 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, deputado. 

Decreto x. 1236 de 20 de setembro de 1864 (assignado por Li barato Bar- 
roso, ministro do imporio), autorisando o ministro o secretario de estado dos 
negócios do império a despender a quantia do 2.586:000^ com os encargos 
determinados pela lei n. 1217 de 7 de julho do corrente auno (Dotação das 
Princezas). 

Lei n. 1237 de 24 de setembro de 1804 (assignado por Furtado, ministro 
da justiça), reformando a logislaçio liypothecaria, e estabolecando as bases 
das sociedades de credito real . 

Decreto N. 3307 de 14 de setembro de 1864 (assignado por Carneiro 
de Campos, ministro da fazenda), dando curso forçado por certo tempo aos 
bilhetes do banco do Brazil. 

Decreto n. 3308 de 17 de setembro de 1804 (assignado por toio o minis- 
tério), mandando observar diversas disposiçõas extraordinárias durante a 
crise commercial da praça do Rio de Janeiro. 

Decreto x. 3309 de 20 de setembro de 1864 (assignado por todo o mhiis- 
terio), regulando a fallencia dos bancos e casas bancarias, nos termos do 
art. 3' do decreto n. 3308 de 17 do mesmo mez e anno. 

Decreto n. 3310 de 24 de setembro db 1864 (assignado por Furtado, mi- 
nistro da justiça.), concedendo emancipação a todos os africanos livres exis- 
tentes no Império. 

Decreto n. 3321 de 21 de outubro de 1804 (assignado por Carneiro de 
Campos, ministro da fazenda), indultando os contra ventores do art. 1<» § 10 
da lei n. 1083 de 22 de agosto do 1860 (na parte em que prohibe a omissão de 
titules ao portador, ou com o nome deste em branco, sem autorisação do 
poder legislativo). 

Decreto n. 3322 de 22 db outubro de 1864 (assignado pelo mesmo), esta- 
l)elecendo algumas disposiçSes complementares das disposições do decreto 
n. 3309 de 20 de setembro de 1864 (Dotação das Princezas). 

Decreto n. 3323 de 22 de outubro db 1864 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando novamente a emissão de bilhetes e outros escriptos ao portador. 
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Decreto n. 3363 de 13 dr dezembro de 1804 (assif^nado pop Dias Vieira, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção celebrada em 6 de se- 
tembro de 18G3 entre o Brazil e a Itália para regular a troca de corros- 
pondencia entre os dous ;)aizes. 

Decreto n. 3371 de 7 de janeiro de 1865 (assignado por todo o minis- 
tério), creando corpos pira o serviço de guerra em circumstancias extraor- 
dinárias com a denominação de Voluntários da Pátria^ etc. 

Decreto n. 'Xn8 de 10 de janeiro de 1805 (assignado por Josô Liberato 
Barroso), fixando provisoriamente os limites entre Santa Catharina e Paraná. 

Decreto n. 3379 de 17 de janeiro de 1805 (assignado por Beaurepaire 
Rohan, ministro da guerra), alterando o art. 275 do regulamento das escolas 
militares. 

Decreto n. 3403 de 11 de fevereiro de 1805 (assignado pelo mesmo), 
mandando executar o regulamento do presidio de Fernando de Noronha. 

Decreto N. 3443 DE 12 DE abril de 1805 (assignado oor Jesuino Mar- 
condes de Oliveira e Sá, ministro da agricultura), approvanao o regulamento 
para o serviço dos correios do Império. 

Decreto N. 3445 da mesma data (assignado por Furtado, ministro da 
JQstiça), approvando o regulamento interno da secretaria de estado dos negó- 
cios da justiça . 

Decreto n. 3453 de 26 de abril de 1865 (assignado pelo mesmo), man- 
dando observar o regulamento para a execução da lei n. 1237 de 26 de se- 
tembro de 1864, que reformou a legislação hypothecaria . 

Decreto n. 3454 da mesma data (assignado por Liberato Barroso, mi- 
niíitro do império), dando novos estatutos às faculdades de direito do Império. 

Decreto n. 3456 de 27 de abril de 1865 (assignado por Jesuino Marcondes 
de Oliveira e Sá, ministro da agricultura), concedendo autorisação á com- 
panhia ingleza The Rio de Janeiro Gas Company Limited para fUnccionar no 
Império. • 

Decreto n. 3464 de 29 de abril de 1865 (assignado por Liberato Barroso, 
ministro do império), dando novos estatutos às faculdades de medicina do 
Império. 

Decreto n. 3468 de 8 de maio de 1865 (assignado pelo Visconde de Ca- 
mamú, ministro da guerra), concedendo o uso de uma medalha ao exercito que 
militou sob o comihando do marechal de campo João Propicio Menna Barreto, 
am operação na Republica do Uruguay. 
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21^ GABINETE— 12 de maio 



Marquez de Olinda, presidente do conselho * . 

IMPÉRIO 
Makquez de Olinda, senador e conselheiro doestado. 

JUSTIÇA 
JoséThomaz Nabuco de Araújo, senador. 

ESTRANGEIROS 

Francisco Octaviano de Almeida Rosa (nSo acceitando o 
cargo) foi substituido em 27 de janeiro por José António Saraiva, 
deputado. 



1. Foi este o seu programma de governo: 

O 8r« Marquez de Olinda (presidente do conselho. Profundo silencio) : — 
Sr. presidente, diirnando-se a coroa encarregar-me da formação do ministério, in- 
Toquei o patriotismo dos cavalheiros que hoje o compõem. Seus nomes j& são 
conhecidos. 

Attensas as circumstancias melindrosas em que nos achamos, com uma guerra 
declarada, estes nobres cavalheiros não duvidaram acompanhar-me na penosa tarefa 
da a<tministração do Estado. 

Esta simples exposição faz ver qual é o principal empenho do governo. 

A questão do dia é a guerra. Debellar essa guerra, guerra emprehendida contra 
todos 03 direitos divinos e humanos, guerra inaugurada com a espoliação, o roubo e o 
assa<«sinato, debellar uma tal guerra é o grande programma do governo. 

Para o conse;^uir confia o governo prim^^iramente no auxilio divino, depois disto 
confia na cooperação e coadjuvação da assembléa geral legislativa, e finalmente 
confia nesse fervente patriotismo que se tem desenvolvido em todos os cantos do 
Império, mandando todas as classes da sociedade seus filhos para a sustentação da 
honra e dignidade nacional, sacrificando para isso suas mai? caras affeições. 

Entretanto que o governo se ha de occupar particularmente deste objecto, elld não 
se descuidará de promover os interesses internos quanto puder, esforçando-se para 
eleval-os ao maior gráo de prosperidade. 

Vid. sessão de 13 de maio, Annacs de 1865, vol. I, pag. 19. 

Observação — O Sa. Paula Souza (ex-ministro da agricultura) explicando as causas 
da retirada deste gabinete, declarou que consistiam na divergência entre o Sr. 
ex-ministro da fazenda (deputado João da Silva Carrão) e o orador. 

Vid. sessão de 6 de agosto de 1866, pag. 8 e seguintes, vol. IV dos AnaaM de 1866. 
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FAZEiNDA 

JosE Pedro Dias de Carvalho, senador, substituído a 7 de março 
de 1866 por João da Silva Carrão, deputado. 

MARINHA 

José António Saraiva, deputado, substituído por Francisco db 
Paula da Silveira Lobo, em 27 de Junho. 

GUERRA 

Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barào de Uruguayana), senador, 
substituído de 8 de julho a 10 de novembro (em que esteve na pro- 
víncia do Rio Grande do Sul com Sua Magestade o Imperador) por 
José António Saraiva, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

António Francisco de Paula e Souza, deputado. 

Lei n. 1252 dk 8 de julho de 1865 (assignada por Angelo Ferraz, minis- 
tro da guerra), approvando o artigo addicional ao contracto do matrimonio 
de Sua Alteza Imperial a Senhora D. Isabol com Sua Alteza Real o Senhor 
Conde d* Eu. 

Lei n. 1253 da mbsma data (assignada por Silveira Lobo, ministro da 
marinha), approvando as declarações feitas por occasião da troca das rati- 
ficações da convenção matrimonial do 1® de novembro de 1864, na parte em 
que o Governo Imperial se obrigou a conferir a Sua Alteza o Sr. • Príncipe 
Duque de Saxe o posto de Almira ite effectivo da Armada. 

Decreto n. 3470 de 22 de maio de 1865 (assignado por Silva Ferraz, mi- 
nistro da c^uerra), dando nova organisação À commissâo de melhoramentos do 
material do exercito. 

Decreto n. 3471 db 3 de junho de 1865 (assignado por Dias de Carvalho, 
ministro da fazenda), mandando executar o regulamento das Sociedades de 
Credito Real. 

Decreto n. 3491 de 8 de julho de 1865 (assignado pelo Marquez de Olinda, 
ministro do império), dando providencias para regularem-se, e designarem-se 
os negócios do Estado, durante a ausência de S. M. o Imperador em sua via- 
gem ao Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 3492 de 8 de julho de 1865 (assignado por Silva Ferraz, mi- 
nistro da guerra), concedendo o uso de uma medalha â guarnição que defendeu 
o forte de Coimbra (província de Matto Grosso). 

Decreto n. 3503 de 10 de julho de 18fô (assignado por Paula Souza, mi- 
nistro da agricultura), transferindo ao Estado o resto das acções da Compa- 
nhia da Estrada de Ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 3508 de 30 db agosto db 18Ô5 (assignado por todo o minis- 
tério), concedendo aos guardas nacionaes designados para o serviço de guerra 
os mesmos favores concedidos aos Voluntários da Pátria. 
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Decreto N. 3515 dk 20 de setembro de 1865 (asáignado por Silva Ferraz, 
ministro da guerra), creaodo uma medalha commemorativa da rendição de 
Uruguayana. 

Decreto n. 3522 de 1 de outubro de 1865 (assignado pelo mesmo), redu- 
zindo o corpo de estado-maior de 2^ classe. 

Decreto n. 3526 de 18 de novembro de 1865 (assignado pelo mesmo), 
creando o corpo de estado-maior de artilharia e reduzindo o pessoal dos 
corpos de engenharia e estado-maior de l'^ classe. 

Decreto n. 3529 de 18 de novembro de 1865 (assignado por Silveira 
Lobo, ministro da marinha), concedendo o uso de uma medallia aos oííiciaes e 
pragas da armada que se distinguiram no combate naval do Riachuelo. 

Decreto n. 3572 de 30 de dezembro de 1865 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), maudaudo executar o Regulamento da Estatística 
Policial e Judiciaria. 

Decreto N. 3598 de 27 de janeiro de 1866 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), reorganisando a força polici.il da Corte, dividin- 
do-a em dous corpos, um militar e outro civil. 

Decreto N. 3607 de 10 de fevereiro de 1866 (assignado por Josô Pedro 
Dias de Carvalho, ministro da fazenda), regulando o processo das habilitações 
pura as pensões de meio soldo e monte-pio. 

Decrkto n. 3009 de 17 dk fevereiro de 18C6 (assignado por Nabuco de 
Araújo, ministro da justiça), approvando o Regulamento para o serviço da 
guarda urbana, creada pelo Decreto n. ;i598 de 27 de janeiro de 1866. 

Decreto n. 3621 de 28 de fevereiro de 1866 (assignado por Angelo Mu- 
niz da Silva Ferraz, ministro da guerra), alterando algumas disposições do 
Regulamento appr ovado pelo Decreto n. 2677 de 27 de outubro de 1860 (que 
reformou a Secretaria de listado dos Negócios da Guerra). 

Decreto n. 3628 de 16 de março de 1866 (assignado por António Francisco 
de Paula e Souza, ministro da agricultura), autorisando a incorporação da So- 
ciedade Internacional de Immigração e approvando os respectivos estatutos. 

Decreto n. 3645 de 4 de maio de 1866 (assignado pelo mesmo), regulando 
a concessão e distribuição das aguas dos depósitos, aqueductos e encanamentos 
públicos do município da Corte. 
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22^^ GABINETE — 3 de agosto 



Zacarias de Góes e Vasconcellos, presidente do conselho \ 

IMPEKIO 
JosÊ Joaquim Fernandes Torres, senador. 

JUSTIÇA 

João Lustosa da Cunha Paranaguá (Visconde de Paranaguá), 
senador ; substituido em 27 de outubro por Martim Francisco Ri- 
beiro DE Andrada, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, deputado ; substituido 
em 27 de outubro por António Coelho de Sá e Albuquerque, 
senador, que sérvio até 9 de dezembro de 1867, data em que para 
servir interinamente foi nomeado Joio Lustosa da Cunha Parana- 
guá (Visconde de Paranaguá), senador. Em 14 de abril de 1868, 
foi nomeado efifectivo Joio Silveira de Souza, deputado. 



1. Apresentou-se ús camarás com o seguinte programma : 

O í9r« Zacarias (presidente do conselho. — Signcíes de attenção) : — Sr. presi- 
dente, a camará acaba de ouvir de um dos ex-ministros do gabinete de 12 de maio as 
causas da retirada desse ministério ; toca-me agora a vez de, obedecendo ás praticas 
parlamentares, expôr-lhc como organizou-se e o que pretende fazer na administração 
do Estado o ministério 3 de agosto. 

Sr. presidente, no dia 31 do mez próximo findo fui chamado a S. Christovão, e 
ahi S. M. o Imperador, depois de dizer-me que estava exonerado o gabinete de 12 
maio, encarregou-me de organizdr o novo ministério. 

Declinei prompta e respeitosamente a incumbência, declarando, em summa, que, 
na presença das graves circumstancias em que se acha collocado o império, a ta- 
rtufa de regel-o, organizando um novo gabinete, eu tinha consciência que era su- 
perior ás minhas lorças ; que demais repugnava^me aceitar o poder á vista do frao 
cionamento em que se achava esta augusta camará, fraccionamento que coUocou 
do lado opposto á maioria que sustentou o gabinete de que fiz parte, amigos que 
estimeis continuo a estimar. 

Sua Magestade declarou-me que não eram procedentes essas razões, que en me- 
ditasse e désso uma resposta qual convinha na presente conjunctura. 
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FAZENDA 



Zacarias DE GóEse Vasconcellos, deputado. 

MARINHA 
Affonso Celso de Assis Figueiredo, deputado. 

GUERRA 

Angelo Muniz da Silva Ferraz (Barão de Uruguayana), sena 
dor; substituido era 7 de outubro por JoÃo Lustosa da Cunha Para- 
naguá (Visconde do Paranaguá), senador. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Manoel Pinto de Souza Dantas, deputado. 



Voltei ao paço da Boa-Vista no dia 1° de agosto : lá tornei no dia 2 pela xnanhS 
e á noite, sempre, Sr. presidente, procurando fazer valer as razões que me impelliam 
a desistir da honrosa tarefa que Sua Magestade me con liava: mas eram tão urgentes, 
tão discretas as p)nderaçòes que a c^)ròa me apresentava para que aceitasse o poder 
que convenci-me de que, sem offensa do meu dever, eu não podia abster-me de 
aceitar essa incumbência. 

Aceitei-a, e então apresentei â coroa os nomes dos illustres cidadãos que formam 
commigo o ministério 3 de agosto. 

Como já disse no senado, razões muito obTÍas, e que a camará avalia perieiti^ 
mente, ir<e mostravam ser necessária a conservação do nobre ministro da guerra, no 
gabinete de 3 de agosto. 

S. Kx. reluctou tenazmente, dizendo-me quo queria acompanhar seus ccUesfas, 

ãue demais (e essa asserção ninguém pode contestal-a) a sua saúde impunha-lae o 
ever de se p(>r em inactividade. 

Mas eu fiz questão da «'nirada do nobre ministro no noTO gabinete, e só a in- 
stancias minha» e do outros amigos o nubre senador contiuiía no gabinete que succe- 
deu áquelle ile que já fazia parte. 

Eis o pouco que me cabe dizer, Sr. presidente a respeito da organização do 
actual gabinete. 

Quanto ao seu programma, já o disse na outra camará, e repito : — O primeiro 
dever do governo nas circumstancias em que nos achamos é esforçar-se por acabar 
honrosamente a guerra com o Paraguay, sem alterar a a politica que o império tem 
seguido com respeito ás questões do sul'. 

Outro assumpto com que o governo muiio se preoccupa é combater a crise finan- 
ceira, já no que toca ao meio circulante, que se acha em péssimo estado, já em 
relação aos recursos com que o governo deve contar para fazer face ás despezas ex- 
traordinárias da guerra. 

O governo, Sr. presidente, não cogita promover por ora reformas politicas; três 
motivos ponderosos o induzem a proceder assim : em primeiro logar a guerra, que 
attrahe todas as attençõe«. para concluir a qual devem convergir Uxlos os recursos 
do Ksiado ; cm segundo logar a crise linanceira, que também ext?ita a attenção 
das camarás e do governo ; em terceiro logar aeorosce a circumstancia de estar a 
camará temi>oraria chegando ao «eu term»», |>;iroi'endi> ao governo que quando 
poucos dias que restam da sessão, ainda augmoniados com alguma prorogação, 
mal chegam para se adoptarem medidas de primeira e mais urgente necessidade, não 
era occasião opportana de promover, de solicitar reformas e medidas de outra 
ardem. 
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^^bSferYAção.^ A este gabinete justifleou o Sr. Franeode AÍjQ»eÀ4a uma 
moção de deseoofianga -^ consukando a camará se dev^ ou nã9 passar'^ 4 
ordem do dia — a qual, em votação nominal, é rejeitada por 51 votos 
contra 48. 

Vid. sessão de 6 de agosto An$Mesáe 1866, vol. IV, pa^^. 12, 13 e seguintes. 

Deoreto n. 1341 DE 24 de agosto de 1866 (assignado por Fernandes 
T^Mrres, ministro do império), autorizando o governo a dar diversas provi- 
dencias em favor dos lentes e oppositores das faculdcvdes de medicina, e dos 
estudantes das faculdades do império e das escolas Militar, Central e de 
Marinha que foram ou forem servir na guerra contra o Paraguay* 

Lei X. 1349 de 12 de setembro de 1866 (assignada por Zacarias, ministro 
da fazenda), autorizando o governo para innovar o accordo celebrado com o 
Banco do Brazil em virtude da lei n. 683 de 5 de jullio de 1853 e para 
modificar as disposições da mesma lei e seus respectivos estalatos. 

Lei n. 1350 de 14 de setembro de 1866 (assignada por Paranaguá, 
ministro da Justiça), derogando o juizo arbitral necessário, estabelecido pelo 
art. 20, titulo único do Código Commercial. 

Decreto de 29 de setembro de 1866 (assignado por Fedí*nandes Teceres, 
ministro do império) permittindo que o official maior e os offlciaes da Sbcretaria 
da camará dos deputados usem fardas iguaes às dos otficiaes das secretarias 
de estado. (Não está na collecção de leis, mais achasse publicado no Diário Offi- 
cial de 6 de outubro de 186G.; 

Decreto n. 3471 de 6 de oxh-ubro de 1866 (assignado por Martinj 
Francisco, ministro de estrangeiros), promulgando a declaração interpretativa 
assignada em Pariz aos 21 de jullio do corrente auno por parte do Brazil 
e da França para firmar o sentido e modo de execução do art. 7« da 
convenção consular calebrada entre os dous paizes em 10 de dezembro 
de 1860. sobre heranças. 

Decreto n. 3720 de 18 de outubro de 1866 (assignado por Zacarias, 
ministro da fazenda), dando execução ã lei u. 1349 de 12 de setembro 
na parte relativa à emissão do banco do Brazil e ao pagamento da divida do 
Tiiesouro ao mesmo banco. 

Decreto n. 3725 A de 6 de novembro de 1866 (assignado por Zaca^ias^ 
ministro da fazenda), concedendo liberdade gratuita aos escravos da nação, 
designados para o serviço do exercito. 

Decreto n. 3739 de 23 de novembro de 1866 <aí!ragnado pelo mesmo), 
approvando com alteração os estatutos do Banco do Brazil, reiormados em 
virtude da lei n. 1349 de 12 de setembro de 1866. 

Decreto n. 3749 de 7 de dezembro de 1^66 (assignado por Sá e Albu- 
querque, ministro de estrangeiros)» abrindo os rios Amazonas^ Tocantins^ 
Tapajós^ Madeira, Negro e S, Francisco á navegação dos navios mercantes de 
todas as nações^ 

Tudo isto, Sr. p/esidente. ficará para outro tempo. Si o gabinete tiver duração 
conveniente, no anno vindouro, em tempos mais felizes, tratará dessas matérias, 
e então ha de aferiUas ))elo programma de 1864. 

Kstá exposta a or^anisação do gabinete e indicado o seu programma. Pelo que 
toca ás causas da retirada do gabinete d" 12 de maio, nada tenho a dizer ; mas é 
do meu dever tomar em consideração a ultima parte do discurso do nobre ei-mi- 
nistro da agricultura. 

S. Ex. disseque opaiz estava em uma situação embaraçosa, mas não desespe- 
rada. Certamente, senhores, a situação do paic édifiicil. desesperada? Não: um 
paiz novo e cheio de recursos, um paiz a cujos habitantes não falta patriotismo, não 
pôde ter chegado a uma situação desesperada. (Apoiados.) 

Eu, pois, em nome do governo e do paiz, invoco o patriotismo da camará, para 
que a esperança do nobre ex-minislro da agricultura se realize plenamente, para 
que a camará habilite o governo a vencer as graves difficuldadesda situação, que 
é realmente embaraçosa, mas não é desesperaoa. (Apoiados; muito bem,) 

Vid. sessão de 6 de agosto, Annctes, de 1866, vol. IV pag». VV ^ %«^\\íVa%. 
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l)wKKT\í N. ò7v<4 i>K. Iv) DB JWKiKo DF. 18tw (assii^mulo |)or DantdS (ministro 
lia ii^ricultums ap|u^n-au^lo o rejruLiinento [tara as colónias do Estado. 

Pkcukiv n. ;í81 4 p;: lv« dk m\:^,v» p:: K'3T »assignado porZaamas, ministro 
(la ta/.i«iiil:i\ ti\:iMilo :\ s^^inuii >lis notw do R\noo do Brazil, cujo resgate âca 



Parana<nià, 
iaes e praças 



hiouKro N. .ísr>? i>K i' i^-: ma:^ i>v. IS-»? asMqrnado por 
ministiv d;i ^MunTa\ or^uiio u:iu ;:i>lalli.\ d? bravura pira offlci 
dl» pivt. tiMts ^*r5l^os* :u oaar.Kiiiai v.vntrA o Paitifi-u^y. 

OKruKi-i» N. :^.W :^s iO -v' :•. \:lo?-: 1<'C assi^nal? p>r Martim FranciscOv 
iniiiixtiv lU »a<t\'-. \ :-*::ii!ii::h o '-.iizo ar.ntrjil do comriiercio. 

pKncviv N. >.'0i • ••' • ■•>: V T ^ ?■•* 1>0T assi-raaio p>r Fernandes Torres, 
mim>li\« iK» ;'ii:v:'U' . .r' :vv.-::io vs estatutos da sociedaio Asylo dos 

I í KV u s i> » \ . -V ". : ■ • . ; : ■ ■ ; ■ V L :v.^ ■ :: l >07 ASí>:erna ! i p ?r Z.\cariiiS, ministro 
«l.i i;i iMuKO. .i;v'iv'. i:t -o ; >.'CM"-i'-::-':-t.'' la r^»ivi:*ic:"i> de hypotbecas do 

liiklKV vil» ".< .1 
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Decreto x. 41 13 de 4 demarco de 1868 (assignado por Zacarias, minis- 
tro da fazenda), regulando a cobrança do imposto de transmissão das heranças 
o legados de apólices. 

Decreto n. 4117 de 14 de março de 1868 (assignado por Aflfonso Celso, 
ministro da marinha), determinando que a bordo do vapor Amazonas e de 
alguns encouraçados se ice no mastro de proa a fita do Cruzeira e se fixe no 
centro da roda do leme a venera de oííicial da mesma ordem. 

Decreto x. 4118 de 14 de março de 1868 (assignado peio mesmo), 
creando uma medalha commemorativa do forçamento do passo de Humaytá. 

Decreto n. 4129 de 28 de março de 1868 (assignado por Zacarias, mi- 
nistro da fazenda), mandando proceder a nova matrícula geral dos escravos e 
dando o regulamento para arrecadação da respectiva taxa. 

Decreto n. 4131 de 28 de março de 1868 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), creando uma medalha de mérito para os que se distin- 
guirem por bravura em qualquer acção de guerra. 

Decreto n. 4144 de 5 de auril de 1868 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando a concessão da ordem de S. Bento de Aviz. 

Decreto X. 4153 de 6 de abril de 1868 (assignado por Zacarias, mi- 
nistro da fazenda^, reorganizando o Thesouro Nacional e thesourarias, e esta- 
belecendo algumas regras sobre empregados de fazenda. 

Decreto X. 4154 de 13 de abril de 1868 (assignado por Fernandes Tor- 
res, ministro do império), reorganisando a secretaria de estado dos negócios 
do império. 

Decreto X. 4156 de 17 de abril de 1868 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da guerra), approvando o regulamento para a secretariado estado da 
guerra e repartições annexas. 

Decreto x. 4159 de 22 de abril de 1868 (assignado por Martim Fran- 
cisco, ministro da justiça), reformando a secretaria de estado dos negócios da 
justiça. 

Decreto x. 4167 de 29 de abril de 1868 (assignado por Dantas, ministro 
da agricultura), reformando a secretariado estado dos negócios da agricul- 
tura. 

Decreto x. 4171 de 2 de maio de 1868 (assignado oor Silveira de Souza, 
ministro de estrangeiros), reorganizando a secretaria ae estado dos negócios 
estrangeiros. 

Decreto X. 4173 de 6 de maio de 1868 (assignado por AfTonso Celso, mi- 
nistro da marinha), reorganizando o corpo de fazenda da armada. 

Decreto x. 4174 de 6 de maio de 1868 (assignado pelo mesmo), reorga- 
nizando a secretaria de oítado da marinha. 

Decreto x. 4174 de 6 de maio de 1868 (assignado por Zacarias, ministro 
oa fazenda), alterando algumas disposições do regulamento das alfandegas. 

Decreto X. 4203 de 13 de juxho de 1868 (assignado por AfTonso Celso, 
ministro da marinha), regulando a concessão da ordem de S. Bento de Aviz 
aos oíllciaes da armada e classes annexas. 

Decreto x. 4214 de 20 de juxho de 1868 (assignado pelo mesmo), reor- 
ganizando a contadoria de marinha. 



1868 



23° GABliNETE — em 16 de julho 



Visconde de Itaborahy, presidente do conselho K 



IMPÉRIO 



Paulino José Soares de Souza, deputado. 



1. Eis o pro^ramina do ministorio : 

O Sr. Visconde do Itaborahy (presidente <ln conselho): — Sr. presi- 
díínte, chaniatlo pela corôa in) dia 1 1 do oorrento, ás 3 lioras da tarde, para or- 
^nisar um irabinet»» que substituisee o do 3 de ai:- sto. <► qialjii havia solicitado e 
obtido sua demissão, hesitei, e hesitei com muito bons fundamentos, em aceitar esta 
perigosa tarefa : pt^di, todavia, a Siia Majestade licença para conferenciar com al- 
j,'un9 amiu^os fíoliticos e p.ira meditiir raai<i d<» espaço sobre tão melindroso oljecto. 

Os meus ami^'Os políticos e eu nos convencemos que nas circumstancias diílicul- 
tosas em que se acha o nosso paiz faltaria eu ao dever d»" homem politico e de ci- 
dadão brazileiro so me recusasse ao sacrilicio que de mim se exigia. Aceitei, e 
orfçanisei, com o favor de meus amigos, o novo ministério, composto das pessoas de 
cujos nomes esta camará já estíi inteirada. 

A moderação, os princípios do rigorosa justiça, o respeito aos direitos de todos 
os cidadãos, a escrup il >sa economia dos dinheiros públicos, serão o principio fun- 
damental da nossa politica. 

Sei que não constituem estes princípios um programma quo não deva ser com- 
mum a todos os ministérios, mas assevero que serão religiosamente respeitados 
emquanto eu tiver a honra de ser ministro da coroa. 

Sei bera, Sr. presidente, que muitos dos males de que nos temos queixado ha 
muito tempo e de quo nos q lelxamos ainda, são mais filhos de falta de execução 
das leis do que do definito (fellas; mas nem por isso deixo de reconhecer que a 
experiência nos tem já demonstrado que certas reformas, certas alterações são 
indispensáveis nas leis de 3 de dezembro, na da guarda nacional, na das eleições, 
e em outras, em que a falia do throno com que se abrio tanto a ultima, como as 
anteriores sessões legislativas, tem tocado. 

Mas. adiantada como vai a sessão, e tendo nós necessidade, mais que urgente, 
de tratar de leis de fazenrla, e especialmente da decretação de recursos que sã, 
exigidos imperiosamente para acudir ás obrijrações que o Thesouro tem conirahido 
e para terminar com honra e dignidade a guerra em aue nos achamos empenhados ; 
sendo, digo, esta no momento actual a mais urgento de todas as necessidades, en- 
tendo que não nos resta tempo este anno para tratar de outro objecto. 

Nem venho hoje, senhores, reclamar ua camará dos Srs. deputados que dô ao 
ministério outras medidas ; c reclamo estas^ como um dever que vos impõe o estado 
em aue nos achamos, e que espero do vosso patriotismo, 

hspero que acamara dos Srs. deputados não negará ao ministério os meios de 
que carece para salvar a honra e a dignidade do Brazil, e j)ara cumprir as 
obrigações que o Thesouro tem contríihido. 

Espero portanto, que V. Ex. terá a bondade de, no mais curt»^ prazo possivel, 
abstrahindo de todas as outras au^stões oii projectos de que esta aug .sta camará 
se tem occupado, dar para a ordem do dia os creditr*s que foram pedidos por 
nossos il lustres antecessores para os ministérios da marinaa o guerra, durante o 
exercício que começou no l*' do mez corrente. (Muito bem.) 

Vid. sessão de 17 de julho, Annacs de 1Ô68, vol. III, pa^. 172 e seguintes. 



— 152 - 

JUSTIÇA 

JosÈ Mautiniano de Alencar, advogado ; substituído em 10 de 
janeiro de 1870 por Joaquim Octávio Nebias, que foi substituído em 
9 de junho, interinamente, pelo Visconde de Muritiba (hoje Marquez 
deMuritiba), senador e conselheiro de estado. 

ESTRANGEIROS 

José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio Branco), se- 
nador e conselheiro de estado. (Tendo partido para o Rio da Prata 
como ministro plenipotenciário em missão especial), foi substituído, 
interinamente, de 10 de fevereiro de 1869 a 30 de agosto de 1870 
pelo Barao de Cotegipe, senador. 

FAZENDA 
Visconde de Itaborahy, senador e conselheiro de estado. 

MARINHA 
Barao de Cotegipe, senador. 

GUERRA 

Visconde de Muritiba (hoje Marquez de Muritiba), senador e 
conselheiro de estado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Joaquim Antão Fernandes Leão, empregado publico ; substi- 
tuido em 10 de janeiro de 1870 por Diogo Velho Cavalcanti 
de Albuquerque, Visconde de Cavalcanti, deputado. 

Ck)ntra este gabinete justificou o Sr. José Bonifácio a seguinte moção, que 
foi approvada (sessão do 17 de julho, pags. 172, 173 e seguintes, Annaes de 
1868, vol. III): 

« Requeiro que se lance na acta a seguinte declaração : 

A cainara vio com profundo pezar e geral sorpreza o estranho appareei" 
mento do actual gabinete^ gerado fora do seu seio e symbolisando uma nova po» 
lítica, sem que uma questão parlamentar tivesse provocado a queda de seu 
antecessor. Amiga sincera do systetna representativo e da monarchia constitu^ 
cionalt a camará lamenta este facto singular, não tem e não pôde ter confiança 
no g^ovemo. — Mssignado^ José Bonifácio, > 
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Na sessão de 20 de julho de 1868 foi lido o decreto d. 422G de 18 do julho 
de 1868 dissolvendo a camará dos deputados e convocando outra para se 
reunir no dia 3 de maio seguinte. 

Dbcrbto n. 4244 de 15 de setembro de 1868 fassignado pelo Visconde de 
Itaboraby, ministro da fazenda), autorizando o ministro da fazenda para 
oontrahir, por via de subscripção publica, um empréstimo, que não exceda 
de 30.0O0:00OS. (Vid. exposição de motivos que nrecedeu o decreto n. 4232 
de 5 do agosto de 1868, que autoriza o ministro da fazenda para emittir no 
exercicio de 1868-1869 até a importância de 40.000:000$ de papel moeda). 

Decreto n. 4259 de 10 de outubro de 1868 (^assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), mandando observar as instrucções que devem 
regular os exames de que trata o art. 1 12 do regulamento annexo ao decreto 
n. 1331 A de 17 de fevereiro de 1854 (instrucção publica). 

Decreto n. 4280 de 28 de novembro de 1808 (assignado por Paranhos, 
ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de amizade, limites, nave- 
gação, commercio e extradicçáo, celebrado em 27 de março de 1867 entre o 
Brazil e a Bolivia. 

Decreto n. 4307 de 26 de dezembbo de 1878 (assignado por Cotegipe, 
ministro da marinha), dando providencias sobre o ancoradouro dos navios de 
guerra nacionaes e estrangeiros e policia do porto do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 1695 de 15 de setembro de 1869 (assignado por José de 
Alencar, ministro da justiça), prohibindo as vendas de escravos debaixo de 
pregão e em exposição publica . 

Decreto n. 1696 da. mesma data (assignado pelo mesmo), permittindo 
ao réo absolvido em 1* instancia, sendo interposta appellação, livrar-se solto 

for meio de fiança, até a decisão do recurso, quando a pena fôr menor de 
4 annos de prisão simples, 12 de prisão com trabalho e 20 de degredo ; e dá 
outras providencias relativas ao processo criminal. 

Decreto n. 1708 de 23 de setembro de 1809 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império, em virtude de resolução legislativa), declarando 
que são applicaveis à princeza imperial as disposições ao art. G'' da lei de 23 
de novembro de 1841. (Direito a assento no conselho de estado.) 

Decreto n. 1731 de 5 de outubro de 1869 (assignado por José de 
Alencar, ministro da justiça), autorizando o governo a executar a resolução 
da assembléa geral que revoga o § 24 do art. 2^ da lei n. 1083 de 22 de 
agosto de 1860 e restabelece a disposição do art. 45 do código criminal. 

Decreto n. 4330 de 20 de março de 1869 (assignado pelo Visconde de 
Itaborahy), dando regulamento para a arrecadação do imposto substitutivo 
da dizima de chancellaria. 

Decreto n. 4343 de 22 de março de 1869 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar a nova tarifa das alfandegas, etc. 

Decreto n. 4346 de 23 de março de 1869 (assignado pelo mesmo), dando 
regulamento para arrecadação do imposto sobre industrias e profissões. 

Decreto n. 4354 de 17 de abril de 1869 (assignado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento para arrecadação do imposto do sello. 

Decreto n. 4364 de 13 de maio de 1869 (assignado por Cotegipe, ministro 
da marinha), organizando a intendência da marinha. 

Decreto n. 4372 de 20 de maio de 1869 (assignado por Antão, ministro 
da agricultura), approvando o regulamento para direcção e administração da 
estrada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 4373 da mesma data (assignado pelo mesmo), fixando o pes- 
soal technico e administrativo da estrada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 4374 de 25 de maio de 1869 (assignado pelo mesmo), autori- 
zando a incorporação da Companhia Fluvial do Alto Amazonas. 
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Decreto n. 4394 de 19 de julho de 1869 (assigoado por José de Alencar)' 
alterando o art. 61 do decreto n. 738 de 25 de novembro de 1850. (Registro 
de contratos e distrates de sociedades commerciaes.) 

Decreto x. 4430 de 30 de outubro de 1869 ^assiçnado por Paulino de 
Souza, ministro do império), mandando observar as instrucções sobre os 
exames de que trata o regulamento annexo ao decreto n. 1331 A de 17 de fe- 
vereiro de 1854 (instrucção publica). 

Decreto n. 1817 de 3 de setembro de 1870 (assignado por Itaborahy, 
ministro da fazenda), autorizando o governo a mandar íkbricar moedas de 
troco de um metal composto de nickel e cobre. 

Lei n. 1829 de O de setembro de 1870 (assignada por Paulino de Souza, 
ministro do império), s;]Lnccionando o decreto da assem oléa geral, que manda 
proceder ao recenseamento da populaçiio do império. 

Lei n. 1832 da mesma data (assignada por Diogo Velho, ministro da agri- 
cultura), autorizando o governo a despender até a quantia de 1.000:000$ 
com o abastecimento d*agua à capital do império, e a desapropriar os ter- 
renos e pre<lios indispensáveis â acquisiçiío, conservação e distribuição dos 
mananciaes. 

Lei n. 1837 de 27 de setembro de 1870 (assignada pelo Visconde de 
Itaborahy, ministro ^\^ fazenda), autorizando o governo a despender a quan- 
tia de 450:000:^ para fiizor cunhar e pôr em circulação cem mil kilogramraas 
de moeda de nickel . 

Decreto x. 4453 dk 12 de janeiro de 1870 (assignido por Paulino de 
Souza, ministro do iniporio), dandi) regulamento para execução do decreto 
n. 1225 de 20 de arrosto de 1804 e do art. 44 da lei n. 3G9 de 18 de setembro 
de 1845 sobre l>ens possuidos i)elas corpo raçíies de mão morta. 

Decreto n. 4468 de 1 de fevereiro de 1870 ^assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), alterando os regulamentos relativos ao Imperial 
Collegio de Pedro II. 

Decreto n. 4473 de 10 de fevereiro de 1870 (assignado pelo Barão de 
Ck)tegipe, ministro interino de estrangeiros), promulgando a convenção cele- 
brada em 16 de maio do 1864 entre o Brazil e outras nações para o assenta- 
mento do cabo transatlântico submarino. 

Decreto n. 4476 de 18 de fevereiro de 1870 (assignado por Paulino de 
Souza, ministro do império), approvando o proj?cto de reforma dos estatutos 
do Montepio de Economia dos Servidores do Kstado. 

Decreto n. 4487 de 12 de março de 1870 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento para o serviço da com- 
panhia Rio do Janeir) City Lnprovements. 

Decreto n. 4491 de 23 de março de 1870 (assignado p Mo mesmo), conce- 
dendo a Charles T. Bright e outros autorização para construírem e custearem 
linhas telegraphicas submarinas entre o norte e sul do império. 

Decreto n. 4505 de 9 de abril de 1870 (assignado polo Visconde de 
Ital)orahy, ministro da fazenda), dando regulamento "para arrecadação do im- 
posto do sello. 

Decreto n. 4509 de 20 de abril de 1870 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da agricultura), concedendo ao coronel Goorge Chureh, privilegio 
exclusivo por oO annos para a construcção de uma estrada de ferro que, 
evitando as quódas ou cachoeiras dos rios Madeira eMamoré, termine no ponto 
mais vantajoso nas^proximidaJes desses rios e acima da cachoeira de Gua^rà- 
mirim. 

Decreto n. 4510 de 20 de abril de «1870 (assignado pelo Visconde de 
Itaborahy, ministro da fazenda), alterando algumas disposições do regula- 
mento das alfandegas. 
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Decreto n. 4521 de 7 de maio de 1870 (assignado pelo Barão de Cotegipe, 
ministro interino de estrangeiros), promulgando a convenção postal celebrada 
em 21 de janeiro de 1870 entre o Brazil e a Hespanha. 

Decreto n. 4542 A de 30 de junho de 1870 (assignado pelo mesmo), reor- 
ganizando o serviço do fazenda nos navios da armada. 

Decreto n. 4553 de 29 de julho de 1870 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando a convenção postal celebrada em 14 de março de 1870 entre o Brazil e 
os Estados-Unidos da America. 

Decreto n. 4560 de 6 de agosto de 1870 (assignado pelo Barão de Mu- 
ritiba, ministro da guerra), concedendo o uso de uma medalha ao exercito em 
operações na guerra contra o governo do Paraguay. 

Decreto n. 4566 de 10 de agosto de 1870 (assignado pelo Visconde de 
Itnboraby, ministro da fazenda), approvando com alterações os novos estatutos 
do Banco do Brazil. 

Decreto n. 4571 de 12 de agosto de 1870 (assignado pelo Barão de Co- 
tegi|>e, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre o 
Brazil e a Bélgica. 

Decreto n. 4572 da mesma data (assignado pelo Barão de Muritiba, mi- 
nistro da guerra), approvando o plano de organização dos corpos das armas de 
artilharia, cavallaria e infantaria. 

Decreto n. 4573 de 20 de agosto de 1870 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro da marinha), fazendo extensivo á armada o uso da medalha 
concedida ao exercito por decreto n. 4560 de 6 de agosto de 1870. 

Decreto n. 4593 de 9 de setembro de 1870 (assignado por Dio^ro Velho, 
ministro da agricultura), autorizando o contracto com o Dr. José Vieira Couto 
de Magalhães, para a navegação no rio Arnguaya. 
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24^ GABINETE — 29 de setembro 



Visconde dk S. Vicente Presidente do conselho ^ 

IMPÉRIO 
João Alfredo Corrêa de Oliveira, deputado. 

JUSTIÇA 
Visconde de Jaguary, senador e conselheiro de estado, 



1. Ki8 o proí<ramma do governo : 

O Sr. Visconde de 9« Vicente (prc^idaitc do conselho): — O ministério 
presidido pelo illiístrado Sr. Visconde de Ilaboraby pedio e obteve sua demissão. Em 
conseqiientúa disso tive ordem para dirigir-n e ao paço de S. Christovão. Ahi o Im- 
|)erador houve por bem incumbir-me de organizar um novo gabinete. 

Hesitei, por isso que reconheço não possuir as habilitações que desejara ter ; mas 
entendi que era do meu dever obedecer e servir ao paiz quanto pudesse. 

Tive, portanto, de pedir a coadjuvação de que precisava, e mediante meus esforços, 
consegui obtel-a dos illustres cidadãos que cummigo compõem o actual gabinete. 

Collocados em tal posição, que tanto tem de ][ionrosa como de ardia, é de nosso 
dever manifestar ao parlamento como procuraremos dirigir os actos da administração 
e do governo. 

E' escusado dizer que observaremos e faremos observar as leis e os princi{>ios de 
justiça, é isso dever de todos os governos, é a base em que repousam os direitos do 
homem e do cidadão, a liber^lade pratica e o verdadeiro progresso ; é portanto uma 
o'brigação de lei, de honra e de consciência. 

Ao par da devida e discreta economia promoveremos os possíveis melhoramentos 
do paiz, o entre elles o desenvolvimento de suas forças industriaes, que são fontes fe- 
cundas da riqueza e poder dos Estados. 

paiz demanda sem duvida algumas medidas ou reformad muito importantes. Espe- 
cialisarei as que se referem ao elemento servil e â melhor administração da justiça. 
A primeira exige uma soii:ção prudente, previdente, que proc re compor e harmonisar 
os valiosos interesses que nesse assumpto estão incluídos. A segunda decide de va- 
liosos direitos, qUe não estão bem garantidos. Invidaremus nossos esforços para 
coadjuvar a tarefa logislativa. 

Na luta das legiiinias opiniões politicas, ou das aspirações de influencia na di- 
recção de interesses sociaes, a nioderoção c sempre útil ao Estado, e por isso mesmo a 
todos. Sem ella é difficil reconhecer bem a veraade. apreciar o que mais convém. O 
ministério não só concorrerá para isíso, mas desejaria mesmo a coadjuvação de todos 
os brazileiros, sem quebra de suas opiniões conscienciosas. Ello prezará os serviços 
feitos ao Estado, a honra e os talentos onde quer que estejam, ou qtiaebquer que sejam 
as idcas iM)liticas. 

Tenho exposto como o ministério pretende dirigir a administração c o governo do 

f>aiz em suas relações internas. Quanto ás externas^ é sabido que a constituição po- 
itica do Brazil tem por base o direito, a honra e seus legítimos interesses, assim 
como a paz, harmonia e amizade para com todas as nações. 

Vid. sessão de 30 de setembro, Anii(H's áe 1870, vol. Vj pag. 118 e seguintes. 
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ESTRANGEIROS 
Visconde de S. Vi tente, senador e conselheiro de estado. 

FAZENDA 
Visconde d:-: Ixhomirim, senador e conselheiro de estado. 

MARINHA 

Luiz António Pereira Franco, deputado. 

GUERRA 

Visconde de Pelotas, official general do exercito ; sérvio interina- 
mente João Frederico Caldwell, official general do exercito, até 
9 do novembro, em que foi nomeado Raymundo Ferreira de Araujto 
Lima, deputado, por nao ter o Visconde de Pelotas aceitado o cargo. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Jeronymo José Teixeira Júnior, deputado : substituido interina- 
mente de 20 de novembro em diante por Joio Alfredo Corrêa de 
Oliveira, deputado. 

Lei n. 1904 de 17 de outubro de 1870 (assignada por João Alfredo, mi- 
nistro do império), estabelecendo para S. A. Imperial a Sra. D. Izabel e seu 
augusto esposo ^nos termos do respectivo contracto matrimonial) um patri- 
mónio em terras nas provindas de Santa Catharina e Sergipe. 

Lei n. KK)5 da mesma data (assignada pelo mesmo), estabelecendo para 
S. A. a Sra. D. Leopoldina e seu angusto esposo fnos tennos do respectivo 
contracto matrimonial) um i^itrimonio em terras nas provindas do Paraná e 
Espirito-Santo. 

Decreto n. 4615 de 19 de outubro de 1870 (assignado por Teixeira Júnior, 
ministro da agiicultura), apprcvando o contracto celebraao com a companhia 
Rio de Janeiro Street Raihodtj para constriicção dos ramaes do CíVJú, Cancella 
e Rio Comprido o continuação da via dupla na linha do Andiíruhy. 

Decreto n. 4644 de 24 de dezembro de 1870 (assignido por Salles Torres 
Homem, ministro da íiizenda), ampliando asattilbuições dos presidentes depro- 
rincias e inspectores das thesourarias de fazenda na solução dos negócios do 
ministério da fazonda. 

Decreto x. 4C5^í de 'JS de dezembro de 187» » (^assignado por João Alfredo, 
ministro interino da agricultura), approvando o novo regulamento da repar- 
tição dos tclegrapbos. 

Decreto x. 4666 de 4 de janeiro de 1871 (assignatlo por João Alfredo, mi- 
nistro do império), creando nesta corte um novo consenatorio dramático, mar- 
eando Buas attribaições, e dando outras providendas. 
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Dbgrbto n. 4668 dk 5 de janeiro de 1871 (ossignado pelo Barão das Três 
Barras, depois Viscon.le de Ja^uary, miuistro da justiça), alterando algumas 
disposições do decreto n. 817 ao 30 de agosto de 1851, relativo ao modo como 
se nade proceder, noscasos de vaga, para o provimento definitivo dos offlcios 
de justiça. (Vid. igualmente o decreto n. 4683 de 27 de janeiro de 1871.) 

Decreto n. 4675 de 14 de janeiro de 1871 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), estabelecendo o processo que se deve seguir nos exames 
dos estudantes da íkculdado de direito e de medicina. (Vid. o decreto n. 4806 
de 22 de outubro de 1871 .) 

Decreto n. 4676 de 14 de janeiro de 1871 (assignado pelo mesmo), creando 
na corte uma directoria geral de estatística (em virtude da autorização do 
art. 2« da lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870) e mandando executar o respe- 
ctivo regulamento. 

Decreto n. 4678 de 15 de janeiro de 1871 (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), mandando observar o regulamento para evitar abal- 
roações dos navios brizileiros do guerra ou mercantes entre si, e em concur- 
rencia com os estrangeiros. 

Decreto n. 4679 de 17 de janeiro de 1871 (assignado pelo mesmo), esta- 
belecendo no ai*senal de marinha da corte um externato para o ensino das ma- 
térias preparatórias do curso da escola de marinha. 

Decreto n. 4696 de 10 de fevereiro dk 1871 (assignado por João Alfredo» 
ministro interino da agricultura), approvando o novo regulamento do* corpo 
dos engenheiros civis. 
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25^ GABINETE — 7 de março 

Visconde do Rio Branco, presidente do conselho ^ . 

IMPÉRIO 
Joio Alfredo Corrêa de Oliveira, deputado. 

JUSTIÇA 

Visconde de Nictheroy *, senador e conselheiro doestado; substi- 
tuído em 20 de abril de 1872 por Manoel António Duarte de 
Azevedo, deputado . 

ESTRANGEIROS : 

Manoel Francisco Correia, deputado ; substituido em 28 de ja* 
neiro de 1873 pelo Visconde de Caravellas (3° do mesmo titulo), 
senador e conselheiro de estado . 

FAZENDA 

Visconde do Rio Branco, senador e conselheiro do estado, inte- 
rinamente a 7 de março o efifectivo em 15 de maio. 

MARINHA 

Manoel António Duarte de Azevedo, deputado; substituido em 
20 de abril de 1872 por Augusto Olympio Gomes de Castro, depu- 
tado, que não tendo aceito o cargo, foi substituido em 18 de maio do 
mesmo anno por Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, senador. 

1. O prcgramma deste gabinete era a questão servil, (libertação do ventre), que 
mais tarae tornou-se lei 28 de setembro de Í87 í, de que era objecto principal a Falia 
do tbrono de 3 de maio desse anno. 

Este ministério soíTreu a mais enérgica 6 intelligente opposição, de que ha no- 
ticia e consta dos annaes, mas, o Sr. visconde do Rio Branco, vencendo todas as 
diíficuldades, fez passar, ainda que por poucos votos, a Lei do ventre livrcj em vir- 
tude da qual, ninguém mais nasceu escravo no Brazil. 

Vid. discursos a pags. 31 a 35, sessão de 9 de maio, /Innac^ de 1871, vol. I, pags. 
106 a 109. sessão de 29 do mesmo mez e anno: pags. 109 a 110, da mesma sessão; 
pags. 146 a 153, sessão de 31 do mesmo mez e anno. 

2. Vid. discurso a pags. 142 a 14G. 

11 



— 162 — 



GUERRA 

Visconde do Rio Branco, senador c conselheiro de estado; substi- 
tuído em 15 de maio por Domingos José Nogueira Jaguaribe, se- 
nador, que serviu até 20 de abril de 1872, data em que foi nomeado 
JoAO José de Oliveira Junqueira, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva ^, deputado ; sub- 
stituído em 20 de abril de 1872 pelo Visconde de Itauna ( Cândido 
Borges Monteiro), senador, que por sua vez foi substituído em 26 de 
agosto do mesmo anno por Francisco do Rego Barros Barreto, 
senador, que serviu até 28 de janeiro de 1873; data em que foi no- 
meado José Fernandes da Gosta Pereira Júnior, deputado. 

Gbservaçõo^ Na sessão de 16 de maio ( Annaes de 1872, pags. 32 e seguintes, 
Tol • l), ao annondar-se a continua^ da 2^ discossio do orçamento do mi- 
nisteno da marinha, o Sr. deputado Paulino de Souza jostiâcoa o sag[iiiate 
requerimento, que, coUocado no termo de moção de desoonAança ao gabinete, 
foi approTado na sessão de 21 do mesmo mez (vid. pags. 52 e seguintes, vol. 
I dos Atmaes de 1872) em votação nominal (a requerimento do Sr. conselheiro 
Rodrigues), por 50 votos conti-a 49. 

€ Hequeiro o adiamento da discussão do orpamento para dapois quê o mitUsierio 
expuxer d camará os motivos de recomposição por que passou^ e estiverem di»» 
tribuidos os relatórios. — (Assignado) Paulino de Sousa, :^ 

Na sessão de 22 de maio do mesmo anno foi lido o decreto N. 4965 db 22 

DE MAIO DE 1872 DISSOLVENDO A GAMARA DOS DEPUTADOS E CONVOCANDO OUTRA 
PARA 1 DB DEZEMBRO DO ANNO SEGUINTE. 

Lei n. 1913 de 17 de maio db 1871 (assignada por João Alflredo, mi- 
nistro do império), outorgando o consentimento de que trata o art. 104 da 
Constituição para que S. M. o Imperador possa sahir do Império, e declarando 
que, durante sua ausência, governara como regente a Princeza Imperial Sra. 
D. Isabel. 

Dbcrbto n. 195G db 12 db julho db 1871 (assignado pelo mesmo), 
autorisando o governo para conceder carta de naturalização a todo o estran- 
geiro (que o requerer), maior de 21 annos, e tendo residido no Brasil ou 
fôra delle, em seu serviço, por mais de doas annos. 

Lbi n. 1953 DB 17 DB JULHO DB 1871 (ftssignada por Theodoro da Silva, 
ministro da agricultura), abrindo um credito de 20.000:0001 para o prolonga- 
mento da estrada de ferro D. Pedro II, e dando providencias para oaas 
estradas de ferro subvencionadas pelo Estado. 

Lbi n. 2033 db 20 db setembro de 1871 (assignada por SaySo Lobato» 
ministro da justiça), alterando differentes dísposiçSos da legislação judiciaria 
sobre autoridades^ altribuições criminacs^ prisão^ fiança^ queixa ou denuncia^ 
recursos^ habeas^corpus^ disposições penacs^ altribuições ctri5, processv 
civil^ eíc, (Reforma judiciaria). 

3. Foi quem apresentou na sessão de 12 de maio do ÍS7l a proposta da libertação 
do centre escrafo (proposta que se inscreve a pags. 43 a 45, 1» col. — Annaes de 
lS7i, Tol. I. 
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ILiel n« 904LO de ^S de setemliro de IS'7'1 

(Âssignada por Theodoro da Silva, ministro da agricultura.) 

Declarando de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem 
desde a data desta lei, libertos os escravos da nação e dando outras provi- 
dencias sobre a criação e tratamento daquelles filhos menores e sobre a li- 
bertação annual de escravos. 

Vid, decreto n. 4815 de 11 de novembro de 1871 que regulamentou a mesma lei. 

Decreto n. 4712 de 1 de abril de 1871 (asslgnado pelo mesmo, abrindo 
ao ministério da agricultura um credito extraordinário de 410:000$ para 
occorrer ás despezas com o serviço relativo â substituição do actual systema 
de pesos e medidas. 

Decreto n. 4714 de 8 de abril de 1871 (assignado pelo Visconde do 
Rio Bmnco, ministro da fazenda), approvando, com alterações, o projecto do 
novo regulamento para a Caixa Económica e Monte de Soccorro. 

Decreto n. 4720 de 22 de abril de 1871 (assignado por Duarte de Aze- 
vedo, ministro da marinha), alterando o regulamento da escola de marinha, 
em virtude da autorisação contida no § 18, art. 5, da lei n. 1836 de 27 de 
setembro de 1870. 

Decreto N. 4743 de 23 de junho de 1871 (assignado por Theodoro da Silva, 
ministro da agricultura), approvando a reforma do pessoal e serviço dos 
correios do Império. 

Decreto N. 4822 de 18 de novembro db 1871 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), determinando os valores, pesos, titules e 
módulos das moedas de prata e de nickel. 

Decreto n. 4824 de 22 de novembro de 1871 (assignado por SaySo Lo- 
bato, ministro da justiça), regulando a execução da lei n. 2033 ae 20 de setem- 
bro de 1871, que alterou differentes disposições da legislação judiciaria. 

Decreto N. 4835 DE 1 de dezembro de 1871 (assignado por Theodoro da 
Silva, ministro da agricultura), approvando o regulamento pira a matricula 
especial dos escravos e dos íilhos livres de mulher escrava. (Lei n. 2040 de 
28 de setembro de 1871, art. 8.°) 

Decreto n. 4856 de 30 de dezembro de 1871 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), mandando proceier, em execução do art. !<> da lei 
D. 1829 de 9 de setembro de 1870, ao primeiro recenseamento da população do 
Império. 

Decreto n. 4882 de 1 de fevereiro de 1872 (assignado por Sayão Lobato, 
ministro da justiça), fixando o modo por que devem ser observadas as disposi- 
ções dos arts. 842 e 847 do código commercial, e revoga o art. \^ do decreto 
n. 1368 de 18 de abril de 1854 e o art. 69 do decreto u. 1597 de 1 de maio 
de 1855. 

Decreto n. 4895 de 22 de fevereiro de 1872 (assignado por Theodoro da 
Silva, ministro da agricultura), concedendo a João Baptista Vianna Drummoud 
e outros autorisação para estabelecerem uma linha de trilhos urbanos entre 
a Corte e os bairros de Andarahy Grande, Engenho Novo e S. Francisco 
Xavier. 

Decreto n. 4910 de 27 de março de 1872 (assignado por Manoel Francisco 
Correia, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado definitivo de paz 
entre o Império do Brazil e a republica do Paraguay. 

Decreto n. 4911 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando o 
tratado de limites entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto n. 4912 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando o 
tratado para entrega de criminosos e desertores entre o Brazil e o Paraguay. 
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Decreto n. 4913 da mesma data (asâgnado pelo mesmo), promulgando o 
tratado de amizade, commercio e navegação, entre o Brazil e o Paraguay. 

Decreto n. 4960 de 8 de maio de 1872 (assignado pelo Barão de Itaúna, 
ministro da agricultura), alterando o regulamento approvado nelo decreto 
n. 4835 de 1 de dezembro de 1871 na parte relativa á matricula dos filhos 
livres de mulher escrava. 

Decreto n. 4968 de 24 de maio de 1872 ^assignado por Manoel Francisco 
CJorreia, ministro de estrangeiros), mandando executar o regulamento consu- 
lar desta data, em substituição do de 11 de junho de 1847. 

Decreto n. 4978 de 12 de junho de 1872 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando o tratado de extradicção entre o Império do Brazil e o reino de Hes- 
panha. 

Decreto n. 5002 de 3 de julho de 1872 (assignado pelo Barão de Itaúna, 
ministro da agricultura), autorisando o prolongamento, até â praça da Consti- 
tuição, da linha de carris do ferro da Fazenda do Macaco ao Matadouro. (Vid. 
decreto n. 5019 de 18 de julho de 1872.) 

(Vid. decreto n. 5046 de 7 de agosto de 1872.) 

Decreto n. 5038 de 1 de agosto de 1872 (assigrnado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), dando nova organisação â commissão de melhoramentos do 
material do exercito. 

Decreto n. 5058 de 16 de agosto de 1872 (assignado pelo Visconde de 
Itaúna, ministro da agricultura), autorisando o Barão de Mauà a estabelecer 
e explorar um cabo telegraphico submarino entre o Império do Brazil e Por- 
tugal e suas possessões. 

Decreto n. 5063 de 28 de agosto de 1872 (assignado por Duarte de Aze- 
vedo, ministro da justiça), creando mais uma delegacia de policia no municipio 
da Corte. (Vide art. 1*» da lei de 3 de dezembro de 1841 e art. 6** do decreto 
de 31 de janeiro de 1842, e decreto n. 2369 de 5 de março de 1859.) 

Decreto n. 5089 de 18 de setembro de 1872 (assignado por Barros Bar- 
reto, ministro da agricultura), approvando as instrucções provisórias para 
execução da lei n. 1 157 de 26 de junho de 1862, que substituiu em todo o Impé- 
rio o actual systema de pesos e medidas pelo systema métrico francez. 

Decreto n. 5118 de 19 de outubro de 1872 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), approvando o regulamento que reorganisa os arsenaes 
de guerra do Império, 

Decreto n. 5129 de 6 de novembro de 1872 (assignado por Duarte de Aze- 
vedo, ministro da justiça), dando instrucções para consolidação das disposições 
legislativas e regulamentares eoncernentes.ao processo civil e criminal. 

Decreto n. 5135 de 13 de novembro de 1872 (assignado por Barros Bar- 
reto, ministro da agricultura), approvando o regulamento geral para a exe- 
cução da lei n. 2040 de 28 de setembro de 1871 (libertação dos nascituros). 

Decreto n. 5153 de 27 de novembro de 1872 (assignado pelo mesmo), 
autorisando a novação do contracto celebrado entre o governo imperial e 
Sabino Tripoti para introducção e estabelecimento de 500 mmilias de emigitin- 
tes ou 2.500 emigrantes da Allemanha e Itália para fundação de uma ou mais 
colónias agrícolas e industriaes. (Vid. igualmente decreto n. 5373 de 6 de 
agosto de 1873. ) 

Decreto n. 5160 de 4 de dezemrro de 1872 (assignado por Manoel Fran- 
cisco Correia, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de extradicção 
entre o Brazil e a Republica Argentina. 

Decreto N. 5164 de 11 de dezembro de 1872 fassignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), approvando o contracto celebrado com o con- 
selheiro de estado José Thomaz Nabuco de Araújo para a redacção do 
Projecto do Código Civil do Império. (Decretos ns. 2318 de 22 de dezembro 
de 1858 e 3188 de 18 de novembro de 1863, lei u. 1177 de 9 de setembro 
de 1862,) 
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Dbcrbto n. 5169 de 11 de dezembro de 1872 (assignado por Barros Bar- 
reto, miaistro da agricultura), approvando o regulamento que estabelece as 
condições que devem satisfazer os pesos e medidas do systema métrico, man- 
dados adoptar no Império pela lei n. 1157 de 26 de junho de 1862. 

Decreto n. 2113 de 1'de março de 1873 (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), mandando contar para a antiguidade do magistrado o 
tempo de serviço prestado durante a guerra em junta de justiça militar. 

Decreto n. 2114 da mesma data (assignado pelo mesmo), estabelecendo 
varias disposições relativas à antiguidade dos magistrados. 

Lei n. 2225 de 26 de abril de 1873 (assignada pelo Visconde do Rio 
Branco), approvando o decreto que autorisou a emissão de 40.000:000$ em 
papel-moeda. 

Decreto n. 2237 de 3 de maio de 1873 (assignado pelo mesmo), autorisando 
o Governo para facultar ás companhias de estradas de ferro, que se orga- 
uisarem no Brazil, isenção de direitos a todos os materiaes necessários que 
importarem. 

Lei n. 2296 de 18 de junho de 1873 (assignada por Joaquim Delâno Ribeiro 
da Luz, ministro da marinha), estabelecendo regras pelas quaes devem ser 
feitas as promoções no corpo da armada. (Vid. igualmente decreto n, 5461 de 
12 de novembro de 1873.) 

Decreto n. 2342 de 6 de agosto de 1873 (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), autorisanio o Governo a crear mais sete Relações no 
Império, ele. 

Lei n. 2395 de 10 de setembro de 1873 (assignada pelo mesmo}, 
alterando a lei n. 002 de 19 de setembro de 1850 sobro a guarda nacional uo 
Império. 

Lei n. 2400 de 17 de setembro de 1873 (assignada pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando um novo accordo com o Banco 
do Brazil e reduzindo o resgate annual das notas desse banco e dos outros de 
circulação. 

Decreto N. 2450 de 24 de setembro de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), concedendo subvenção kilometrica ou garantia de 
juros às companhias que construírem estradas de ferro, na conformidade da 
lei n. 641 de 20 de junho de 1852. 

Decreto n. 5204 de 25 de janeiro de 1873 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), pormittindo aos navios mercantes de todas 
as nações subirem até ao porto de Santo António, no rio Madeira, e creando 
ahi uma mesa de rendas e no porto de Serpa uma alfandega. 

Decreto n. 5245 de 5 de abril de 1873 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando o novo quadro do numero e vencimentos dos empregados do thesouro 
e thesourarias de fazenda, o faz outras alterações nos regulamentos dessas 
repartições. 

Decreto n. 5363 de 19 de abril de 1873 (assignado pelo Visconde de 
Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de extradicção 
celebrado em 10 de junho de 1872 entre o Brazil e Portugal. 

Decreto n. 5264 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o tratado de extradicção entre o Brazil e a Inglaterra. 

Decreto n. 5265 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
a convenção postal entre o Brazil e a republica ao Peru. 

Decreto n. 5268 de 26 db abril de 1873 (assignado por Joaquim Delfino, 
ministro da marinha), dando novo plano para os uniformes dos omciaes e mais 
praças de todas as classes e denominações da armuda. 
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Decrbto n. 5271 DE 26 de abril de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a celebração do contracto proposto por 
Charles W. Kitto para introducção e estabelecimento de immigrantes da 
Inglaterra. 

Decreto n. 5274 de 3 de maio de 1873 (assignado por Caravellas» ministro 
de estrangeiros), promulgando o tratado de extradioção entre o Brazíl e a 
Itália. 

Decreto n. 5276 de 10 de maio de 1873 (assignado por Junqueira, ministro 
da guerra), approvando o regulamento para a escola geral de tiro do 
Campo Grande. 

Decreto N. 5278 da mesma data (assignado por Joaquim Delfino, mi- 
nistro da marinha), dando nova organisação ao quartel-general da marinha. 

Decreto n. 5291 de 24 de maio de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a novação do contracto celebrado com o 
conselheiro Polycarpo Lopes de Leão e outro para a introducgão e estabele- 
cimento (até 10.000) de immigrantes nas províncias da Bahia e Maranhão. 

Decreto n. 5321 de 30 de junho de 1873 (assignado pelo Visconde do Rio 
Branco, ministro da (hzenda), reorganisando o serviço das capatazias e dâ 
doca da alfandega do Rio de Janeiro e sobre outros serviços das alfandegas. 

Decreto n. 5323 da mesma data (assignado pelo mesmo)* promul- 
gando o novo quadro do numero e de vencimentos dos empregados das 
recebedorias, etc. 

Decreto n. 5337 de 16 de julho de IS73 (assignado por João Alfjredo, 
ministro do Império), concedendo autorisação à empreza que organisãr o 
commendador Joaquim António Fernandes Pinheiro para levar a eíTeito as 
obras do arrasamento dos morros de Santo António e do Castello. 

Decreto x. 5339 da mesma data (assignado por Caravellas, mi- 
nistro de estrangeiros), prorogando por seis mezes o prazo marcado para a 
execução das convenções consulares que o Império celebrou com a França, 
Suissa, Itália, Hespanha e Portugal. 

Decreto N. 5351 DE 23 DE julho de 1873 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorisando a novação do contracto celebrado com a 
Associação de Emigração e Colonisação fundada em S. Paulo para introduoção 
eestabelecimentoaeimmigrantes(15.000immigrantes, no prazo de três annos). 

Decreto n. 5352 da mesma data (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), approvando as tabeliãs dos diversos artigos de arma- 
mento, equipamento, etc. para o exercito, fortalezas e outros estabeleci- 
mentos. 

Decreto n. 5385 de 1 de setembro de 1873 (assignado pelo Visconde de 
Caravellas, ministro de estrangeiros), promul^ndo novamente o tratado de 
extradicção celebrado em 13 de novembro de 1872 entre o Brazil e a In- 
glaterra, declarando sem eífeito o decreto n. 5264 de 10 de abril de 1873. 

Decreto n. 5421 de 24 de setembro de 1873 (assignado pelo mesmo), 
promulgando o tratado de extradicção celebrado entre o Brazil e a Bélgica. 

Decreto n. 5429 de 2 de outubro de 1873 (assignado por JoSo Alfredo, 
ministro do império), creando commissões de exames geraes de preparatórios 
nas províncias onde não ha faculdades. 

Decreto x. 5435 de 15 de outubro de 1873 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento que dà nova organisação ao Instituto dos Sordos- 
Aludos. 

Decreto n. 5454 de 5db novembro de 1873 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da ^enda), autorisando a reorganisar a Caixa de 
Amortização e a secção de sabstitmç&o do papel-moeda. 
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Dbcreto n. 5456 da mesma data (assigoado por Duarte de Azevedo, 
ministro da Justiça), dando providencias diversas para a installaoSo das 
Dovas Relações. (Vid. decreto n. 5457 de ô de novembro de 1873 sobre o 
numero, fancções e vencimentos dos empregados das RelaçOes.) 

Decreto n. 5465 de 12 de novembro de 1873 (assignado por Costa 
Pereira, ministro da agricultura), approvando as clausulas additivas ao con- 
tracto oa navegação do Araguaya. 

Decreto n. 5467 da mesma data (assignado por Duarte de Azevedo, 
nainistro da justiça), dando regulamento para interposição dos aggravos 
o appellaçOes eiveis. 

Decreto n. 5469 de 19 de novembro de 1873 (assignado pelo Visconde 
do Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando a cunEagem de meedas de 
i>ronze e ouro. 

Decreto n. 5506 de 26 de dezembro de 1873 (assignado pelo mesmo^ 
«approvando e conârmanão o accordo de 24 de dezembro de 1873 entre o mi- 
x^istro da fiizenda e o Banco do Brazil. (Vid. lei n. 2400 de 17 de setembro 
de 1873.) 

Decreto n. 5507 da mesma data (assignado pelo Visconde de Cara- 
"vellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre 
C3 Brazil e a Republica Argentina. 

Decreto n. 5512 de 31 de dezembro de 1873 (assignado por Costa 
Pereira, ministro da agricultura), autorisando o mlni8ti*o da agricultura a 
x*eformar a secretaria de estado dos negócios da agricultura, commercio e 
cabras publicas. 

Lei n. 2556 de 26 de setembro de 1874 (assiçnaxla por Junqueira, 
ministro da guerra), estabelecendo o modo e as conoiçOes do recrutamento 
para o exercito e armada. 

Decreto n. 5524 de 7 de janeiro de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultuni), autorisando a novação do contracto celebrado com 
o bacharel Bento José da Costa para introducção e estabelecimento dê 
colonos (ató 15.000 immigrantes). 

Decreto n. 5529 de 17 de janeiro de 1874 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para as escolas do exercito. 

Decreto n. 5532 de 24 de janeiro de 1874 (assignado por João Alfiredo, 
ministro do império), creando 10 escolas publicas de instrucção primaria no 
município da Corte. 

Decreto n. 5533 da mesma data (assignado pelo Visconde deCara^ 
vellas, ministro dos negócios estrangeiros), promulgando a convenção 
sobre attribuiçOes consulares e mutua entrega de desertores entre o Brazil 
e a Gran-Bretanha. 

Decreto n. 5536 db 31 de janeiro de 1874 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fazenda), autorisando o governo a dar novo regu- 
lamento à Casa da Moeda. 

Decreto n. 5537 da mesma data (assignado pelo mesmo), estabele- 
cendo regras para os recursos das decisGes das recebedorias. 

Decreto n. 5550 de 14 de fevereiro de 1874 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), restabelecendo os cursos de infantaria e cavallarta na 
província do Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 5561 de 28 de fevereiro de 1874 (assignado por Costa 
Pereira, ministro da agricultura), approvando o regulamento para boa 
execução dos decretos legislativos ns. 641 de 26 de lulho de 1852 e 2450 de 
24 de setembro de 1873 (relativos a concessões de estradas de ferro). 

Decreto n. 6673 de 21 de harço de 1874 (assignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da Justiça), dando regulamento para a nova organisaçfto 
da guarda nacional. (Vid. lein. )^305 de To desetemorode 1878,) 
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Decreto N. 5574 da mesma data (assignado pelo Visconde do Rio Branco, 
ministro da fazenda), creando uma mesa de rendas de primeira ordem no 
porto de Manicoré, provinda do Amazonas, em substituição à que se devia 
estabelecer no porto de Santo António, com o âm de facilitar o commercio 
entre o Império e a Bolívia. 

Decreto n. 5578 da mesma data (assignado por Junqueira, ministro da 
fipierra), approvando o regulamento para o curso de infantaria e cavallaria 
aa província do Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 5580 de 31 de março de 1874 ^assignado pelo Visconde do 
Rio Branco» ministro da fazenda), mandando executar a nova tarifadas 
alfandegas, etc. 

Decreto n. 5581 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando i^egu- 
lamento para arrecadação do imposto de transmissão de propriedade. (Vid. 
art. 11 § 11 da lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873.) 

Decreto n. 5585 de lí de abril de 1874 (assignado pelo mesmo), man* 
dando executar o regulamento desta data, concernente à marinha mercante 
nacional, à industria da construcção naval e ao commercio de cabotagem. (Vid. 
leín. 2348 de 25 de agosto de 1873, art. 11, § 5.o) 

Decreto n. 5586 da mesma data (assignado pelo mesmo), alterando e 
declarando o regulamento approvado por decreto n. 405 de 28 de dezembro 
do 1867 para arrecadação do imposto pessoal. (Vid. leín. 2348 de 25 de 
agosto de 1873, art. 11, § 11.) 

Decreto n. 5594 da mesma data (assignado pelo mesmo), man* 
dando executar o regulamento para as caixas económicas e os montes de 
soccorro das provindas. 

Decreto n. 5593 da mesma data (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), approvando o plano de organísação dos corpos de arti- 
lharia. 

Decreto n. 5600 de 23 de abril de 1874 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), dando estatutos à escola polytechnica. 

Decreto N. 5601 de 25 de abril de 1874 (assignado por Cíosta Pereira, 
ministro da agricultura), abrindo ao ministério da agricultara um credito 
extraordinário de 4.721:252$ para as despezas com o prolongamento da es- 
trada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 5604 da mesma data (assignado por João Alfredo, mi- 
nistro do império), mandando observar o regulamento desta data para exe- 
cução da lei n. 1829 de 9 de setembro de 1^0, na parte em que estabelece o 
registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos. 

Decreto n. 5607 da mesma data (assignado por Costa Pereira, mi- 
nistro da agricultura), concedendo, durante 30 annos, fiança de garantia de 
juros de 7 Vo sobre o capital da estrada de ferro S. Paulo e Rio de Janeiro. 

Decreto n. 5618 de 2 de maio de 1874 (assignado por Duarte de Azevedo, 
ministro da justiça), dando novo regulamento ãs Relações do Império. 

Decreto n. 5622 da mesma data (assignado por Joaquim Delfino, mi- 
nistro da marinha), reformando o regulamento dos arsenaes de marinha. 

Decreto n. 5625 da mesma data (assignado por Junqueira, ministro 
da guerra), approvando o novo plano de uniformes para os corpos espeoiaes do 
exercito. 

Decreto n. 5655 de 3 de junho db 1874 (assignado por Costa Pereira, mi- 
nistro daagricultura), approvando asinstrucçOes para a revalidação das vendas 
de terras publicas, Ja effectuadas nas províncias do Amazonas, Para, ParanA 
e.Matto Qrosso, e regularisação da3 que o forem. 



— 169 — 

Decrbtj n. 5658 de 6 de junho de 1874 (assignado pelo Visconde do 
Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo substitutivo do 
art. 35, §§ 2«, 3° e 4'> do art. 29 do tratado de amizade, commercio e 
navega^, celebrado entre o Brazil o o Paraguay em 18 de janeiro de 1872. 

Decreto N. 5659 da mesma data (assignado por João Alfredo, mi- 
xdstro do império), dando nova organisação á secretaria de estado dos negócios 
do império. 

Decreto N. 5663 de 17 de junho de 1874 (assignado por Ctosta Pereira , 
ministro da agricultura), autorisando a celebração do contracto com Joaquim 
Caetano Pinto Júnior para importar no Império 100.000 immigrantes eu- 
ropeus. 

Decreto n. 5673 de 27 de junho de 1874 (assignado por Junqueira, minis- 
tro da guerra), dando nova organisação aos corpos de engenheiros e de 
«stado-maior de 1* classe, augmentando o pessoal deste e reduzmdo o daquelle. 

Decreto N. 5679 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para o corpo ecclesiastico do exercito. 

Decreto n. 5688 de 8 de julho de 1874 (assignado pelo Visconde de 
Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal 
celebrada em 30 de setembro de 1873 entre o Brazil e a Allemanha. 

Decreto n. 5690 de 15 de julho de 1874 (assignado pelo Visconde do Rio 
Branco, ministro da fazenda), dando regulamento para arrecadação do im- 
posto de industrias e proâssOes. 

Decreto n. 5691 da mesma data (assignado pelo Viscende de Caravellas, 
ministro de estrangeiros) , promulgando a convenção postal celebrada em 14 
de maio de 1873 entre o Brazil e a Itália. 

Decreto n. 5699 de 31 de julho de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), autorismdo a celebração do contracto proposto pelo 
coronel Josó António Pereira Alves para a introducção de 4.000 immigran* 
tes no Paraná. 

Decreto n. 5737 de 2 de setembro de 1874 (assignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), alterando o regimento das custas judiciarias. 

Decreto n. 5743 de 16 de setembro de 1874 (assignado pelo Visconde 
de Caravellas, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal 
celebrada em 30 de março de 1874 entre o Brazil e a França. 

Decreto n. 5788 de 4 de novembro de 1874 (assignado por Costa Pereira, 
ministro da agricultura), approvando as instrucçòes pelas qvLBjes deve reger-se 
acommissão do registro geral e estatística das terras publicas e possuídas. 

Decreto n. 5837 de 26 de dezembro de 1874 (assignado pelo mesmo), 
approvando o regulamento para a construcção, conservação, trafego e policia 
dos carris urbanos. 

Decreto n. 5843 da mesma data (assignado pelo Visconde do Rio Branco, 
ministro da fazenda), dando providencias a bem da arrecadação dos impostos 
si^eitos a lançamento. 

Lei n. 2565 de 29 de maio de 1875 (assignada pelo mesmo), autorisando 
o governo para emittir ató & somma de 25.000:000$ em bilhetes ao portador 
e tomar outras providencias. 

Lei n. 2583 de 12 de junho de 1875 (assignada pelo Visconde de Cara- 
vellas, ministro de estrangeiros), approvando o accordo celebrado pelos go- 
vernos do Brazil e do Peru em 11 de fevereiro de 1874, acerca de limites entre 
o Império e aquella republica, e cessão mutua de territórios. 

Decreto n. 5849 db 9 de janeiro de 1875 (assignado por João Alfredo, 
ministro do império), approvando o regulamento do Asylo dos meninos desva- 
lidos. 
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Decreto n. 5876 de 20 de fevereiro de 1875 (assignado pelo Viaoonde 
de Garavellas, mioistrode estrangeiros), promulgando a convençSo addicional 
h convenção postal entre o BraziT e a Beigica. 

Decreto N. 5881 de 27 de fevereiro de 1875 (assignado por Junqueira, 
ministro da guerra), approvando o regulamento do rpcrutamento para o 
exercito e armada. 

Decreto n. 5884 de 8 de março de 1875 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando o regulamento disciplinar para o exercito em tempo de paz. 

Decreto N.588Ô de 13 de março de 1875 (assignado por Duarte de 
Azevedo, ministro da justiça), determinando (}ue os aggravos e cartas teste- 
munháveis sejam julgados nas sessões ordinárias das Relações, etc. 

Decreto N. 5955 de 23 de junho de 1875 (assignado pelo Visconde do 
Rio Branco, ministro da fhzenda), dando novo regulamento èk administração 
dos terrenos diamantinos. 
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26^ GABINETE— 25 do junho 



Duque de Caxias, presidente do conselho. 



IMPÉRIO 

José Bento da Cunha e Figueiredo (Visconde do Bom Conselho), 
senador e conselheiro de estado ; substituído em 15 de fevereiro 
de 1877 por António da Costa Pinto e Silva, deputado. 

JUSTIÇA 

Dioao Velho Cavalcanti de Albuquerque (Visconde de Ca- 
valcanti e conselheiro de estado), deputado ; substituído em 15 de fe- 
vereiro de 1877 por Francisco Januário da Gama Cerqueira, 
deputado. 

ESTRANGEIROS 

Barão de Cotegipe, senador ; substituído em 15 de fevereiro 
de 1877 por Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, deputado. 

1. Apresentou o gabinete com este programma: 

O 8r. Duque Ae CtkiLÍwmíprenidcnU do conselho): — Sr. presidente, cha- 
mado ao paço de 8. Cbristovão, no dia 23 do corrente, fui incumbido por S. M. o 
Imperador de organisar o novo gabinete. Não foi sem hesitar muito (|ue 
pude resolver-me a aceitar tão árdua tarefa ; porém a minha dedicação á causa publica 
eao chefe do Estado não me permiktlu escusa. 

Aceitei, pois, a honrosa commissão e organisei o ministério com os cavalheiros 
que se acham presentes. 

Tenho a aocrescenkar agora o que o ministério tenciona fazer. O nosso programma 
ó o seguinte: 

Manter a paz externa, sem quebra da dignidade e direitos do Império ; seremos 
moderados e justos, observando religiosamente as leis e resolvendo as questões in- 
ternas com animo desprevenido. 

Continuaremos a a^sen volver a educação e ensino popular, e procuraremos obter 
as providencias que podem caber no tempo da presente sessão legislativa. Entre ellas 
mencionarei o orçamento, os auxilios á lavoura e a reforma eleitoral. E por ultimo 
declararei que, si este ministério tiver a honra de presidir ás próximas eleições ^eraes, 
fará quanto couber na sua legitima acção para que a liberdade do voto seja sincera- 
mente mantida. 

B' este o jpensamento com que aceitámos o poder nas actuaas oircumstanoias. 

Vid. sessão de )S8 de junho, Annaes de 1875, vol. II, pag. 203 e seguintes. 
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FAZENDA 

Barão de Cotegipe, senador, interino, e effectivo era 15 de feve- 
reiro de 1877. 

MARINHA 

Luiz António Pereira Franco (Barão de Pereira Franco), 
deputado , 

GUERRA 
Duque de Caxias, senador e conselheiro de estado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Thomaz José Coelho de Almeida, deputado. 

Lei n. 2615 de 4 de agosto de 1875 (assignacla por Diogo Velho, ministro 
da justiça), providenciaudo sobre o processo e julgamento de crimes que forem 
commettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil e os Brazileiros. 

Decreto n. 2639 de 22 de setembro de 1875 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da agricultura), autorisando o governo a despender até 
19.000:000$ com as desapropriações e obras necessárias ao abastecimento do 
agua à capital do Império. 

Deoreto n. 2655 de 29 de setembro de 1875 (assignado pelo Duque de 
Caxias, ministro da guerra), mandando contar o tempo de serviço em campa- 
nha pelo dobro para a reforma dos oíBciaes e praças de pret do exercito e 
armada. 

Decreto n. 2662 de 9 de outubro de 1875 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), autorisando o governo a supprimir os tribunaes e con- 
servatórias do commercío e a organisar juntas e inspectorias commerciaes. 

Decreto n. 2675 de 20 de outubro de 1875 (assignado por José Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), reformando a legislação eleitoral. 

Lei n. 2677 da mesma data (assignada pelo mesmo), outorgando o con- 
sentimento (de que tratiioart. 104 da Constituição) para que S. M. o Im- 
perador possa sahir do Império, e declara que, durante saa ausência, go- 
vernará como regente a Princoza Imperial, Sra. D. Isabel. 

Decreto N. 2682 de 23 de outubro de 1875 (assignado por Thomaz Coe- 
lho, ministro da agricultura), autorisando o governo a regular o direito que 
tem o fabricante e o negociante de marcar os productos de sua manutáctura e 
de seu commercio. 

Decreto n. 2684 da mesma data (assiçnado por Diogo Velho mi- 
nistro da justiça), mandando executar a resolução legislativa que dá força 
de lei no Império a assentos da casa de suppllcação de Lisboa e competência, 
ao supremo tribunal para tomar outros. 

Decreto n. 2687 de 6 de novembro de 1875 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro da fazenda), autorisando o governo para conceder, sob certas 
clausulas, ao Banco de Credito Real que se fundar (segundo o plano da lei 
n. 1237 de 24 de setembro de 1864), garantia de juros e amortisação de suas 
letras hypothecarias, e bem assim para garantir juros de 7 7o às companhias 
que se propuzerem a estabelecer engenhos centraes para fabricar aasucar de 
canna. 
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Decreto n. 5971 de 21 de julho de 1875 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), concedendo á companhia The West índia and Pa^ 
namd Telegraph, limited, autorisação pai^a funccionar, e approva os seus 
estatutos. 

Decreto n. 5993 de 17 de setembro de 1875 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), concedendo amnistia aos bispos, governadores e outros 
ecclesiasticos das dioceses de Olinda e do Pará, que se achem envolvidos no 
conâicto religioso (em consequência dos interdictos postos a algumas irman- 
dades das regridas dioceses) e em perpetuo silencio os processos que por esse 
motivo lenham sido instaurados. 

Decreto n. 6013 de 30 de outubro de 1875 (assignado pelo Barão de Co- 
teglpe, ministro de estrangeiros), promulgando a convençíXo postal entre o 
Brazil e a Inglaterra. 

Decreto n. 6026 de 6 de novembro de 1875 (assignado por José Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), creando uma escola de minas na 
provinciu de Minas Gera es, e dando-lhe regulamento. 

Decreto n. 6034 de 20 de novembro de 1875 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo sobre a cessão 
mutua de territórios, celebraoo entre o Bi*azil e o Peru a 11 de fevereiro 
de 1874. 

Decreto N. 6053 de 13 de dezembro de 1875 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro da fozenda), mandando executar as disposições doart. 11 
da lei n. 2670 de 20 de outubro de 1875, concernentes a vários impostos que 
se arrecadam nas alfandegas. 

Decreto n. 6064 de 18 de dezembro de 1875 (assignado por Diogo Velho, 
ministro da justiça), dispondo sobre o julgamento dos aggravos e cartas 
testamentárias perante as Relações. 

Decreto n. 6069 da mesma data (assignado Dor Thomaz Coelho, ministro 
da agricultura), approvando o contracto celebrado para o serviço dos esgotos 
nos bairros de Botafoço, parte do das Laranjeiras, Engenho Velho e S. Ciiris- 
tovão, da cidade do Rio ae Janeiro. 

Decreto n. 6092 de 12 de janeiro de 1876 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), approvando o plano organisado pela inspectoria geral 
das obras publicas da Corte para o abastecimento de agua à capital do Im- 
pério. 

Decreto n. 6097 da mesma data (assignado por José Bento da Cunha 
e Figueiredo, ministro do Império), mandando oteervar as instrucçOes 
regulamentares para execução do decreto n. 2675 de 20 de outubro de 1875. 
(Legislação eleitoral.) 

Decreto n. 6108 de 2o de janeiro de 1876 (assignado por Pereira Franco, 
ministro da marinha), creando a repartição dos pharóes, e manda executar o 
regulamento que a deve reger. 

Decreto N. 6113 DE 2 de fevereiro de 1876 (assignado pelo mesmo), 
creando a repartição hydrographica, e manda executar o regulamento que a 
deve reger. 

Decreto n. 6116 de 9 de fevereiro de 1876 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da agricultura), reorganisando o muséo nacional. 

Decreto n. 6129 de 23 de fevereiro de 187ò (assignado pelo mesmo), 
organisando a inspectoria geral das terras e colonisação. 

Decreto n. 6130 de 1 de março de 1876 (assignado por José Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), alterando os regulamentos do Im- 
perial collegio de Pedro II. 

Decreto n. 6132 de 4 de março de 1876 (assignado por Diogo Velho, mi*- 
nistro da justiça), regulando a cotação offlcial dos fundos públicos, acçOes de 
companhias, metaes preciosos e a verificação do curso dos câmbios e descontos. 
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Decreto n. 6138 da mesma data (assiçnado por Thomaz Coelho, ministro 
da agricultura), concedendo a Hamilton Lindsay Bucknall, privilegio por 50 
annos para a construcção, uso e gozo de um tunnel submarino e estrada de 
ferro que communique a Corte com a cidade de Nitheroy. 

Decreto n. 6] 41 da mesma data (assignado por Cunha e FigueiredO| mi- 
nistro do império), reformando a bibliotheca nacional. 

Decreto n. 6142 de 10 de marco de 1876 (assignado por Diogo Velho» mi- 
nistro da justiça), regulando o modo por que devem ser tomados os assenta 
do supremo tribunal de justiça. 

• 

Decreto n. 6143 da mesma data (assignado pelo Barão de Cotegipe, 
ministro da fazenda), determinando o valor, peso, titulo e modulo oas 
moedas de ouro e de prata. 

Decreto n. 6154 de 20 de março de 1876 (assignado por Josó Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), creando no município da Corte mais 
sete escolas publicas de instrucgão primaria. 

Decreto n. 6164 de 24 de março de 1876 (assignado pelo mesmo), reorga- 
nisando o archivo publico do Império. 

Decreto n. 6207 de 3 de junho de 1876 (assignado por Diogo Velho, mi- 
nistro da justiça), mandando registrar as decisões definitivas proferidas pelas 
Relações do Império. 

Decreto N. 6236 de 21 de junho de 1876 (assignado pelo Barão deCote^pe, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção sobre attribuições 
consulares celebrada entre o Brazil e Portugal em 25 de fevereiro de 1876. 

Decreto n. 6237 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando a 
declaração entre o Brazil e a França, para protecção das marcas de fabrica e 
commercio. 

Decreto n. 6238 a de 28 de junho de 1876 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento para a direcção e admi- 
nistração da estrada de ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 6241 de 5 de julho de 1876 (assignado por Cunha e Figueiredo, 
ministro do império), fixando o numero de eleitores das parochias do Império. 

Decreto n. 6272 de 2 de agosto de 1876 (assignado pelo Barão de Cotegipe, 
ministro da fazenda), reorganisando as alfandegas e mesas de rendas. 

Decreto n. 6277 da mesma data (assignado por Thomaz Coelho, mi- 
nistro da agricultura), creando uma commissão para organisar o vocabulário 
technico de engenharia. 

Decreto n. 6341 de 20 de setembro de 1876 (assignado pelo mesmo), 
alterando algumas disposições do regulamento approvado pelo decreto 
n. 5135 de 13 de novembro de 1872. (Fundo de emancipação da lei de 28 de 
setembro de 1871.) 

Decreto n. 6362 de 25 de outubro de 1876 (assignado por Josó Bento da 
Cunha e Figueiredo, ministro do império), creando no município da Corte mais 
10 escolas publicas de instrucção primaria. 

Decreto n. 6367 de 8 de novembro de 1876 (assig^iado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro da fazenda), promulgando a declaração entre o Brazil e a 
Bélgica para a protecção das marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 6373 de 15 de novembro de 1876 (assignado pelo Duque de 
Caxias, ministro da guerra), approvando o regulamento para a disciplina e 
serviço interno dos corpos arregimentados do exercito em quartéis fixos. 

Decreto n. 6378 da mesma data (assignado pôr Cunha e Figueiredo, mi- 
nistro do império), mandando executar provisoriamente medidas tendentes ao 
melhoramenU) do serviço sanitário em diversos portos e cidades maritinukS do 
Império. 
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Dbcrrto n. 6379 db 30 db novbmbro db 1876 (assignado pelo mesmo), 
oreando no manicipio da Górte doas escolas normaes primarias. 

Decrbto n. 6384 da mesma data (assi^nado por Diogo Velho, ministro da 
' justiça), organisando as juntas e inspectorias commerciaes. 

Decreto n. 6385 da mesma data (assignádo pelo mesmo), resvalando o 
exercício das attribuições administrativas confericlas aos luizes de direito 
pelo art. 1» do decreto legislativo n. 2662 de 9 de outubro oe 1875. 

Decreto n. 6386 da mesma data (assignádo por Pereira Franco, ministro 
da marinha), reformando o regulamento do corpo de machinistas da armada. 

Decreto n. 6406 de 13 de dezembro de 1876 (assignádo por Canha e Fi- 
gueiredo, ministro do império), mandando observar iastrucQÒes relativas ao 
serviço sanitário. 

Decreto n. 6440 de 28 de dezembro db 1876 (assignádo por Pereira Franco, 
ministro da marinha), creando o coUegio naval, llcanuo supprimido o externato 
de marinha. 

Decreto n. 2726 de 27 db junho de 1877 (assignádo pelo Barão de Cote- 
Çipe, ministro da fazenda), autorisaado o governo a despender ató à quantia 
ae 2.000:000$ com soccorros às províncias flagelladas pela secca ou inun- 
dação. 

Decreto n. 2771 de 29 de setembro de 1877 (assignádo por Costa Pinto, 
ministro do império), antorisando o governo a crear para o instituto dos me- 
ninos cegos e para o dos surdos-mudos um património de 2.000:000$000. 

Decreto n. C458 de 18 de janeiro de 1877 (assignádo pelo Barão de 
Cotegipe, ministro de estrangeiros), promulgando a declaração entre o Brazil 
e a Allemauha para protecção das marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 6479 da mesma data (assignádo por Cunha e Figueiredo, 
ministro do império), mandando executar o regulamento para as escolas publi- 
cas de instrucção primaria do município da Corte. 

Decreto n. 6484 da mesma data (assignádo por Pereira Franco, 
ministro da marinha), reformando a escola de machinistas da armada. 

Decreto n. 6491 de 16 de fevereiro de 1877 (assignádo por Diogo Velho, 
ministro da justiça), regulando a installação das comarcas. 

Decreto n. 6550 de 13 db abril de 1877 (assignádo por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), rescindindo o contracto celebrado com Savino Tripoti 
para a introducção e estabelecimento de immigrantes. 

Decreto n. 6581 de 25 de maio de 1877 (assignádo por Diogo Velho, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando o acto diplomático de adhesão do Brazil 
ao tratado celebrado em Berna a 9 de outubro de 1874 sobre a creação de uma 
união geral dos correios. 

Decreto n. 6582 de 30 de maio de 1877 (assignádo pelo mesmo), promul- 
gando a convenção consular entre o Brazil e a Itália. 

Decreto n. 6663 db 14 de agosto de 1877 (assignádo pelo mesmo), 
promulgando a declaração entre o Brazil e a Itália para protecção das 
marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. 0701 de 1 de outubro de 1877 (assignádo pelo mesmo), pro- 
mulgando os actos diplomáticos motivados pela accessao do Brazil à convenção 
telegraphica internacional celebrada em S. Petersburgo a 10 de julho de 1875. 

Decreto n. 6720 de 20 de outubro de 1877 (assignádo pelo mesmo), pro- 
mulgando a convenção postal entre o Brazil e o Chile. 

Decreto n. 6729 de 10 de novembro de 1877 (assignádo por Thomaz Coelho, 
ministro da agricultura), approvando a celebração do contracto para navegação 
entre o porto do Rio de Janeiro e o de New-York, com escalas. 
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Dbcreiv) X. 0747 DB 24 DE NOVEMBRO DE 1877 (ftssigDado polo mesnio), 
concedendo, durante 30 annos, garantia de juros para o máximo capital 
addicional de SI 400.000 (%5:000$> para constmoçSo da estrada de íérro Madeira 
e Mamoré. 

DfiCRETo X. 6748 DA MGSsfA DATA (ossí^ado por Gama Cerqueira, mi- 
nistro da justica\ reirulando a execução do disposto no art. 29, % 10 
e IK da lei n. *J0:<} de 20 de setembro de 1S71 iinhabilitação e aposentadoria 
de magistrados). 

DECRETVk X. G759 DE 1 DE DEZEMBRO DE 1877 (assigoado polo mesoioX reor- 
^misando a etiarda nacional da Corte (em decretos subsequentes foi reorga- 
nisada a de algumas pn>Tincias>. 

DscKETO N. 67^2 DK t^2 DE DEZEMBRO DE 1877 (assígnado por Pereira Franco, 
ministro da marinhaK convertendo a secretaria do oonsetho naval em uma 
secção da secretarí;\ de estado dos negócios da marinha. 

Decreto n. 6>78;> de 29 de dezembro de 1877 (assígnado pelo Duque de 
Caxias, ministro da guerra^« apijioTando o reatamento para a escola de 
infantaria e oMillariã da piorincia do Rio Grande do Sul. 
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27^ GABINETE— 5 de janeiro 



João Lins Vieira. CansansXo de Sinimbu (Visconde de Si- 
nimbu) Presidente do Conselho *. 

IMPÉRIO 

Carlos Leôncio de Carvalho, lente de direito, substituido em 
4 de junho de 1879 por Francisco Maria Sodré Pereira depu- 
tado. 

JUSTIÇA 

Lafayette Rodrigues Pereira, advogado. 



1. Apresentoi-se á camará com o seguinte programma : 

O 8r* Cansans&o de Sinimbu (presidente do conselho de ministros) : 
— Km observância da^t praticas parlamentares e em homenagem devida ao respeito 
e consideração que tributamos á camará dosSrs. depulado3, comparecemos perante 
ella para explicar o modo por que foi organizado o ministério actual. 

A cauiara sabe os motivos que determinaram (por serem factos jd publicados) a 
demisífão ou retirada do ministério de 25 de junho. Dado e conhecido este facto, 
cabe-me o dever de inteirar a camará dos Srs. deputados sobre a organisação do 
ministério que tenho a honra de presidir. 

Teríamos hontem mesmo desempenhado este dever si não fora a circumstancia 
de não ter havido sessão e estarmos occupados no senado ; mas hoje apressamo-nos 
em vir satisfazel-o. 

Sr. presidenta, no dia 1^ de janeiro do corrente anno, achava-me ausente desta 
corte, quando recebi um telegramma do illustre Sr. Duque de Caxias transmittin- 
do-me, da parte de Sua Magestade, ordem para comparecer em sua augusta presença. 
2Somente no dia 3 pude executar essa ordem. Nesse dia fui ao paço de S. Christovão 
e de Sua Magestade recebi a honrosa incumbência de fosmar o novo ministério. 

Sua Magestade tendo reconhecido a opport midade de se fazer a reforma eleitoral 
directa, informado da opinião do paiz, que não vê hoje nisto uma questão de partido, 
mas de interesse geral, e depois de ouvidos os presidentes do senado e da camará 
dos deputados, entendeu, e no meu parecer mui logicamente, que devia caber a rea- 
lisação desta reforma ao partido que primeiro a reclamou, e sempre sustentou como 
ponto principal de seu programma. 

Honrado com a confiança da coroa, não podia desconhecer nem a difficuldade da 
missão que me era incumbida, nem as graves circumstancias em que se achava nosso 

Eaiz. Kntendi, porém, que não devia declinar dessa honra, porque não mè parece 
cito a nenhum cidadão recusar á coroa os seus serviços, quando entende que elles 
podem ser proveitosos á causa publica. 

Trata va-se além disso de uma ideia pela qual eu, como todos os meus amigos ti«> 
nha sempre propugnado com a maior insistência ; e incorreria em grave responsa- 
bilidade si, achando occasião opportuna para promover sua realisaçâo, a isso me 
negasse. 
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ESTRANGEIROS 



BarIo de Villa Bella (Domingos de Souza Leão), proprietário, 
substituído interinamente por Carlos Leôncio de Carvalho ; em 8 de 
fevereiro de 1879, também interinamente substituído por Joio Lins 
Vieira CansansIo de Sinimbu, que serviu até 4 de junho de 1879 
data em que foi nomeado António Moreira de Barros, deputado . 



FAZENDA 

Gaspar Silveira Martins, deputado substituído interinamente 
por João Lins Vieira CansansSo do Sinimbu ; em 8 de fevereiro 
de 1879 por Affonso Celso de Assis Figueiredo, deputado. 

MARINHA 

Eduardo de Andrade Pinto, advogado substituído em 24 de 
dezembro de 1878 por Joio Ferreira de Moura, deputado. 

No desempenho dessa tarefa convidei os distinctos cavalheiros que compõem o 
ministério. Não careço dizer quem elles são, pois o paiz os conhece paios seus altos 
merecimentos e pelos relevantes serviços que todos lhe teem prestado. 

Aceitando este encargo, nossa confiança está depositada no parlamento. 

E como a eleição directa é um principio commum entre o ministério e a repre- 
sentação nacional, principalmente a camará dos Srs* deputados, estamos persua- 
didos de que ella, inspirando-se em verdadeiro patriotismo, com o seu poderoso 
concurso, ha de facilitar a tarefa, csforçando-se para que seja realidade o que tem 
sido até agora alvo constante de nossas aspirações. 

Creio não haver neste paiz quem desconheça que, nas circumstancias actoaes 
com as provas repetidas que temos tido, as nossas instituições não podem marchar 
com segurança para um futuro tranqullisador , si não conseguirmos effectuar a re- 
forma eleitoral pelo systema da eleição directa. 

A missão que me foi confiada tornara-se ainda mais difiíicil de desempenhar, 
porque então estava dispersa a camará dos Srs. deputados e achavam-se ausentes 
muitos dos meus amigos, de quem podia tomar conselho. Vi-me, portanto, forçado 
a tomar a responsabilidade de resolver por mim só, confiando que não me faltariam 
elles com o seu apoio e concurso. 

Poderiaraos seguir um dos dous caminhos, para realizar a eleição directa por 
meio de uma lei ordinária, ou mediante reforma constitucional. 

Creio que o partido, de convicções sinceras, e que está persuadido da necessi- 
dade de executar uma ideia como meio de tornar praticável o systema representa- 
tivo, não deve fazer questão de formas. 

Acrescentarei mais, que, pelo conhecimento que tinha das opiniões manifestadas 
no senado por diversos membros do partido conservador, sabia que muitos votavam 
pela reforma eleitoral, precedendo a da constituição. 

Entendi, pois, que, tratando-se de uma medida da maior importância, que in- 
teressa tão de perlo ao futuro das nossa intituições, de uma reforma destinada a 
garantir o exercício dos direitos politicos de todos os cidadãos e assim firmar a 
verdadeiraba.se do systema representativo; devia resalvar todos os escrúpulos e su- 
jeitar a consciência dos que podem concorrer comnosco para a sua realisação; e foi 
precisamente o quo aconselnei á coroa. 

O programraa do ministério é jã conhecido: consta da falia do throno; e para 
effectual-o empenharemos todos os nossos esforços, alim de que, em breve, seja 
satisfeita a vo/itade nacional. 

Vld. sessão de 20 de dezembro, Annocs de V%1%, noV. 1 ^^^, 105 e seguintes. 
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GUERRA 

Marquez do Herval, senador, substituído interinamente poi* 
Eduardo de Andrade Pinto, em 6 de outubro de 1879 ; substituído 
também interinamente por Joio Lins Vieira CansansIo do Sinimbu', 
que serviu até 19 de outubro de 1879 data em que foi nomeado João 
LusTosA DA Cunha Paranaguá (Marquez de Paranaguá), senador. 

AGRICULTURA COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

João Lins Vieira Cansansao do Sinimbu (Visconde de Si- 
nimbu), senador e conselheiro de estado. 



Por decreto n. 6880 de 11 de abril de 1878, foi dissolvida previamente 
a camará dos deputados e convocada outra para 15 de dezembro do mesmo 
anno. 



Observação.— Na sessão de 13 de novembro de 1879 foi lido o decreto de 12 
do mesmo mez, assignado por Francisco Maria Sodré Pereira, adiando a 
assomblóa geral legislativa para o dia 15 de abril de 1880. 

Decreto n. 6840 de 16 de fevereiro de 1878 (assignado por Lafayette 
Rodrigues Pereira, ministro da justiça), declarando, de aceordo com a impe- 
rial resolução de 9 de fevereiro, exarada em consulta da secção de justiça do 
conselho de estado, que o pai não pode advogar nos feitos em que é escrivão 
o filho (ordenação, liv. 1», tit. 79, § 45). 

Decreto n. 6841 de 1 6 do mesmo mez (assignado por Lafayette, ministro 
de justiça ), Armando a intelligencia da ordenação liv. 1», tit. 79, § 45 sobre 
incompatibilidades por parentesco(como é expresso na dita ordenação). 

Decreto n. 6857 de 9 de março de 1878 (assignado pelo mesmo), regu- 
lando a concessão de licenças aos funccionarios dependentes do ministério da 
justiça. 

Decreto n. 6858 da mesma data (assignado por Eduardo de Andrade 
Pinto, ministro da marinha), extinguindo algumas oíficiDas dos arsenaes de 
guerra do império, modificando outras, e approvando o plano de organisação 
das que são conservadas. 

Decreto n. 6871 de 30 de março de 1878 (assignado por Laoncio de Car- 
valho, ministro do império), abrindo ao ministério do império um credito 
extraordinário na importância de 4.000:000|, destinado especialmente às des- 
pezas urgentes de secca em algumas províncias. 

Decreto n. 6879 de 6 de abril de 1878 (assignado pelo barão de YiUa 
Bella, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado aidicional de extra- 
dicção celebrado entre o Brazil e a Bélgica. 

Decreto n. 6882 de 15 de abril de 1878 (assignado por Silveira Martins, 
ministro da fazenda), autorisando o ministério da fazenda para emittir, nos 
exercícios de 1877-1878 e 1878-1879, atô a importância de 60.000:000$ de 
papel-moeda, para acudir às urg^entes despezas da secca que devasta qa^^^^ 
vincias do norte e às demais obrigações contrahidas pe\o 1Yi<»aowTo^ ^V^. 
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Decreto n. 6884 de 20 de abril de 1878 (assignado por Leondo de Car- 
valho, ministro do império), alterando os regulamentos do Imperial Gollegio 
de Pedro II . 

Decreto n. 6934 de 8 de junho de 1878 (assignado por Lafayette, mi- 
nistro da justiça), regulando a competência dos tribunaes o a forma do pro- 
cesso nos crimes commet tidos em paiz estrangeiro contra o Brazil, etc. 

Decreto n. 6946 de 25 de junho de 1878 (assignado por Villa Bella, 
ministro de estrangeiros), promulgando o tratado de extradicção de crimi- 
nosos celebrado entre o Brazil e a Allemanha em 17 de setembro de 1877. 

Decreto n. 6950 de 20 de junho de 1878 (assignado por Leôncio de Car- 
valho, ministro do império), abrindo ao ministério do império mais um cre- 
dito extraordinário de 10.000:000$ para occorrer ao pagamento das despezas 
jà feitas com a secca das provincias do norte. 

Decreto n. 6965 de 6 de julho de 1878 (assignado pelo mesmo), appro- 
vando a reforma de vários artigos dos regulamentos do monte pio dos servi- 
dores do estado. 

Decreto n. 6966 db 8 de julho de 1878 (assignado por Sinimbu, ministro 
da agricultura;, alterando o regulamento approvado pelo decreto n. 4835 de 
1 de dezembro de 1871 (regulamento da lei de 28 de setembro de 1871) quanto 
ao prazo estabelecido para as declarações que são obrigados a fazer, parante 
os encarregados da matricula especial dos escravos as pessoas designadas no 
art. 30 do mesmo regulamento . 

Decreto n. 6967 de 8 de julho de 1878 (assignado pelo mesmo), alterando 
os regulamentos approvados pelos decretos ns. 4835 de 1 de dezembro de 
1874 e 5135 de 13 de novembro de 1872 e assim o decreto n . 4960 de 8 de maio 
de 1872, quanto ao prazo para matricula dos filhos livres de mulher escrava 
e respectivas averbações. 

Decreto n. 6980 de 20 de julho de 1888 (assignado oor Silveira Martins, 
ministro da fa/enda), dando novas tabeliãs para arrecaaação do imposto de 
industrias e profissões. 

Decreto n. 6982 de 27 de julho de 1878 (assignado por Lafayette, mi- 
nistro da justiça), regulando a execução das sentenças, eiveis ou commer- 
ciaes, dos tribunaes estrangeiros. 

Decreto n. 6984 da mesma data (assignado polo marquez do Herval, 
ministro da guerra), approvaudo o regulamento para o Laboratório Pyro- 
technico do Campinho. 

Decreto n. 6985 da mesma data (assignado por Yilla Bella, ministro de 
estrangeiros), promulgando o accordo entre o Brazil o os Faizes Baixos para 
a protecção de marcas de fabrica e commercio. 

Decreto n. G995 de 10 de agosto de 1878 (assignado por Sinimbu, minis- 
tro da agricultura), estabelecendo bases geraes para a concessão das estradas 
de ferro com fiança ou garantia de juros. 

Decreto n. 7001 de 17 de agosto de 1878 (assignado por Lafayette, mi- 
nistro da justiça), mandando executar o regulamento de estatistica policial e 
judiciaria. 

Decreto n. 7012 de 31 de agosto de 1878 (assignado por Herval, ministro 
da guerra), approvando o regulamento para o Archivo Militar. 

Decreto n. 7018 DA MESMA data (assignado por Lafayette, ministro da 
justiça), estabelecendo regras sobre o julgamento de recursos, interpostos para 
as Relações, dos despachos de pronuncia ou não pronuncia. 

Decreto n. 7029 de O de setembro de 1878 (assignado por Leôncio de 
Carvalho, ministro do império), mandando executar o regulamento especial 
iMUtt os coDc«]^os ôs vagas de substitutos o professores da Escola Poly- 
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Dhcreto n. 7031 a da mesma data (assignado pelo mesmo) creando 
cursos nocturnos para adultos nas escolas publicas de instrncção primaria do 
sexo masculino do município da corte. 

Decreto n. 7051 de 18 de outubro de 1878 (assignado por Silveira Mar- 
tins, ministro da fazenda) dando regulamento para arrecadação do imposto 
predial. 

Decrelo n. 7059 de 26 de outubro de 1878 (assignado por Villa Bella, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consulai* entre o Brazil e 
a Hespanha. 

Decreto n. 7087 de 16 de novembro de 1878 (assignado por Silveira 
Martins, ministro da fazenda), regularisando o serviço das loterias da corto. 

Decreto n. 7110 de 3 de dezembro de 1878 (assignado por Villa Bella, 
ministro de estrangeiros), promulgando a declaração entre o Brazil e a 
França, applicmdo aos respectivos cônsules a convenção consular entre o 
Brazil e a Itália. 

Decreto n. 7120 de 28 de dezembro de 1878 (assignado por Leôncio de 
Carvalho, ministro do império), approvando as instruoções pelas quaes se deve 
regular o serviço do lazareto ductuante, estabelecido na enseada da Jurujuba. 

Decreto n. 2827 de 15 de março de 1879 (assignado por Sinimbu) ministro 
da agricultura), dispondo o modo como deve ser feito o contracto de locação 
de serviços. 

Decreto X. 2877 de 23 de junho de 1879 (assignado por AlTonso Celso, 
ministro da fazenda), mandando vigorar no 1° semestre do exercício de 
1879-1880 a lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877 que autoriza o ministério da 
fazenda para realisar operações de credito ató a quantia de 50.000:000$000. 

Decreto n. 2887 de 9 de agosto de 1879 (assignado pelo mesmo), deter- 
minando que a proposta do orçamento continuará a ser apresentada pelo 
ministro da fazenda, sendo, poróm dividida em projectos de lei distinctos 
para cada ministério. 

Lei n. 29*27 de 18 de outubro de 1879 (assignada por Moreira de Barros, 
ministro de estrangeiros), concedendo ao ministério de estrangeiros um cre- 
dito extraordinário de 120:000$ ao cambio de 27 d. esterlinos por mil réis 
para missão especial à China. 

Decreto N. 7125 DE 4 de janeiro de 1879 (assignado por Villa Bella, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção postal entre o Brazil e a 
republicado Uruguay. 

Decreto n. 7160 de 8 de fevereiro de 1878 (assignado por Ferreira de 
Moura, ministro da marinha), alterando o regulamento do CoUegio Naval, 
reduzindo a dois annos o respectivo curso. 

Decreto n. 7175 de 1 de março de 1879 (assignado por Sinimbu, ministro 
interino de estrangeiros), promulgando o accordo entre o Brazil e o Uruguay 
para execução das cartas rogatórias. 

Decreto n. 7176 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o accordo substitutivo do art. 1° e do tratado de extradição entre o Brazil eo 
Uruguay em 12 de outubro de 1851 e ampliativo do mesmo tratado. 

Decreto n. 7227 de 22 de março de 1879 (assignado por Herval, mi- 
nistro da guerra), approvando o regulamento especial para o concurso especial 
de repetidores da escola militar. 

Decreto n. 7229 de 29 de março de 1879 (assignado por Sinimbu, mi- 
nistro de estrangeiros), promulgando a convenção postal univei^sal celebrada 
em Pariz em l do junho de 1878. 

Decreto n. 7247 de 19 de abril de 1879 (assignado por Leôncio de Car- 
valho, ministro do império), reformando o ensino primário o secundf^riQ ng 
municipio da corte e o superior em todo o império (Ensino Livre.) 
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Decreto n. 7569 da mesma data (assignado por Sinimbu, ministro da 
agricnltura), alterando os arts. 2 e 5 do regalamento approvado pelo decreto 
n. 5512 de 31 de dezembro de 1873 (que reformoa a secretaria de estado da 
agricultura, etc.)- 

Decreto n. 7575 de 20 de dezembro de 1879 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), creando uma commissão de melhoramentos do material 
de guerra. 

Decreto n. 7582 de 27 de dezembro de 1879 fassignado por Moreira de 
Barros, ministro de estrangeiros), promulgando o accordo celebrado entre o 
Brazil eo Peru para execução de cartas rogatórias. 

Decreto n. 7628 de 14 de fevereiro de 1880 (assignado por Affonso 
Celso, ministro interino do império), alterando diversas disposições relativas 
à escola de Minas de Ouro Preto. 

Decreto n . 7669 de 21 de fevereiro de 1880 (assignado por Paranaguá, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para o serviço das fortifica- 
ções do império e para o das guarnições. 

Decreto n. 7679 de 28 de fevereiro de 1880 (assignado porSodrô Pe- 
reira, ministro do império), alterando os estatutos do instituto commercial 
do Rio de Janeiro, que baixaram com o decreto n. 3658 de lido março 
de 1863. 

Decreto N. 7684 de 6 de março de 1880 (assig^nado pelo mesmo), creando 
no município da corte uma escola normal primaria. 

Decreto n. 7685 de 6 de março de 1880 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da guerra), creando conselho em tempo de paz, para offerecimento de 
viveres e forragens aos corpos do exercito, deposito de aprendizes artilheiros, 
e fortalezas, e approvando o respectivo regulamento. 
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28^ GABINETE — 28 de março 

José António Saraiva * presidente do conselho. 

IMPÉRIO 

Barão Homem de Mello, deputado, substituído interinamente 
cm H de novembro por Manoel Pinto de Souza Dantas, senador. 

JUSTIÇA 
Manoel Pinto de Souza Dantas, senador. 

ESTRANGEIROS 

Pedro Luiz Pereira de Souza, deputado, substituído interina- 
mente em 3 de novembro de 1881 por Franklin Américo de Me- 
nezes Dória (Barão de Loreto) deputado. 

FAZENDA 
JosE António Saraiva, senador. 



1 • Explicou a organisaçúo do ministério, nos seguintes termos : 

O Si*. Saraiva (presidente do conselho) : — No senado já, dei as explicações 
convenientes á organização ministerial : lerei, pois, o que então disso. 

Na província da Bahia, onde me achava, recebi no dia 4 de março uma carta do 
illustre ox-presidente do conselho, na miai se lê o seguinte periodo : 

« Sua Magestade, no pensamento de evitar quanto se possa, repetidas eleições, 
honrando a V. Ex. com a mais plena confiança, encarrega-me de me dirigir a 
V. Ex. para consultal-o, si pode V. Ei., nas actuaes circumstancias,V'p restar um 
grande serviço ao paiz, assumindo a direcção dos negocies públicos, com o intuito de 
obter do senado o projecto de reforma, com as bases com que foi adoptado pela camará 
dosSrs. deputados, poupando-se a dissolução desta. 

« V. Ex. sem duvida terá lido o ultimo discurso, que sobre a reforma proferi no 
senado, ahi fiz novas concessões, Taes foram : a maioridaCde civil para gozo dos di- 
reitos politicoB e capacidade dos acatholicos . 

« O novo projecto poderá conter essas concessões e assim se tornará talrez maia 
aceitável, opmiões estas que creio serem também aa do V • ^x. 
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MARINHA 



JosE Rodrigues ds Lima Duarte, depntado 



GUERRA 



Visconde de Pelotas, senador, snbstitnido em 15 de maio de 
ISSl por Franklin Américo de Menezes Dória (BarSo de Loreto). 

AGRICULTURA COMMERCIO E OBRAS PL3LICAS 

Manoel Buarque de Macedo, deputado, substituido interina- 
meate em 31 de agosto de ISSl por Pedro Luiz Pereira de Souza, 
debutado e em 3 de novembro de ISSl sabstituido interinamente por 
JosÈ António Saraiva. 



« Pifço a V. Ex. q», r«c«beadc» «la, » dbctx* re^ponder-me log^o por tíle^ramma 
Bi&nifr«iand<> 8ua resolução pek> se^iinie di^>— Sim oa elão — «mbora mau tarda 
me ivspoada por carta. « 

R«t$pOQdi a S. Ex. por tel^çramma o s^çuiate: « Nã:>: líia a carta qiM efcreri ao 
coQ9elh«iro Parana:ruÂ.» 

Em sesTuida ^screri pelo cort^íio a S. Ex. o a«>bre ex-pc«aideate dacoosellio «ma 
carta« aa qual expanha o« motiTOs pelos qttacs aio podia e n c a r f far-4ne do crçaaiar 
o gabineto para o ám de c<.>aciauar o mu pro^amma de retorma cousticaeioaal. £•- 
queci^me dí deixar cópia dessa carta. 

No dia 6 de março recebi o se^iiate lele^ramma. 

« Tettho criem de Sia Majestade para declarar a V. Ex. qw â ▼irta da carta a 
que allidiu ao seu teleiçramma de hontem* o encarreiça de or^aoizar novo ministério 
para realizar a reforma pel> modo que lae parecer pceteriTel.» 

Recebeodj este tel>*:jrramma« respondi ^^iim^ em obedueocla i ordem dt Saa Ifageo» 
tade« p^rúrta para a oVrto o mais breve q'iie me èmae posei vel. 

Emooaato me preparara para parúr. enlendi devor escrever apressadamenti «a 
plano ae reforma, que contivesse t>ao o meu pensamento e do partido qso reprMtal» 
no poder, aám de que. aj clietfar a esta cipi&aL antes de orçinisar nunistecio* pu- 
desse oflerecec a Sia Maipwia.ie o Imperjidor as bases da re?orma projectada. O sfr- 
nad bem com^>reheade as ruões por que aseim procedi. 

A lealdiilade «^ue devt.> ao Imperador me aconselhava esse passo. Era poesivel 
qtie o meii pljino de reformi pudesse parecer a Sua Ma^restade contrario aois interesses 
públicos, '!•? m'>»io «^ae elle me recusasse a conlian<;a com q^ie me honrava* e catão 
cumpria-me 'i«íchQj.r ain«la d-i tareia de oriíanisar arabioete. 

Ve :un:tn\ ao chetrar a esta cOrte tui imme»i Latamente aS. ChristovSo. e apressatsi 
a S^ia Majrestaiie a.5 ba'íes da reforma. Sua ita^jrestade cim firmou o que dissera^ isto é^ 
que eu tinha toiía a libeniade para offi*rscer â consideratfào das camarás a reãjcma 
pelo m-xio «{ue me parecesse preteri vel. 

Em consei^ueacia >Lis aovas declaraçi>es de Sua Madres tade» que robostscerttB acoa- 
ftança que se diirnara asseffurar«>me^ ors^anizeL o mmlsterio quit compofsce koj« p^ 
rante a camará cios Srf . deputados. 

Tem-se mostrado desejos «le conhecer o que disse nessas cartas. 

Disse mais ou meãos o se|ruinte : 

QTie a politica li^reãirma constitucional lio irabine te passado me ti 
prudente, e Mm meio de remover os embaraçijs que taifes tossem creaiios pelo» 
poios coosticoetonaes lio senado. 

^ Mas que tendo sido rejeitado o projecto e da reforma eonstitacional» aós os 
não dsTíamos mostrar mais escrúpulos <io que os nossos adversários. 

Que não era o mais próprio para continuar essa politica, pois nanca ti^w 
traídos eonstitucinnass» e não podia tomar a responsabilidade de ocyaoiaar um mií- 
wiiiiriD que alfrontasse todas as dillicaidadss qoe deviam provir da persiatsiutia «b 
vna refiimia coostitocional, qua oão podia ser rscuosuisrada pelo sooado 
daanspptilo para o pais. 
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DxcRBTH) N. 3001 DB 9 DB OUTUBRO DB 1880 (assigDado pelo Barão 
Homem de Mello, ministro do império), estabelecendo os requisitos que devem 
satisfazer os engenheiros civis, geographos, agrimensores, e bacharéis íbr- 
mados em matbematioas nacionaes ou estrangeiros, para poder exercer 
emprego ou commissão de nomeação do governo. 

Dbcrbto n. 3012 DB 22 db outubro DB 1880 (assignado pelo mesmo), 
alterando a Unha divisória das províncias do Ceará e do Piauhy . 

Decreto n. 3016 de 27 de outubro db 1880 (assignado por Buarque 
de Macedo, ministro da agricultura), autorisando o governo a conceaer 
vantagens á emprez.% que se organisar para arrazamento do morro do 
Senado e aterro dos pântanos da cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 7690 de 17 de abril db 1880 (assignado por Saraiva, 
ministro da fazenda), reformando o plano das loterias do Estado. (Vid. o 
decreto n. 7906 de 20 de novembro de 1880 e decreto n. 7908 de 22 
do mesmo mez e anno. 

Decreto N. 7695 de 28 db abril de 1880 (assignado por Buarque de 
Macedo, ministro da agricultura), alterando almimas disposições do regula- 
mento que baixou com o decreto n. 3443 de 12 de abril de 1865 expedido 
para o serviço dos correios do império. 



Pelo aue acabei de expender conhece já a camará dos Sn. deputados, qual o pro- 
frraroma do gabinete. O partido liberal inscreveu em seu programma muitas reformas. 
Os ministérios não teem, enio podem ter programmas largos. EUes devem escolher 
das reformas do seu ))artido a mais urgente e envidar esforços para a realizar. A re* 
forma eleitoral nos parece a mais urgente, e será a que offereceremos á consideração 
da camará nesta sessão extraordinária. 

Outro assumpto grave nos deve preoccupar. Sabe a camará que, em consequência 
de grandes melhoramentos iniciados pelo governo ou votados pelas camarás sem que 
se tivesse obtido em tempo rpportuno os recursos indispensáveis para as despezas tão 
extraordinárias, deram-se dimculdades tamanhas que assoberbaram o governo, resul- 
tando dahi a crença, no paize no estrangeiro, de achar-ee em serias difficuldades e 
em )>6rigo a nossa situação económica. 

A despeza enorme que fazíamos com soccorros públicos confirmava essas appre- 
hensões : porque em verdade nenhum paiz ainda despendeu, em tão poucos tempos, 
tâo avultadas quantias em auxilio de compatriotas necessitados. 

Taes difficuldades, pois, fundamentavam a crença a que acabo de alludir; mas, 
mediante os esforços da administração passada e o patriotismo das camarás, as diffi- 
culdades começaram a declinar. 

Em breve cessará a necessidade de distribuir soccorros, attentas as chuvas abun- 
dantes nas províncias do norte fiagelladas pela sécca. Além disto já conseguimos, 
graças, repito, aos esforços do ministério passado, ajudado pelas camarás, equilibrar 
aous orçamentos por meio de operações de credito vantajosamente realisadas. 

A no84a missão agora porém é conseguir orçamentos normaes pelo equilíbrio da 
receita e da despeza, sem necessidade de oiierações de credito, mas pelo crescimento 
natural das rendas e pela diminuição de todos os impostos, que puderem perturbar o 
progresso ascendente da lavoura e das industrias, ou mesmo que forem vexatórios. 

Estou persuadido de que, si tivermos a fortuna de realisar estes dous pontos, em 
que fazemos consistir o essencial do nosso programma, teremos prestado ao paiz algum 
serviço. 

Não devo concluir sem pedir á camará um apoio franco e sincero. Si não tiver con- 
fiança no ministério para a realisação desse programma, mostre-o por um modo 
explicito.— Si o ministério lhe merecer confiança-» dê-lhe apoio decidido, porque pre- 
cisamos disso para conseguira reforma eleitoral — que nos deve dar liberdade de voto, 
intervenção do paiz em seus destinos, e augmento do prestigio do parlamento. 

Yid. sessão extraordinária de 22 de abril, Annaes de 1889, vol. I, pags. de 9 a 10. 

Observação. — Por decreto n. 8023 de 12 de março de 1881 foi adiada a assembléa 
geral para 15 de agosto do mesmo anno, ficando sem eífeito o adiamento por ter 
sido a camará dissolvida por decreto n. 8154 de 30 de Junho de 1881 e convocada 
outra extraordinariamente em 31 de dezembro do mesmo anno. 
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DiCRRTO N. 7727 DB o DE juxHo DE lâdO (asslmado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrancreiros), promalgando o aocordo cele- 
l^rado entre o Brazil e a Itália em 14 de junho de 1879 para o cumprimento 
das declarações ou sentenças de habilitação ou reconhecimento de herdeiros 
o lo^itiuios, e o protoeoUo a elle annexo. 

Decreto n. 7777 de 27 de julho de 1880 (assignado por Manoel Pinto de 
Souza Dantas, ministro da justiçai, re^lando a execução das sentenças 
estran^ln^s na falta de reciprocidatle. 

Decreto N, 7770 de ^^ di jvlho de li^ (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrani:Qiros>« promulgando o accordo celebrado 
entre o Hnuil e a Itália (lara communicação reciproca de sentenças ponaes. 

Drcreti^ n . 77^9 DE 10 DE AGosTV* DE IS^íi^ (asslgnado pelo mesmo), jhpo- 
mulgaodo o acoorlo celebrado entre o Brazil e a l<epublica do Paraguay 
para a execução das cartas n^gatorias. 

Dkcrktx^ n. 7844 de 1? de oitcbro de 1Sí$0 (assignado por Dantas, 
ministro da justiça^ estabelecendo regras para a reunião de dotos termos 
e en^ç^o do lv>ro civil , 

Dkokktv> X. 7íô7 DE 15 dk outubro de líSO (assi^naio por Pedro Luiz 
Pereira de Soura, mini>tn> de estrangeiros)» promolgan-io o accordo celebrado 
entre o l>razil e a Bolitia para a execução de curtas^rogatorias. 

Dkcrktw> n. 7í!71 DE ;> dí: novembro de I8í>0 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro do5> estrangein»), promalgando o accordo cele- 
brado entre o Brazil e a Republica Argentina para a execução de cartas 
rogatórias. 

Dfi-rRtTO \. 7933 de 11 de dezembro de 18S0 i.assignaiio por Baarque 
de Macedo, ministro do agricultura), approTando o regulamento paira a 
inspecção do serviço dii illmuinaçào ila ci>Iade do Rio de Janeiro . 

Di!VRETi.> N . 7!ii5L> DE 2v> DE DEZEMBRO DE lSi>i> (Assigoado poT Bturqoe de 
MacevU\ ministro d^v agricultura), apprv.>Tando asclaHSolãs que d'jTem regular 
as coao^ssOes de e^tr.iilas de ferro gera*» do império. 

Decret»> n. 7VVh.> da mesma data iaáííignA.lo pelo mesmp.v, alterando 
as clausulas «lo decreto a. ò995 de 10 de agosto «ie IS?^ (-lueestaiDelecem 
ba&es genies para ;» «.-oacessão das estradas de ferro com ciança ou garantia 
de juros do Estado.) 

DlirRET.> LBLÍi>LATlV.> U. o>>^0 DS 9 DE JAXKIBLO DE ISSl (asagUado pefa 

Barão tloaiem d-í MoUo» mÍLilstn> do império»» reformando a leçdsLaçio 
ei'?itonil <vid- -iecreto n. 7'.i8i de 2^ dejaneiní de l^l mandando ol^eerrar 
as instruet.*Oes par-i o primeiro alistamento dos eleitores a que se tem de 
pnxeder <:»ui virt'i«t'? >h\ lei de 3029 de *^ de janeiro de 1^1 >. 

D':':R.-rp> n. 73í)l dm õ de FEVEaELa.v> db ISíí^l ( ussigaa#lo pelo mesn»). 
alt^ínii^lo <i:ver<a.> i^sposiçOes relativas aos exames geraes de preparatórios. 

DiicaiiT.» \. .^10 uK 2»5 DE FsvEasiR'.» de I5t>l «assignado por Souza 
Dantas, jiiuii^tríí (Li justiça u ai teracdo algumas disposições do decrete n» 1774 
•le ",' de juníio de í>õi> tqne dea regniameato para a casa de detença ék 

DEcasTJ >'. S:'24 DE 12 de maii.'.;o de 1S8I (,:issignailo pelo B'\no Hoosm 
«ie Melio. rninistr»; do impenijU iiiaadíia«io ex-fcufar o regulamento pura os 
eiames das tlieui<lades de medicina. 

Oec&bto :«. 8025 de 16 db XAaç»> de IS81 (assignaiJo pelo mesmo}» 
mamianifo executar o novo r^golamento para a escola normal do mtuiiiàpú 
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Decreto n. 8051 de 24 de maiíqo de 1881 (assigoado pelo luesmo), 
alterando o regulamento do imperial coUegio de Pedro 11. 

Decreto n. 8067 de 17 dk abril de 1881 (assignado por Buarque de 
Macedo, ministro da aí^ricultura), determinando o modo por que devem ser 
feitas e averbadas a declaração de fuga e apprehonsão dos escravos. 

Decreto n. 8121 de 28 de maio de 1881 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando a declaração entro 
o Brazil e Portugal para a protecção das marcas de fabrica e de commercio). 

Decreto n. 8128 de 11 de junho de 1881 (assignado pelo mesmo), pro- 
mulgando a declaração entre o Brazil e a Dinamarca para a protecção das 
marcas de fabrica e de commercio. 

Decreto n. 8152 de 25 de juxho de 1881 (assignado polo Barão Homem 
de Mello, ministro do império), mandando executar o regulamento para o 
imperial observatório do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 8205 de 30 de junho de 1881 (assignado por Franklin Dória, 
ministro da guerra), alterando algumas diipoáiçOes do> regulamentos das 
escolas militar da corte e de infantaria e cavallaria da província do Rio 
Grande do Sul . 

Decreto n. 8200 de 30 dk julho de 1881 (assignado pelo mesmo), 
approvaodo o plano de organisação do batalhão de engenheiros. 

Decreto n. 8213 de 13 de agosto de 1881 (assignado pelo Barão Homem 
de Mello, ministro do império), regulando a execução da lei n. 3029 de 9 de 
janeiro de 1881. que reformou a legislação eleitoral (vid. o decreto n. 8308 
de 17 de novembro de 1881). 

Decreto n. 8220 dk 20 dk agosto dk 1881 (assignado pelo mesmo), dando 
estatutos ao conservatório de musicií. 

Dkckkto n. 8227 de 24 de agosto de 1881 (assignado pelo mesmo), estabe- 
lecenlo os casos em que os professores e substitutos do imperial collegio de 
Pedro 11 se devem reunir em congregação, e dando outras providencias. 

Dkckkto n. 8256 de 10 de setembro de 1881 (assignado por Pedro Luiz 
Poieira de Souza, ministro de estrangeiros), promulgando o convénio cele- 
lirado entre o Brazil e Portugal, em 11 de fevereiro do 1881 para a per- 
mutação de fundos por via do correio e sua conversão em vales. 

Decreto n. 8259 de 24 de setembro de 1881 (assignado por Saraiva, 
ministro da fazenda), concedendo isenção de direitos de importação e expe- 
diente às machinas e outros objectos para o serviço da industria, agricultura 
e navegação. 

Decreto n. 8277 de 15 de outubro de 1881 (assignado pelo Barão Homem 
de Mello, ministro do império), mandando observar provisoriamente instrucções 
relativas ao serviço sanitário. 

Decreto n. 8296 de 29 de outubro de 1881 (assignado por Pedro Luiz 
Pereira de Souza, ministro do estrangeiros), promulgando o tratado de 
extradição do criminosos entre o Brazil e os Paizes- Baixos. 

Decreto n. 8336 dk 17 de dezembro db 1881 (assignado por Menezes 
Dória, ministro da guerra), estabelecendo na corte uma bibliotheca do 
exercito. 

Decreto n. 8337 de 17 de dezembro de 1881 (assignado por Saraiva, 
ministro interino da agricultura), approvando o regulamento que reorganizou 
o co'po de bombeiros. 

Decreto n. 8338 da mesma data (assignado pelo mesmo), mandando 
observar o regulamento para a execução da lei n. 876 de 10 de setembro 
de 1856 (que autorizou o governo a incorporar companhias para pesca, salga e 
sécca de peixe no litoral e rios do império). 



DBCRno N. 8341 i>B 17 !>■ DimufHRo i« 1881 (sflBgBadD por Duitaâ» 
ministro intoijoo do impwio), amiexaiido à aecralim de aslMlo m 
do império os senricos da extiiicta diraetom geiml deestmtisliflft. 

Decrbto n. 8354 de 24 db dbzkxbro de 1881 (asstgiMido por Stfaiva, 
minislio interino da agrkoltiini), dando noTO regnlamealo á repartíQio dos 
tel^^raphos. 

Decreto s. 8557 da xbsva data (assígnado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para as concessões de engenhos centiaes, eom garantia de 
juros OQ fiança do Estado. 

Decreto x. 8375 de 14 de jaxeiro de 1882 (assignado pat Dantas, 
ministro intwino do impmo), dando proridencias sobre a estatística. 

Decreto n. 8386 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando novo 
r^olamento para a casa de correcçio da corte. 

Decreto n. 8386 a de 17 de jaxeiro de 1882 (aasignado por Lima Doarte, 
ministro da marinha)^ alterando o regulamento do eoUegio naral, promulgado 
por decreto n. 7160 de 8 de feTereiro de 1879. 

Decreto x. 8387 de 19 de jaxeiro de 1882 (assignado por Souza Dantas, 
ministro interino do império), mandando obsenrar o regulamento para o 
serrico da saúde publica. 
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29^ GABINETE— 21 de janeiro 



Martinho Alvares da Silva Campos, presidente do conselho ^ 

IMPÉRIO 
RoDOLPHO Epiphanio DE SouzA Dantas, doputado • 

JUSTIÇA 

RoDOLPHo Epiphanio de Souza Dantas, depuWZlo, interino ; sub- 
stituído em 3 de fevereiro de 1882 por Manoel da Silva Mafra, 
deputado . 

ESTRANGEIROS 

Felippe Franco de Sá, deputado. 

FAZENDA 
Martinho Alvares da Silva Campos, deputado . 



1. Foi este o seu discurso-programma de apreseatação do ministério : 

O Sr* Martlnlio Campos (presidente do conselho e ministro da fazenda.) 
(Profundo silencio) : — Sr. presidente, na sexta-feira, 20 do corrente mez, recebi, por 
intermédio do Sr. Visconde de Paranaguá, ordem de ir a S. Christovão, a chamado 
do Imperador. 

Alli chegado, Sua Magestade dignou-ee dizer-me que, depois de muitas insistên- 
cias com o Sr. conselheiro Saraiva e seus dignos collegas ^ara continuarem na 
administração, se vira forçado a aceitar a demissão, de que nao prescindiam, pois 
que julgavam ter desempenhado a missão que tinham no governo com a votação da 
reforma eleitoral. 

Sua Mat^edtade fez-me a honra de dizer que approvara a politica do ministério do 
Sr. conselheiro Saraiva, e desejando que ella contiiiuasse, resolvera appellar Jiara 
o presidente de província que era conhecidamente o seu mais intimo amigo e com- 
panheiro na administração 9 o Sr. Visconde de Paranaguá ; que este senhor, porém, 
lhe dissera que por motivoá diversos, e que não me cabe a mim expor, não podia 
aceitar a incumbência, o que muito lhe pezava, porque é notório e sahldo <^« \Íxclva 
recusou serviço publico ; e que nestas ciscumstancias, teiido exx ^com^^is^^ALâ c^tsívoàst 
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Decreto n. 3065 de 6 de maio de 1882 (assignado por Silva Mafra, 
ministro da justiça), contendo diversas disposições sobre concordatas com- 
merciaes. 

Decreto n. 8602 de 23 de junho de 1882 (assignado pelo ministro do im- 
pério, Rodolpho Dantas), mandando observar o regimento especial das provas 
e processo dos concursos para os legares de professores e substitutos do impe- 
rial collegio de Pedro II. 

Lei s. 3073 de 17 de junho de 1882 (assignada pelo mesmo), concedendo ao 
ministério dos negocies do império um credito extraordinário de 20.000:000$ 
para despezas com soccorros as províncias âagelladas pela secca. 

Decreto n. 3072 de 27 de maio de 1882 (assignado pelo mesmo), decla- 
rando válidos em todo o Império, verificadas certas condições, os diplomas 
de pharmaceuticos, conferidos pelas escolas de pliarmacia crêadas pelas assem- 
bléas legislativas proviuciaes aos alumnos approvados nas matérias do curso 
pharmaceutico. 



Disse francamente a Sua Magestade que teria muita dificuldade em achar no 
senado um ou dous companheiros para a administração ; que eu me contentaria com 
um, ma9 que ainda assim teria dimculdade em procurar e convidar. 

Sua Magestade fez-me a justiça de crer que eu era sincero nesta declaração e tove 
a bondade de dizer-mo : — O senhor já tem um senador para o seu ministério. Eu 
sabia que estava escolhido. 

Sua Magestade accrescentou : — Si lhe convier maia um, eu posso facilitar-lhe. 
Ha na lista triplico pelo Maranhão, cuja eleição está apurada e concluída, pessoa 
idónea. Si este lhe pôde servir de auxilio, comauanto a attribulção da escolha seja 
da coroa, é evidente que eu não posso servir-me delia para contrariar a politica do mi- 
nistério. 

Pedi a Sua Magestade tempo para ouvir e conferenciar com alguns amigos. 

O primeiro daquelles a quem me dirigi é o mais digno e o mais respeitável dos 
representantes da minha província no senado. Sem duvida alguma é um digno rival 
e companheiro dos ^rrandes Mineiros que durante o primeiro reinado, a minorldade 
e parte deste reinado deixaram no parlamento brazileiro, nesta e na outra casa, um 
rasto de luz que será sempre a gloria mais bella da província de Minas. 

Dirigi-me ao Sr. senador Visconde de Abaete, que sempre me honrou com a sua 
particular e paternal amizade, e cujos conselhos me foram sempre muito úteis na 
vida publica. Disse a S. Ex. as circumstancias em que me achava e que ia não só 
pedir-lhe !ict»nça para recusar a incumbência, como pedir-lhe conselho. S. Ex.,de- 

ftois de uma breve conversação que tivemos, disse-me que aceitava a consulta que eu 
he fazia, considerando-a uma attenção com S. Ex., quando nãoera mais do que um 
dever para com o cidadão que sempre venerei, e accrescentou :— Como amigo devo 
dizer-lhe que não tem o direito de recusar, iKjrque desmentiria assim a sua vida no 
parlamento; desmentiria as obrigações que tem contrahido com o paiz, fazendo uma 
campanha parlamentar de algumas dezenas de annos sempre na opposição. 

Abaixei a cabeça ao conselho que me dava o Sr. Visconde de Abaetiée aceitei-o. 
Voltei a S. Christovão e disse a Sua Magestade que, á vista do conselho que me dava 
o Sr. Visconde de Abaelé, estava ás stias ordens para o serviço do paiz. Sua Ma- 
gestade confirmou o convite que havia feito, ordenando-me a organisação de ura 
jninisterio e dando-me para isso 24 horas ou o tempo que me fosse necessário. No 
dia seguinte volteia S. Christovão; levei os nomes dos companheiros que tenho a 
honra de apresentar á camará, nomes que Sua Magestade se dignou aceitar, sem 
fazer a mínima observação q'je não fosse ae approvação. 

Quanto ás duas pastas que ficaram vagas, eu disse a Sua Magestade que me con- 
vinha aguardar a verificação de poderes de outros membros para convidar dous outros 
amigos a fazerem parto da administração. Assim, me apresento perante a camará 
dos Srs. deputados com o ministério, tendo dous membros de menos ; mas este estado 
durará muito poucos dias, e terei a honra de apresentar á camará os dous novos 
ministros, desde que estiver mais adiantada a verificação de poderes. 

Ha a questão do senado. Causou a algumas pessoas reparo que eu não convidasse 
senadores. A camará, na exposição que fiz, deve ter reconhecido que este reparo não 
tem fundamento algum. Ha dous senadores no ministério, o presidente do conselho 
e o nobre ministro dos negócios estrangeiros. Sei bem que os poderes de nenhum 
delles estão ainda reconhecidos ; mas a camará sabe que a eleição não é a verificação 
de poderes ; a eleição é a votação dos coUeglos ; a verificação de poderes pôde inva- 
lidar uma eleição, mas não é ella que confere o mandato, 
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Informo & camará que pedi o concurso da honrada opposição para o exame dos orça^ 
mentos ; pedi e obtive dos nobres deputados que fizessem também parte da commissao 
de orçamento, facilitando a sua eleição, dando por parte do governo que então existia e 
com qn«m eu estava de accordo listas incompletas, afim de que fossem eleitos facil- 
mente membros da opposição. 

Desta tribuna peço aos nobres deputados o mesmo favor, que pedi, em particular 
quando não era ministro, o seu auxilio no exame da questão, que nada tem de politica, 
mas que tem hoje uma maior importância, maior que nenhuma questão politica. 

Nas questões do ministério da fazenda, com as quaes tenho de me occupar, exami- 
nados os orçamentos, eu chamarei a attenção da camará, principalmente para as 
relativas ao papel-moeda. 

O estado do cambio ha muito tempo acabrunha o nosso commercio, e pof tanto a 
nossa industria ; porque nas industrias, sabe-se que a solidariedade é absoluta, e in- 
teira ; uma não soffre sem que as outras sofifram. Nós temos 213.000:000$ de papel- 
moeda depois da guerra do Paraguay. 

Evidentemente todas as medidas adoptadas com vistas de melhorar o estado do 
cambio emquanto a massa do papel-moeda for esta, são meros expedientes incapazes 
de dar resultado. 

E' indispensável começarmos a retirada do papel-moéda. 

A camará comprehende que nem o governo nem o parlamento podem proceder 
nesta matéria sinão com toda a sabedoria e todo o critério — á retirada ao papel 
moeda. Si ella for feita lenta e gradualmente, será um grande serviço prestado ao nosso 
commercio e á nossa industria : seria, porém, uma calamidade, si fosse feita repentina- 
mente. 

A retirada e a emissão do papel alteram o valor da moeda. 

Partindo destas considerações, nós somos obrigados a guardar maior cautela em 
semelhante operação, da qual nenhum bom patriota pôde prescindir, porque o estado 
actual da moeda, uii dos maiores embaraços ao desenvolvimento da riqueza do nosso 
paiz, é uma das causas que afugentam de nós o capital estrangeiro, de que tanto 
carecemos. 

A divida publica é um outro objecto da mais séria attenção para o ministério actual. 
A somma a que durante a guerra e nos annos im media tos tem chegado a divida publica 
causa-me a mim e deve causar a todos os Brazileiros as mais serias apprehensões. 

E' uma grande fraqueza do nosso paiz ter uma divida publica cujo serviço de juros 
nos absorve sobre uma renda de cento e vinte e tantos mil contos, mais de quarenta 
mil contos ; isto é, a terça parte da renda é destinada ao serviço da divida {fliblica e 
com muito fraca amortisação. 

Esta é uma das maiores preoccupações para o governo ; a mais severa economia na 
decretação e execução das desi>ezas publicas é, porém, a camará comprehende, a pri- 
meira das condições, a mais indispensável mesmo para nos habilitar, quer a cuidar 
da retirada do papel-moeda, quur a prover o que concerne á divida publica. 

Quando nós soubermos com que meios podemos contar para satisfazer estas duas 
necessidades, outra grande questão seguramente se levantará ; mas eu não conto ter de 
occupar-me com ella nesta 1* sessão do corrente anno : é a questão da conversão da di- 
vida publica. Não ha razão para que o Estado pague juros maiores do que pagam os 
bancos aos particulares ; nada justifica isto sinão a necessidade e a contingência des- 
graçada, em que os governos se teem collocado, de prover todos os annos por novos em- 
préstimos 08 deficit s, algumas vezes extraordinários do orçamento annual. E* preciso 
equilibrarmos séria e realmente o orçamento annual, fazermos cessar este systema de 
lodosos annos saldar-se o deficit por novos empréstimos, que nos dão a certeza de um 
deficit maior no anno seguinte ; ó preciso que este systema cesse, afim de podermos 
tomar medidas capitães quanto ao papel-moeda, quanto á divida publica e quanto á 
conversão dos juros excessivos que o EJstado paga. 

São estas no ministério da fazenda a meu cargo as três questões de maior alcance, 
e eu me julgarei muito feliz si tiver a honra de carregar a mais pequena pedra para 
a obra destes melhoramentos, que a nação exige. 

Para estas medidas eu sei de antemão que conto com o apoio dos membros mais 
eminentes da opposição conservadora: foi esta uma deUnda Carthago delles, quando 
durante muitos annos tive e honra do militar a seu lado nas censura<* que fazíamos 
a algumas administrações conservadoras. Estão na memoria do paiz os magníficos 
e nunca esquecidos discursos e trabalhos do meu particular e nonrado amigo o 
Sr. Dr. Ferreira Vianna. 

O Sr. Ferreira Vianna:— Obrigado. 

O Sr. Martinho Campos (presidente do conselho)*, — •••. as opiniões do illustre 
Sr. Dr. Domingos de Andrade Fiç.ieira, tão competente nestas matérias, são conhe- 
cidas de todo o paiz ; as do digno enefe do partido conservador nesta casa são também 
por todos conhecidas, e assim também as dos seus mais import&atiAa cotDL'^'b.\i\iKvt^^. 
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Quanto âa outran pAAta», devo diíer á camará que todo o desenvolTiniento, iodo o 
mf»llionimonto qun as forcas do orçamento permittirem ao ministério actual promoTer, 
nA« i)rt>movor<fm(m. 

Nu pasta tio im|>orio, }vor exemplo, trataremos de melhorar e reformar a instruoção 
puhllca, H<«(Min<laria, primnria o superior, mas de maneira que as reformas não con- 
HiAtiun Nlmnlo^mento na civacão de mais cadeiras e mais despesas para o Estado, e 
Alm iiuo obtonliamoA molhoramenios reaes, de sorte que esta despeza, que é tâo 
f^rautlrt noA no^^^i^ orçamentos, quor geraes quer proTinciaes, dé á nação mais resol- 
tildo dtt que, (^ f«>rca oonfossnr, ate hoje tem dado. Km occasião opportuna o men hon- 
ra«lo ooUepa o ami^>, o Sr. ministro do impcrio, apresentará a camará as idéas do 
mlnirttf«rio e :\^ ^uns víaIua nesta questão. 

Qunnio aoH mini.Hteri<>'% da justiça e da agricultura, eu pedirei desde já ao senado 
hra«iletro o cx;uno e n ado))cAò doft projei*tos remettidoeda camará dos deputados nas 
le^l^lnturan anteriores, moditlc^dix^ como a sua sabedoria aconselhar, um, relatlTO ás 
muMetlnite;! nnonuuas, outro, reHtivo a daninoâ e sinistros, e que melhoram a nossa 
legislação noAta inateria . 

.V eoloui*!\CíU> U'^'^ |V»tle pi»r mia ser esquecida. 

Nàt« eue.iluM á eaiuara <iue no minist^Tio manterei a opinião, que sempre ti?e,de que 
o jv^ior do.H MNsi<tmas«le c.u>niaacào c a colonisação recrutada, a colonisação leran- 
tnda a um tint > |v>r oat»*\*a de colono, (.ipmmdos.) 

\lt\n tudo quanto pudernuvs later nara atfrahir para o nosso pais immigração 
e.ir*^|va '»erà *\i\iivto de uvU a soliciíule do governo, 

Kalla^Ae, ê eeru\ em ouir.i c>lonisacào« como m de chins c asiáticos; mas eu en- 
te nd> que n.V> Homv^» uma feuur.x omo a^ de outras narões estrangeiras, a quem é 
nvlltVewnte a qxialiii^de do i^^lono. No» não estamos neste caso, e todos oselemento? 
eAir,u\lu\« que atlnuitirmo^ no Uratil devem ^«rde uma pop.ílação digna de identifi- 
cai^-^^e íHMU a n«\afta, Si U\radory^« ind i^lriae», ou <>tttra« quaesquer pessoas dese- 
jarem tae» c >1 M\o», que ni^o »ào au|>eriore$ ai^ negros, por sua conta e risco que os 
^v^vu^em . 

UeítA^me, Sr, prt>*id."nte. dijer .^^Ig^mas jvilavras sobre ix>Htica. 

Anda a )HV.iuca muit^^ mal vij^ia ha al^n« tempos aesia parte. 

Vm S»^» ^HelTvtH^:— K cmi> tajAo, 

O Siu MvuviNU.N i^vMrA*,ji;\"s;iív*»r.* rf.^»\>»ííUoí:— Eu dir,»i a V- Kx.: V. Kx. é 
nu rato alem de t(Vi.)'^t«> niM % , ín.^ V: ma;^ dir^i a V. Kx.: qual o paix em que os homens 
)\MUuvN« tenhxnx ))>At^ .hr«Mt.^ a grali.iào da hi^t^na doqu* o Brazil t (Apnmdot.) Náo, 
ne\hu-n )VMf «)> )iv)n<i s i')em h.\ |\ai9e:u qn^ f^e ^irca à pátria com mais saerifieios 
d*> q»íe *er%euí *vi h^Niue^x de^l-e» Vrilhanie^ pjiniic^ q^e ** pr.vjra c^ndemnar e in- 
míh*at, 

O q«c ià.vw^N^ ,Je*env>* e\c'tí<>í\Ame Me a elleík e cirtament* os inimigiS que se 
:•.Mv^«>^nla:n d«Mk .>nti4r.'«À )\arii.U^$ nÀ.^ dà«'' .v« R»taic a.*ahama xraraniia de que o diri- 
ja «tà > melh.v .K> «^ >e em *ul> diruiU,^ aíc h«\Te. < .^^^^tó^♦, > 

W^^ nunhA )vtr;e a.Í4)i^.^ c Ty«4^>e)U> oav»^ ^«er^la^learoi^ marlvres do serviço da 
T^iitiA .^« h.\m^u« jvnIiUvN^^ de»ka i^r-^a .ain^i^l-fe^U e «-mi anVúr>» partidos podem res- 
iviUi^e," ,\.v* »*:j* ^.^^>a*K^< e \i*W^4»aIí.v* d<*tTACí*'ce*: a h;$ii^r:a nos julgará a nós e 
a x,i*. 

\ peí,v*ma el.- jKxtaI^ a o-^mara .■"«ij^^Wa.Je^'* e c*pa:s^c «ma ver»ia»teira revolução 
í>\IiiKvj*. M«.ÍA».io a í»A*e .4.* eíe*cj»\ emvxjtaifti^-M *>,vv.jvei'uaenie ã nação, já pelo 
>\>a^)l»A de >,itt irA.\,>j* )y«.>» .u>lríCK\3i ,íe ^«A^ ^ire .•ià." a^ v..í,n d.% eJeit -«r «ma eíBcacia 
,Wi<i\ív. ONN* r,"í.o*ftA jyvMítile a nacà^ c^^v^c^nar^^ií' o»"» ^ur..T «como entender. 
, ;^*i;rA^. i\ íxTík.U--* \ . Kv, ^;«- A.v^^-^.-^.Vis^e — » ^a^-A* a*"^ Sr» ^^&9^IheiI^o Saraiva. 

i> St». Va^í^-.vi!. t". kvr.:> , rt \><íjÍ, »•?, j}/ ^,Ni«í.-"ir. — ^ T-.T* .".-Tl. t.-«i V. Kx, raiãa 
f i»i, lí-e í»):u:t:«.> 'jv^:.>. .«-jv.s * ,* «?> .- «,•".. ^.i^í iu.^ uu, .vin.^^rL'- uxrno de nó», para 
^sMT.Ííiv^f^rn-.rv i;*^ i^^:•^J,'»^ wÀ.»" ^.'jíívcaitíí- ,"*,wjí.-» a ^..x.njcíí» ti: tm* Iri, cajá pratica 

i^ Nfci, í^;..x\^ . '-^ w\?4tic,n* í',"^ NT Xvr,\,*A ."^ #. . ■. !.•/*% in, iy Mt-vr u Kji cleirão* 

v"^ Sk. V xw.-.vifv ^T.^v-.w ^««'\J!v«4f.-v;, áif* «\ti#H.%b *— Nii" I lrt'í•^ "para f» meu paix 
I. ^rtaitúr i^.4.-'l.•4«.-*f ^wr lií.vAK.-^rf ^ t*i»/^ í^u.. >v,rA : >Ki->!*.ifc/ fji: jirritm depender 
iii> ht*s AC hí), jtv. ii Mí*t. u^^-.u. >^«*' |;*»r ;«^ K.-^). /«k ikif «acu. It 04» homens; cu sei qve 

Xr<^ )u«lbf^ .»a^ Htd^ 4fau'^ .i»i >hi^- nvu.).^ Kvi!p>«'^j^ ^ Ati nc.^ >««?<.« tv^I itjris já aa es 

~ aAà4* f*i;%n:iMaM:it ^AinsttfaiftSk (.«u^^--" ^^ Arbtk44»aií'4U<^ aiNfvsariA* Bcg« 
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é que se pôde dizer como o Auado Visconde de Albuquerque — são duas cousas muito 
parecidas — um liberal e um conservador — e podia mesmo accrescentar-se — um 
republicano, porc^ue team todos os mesmos ares de familia. 

VÍTemos as mil maravilhas na mesma canoa e não temos difficildades quanto ás 
opiniões; mas desgraçadamente os homens teem sempre a mesma natureza, as paixões 
«08 interesses bons e máos que os unem e desunem. Esta tolerância perfeita de opi- 
niões, que já temos a fortuna de ver reinar no Brazil ha muitos annos, ainda não a 
pudemos conseguir de ambos 09 lados em relação ás pessoas dos adversários. 

Toleramos neste recinto as opiniões, temos visto mesmo os conservadore? mostrarem 
grande amor pelas no<isas opiniões e terem feito reformas liberaes ; mas o que não 
conseguimos delles nem elles de nós é esse accordo qnanto á pessoa dos adversários ; 
entretanto, não podemos diz.^r que s janios uma nação livre, enquanto não tiver cada 
um o seu logar ae cidadão nesta terra ; emquanto os Brazileiros puderem dizer, como 
eu dizia outr'ora, sem razão talvez — « N<>s somos os christãos da Turquia.» O que 
eu dizia ha annos, sem razão nenhuma, querem hoje os conservadores rei>etir. 

Mas a reforma eleitoral alterou as condições de vida e composição do parlamento 
hrazileíro. 

Nenhum governo tem força mais no Brazil para introduzir neste recinto a peste 
das camarás unanimes. 

Na província do Rio, que acabo de presidir e na qual os illustres conservadores sp 
desvanecem de seus triumphos, eu lhe? direi — no dia em que fordes governo, a van- 
tagem será para nós, liberaes. A disposição da i)opulação é para fazer valer os direitos 
de todos os Brazileiros. Além do respeito e estima que os candidatos mereciam pelos 
seus talentos e qualidades, o que mais os elevou aos olhos do corpo eleitoral da pro- 
víncia do Rio de Janeiro foi o serem opposicfonistas, 

E a propósito direi eu, que me acho nesta tribuna, devo áprovincia do Rio de Janeiro 
a minha entrada no parlamento. Devo a minha eleição principalmente ao auxilio dos 
conservadores mais ricos e mais opulentos daquelia província, no districto eleitoral 
queoB conservadores, com toda a razão, muito se honravam de considerar e respeitar, 
pretendendo fazer crer qiie era um districto de sua inteira adhesão. 

Eu devi a minha eleição á minha «qualidade de liberal ; todos aquelles que me 
votaram e me deram aqui entrada sabiam que votavam em um liberal absolutamente 
intransigente quanto a opiniões politicas. 

O Sr. Andu\de Fioueiua :— Foi para mostrar conciliação. V. Ex« foi supplente 
de um conservador muito respeitado. 

O Sii. Martinho Campos (presidente d) conselho) :— Mas declaro a V, Ex. que não 
houve conciliação naquelle districto; houve eleição. 

O Sr. Andrade Figueira :— Foi a liga. 

O Sr. Martinho CxyiPOB (presidente do conselho): — Isto foi muito depois. 

Mas a questão a que ou me referia era esta : a constituição do parlamento. A 
constituição actual do parlamento obriga-nos a contar sempre com uma opposição 
conservadora, como aqui temos, assim como os conservadores, no governo, deverão 
contar com uma opposição liberal igual ou maior, porque o nosso oíHcio de opposi' 
cionistas sabemos nós muito melhor do que elles conservadores, temos mais recursos 
de opposição e pratica mais seguida. 

Mas, dir-me-ha a camará e dir-me-hão os que me ouvem, a que vem esta obser- 
vação ? Vem a isto : o ministério actual, compenetrado da situação e da composição 
actual do parlamento, envidará todos os esforços por dever, e si não o lizesse por 
dever é porque entende que esta politica é a melhor, a mais justa e mais razoável, 
o faria por calculo, por táctica ; o ministério procurará não ageravar as difficuldades 
da situação e do governo, fazendo uma politica de reacção que nada justificaria actual- 
mente. 

Nós somos liberaes, viemos do partido liberal, e pela minha parte disse á ca- 
mará — eu não tenho programma politico a apresentar. Tenho cerca de 3j annos 
de parlamento, pretendo governar com as minhas opiniões. A composição do 
parlamento torna ainda para mim necessária uma declaração. 

A nenhum dos meus correligionários eu pedi apoio para entrar para o ministério ; 
julguei que podia contar com esse apoio. Aos meus collegas do ministério commu- 
niquei que tinha apresentado os seus nomes e tinham sido acceitose que me julgava 
no direito de contar com o seu concurso, o qual me foi cavalheirosamente dado. 

Ainda, pois, mesmo por este meu procedimento, declaro á camará : será para 
mim da maior honra e do maior desvanecimento todo o concurso nas questões admi- 
nistrativas que me for dado, a bem da marcha do governo, pelos membros da op- 
posição conservadora, entre a qual conto muitos dos meus melnores amigos pessoaes 
e dos que ei; mais venero e respeito; ma^ 4^1arQ á camará 9 oqs meus correligiçh- 
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narios : o voto e o apoio que eu desejo ou antes que eu solicito a bem do serviço 
publico e em medidas que não podem ser votadas como medidas de partido não me 
dará nunca o direito de me manter no ministério. 

Viverei no ministério si tiver a fortuna e a honra de continuar a merecer a eon- 
flança dos liberaes^como me desvaneço de ter durante toda a minha vida merecido 
acontiança do meu partido, que tenho aqui representado apenas com uma única 
interrupção, na legislatura de 1869, em que, declaro para mostrar mesmo a minha 
gratidão aos meus correligionários, que não fui eleito porque não quiz : em 1869 
pensei, ali&s, confesso, erradamente, acompanhar a abstenção que outros e não eu 
aconselharam. 

A presença dos nossos adversários nesta casa não é para nós uma dificuldade, é 
uma necessidade para a dignidade do parlamento (apoicudox) e para a boa marcha 
do governo, e faz com justo motivo a gloria do ministério que votou a reforma eleito- 
ral. A presença dos nossos adversários nesta casa obrigará o nosso partido a con- 
servar-se unido e forte, como é e como se tem mostrado nas eleições da casa ; a pre- 
sença doe nossos adversários nos dará e ao paiz garantias de que todos os negócios 
serão examinados com o cuidado, o escrúpulo e a dedicação de que os seus chefes, que 
aqui teem assento, hão dado provas. 

Pela minha parte, si applaudo a victoria de meu partido e lamento a derrota 
eleitoral de amigos e correligionários que eram para mim os melhores e mais ínti- 
mos, de amigos qtie nos farão e ao paiz a maior falta nesta legislatura, me congra- 
tulo com o parlamento e com o paiz pela presença dos nobres deputados nesta casa; 
porque estou convencido que sem tal presença nós teríamos o me»mo papel qu<^ todas 
as camarás unanimes teem dado, sendo preciso até representar comedias parlamen- 
tares, simulando uns de opposicionistas e outros de governistas . Kstamos, felizmente, 
livres desta condição, que fazia descer muito o parlamento na estima do paiz. 

Sr. presidente, não tendo organisado um programma que deveria ser em phrases 
muito breves e concisas, eu abusei da attenção da camará (não apoiados) com um 
discurso demais longo para esta circumstancia ; mas peço desculpa á camará e ao 
publico. As minhas condições pessoaes são singulares e excepcionaes ; não admira 
que eu não saiba fazer programma ; eu nunca me julguei preparado para o governo. 
Procurarei supprir a minha inexperiência em matéria de acfministração pelo zelo e 
dedicação á causa publica. Protesto o maior respeito á bolsa do contribuinte, o 
respeito ao direito de todos e o mais vivo interesse pela sorte dos desvalidos e pela 
justiça imparcial a cada um ; no momento em que, por erro próprio ou por qualquer 
circumstancia, eu me desvie destes sentimentos, não me j-il^rei digno de continuar 
na posição que occupo ; e para isso conto com o apoio da opposição e dos membros da 
maioria. 

Peço licença á camará para dizer : ha hoje em nosso paiz uma imprensa que faz 
sua arma predilecta o insulto e a injuria ; pois bem : eu protesto â camará que até 
dessa imprensa acceitarei as injurias, os insultos, as criticas as mais amargas como 
um auxilio á administração; acceito-as com animo calmo e sem nenhum resenti* 
mento ou espirito de vingança; examinarei as queixas, os factos que forem por ella 
trazidos ao conhecimento do paiz, e não guardarei delia o minimo rancor, ^i bem 
que ella não fica impune, porque para seu justo casti^ não tem a autoridade que 
a imprensa possuiu em nosso paiz ; nenhum instrumento de civiiisação serviu jamais 
em nosso paiz com mais fructo, mais beneficies do que a imprensa outr*ora. 

Nenhum poder será maior neste paiz do que o da imprensa, q^iando for exercido 
com o critério, patriotismo, sabedoria e moralidade com que nos ensinaram os nossos 
primeiros homens da imprensa ; que vieram uns de lá para o parlamento, e outros 
foram do parlamento para lá . 

Tenho dito á camará o que julguei do meu dever dizer, e peço«lhe desculpa, pedindo 
aos meus amigos o seu apoio, sem o qual não me manterei no ministério nem um 
instante, ainda que pudesse ter outros meios de vida, que i ão desejo, embora mnito 
honrosos para mim. 

VozBS : — Muito bem ! Muito bem ! 

Vid. sessão de 24 de janeiro, Annacs de 1882, vol. I, pag. 213 e seguintes. 



06<«reação — Na sessão de 30 de junho de 1882, havendo o Sr. deputado Ignaeio 
Martins requerido urgência para que entrasse em ordem do dia o projecto da oom- 
missão mixta, nomeada para rever o regulamento eleitoral de 13 de agosto de 1881, o 
Sr. Rodclpho Dantas (ministro do império) declarou que o ministério consideravA 
inopportuaa a discussão daquelle projecto, o que o levava a fazer da rejeição da ur- 
gência uma questão de confiança politica. (Vid. sessão de 30 de junho de 1882, toI. II.) 

Entretanto, sendo concedida a urgência reauerida, em votação nominal, por ttl 
Totos eontra 45, o Sr. Martinho Campos, presiaente do conselho, apresenton a 3«t 
Magwtade o Imperador a demissão ootlectirado ministério. 
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30^ GABINETE — 3 de julho 



Visconde de Paranaguá (hoje Marquez de Paranaguá), pre 
sidente do conselho.* 



IMPÉRIO 

Pedro LeXo Velloso, senador. 

JUSTIÇA 
JoXo Ferreira de Moura, deputado. 

ESTRANGEIROS 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, deputado. 



1. Foi este o se i programma: 

O Sr* Visconde de Parana§fiiik (presidente do conselho,) (Attenção) : 
— Sr. presidente, é possuído do mais profundo respeito para com esta augusta ca- 
mará que me apresento com os meus collegas de gabinete, afim de expormos as 
vistas politicas e administrativas, que teem de nos dirigir no governo. 

A miuha emoção sobe de ponto, quando fallo perante a primeira camará filha 
do su£fragio directo, que lhe restituiu o prestigio essencial a verdade do systeraa 
representativo. (Apoiados ; muito bem.) 

Começarei por dar conta â camará da maneira por que me houve na organi- 
sação do gabinete. 

Chamado ao paço de S. Christovão ás 4 horas da tarde do dia 1 do corrente, 
ás 5 fui receber as ordens de S. M. o Imperador. 

E' sabido que, havia alguns dias, eu estava ausente desta Corta, por motivo de 
moléstia. Ignorava as causas e as circumstancias da crise, da qual só tive cer- 
teza no momento da minha checada. 

Suppuz ter havido uma coalisão entre a dissidência liberal e a minoria con- 
servadora . . . 

O Sr. Ignacio Martins:— Não apoiado. 

O Sr. Presidente do Conselho: — ... á vista da votação, formando-se desfarte 
uma maioria contra o ministério. Assim que não devia eu aproveitar-me de um 
resultado, para o qual não contribui directa nem indirectamente ; sabem todos 
que não acoroçoei, ao contrario, dissuadi alguns amigos. (Apoiados.) 

O Sr. Martim Francisco :— E' exacto. 

O Sr. Presidente do Conselho : — Isto mesmo disse a Sua Magestade, e Dedi- 
lhe mui respeitosamente que por tal motivo se dignasse de dÍ5pensar-me da oon- 
rosa incumbência. 

Sua Magestade assegurou-me que tal coalisão não houvera. 

O Sr. Ignacio Martins : — Apoiado. 

O Sr. Presidente do Conselho : — Declarou mais, que fasia o que lhe dictava 
a sua consciência, e appellava para o meu patriotismo. 

A' vista disto, pedi, e Sua Magestade concedeu-me, o tempo necessário para 
ver o que era possível fazer. 

Dirigi-me a alguns amigos, encontrando da parte de todos expressões bené- 
volas e animadoras. Em taes circumstancias, no dia 3 voltei novamente a S. Chris- 
V>vSo para declarar a Sua Magestade que acceitaTa o encargo de organisar o novo 
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FAZENDA 

Visconde de ParanaguA (hoje Marquez), senador e conselheiro 
de estado. 

MARINHA 

JoXo Florentino Meira de Vasconcellos, senador. 

GUERRA 
Carlos Affonso de Assis Figueiredo, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

André Augusto de Pádua Fleury, deputado ; substituído in- 
terinamente em 16 de dezembro de 1882 por Lourenço Caval- 
canti DE Albuquerque, deputado, que serviu até 7 de janeiro de 
1883, data era que foi nomeado Henrique Francisco d'Avila, 
senador. 



ministério, e apresentei-lbe os nomefi dos honrados cidadãos que com poom o ga- 
binete, cidadãos conhecidos vantajosamente no paiz por sua illustraçao, expe- 
riência e honrosos precedentes na administração superior. (Apoiados.) 

Com tão distinctos companheiros, a minha insumcioncia (muitos não apoicuíos ) 
não prejudicará, espero, a causa publica. 

As idéas do ministério são as idéas formuladas no programma do partido 
liberal em 1803 {muito bem), partido a que pertencem os actuaes ministros. 
(Muito bem,) 

Os programmas dos partidos podem ser largos ; os programmas dos ministérios 
se restringem e devem caber, em regra, no tempo da duração das sessões. 
(Apoiados,) 

Dizendo-vos o que desejo fazer agora e estudar para a próxima sessão, obedeço 
aos impulsos da minha consciência, que me aconselha emprehender somente 
aquillo que é possivel. 

Com relação á questão que deu em resultado a retirada do gabinete 21 de ja- 
neiro, direi que o ministério está convencido de que não convém desde já rever a 
lei eleitoral em suas disposições principaes, pois que semelhante revisão acarre- 
taria discussão larga e incompativel com o pouco tempo que nos resta e que deve 
ser muito aproveitado. 

Mas a ancie.Iado da camará em tomar providencias que previnam as fraudes 
preparadas e que tendem a falsear o pensamento da nação nos comicios populares 
(apoiados), pôde desde já ser satisfeita (apoiados, muito bem) , para o que é indis- 
pensável que a revisão se limita aos pontos que reúnem as adhesôes de todos ou 
quasi todos como, por exemplo, o que se refere aos arrendamentos. (Muitos 
apoiados, muito bem.) 

Quanto ás relações exteriores, o gabinete se empenhará por mantel-as no pé da 
mais sincera amizade e boa intelligencia com todas as nações, e especialmente com 
os Kstados vizinhos. 

A respeito das nossas finanças, o gabinete procederá com a mais severa economia 
no dispêndio dos dinheiros públicos, e com a mais rigorosa liscalisação na arreca- 
dação da renda, tendo sempre em vista a verdade dos orçamentos, que é a pedra 
angular do syslema representativo. (Muito bem I Muito bem !) 

Como o meu illustre antecessor, penso que todo o esforço para a reducçâo do 
papel-moeda e para a diminuição do juro da nossa divida interna, por meio de 
uma op[>ortuna conversão, é um dever imperioso para os que teem a seu cargo o 
ministério da fazenda. 

Mas para isso é ii^dispensavel equilibrar o orçamento, de maneira que hfgn 
sobras com as quaes se possa fazer face ao pagamento dos juros e á amortisaçao 
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Lei n. 3102 de 12 de agosto di«: 1882 (assignada por I..6&0 Yelloso, mi- 
nistro do império), concedendo ao ministério do império um credito extra- 
ordinário de 30:000$ para ser applicado ás despezas que o Imperial 
Observatório do Rio de Janeiro tem de fazer com a observação da passagem 
de Vénus sobre o disco do sol. 

Lei n. 3111 de 23 de setembro de 1882 (assií,'nada por Meira de Vascon- 
cellos, ministro da marinha), derogando o § 5* do art. 2» e art. 10 da lei 
n. 2296 de 18 de junho de 1873, o n. 4° do art. 8' e a primeira parte do 
art. 2t do decreto n. 5461 de 12 de novembro de 1873 (sobre promoções da 
armada e classes annexas). 

Decreto legislativo n. 3122 de 7 de outubro de 1882 (assiguado por 
Leão Velloso, ministro do império), alterando algumas dispjosições da lei 
n. 3029 de 9 de janeiro de 1882 (que reformou a legislação eleitoral). 

Lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882 (assignada por Andró Fleury, 
ministro da agricultura), regulando a concessão do patentes aos autores de 
invenção ou descoberta industrial. 

Lei n. 3150 de 4 de novembro de 1882 (assignada por Ferreira de Moura, 
ministro da justiça), regulando o eãtabelecimento das companhias e sociedades 
auonymas. 

Decreto n. 8616 de 15 de julho de 1882 (assignado por; Lourenço de 
Albuquerque, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção consular 
entre Brazil e o Império Allemão. 



das quantias de que temos e teremos necessidade, aAm de proseguirmos na reali- 
zação de melhoramentos materiaes e sobretudo no desenvolvimento das nossas vias 
férreas, condição da nossa prosperidade agrícola e industrial, não esquecendo a 
immigração estrangeira, que venha colonisar e lavrar as nossas terras. 

Oi esforços do ministério no lini da presente sessão encaminhar-se-hão princi- 
palmente para a organisação de um orçamento que corre ?ponda aos fins que deve- 
mos ter em vista. 

Cabe-me declarar a esta augusta camará que de todas as reformas que devem 
correr por conta do partido liberal me parecem as mais urgentes as que teem 
l)or fim : 

1.° Collocar o poder judiciário em posição de verdadeira independência, capaz 
de inspirar confiança a todo? os partidos (apoiadas), com a crença de que a impar- 
cialidade em assumpto politico ó tão necessária quanto a inteireza na apreciação 
dos interesses particulares, que formam a sua acção e o objecto dos seus julgados. 

O ministério, votados os orçamentos, aproveitará o ensejo que se offerecer, 
mesmo durante a pi*esento sessão, de tratar dessa reforma. 

2,^ Promover, quanto possível, a descentra li sacão adniinistrativ«a (muitos 
apoiados, muito bem), e fortalecer a autonomia das camarás municipaes, dando 
vida a esse elemeut) liberal das nossas instituições por meio da melhor classifi- 
cação ou distribuição das rendas geraes, provinclaes e municipaes (apoiados)^ sem 
o que qualquer reforma de tal natureza não surtiria o desejado eíTeíto. (Muitos 
apoiados . ) 

Mas eite trabalho é impossível na actual sessão, e tudo quanto pôde o minis- 
tério prometter, é que se occuparâ do assumpto durante o intervallo das sessões, 
com o auxilio do alguma commissão de que façam parta membros do corpo legis- 
lativo residentes nesta Corte e com as luzes do conselho de estado. 

3.0 O alargamento da instrucção publica (muito bem), base do todo o progresso 
e liberdade, que será um dos maiores empenhos do ministério, o qual prestará 
toda a attenção e dará o necessário impulso as reformas já iniciadas a este respeito. 

Podia, Sr. presidente, rematar aqui o nosso programma ; ha, porém, uma 
questão que tem agitado a opinião, e que não posso deixar em silencio, pois que 
a ninguém desejo illudir. Refiro-me á ouestão do elemento servil. 

Entre os que, levados por espirito numanitario, não dão á questão toda a im- 
portância que ella tem, com relação a desorganisação do trabalho, e aquelles 
que se preoccupam exclusivamente dos inconvenientes dessa desorganisação, o ga- 
binete occuparâ a posição que lhe ó aconselhada pelos verdadeiros interesses do 
paiz, de accordo com as luzes do século e os respeitáveis sentimentos de huma- 
nidade. (Muitos apoiados ; muito bem; muito bem,) 

O Sr. António Pinto : — Peço a palavra , 
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Decreto n. 8651 de 21 de agosto de 1882 (assignado pelo mesmo), 
promulgando o trat ido de amizade, commercio e navegação celebrado entre 
o Brazile a China (em 3 de outubro de 1881). 

Decreto n. 8666 de 16 de setembro de 1882 (assignado por Meira de Vas- 
concellos, ministro da marinha), orçando um corpo de foguistas para o serviço 
dos navios da armada. 

Decreto n. 8727 de 4 de novembro de 1882 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), mandando observar o regulamento da Escola de Minas. 

Decreto N. 8737 de 19 de novembro de 1882 (assignado por Meira de 
Vasconcellos, ministro da marinha), mandando substituir pelo regulamento 
que baixou com o presente decreto, o de n. 2790 de l do maio de 1861, sobre 
escola pratica de artilharia. 

Decreto n. 8775 de 25 de novembro de 1882 (assignado por André 
Fleury, ministro da agricultura), approvando o regulamento provisório 
para execução da lei n. 2639 de 22 de setembro de 1875 (abastecimento 
a'agua). 

Decreto n. 8783 de 30 de novembro de 1882 (assignado por Paranaguá, 
ministro da fazenda), alterando o plano das lolerias do Estado. 

Decreto n. 8816 de 30 de dezembro de 1882 (assignado por Ferreira 
de Moura, ministro da justiça), derogando o decreto n. 1531 de janeiro 
de 1855 relativamente ás declarações exigidas aos estrangeiros no acto da 
visita da policia. 



O Sr. Presidente do Conselho : — O ministério favorecerá sem quebra do 
respeito á propriedade, a evolução que se opera, do trabalho escravo para o tra- 
balho livre (muito bcw, muito hcm)^ evolução que se pôde consegíiir naturalmente 
pela melhor execução da sabia lei do 28 de setembro. (Apoiafíos.) 

A elevação do fundo de emancipação (apoiados)^ o imposto sobre transmissão na 
venda de encravos, a probibição de semelhante commercio entre as províncias 
(a/poiado")^ são medidas i)ropo8ta«í e que merecem o assenso geral do paiz (Muitos 
apoiados; muito bem.) O governo Jis julga no caso de serem adoptadas, curando 
ao mesmo tempo da educação dos ingénuos, em numero já avultado. (Apoiados.) 
A iniciativa particulai* que tanto ha contribuído para a solução de taes questões, 
é digna do apreço e louvor do governo. 

Indicada, i^ela maneira exposta, a marcha que o governo pretende seguir, é 
claro que elle procederá sempre de accordo com a justiça, moderação e tolerân- 
cia, sentimentos estes que se conciliam com os legítimos interesses do partido 
liberal. 

Assim o ministério se esforçará por manter a confiança e o cordial apoio poli- 
tico da maioria da camará, condições sem as (^uaes não poderá certamente des- 
empenhar a sua missão. Ao mesmo tempo nutrimos a esperança de que os dignos 
membros da oppctsíção conservadora, com a sua lealdade, não se recusem pre- 
star-nos o seu valioso concurso, em terreno neutro, sobre questõe-í que, interes- 
sando á causa publica, tenham por si accordo quasi fi^eral. K* o que me cabia dizer. 

Vozes : — Muito bem, muito bem ! 

Vid. sessão de 5 de julho, Anuacs de 1882, vol. II, pags. 133 e seguintes. 



k- 



Observação — Na sessão de 14 de maio de 1883 o Sr. José Mariano fundamentou 
um requerimento— Dora que fosse adiada a discussão das matérias dadas para segunda 
parte da ordem do dia^ até que o governo presta^^se infortnações relativas cko estado das 
provindas^ e os meioíi precisos para acudir ás necessidades provenientes da revogação 
dos impostos denom.inados inoonstitucionaes. 

Discutido este rec|uori mento, depois de concedida a precisa urgência, collocado 
no terreno de desconfiança ao gabinete de 3 de julho, e provocada uma votação 
sobre o assumpto pelo Sr, íjourenço de Albuquerque (ministro de estrangeiros), pro- 
06deu-6e á votação nominal- (a requerimento cio Sr. Moreira de Barros), sendo 
approvado o requerimento do Sr. José Mariano por 53 votos contra 40. 

Em Tista deste resultado o Sr. Visconde de Paranaguá no dia immediato 8oU« 
eiloa e obteve a demissão do ministério. 
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Decreto n. 8820 de 30 de dezembro de 1882 (assignado por Lourenço de 
Albuquerque, ministro interino da agricultura), approvando o regulamento 
para execução da lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882, sobre patentes 
de invenção, etc. 

Decreto n. 8821 da mesma data (assignado por Ferreira de Moura, minis- 
tro da justiça), dando regulamento para execução da lei n. 3150 de 4 de 
novembro de 1882, sobre sociedades anonymas 

Decreto n. 8850 de 13 de janeiro de 1883 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), regulando a substituição dos lentes cias faculdades de 
medicina do Império. 

Decreto n. 8851 da mesma data (assignado pelo mesmo), mandando 
observar as instrucções para os concursos aos Togares de lentes, de adjuntos, 
de preparadores, de internos de clinica e de ajudante do preparador das fa- 
culdades de medicina, aos quaes se referem os §§ 1» e 3° do art. 2° da lei 
n. 3141 de 30 de outubro de 1882 e o decreto n. 8850 de 13 de janeiro 
de 1883. 

Decreto n. 8866 de 10 de fevereiro de 1883 (assignado pelo mesmo), 
dando instrucções relativas á correspondência do inspector de saúde do porto 
do Rio de Janeiro com as inspectorias provinciaes. 

Decreto n. 8887 de 24 de fevereiro de 1883 (assignado por Paranaguá, 
ministro da fizenda), reformando o plano das loterias do Estado a favor do 
fundo de emancipação. 

Decreto n. 8905 de 3 de março de 1883 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), mandando executar o regulamento especial para os 
concursos ao provimento dos legares do migisterio da Escola Polytechnica. 

Decreto n. 8910 de 17 de março de 1883 (assignado pelo mesmo), 
dando novo regulamento ao Asylo de Meninos Desvalidos. 

Decreto n. 8912 de 24 de março de 1883 (assignado por Paranaguá, 
ministro da fazenda), rcorganisando as mesas de rendas. 

Decreto N. 8918 de 31 demarco de 1883 (assignado por Leão Velloso, 
ministro do império), regulando os estudos práticos nos laboratórios das facul- 
dades de medicina do Império. 

Decreto N. 8920 de 7 de abril de 1883 (assignade por Meira de Vas- 
concellos, ministro da marinha), alterando o regulamento do collegio naval, 
promulgado por decreto n. 8386 A de 17 de janeiro de 1882. 

Decreto n. 8921 da mesma data (assignado por Henrique d*Avila, 
ministro da agriculturO, reorganisando o pessoal technico e de escrlptorio da 
estrada <le ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 8934 de 21 de abril de 1883 (assignado pelo mesmo), modificando 
o art. 17 do re«rula mento provisório approvado por decreto n. 8775 de 25 de 
novembro de 1882, para execução da lei n. 2639 de 22 de setembro de 1875 
(abastecimento d'agua). 

Decreto n. 8935 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando o 
regulamento para concessão e collocação de linhas telephonicas. 

Decreto n. 8943 de 12 de maio de 1883 (assignado por Meira de |Vascon- 
cellos, ministro da marinha), mandando observar o regulamento internacional 
de signaes para prevenir abalroamentos entre navios no alto mar. 

Decreto x. 8946 de 19 de maio de 1883 (assignado por Paranaguá, mi- 
nistro da fazenda), dando novo regulamento para cobrança do imposto 
do sello. 

Decreto n. 8947 da mesma data (assignado por Henrique d' Ávila, ministro 
da agricultura), approvando o regulamento para a flscalisaçáo das emprezas 
de viação férrea. 
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31^ GABINETE -24 de maio 



Lapayette Rodrigues Pereira, presidente do conselho 



IMPÉRIO 



Francisco Antunes Maciel, deputado. 



1. Foi este o programma com que se apresentou ás camarás: 

O Ar. E^rayette (presidente do conselho) (attcnção) : —Sr. presidente,* no 
(lia 23 docorrent?, pelas 11 1/2 horas da manhã, S. Ex. o Sr. Visconde de Paranaguá, 
ex-presidente do conselho, communicou-me que S. M. o Imperador me ordenava que 
comparecesse no paço da Boa Vista, para objecto de serviço publico. 

A's 5 horas da tarde desse mesmo dia, cumpri aquella ordem. 

S. M. o Imperador, a cuja augusta presença fui logo admittido, se dignou declarar 
que me havia mandado chamar para encarregar-me da tarefa de organisar o novo 
ministério. Tendo ouvido a d(*claraçâo de S. M. o Imperador, eu suppliquel-lhe a 
graça de dispensar-me de tão hourosa incumbência. 

Ku disse a S. M. o Imperador que não confiava que a fraqueza de minha saúde 

§udes«e resistir ás fadigas e aos trab:ilhos, que são inherentes ao car^ de ministro 
e estado, principalmente ao de presidente do conselho ; declarando, todavia, que este 
imi>edimenlo não era absoluto e que, portanto, deixaria de existir, si para a escusa 
que solicitava não actuassem em meu animo razões de outra ordem. 

Pedi licença a Sua Magestade para declarar que estava convencido de que me en? 
impossível prestar ao paiz e á coroa os serviços que se exigiam de mim. 

Eu era um homem nuvo, sem o prestigio e a autoridade que se requerem para 
organisar gabinete (não apoiados damaiona), . . 

O Sr. Martx:^ Francisco: — E' um illustre chefe de gi*áo, 

O Sr. La¥a\ktte (presidente do conselho):^' ... e que esta crença se fortificava 
no meu espirito tanto mais quanto os estadistas que haviam sido chamados antes de 
mim tinham recusado a tarefa. 

Não obstante as razões allegadas, S. M. o Imperador insistiu commigopara que 
eu me incumbisse de organisar novo gabinete. 

S?nhore3, confesso-vos, sonti-me collocado em uma das mais difliceis conjuncturas 
da minha existência: de um lado imperavam no meu espirito, para que não accei- 
tasse a honrosa incumbência, as razoes que já externei ; mas de outro lado subsis- 
tiam motivos de outra ordem, motivos que eram invencíveis, porque se prendiam 
com os interesses da causa ptiblica. Estes prevaleceram e acabaram por forçar-me a 
acceitar aiucumljenciaque me era commettida. (Apoiados.) 

Em consequência, pedi a S. M. o Imperador que se dignasse de conceder-me o 
prazo de 24 horas, para entender-me com os homens eminentes do partido a que per- 
tenço. 

Sua Magestade se dignou de conceder-me o prazo que solicitava. 

Na mesma noute de 23 conferenciei com os cnefes, a que acabo de alludir. 

Devo declarar que deixei de ouvir a alffuns, pela distancia de suas residências e 
pela urgência do momento. Todos elles foram unanimemente de opinião que, am 
presença das circumstancias, não me era licito recusar á coroa, á nação e ao meu 
partido os senriçot que da mim se exigiam. 



— 206 — 



JUSTIÇA 



Francisco Prisco db Souza Paraizo, deputado. 



ESTRANGEIROS 



Francisco de Carvalho Soares Brandão, senador. 



MARINHA 



António de Almeida Oliveira, deputado 



No (lia seguinte, âs 9 horas da manhã, voltei ao paço da Boa Vista e respeitosa- 
mente declarei a Sua Magestade o Imperador que, tendo ouvido os meus amigos, accei- 
tava a honrosa tarefa de que se dignara incumbir-me. 

Para o desempenho dessa tarefa dirigi-me aos illustres cavalheiros que me acom- 
pafiham neste recinto, e tive a fortuna de obter o seu concurso para a formação do 
gabinete. 

Dadas estas eiplicaçôes, corre-me o dever de declarar acamara dos Srs. depu- 
tados quaes são os pensamentos, quaes os intuitos que formamo objecto do programma 
do ministério. 

Senhores, um programma uãoé uma invenção, uma creação arbitraria do espirito 
humano; um programma é um complexo de idéas que corresponde á realidade da 
situação do paiz em um momento dado. 

Vós podeis, poi.s, desde já prever qual o programma do ministério. 

No estado actual de cousas, um dos assumptos que mais particular attençã) 
deyem merecer ao parlamento e ao governo é a auestão financeira. 

No nobre afan de alargar e accelerar os grandes melhoramentos materiaes de que 
depende o aproveitamento dos immensos recursos do Império, temos, é innegavel, 
dado ãs despezas publicas um desenvolvimento exaggcrado. 

O Sr. Moreira de Barros e outro Sr. Deputado: — Apoiado. 

O Sa. Lafayette (presidente do conselho): ->Es(a causa e outras, que talvez não 
sejam tão justifícudas, explicam a razão por que de certos annos para cá os nossos 
orçamentos se fecham com deseqnilibrio. 

E' mister pôr um paradeiro a esta ordem de cousas. 

A sciencia económica e financeira ensina diversos modos pelos quaes se pôde rr^- 
stabelecer o equilíbrio do orçamento. Um delles é o augmento de impostos. 

Senhores, estou convencido de que o nosso systema de impostos é imperfei- 
tíssimo. 

Não temos os impostos internos de consumo, que são, para alguns paizes, nnia 
fonte abundantíssima de renda. 

Mas uma reforma de systema de impostos é um trabalho difficil, cheio de perigos. 

Nas circumstancias actuaes não me parece prudente emprehendeUo. 

Não poderemos, portanto, procurar remédio para o mal no augmento de impostos. 

O Sr. Moreira de Barros e outros Srs. Deputados: — Apoiado. 

O Sr. Iiafayettk (presidente do conselho): — O outro meio, Sr. presidente, é a 
economia. 

A economia consiste, em primeiro legar, na suppressão de todas as despezas que 
não são justificadas ou por uma necessidade palpitante ou por uma utilidade manN 
festa. (Apoiados.) 

A suppressão das despezas é assumpto da competência do corpo legislatiro. 

O governo não se eximirá de opportunamente vos indicar quaes as despezas que 
no seu conceito devem e podem ser supprimidas. 

Porém, senhores, o le^^nslador em matéria de orçamento só pôde estabelecer o 
equilíbrio que os economistas chamam —equilíbrio legislativo. 
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GUERRA 

António Joaquim Rodrigues Junioi:, deputado; substituído inte- 
rinaraeute em 1 de março de 1884 por Afponso Augusto Moreira 
Penna, deputado, que serviu até 22 de março, data em que occupou 
a pasta eflectivamente Felippe Franco de SÁ, senador. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Affonso Augusto Moreira Penna, deputado. 

FAZENDA 
Lafayette Rodrigues Pereira, senador e conselheiro de estado. 



E o equilíbrio que resulta do puro decreto da lei. 

Mas que Tale ease equilíbrio, por assim dizer ideal, si lhe não corresponde a 
realidade do acto ? (Apoiados .) 

Esta realidade só a pôde produzir a mais severa, a mais rigorosa e a mais cor- 
recta execução da lei do orçamento. (Apoiados; muito bem!) 

Senhores, a lei do orçamento, como todas as leis, deve ser executada não só na 
sua lettra como também no seu espirito. A execução do orçamento nãoé simples- 
mente uma questão de legalidade, uma questão financeira, mas é uma questão que 
interessa fundamentalmente á verdade do systema representativo. (Apoiados. Muito 
bem! muito bem !.) 

Em um paiz onde a lei du orçamento não é rigorosamente executada, deixa de 
realizar-se um dos grandes intuitos do systema representativo—o de fazer depender 
toda a despeza da necessidade do concurso da nação. (Muitos apoiados. Muito bem ! 
muito bem ! ) 

A execução da lei do orçamento, como sabeis, consiste em não se fazer despeza 
que não esteja autorisada (apoiado>)^ em não desviar as verbas do seu dasiino 
legal. 

Isto só não basta ; é ainda preciso que os serviços autorisados sejam realizados 
como menor dispêndio possível. 

O ministério de que sou órgão neste momento toma perante vós, e perante a 
nitção e o paiz o compromisso solemne de executar a lei do orçamento com a maior 
severidade e com a mais perfeita lealdade ; não fará dispêndio algum além das forças 
das verbas votadas (muito bem^ muito bem), não desviará as quantias decretadas do 
seu destino legal, não fará uso da faculdade de abrir credites supplementares, 
sínão nos casos de necessidade invencível e observadas as prescripções legaes. (Muitos 
apoiados. Muito bem ! muito bem !) 

Senhores, desde longos annosé reconhecido por todos os homens que acompanham 
a marcha das cousas publicas do Brazil a necessidade da reorganisaçao da admi- 
nistração das províncias e dos municípios. 

É preciso destacar para os presidentes de províncias certas facilidades, que não 
podem ser convenientemente exercidas pelo governo central. (Apoiados,) 

Refíro-me ás faculdades, que entendem com serviços geraes localisados das pro- 
víncias, mas que importam mais á província do uue ao Estado e que podem ser des- 
empenhadas com mais conhecimento de causas pelos presidentes. (Muitos apoiados.) 

As províncias, senhores, constituem entre nós, segundo o nosso direito publico 
constitucional, uma entidade jurídica. Elias são sem duvida nenhuma partes inte- 
grantes do Estado, mas teem interesses que lhes são peculiares e que se não podem 
confundir com os interesses geraes da nação. 

9 

E necessário, pois, entregar-se-lhes a gestão dos seus interesses. Mas não se 
pôde deixar de resguardar os direitos do Estado. No exercício de seus direitos, podem 
as provincias, como ha pouco disse, exorbitar e trazer graves perturbações na vida 
do Estado. Dahi a necessidade de conservar aos poderes geraes as faculdades que lhe 
são indispensáveis para contel-as na justa orbita de sua acção. 
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Decreto LEGISLATIVO N. 3163 DE 7 DE JULHO DE 1883 (assignado por Prisco 
Paraizo, ministro da justiça), providenciando sobre o julgamento de vários cri- 
mes, derogados os decretos ns. 562 do 2 de julho de 1850 (marcand: os crimes 
3ue devem ser processados pelos juizes municípaes e julgados pelos juizes de 
ireito) e 100 de 1 de setembro de 1860 (sobre furto de gado). 

Lei n. 3169 de 14 de julho de 1883 (assignada pelo ministro da guerra), 
Rodrigues Júnior, regulando o preenchimento das vagas que seabrirem uo corpo 
de estado-maior de 2^ classe ató à sua extincção, e bem assim a promoção dos 
capitães do corpo de engenheiros e dos capitães e tenentes do estado-maior 
de 1^ classe e ampliando o quadro de pharmaceu ticos do exercito, etc. 

Lei n. 3185 de 18 de agosto de 1883 (assignada por Antunes Maciel, ministro 
do império), concedendo ao ministério do império mais um credito extraordinário 
de 12.000:000$ para continuação das despozas com soccorros às províncias 
ílagelladas pela secca e moléstias epidemicas. 

Decreto n. 8958 dk 16 de junho de 1883 (assignado por AfTonso Penna, mi- 
nistro da agricultura), resolvendo duvida sobre a competência do governo na 
approvação de estatutos das companhias anonymas, depois de promulgada a 
lei n. 3150 do 4 de novembro de 1882. 



Pastas considerações, que acabo de fuz/er relativamente á admiaistração das pro- 
vincias, são applicaveis ate certo ponto ao município. Convém dar-lhe inteira e 
completa independência na administração dos seus interesses, subsistindo, porém, 
sempre os vinculos qu« o prendem ao Editado. 

O governo, senhores, se apressará em submetter íi sabedoria do corpj legislativo 
um projecto de reformada administração das províncias e outro de reforma do mu- 
nicípio, formulados á luz das idéas que acabo de annunciar. (Muito bem,) 

O poder judiciário, cujos lineamentos capitae^) se acham sabiamente traçados na 
constituição politica do Império, ainda não recebeu entre nó^ a organisação forte e 
poderosa de que carecí porá desempenhar a sua nobre missão de administrar jus- 
tiça e defender a liberdacle do cidadão. 

A crganisação de uma magistratura forte, capaz de cumprir dignamente os seus 
deveres, repousa sobre duas bas?s: a idoneidade intellectual e moral do magistrado 
e a sua perfeita independência pessoal. 

Par.i assegurar a idoneidade a que alludo, ó necessário estabelecer um com- 
plexo de regras e decautellas, que afastem do seio da magistratura os incapazes. 

Mas o rigor para a investidura por si fó não r<?solve a qiestão. O magistrado 
deve ser collocado em uma posição superior ao medoe á esperança, é preciso dar-lhe 
uma perfeita independência pessoal. 

O Sr. Kscragnollk T.vunay : — Não apoiado. Nesta paiz não deve haver in- 
dependência para ninguém. 

O Sr. Lafayktte (pixsidctUc do ooasel-io) :— Um celebre publicista franccz disse 
que domina a magistratura, não quom faz a investidura, mas nuem tem o direito de 
íazer a promoção. K', portanto, d^^uma necessidade absoluta coltocar a promoção fora 
da vontade, fora das paixões liumanas. (Apoindos.) 

E este resultado nào se \)6\e obt^r >inao entregando a promoção a uni principio 
fatal, ao principio da antiguidade. (Apoiados.) 

Senhores, a antig lidade tem defeitos e inconvenientes : mas estes defeitos e in- 
convenientes podeín ser corrigidos, podem ser, pelo menos, attenuados pelas cautelas 
e pelas regras relativas á investidnra. O ministério dentro de poucos dias trará á 
camará dus Srs. deputados um projecto de reforma judiciaria, do qual as idéas 
expoàtas constituem as bases fundamehtaes. (Muito b^rn.) 

Senhores, entre os grandes interesses moraes da sociedade, occupa logar emi- 
nente por seus effeitos sobre o aperfeiçoamento do liomem a qiies<ão da instrticção 
publica em todos os seus grãos. O governo presta a esie assumpt j a maior e a mais 
viva attenção. 

y<5? sabeis que desJe alguns annos tem -se pronunciado no paiz uma agita- 
ção pacifica em favor da instrucção. Cumpre insistir no movimento dado e consum- 
mar as reformas que indicam a lição aa experiência c as instituições dos povos 
cultos. 

Entre as questões que mais preoccupam a attenção do paiz, sobreleva, pela sua 
gravidade e pelos eífeitos económicos e sociaes. a do elemento servil . 

Vóê o sabeis, a lei de 28 de setembro de 1871 organisou um mecanismo simples 
• •Aoai, por meio de cuja acção, dentro de um prazo, que não será longo, o elemento 
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Decreto n, 8973 de 14 de julho de 1883 (assignado por Maciel, ministro 
do império), alterando algumas disposições relativas aos exames geraesde pre- 
paratórios no município da Corte. 

Decreto n. 8985 de 1 1 de agosto de 1883 (assignado pelo mesmo), regulando 
provisoriamente o provimento das cadeiras publicas do instrucção primaria, do 
i^ grào, do municipio da Corte. 

Decreto n. 9015 de 15 de SETEMmio de 1883 (assignado por Affonso Penna, 
ministro da agricultura), vedando o exercício simultâneo de empregos retri- 
buídos com os do ministério dos negócios da agricultura, commercio e obras 
publicas. 

Decreto n. 9023 de 20 dk setembro de 1883 (assignado por Soares Brandão, 
ministro de estrangeiros), [iromulgando a convenção consular concluída entre 
o Brazil e a Bélgica. 



elemento servil estará exlincto em todo o Império. Mas, pergunto-vos : nâo será pos- 
sível adoptar alguma medida, no sentido de auxiliar, de facilitar a acção da lei 
de 28 de setembro ? 

Senhores, é esta uma questão, acerca da qual a palavra do governo deve ser clara 
e precisa. 

O governo entende que é tempo de estabelecer, por lei geral, a localisação do 
elemento servil nas provindas. (Apoiados.) E' uma medida que tem sido adoptada 
pelas assembléas provinciaes, mas sem a necessária efficacia, porque falia-lhes 
competência para estaljelecer a conveniente sancção. A adopção deste alvitre por 
lei geral preparará elementos que contribuirão para facilitar a solução desta ques- 
tão. (Apoiados,) 

Uma outra providencia, que também pôde ser deliberada, é a do augmento dos 
recursos do fundo de emancipação, como seria a creação de um imposto especial sobre 
o próprio elemento servil. (Apoiados.) 

O governo opportunamente occupará a attenção do corpo legislativo com este 
assumpto. 

O governo, no emtanto, lançará mão das medidas (|ue estão em sua alçada para 
que as manumissões por meio do fundo de emancipação se façam coma promptidão 
e a correcção necessárias. 

Senhores, ia escapando-me observar que a reforma da administração das pro- 
víncias e do municipio depende de uma melhore mais justa divisão das rendas ge- 
raes, provinciaes e municipaes. Ha estudos feitos a este respeito e em tempo eíles 
sôrão apresentados ao parlamento. 

Devo, finalmente, fazer uma declaração, que aliás me parece dispensável, e é 
a seguinte : que o ministério porá todo o esforço em executar c fazer executar as 
leis, e que o seu procedimento se inspirará sempre nos dictames da justiça e da 
moderação. 

Tal é a tarefa que se impõe o ministério. Para realizal-a, elle conta com o apoio 
sincero, leal c dedicado da maioria desta casa (apoiados)^ e com o concurso da hon- 
rada oppoBição, pela discussão, pala critica, pela controvérsia, pela censura, 
pelo embato e pelo choque das idéas. 

Senhores, p?ço-vos desculpa da emoção com que tenho fallado. Eu sou preza 
dessa emoção, porque comprehendo a extensão e a profundeza du responsabilidade 
que tenho assumido. (Muito bem ! muito bem !) 

Yid. sessão de 26 de maio, Annacs de 1883, vol. I, pags. 108 e seguintes. 

Observação — Na sessão de 3 de junho de 1884 o Sr. Zama lustilicou a seguinte mo- 
ção de desconfiança contra este gabinete, a qual foi rejeitada, em votação nominal, 
por 60 votos contra .56 : 

« A camará dos Srs, deputados, entendendo ficar o gabinete privado do necessário 
prestigio para continuar á frente do governo, visto a votação (víd. sessão de 27 de maio, 
pags. 325 e seguintes) em que os membros do ministério tomaram parte, estranha o 
procedimento dos mesmos ministros e passa á ordem do dia»y* 

Ai>ezar da rejeição desta moção de desconfiança ao gabinete de 24 de maio, o 
Sr. Lafayetie, presidente do conselho, solicitou c obteve de S. M. o Imperador a demissão 
do gabinete. 

14 
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rn?CRBTo V. í¥>^ DB 2rí r>R ^leTRHBRii DR 1883 (\s»i^^núdo por La&yett», mi- 
nwtrr> ria f3kmr\'U), mrvliicmdo o plino diâ loteriaa do Estado, adoptado 
pf>v ^fAT^íU} n. H^8í> d<^ 2'i rJo fevereiro de l^iSTi. ( Vid. decreto n, 9025 da ineâma 
data.) 

Dp/irrt-) NT. CiOr^l r»« 3 r>K oittcbro dr IS83 Ca^sí^oado por Maciel^ miaistro 
fíf> imperio), prohihindoaoH empr^^gido-i piiMicos depea^leates do ministério do 
império, o exericio da advocaci.i e aC';umulaçáo de empregos. 

Í>f/:rf,to h. ÇK)33 r>FJ ^ r>B oitcbro de 1883 Cassígnado pelo mesmo), d-^zido 
pfovMencm» pira a or^anÍH^Qáo tia estatística do moviceato do estado civil. 

í/f/;rrto ?í. ^Mftl DK 24 r>R vovkmbro db 1883 (assi-^nado por AfTooso Peana, 
ministro da aíp* cultura;, crean do diplomas de distincção para serem coace- 
dido4 pr>r ocA49\^> da expo<»içâo agrícola, dirigida p)Io Centro da Lavoura e 
Of^mmercio. 

ííRORRTo y, CW2 A. r>B 3^> r>B novembro dr 1883 (assignado por Almeida e 
Oliveira, minintro da marinha;, creando ama officina de torpedos oo arsenal de 
marinha da íVirte. 

í)RORRTo s. ÍK>77 í>K 7 í>K DRZBMBRo i>R 1883 (assigoado pelo mesmo), man- 
dando nnn'!xar /i o<ic/>la pr.itíca de artilharia am corso para ensino da 
aoí)HÍruf//u) o manejo de torf)elor4, 

Dp/;kkto m. 9í)8I dr 15 dr drzrmbro dr 1883 (assignado por Maciel, ministro 
do importo), oHtat^elecendo medidas com relação a cortiços, estalagens e oatras 
c^mstriicç/Wj» do mesmo género. 

Dkckrto n. íK)93 dr 22 dr drzrmbro dr 1883 (assignado pelo mesmo, dando 
rogn lamento para o laboratório de hygiene da Faculdade de Medicina do Rio 
do Janeiro. 

Drorrto n. 9094 da mf>4MA data (assignado pelo mesmo), dando regula- 
mento pira a convrtrsão dos bens chis ordens religiosas em apólices intransfe- 
rlvolH fia flivifia pul)Iicíi interna funda<ia. 

Drorkto ff. 9159 DR 1 DR MARÇO DE 1884 (assi^nado pelo mesmo), commet- 
londo á liiMpocçilo de Síiudo do pr)rto a policia sanitária do íittoral, etc, 

Dkcrkto n. 9107 DR 22 DR MARÇO DR 1884 (assignado por Soares Brandão, 
niliiUtro rio ostrangoiros), promulgando o accordo relativo aos §§ 9^ e 10 do 
ncoordo sobro oxtradicçílo do criminosos entro o Brazil e o Uruguay (em 25 de 
novembro do 1878). 

Drorkto ^f. 9UK) dk3 dr maio dr 1884 (assignado por Lafayette, ministro da 
rii/.endii), regulando os serviços a cargo da repartição especial de estatística, 
oroada no Thosouro Nacional pelo art. 17 da lei n. 2792 de 20 de outubro 
do 1877. 
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32^ GABINETK — 6 de junho 

Manoel Pinto de Souza Dantas, presidente do conselho \ 

IMPÉRIO 
Felippe Franco de Sá, senador. 



1. Foi e^te o seu progr.imma ; 

O Sr* Dantas (presidente do amselko, Attenção): — A pratica admiUida 
entre nós, de ce[t'.>s annos a esta parte, é que o presidente do conselho, quando pela 
primeira vez se tem de dirigir aos representantes da nação melhor procede lanao o 
seu programma ou plano de governo, do que pronunciando-o simplaimanto da 
memoria. 

Pela razão que vou ezp5r, decidi^me também por a«te alvitre. 

Desejo que destas palavras, escri])tas com reflexão, consciência e patriotismo, para 
dar a conhecer á camará e ao paiz o pensamento com que o gabmeta 6 de junho 
se apresenta aspirando á confiança dos representantes da nação, se reja que não 
foi um pensamento formulado ligeiramente, mas profundamente meditado, o que as 
presidiu. 

Assim, não desejando que uma oalavra siquer — porque a memoria, ainda a 
mais feliz, pode falhar — seja omittida em um documento desta ordem, peço li* 
eença á camará para ler o programma com que o gabinete actual te apresenta anta 
08 lef?isladores do paiz {U): 

« Sr. presidente. — No dia 4 do corrente o honrado ex-presidente do conselho pro« 
curou-me para transmittir-me, em noma do Imperador, a ordem de comparecer no 
paço de S. Christovão, ás 6 horas da tarde do mesmo dia. 

A' hora marcada apresentei-me emS. Christovão, e sendo admittido á pretenca 
do Imperador, dignou-se Sua Magettade ouvir-me sobre differentes pontos, espooiai* 
mente os relativos á crise ministerial do dia 3. 

Com a lealdade devida ao chefe do Estado prestei todas as informações ao meu al« 
eance, e ao mesmo tempo emitti o meu humilde parecer sobra as dií&culdades ds 
occasião. 

Assim tsrminou a audiência com que me honrou Sua Magestade. 

No mesmo dia, cerca de meia-noute. novamente fui procurado pelo i Ilustre ex-pra- 
sidente do conselho, que, de ordem de S. M. o Imperador, convidou-ma a compa* 
recer no dia immediato, ás 10 horas da manhã, perante o mesmo augusto Senhor. 
Cumprida pontualmente esta determinação, dignou-se Sua Magestade deoiarar-me 
haver resolvido incumbir-me de organisir novo ministério. 

Com a reverencia devida, apresentei a Sua Magestade os motivos que em mim 
actuavam para declinar de tammanha honra. 

Sua Magesta le insistiu uma e mais vezes, persistindo também eu em justificar 
a procedência da minha escusa. Finalmente, dignaniio-se Sua Magestade acolher os 
termos em que me pareceu poder enoarragar-ma da or^anisação ministerial, obedeci 
á ordem, convencido de que desta sorte obedaoia também a um ffrande e inevitável 
dever, nas graves circumstancias em que os meus fracos serviços foram considerados 
nteis á causa publica. 

Retirando-me de S. Christovão, tratei immediatamanta de entendar«ma oom 
diíTerentas amijg:os políticos, e voltando á nouta ao paço apresentei os nomes dos 
illusiras cidadãos que formam o actual fabinata. 
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JUSTIÇA 
Francisco Maria Sodré Pereira, deputado. 

ESTRANGEIROS 

Joio DA Matta Machado, deputado ; substituído em 22 de de- 
zembro de 1884 por Manoel Pinto de Souza Dantas (interino), 
senador e conselheiro de estado . 

MARINHA 
Joaquim Raymundo de Lamare, senador e conselheiro de estado. 



Devo agora expor ú camará e ao paiz o programma ou plano que o ministério 
adoptou e propõe -se realizar: 

Sr. presidente, dentre as diversas questões que se impõem á altenção e estudo 
do governo, duas ha, no momento presente, que dominam toda? as outras: a finan- 
ceira e a do elemento servil. 

Entende o ministério de seu dever externar-se sobre uma e outra, de modo a 
tornar bem patente o seu pensamento, uo intuito de de&nir a sua responsabilidade 
perante o paiz, quanto ao modo pelo qual o governo pretende tratar de ambas. 

E' conhecido, Sr. presidente, e demonstrou-o cabalmente o illustrado ex- ministro 
da fazenda, no seu relatório á assembléa geral, o desequilíbrio entre a receita e a 
d^speza publica. 

Este mal, infelizmente, vjm de alguns ânuos a esta parte, e, sem me occupar 
açora das causas que o determinaram, assignalarei simplesmente o facto, para 
dizer que urge adoptar medidas eílicazes e perseverantes, afim de removel-o no 
mais curto prazo possível. 

Impôe-se, portanto, ao governo a necessidade absoluta, primeiramente de uma 
observância rigorosa do orçamento, da iiscalisação mais stricta no serviço da arre- 
eadação da nossa renda, emiim da reducção intelligente e severa da despeza, até 
onde o pudermos sem damno dos melhoramentos precisos, já iniciados e em via de 
execução. 

Acredita, porém, o governo que, nas circumstancias actuaes, não nos bastarão 
essas providencias que a sciencia económica e financeira ordinariamente aconselham 
para casos taes. 

Cumpre (e nisto nos empenharemos igualmente) diminuir, quanto for possível, 
as nossas responsabilidades, como meio de fortalecer o credito publico, usando cada 
vez menos deile, aíim de mant?l-o em seu vijçor, até hoje inalterado. 

Finalmente, força é confessar, necessitaremos recorrer a alguns outros meios de 
ampliar a renda, e a est^ respeito adoptaremos por base as ideas contidas no pro- 
jecto da illustrada commissão de orçamento da camará dos deputados, quer quanto 
á creação de certos tributos, quer no tocante á conversão da divida interna fundada. 

Gabe-me agora manifestar-vos o pensamento do gabinete na questão do elemento 
servil. 

Chegamos, Sr. presidente, a uma quadra em que o governo carece intervir com 
a maior seriedade na solução progressiva deste problema, trazendo-o francamente 
para o seio do parlamento, a quem compete dirigir-lhe a solução. (Apoiados ; mutCo 
oein,) Neste assumpto nem retroceder, nem parar, nem precipitar. 

E' pois especial propósito do governo caminhar nesta questão, não somente como 
satisfação a sentimentos generosos e aspirações humanitárias, mas ainda como home- 
nagem aos direitos respeitáveis da propriedade, que ella envolve, e aos maiores inter- 
esses do paiz, dependentes da fortuna agrícola, que, entre nós, infelizmente, se acha 
até agora ligada pelas relações mais intimas com essa instituição anómala. 

E* dever imperioso do governo, auxiliado pelo poder legislativo, fixar a linha até 
onde a pradencia nos permitte, e a civilisação nos impõe chegar ; sendo que assim se 
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GUERRA 



Cândido Luiz Maria de Oliveira, deputado. 



FAZENDA 



Manoel Pinto de Souza Dantas, senador e conselheiro de 
estado. 



AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
António Carneiro da Rocha, deputado. 

Lei n. 3228 de 3 de setembro de 1884 (assignada por Franco de S&, 
ministro do império), autorlsando o ministério do império a despender ató ã 
quantia de 500:000$ como medida preventiva contra a invasão do cholera- 
morbus no Império. 



habilitará a cohibir desregramentos e excessos que compromettem a solução do pro- 
blema, em vez de adiantal-s. 

Comeste iatui to, considera o govorao indispensável e inadiável uma disposição 
geral, que firme no paiz inteiro a localisação provincial da propriedade servil, j& 
adiantada na legislação das províncias. 

Mas não basta. 

O fundo de emancipação gyra até hoje num circulo acanhadíssimo. 

Para amplial-o, em proporções vastas, o governo promoverá uma medida po- 
derosa. 

Refiro-me a uma contribuição nacional, que chame a concorrer para a extincção 
desse elemento toda a massa contribuinte, e não unicamente as classes proprietárias. 
(Apoiados ; muito bem.) 

Occorre ainda uma providencia, que o gabinete julga de inteira equidade e oppor- 
tuna : a libertação dos escravos que tenham attingido e attingirem á idade de 60 
annos. 

As razões ponderosas em apoio desta medida, que honraria a Índole philanthropica 
dos Brazileiros, não cabem neste momento. 

O governo reserva-as para a discussão do projecto que vos submetterá. 

Entre outras medidas, sujeitas a deliberação legislativa, o ministério empe- 
nhar-se-ha pela adopção das que se referem ás execuções commerciaes, acções hypo- 
thecarias, locações de serviços (as quaes todas se acham em adiantada discussão), ao 
casamento civil, cuja urgência não é dado contestar, e á immigração, que considerará 
com particular solicitude. » 

Aqui cabe accrescentar que está no pensamento do governo habilitar-se também 
para proceder á desapropriação de terrenos ás margens de nossas estradas de ferro e 
dos rios navegáveis, á imitação do que já está estabelecido na lei de 1855 eseu regu- 
lamento. 

( Continua a ler ) : 

« A discussão da receita fornecerá ao gabinete ensejo para considerar a questão 
suscitada pela suspensão dos impostos provinciaes. 

No momento em que o actual ministério começa a sua administração, pouco tempo 
nos separa do pleito eleitoral. 

O gabinete entende também de seu dever declarar-vos que, si estiver na direcção 
dos negócios, manterá inteira neutralidade na lucta, honrando assim o precedente 
estabelecido pelo gabinete 2S de março. 

Por si e por seus delegados nas províncias, não deixará de reprimir a fraude e a 
violência, em ordem a que a eleição seja verdadeira e livre, correndo em toda parte 
por conta exclusivamente dos partidos, vença quem vencer. 
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Dbcreto n. 3232 da mesma data (assignado pelo mesmo), dispensando a 
condição de idade para a matricula nos estabelecimentos de ensino superior, 
dependentes do ministério do império. 

Decreto n. 3233 da mesma data (assignado pelo mesmo), au^mentando o 
numero dos representantes da provincia do Pará e altera a diyisSo eleitoral 
da mesma provincia. (Vide decreto n. 9283 de 22 de setembro de 1884.) 

Decreto n. 9233 de 28 de junho de 1884 (assignado por Matta Machado, 
ministro de estrangeiros), promulçando a convenção assignada em Paris a 20 
de março de 1883, pela qual o Brasil e outros Estados se constituem em União 
para a protecção da propriedade industrial . 

Decreto n. 9234 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
o tratado de amizade, commercio e navegação entre o Brazil e o Paraguay 
(em 7 de junho de 1884). 

Decreto n. 9238 da mesma data (assignado por Carneiro da Rocha, mi- 
nistro da agricultura), approvando as instrucções para a celebração de con- 
tractos de navegação subvencionada pelo Estado. 

DEORETd N. 9251 DE 26 DE JULHO DE 1884 (assignado por Cândido de Oli- 
veira, ministro da guerra), approvando o regulamento para a Escola Militar 
da província do Rio Grande do Sul . 



Terminando, Sr. presidente, direi que, além da ooufíança da oorôa, o ministério 
6 de junho invoca e espera o apoio da illustre maioria desta camará, e, sem a sua 
adhesão firme, não poderá desempenhar- se da árdua responsabilidade que assumiu. 

Mas, senhores, já o dizia Guizot, resistir é também apoiar. 

Assim que, não é licito ao ministério dispensar o concurso, que solicita, da illus- 
trada opposição conservadora. Com a sua flscalisaçâo e conselhos conta o gabinete 
para o serviço do paiz. » 

Tenho concluido. (Muito bem^ muito bem.) 

yid« sessão de 9 de junho, Annaes de 1884, vol. II, pags. 17, 18 e seguintes : 



Observação — Contra este gabinete foram propostas as seguintes moções de descon- 
fiança : 

A da sessão de 28 de julho de i8S4 assignada pelo Sr. Lout^nço de Albuquerque : 

* A Camará dos Deputados, deplorando que sem o seu apoio o ministério não pôde 
continuar na gestão dos negócios públicos, estranha este facto, que considera de funestas 
consequências para o regimen parlamentar e os altos interesses do Estado.^ 

A do Sr. João Pcnido, apresentada na mesma sessão, a qual foi approTada, em 
votação nominal, por 59 votos contra 52, concebida nos seguintes termos : 

« A Camará^ rcfyrovando o projecto sobre o elemento sei^il (apresentado e lido na 
sessão de 15 de julho}, nega a sua confiança. » 

Na sessão de 3 de setembro do mesmo anno foi lido o decreto n. 9270 de 3 de 
setembro de 1884, dissolvendo a Camará dos Deputados e eonvoccmdo outra pira 
reunir-se extraordinariamente em í de março de 1885, 

Na sessão de 13 de abril de 1885 foi lida a seguinte moção (assiíernada pelos Srs. : 
Moreira de Darro^, Afonso Pcrina, João Penido^ Valladares, Sinimbu Júnior, Mas- 
carenhas, José Pompéo, Felicio dos Santos, lA>urenço de Albuquerque, António Carlos 
Ribeiro de Andrada), a qual na votação nominal licou empatada por 50 votos contra 
50: « i4 Camará dos Deputados, não acceitando o systema de resolver sem indemnização 
o problema do elemento sercil, nega sen apoio ájpolitiea do gabinete. » 

Na sessão de 4 de maio do mesmo anno foi apresentada a seguinte moção (assi- 

?iada pelos Srs. : António de Siqueira, Bcnedicto VaÀladares, Affònso Penna, João 
^nido, Felicio dos Santos, Lourenço de Albuquerque e José Pompêo) que foi appro- 
vada em votação nominal por 52 votos contra 50 : 

« A Camará dos Deputados^ convencida de que o ministério não pôde garantir a 
crãem e segurança puoUca^ que i indispensável á resolução do elemento servil, nega- 
thê a sua confiança, » 

Depois dã votação desta moção o ministério pediu e obteve a sua exoneração. 
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Decreto n. 9259 de 9 db agasto de 1884 (assi^^nado pelo mosmo), appro- 
yando o regulamento para a Escola Geral de Tiro ao Campo Grande. 

Decreto n. 9266 de 23 de agosto de 1884 (assignado por Matta Machado, 
ministro de estrangeiros), promulgando a convenção ceie orada entre o Brazil 
e a Austria-Hungria em 26 de maio de 1883 para extradicçáo de criminosos. 

Decreto n. 9269 da mesma data (assignado por Francisco Sodré, ministro 
da justiça), declarando que os oíTiclaes honorários do exercito até ao posto 
de capitão que tiverem solicitado as respectivas patentes, podem passar 
procuração por instrumento particular por elles escripto e assis^nado. (Vide 
consulta do conselho de estado, secção de justiça, em 10 de novembro 
de 1881.) 

Decreto n. 9274 de 6 de setembro de 1884 (assignado pelo mesmo), 
dando regulamento para o Asylo de Mendicidade da Corte. 

Decreto n. 9304 de 29 de setembro de 1884 (assignado pelo mesmo), re- 
gulando as ajudas dos juizes municipaes, de orphãos ou substitutos. 

Decreto n. 9311 de 25 de outubro de 1884 (assignado por Franco de Sá, 
ministro do império), dá novos estatutos ás faculdades de medicina. 

Decreto n. 9324 de 22 de novembro de 1884 (assignado por Francisco 
Sodró, ministro da justiça), revogando oart. 2« do decreto n, 4683 de 11 de 
janeiro de 1871 (para que tenha nel execução o art. 6> da lei de !1 de ou- 
tubro de 1877 sobre os successores dos serventuários vitalicios, etc.) Vide pa- 
recer da secção de justiça do conselho de estado, em 15 de novembro de 
1884. 

Decreto n. 9326 de 25 de novembro de 1884 íassignado por Cândido de Oli- 
veira, ministro da guerra), alterando algumas disposições do regulamento de 
19 de outubro de 1872, reorganisando os arsenaes de guerra do Império. 

Decreto n. 9344 de 16 de dezembro de 1884 (assignado por Francisco 
Sodré, ministro da justiça), regulando o modo por que voltam ao exercício 
os serventuários vitalicios dos offlcios de justiça, etc. 

Decreto n. 9356 de 10 de janeiro de 1885 (assignado pelo mesmo), dando 
novo regulamento para o Presidio de Fernando de Noronha. 

Decreto n. 9360 de 17 de janeiro de 1885 (assignado por Franco de Sá, 
ministro do império), dando novos estatutos às Faculdades de Direito. 

Decreto n. 9367 de 31 de janeiro de 1885 (assignado por Cândido de 
Oliveira, ministro da guerra), approvando o regulamento para a Escola de 
aprendizes artilheiros. 

Decreto n. 9368 da mesma data (assignado pelo mesmo) dando novo 
regulamento para a Fabrica de Polvon da Eátrella. 

Decreto n. 9370 de 14 de fevereiro de 1885 (assignado por M. P. de 
Souza Dantas, ministro da fazenda), dando novo regulamento à Caixa da 
Amortisação. 

Decreto n. 9371 da mesma data, (assignado por de Lamare, ministro da 
marinha), dando nova organisação ás companhias de aprendizes mari- 
nheiros. 

Decreto n . 9374 da mesma data (assignado por Carneiro da Rocha, mi- 
nistro da agricultura), reformando as disposições regulamentares e o quadro 
do pessoal technico e de escriptorio da via permanente da Estrada de Ferro 
D. Pedro 11. 

Decreto n. 9381 db 21 de fevereiro de 1885 (assignado por Souza 
Dantas, ministro da fazenda), regulamento reorganisando a Typographia 
Nacional e o Diário Official, 

Decreto n. 9382 da mesma data (assignado por de Lamare, ministro 
da marinha), alterando o decreto n. 8943 de 12 de maio de 1883, que pres- 
creve regras para evitar abalroações no alto mar. 
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Decreto n. 9395 de 7 de março de 1885 (assignado por Francisco Sodré, 
ministro da justiça), dando novo regulamento para o Corpo Militar de Policia 
da Corte. 

Decreto n. 9397 da mesma data (assignado por Franco de Sà, ministro 
do império), estabelecendo regras para a adopção das obras concernentes ao 
ensino primário, etc. 

Decreto n. 9417 de 25 de abríl de 1885 (assignado por Carneiro da Rocha, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento geral para as estradas de 
ferro do Estado . 

Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885 (assignado por Francisco Sodrô, 
ministro da justiça), consolidando a leo^islação relativa aos empregos de jus- 
tiça, enumerando os offlcios de justiça vitalicios, e suas attribuições, provendo 
03 casos omissos e eliminando algumas disposiçõas antinomicas, obsoletas ou 
inconvenientes ao serviço publico. 
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33^ GABINETE - 6 de maio 



JosÈ António Saraiva, presidente do conselho. ^ 

IMPÉRIO 
JoAO Florentino Meira de Vasconcellos, senador 

JUSTIÇA 
Affonso Augusto Moreira Penna, deputado. 



1 Foi e?te o seu programma de governo: 

O (ii*. Sai*alva (presidente do cinseVio, Movimento de attenção. Silencio) : ^ 
No dia 5 do corrente coube-me a honra de ser encarregado por S. M. o Imperador 
da organisação do novo ministério. 

As difficuldades da situação politica e financeira são taes que, segundo penso, 
me impunham o dever de não declinar da responsabilidade do governo. 

Em obediência a este dever, eu e os meus aobres coUegas acceitámos o cargo com 
que fomos honrados por S. M. a Imi)erador, e comparecemos hoje perante a ca- 
mará dos Srs. deputados. 

E' sabido que os programmas do partido podem ter certa amplitude ; mas, a meu 
ver. os programmas ministeriaes devem ser limitados pelas quost<>es opportunas 
e urgentes. 

E* pois o programma do gabinetj a solução da questão do elemento servil e o 
melh<>ramento do nosso estado Unanceiro, que é grave. Si houver tempo, o minis- 
tério attenderá também a outras reformas instantes, que pendem do parlamento. 

O intuito do ministério, quanto á questã) do elemento 83rvil, é apressar o mais 
lK>ssivel a libertação de todos os escravos, dando porém tempo á nossa industria 
agrícola para reorganisar o trabalho, e até auxiliando essa reorganisação com uma 
parte do valor do escravo. 

O nosso estado íinancairo não pôde deixar de msrecer os maiores cuidados do 
governo, Comprehonde a camará que o melhoramento das nossas finanças exige 
grandes sacriíicios. Sem que interrompamos o plano de nossas vias- férreas : sem que 
porventura cheguemos ao extremo de paralysar algumas obras votadas e já em 
execução : sem rigorosa economia em todos os serviços, não fallando em outras me- 
didas que i)ertencem á iniciativa da camará dos Srs. deputados, talvez não 
possamos bem resolver a questão financeira por maio do equilíbrio ao orçamento, 
condição essencial de que dependem quae^quer providencias tendentes á estabilidade 
do meio circulante e ao desenvolvimento do nosso credito publico e do particular, 
isto é, do credito agrícola e do cre.lito commercial. 

Não sou pessimista, Sr. presidente, ao contrario, tenho grande fé nos recursos 
do nosso paiz, e me parece que as nossas didiculdades financeiras não provêem da 
falta desses recursos, mas da maneira ou do processo por que temos realizado 
certos melhoramentos, sem calcular previamente os meios de que poderíamos 
dispor para executai -os. 

oi, porém, as actuaes circumstancias do paiz são difficeis, sobrelevam-n'as a 
sabedoria e o patriotismo do ambas as camarás, que, cumpre confessar, nas épocas 
mais criticas da nossa historia sempre teem achado remédio, e remédio efficaz, 
para os soffrimentos da nação. (Muito bem,) 

Vid. sessão de 11 de maio. Annaes de 1885, vol. III, pags. 19 e seguintes* 
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ESTRANGEIROS 
Visconde de ParanaguA, senador e conselheiro de estado. 

FAZENDA 
José António Saraiva, senador. 

MARINHA 
Luiz Felippe de Souza LeXo, senador. 

GUERRA 
António Eleuterio de Camargo, deputado. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

João Ferreira de Moura, deputado. 

Lei n. 3263 de 18 de julho de 1885 (assignada por Saraiva, ministro da 
fazenda), autorisando o governo para emittir ató Â quantia de 25.000:000$ 
em moeda corrente appliCiível a auxiliar os bancos efe deposito da Corte, sob 
a garantia de titulos da divida publica fundada ou de bilhetes do Thesouro. 
e o capital e juros pagos pelos bancos destinados ao resgate do meio cir- 
culante. 

Decreto N. 9429 de 30 dr maio de 1885 (assignado por Camargo, ministro 
da guerra), creando na província do Rio Grande do Sul uma escola táctica e 
de tiro. 

Decreto n. 9448 de 27 de junho de 1885 (assignado por Meira e Vaa- 
concellos, ministro do império), dando novo regulamento à escola dominas 
de Ouro Preto. 

Decreto n. 9454 de 4 de julho de 1885 (assignado pelo Visconde de 
Paranag^uá, ministro de estrangeiros), promulgando a convenção assignada 
em Paris a 14 de março de 1884, pela qual o Bpazil e outros Estados se 
constituem em união, para protecção dos cabos submarinos. 
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34« GABINETE — 20 de agosto 



Barão de Cotegipe, presidente do conselho. * 



IMPÉRIO 

Barão de Mamoré, senador, substituído era 21 de julho de 1887 
por Manoel do Nascimento Machado Portella, deputado, que em 
19 de setembro do mesmo anno pediu demissão, sendo substituído in- 
terinamente pelo Barão db Cotegipe, senador. 



1. Foi este o programma do Ministério" 

O Sr. BarAo de Cotegipe (presidente do coiifeUio) : — Antes de começar, 
dero fizer sensivel uma lacuna que ha nas explicações dadas. 

Entre a minha chamada para organisar o gabinete actual ainda existia uma en- 
tidade, a do illustre Sr. Visconde de Paranaguá. Si não ha quem explique a sua in- 
tarTenção neste assumpto, eu continuarei. 

Alouns Srs. Deputados:— Não é membro desta casa. 

OnTRoaSRS. Deputados: — Mas não tem aqui um amigo? 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — Continuarei pois. 

Senhores, o honrado ex-ministro da agricultura acaba de dar as razões pelas quaes 
o gabinete transacto f ntendéu ser de seu dever de patriotismo pedyr a sua exoneração. 
Nao me compete a mim examinar si teve ou não razão, si esta foi ou não procedente. 
Encarregado por S. M. o Imperador de organisar um novo gabinete, pude 
conseguir a coacyuvação dos amigos que se acham presentes, cujos nomes nem são 
desconhecidos desta camará, nem do paiz. (Apoiados.) Sendo todos nós pertencentes a 
uma opinião politica, ó escusad') dizer que seremos íit^is a essa opinião, e que a nossa 
administração estará de accordo cora os princípios e a Índole do partido conser- 
vador. Nos governos livres que teem o mesmo sys tema que felizmente possuímos, os 
partidos regulares por certo quB não necessitam vir apresentar o seu programma 
politico nas camarás. A ascensão ou a demissão de nm indica b mu quaes são os prin- 
cípios que hão de predominar na administração do outro. (Ha alguns apartes.) 

Peço aos nobres deputados a immensa íineza de me não interromperem com apartes. 
Eu devo medir muito as minhas palavras, e as interrupções poderão levar-me aonde 
não quero ir. E i não pretendo fazer um programma politico; mas apenas apresentar 
os ponto? capitães a que se propõe o gabine^e ; e o desenvolvimento desses pontos terá 
depois seu logar. Todos os partidos, quando se apresentam ao parlamento, teem ne- 
cessidade de declarar o que pretendem cous* guir, o que é possível fazer em um pe- 
ríodo dado. No fim de uma sessão tão trabalhosa, como tem sido a actual, pouco por 
certo podia fazer um governo, mesmo liberal que fosse, e muito menos o partido 
conservador. Ha, porém, duas medidas que, acredito, se poderão conseguir da actual 
camará dos Srs. deputados, ou antes, uma já está conseguida. 

Essas duas medidas são o projecto da emancipação gradual dos escravos, e a ob« 
tenção de meios para constituir o governo em condições regulares de poder governar. 
O primeiro ponto já teve a approvação do uma grande maioria neste recinto. 

O Sr. Ultssbs Vianna: — E o governo adopta o projecto ? 

O Sr. Barão de Cotíoipe (presidente do conselho):'-^ 'So senado eu direi. 
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JUSTIÇA 

Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, senador; substituído em IO de 
raaio de 1887 por Samuel Wallace Mac-Dowell, deputado. 

ESTRANGEIROS 
Barão de Cotegipe, senador. 

FAZENDA 
Francisco Belisario Soares de Souza, deputado. 

MARINHA 

Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, deputado; substituído 
em 12 de junho de 1886 por Samuel Wallace Mac-Dowell, depu- 
tado, que, por sua vez, foi substituído em 10 de maio de 1887 por 
Carlos Frederico Castrioto, deputado. 



o Sr« Josá Mariano: — Deveo dizer já á camará. 

O Sr. Cruz: — Uso não estiem discussão. 

O Sr. BarXo de Coteqipe (presidente do conselho) :— Davo dizer o que julgo 
conveniente. (Apoicuios e não apoiados , ) 

O Sr. José Mariano:— E' governador de praça rendida. 

O Sr. Cândido db Oliveira: — Apresentaremos uma interpellação. (Ha outros 
ymntos apartes,) 

O Sr. Barão de Coteqipe (presidente do conselho) :— > Tenham paciência ; deixem-me 
fallar. 

O paiz está em clrcumstancias muito graves. Não queiram asphyxiar-me e abafar 
minhas palavras. Peço o que é direito meu : deixem-me fallar. 

Como ia dizendo, o primeiro projecto foi approvado por grande maioria neste re- 
cinto e acba-s) no senado. 

Vozes:— Não foi ainda para o senado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — Está preso ? (Riso,) 

O Sr. Bezerra de Menezes : — E* refém. 

Um Sr. Deputado : — Só falta approvar a redacção. 

O Sr. José Mariano : — que vae dar legar á discussão ; que o diga o Sr. An- 
drade Figueira. 

O Sr. Affoxso Celso Júnior :— Desdí que envolveu contradicção ou absurdo, 
não pôde deixar de ter logar uma nova discussão. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho ) : — Mas não venho discutir, 
venho apenas expor o programma do ministério. (Apjvtes,) 

Tenham paciência : não sabia que o projecto precisava de Iiabcas-^oiyus , (ffila» 
r idade e apartes,) 

Si ()•: preciso requerer fiabeas-corpus^ me encarregarei disso, porque é licito a 
qualquer cidadão brazileiro esse recurso. (Cruzam-^e muitos apartes,) 

Vozes : — Vamos ouvir, 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Quando o projecto chegar ao 
senado, onde ha muitos senadores notáveis p9lo seu talent), quâ perfilham as idéaa 
da opposiçãò que o projecto tem tido nesta camará, darei a opinião do governo. 
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GUERRA 



Joio JoSE DE Oliveira Junqueira, senador; substituído em 12 
de junho de 1886 por Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, de- 
putado, que, por sua vez, foi substituído interinamente em 12 de 
fevereiro de 1887 por Joaquim Delflno Ribeiro da Luz, senador, 
que passou a effectivo em 10 de maio de 1887. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

António da Silva Prado, deputado, substituído em 10 de maio 
de 1887 pelo deputado Rodrigo Augusto da Silva. 



o Sr. Joaquim Tavares : — A camará dos Srs. deputados não merece essa honra. 
(Continuam os apartes.) 

O Sr. Carlos Peixoto : — Si der altençâo aos apartes, não i)oderá proseguir no 
seu discurso. 

O Sr. José Mariano :— Não vale a pjna dar attenção ; é uma formalidade 
da enscenação do syA{em&. (Ha outros mut tos apartes,) 

O Su. Presidente : — Quem tem a palavra é o Sr. presidente do conselho. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — Desde já declaro o uc voto 
o maior respeito e consideração á camará dos Srs. deputados, o não podia apre- 
sentar-me neste recinto com o intiito de provocal-a, ou negar as suas elevadas pre- 
rogativas. Si cu quero viver cora ella, como posso desconsideral-a ?C//i7 ir írfacte.^ 

VV. Etíx. riem-se ? Pois é a verdade. Vamos adeante. 

A segunda medida que o gabinete se propõe a conseguir, com apoio da repre- 
sentação nacional, é reconstituir o paiz nas condições legaes em que possam viver 
governos regulares (apoiados) ; nunca pôde haver um governo regular, quando os 
orçamentos não são votados em tempo, concedendo meios que acabem com os dcficits^ 
que são constantes nas nossas leis orçamentarias. 

Um Sr. Deputado: — Com o fim de dissolver a camará... 

O Sr. Barão de Coteoipk (presidente do conselho): — Não antecipamos nada. 
E' preciso que consideremos antes o como e o quando as cousas se hâo de fazer. Não 
vim aqui com o systema adrede preparado de provocar a camará dos Srs. depu- 
tados ou dizer o que não pretendo fazer. 

As duas r.-^feridas medidas firmam o programma do ministério nesta sessão. A 
primeira é indispensável p.ira restituir a calma aos espiritos e inspirar confiança, 
4>orque, emquanto esta questão agitar os espiritos, nos não poderemos ter tran- 
quiliidade no paiz, não haverá credito, não haverá confiança. (Apoiados,) 

O Sr. Valladares : — O Sr. Andrade Figtieira discorda. 

O Sr. Andrade Figueira : — Eu já dei o meu não apoi&do. 

O Sr. Barão de Coteoipe (preHdentc do conselho): — Si não me proponho a 
responder a apartes de meus adversários, como responderei ao do nobre deputado, 
que é meu correligionário muito apreciado ? 

A segunda medida é, como eu disse, indispensável. Estamos sendo regido? por 
uma prorogativa do orçamento, que foi votada para outras circumstancias, e com 
outras informações, de sorte que nessa prorozativa ha disposições que permittem o 
governo gastar mais do que na realidade deve, e ha outras disposições que precisam 
ser substituídas- 

Na discussão nós teremos largo campo para tratar de todas as questões 
politicas ; porque acreditem que o governo não pretende, não deseja retirar-se sem 
que discuta com os seus adversários o estado em que deixaram o paiz e em que nós 
o tomamos. Assim, havemos de liquidar esta questão. (Trocavv^se apartes,) 

Não tratamos agora dos males passados, que não nos afliigcm mais ; são os males 
presentes os quo uos aífectam. (Apartes,) 
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Lei n. 3270 de 28 de setembro de 1885 (assignada por António Prado, 
ministro da agricaltura), regrult^n^do ^ extinoçeLo gr^a^^^ual 
d.o elemento sei"vil. 

Decreto n. 3272 de 5 de outubro de 1885 (assignado por Joaquim 
Delâno Ribeiro da Luz, ministro da justigi), alterando diversas disposigOes 
referentes às execuções eiveis e commerciaes (revogados: o art. 1^ da lei 
n. 2687 de 6 de novembro de 1875, o § 4» do art. 14 da lei n. 1237 de 24 de 
setembro do 1864 e quaesquer disposições em contrario). 

Decreto n. 9510 de 17 de outubro de 1885 (assignado pelo Barão de 
Mamoré, ministro do império), concedendo a Francisco Eugénio de Azevedo e 
João Franklin de Alenciír Lima ou à ompreza que for por elles organisada, 
os favores da lei n. 3151 de 9 de dezembro de 1882 reíafí vãmente aos 
ediflcios que construirem para habitação de operários e classes pobres (idêntica 
a Luiz Raphael Vieira Souto e outro) . 

Decreto n. 9515 de 31 de outubro de 1885 (assignado pelo mesmo)y 
alterando varias disposições dos estatutos das faculdades de medicina. 



O Sr. Presidente: — Attenção! Quem tem a palavra é o Sr. presidente do 
conselho. 

O Sr. Barão dk Coteoipr (presidente do conselho) : — Eu Já podia ter concluído ; 
V. Ex. já podia ter dado a palavra aos nobres deputados: mas elles estão im* 
pacientes. 

O gabinete actual não vem apresentar uma longa lista das necessidades do pais, 
nem prometter aquiUo que não pretende realizar ; e pretende resolver estes dous 
pontos, não só pela falta de tempo, como porque não pôde contar com o apoio, 
que lhe seria necessário, da maioria ou supposta maioria desta camará. 

O Sr. Zama: — E V. Ex. não pôde contar com o apoio da maioria da camará 
dos Srs. deputados. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Justamente. 

O Sr. Valladares: — E elle disse supposta maioria. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do cofiselho) : ^^ Sem ver o contrario, não 
posso dizer outra cousa. (Hilaridade,) 

O Sr. Bezerra de Menezes: — E é prudente fallar as?im... 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : '^ Siin^ senhor • 

O Sr. Carlos Peixoto:— E' correcto. 

O Sr. Josâ Mariano: — E* uma camará a quem até se diz isso! (Ha otUros 
apartes,) 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Perdòe-me ; não interprete 
as minhas palavras de um modo tão injusto. 

O Sr. José Mariano: — E' uma camará, cujos membros, liberaes e conaer* 
vadorcs, são conhecidos, e um membro do governo vem dizer que não sabe si tem 
maioria ou não ! 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Si por qualquer motivo eu 
me desviar, desculpem-me ; porque, fiquem os nobres deputados certos, ninguém 
respeita mais este systema e ninguém mais considera a representação naoional do 
que eu. 

Mas, Sr. presidente, eu não estou fallanlo em politica ; sob o ponto de riita 
politico, seria eu um néscio si não visse q-ie ha nesta camará uma maioria liberal. 
Estou me referindo somente a estes dous assumptos, que não considero poliiicot* 

O Sr. Ulysses Vianna: — Mas o nobre presidente do conselho não declarou ii 
acceitava o projecto do elemento servil. 

O Sr. Soares: — V. Ex. para que não toma a palavra depois? (Sà úutroi 
apartes.) 

O Sr, Presidente:— - Attenção ! Quem tem a palavra é o Sr. presidente do 
conselho. 
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Dbcrbto n. 9517 DB 14 DB NOVEMBRO DB 1885 (assignado por António 
Prado, ministro da agricultura), approvando o regulamento para a nova ma- 
tricula dos eâcravos menores de 60 annos de idade, arrolamento especial dos 
de 60 annos de idade e apuração da matricula, em execução do art. 1^ da lei 
n. 3270 de 28 de setembro de 1885. 

Decreto n. 9522 de 28 de novembro de 1885 (assignado pelo Barão de 
Mamoré, ministro do império), suspendendo a execução dos estatutos das fa- 
culdades de direito, mandados observar pelo decreto n. 9360 de 17 de janeiro 
de 1885. 

Decreto n. 9535 de 12 de dezembro de 1885 (assignado pelo mesmo), 
elevando a 1 .322:817$425 os créditos extraordinários, etc, aflm cie occorrer-se 
às despezas não só com a conclusão do editlcio destinado ao lazareto da Ilha 
Grande, mas também com a acquisição dos moveis necessários á installação do 
respectivo serviço quarentenario. 

Decreto n. 3278 de 26 de junho de 1886 (assignado por António Prado, 
ministro da agricultura), approvando o contracto celebrado entre o governo 
imperial e o cidadão fnincez Henri Brianthe para illuminação da cidade do 
Rio de Janeiro por gaz corrente 



O Sr, Barão de Coteoipe (presidente do cotiselho) : — Sr, presidente, V. Ex. 
me defenda ! ^risoj de feada- me, porque, ap?zap da minha idade e experiência, ainda 
pjsso dizer o que não quero nem devo : e V. Ex. \i>m vê que os nobres deputados, 
moços, fortes, vphementes, como são, mais habituados a este recinto, do qual ainda 
sinti) saudades, podem cmbaraçar-me de modo que depois eu venha a solTrer, 
(Oh! Oh!) 

O Sr. Zama: — E' um almirante muito adestrado para se deixar embaraçar nestas 
ondas. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Oh I pois não I obrigado a 
responder assim de improviso ! Eu sou do tempo em que os exames se faziam tirando 
os pontos (riso): não sei fazer exame vagD. (Hilaridade,) 

O Sr. Ulysses Vianna: — Substituo uma 'leclaraçào offlcial necessária por uma 
phrase de espirito. (Apoiados,) 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : ~- f^sio, senhor. 

O Sa. José Mariano:^* O exame não podia ser vago, porque, quando acoeltou o 
poder, já sabia sobre o que devia ser arguido, 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — O Sr. presidente do conselho está dizendo que 
pede o auxilio da camará para dous pontos. 

Um Sr, Deputado : — Mas não disse si acceitava ou não o projecto, (ffa outros 
apartes,) 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : --^ K* preciso que eu reate o 
íi o do meu raciocínio, interrompido pelos apartes dos honrados deputados . 

Tratava eu da lei de meios, dizia que estávamos vivendo no provisório, e que e6- 
perava do patriotismo da camará dos Srs. deputados que me coaajuvasse no empenho 
de dotar o paiz com esta lei necessária para qualquer governo poder viver. 

Isto não compromettia de modo alfum a opinião dos nobrei deputados, porque 
no dia seguinte, si pudessem derrubar-me, teriam da mesma forma os recursos 
precisos para governar. 

Quererão a dictadura, si voltarem ao poder f (Apartes,) Não, não querem, sou o 
primeiro a fazer-lhes essa justiça (apartes) , e eis a razão por que espero conseguir 
detta camará a lei de meios. (Apartes.) 

E' isto o aue convém ou ao ministério actual, ou ao que lhe succeder (apoiados) ; 

§orque não pode haver partido algum que se queira manter e perpetuar no poder 
eixando de votar as leis constitucionaes. (Muitos apoiados.) Isto é que é constitu- 
cional. (Apoiados e trocam^se muitos apartes) . 

E' isto impossível ? Eis o que preciso verificar. Mas emquanto o orçamento não 
vier á discussão, e espero ha de vir, para isso o governo pretende prorogar as camarás, 
e ao mesmo tempo ha de vir pedir uma prorogativa para poder continuar a governar 
legalmente. (Muito bem.) 

Quer num, quer noutro caso podem os nobres deputados dar batalha ao governo ; 
portanto, não se apressem . 
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Decreto n. 3309 de 9 de outubro de 1886 (assig^nado pelo ministro da 
justiça. Ribeiro da Luz), declarando os vencimentos que devem perceber os 
magistrados que forem aposentados, nos termos dos §§ \^ e 11 do art. 29 da 
lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871 o tornando obrigatória a aposentagão» 
completando o magistrado 75 annos do idade. 

Lei n. 3310 de 15 dk outubro de 1886 (aasignada pelo mesmo), revo- 
gando o art . 60 do codií^o criminal e a lei n . 4 de 10 de junho de 1835, na 
parte que imi)oe a i^ua de açoutes. 

Lei n. 3311 da mesma data (assiçnada pelo mesmo), estabelecendo penas 
para os crimes de destruição, damno, incêndio e outros. 

Decreto n. 9549 de 23 de janeiro de 1886 (assignado pelo mesmo), 
mandando observar o regulamento para execução da lei n. 3272 de 5 de 
outubro de 1885 qno alterou diversas disposições referentes ás execuçOes 
eiveis e commerciaes (penhora, avaliação, arrematação, adjudicação, recursos, 
revista, agç:ravos, nullidades, acções e menções hypothecarias, embargos 
nestas, oscripturas e inscripções destas, penhor agrícola, etc.) 

Decreto n. 9554 de 3 de fevereiro (assignado polo Barão de Mamorô, 
ministro do imperio;, reorganisando o serviço sanitário do Império. 



Dirão alguns : o vosso proçramina é um programma muito rachiUco, uada ou 
muito pouco exprime, porque limifca-si a um projecto, a que falta apenas votar a 
redacção, e ao orçamento. 

Si eu proptizer outros assumptos, é natural que o parlamento não se reúna e por 
isso sou obrigado a limitar-me. 

Neste inter vallo o governo se preparará para apresentar solução pratica das me- 
didas mais importantes, isto é, que mais urge serem adoptadas. 

A primeira destas medidas, sinos deixarem viver... 

O Sr. Cândido de Oliveir.v : — V. Ex. sabe que tem vida longa. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conseVio) : — Ku espero. 

O Sr. José Mariano : — Até ao dia em que o Imperador se aborrecer dai figuras 
e quiíser mudar de caras. 

O Sr. Barão db Cotegii»e (presidente do conselho) : —A medida que prima sobre 
todas e (\\ie depois da passaçem deste projecto que está em redacção é a mais necessária, 
consiste na reorganização de nossas finanças. 

O Sr. Carneiro da Clxua : — Desbaratadas p^lo partido liberal. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do cjnselho) : — Não podemos viver em 
provisórios, já disse, não podemos viver tomando emprestado para fazer despezaa e 
fazendo de8i)eza9 para tomar emprestado. (Apartes.) 

Até ajrora não se tom cumprido, mas e:i pretendo cumprir : eis a promessa que 
faço. Não é objecto de um <lia para o outro, é necessário perseverança ; mas a pri- 
meira necessidade é ortar vivo nas despozas, procurar estudar o nosso systema 
tributário. IIi muitos impostos que podem rencier muito mais o outros que são 
pesadíssimos, que obstam e diíTicultam a producção, e princii>almente quando se 
quer sobrecarregar a importação e a exportação, acreditando que estas fontes de 
impostos são inesgotáveis. 

O nosso principal recurso c, sem duvida, a importação ; mas a importação é, 
como se costuma diz<?r, a gallinha dos ovo«í de (^uro, lia de chegar a ponto em que 
por força terá de diminuir, si o imposto for de tal natureza que o commercio não 
possa continuar a importar íts suas mercadorias. 

O primeiro passo e a economia, o esta só no orçamento s? pôde fazer. Ninguém 
pôde prometter acabar com o deficit de uma vez, mas c precis j que o publico saiba 
que esle ó o plano, o é preciso que elle conheça que est« plano é executado com toda 
a sinceridade, porque isto trará mais credito ao thesouro e o credito nos dará 
largas para fazermos todas as outras reformas para o melhoramento das nossas 
iinanças o. da nossa mo^^^da. 

Um outro ponto (jue também será assumpto dos cuidados do minisierio no intervaUo 
da sessão, é o que diz respeito á immigraçao. A immigração protegida regularmente 
é o corollario da líi de emancipação. Mas o nosso systema terá por base principal a 
lei de 18 de setembro de 1850, para que os colonos venham eslabolecer-se como proprie- 
tários, e não de passagem p.ita as r.»publicas do Prata, o.i para encherem as ruas de 
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Decreto n, 9563 de 6 de março de 1886 (assignado pelo Barão de Co- 
tegipe, ministro de estrangeiros), promalganJo o tratado para reconhecimento 
dos rios Pequiri-guassú o Santo António, Chap3cô ou Pequiri-gnassú, e 
Chopim ou Santo Antonio-guassii, e do território quo oi separa e está em 
litigio entre o Brazil e a llepublici Arg.:*ntina. 

Decreto n. 9568 dk 13 de março de 1886 (assignalo pelo Bxrão de 
Cotegipe, ministro de estrangeiros), promulí?and.j os actos addicionaes à con- 
venho postal universil do 1 do junho da 1878 e ao respectivo regulamento, 
concluídos em Lisboa a 21 de março de 1885. 

Decreto n. 9581 de 17 de abril de 1886 (assignado por Francisco Beli- 
sario Soires de Souza, ministro da fazenda), autorisando a conversão das 
apólices da divida publica de juros de 6 % para 5 % cmittidas em virtude da 
lei de 15 de novembro de 1827. 



proletário?. Os bonelii".io8 que pretendemos conceder aos estrangeiros, também os 
concederemos aos nacionaes (apoiados), porque estes não teera menos aptidão para o 
trabalho, e merecem a mesma protecção ou mais que os estrangeiros, (apoiados,) 

Senhores, vós não me acreditareis taWez ; mas posso aíiançar^vos que o governo, 
na administração interna do paiz, terá por norma a moíleração e a justiça. 

O Sr. Joaquim Nabuco : — Já começou na Bahia nomeando um energúmeno 
▼ice-presi dente da província. 

O Sa. Bbzerra de Mbnrzbs dá um aparte. 

O Sk. Barão de Coteoipk (presidente do conselho): — Ouçam o que diz o nobre 
deputado pelo 3<^ districto do Rio de Janeiro ; deixem o presidente do conselho com* 
prometter-se ; acceitemo conselho. 

O Sr. Zama : — V. Ex. é muito sabido para ir onde não quizer. 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Ao menos registremos-lhe a palavra. 

O Sr. Barâo de Cotegipe (presidente do conselho) :--' Bem dizia eu que os 
senhores não me acreditariam. 

O Sr. J. Penido : — Eu serei como S. Thomé. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — E' do meu partido. E nem 
seria necessário fazer esta promessa, por(][ue a moderação, a justiça, o attender-^e aos 
direitos individuaes e politicos dos cidadãos brazileiros é uma obrigação de todos os 
governos, (fia alguns apa/i^tes,) 

Nada de recriminações. Demos que todos os males teem vindo do partido 
conservador. 

Alguns Srs. Deputados : — Si não todos, pelo menos a maior parte. 

O Sr. Zama : — Cá e lá, más fadas ha. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do c<msc//wj ; —Seja a maior parte. 

Os illustres deputados não dão credito ás minhas palavras, ao menos devem 
esperar a execução dos meus actos. 

Dizem que já dei uma prova de intolerância. 

O Sr. Joaquim Nabuco : — Nomeou um juiz quo não qualificava eleitores 
liberaes. (Não apoiados,) 

O Sr. Ildefonso de Araújo : — Não se pôde negar queé muito partidário. 

O Sr. Zama: — Não vale a pena di<?cutir individualidades. (Apoiados, Cru- 
sam^se muitos oiUros apartes e o Sr, presidente rcclania attenção,) 

O Sr. Ildefonso de Araújo : — Eu espsro os actos. 

O Sr. Barão de Cjteoipe (prcsidinte do conselho): — Esperem os actos ; mas 
não podem esperar que mantenhamos a situação actual do partido liberal. 

Vozes : — Nem queremos. 

O Sr, José Mariano : — Não pedimos caridade nem misericórdia. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) ;— E por que me interrompem ? 

Eu não venho hoje fazer de Ferrabraz. Exponho com toda a sinceridade do meu 
coração o quo psnso ; si não puder executar o que está nas minhas intenções, não 
será culpa rainha. 

13 
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Decreto n. 9592 de 1 de maio de 1886 (assignado pelo Barão da Mamorô, 
ministro do império), declarando que continuarão a ser vagos os exames fioaes 
dos alumnos da escola de minas, etc. 

Decreto n. 9593 de 7 de maio de 1886 (assignado por Francisco Belisario 
Soares de Souza, ministro da fazenda), mandando cobrar, para o ÍUndo de 
emancipação, a taxa de 5 V« addicionaes a todos os impostos geraes, excepto 
os de exportação. 

Decreto n. 9602 de 12 de junho de 1886 (assignado por António Prado, 
ministro da agricultura), approvando o regulamento para a execução dos 
arts. 3» e 4« da lei n. 3270 de 28 de setembro de 1885 (aeducção do valor do 
escravo). 

Decreto n. 9611 de 26 de junho de 1886 (assignado por Mac-Dowell, mi- 
nistro da marinha), reunindo em um só estabelecimento, sob a denomina^ de 
escola naval, a escola de marinha e o collegio naval. 



Alguns illusbres deputados não acreditam uo que estou dizendo, porque se lhes 
metteu na cabeça q'ie seus adversários são seus inimigos. 

Eu nunca considerei os nobres deputadas, ainda os mais extremados partidários, 
ainda os mais adiantados em idéas contrarias áquellas que sigo, como meus ini- 
migos; são meus airersarios, devemo-njs protecção reciproca e respeito aos direitos 
de todos; mas no que entende com a administração, nomear presidentes e chefes de 
policia, é direito nosso. (Apoiados e apartes.) 

Si eu viesse dizer o contrario, é que os nobres deputados teriam o direito de não 
acreditar-me. 

Eu poderia estender as explicações ; porém a discussão tem-se prolongado, não 
por minha culpa, e no meio desta fornalha, no calor desta atmosphera, não devo pro- 
segpiir, abusando da attenção da casa. (Não apoiados,) 

São estas as minhas idéas. 

Reservo-me o direito de desenvolver os diversos pontos do meu programma 
quando a discussão a isso der logar, e espero ezecutal-o contando com o apoio da 
nação e dos seus representantes. 

O Sr. Vianna Vaz: — A nação está aqui. 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho): — Está fora daqui* 

O Sr. José Mariano:— Parece que eitá aqui por ord^, (Gruzam-se outros mui» 
tos apartes.) 

O Sr. Barão de Coteqipe (presidente do conselho): — Pois, senhores, está aqui, está 
aqui. (Riso,) 

Vozes: — Sim, está aqui. 

O Sr, Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Re^iio: com o apoio da 
nação e dos seus representantes . 

Vozes: — Ah ! Ah 1 

O Sr. Barão de Coteoipe (presidente do conselho) : — Eu disse — com o apoio da 
nação e dos seus representantes, para poder levar a effeito o que annunciei, e si não 
em todos, em alguns pontos melhorar quanto possa o estado do paiz. 

E* quanto eu tinha a dizer. (Muito bem ; muito bem,) 

Vid. sessão de 24 de agosto, ^nniMs de 1835, vol. IV, pag. 7e seguintes. 

Observação — Na sessão de 24 de agosto (sessão da apresentação do ministério, foi 
apresentada a seguinte moção, qtie foi approvada na sessão de 25 do mesmo mez, em 
votação nominal, por 63 votos contra 49; 

« A cama^^a dts deputados, ouvindo as explicações do Sr , presidente do conselho, 
iiefja ao ynÍ7iisterio de 20 de agosto a sua confiança^ e passa a ordem do dia, (Assi- 
g^ada por 55 Srs. deputados.) 

Vid. sessão de 24 de agosto, pag. 13 e seguintes ; sessão de 25 do mesmo mez, 
pag. 53 e se^intes. 

Por decreto n. 9500 de 26 de outubro de 1885 foi dissolvida a camará dos Srs* 
deputados e convocada outra para reunir-se a 3 de maio do anno segaint*. 
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Dborbto n. 9647 db 2 db ouruBao db 1886 (aasignado pelo BarSo dd 
Mamoré, míDistro do império), determinando que se execatem com dirersas 
alterações as disposições em Tigor relativas aos exames geraes de prepa- 
ratórios. 

Dbcrbto n. 9682 de 29 de novembro db 1886 (assigDado pelo mesmo), 
abrindo ao ministério do império um credito extraordinário de 500; 000$ aâm 
de ocoorrer ás despezas imprevistas determinadas peias medidas preventivas 
da invasão do choíera^morbus no Império. 

Dbcreto n. 9688 db 24 db dbzbmbrodb 1886 (assignado por António Prado, 
ministro da agricultura), ajpprovando o novo regulamento para a iuBpeoçfto 
do serviço da illuminação aa cidade do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 3316 de 11 db junho de 1887 (assignado pelo Barão de Mamoré, 
ministro do impsrío), approvando na parte penal o regulamento acerca do re- 
gistro dos nascimentos, casamentos e óbitos, autorisando o governo a reformar 
o mesmo regulamento . 

Lei n. 3318 de 28 de junho db 1887 (assignada pelo mesmo), outorgando 
o consentimento de que trata o art. 104 da Constituição para que S. M. o Im- 
perador possa sahir do Império, etc. 

Decreto n. 3322 de 14 de julho de 1887 (assignado por Mac-DoWell, 
ministro da justiça), determinando que os officios de justiça sejam providos 
nas províncias pelos respectivos presidentes, mediante concurso. 

Decreto k. 3340 db 14 db outubro db 1887 (assignado pelo Barão de 
Cotegipe, ministro interino do império), alterando o processo das eleiçOes dos 
membros das assembléas legislativas provinciaes e dos vereadores das ca- 
marás municipaes. 

Decreto n. 3346 da mesma data (assignado pelo ministro da agricultura, 
Rodrigo Silva), estabelecendo regras para o registro de marcas de fabrica e 
commercio. 

Decreto N. 9697 DB 15 db JANBiRO db 1887 (assignado por Alfredo Ro- 
drigues Fernandes Chaves, ministro da guerra), approvando as instrocçOes 
regulando o abono de vencimentos militares. 

Decreto n. 9703 de 22 db janeiro db 1887 (assignado pelo mesmo), ap- 
provando o regulamento da escola táctica de tiro da província do Rio Grande 
do Sul. 

Decreto n. 9712 de 5 de fevereiro db 1887 (assignado por Francisco 
Belisario, ministro da fazenda), autorisando a nomeação de despachantes para 
a recebedoria do Rio de Janeiro < 

Decreto n. 9717 da hbsma data (assignado por Alfredo Chaves, ministro 
da guerra), approvando o regulamento do laboratório chimico pharmaoeutico 
militar. 

Dbcrbto n. 9726 db 19 db fevereiro db 1887 (assignado por Mamoré, 
ministro do império), providenciando sobre o serviço sanitário nos portos onde 
não ha inspectoria de saúde. 

Decreto n. 9738 de 2 db abril db 1887 (assignado por Belisario, ministro 
da fazenda), dando regulamento para as caixas económicas e os montes de 
soccorro, e outras providencias. 

Decreto n. 9749 de 6 db maio de 1887 (assignado por Cotegipe, ministro 
de estrangeiros), mandando cumprir a declara^ interpretativa dos arts» 2» 
e 4<* da convenção internacional para a protecção doa canoi sttbmarinos* 
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Dbcrfto k. 9754 de 19 de maio de 1887 (assignaik) por Mamoré, ministro 
do império), concedendo a Américo de Castro ou àempreza por este or^anisada, 
08 fi&Tores da lei, relativamente aos ediflcios que eonstroir para habitação de 
operários e classes operarias. 

Decreto n. 9766 de 14 de julho de 1887 (assgnaiopor Belisario, ministro 
da fazenda), estabelecendo regras para cobrança dos impostos soyeitos a lan- 
çamento. 

Decreto m. 9790 de 17 de outubro de 1887 (assignado por Ck)tegipe, 
ministro interino do império), dando instmoções para a execoção do decreto 
legislatíTO n. 3340 de 14 de ontubro de 1887, qae alteroa o processo eleitoral 
para eleição dos membros [tara as assembléas provinciaes. 

Decreto n. 9801 de 5 de novembro de 1887 (assignado pelo ministro da 
agriealtara, Rodrigo Silva), declarando a intelligencia de algnmas disposições 
da lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882 (áu»rca da prioricuide do direito de 
propriedade do inventor. 

Decreto x. 9827 de 31 de dezembro de 1887 (assignado por Cotegipe, 
ministro interino do império), regulando as habilitações pai*a o exercicio da 
profissão de agrimensor. 

Decreto n. 9828 da mesma data (assignado pelo ministro da s^cultura, 
Rodrigo Silva), approvando o regulamento para a execução da lei u. 3346 
de 14 de outubro de 1887 sobre marcas de fabrícíi ede commercio. 

Decreto n. 9829 da mesma data (assignado pelo mesmo), reformando o 
corpo de bombeiros. 

Decreto n. 9836 de 9 de janeiro de 1888 (assignado por Joaquim Delâno, 
ministro da guerra), approvando o regulamento para a directoria geral das 
obras militares. 

Decreto n. 9843 de 14 de janeiro de 1888 (assignado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Silva), mandando observar o regulamento pai*a execução 
das bases adoptadas pela convenção internacional de 14 de março de 1884, 
com o fim de proteger os cabos submarinos. 

Decreto n. 9845 de 27 de janeiro de 1888 (assignado por Joaquim Del- 
fino, ministro da guerra), approvando o regulamento pura o laboratório 
pyrotecbnico da província de Matto Grosso. 

Decreto n. 9857 de 8 de fevereiro de 1888 (assignado pelo mesmo), 
revogando os arts. 5'» o 12 do decreto n. 8205 de 30 de junho de 1881 e do- 
rogando os arts. 3'' e 6' do regulamento n. 9251 de 26 de junho de 1884 
(referentes às escolas militares da Corte o província do Rio Grande do Sul. 

Decreto n. 9859 da mesma data (;issignido por Gotegipe, ministro 
do império), concedendo a Arthur Sauer, etc, diversos mvores relati- 
vamente aos edifícios que construir para habitação de operários e classes 
pobres. 

Decreto n. 9869 de 22 de fevereiro de 1888 (assignado pelo mesmo), 
providenciando sobre a arguição na prova de defesa de theses em os con- 
cursos para provimento dos legares do lentes das faculdades de medicina. 

Decreto n. 9870 da mesma data (assignado por Francisco Belisario, mi- 
nistro da fazenda), dando regulamento para arrecadação do imposto de in- 
dustrias e profissões. 
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Decreto n. 9882 de 29 ds fevereiro de 1888 (assignado pelo ministro 
da agricultura, Eloirigo Silva), approvando o rdgulamento da estrada de 
ferro D. Pedro II. 

Decreto n. 9885 da mesma data (assignado por Francisco Belisario, mi- 
nistro da fazenda), dando regulamento para o processo executivo fiscal. 

Decreto n. 9886 de 7 de março de 1888 (assignado por Cotegipe, ministro 
interino do império), mandando observar o novo regulamento para a execução 
do art. 2« da lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870 na parte que estabelece o 
registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos, etc. 

Decreto n. 9893 da mesma data (assignado por Francisco Belisario, mi- 
nistro da fazenda), mandando executar o regulamento organisando o serviço 
incumbido aos procuradores dos feitos da fazenda nacional. (Vid. art. 39 da lei 
n. 3348 de 20 de outubro de 1887.) 

Decreto n. 9894 de 9 de março de 1888 (assignado por Cotegipa, ministro 
interino do império^, alterando varias disposições dos regulamentos do impe- 
rial collegio de Pedro II. 
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35^ GABINETE — 10 de março 

Joio Alfredo Corrêa de Oliveira, presidente do conselho *. 

IMPÉRIO 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, deputado ; substi- 
tuído em 4 de janeiro de 1889 por António Ferreira Vianna, 
deputado. 



1. Foi este o programma com que o ministério apresentou-se ás camarás: 

O Sr. «lofio i%.lfh*e<lo (preaidente do conselho. Profundo silencio):'^ 
Sr. presidente, o nobre deputado pelo Pará acaba de expor os motivos que d*»termi- 
naram a retirada do ministério de 20 de agosto, do qual S. Ex. fez parte. Cabe-me 
agora declarar como intervim na crise e como se passaram os factos por que aou 
directamente responsável. 

No dia 7 de março, ás 3 horas da tarde, mais ou menos, recebi do honrado 
Sr. Barão de Cotegipe a carta que passo a ler (lê) : 

« Illm. e Exm, Sr. conselheiro João Alfredo.— S. A. Imperial Regente ordena-me 
de communicar a V. Ex. que ella deseja entender-se com V. Ex,, hoje, ás 7 1/2 horas 
da noute. 

« Julgo dever communicar a V . Ex. que o gabinete pediu demissão a Sua Alteza, 
e convindo que se organise com urgência o novo gabinete, V. Ex. pense como o fará 
— antes da sua entrevista com S. A. Imperial. 

« Sou com toda a consideração e estima, de V . Ex. amigo e coUega attencioso.— 
Barão de Cotegipe. 

« 7 de março.» 

Este aviso, Sr. presidente, 8urprehendeu-me e não deixou de inquietar-me, pois 
que reconheci a gravidade de tal encargo em condições que evidentemente não eram 
normaes. Entretanto, cumpria-me obedecer ao chamado, e á hora indicada compa- 
reci no paço de S. Christovão. 

S. A. a Princeza Imperial Regente declarou-me que, tendo acceitado a de- 
missão collectiva do ministério de 20 de agosto, escolhera-me para organisar noTO 
gabinete. Respondi logo a S. A. Imperial que tudo quanto minha lealdade po-^ 
lítica, a minha dedicação pela causa publica e o meu reconhecimento pessoal a Sua 
Alteza me permittissem fazer, eu faria para corresponder á confiança com que era 
honrado ; mas, pedindo licença a Sua Alteza, ponderei que precisava de algum tempo 
para reflectir e consultar os amigos, principalmente o Sr. conselheiro António aa 
JSilva Prado, então, como agora, ausente em S. Paulo, daquella vez occupado na pro- 
paganda que faz a sua gloria, e desta retido por cruel enfermidade, que lamento 
e que me priva nesta occasião do seu valioso auxilio. 

No governo, eu não podia deixar de repartir com aquelle illustre cidadão e pre- 
zadíssimo amigo a responsabilidade, que juntos assumimos o anno passado nas 
disc ssões do senado. 

No correr das ponderações, que tive a honra de fazer a S. A. Imperial, exprimi 
mui respeitosamente o desejo de saber o motivo da retirada do ministério de 20 
de agosto. Sua Alteza disse-me qMe, a julgar peias mai>ifest:içÕes anteriores, o 
facto seria inevitável em maio, quando se reunissem as camarás, v que se ante- 
cipava em virtude de occurrencias de momento, das quaes havia surgido divergência 
entre a opinião de Sua Alteza e a do gabinete, não só quanto ás causas determi- 
nantes, como também quanto ás providencias que deviam ser tomadas na espécie. 
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JUSTIÇA 



António Ferreira Vianna, deputado ; substituído em 4 de ja- 
neiro de 1889 por Francisco de Assis Rosa e Silva, deputado. 



ESTRANGEIROS 



António DA Silva Prado, senador ; substituído em 27 de junho 
de 1888 pelo deputado Rodrigo Augusto da Silva. 



FAZENDA 



Joio Alfredo Corrêa de Oliveira, senador e conselheiro de 
estado. 



De volta de S. ChristovãLo, procurei entender^me com o honrado Sr. Barão de 
Cotegípe. A camará coinprehende quede minha parte não era esse um simples acto 
de cortezia, ou de manifestação da minha estima e respeito pessoal a S. Ex. 

O nobre Sr. Barão de Coteçipe, porém, não me deu novos e mais desenvolvidos 
esclarecimentos. Não digo diílerentes, porque não podia esperal-os, nem era hypo- 
these de que se cogitasse. 

Voltei ao paço no dia seguint*^, á 1 hora da tarde, como havia promettido, para 
dar resposta mais positiva, e disse então a Sua Alteza que eu me encarregava da 
organisação do gabinete. 

Posteriormente vieram a esta cidade o Sr. conselheiro António Prado e o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, aos quaeg convidei por telegramma ; e, tendo ouvido 
outros amigos, cheguei ao resultado conhecido^ isto é, tive a fortuna de reunir os 
illustres Brazileiros que formam commigo o gabine e 10 de março. 

Julgo-me dispensado de expor o nosso programma, porque acha-se expresso na 
falia do throno. 

Direi somente que o ministério, si tiver o apoio do parlamento, ha de esforçar-se 
quanto for possivel para que esse prograrama se converta em realidade, e sobretudo 
para que se eílectue quanto antes a reforma do elemento servil, que é a aspiração 
nacional, e que o gabinete tem empenho em fazer tão perfeita quanto a cpíniao 
publica a indica e quer. (Apoiados. Muito bsim.) 

Amanhã será ap.'esentaaa a proposta do poder executivo, para que se converta 
em lei a extincção immediata e incondicional da escravidão no Brazil. (Muito bem; 
muito bem, Applausos no recinto e nas galerias.) 

O Sr. Presidente:— Não são permittidos por parte das galerias signaes de appro- 
vação ou de reprovação. 

O Sr. João Alfredo (presidente do conselho) ;— Uma vez que francamente tenho 
declarado a minha responsabilidade directa e indirecta na organisação do gabinete 
actual, devo também dizer que somente três dias depois de estar elle organisado fui 
informado mais circumstanciadamente pelo Sr. Barão de Cotegipe das causas que 
determinaram a retirada do ministério de 20 de agosto. Accrescentarei que, exa- 
minando essas causas, estudando-as, não tive razão nenhuma para não assumir 
inteira a responsabilidade da incumbência que tivee desempenuei. ^Aímto bem; 
muito bem. Prolongados applausos no recinto e nas galerias.) 

Vid. sessão de 7 de maio, Annaesáe 1888, ?ol. I, pag. 2i e seguintes. 
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MARINHA 

Luiz António Vieira da Silva, seaador e conselheiro de estado; 
em 4 de janeiro do 1889 substituído interinamente por Thomaz José 
Coelho de Almeida, que serviu até 8 de fevereiro, data em que apre- 
sentou-se o BarXo do Gdahy, nomeado em 1 de janeiro do mesmo 
anno. 

GUERRA 
Thomaz José Coelho de Almeida, senador. 

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 

Rodrigo Augusto da Silva, deputado ; substituído em 27 de 
junho de 1888 por António da Silva Prado, senador, que obteve 
licença em 5 de janeiro de 1889, data em que foi nomeado para sub- 
stituil-o Rodrigo Augusto da. Silva, senador, que serviu até 7 de 
junho de 1889, visto ter o conselheiro António da Silva Prado se 
retirado do ministério. 

Lei n. 3353 de 13 de maio db 1888 (assignada pelo ministro da agri- 
cultura, Rodrigo Augusto da Silva), e assim concebida: 

Art. 1.° E' declarada extincta, desde a data desta lei, n escravidão no 
Brazil. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em contrario *. 



1. Eis o histórico dcAta loi: 

Na 8088ão de 7 de maio de 1883 a camará dos Srs. deputados racebe.i o segiiinte 
officio do Sr. ministro da aíçricultiira, conselheiro Rodrigo Augiist> da Silva: 

« Rio de Janeiro — Ministério dos negocioi da agricultura, eto. 

Illm. e Exni. Sr,— Rogo a V. Ev. sz digne solicitar da ccimara dos Srs, dc- 
putado< designação de dia e hora para apt^esentar uma proposta do poder executivo. 

Dzus guarde a V. Ex, — Rodrigo Augusto da Silva. — A S, Ex. o Sr, jfo se^ 
cretario da camará dos Srs. deputado '>,> 

Designou-se o dia 8, ás 2 horas da tarde, para ter logar a apresentação da refe- 
rida proposta e fez-se a devida communicação ao respectivo ministro. 

No dia 6 hora marcados (sessão de 8 de maio de 1888, ás 2 horas da tarde), 
achando-se na ante-sala o Sr. ministro da agricultura, o Sr. presidente convida 
a deputação, composta dos Srs. Gonçalves B^erreira, Seve Navarro, Freire de Car- 
valho, Jaguaribe Filho, Olympio Valladão e Coelho de Rezende, para receber S. Ex. 
que, sendo introduzido no recinto com as formalidades do estylo, toma assento na 
mesa, á direita do Sr. presidente (Barão de Lucena), e lô o seguinte: 

«Augustos e digníssimos Sn. representantes da nação — Venho, de ordem 
de S. A. a Princeza Imperial Regente, em nome de S. M. o Imperador, apresentar-vos 
a seguinte 

PROPOSTA 

Art. i ,^ E* declarada extincta a escravidão no brazil. 

Art, 5.0 Revooam-se as disposições em contrario. 

Palácio do Rio de Janeiro cm 8 de maio de Í888, — Rodrigo A, da Silva. 

(Prolongada acdamações e ruidosas manifestações populares dentro e fora do re* 
cinto,) 
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Decreto n. 3356 de 6 de junho de 1888 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), autorisando o governo a mandar contar antiguidade de 
posto, desde a data das respectivas commissões, aos officiaes do exercito pro- 
movidos em commissão por actos de bravm*a, na guerra do Paraguay. 

Decreto n. 3358 de 30 de junho de 1888 (assignado nor Ferreira Yianna, 
ministro da justiça), dispondo sobre a aposentação dos magistrados« a 
que se refere o decreto n. 3369 de 9 de outubro de 1886. 

Decreto n. 3382 de 20 de outubro de 1888 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), reduzindo o imposto que as ordens terceiras do Império 
pagam pelos prédios que constituem o património de seus hospitaes. 



O Sr. Presidente declara que a proposta do poder executivo será tomada na de- 
vida consideração p?la camará dos Srs. deputado?, e convidou a deputação a 
acompanhar o Sr. ministro da agricultura, que retirou-se com as mesmas formalidadM 
com que fora recebido. 

Vem á mesa, é lido, apoiado, posto em discussão e approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

« Requeiro que o Sr. presidente nomeie uma commissão especial de cinco membros 
para dar parecer sobre a proposta do poder executivo, que extingue o elemento servil. 
Sala das sessões, 8 de maio de 1888. — Joaquim Nábuco, » 

O Sr. Presidente n >meia para a commissão especial os Srs. Duarte de Azevedo, 
Josiquim Nabuco, Oonçalves Ferreira, AfTonso Celso Júnior e Alfredo Corroa. 

Tendo a mesma commissão se reunid) immediatamente para dar parecer sobre a 
proposta apresentada pelo Sr. ministro da agricultura, volta momentos depois e o 
Sr. Duarte de Azevedo, como relator, tem a palavra: 

O-iSr. I>uarte de A-zevedo (pela ordem) :^^ Sr. presidente, a commissão 
nomeada pela camará <los deputados para dar parecer a respeito da proposta do go- 
verno, convencida de que nesta matéria não é possível retardar um momento só a longa 
aspiração do povo brazileiro (apoiados; muito bem ; bravos) no sentido de satisfazer 
uma necessida<le social e politica, que é ao mesmo tempo um preito de ho:nenagem 
prestado á civilisação do século e á generosidade do coração ae todos aquelles que 
amam o bem da humanidade (apoiados; muito bem, muito bem), deu-se pressa em for- 
mular o parecer a respeito da proposta, e pede licença a V. Kx. e á camará para lel-o, 
apresentando depois um requerimento de urgência, afim de que seja dispmsada a im- 
pressão do projecto da commissão, para que possa ser dado para ordem do dia de 
amanhã. (Muito bem.) 

£' lido como projecto o seguinte 

PARECER N. i — 1888 

EXTINCÇÃO DA ESCRAVIDÃO 

« A commissão especial nomeada por esta augusta camará para examinar a proposta 
do governo sobre o elemento servil, convencida de que esta propasta satisfaz em tudo 
a longa aspiração do povo brazileiro, é de parecer que ella seja convertida no segainta 
projecto de lei: 

« Accrescente-se em logar competente: 
« A assembléa geral decreta: 
< Art. 1.0 (Como na proposta.) 
« Art. 2.® (Como na proposta.) 

« Sala das commissões em 8 de maio de 1888.— Duarte de Azevedo^ Joa^/uim No" 
bucOy Affonso Ceho Júnior, Gonçalves Ferreira, Alfredo Corrêa,!^ 

Em seguida o Sr. Duarte de Azevedo requer dispensa de impressão, e urgência para 
entrar na ordem do dia seguinte. 

Depois de uma questão de ordem e de um pequeno incidente entre os Srs. Joaquim 
Nabuco e Andrade Figueira, o Sr. presidente consulta a camará sobre o requerimento 
do Sr. Duarte de Azevedo, em que pede para ser dispensada a impressão do projecto, 
afim de ser dado na ordem do dia seguinte. 

A camará decide pela affirmativa. 
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Lei n. 3394 de 24 db novembro de 1888 (assignada por Luiz António 
Vieira da Silva, ministro da marinha), reorganisando a Escola Naval. (Vid. 
decreto n. 10.201 de 9 de março de 1889.) 

Decreto n. 3403 da mesma data (assignado por João Alfredo, ministro 
da fazenda), permittindo às companhias anonymas, que se propuzerem a 
fazer operações bancarias, emittir, mediante certas cendíçOes, bilhetes ao 
portador e á vista, convertíveis em moeda corrente, etc. 

Decreto n. 9912 A de 26 de março de 1888 (assignado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Augusto da Silva), reformando os correios do Império. 



Em seguida a camará approva o requerimento do Sr. Carlos Peixoto (lo secretario) 
pedindo que se levante a sessão. 

Em sessão de 9 de maio, na 2& parte da ordem do dia, entrou em 2<^ discussão o 
art. lo do projecto de 1888, declarando extincta a escravidão no Brazil. 

Depois de orarem os Srs. Andrade Figueira, Rodrigo Silva, ministro da agricul- 
tura, e Alfredo Chaves, o Sr. Afifbnso CeUo Júnior, pela ordem, requer o encerramento 
da discussão. 

O Sr. Araújo Góes (pela ordem) justifica a seguinte 



EMENDA 

« Ao art. io accrescente-se :— desde a data desta lei. — Assignado^ Araújo Oócs,t^ 
Esta emenda, depois de lida, é apoiada e posta conjunctamente em discussão. 

O Sr. Zama (pela ordem) requer votação nominal para a votação do projecto 
que extingue a escravidão no Brazil. 

E' approvado o requerimento. 

Procede-se á votação, e respondem sim os Srs. : Passos Miranda, Clarindo Chaves, 
Cantão, Costa Aguiar, Leitão da Cunha, Mac-Dowell, João Henri<]me, Dias Carneiro, 
Coelho Rodrií?ues, Jayme Rosa, Torres Portugal, Alencar Araripe, Barão de Canindé, 
Rodrigues Júnior, José Pompeu, Ratisbona, Jaguaribe Filho, Álvaro Caminha, 
Tarquinio de Souza, João Manoel, Carneiro da Cunha, Soriano de Souza, Elias de 
Albuquerque, Joaquim Nabuco, Theodoro da Silva, Felippe de Figueirôa, Juvencio 
de Aguiar, Pedro Beltrão, Henrique Marques, Alcoforado Filho, Rosa e Silva, Bento 
Ramos, Gonçalves Ferreira, Alfredo Corrêa, B. de Mendonça Sobrinho, Luiz 
Moreira, Theophilo dos Santos, Mariano da Silva, Lourenço de Albuquerque, Luiz 
Freire, Olympio Campos, Coelho e Campos, Barão do Guahv, Freire de Carvalho, 
José Marcellino, Américo de Souza, Araújo Góes, Barão de õeremoabo, Junqueira 
Ayres, Fernandes da Cunha Pilho, Zama, Mattoso Gamara, Ferreira Vianna, Fer- 
nandes de Oliveira, Rodrigues Peixoto, Lemos, Custodio Martins, A£fonso Penna, 
Pacifíco Mascarenhas, Cesário Alvim, Mourão, Henrique Salles, Matta Machado, 
João Penido, Barros Cobra, Olympio Valladão, Carlos Peixoto, Affonso Celso Júnior, 
Almeida Nogueira, Rodrigues Alves, Duarte de Azevedo, Cochrane, Geraldo de 
Rezende, Xavier da Silva, Marcondes Figueira, Esperidião Marques, Pinto Lima, 
Paulino Chaves, Maciel, Seve Navarro, Silva Tavares, Miranda Ribeiro e Rodrigo 
Silva. Total — 83. 

Respondem não os Srs. : Barão de Araçagy, Bulhões Carvalho, Castriòto, Pedro 
Luiz, Bezamat, .\lfredo Chaves, Lacerda Werneck, Andrade Figueira e Cunha Leitão. 
Total — 9. 

O Sr. Presidente declara approvado o art. 1° do proiecto. 

Procede-se á votação da emenaa do Sr. Araújo Góes e é approvada. 

Entra em discussão o art. 2^ do projecto. 

Depois de uma ligeira questão de ordem, suscitada pelo Sr. Araújo Góes, o Sr. 
Joaquim Nabuco requer e a camará approva o encerramento da discussão, sendo 
também approvado o projecto para passar a 3* discussão. 

Em seguida, o mesmo Sr. deputado requer que, em tempo opportuno, o Sr. pre- 
sidente consulte a camará si consente na dispensa de impressãp e interstício, para 
que o projecto entre no dia seguinte (dia 10) em 3^ discussão. 

Suscita-se em seguida uma questão de ordem entre os Srs. Pedro Luiz e Araújo 
Góes ; tendo o Sr. Matta Machado, pela ordem, obtido a palavra, requereu e a ca- 
mará consentiu, que se prorogasse a sessão por meia hora. 

O Sr. Presidente declara que, na forma do regimento, o projecto é remettido 
com a emenda á commissão especial, aíim de redigif-o para entrar em d^ discussão « 



— 236 — 

Dbcrbto n. 9916 DB 4 de abril dr 1888 (assigaado por Vieira da Silva, 
miaistro da marinha), craando a Repartição Ceatral Meteorológica e man- 
dando exacatar o regulamento que a deve reger. 

Decreto n. 9927 de 11 de abril de 1888 (assignado pelo ministro 
do império, Costa Pereira), regulando a cobranç v das taxas das aaalyâes dos 
exames feitos no liberatório dê hygiene. 

Decreto n. 9942 de 25 de abril de 1888 (assignado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Silva), reorganisando o Museu Nacional. 

Decreto n. 9945 de 2 de maio de 1888 (assignado pelo mesmo), alterando 
o regulamento do asylo dos meninos desvalidos. 



Logo em seguida é lida e approvada a seguinte 

REDACÇÃO N. 1 A DE 1888 

EXTINCÇÃO DA ESCRAVIDÃO 

Redacção para a 3^ discussão das emendas feitas e approvadas pela camará 
dos deputados á proposta do poder executivo, qie declara extincta a escravidão no 
Brazil. 

Accrescent3-se no logar competente : 

A assem bléa gerai decreta:' 

Art. 1.0 (Substitutiva.) h]' declarada extincta, desde a data desta lei, a escra- 
vidão no Brazil. 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Sala das commissôes em 9 de maio de 18S?. — DuaHc de Azeocdo, — Joaqvim 
Nàbuco, — Áffònso Celso Júnior. — Gonçalves Ferreira. — Alfredo Con^êa. 

O Sk. Joaquim Nabuco (pela ordem) requer e a camará consente a dispensa de 
interstício para que o projecto entra na ordem cio dia seguinte (10). 

Na sassão de 10 de maio, depois de orar o Sr. Affonso Celso Júnior justificando um 
projecto para que se considerasse de festa nacional o dia em que fosse sanccionada 
a l^i que extinguiu a escravidão no Brazil, entra em 8^ discussão a proposta do 
governo, convertida em projecto de lei, declarando extincti a escravidão no Brazil. 

OramosSr.s. Lourenço de Albuquerque e Pedro Luiz, tendo os mais oradores 
desistido da palavra para se votar immediatamente o projecto, que foi considerado 
suíTicientementa discutido e approvado, indo á commisjãode redacção (que, a requeri- 
mento do Sr. Joaquim Nabuco, foi nomeada pslo Sr. presidente, visto não ter sido 
ainda eleita a eíTectiva) que poucos minutos depois apresentou a seguinte 

REDAGÇ.\0 DO PROJECTO N. 1 A DE 188S 

EMENDAS FEITAS K APPROVADAS PELA GAMARA DOS DEPUTADOS Á PHOPOSTA DD PODER 
EXECUTIVO, QUE DECLARA KXTINCTA A ESCRAVIDÃO NO BRAZIL 

Accrescente-se no logar competente: 
A assembléa geral decreta ; 

Art. 1.0 (Substitutivo) E* declarada extincta, desde a data desta lei, aescravidão 
no Brazil. 

Ari. 2.0 (Como na proposta.) 

Sala das commissôes cm 10 de maio de 18S3.— Dwaríe de Ase i>edo,^ Joaquim 
Nabuco,-^ Rosa c Siloa, 

O Sr. Affonso Celso Júnior (psla ordem) requer e a camará approva dispensa de 
impressão, para que possa Immeaiatamente entrar em discussão e ser votada a re- 
dacção do projecto, a qual, deiiois de lida e posta em discussão, é sem debate appro- 
vada 
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Decreto n. 9981 de 12 de julho de 1888 (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), alterando o plano de uniforme do estado-maior general 
do exercito. 

Decreto n. 9985 de 18 de julho de 1888 (assignado pelo ministro interino 
de estrangeiros, Rodrigo Silva), creando um consulado privativo em Las 
Palmas, na Grande Canária. 

Decreto n. 9992 de 8 de agosto de 1888 (assignado pelo mesmo), promul- 
gando o ajuste celebrado entre o Brazil e a Gran-Bretanha em 30 de janeiro 
de 1888 para a entrega de desertores de navios mercantes. 



Km seguida, o Sr. Joaquim Nabuco requer e a camará consente que, em consa- 
gração desse memorável dia, se suspendesse immediatamenl^ a sessão. 

(Ruidosas c prolongadas manifestações de applausos dentro e fora do recinto.) 

O Sr. Presidente, depois de dar a ordem do dia 11, levantou a sessão ^82 horas 
da tarde. 

No mesmo dia 10 de maio foi remettido o projecto para o senado. 

Na sessão de 11 de maio foi lido no senado um oíFicio do i° secretario da camará 
dos deputados, remettendo as seguintes 

EMENDAS FEITAS E APPR0VADA8 PELA CAMARÁ DOS DEPUTADOS \ PROPOSTA DO GOVERNO 

QUE DECLARA EXTINCTA A ESCRAVIDÃO NO BRAZIL 

Accrescente-se no logar competente: 
A assem hléa geral decreta : 

Art. 1.0 (Substitutivo.) E' declarada extincta, desde a data desta lei, a escravidão 
no Brazil. 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Paço da camará do=i deputados, 10 de maio de 1888. — Henriqve Pereira de Lu- 
cena, presidente.— Carlos Peixoto de Mello^ lo secretario.— /ai/mc de Albuquerqye 
Rosa. 2'í secretario. 

O Sr. Dantas oíTereceu e justificou ©seguinte requerimento: 
« Requeiro qu^ seja nomeada pelo presidente do senado uma commissão especial, 
de cinco membros, para dar parecer sobre a proposta do poder executivo, convertida 
em projecto di lei pela camará dos deputados, eitinguínuo, desde sua data, a escra- 
vidão no Brazil. — Dantcís.* 

Foi apoiado, posto em discussão e sem debate approvado. 

O Sr. Presidente: — Em virtude da deliberação do senado, nomeio para esta 
commissão rs Srs. Dantas, Aílbnso Celso, Teixeira Júnior, Visconde de Pelotas e 
KscragnoUc Taunay, e a eila é romettida, com urgência, a proposta que acaba de ser 
lida. 

Tendo o senado nomeado com urgência a commissão, â qual Ibi remettida a pro- 
posta do governo, e tendo-se reunido esta commissão immediatamente, entendi que 
interpretava o voto do senado esperando a apresentação do parecer que vae ser lido. 

O Sr. 40 Secretario leu o seguinte 

PARECER 

« A commissão especial, nomeada pelo senado para examinar a proposta do poder 
executivo, convertida em projecto de lei pela camará dos deputados e que declara 
extincta a escravidão no Brazil: 

« Considerando que o mesmo projecto contêm providencia urgente, por inspirar-se 
nos mais justos e imperiosos intuitos e consultar grandes interesses de ordem eco- 
nómica e de civilisaçao ; 

« Considerando que elle satisfaz a mais vehemente aspiração nacional, e 
abstendo-se de oíTorecer qualquer emenda, tornando expresso que ficam igualmcnto 
abolidas todas as obrigações de prestação de serviço provenientes da legislação em 
vigor, ou do libertações condicionalmente conferidas, por entender que isto se acha 
virtualmente comprehendido no alludido projecto: é de parecer que entre em dis- 
cus<)ão, para ser adoptado pelo senado. 

« Paço do senado, 11 de maio de 1888. — Danias,^^ Affonso Celso, — Teixeira Júnior, 
— Visconde de Pelotas, — Efcragnollè Taunay . » 
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Decreto n. 10.015 de 18 de agosto de 1888 (assignado por Thomaz Coe- 
lho, ministro da guerra), reorganisaado as forças arregimentadas do exer- 
cito. 

Decreto n. 10.044 de 22 de setembro de 1888 (assignado pelo ministro do 
império, Coi^ta Pereira), fixando o dia em que deve começar a ter execuçãU) 
em todo o Império o regulamento do registro civil. 

Decreto n. 10.060 de 13 de outubro de 1888 (assignado por Costa Pereira 
Júnior, ministro do império), dando novo regulamento à Escola Normal da 
Corte. 



O Sr. Dantas (pela ordem) requereu dispensa de impressão do parecer, afim de 
que o projecto a que se refere s >ja dado para ordem do dia de amanhã. 
Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

O Sr. PRESIDE^^^E :— A ordem do dia de amanhã será a discussão da proposta do 
poder executivo, cuja urgência acaba de ser approvada pelo senado. 



O Sr. Presidente deu para ordem do dia i2 : 

2» discussão da proposta do poder executivo, convertida em projecto de lei pela 
camará dos deputados, sob n. i do corrente anno, declarando extincfea a escravidão 
no Brazil. 

Levanlou-se a sessão ao meio-dia. 

Na sessão de 12 de maio entrou em 2^ discussão, com o parecer da commissão 
especial, o art. 1» da proposta do poder executivo, convertida em projecto de lei pela 
camará dos deputados, sob n. 1, de 1888, declarando extincta a escravidão no 
Brazil. 

Orou o Sr. Barão de Coteoipe, encerrando-se a discussão, sendo approvado o 
art. lo do projecto, salva a emenda da camará dos deputados, que também foi 
approvada . 

Posto a votos, foi também approvado o art. 2^, sendo a proposta assim emendada 
adoptada para passar á 3^ discussão. 

O Sr. Cândido de Oliveira (pela ordem) requereu que se consultasse o senado si 
consentia na dispensa de intersticio, afim de que o projecto fosse dado para a ordem 
do dia seguinte (13), convocando-se para esse nm uma sessão extraordinária. 

Consultado, o senado resolveu aflirmativamente. 

Na sessão de 13 de maio entrou em 3* discussão a proposta do governo, con- 
vertida em projecto de lei pela camará dos deputados, aeclarando extincta a escra- 
vidão no Brazil. 

Oraram os Srs. Paulino de Souza, Dantas e Correia. 

Não havendo mais quem pedisse a palavra, encerrou-ee a discussão. 

O Sr. Presidente consultou o senado si achava a matéria sufficientemeate 
discutida. 

O senado resolveu affirmativaraente. 

Posta a votos, foi a proposta approvada tal qual passou em 2* discussão, e 
adoptada para subir á sancção imperial. 

O Sr. Presidente declarou que ia officiar ao governo, p3lo ministério do im- 
pério, ailm de saber-se o dia, hora e logar em que S. A. a Princeza Imperial 
Regente do Império digna-se receber a deputação desta camará, que tem de apre- 
sentar á mesma Sereníssima Princeza os autographos do decreto que acaba de ser 
votado pela assembléa geral ; e outrosim, que a deputação se comporá dos 
Srs. Dantas, Aflbnso Celso, Teixeira Júnior e Escragnolle Taunay, membros da 
commissão especial que deu parecer sobre a proposta approvada, menos o Sr. Vis- 
conde de Pelotas, que, por motivo de moléstia, não poete comparecer, e mais dos 
Srs. senadores que forem sorteados. 

Foram sorteados os Srs. Visconde de Paranaguá, Ignacio Martins, deLamare, 
Franco de Sá, Barros Barreto, Correia, Pereira da Silva, Cândido de Oliveira, 
Ferreira da Veiga e Jaguaribe. 

O Ur* «loâo i%.irre<lo (presidente do conselho, pela ordem) : — Sr. presi- 
dente, antes de declarar, em nome do governo, a hora e o logar em que S. A. a 
Princeza Imperial Regente se digna receber a deputação do senado, cabe-me a 
honra e a grande satisfação de annunciar que dous tclefframmas recebidos neste mo- 
mento e enviados pelos médicos assistentes de S. M. o Imperador do Brazil 
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Decreto n. 10.066 de 20 de outubro de 1888 (assignado por Vieira da 
Silva, ministro da marinha), dando nova organisação ao conselho de compras 
da marinha, revogando os decretos ns. 2108 de 20 de fevereiro de 1858 e §545 
de 3 de março de 1860. 

Decreto n. 10.097 de 1 de dezembro de 1888 (assignado por Thomaz 
Coelho, ministro da guerra), elevando a 30 o numero dos batalhões da arma 
de infantaria do exercito. 

Decreto n. 10.100 da mesma data (assignado por António Prado, minis- 
tro da agricultura), approvando o novo regulamento para concessão de enge- 
nhos centraes destinados ao fabrico de assucar de canna. 



a S. A. a Princeza Imperial Regente, dizem que S. M. o Imperador expe- 
rimenta melhoras progressivas. 

O senado sabo quanto a resolução que sahe hoje desta casa vae ser agradável ao 
illustre enfermo, que fez sempre os mais ardentes votos para ver extincta, oo Brazil, 
a escravidão. (Muito bem.) 

Agora declaro a V. Kx. que estou autorisado pop S. A. Regente a com- 
municar que hoje, ás 3 horas da tarde, receberá no paço da cidade a deputação 
do senado. 

Vozes : — Muito bem, muito bem. 

O Sr. Presidente : — a noticia, que o nobre Sr. presidente do conselho acaba 
de communicar-nos, de que S. licI. o Imperador experimenta melhoras progres- 
sivas, á recebida pelo senado com muito especial contentamento. 

O senado íica inteirado de que S. A. a Princeza Imperial Regente digna-se 
de receber hoje, ás 3 horas da tarde, no paço da cidade, a deputação que tem de 
apresentar-lhe os autographos do decreto da assembiéa geral, que declara extincta 
a escravidão no Brazil. 

Convido a deputação para, á hora designada, desempenhar sua missão. 

Foram lidos e assignados os autographos do seguinte decreto : 

« A assembiéa geral resolve : 

« Art, i.^ Fj' declarada extincta, desde a data desta lei, a escravidão no Brazil. 

« Art. 2.® Revogam-ee as disposições em contrario. 

« Paço do senado, 13 de maio de 1888.— António Cândido da Crus Mcte?iado, 
{o vice-presidente.— Barão de MamanguapCy !<> secretario.— Joaquim Floriano de 
Godoy, 20 secretario . » 

Na sessão de 14 de maio, dando conta ao senado da commissão que fora a 
S. A. a Princeza Imperial Regente para apresentar á mesma augusta senhora o 

AUTOORAPHO DE LEI EXTINGUINDO A ESCRAVIDÃO NO BRAZIL — diSSe l 

O Sr. A.flron«o Gelfto z — Sr. presidente, o nosso collega senador pela 
Bahia, o Sr. Dantas, não pMe comparecer, por incommodado, e pediu-me para 
em seu nome participar ao senado que a commissão, de que elle foi relator, encar- 
regada de apresentar a S. A. a Princeza Imp>erial Regente o autographo da lei 
que extinguiu a escravidão no Brazil, dirigiu-se hontem ao paço da cidade, e, sendo 
ahi recebida com as formalidades do estylo, apresentou o mesmo autographo a Sua 
Alteza, que se dignou responder : — Examinarei. 

O Sr. Presidente :— a resposta de Sua Alteza é recebida com muito especial 
agrado. 

O Sr. Affonso Celso :— Depois disto, acercando-se os membros da commissão 
especial de Sua Alteza, para aprese ntar-lhe suas homenagens pessoaes, o Sr. con- 
selheiro Dantas leu a seguinte allocução, que havia redigido (lê) : 

« Senhora.— A commissão especial do senado, tendo cumprido o dever de apre- 
sentar á sancção de V. A. Imperial Regente a lei que extingue desde hoje a 
escravidão em nossa pátria, pede reverentemente vénia a V. A. Imperial para, 
em primeiro logar, on^ratilar-se com V. A. Imperial e com todos os Brazileiros 
pelas auspiciosas noticias, que o teleg.*apho nos transmittiu, de achar-se melhor de 
seus graves padecimentos S. M. o Imperador, o primeiro representante da Nação, 
e também o primeiro entre os mais esforçados propugnadores do grande e jubiloso 
acontecimento que acaba de realizar-se. 

E em segundo logar, para felicitar a V. A, Imperial, por caber-lhe a gloria 
de assignar a lei que apaga dos nossos códigos a neianda mácula da escravidão, 
como já lhe coube a de confirmar o decreto que não permittiu nascerem mais captivos 
no Império do Cruzeiro. » 
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Decreto n. 10.106 db 10 db dezembro de 1888 (assignado pelo mesmo), con- 
cedeodo ao Barão de Jaceguay ou à empreza que organlsar estabelecer e custear 
duas linhas de paquetes a vapor entre o porto de Santos e os de Hamburgo ç 
Génova. 

Decreto n. 10.109 da me>ma data (assignado pelo ministro do império, 
Costa Pereira), approvamlo os planos dos editicios que Arthur Sauer tem de 
construir para habitação de operários o classes pobres. 

Dedreton. 10.129 DE 22 de dezembro de 1888 (assignado por Ferreirji 
Vianna, ministro da justiça), regulando a execução do disposto no art. 1** áx 
lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871. 

Decreto n. 10.144 de 5 de janeiro de 1889 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), regulando a execução do decreto n. 3403 de 24 de 
novembro de 1888, sobre os bancos de emissão. (Vid. decreto n. 10.262 de 6 
de julho do 1889.) 

Decreto n. 10.145 da mesma data (assignado pelo mesmo), regulando o 
modo de custear o exercido e dando providencias sobre a liquidação e paga- 
mento das dividas do exercidos Úndos. 

Decreto n. 10.165 de 12 db janeiro de 1889 (assignado pelo ministro da 
agricultura, Rodrigo Silva), declarando que as companhias anonymas que 
se propõem a fins industriaes agrícolas, como as de engenhos centraes, não 
carecem de autorisaçáo do governo mra se reorganisarem. (Vid. o n. 3, § 2^, 
art. 1° da lei n. 3150 de 4 de novembro de 1882.) 

Decreto n. 10.168 da mesma data (assignado pelo mesmo), declarando de 
utilidade publica a desapropriação das aguas do rio S. Pedro e de seus 
aÃHuentes para a execução cio plano das obras complementares do abasteci- 
mento de agua à capital do Império. 

Decreto N. 10.176 de 26 de janeiro de 1889 (assignado pelo mesmo), 
declarando de utilidade publica a desapropriação das aguas do Tres-Rios, para 
o abastecimento de agua à capital do Império. 

Decreto n. 10.177 de 1 de fevereiro de 1889 (assignado por Thomaz 
CJoelho, ministro da guerra), creando uma escola militar na província do 

S. A. Imperial Regente diprnou-se responder : 

« Seria o dia de hoje um dos mais bellosda minha vida, si não fosse saber meu 
pae enfermo. Deus permittirá que ellc nos volte para tornar-se, como sempre, tão 
útil à nossa pátria. » 

O Sr. Presidente : — Quanto á ultima parte, ílca o senado inteirado. 

Na camará dos deputados (sessão de 15 de maio) propoz o Sr. Ahim. e a camará 
approvou, a suspensão dos trabalhos por cinco dias, como regosijo pela passagem 
da lei. 

No periodo de sete dias acabou-sc, para sempre, no Brazil, a escraTÍdão, cuja 
existência datava do três séculos. 

Deante de^sa importante lei não se pude esquecer as datas mais notáveis para a 
historia do elemento s Tvil. 

A repressão do tralio — lei de 9 de novembi-o de 1831, s^ndo ministro da jus- 
tiça Dioffo António Feijó ; — lei n. õ81 de 4 de setembro de 1850, sendo ministro da 
justiça huzobio de Queiroz Coutinho Mattoso Camará e presidente do conselho o 
Marquez do Olinda. 

A lil)crtação do ventre — lei n. 2040 de 28 de setembro d-; 1871, 8?ndo ministro 
da agricult ira o conselheiro Theodoro Machado Freire Pereira da Silva e presi- 
dente do cons:*lho o Viscondft do Rio Branco. 

A liberdade dos sexagenários — lei n. 2370 de 2S de setembro de 1885, sendo mi- 
nistro da agricultura o conselheiro António da Silva Prado e presidente do 
conselho o Sr. Barão de Cot(>gip3. 

Obsci' Camilo . — Vid. Opúsculo sobre n Extincção dit Escravidão no Brazil, organxsiiáo ni secre* 
tari.i da camnra (los deputados o publicado era ISSv), extr.nhido da S>jnopse do luesmo anno, 
contendo toda a discussão havida em ambns as casas d > pirlamento, desdo a apresentação 
da proposta do governo até à su-i sancção, assl-.ii como telegraramas, oíficij« oi represen- 
tações congratulatorins p«»la promulgnçãi da mesaia lei. 



— 241 — 

Geará (de conformidade com o art. 6<>, n. 5 da lei n. 3397 de 24 de novembro 
de 1888). 

Decreto n. 10.178 da mesma data (assígnado pelo ministro interino da 
agricultura, Rodrigo Silva), abrindo um credito extraordinário de 130:000$ 
para as despezas com a commiss&o exploradora das missOes. 

Decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro de 1889 (assignado por Ferreira 
Vianna, ministro do império), abrindo ao ministério dos negócios do império 
um credito extraordinário de 5.000:000$ para ocsorreràs despezas impre- 
vistas e urgentes com o auxilio às populações victimas da secca, etc, com o 
actual estado sanitário da capital do império, que exige o prompto estabeleci- 
mento de um serviço hospitalar completo de terra e reforma de idêntico ser- 
viço no porto, etc.« e com o começo de execução de obras para o saneamento 
systematico e preservativo da capital. 

Decreto n. 10.188 de 17 de fevereiro de 1889 (assignado pelo ministro 
de estrangeiros, Rodrigo Augusto da Silva), promulgando a convençSo for- 
mada em Bruxellas em 15 de março do 1886 entre o Brazil e outros Estados 
para a troca de documentos officiaes e publicações scien titicas e litterarias. 

Decreto n. 10. 189 da mesma data (assignado pelo mesmo), promulgando 
a convenção Armada em Bruxellas entre o Brazil e outros Estados para a 
troca immediatado Jornal Official e dos annaes e documentos parlamentares. 

Decreto n. 10.197 de 2 de março de 1889 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), determinando para o melhoramento do meio circulante 
que não se cobre taxa sobre a cunhagem do ouro. 

Decreto n. 10.202 db 9 de março de 1889 (assignado pelo ministro da 
í,^uerra, Thomaz Coelho), approvando o regulamento para o Imperial Collegio 
Militar, instituto de instrucção e educação militar, destinado a receber, 
gratuitamente, os filhos dos offlciaes effectivos, reformados e honorários do 
ex Tcito e da arma Ia ; e mediante contribuição p3cuniaria, alumuos proce- 
dentes de outras classes sociaes. 

Decreto N. 10.203 da mesma data (assignado pelo mesmo), approvando 
o regulamento para as escolas do exercito. 

O art. 1^* do tit. !<> desse regulamento diz assim: 

€ A instrucção militar theorica e pratica será prestada aos offlciaes e 
praças do exercito nos seguintes estabelecimentos: 

1 .0 Depósitos de instrucção ; 

2.0 Escolas regimentaes ; 

3.0 Escolas militares, comprehendendo cada uma delias curso preparatório ; 

4.° Escola superior de guerra, com os^cursos de artilharia, estaao-maior e 
engenharia militar ; 

5.° Escolas de tiro, para a pratica do tiro das três armas, etc. 

Haverá além disso, para instrução de meuoros militai-es : 

1.° Companhias de aprenilizes militaras; 

2.«> Compmhias de aprendizes artiflcas dos arsenaes de guerra ; 

3.0 Escolas de aprendizes artilheiros d 3 S. João. > 

Decreto x. 10.222 de 5 de abril de 1889 (assignado pelo ministro da 
justiçi, Rosa e Silva), dando novo regulamento para o corpo militar de policia 
da Corte. 

Decreto N. 10.223 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando novo 
regulamento à casa de detenção da Corte. 

Decreto n. 10.226 da mesma data (assignado por Thomaz Coelho, 
ministro da guerra), approvando o regulamento que altera as disposições 
do decreto n. 5881 de 27 de fevereiro de 1875, relativas ao processo de alis- 
tamento dos cidadãos para o serviço do exercito e armada. 

Decreto n. 10.227 da mesma data (assignado pelo mesmo), appro-i 
vando o regulamento para o serviço das obras militares do Império. 

16 
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Decreto n. 10.230 de 13 de abril de 1889 (assignado por Ferreira 
Vianna, miaistro do império), dando regulamento para o Instituto de Hygiene- 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Decreto n. 10.231 da mesma data (assignado pelo mesmo), dando 
regulamento ao Laboratório do Estado (antigo Laboratório de Hygiene, da 
mesma faculdade). 

pECRETo N. 10.232 DA MESMA DATA (assiguado polo niesmo), fegulaudo O' 
provimento dos legares de membros da Inspectoria Geral de hygione, 
delegados de hygiene nas parochias urbanas, medico demographista e de clii- 
micos do Laijoralorio do Estado. 

Decreto n. 10.230 de 27 de AmuL de 1889 (assignado por João Alfredo, 
ministro da fazenda), garantindo amortisação e juro ao empréstimo que con- 
trahir a Associaçíío Commercial do Rio de Janeiro para consolidação da divida 
proveniente do edilicio da nova praça do commercio. 

Decreto n. 10.237 de l de maio de 1889 (assignado pelo ministro in- 
terino da agricultura, Rodrigo Silva), estabelecendo bases geraes para o 
transporte das bagagens, encommendas, animaes e mercadorias transpor- 
tadas pelas estradas de ferro do Império. 

Decreto n. 10.238 de 2 de maio de 1889 (assignado pelo Barão do Guahy, 
ministro da marinha), creando esfíolas de aprendizes marinheiros nas pro- 
víncias das Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e S. Paulo. 

Decreto n. 10.244 de 31 de maio de 1889 (assignado por Ferreira 
Vianna, ministro do império), creando um conselho de assistência para a 
casa de S. José, colónia do S. Bento o asylo Conde de Mesquita.(Vid. art. 10- 
da lei n. 3396 de 24 de novembro de 1888.) . 
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36» GABINETE— 7 de junho 

Visconde de Ouro Preto \ presidente do conselho. 

IMPÉRIO 
Barao de Loreto, advoí^ado. 



1. Apresentou o seíriíinte programma de governo : 

€k Sr. Visconde do Ouro Preto (presidente do conselho; Attoiçã», sC^ 
Jencio) : — Sr. prosidcnie, tenho a honra de apresentar á camará dos Srs, deputados 
o ministério de 7 do corrente mez. 

Si nom todos os illusires cavalheiros que dignaram-se de prestar-me sua coadju- 
vação siio coMhe:"idos de alí^uns dos nobres membros desta casa, em compen8açãí> 
conh»*ce-í)s bem o paiz, a cujo serviço con^agraram-se desde longas annos, com o maior 
devotaiuento. 

Cumppr-me informará camará como organisou-so o ministério de 7 de junko e-. 
qunes são os seus intuitos. 

pouco depois das 2 horas da tar 1«* do dia antírior, foi-me entreírue um tele- 
gramma. expedido de Petrópolis pelo meu honrado amigo o Sr. senador Saraiva, 
convi(lando-mo, de ordom de S. M. o Imperador, a comparecer no paço daquella 
cidade, com urgência. 

Obedeci, embarc.mdo á hora det?rminada, 4 da tarde. Procurei ent?nder-me, em 
caminho, com o me»i illustre collega : nuas na ponte de Mauá soube, com pezar, que 
S. Yjj.. viera pela estrada de ferro do Norte. 

Na e.uação do Petrópolis avistei-me com Sua Magestade. que marcou-me as 
8 1/2 horas da noute para uma conferencia. 

Pontualmente npresentei-me ao Imperador, ignorando do que se tratava, por 
não ter podido fallur ao Sr. conselheiro Saraiva, embora como homem politico, 
conjecturasse a tal respeito. 

Seguindo o prudente exemplo dos meus disti netos antecessores, eu também pro^ 
tocolisei o que pissou-se entre mim e o chefe do Kstado, aíim de não proferir ama 
palavra de mais o.i de menos, e peço licença á camará para ler os meus apontai-^ 
mentos. 

O Sr. Coelho Rodrigues ;— Verba volant ; scripta mancnt, 

O Sr. Visco.vde de Ouro Preto (presidente do õTnselhi):^' Sim senhor (lêj: 

« Apresentando- me ao augusto chefe do Estado, Sua Magestade dignou- se de- 
dizer-me, que tendo o nbbre seaadhr pala Bahia se escusado da organizar ministério, 
resolvera encarregar-mo dessa missão, desejando, porém, antes disso ouvir-me sobre 
a situação do paiz. 

Agradecendo tão alta prova de confiança, respondi ao Imperador: 

Vossa Magestade terá seguramente notado que em algumas províncias agita-se 
uma propaganda activa, cujos intuitos s^ao a mudança da forma de governo. Essa 
propaganda é precursora de grandes males, porque tenta expor o paiz aos graves 
inconvenientes de instituições para que não está prv^^parado, que não se conformam ás* 
suas condições e não podem fazer asna felicidade. (Apoiados geraes,) 

No meu humilde conceito, é mister não desprezar essa torrente de idéas falsas e 
imprudentes, cumprindo enfraquecei -a, inutilisal-a, não deixando que se avolume. 
Os meios de conseguil-o não são os da violência ou repressão : consistem simples^ 
mente na demonstração pratica de que o actual systema de governo tem elasticidade 
bastante para admittir a consagração dos princípios mais adiantados, satisfazer 
todas as exigências da razão publica esclarecida, consolidar a liberdade e realizar a. 
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JUSTIÇA 
Cândido Luiz Maria ds Oliveira, senador. 

ESTRANGEIROS 
José Francisco Diana, deputado. 

« 

FAZENDA 
Visconde ds Odro Preto, senador e conselheiro de estado. 



prosperidade e grandeza da ]>atria. sem perturbação da paz int3rna, em que t^mos 
vivido durante tantos annos. ( Ap:>iado gerais.) 

Chegaremos a este resultado, senhor, emprehendendo com ousadia e firmeza lar- 
gas reformas na ordem politica, social e económica, inspiradas na escola democrática: 
reformas que não devem ser adiadas, para não se tornarem improfícuas. O que hoje 
bastará, amanhã talvez seja pouco. 

Portanto, conclui, a situação do paiz define-«e, a meu ver, por uma pbrase — ne- 
cessidarie urgente e imprescindivel de reformas li beraes.» 

(Interrompendo a leitura,) Determinou-me Sua Mage^tade que positivasse com 
precisão quaes as medidas, que pro])<*jr-me-hia a realizar para fazer face á situação. 

Retorqui que estavam comprehendidas no programma do partido liberal. 

O Sr. Duarte de Azevedo: — Agora já não lê. 

O Sr. Viscojtde de Ocro Preto (presidente do ornselho):^" Não, repito de cór. Já 
li estes apontamentos perante o senado eV. Ex., que foi meu m3stre, bem sabe que 
sempre tive boa memoria. (Hilaridade.) 

O Sr. Duarte de Azevedo dá um aparte. 

O Sr, Visconde db Ouro Preto (presidente do conselho): — Com effeito, o nobre 
deputado é pouco mais velho do que eu, mas desde mo;o diva-me lições. ( Hilari- 
dade,) 

Continuarei a narração (lê): « Retorqui ao Imperador, que essas reformas estavam 
eomprehendidas no programma approvado pelo congresso do partido liberal, ultima- 
mente reunido nesta corte e do qual fora eu um dos iniciadores, programma que tem 
como idéas capitães as que passava a enumerar. . .» 

Um Sr. Deputado: — E na ordem em que devem ser realizadas? 

O Sr. Visconde de Ouro Preto (presidente do conselho)', — V. Ex. depois verá, 
(Apartes,) 

A exesução não depende só de mim, mas também dos representantes da naçãU). 
Ouçam-me VV. EEx., e si alguma das idéas que vou expor agradar-lhes e quiserem 
coadiuvar-me, não ponho duvida em aceitar tão preciosa collaboração. 

Não creio, porém, que m'a concedam ; tantos apartes estão mostrando a bo% w^n- 
tade que anima aos nobres deputados (lê): 

« I)eterminou-me Sua Mage-^tade que positivasse, com precisão, quaes as medi- 
das que prôpor-me-hia a realizar para fazer face a situação. 

Observei que estavam eomprehendidas no programma approvado pelo congresso 
do partido liberal, ultimamente reunido nesta corte, e do qual fora eu um dos inicia- 
dores, programma que tem como idéas capitães as que passava enumerar: 

Alargamento do direito de volo, mantido o alistamento vigente, e considerando-se 
como prova de renda le^l o facto de saber o cidadão ler e escrever, com at únicas 
restricções da exigência do exercício de qualquer profissão licita, e do gozo dos direi- 
tos civis e políticos. Ampliação dos distríctos eleitoraes.» 

Um Sk. Deputado:— Ahi está a restricção. O alistamento pode ser mais restricto 
do que o actual . 

O Sr. Visconde db Ouro Preto (presidente do conselho): — Perdão, Y. Ex. não 
ouviu, ou não me comprehendeu. Si mantenho o actual alistamentos faço nelloin- 
eloir novas classes, como pôde ser mais restricto ? t (Ccmtinuando a Uitura.) 

« Plena autonomia dos municípios e províncias. A base essencial desta reforma 
é a akiçfto dos administradores municipaes e a nomeação dos presideatea • 
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MARINHA 
Barão do Ladario, official general da armada. 

GUERRA 

Visconde de Maracajò, official general do exercito, que tendo 
enfermado, foi substituído interinamente em 3 de setembro do mesmo 
anno por Cândido Luiz Maria de Oliveira que o tornou a substituir 
em 19 de outubro. 



presidentas de provincia, recahiado Robre lU ta organizada paio voto dos oidadãos 
alistados. 

Prefere ver-.se-hão em lei o fc?mpo da serventia destes funccionarios, os casos em 
que possam ser su^p^nsos e demittidos, e da intervenção do poder oentral, para 
salvaguarda dos interesses nacionaes, Que possam perigar : 

Effectividade das já concedidas por lei ao direito de reunião ; 

Liberdade de culto e seus con^ecarios, medidas aconselhadas pela necessidade 
de facilitar a' assimilação, na familia brazileira, dos elementos estranhos prore- 
nientes da immigração, que convém fomentar na maior escala ; 

Temporariedade do senado. » 

Vozes : — Deve ser a primeira. (Riso.) 

O Sk. Visconde de Ouro Preto ( presidente do conselho ): -^ Si VV. EEx. pro- 
mettem auxiliar-me, contem commigo. 

Vozes : — Podemos tratar disso na presente se*i3ão. 

O Sk. Visconde de Ouro Preto ( presidente do concelho) : — Repito, não tenho 
duvida ; mas depois das leis de meios. 

O Sr. Pedr) Luiz : — K' o começo da republica. 

Sr. Visconde de Oaao Preto ( pr:.silentí do oonselh^.) : — N.ij ; é a inutill- 
saçã) da republica. 

Sjb a moiKirchia constitucional representativa podsmof obter, om milor facili-* 
dade e seguran-ja, a mais ampla lib.»r.lade. ( Crusam-se numerosos apartis ; o 
Sr. preside nt: faz »oar os tympanos.) 

Não se incommodd V. Kx., Sr. presidente, esta t3m{)6stade não me assusta ; ao 
contrario, :ilegro-me com ella. Ru preíi/o esta agitaç lo, signal de vi la e movimento, 
ao morno silencio que por tantos dias reinou nesta cisa, qn devera ser a offioiaa 
activíssima do trabalho nacional, ( Apoiados ; miiitobem. ) 

Eu a prefiro, porque é da lula activados partid>s, é do cho|-<ie das idéas qao 
surgirá a grandeza «la pairia ! ( .ipoiadoi ; muito hgm. ) 

Consintam os nobres deputados que continue (lê): 

« Ref>rmad> conselho deesad>, pari cjnstituil-o meramentjadmiaistratiYO» 
tirando-«e-llie todo o caracer politico ; 

Li))erdade de ensino e se i aperfeiçoamento ; 

Máxima rj lac;;ão ;x)S3Ível dos direitos de etportação; 

Lei de terras (jue facilita a sua acquisição, respeitado o direito do proprietário ; 

Reducçã) de frates e desenvolvimento dos meios de rápida communicação, de 
accordo com um plano previamente ass?ntado ; 

Finalmente, a: imar e promovera creação de estabelecimentos de credito, que 
propcrcionem ao commercio, ás industrias e especialmente á lavoura os recursos peeit* 
niarios de que carecem. 

Muito respeitosamente, e com toda a franqueza, declarei ao imperador qae, 
homem de partido, preso aoi seus compromissos, e não podendo bem 83rvil-o sem o 
ap>io da maioria dos meus correligionários, não me era dado aceitar o governo 
sinão para executar este programma. 

Accrescentei, que não sendo possível iniciar simnltaneamente tantas medidas, o 
que tendo ftcado resalvada, por deliberação do congresso, completa libsrdade da 
acção ao membro do partido, que fosse chamado a leval-as a effeito, qaanto á pro» 
fereneia e opportunidade das reformas que devesssm ter adoptadas, pela minha parte 
julgava imprescindíveis e mais urgentes o alargamento do yq4<> «%í VLVsiL<c^\si^v^Mk 
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, deputado. 

Decreto n. 10.262 de 6 de julho de 1889 (assignado pelo Visconde de 
Ooro Preto, ministro da fazenda), regulando a execução do decreto n. 3403 
de 24 de novembro de 1888, na parte relativa a bancos de emissão, com 
capital metallico. (Vid. dec. 10 144 de 5 de janeiro de 1889.) 

Decreto n. 10.264 de 13 de julho de 1889 (assignado por Cândido de 
Oliveira, ministro da justiça), estabelecendo regras para execução dos 
arts. 65, 68 e 69 da lei n. 602 de 19 de setembro de 1850 e dando outras 
providencias relativas à guarda nacional. 



proTÍncias. concedendo ao município neutro governo e representaçfio próprios^ 
•como reclamam sua população e riqueza. 

Em prol destus providencias, envidaria todos os meus esforços, encaminhados 
também, em outra ordem de interesses, aos seguintes fins : 

Elaboração d? um odigo civil ; 

Conversão da divida externa : 

Amortização do papel-inoeda ; 

Kqjiilihrio da receita publica com a despeza, pelo menos ordinária ; 

Fundaçãí) de estnbííleciínentos de emissão e credito, especialmente para favorecer 
t) augmento da producção. 

Observei mais a Sua Magestade que, não podendo esperar a approvação de 
«6melhante politica de uma camará, composta em sua grande maioria de adver- 
-ftarios meus. limitar-rne-hia a pedir-Ihe os meios do governo, contando que as 
próximas eleições, a que presidiria a mais completa liberdaâe para todas as crenças, 
trar-me-hiam os elementos precisos, que a nação não recusará a quem desfarte 
propuzer-se a satisfazer suas mais fundas aspirações. 

Approvando a marcha, que assim pretendia seguir no governo, si me fosse con- 
fiado, ordenou-me Sua Maj^eslade que organizasse o ministério, recommendando-me 
<jue o Íizes63 em breve tempo. i)0Í8 a crise por demais se prolongava. 

Cabo-me declarar também â camará que, lendo aceitado a missão de que assim 
«re incumbido, Sua Mag>stade perguntou-me seja tinha pensado nos nomes dos com- 
panheiros que escolheria, llespondi qu^i não cogitara ainda disso, mas |X)dia de mo- 
mento indicar os amigos cujo concurso acreditava não me seria negado. Declinei i) 
ou 12, e tenho a satisfação de affirmar que nenhum delles foi objecto de imp'ignação. 
Organisei o ministério com alguns desses amigos por inspiração própria, depois de 
t»r ouvido vários correligionários. 

Portanio aorganisação c exclusivamente minha. Conservei plena Uberdade de 
acção até o ultimo momento .» 

Um Sr. Dkputado:— O Sr. Ruy Barbosa não esta de accordo cora essa historia. 

O Sr. Visconde dk Ocro Preto (presidente do conselho):^-Si V. Ex. quizer fa- 
xer-me o obsequio de expor as razões em qu-* se funda a Sr. conselheiro Ruy Barbosa 
para contestar a narrativa que estou fazendo, muito prazer terei em responder-lhe. 

O MESMO Sr. Deputado:— EUe ha de encarregar-se de o fazer. 

Outro Sr. Deputado: — Já começou. 

•O Sr. Viscondk de Ouro Preto (presidente do conselho): — São ballèlas aem fun- 
damento. 

Aorganisaç;lodo7de junho é exclusivamente minha; eu a concebi, modifiquei, 
fiz e reílz na minha mente, até o momento de. apressntal-a ao Imperador. 

A ultima definitiva deliberação tomei-a, no hotel, em Petrópolis aníes de diri- 
gir-me ao paço. 

Si carecesse adduzir provas das minhas asserções, eu poderia dal-as, invocando 
até o testemunho insuspeito de um honrado cavalheiro, alheio aos partidos e ás nossas 
Intas politicas, mas meu amigo particular de muitos annos, o Sr. conselheiro Pinho, 
uma das notabtlidades do commercio desta corte, a quem communiquei o meu pen- 
«amonto poucos minutos antes de ir dar contas ao chefe do Estado do modo como des- 
«npenhara a missão de que me encarregara. 
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Decreto n. 10.267 de 20 de julho de 1889 (assignado pelo Visconde de 
Ouro Preto, ministro da fazenda), restabelecendo a taxa de um por cento, 
exigida pelo decreto n. 5536 de 31 de janeiro de 1874, sobre a cunhagem do 
ouro apresentado para esse llm à casa da moeda por particulares. 

Decreto n. 10.269 da mesma data (assignado pelo mesmo), alte- 
rando o regulamento da Imprensa Nacional e Diário Official, 

Decreto n. 10.268 da mesma data (assignado pelo Barão de Loreto, 
ministro do império), substituindo o juramento para a collaçâo dos gràos de 
bacharel o doutor pelas faculdades de direito e Escola Polytechnica ede 
bacharéis em lei trás. 

Decreto n. 10.298 de 10 de agosto de 1889 (assignado pelo Barão do 
Ladario, ministro da marinha), alterando o plano pjira os uniformes dos 
oíljcíaes de todas as classes da armada. 

Decreto n. 10.315 de 20 de agosto de 1889 (assignado pelo Barão da 
Loreto. ministro do império), elevando a I2.00i);00í)$ o credito extra- 
ordinário de 5.000:000$ aberto pelo decreto n . 10.181 do O de fevereiro 
de 1889 para as victimasda secca. 

Decreto x. 10.318 de 22 de agosto de 1889 (assignado por Diana, mi- 
íiistro de estrangeiros), promulgando a convenção sanitária celebrada entre 
o império do Brazil e a republica do Uruguay. 

Díxreto n. 10.319 DA MESMA DATA (assiguado pelo mesmo), man- 
dando executar o regulamento sanitário internacional para a execução da 
convenção sanitária entro o Brazil, a Republica Argentina o Uruguay. 

Decreto n. 10.322 de 27 de agosto de 1889 (assignado pelo Visconde de 
Ouro Preto, ministro da fazenda), autorisando o ministério da fazenda a 
contrahir um empréstimo que produza a somma de 10 ).o:J0:()00$, de juro 
e amortisação pagáveis em ouro ou moeda corrente ao cambio de 27 dinheiros 
por mil réis. 



O Sr.. Tiikodor.0 Maciia.do e outros Srs. Deputados. — V. Ex. não prdcisa de 
dar provas ; b.ista a sua palavra. 

O Sr. Visconde dk Ouro Preto (prendsntc do conselho): — Seguramente não pre- 
ciso dar provas doqueaUirmo paraopaiz, que me conhece, ma« quero dizer tudo á 
camará dos Srs. depu'adí)s, parque fali -j-lbe com o coração aberto. 

Sr. presidente, tenho exjKíSto como «e organÍ7X)u o ministério a que presido e 1|uaes 
os íins a que se propôs ; niio posso esperar, nem paço, a confiança desta augusta ca- 
mará, em que è predominante o voto dos meus adversários, lieclamo, apenas, os 
meios de governo, que não podem ser recusados, e em circimstancias idênticas conce- 
deram os meus correligionários a um gabinete conservador. 

E* quanto t^uho á communicar à camará dos Srs. deputados e termino aqui, pro- 
testando voUar á tribuna, si fòr necessário. (Muito bem ; muito bem,) 

Vid. sessíio de 11 de junho, Annass de 1889, vol. I. 

Obscri?arão — O Sr. Gomes de Castro, logo após a apresentação do programma 
ministerial (sessão de 11 de junho de 1889), fundamentou a seguinte moção de descon- 
liança: 

« A catna''a dos deputados^ informada do projramma do gabinete, recusa-lhe a 
sua confiiuça.* 

Depois de calorosa discussão, na qual tomaram parte os Srs. Cesário Alvim e pa- 
dre João Manoel que fizeram profissão de fé republicana Visconde de Ouro Preto e 
Joaquim Nabuco — é encerrada a discussão a reijuerimento do Sr. Mac-powôll, pro- 
cedendo-se á votação nominal da moção a requerimento do Sr. Carlos Peixoto, a qual 
é approvada por 79 votos contra 20. 

Na sessão de 17 de junho foi lido o decreto n. 10.251 de 15 de junho, de 1889 que dis- 
solveu a camará e convocou uma outra para reunir-se extraordinariamente em 20 do 
novembro do mesmo anno. 
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Dbcrbto n. 10.327 db 31 db agosto db 1880 (assignado por Cândido de 
Oliveira, ministro da justiça), regulando a ardem da oollocaçfto dos ministros 
6 a da substituição do presidente do supremo tribunal de Justiça. ' 

Decreto n. 10.328 da. mesma data (assignado pelo Bar&o de Loretoy 
ministro do império), alterando os estatutos do conservatório de musica. 

Decreto n. 10.336 de 6 db setembro db 1889 (assignado pelo Visconde 
de Ouro Preto, ministro da fazenda), providenciando sobre o rbsoatb do 

PAPBL-HOBDA ^ 

Decrbto n. 10.341 da mesma data (assignado por Diana, ministro de 
estrangeiros), mandando executar o ajuste feito com a Republica Argentina 

Sara mutua concess&o de medalhas commemorativas da guerra contra o 
ictador do Paraguay. 

Decreto n. 10.349 de 14 de setembro de 1889 (assignado pelo Visconde 
de Ouro Preto, ministro da fazenda), regulando de novo os concursos para 
empregos de fazenda. 

Decreto n. 10.353 da mesma data (assignado por Diana, ministro á& 
estrangeiros^, mandando executar o ajuste feito entre o Brazil e Portugal 
sobre a propriedade das obras litterarias e artisticas. 

Decreto n. 10.354 da mesma data (assignado pelo Barão de Loreto, 
ministro do império), alterando algumas disposições do decreto legislativo 
n. 3316 de 11 de junho de 1887, relativo ao registro civil. 

Decreto N. 10.363 de 21 de setembro de 1889 (assignado por Cândido 
de Oliveira, ministro da justiça), creando mais duas delegacias de policia 
no município da corte. 

Decreto n. 10.369 de 28 de setembro de 1889 (assignado pelo Visconde 
de Ouro Preto, ministro da fazenda), concedendo ao Banco Nacional do Brazil 
autorisação para funccionar e approvando com alterações os respectivos 
estatutos, onde se acha consignada a faculdade de emittir bilhetes ao portador 
convertíveis em ouro e à vista. 

Decreto N. 10.372 da mesma data (assignado por Lourenço de Albu- 
querque, ministro da agricultura), concedendo ao Visconde de Figueiredo, 
ou a uma companhia que organizar, autorização para construir varias obras de 
melhoramentos, taes como : uma grande bacia abrigada no porto do Rio de 
Janeiro para a protecção de navios ; um systema de cães, dentro dessa 

1. Observação ^ Em 3 de outubro de 1889 o ministério da fazenda contractou 
com o Banco Nacional do Brazil o resgate do papel -moeda sob as seguintes con- 
dições: 

O banco recolherá á thesouraria geral, em moeda de ouro nacional, inglesa e 
franceza ou em notas do tbesouro, durante o anno de 1889, 5 % da somma resga* 
tavel ; em 1890, 5 % ; em 1891, 10 % ; em 1892, 25 % ; em 1893, 25 % ; em 1894, 30 %. 
De accordo, porém, com o governo, o banco poderá augmentar a proporção do 
resgate. 

A' medida que se for fazendo o recolhimento, o governo irá entregando apólices 
da divida publica ao par com os juros anuuaes de 4 %, e a amortisação annual de 2%, 
paços em ouro, aquelles por meio de coupons trimensaes e esta por compra quando 
estiverem os titulos abaixo do par, e por sorteio quando estiverem acima. Os juros 
e a amortisação principiarão a corror do dia em que se íizer a entrada no thesouro 
das notas resgatadas ou das quantias em ouro. 

O banco poderá dispor livremente da metade dos títulos que receber em paga- 
mento, e só alienará a outra metade depois de autorisado pelo governo. 

O governo compromette-se a não emittir papeUmoeda emquanto durar o Banco 
Nacional e reserva-se o direito de retirar as notas de $500 a 2$000 por meio de 
moeda prata que cunhar ou por outro qualquer que entender melhor e de augmentar 
a taxa da amortisação ou satisfazer de prompto e ao par as apólices emittidas para 
6Sta operação. 
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bahia, onde navios de todo o tamanho possam atracar e providos com gpuin- 
dasles, hydraulicos e elevadores, trilhos e desvios de estradas de ferro parA 
assegurar as operações de car^a e descarga com a maior economia e rapidez ; 
armazéns e a Ipeadre:^ necessários para o deposito das mercadorias ; umi via- 
ferrea que parta em communicaçâo às docas e os armazéns com a estrada de 
ferro D. Pedro II ; uma área de terreno, contigua às docas, sufflciente para 
oonstrucçáo de edifícios destinados ao commercio na cidfiwle e no porto do Rio 
de Janeiro. 

Decreto n. 10.385 de 5 de outubro de 1889 fassignado pelo Barão do 
Ladario, ministro da marinha), mandando revogar o decreto n. 2700 de 
19 de dezembro de 1860, relativo às nomeações dos commandos e dos Jogares 
de administração militar da arma-la, e fixando para os tempos normaes em 
três annos o periodo máximo em qualquer das referidas commissões em que 
tôm de funccionar os offlciaes da armada. 

Decreto x. 10.393 de 9 de outubro de 1889 (assignado por Lourenço de 
Albuquerque, ministro da agricultura), dando regulamento para execução 
do decreto legislativo n. 2687 de 6 do novembro de 1875, na parte refe- 
rente à fundação de engenhos centraes para o fabrico de álcool e de assucar 
de canna. 

Decreto n. 10.395 da mesma data (assignado por Cândido de Oliveira, 
ministro da justiça), croando uma guarda civica para auxiliar o poli- 
ciamento da capital do império e dando-lhe regulamento. 

Decreto x. 10.406 de 19 de outubro de 1889 (assignado pelo Visconde 
de Maracajii, ministro da guerra), approvando o plano de uniformes do 
exercito. 

Decreto x. 10.410 de 26 de outubro de 1889 (assignado pelo Barão do 
Ladario, ministro da marinha), dando nova orgafiisaçáo ao conselho de 
compras da marinha e revogando o decreto n. 10.066 de 20 de outubro de 
1888. 

Decreto n. 10.411 da mesma data (assignado pelo mesmo), ap- 
provando o regulamento para vistorias do embarcações a vapor mercantes 
e exames de machinistas que possam nellas servir. 

Decreto n. 10.418 de 30 de outubro de 1889 (assignado por Lourenço de 
Albuquerque, ministro da agricultura), approvando o regulamento pari o 
serviço da vaecir.iição anti-carbunculosa. 

Decreto n. 10.423 de 5 de novembro de 1889 (asaignado por Josó Fran- 
cisco Diana, ministro de estrangeiros), promulgando o tratado para a prompta 
solução da questão de limites penífente entre o Brazil e a Republlcv 
Argentina. 

Decreto n. 10.427 de 9 de novembro de 1889 (assignado pelo Visconde de 
Ouro Preto, ministro da fa^e.i la), concedendo ao Banco do Commercio a fa- 
culdade de emittir bilhitos ao portador, convertíveis em ouro e à vista, e 
approvando a reforma dos respectivos estatutos. 



Secretariada Camará dos Deputados, 11 de novembro de 1889. 
— O Director, Conselheiro Barão de Javary . 
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Relação dos presidentes da camará dos deputados 



IMi^esicleutes da A.»0eiiil>léai Oonstitulnte 



D. José Caotano da Silva Coitinho (bispo do Rio de Janeiro), Maio. 

José Bonifácio do Andrada e Silva* Junho. 

Manoel Ferreira da Gamara Bittencourt e Sá. Julho. 

D. José Caetano da Silva Coitinho (2^ vez). Agosto. 

Barão de Santo Amaro. Setembro. 

Martini Francisco Ribeiro de Andrada. Outubro. 

João Severiano Maciel da Costa. Novembro. 



Vice-Pr^iiidente» 



José Bonifácio df Andrada o Silva. Maio. 

Manoel Ferreira da Camará Bittencourt e Sá. Junho. 

Barão de Santo Amaro. Julho. 

O mesmo Agosto. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada. Setembro. 

António Luiz Pereira da Cunha. Outubro. 

Luiz José de Carvalho e Mello. Novembro. 



la LEGISLATURA 



Luiz Pereira da Nóbrega de Souza Coutinho. 

Francisco de Paula Souza e Mello. 

Pedro de Araújo Lima. 

José da Gosta Carvalho. 

Arcebispo da Bahia. D. Romualdo António de Seixas. 



2« LEGISLATURA 

José da Costa Cai* valho. 
José Ribeiro Soares da Rocha. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
José Martiniano de Alencar. 
António Paulino Limpo de Abreu* 
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3» LEGISLATURA 



Bento de Oliveira Braga . 
Venâncio Henriques de Rezende. 
António Maria de Moura. 
Pedro de Araújo Lima. 



4» LEGISLATURA 



Cândido José de Araújo Vianna. 
Joaquim Marcellino de Brito. 
Arcebispo da Bahia. 
Venâncio Henriques de Rezende, 



Observação. — A lepfislatura que devera começar a tunccionar em 1842 foi dis8cl> 
vida por decreto de 1 de maio do dito anno. 

Presidiu interinamente ás sessões preparatórias o conselheiro Martim Francisco 
Ril)eiro de Andrada. 

5» LEGISLATURA 



Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda. 



(>» LEGISLATURA 



António Paulino Limpo de Abreu. 
José Joaquim Fernandes Torres. 
Francisco Muniz Tavares. 
José Pedro Dias de Carvalho. 



7» LEGISLATURA 



José Pedro Dias de Carvalho, 
António Pinto Chichorro da Gama. 



8.» LEGISLATURA 



Gabriel Mendes dos Santos. 
José Ildefonso de Souza Ramos. 
António Peregrino Maciel Monteiro* 
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9» LEGISLA.TURA 



istsa— i9tte 



António Peregrino Maciel Monteiro. 
Visconde de Baependy. 



10» LEGISLATURA 
19tt7 — 19aO 



Visconde de Baependy. 1» anno, 1857. 
Visconde de Baependy. 2» anno, 1858. 
Conde de Baependy. S"» anno, 1859. 
Conde de Baependy. i*> anno, 1860. 



11» LEGISLATURA 

i9ai— ii^aa 



Visconde de Camaragibe. lo anno, 1861. 
Visconde de Camaragibe. 2o anno, 1862. 
Visconde de Camaragibe. 3» anno, 1863. 



12» LEGISLATURA 

18041 — i9ea 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. !<> anno, 1864. 

Francisco José Furtado, lo anno, 1864. 

Francisco José Furtado. 2o anno, 1864 (Maio). 

Barão de Prados. 2o anno, 1864. 

Barão de Prados. 3o anno, 1865. 

Barão de Prados. 4o anno, 1866. 

Joaquim de Saldanha Marinho. 4" anno, 1866. 

13» LEGISLATURA 
t^BT— 18a^ 



Francisco de Paula da Silveira Lobo. 1^ anno, 1867. 
Francisco de Paula da Silveiro Lobo. 29 anno, 1868. 



14» LEGISLATURA 
ISeS^— 19T!» 



Visconde de Camaragibe. lo anno, 1869. 
Joaquim Octávio Nebias. lo anno, 1809. 
Conde de Baependy. 2o anno, 1870. 
Conde de Baependv. 3o anno, 1871; 
Jeronymo José Teixeira Júnior. 3o anno, 1871. 
Jeronymo José Teixeira Júnior. 4o anno, 1872. 



— 264 — 

15» LEGISLATURA 



Jorouyma José Teixeira Júnior. 1«> anno, 1874. 
Innocencio Marques de Araújo Góes. !<> anno, 1874. 
Innocencio Marques de Araújo Góes. 2o anno, 1874. 
Innocencio Marques de Araújo Góes. 3" anno. 1874. (Maio) 
Manoel Francisco Corrêa. 3® anno, 1874. 
Manoel Francisco Corrêa. 4^ anno, 1875. 

IHA LEGISLATURA 



Paniino Jos«.* Soares de Soiza. !•> anuo, 1877. 

1T« LEGISLATURA 

i^rs — ii^di 

Visconde do Prado?. Eleito em tod«>s os mezes das senões ordinárias e exlra* 
ordinárias. 

18* LEGISLATURA 



Martinho Alvares da Silva Campos. Eleito no 1^ mez. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. Eleito no 2^ mez. 
João Ferreira de Moura. Eleito no 3®, 4°, S* e 6® mez. 
José Rodrigues de Lima Duarte. Eleito no 7*» e 8° mez. 
Josó Rodrigues de Lima Duarte. 2^ anno, 1883. 
José Rodrigues de Lima Duarte. 3° anno, 1884. 
António Moreira de Rarros. 3° anno, 1884. 
Manoel Alves de Araújo. 3o anno, 1884. 

10^^ LEGISLATURA 



António Moreira de Barros, Eleito para a sessão extraordinária, 
Franklin Américo do Menezes Dória, lo anno, 1885. 
André Augusto de Pádua Fleury. 1® anno, 1885. 

20» LEGISLATURA 



Domingos de Andrade Figueira. 1° anno, 1886. 

Augusto Olympio Gomes de Castro. 29 anno, 1887. 

Henrique Pereira do Lucena (depois Barão de Lucena). 3o annio, 1888. 

Barão de Lucena. 4° anno, 1889. 

21* LEGISLATURA 

Conselheiro Carlos Affonsode Assis Figueiredo ( sessão preparatória da convocação 
oxtraoríiinaria ). 



Deputados brazileiros ás cortes de Lisboa 



Deputados IbrazileircMPi ás cortes Portug^ueaeas 



RIO NEGRO 

João Lopes da Cunha. Tomou assento comosupplento. 
José Cavalcanti de Albuquerque. 

parA. 

Felippo Alberto Patroni Martins Maciel Parente. 
D. Komualdo de Souza Coelho, bisiM) do Pará. 
Francisco de Souza Moreira. 

MARANHÃO 

José João Beckman o Caldas, vigário. 

Joaquim António "Vieira Belfort, desembargador. 

Raymundo de Brito de Magalhães e Cunha. Pediu e obteve escusa, 



PIAUHT 



Domingos da Conceição, padre '. 
Miguel de Souza Borges Leal. 



cearA. 



Pedro José da Costa Barros. 

Manoel do Nascimento Castro e Silva. 

José Martiniano de Alencar, padre *. ; 

Manoel Felippe Gonçalves, padre pregador, residente nolcó. 

António José Moreira, vigário. .' 

RIO ORANDB DO NORTE 

António de Albuquerque Montenegro. 

PARABTBA 

José da Costa Cirne, padre. 

Francisco de Arruda da Camará, medico. Não compareceu. 

Francisco Xavier Monteiro da Franca. 

Yirginio Rodrigues Campello, vigário da Campina Grande. 

1. Substituiu o deputado efléctivo Ovídio Saraiva de Carvalho, o qual n£o coropareeeti. 

2. Substituiu o deputado eâbotivo Josâ Ignacio Gomea Parente, o qual niio coinpareceo. 



— 268- 



PKRNAMBUCO 

Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira. 
Ifipnacio Pinto de Almeida e Castro. 
l%lixJosó Tavares Lyra. 
Francisco Muniz Tavares. 
Manoel Félix de Veras . 
Manoel Zeferino dos Santos. 
Pedro de Arauio Lima. 
João Ferreira da Silva . 



ALAGÔAl 



Francisco de Assis Barbosa. 
Francisco Manoel Martins Ramos. 
Manoel Marques Grangeiro. 



nAHlA 



• T 



Cypriano José Barata de Almeida. 

Alexandre Gomes Ferrão. * 

Marcos António de Souza, vigário. * 

Pedro Rodrigues Bandeira, * 

Jo3é Lino Coutinho, doutor em medicina. ' 

Domingos Borges de Barros. * 

Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, marechal. 

Francisco Agostinho Gomes, padre. 

E»PiaiT0 8ANT0 

Jouo Fortunato Ramos, doutor * . 

RIO DE JANBIRO 

Custodio Gonçalves Ledo. * 

D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, bispo. 

Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho. 

João Soares de Lemos Brandão. * 

Luiz Nicoláo Fagundes Varella. * 

Francisco Villela Barbosa. ' 

Luiz Martins Bastos. * 

S. PAULO 

Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro. 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. 

Diogo António Feijó. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. * 

António Manoel da Silva Bueno, tomou assento como supplent-e. 

António Paes de Barros, tomou assento como supplente. 

Francisco de Paula Souza o Mello, não tomou assento. 

SANTA CATHARINA 

Lourenço Rodrigues de Andrade. • 

RIO ORANDR DO SUL 

João de Santa Barbara, padre, professor de philosophia. 

José Saturnino da Costa Pereira, sargento-mór de engenheiros. 

1 . Natural da cidade da Victoria ; lente da Universidade de Colnubra. 



• im 
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OOYAZ 

Joaquim Thcoionio Segurado. * 

MINAS GEllAKS 

JosèEloy Oiioni ^ 

Belchior Pinheiro de Oliveira, padre . 

António Teixeira da Costa. 

Manoel José Velloso iSoares . 

Joflé de Resende Costa. 

Lucas António Monteiro de Barros. 

José Custodio Dias, padre. 

João Gomes da Silveira Mendonça. 

José Cesário de Miranda. L 

Jacintho Furtíido de Mendonça. 

José Joaquim da Rocha. 

Manoel Rodrigues Jardim *, 

OJiSERVAÇÃO 

Os deputados cujos nomes vão assignalados com asterisco sâo ov que assignaram 
e juraram a constituição portugueza de 23 do setembro do iS22, promulgada pelas 
cortes. 

1. Não tomou Assento, por lhe não haver chegado o diploma em tompo. 

'' ^d. Os deputado» de MinaH (leraes supramencionados, á excepção de ãoHt^ VAoy Ottoni quo então 
SC achava ua Eui*oj>a, oiu representação de 25 de fevereiro de 18^, dirigida ao governo provisório 
'la meesma província, resolveram adiar sua ida ás cortes; o nenhum delíes tomou assento. 



••>-'» h 



Deputados qne tomaram assento na 
Assembléa Constituinte 



Deputados que tomaram assento na Assembléa Constituinte 



RIO DE JAIfBIRO 

D. José Caetano da Silva Coutinho (bispo) do Rio de Janeiro. Foi posteriormente 

senador. 
José Kgidio Alvares de Almeida (Marquez de Santo Amaro). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
Manoel Jacinlho Nogueira da Gama (Marquez de Baependy). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
José Joaquim Carneiro de Campos (Marquez de Caravellas) . Foi senador, membro da 

regência provisória, e um dos redactores da constituição ^ . 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada *. 
António Luiz Pereira da Cunha (Marquez de Inhambupe). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
Jacintho Furtado de Mendonça. Foi senador. 
Manoel José de Souza França. Advogado. 

BAHIA 

José da Silva Lisboa (Visconde de Cayrú). Foi senador •. 

Luiz José de Carvalho e Mello (Visconde da Cachoeira). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
Francisco Gé Acaiaba de Montezuma (Visconde de Jequitinhonha). Foi senador. 
José da Costa Carvalho (Marquez de MonfAelgre). Foi membro da regência 

permanente, e senador. 
Manoel António Galvão. Foi senador. 
Manoel Ferreira de Araújo Guimarães. Brigadeiro. 
Francisco Carneiro de Campos. Foi senador. 
António Ferreira França, Doutorem medicina 

Miguel Calmou du Pin e Almeida (\Iarquez de Abrantes). Foi senador. 
Felisberto Caldeira Brant Pontes (Marquez de Barbacena). Foi senador ^. 
Luiz Pedreira do Couto Ferraz. Desembargador '. 

ESPIRITO SANTO 

Manoel Pinto Ribeiro Pereira de Sampaio. Membro do supremo tribunal de jus- 
tiça. 

MINAS OERAES 

Belchior Pinheiro de Oliveira. Padre, formado em cânones. 
José Joaquim da Rocha. Diplomata. 

Cândido José df"' Araújo Viaina (Visconde de Sapucahy). Senador, 
José de Rezende Costa. Contador do erário régio. 

1. Substituiu o deputado effectivo Joaquim Gonçalves Ledo, que não tomou assento. 

2. Substituiu o deputado effectivo Dr. Agostinho Corrda da Silva Ooulio, que aio tomou 
assento. 

3. Substituiu o deputado effdctivo Cypriano José Barata de Almeida, que não tomou assento. 

4. Tomou assento em 11 de outubro, sendo até então substituido pelo bacharel António Cal- 
mou dn Pin e Almeida. 

5. Substituiu o deputado effectivo padre Francisco Agostinho Gomes. 

18 
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Manoel Rodrigues da Costa. Padre. 

João Qomes da Silveira Mendonça (Marques de Sabará)* Foi senador, e um dos 

redactores da constituição. 
António Teixeira da Gosta « Doutor em medicina. 
Manoel José Velloso Soares. Bacharel em cânones. 
Manoel Ferreira da Gamara Bittencourt e Sá. Foi senador. 
Theotonio Alvares de Oliveira Maciel. Bacharel. 
José Alvares do Gouto Saraiva. Bacharel em direito. 
José Gustodio Dias, (padre). Foi senador '. 
João Severiano Maciel da Costa. (Marquez de Queluz). Foi senador, e um dos 

redactores da constituição . 
João Evangelista de Faria Lobato. Foi senador ^. 
António Gonçalves Gomide. Foi senador '. 
Lúcio Soares Teixeira deGouvéa. Foi senador. 
Estevão Ribeiro de Rezende (Marquez de Valença). Foi senador. 
António da Rocha Franco. Padre ^. 
José António da Silva Maia. Foi senador. 
José Teixeira da Fonseca Vasconcellos (Visconde de Gaethé). Foi senador. 

S. PAULO 

Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro. Foi membro da regência provisória, e se- 
nador *•• 
António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. Foi senador. 
António Rodrigues Velloso de Oliveira. Desembargador. 
José Corrêa Pacheco e Silva. Bacharel em direito *'. 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada. Desembargador. 
José Arouche de Toledo Kendon. Tenente-general. 
Francisco de Paula Souza e Mello. Foi senador. 
José Bonifácio de Andrada e Silva. Desembargador. 
Manoel Joaquim de Ornellas. Bacharel em direito '*. 

GOYAZ 

Silvestre Alvares da Silva. Padre. 

Joaquim Alves de Oliveira, sargento-mór de ordenanças. Não tomou assento. 

PERNAMBUCO 

Francisco Muniz Tavares. Monsenhor. 

Pedro de Araújo Lima (Marquez de Olinda). Foi regente do Império em 1837, e 

senador. 
Iffnacio de Almeida Fortuna. Padre. 
Venâncio Henriques de Rezende. Padre ^'. 

6. Substituiu o deputado effectivo Lucas António Monteiro de Barros (Visconde de Congo- 
nhas, e senador) que posteriormente tomou assento em 4 de novembro. 

7. Tomou as8ent)a23de setembro, tendo sido até então substituído pelo supplente José de 
Abreu e Silva. 

8. Substituiu o deputado effectivo cónego Francisco Pereira de Santa Apolónia, que não 
tomou assento. 

9. Substituir: o deputado Jacintho Furtado de Mendonça, que tomara assento pelo Rio de 
Janeiro. 

10. Tomou assento a 1 de julho, tendo sido até então substituído pelo tenente-general 
Manoel Martins do Couto Reis. 

11. Substituiu o deputado offectivo Diogo de Toledo L&ra e Ordonhes, que não tomou assento. 

12. Substituiu o deputado Martim Francisco Ribeiro de Andrada, que tomara assento pelo 
Rio de Janeiro. 

13. Relativamente a este deputado deu-se o seguinte facto: A camará aparadora de Olinda 
a pretexto de uma reclamação qoé no aeto de verificação de votos lhes ilseram os eleitores, e 
homens bons que se achavam presentes não lhe expediu diploma, fundando-se no 8 2** do ca- 
pitulo 40 das instrucçôes de 19 de junho de 1822, visto como constava por doas cartas assignadas 
pelo mesmo d<tputado e impressas nos periódicos Marimbondo e Oaseta Pernambucana * qxi9 
elle não era affecto & causa ao Brasil, promovendo o systema republicano.» Contra tal exclosão 
reclamou o referido deputado, e sendo sua petição enviada ã commissão de poderes, esta, em 
luminoso parecer subscripto pelos representantes Estevão Ribeiro de Rezende, Manoel Jacintho 
Nogueira da Oama, e António .Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, opinou que se lhe 
desse assento na asserabléa, como effectivameate se dea. (Vid. papeis do archivo da camará. 
Muno de i8S3.> 
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D. Nano Eugénio de Lossio e Seilbitz. Foi senador '^. 

Anfconio José Duarte de Araújo Qondin. Foi senador. 

Francisco Ferreira Barreio. Padre *•. 

Manoel Caelano de Almeida e Albuquerque. Foi senador. 

Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda (Barão de Pirapama). Senador. 

Luiz Ignacio de Andrade Lima. Padre. 

Bernardo José da Gama (Visconde de Goyanna). Desembargador. 

António Ribeiro de Campos. 

Manoel Maria Carneiro aa Cunha. Não tomou assento. 

ckara' 



Pedro José da Costa Barros. Foi senador. 

José Martiniano de Alencar, (padre). Foi senador. 

Manoel Pacheco Pimentel. Padre. 

José Joaquim Xavier Sobreira. Padre. 

João António Rodrigues de Carvalho. Foi senador. 

José Marianno de Albuquerque Cavalcanti. Militar. 

Manoel Ribeiro Bessa de Hollanda Cavalcanti. Padre. 

António Manoel de Souza (padre). Não tomou assento. 

EIO GRANDE DO NORTB 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida e Castro. Magistrado '*. 
Francisco de Arruda da Camará. Não tomou assento. 

MATTO GROSSO 

António Navarro de Abreu. Tenente-coronel. 

PARABYBA DO NORTB 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. Proprietário. 

Augusto Xavier de Carvalho. 

José Ferreira Nobre. Padre. 

José da Cruz Gouvêa. 

Virgin io Rodrigues Campello (padre). Não tomou assento. 

ALAGOAS 

Caetano Maria Lop^s Gama (Visconde de Maranguape). Foi senador. 

lí^nacio Accioli de Vasconcellos. Magistrado. 

José António Caldas. Padre. 

José de Souza Mello. 

Miguel Joaquim de Cerqueira e Silva (magistrado). Não tomou assento. 

SANTA CATEARIUA 

Diogo Duarte Silva. Inspector do tbesouro publico. 

RIO GRANDE OO ÀUL 

José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de S. Leopoldo). Foi denador. 
Francisco das Chagas Santos. Marechal de campo. 
Joaquim Bernardino de Sena Ribeiro da Costa. Bacharel» 
António Martins Bastos. 



14. Sahstituia o deputado eíTectivo João da Silva Ferreira, que não tomou assenlp. 

15. Substituia o deputado e&ctivo Francisco de Carvalho Paes de Andrade. 

16. Substituia o deputado effectivo Francisco de Arruda Cainax%^^« ii&^ \Am«<^ vmki&^ « 



Deputados á AssemMèã Geral Legislativa do 

Império do Brasil 



DeputadLofli á> A.fiH8einLl>léa Oeral 



Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÃOS 

Insiracções âo^26 de março de 18S4 

1.* LEGISLATURA 

província do PARÁ 

X José Thomaz Nabuco de Araújo, coronel. 

D. Romualdo António de Seixas, depois arcebispo da Bahia, e Marquez de Santa Cruz 

João Cândido de Deus e Silva, bacharel '. 

província do maranhão 

João Braulio Muniz. Foi membro da regência permanente. 
Manoel Telles da Silva Lobo, coronel. 
Francisco Gonçalves Martins, bacharel * . 
Manoel Odorico Mendes. 

província do piauht 

Pedro António Pereira Pinto do Lago, padre. 

província do ckará 

X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 
António de Castro Vianna. 



1. Tomou assento como supplente do deputado Francisco de Souza Moreira que havia falle< 
eido, bem como o 1^ supplente Pedro Rodrigues Henriques. 

2. Não é o senador do mesmo nome, o ao depois Visconde de S« Lourenço, 
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Marcos António Bricio, tenente-coronel depois Barão de Jaguarary. 

António Joaquim de Moura. 

Manoel José de Albuquerque. 

Joaquim José Barboza. 

Joaquim MarcelUno de Brito, magistrado* 

José Gervásio de Queiroz Carreira, major •, 



província do rio grande do norte 



Agostinho Leitão de Almeida. 



província da parahtba do norte 

Aueusto Xavier de Carvalho. 

Galdino da Gosta Villar, padre. 

Amaro de Barros de Oliveira Lima, padre. Não tomou assento. 

Francisco Xavier Monteiro' da* Franca. 

Francisco José Corrêa . 

PRONUfOZA^ DB PBRIf AMSaOO 

X Pedro de Araújo Lima, depois Bforquer de Olinda. Poi regente do Império *. 
Thomaz Xavier Garcia de Almeida, magistrado. 
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, magistrado. 
X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque. 

X António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque depois Vis- 
conde de Albuquerque. 
Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira, depois Barão de Cimbres. 
X Manoel Caetano de Almeida e A<fi>ucfuerqtie, magistrado ^, 
Bernardo José de Serpa Brandão, bacharel. 
X Caetano Maria Lopes Gama, depois Visconde de Maranguape. 
Miguel José Reinau, padre, 
lirnacio Pinto de Almeida e Castro, padre *. 
Thomaz António Maciel Monteiro, depois Barão de Itamaracá. 
Francisco José de Faria Barboza, magistrado '• 

província das ALAOÔA8 

Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, magistrado. 

José de Souza e Mello. 

João da Costa e Silva. 

Luiz José de Barros Leite, padre. 

Francisco de Assis Barbosa, padre. 



província de SBRflIPB. 

José Nunes Barboza de Madureira Cabral,, doutor. 

José Matheus da Graça Leite Sampaio, capitão-mór. Não tomou assento. 



3. Tomou assento como supplente do deputado Pedro José da Costa Barros, nomeado senador 
em AbrU de 1S:;6. 

4. Na sessão de 1820 foi subsftuido pelo Dr. Manoel Gomes da Fonseca. 

5. NoTieado seuadopem junho de 182S, foi substituído na sessão de 182 J por Francisco de 
Paula Cavalcanti de Albuquerque, ao depois Barão de Suaaauna. 

ò* Tomou assento nas sessões de 1827 a 1829 o supplente Dr. Manoel Qomes da Fonseca, por 
fallecimento do deputado. 

7. Tomou assento como sapplente do deputado António José Duarte de Araújo Gondim, 
nomeado senador em abril de 1828. 



-- 281 — 



província da BAHIA 

José Lino Coutinho, medico. 

António Ferreira França, medico. 

X Manoel António Galvão, magistrado. 

José Cardoso Pereira de Mello, padre. 

X Miguel Calmon du Fin e Almeida, depois Marquez de Abrantes '. 

D. Marcos António de Souza, depois bispo do Maranhão. 

António da Silva Telles, magistrado* 

António Augusto da Silva, magistrado. 

José Ribeiro Soares da Rocha, padre. 

Luiz Paulo de Araújo Basio, depois Visconde de Fiáes '. 

X José da Costa Carvalho, depois Marquez de Mont' Alegre. Foi membro da regência 

permanente *®. 
Francisco Agostinho Gomes, padre '*. 
João Ricardo da Costa Dormund, doutor **. 



província do espirito santo 



José Bernardino Baptista Pereira, magistrado. 



província do rio de janeiro 

Manoel José de Souza França, advogado . 

X José Clemente Pereira, magistrado. 

Joaquim Gonçalves Ledo. 

José da Cruz Ferreira, magistrado. 

José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo, monsenhor *•. 

Luiz Pereira da Nóbrega de Souza Coutinho, brigadeiro **, 

Francisco Corrêa Vidigal, monsenhor *•. 

Januário da Cunha Barboza, padre *•. 



província de minas OBRAB8 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Visconde dd Sapucahy. 

X José António da Silva Maia, magistrado. 

X António Augusto Monteiro de Barros, bacharel. 



8. Na »essão de 1826 foi subatituido pelo desembargador Lais Pedreira do Couto Ferras. 

0. Tomou assento como supplente do deputado Franoisco Carneiro de Campos, nomeado 
senador em abril de 1826. 

10. Tomou assento como snpplente do deputado Manoel Ferreira da Gamara Bittencourt e Sã, 
nomeado senador era abril de iS26, 

11. Sendo snpplente do Visconde de Gayrú, nomeado senador em abril de 1826 não tomou 
assento, e foi substituído pelo Dr. José Avelino Barbosa. 

12. Tomou assento como snpplente do Visconde da Pedra Branca, nomeado senador e - 
abril de 182Õ. 

13. Tomou assento como supplente do bispo D. José Caetano da Silva Coutinho, nomeado 
senador em abril de 18S5. 

14. Tomou assento como supplento do Marouez de Caravellas, nomeado senador em abril de 
1826; e tendo fallecido, substituiu>o nas sessões de 1827 a 1{^) o bacharel Bernardo Carneiro 

pinto do Almeida. 

15. S!npplente do Visconde da Cachoeira nomeado senador em abril de 1826. Na sessão áv 
1823 foi substituído pelo bacharel Bernardo Carneiro Pinto de Almeida e nas de 1827 a 1828 pelo 
desembargador João Gomos de Campos. 

16. Tomou assento coroo supplente do Marquez do Inhambupe, nomeado" senador em abril 
de 1826. 
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X Bernardo P«reira de Vasconcellos, magistrado. 

António da Rocha Franco, padre. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba. 

X Lúcio Soares Teixeira de Gouvêa, magistrado. 

X José Custodio Dias, padre. 

Xjoté Carlos Pereira de Almeida Torres, depois Visconde de Blacahé, 

João José Lopes Mendes Ribeiro, bacharel. 

X Manoel Lg;nacio de Mello e Souza, depois Barão do Pontal. 

Manoel Rodrigues da Costa, padre ''. 

X António Paulino Limpo de Abreu, dopois Visconde de Abaete. 

Plácido Martins Pereira, bacharel. 

José de Rezende Costa. 

António Marques de Sampaio, padre *•. 

Luiz AujrastoMay '*. 

X José Bento Leite Ferreira de Melb, padre *•. 

Custodio José Dias, capitão-mòr ««. 

João Joaquim da Silva Guimarães **, 



província de ootaz 



Raymundo José da Cunha Mattos, brigadeiro. 
João Francisco de Borja Pereira, bacharel. 



província db matto orosso 



Gabriel Gehilio Monteiro de Mendonça. 



província db S. PAULO 

X Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro. Foi membro da regência provisória **. 

José Ricardo da Costa Aguiar, magistrado. 

Manoel Joa<mim de Ornellas, bacharel. 

José Corrêa Pacheco e Silva, desembargador. 

José Arouche de Toledo Rendon, marecnal de campo *^. 

X Francisco de Paula Souza e Mello. 

Francisco das Chagas Santos, marechal de campo. 

X Diogo António Feiió, padre. Foi regente do Império *'. 

João Cbrysostomo de Oliveira Salgado, padre *'. 



17. Não tomou assento^ e foi substituído pelo vigário Joaquim José Lopes Mendes Ribeiro. 

18. Tomou assento como supplente do deputado António Gonçalves Gomíde, nomeado 
senador em abril de 18S6. 

19. Tomou assento como supplente do Marquez de Valença, nomeado senador em abril 
de 1826. 

80. Tomou assento como supplente do deputado Manoel Ferreira da Camará Bittencourt e 
Sá, nomeado senador em abril de 1886. 

81. Tomou assento como supplente do Visconde de Caethé, nomeado senador em abril de 1886. 

88. Supplente do cónego Januário da Cunha Barbosa, que tomou assento pela provinda do 
Rio de Janeiro. 

83. Sendo nomeado senador em maio de 1888 foi substituído na sessão de 1889 pelo desembar- 
gador João de Medeiros Gomes. 

8f . Não tomou assento, e foi substituído pelo brigadeiro Ignacio José Vicente da Fonseca. 

85. Tomou assento como supplente do Visconde de S. Leopoldo, nomeado senador em abril 
de 1S86. 

86. Tomou assento como supplente do deputado José da Costa Carvalho (ao depois Marqines 
de Mont* Alegre), que optara pela província da Bahia. 
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PROYINCU DE SANTA CATRARINA 

Diogo Daarto SiWa. 

província de 8. PEDRO DO RIO ORANDB DO SUL 



Caetano Xavier Pereira de Brilo, bacharel *^. 
X António Vieira da Soledade, padre **. 
Francisco Xavier Ferreira,^capi{ão. 



província CI8PL atina 



D. Lucas José Obes *^. 
D. Francisco Llambi ••. 



87. Falleceu, e foi substituído, na sessão de 1829, pelo teaente-coronel JosA Joaquim Machado 
de Oliveira. 

28. Nomeado senador em julho de 18!^, foi substituído nas sessões de 1827 a 1829 por Feli- 
ciano Nunes Pires. 

29. Nâo tomou assento e foi substituido por D. Nicoláo Herrera. 

30. Tomou assento como supplente de P. Parnaso António Larranaga nomeado senador eiq 
abrU de 1826. 
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Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÁOS 

INSTRUCÇÕES— de 23 de março de 1884 



2.» LEGISLATURA 



1830 — 1833 



província do para 



Manoel José de Araújo Franco, bacharel. 
João Cândido de Deus e Silva, bacharel . 
João Fernandes de Vasconcellos, bacharel. 



província do maranhão 



X António Pedro da Costa Ferreira, depois Barão de Pindaré. 

Manoel Odorico Mendes. 

João Braulio Muniz * . 

X Manoel dos Santos Martins Vallasques, magistrado. 



província do piauhy 
Marcos de^ Araújo Costa, padre * . 



província do ceará 



X^José Martiniano de Alencar, padre •. 
X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 
António de Salles Nunes Behbrt ^. 
Vicente Ferreira de Castro e Silva. 
José Rebello de Souza Pereira. 
Manoel Pacheco Pimentel, padre. 
Francisco de Paula Barros, padre ' . 
António Joaquim de Moura. 



1 . Nomeado membro da regência permanente em 1S31 foi substituído nas sessões de 1832 e 1833 
pelo desembargador Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda. 

2. Não tomou assento como supplentedo cónego António Fernandes da Silveira, que optara 
por Sergipe, e foi substituído nas sessões de 183); e 1833 pelo padre José Monteiro de Sá Palácio. 

3. Nomeado senador em abril de 1832 foi substituído na sessão de 1832 por Joaquim Ignaeio 
da Gosta Miranda, e na de 1833 por Gregório Francisco Torres de Yasconcellos. 

4. Não tomou assento ; e tendo fallecido, substitQiu-o na sessão de 1833 Francisco Joaquim 
de Sousa Campello. 

5. Na seasio de 1833 foi substituído por Francisco Alves Pontes. 
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província do rio orandb do norte 

José Paulino de Almeida e Albuquerque * . 

província, da parahyba do norte 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. 

Augusto Xavier de Carvalho, 

António da Trindade Antunes Meira, padre '. 

Bernardo Lobo de Souza . 

Qabriel Getulio Monteiro de Mendonça. 

província de PERNAMBUCO 

X Pedro de Araújo Lima. depois Marquez de Olinda. 

Ernesto Ferreira França, magistrado. 

X António Francisco de Paula e HoUanda Cavalcanti de Albuquerque, depois Vis- 

conde de Albuauerque. 
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, magistrado. 
X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado, 
Francisco de Carvalho Paes de Andrade ®. 
Gervásio Pires Ferreira. 
Sebastião do Rego Barros, militar. 
Venâncio Henrioues de Rezende, padre. 
X Francisco do Rego Barros, depois Conde da Boa-Vísta. 
Francisco Xavier Pereira de Briw, doutor *, 
Ignacio de Almeida Fortuna, padre. 
Manoel Zeferino dos Santos *®. 

PROVÍNCIA DAS ALAGOAS 

Francisco José Coelho Netto, bacharel. 
Joaquim Mariano de Oliveira Bello, coronel. 
Tiburcio Valeriano da Silva Tavares, magistrado **. 
Floriano Vieira da Gosta Delgado Perdigão. 
Francisco José Corrêa de Albuquerque, padre. 

província de SERGIPE 

António Fernandes da Silveira, monsenhor. 
Joaquim Marcellino de Brito, magistrado. 



PROTINGIA DA BAHIA 



António Ferreira França, medico. 
José Lino Coutinho, medico. 



G. Fallecendo, tomou assento nas sessões de iS3i a 1833 o padre Francisco de Brito Querra. 

7. Não tomon assento, e foi substituído nas sessões de 1831 a 1833 pelo snpplente Francisco 
de Souza Paraizo. 

8. Nas sessões de 1832 a 1S33 foi subsitaido pelo padre Laiz Ignacio de Andrade Lima. 

9. Na sessão de 1832 foi substituído pelo Dr. Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de 
Albuquerque ( ao depois Visconde de Camaragibe ). 

10. Na sessão de 1832 foi substitaido pelo bacharel António de Araújo Ferreira Jacobina, e 
na de 1833 pelo padre Manoel Ignacio de Carvalho. 

11. Nas sessões de 1832 e 1833 foi substituido pele padre Ignaeio Joaquim da Cosia. 
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Honorato José d6 Barros Paim, magUtrado **. 

X Manoel AWes Branco, depois Visconde de Caravelas. 

X Migael Calmon da Pio e Almeida, depois Marquez de Abrantes ". 

Francisco de Paula Araújo e Almeida, ooutor. 

X José Carlos Pereira de Almeida Torres, depois Visconde de Blacahé« 

Manoel Maria do Amand. 

X Cassiano Speridião de Mello Mattos, magistrado. 

António Pereira Reboaças, advogado. 

José Ribeiro Soares da Rocha, padre. 

X José da Costa Carvalho, depois Marquez de Mont* Alegre '^. 

Joaquim Francisco .\lTe8 Branco Muniz Barreto, magistrado. 



PR0yi2«ClA DO ESPIRITO SAXTO 



José Bernardino Baptista Pereira, magistrado. 



PROTUfCIA DO RIO DE JANEIRO 



António José do Amaral, major. 
António João de Lessa. padre. 
João Mendes Vianna '*. 
José Maria Pinto Peixoto, brigadeiro. 
X José Clemente Pereira, magistrado. 
José Joaquim Vieira Souto, major. 
Joaquim Gonçalves Ledo. 
António de Castro Alves. 




província DE MINAS OBSAES 



X Bernardo Pereira de Vasoonoellos, magistrado. 

X José Custodio Dias, padre. 

X José António da Silva Maia, magistrado '*. 

X José Bento Leite Ferreira de Mello, padre. 

Custodio José Dias, capitão-mór ''. 

X Aurélia no de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba. 

X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba. 

Manoel Gomes da Fonseca, doutor. 

Baptista Caetano de Almeida. 

João José Lopes Mendes Ribeiro, magistrado. 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Visconde de Si^ucahy '*. 

António Maria de Moura, padre. 

X António Pinto Chichovro da Gama, magistrado. 



12. Em parte das sessles de 1831 e 1832 foi substituido pelo conselheiro José Bonifácio de 
Andrada e Silva. 

13. Xa sessão de 1831 foi substituido pelo supplente Francisco José Acajaba de Montesuma 
( ao depois Visconde de Jequitinhonha ). 

14. Sendo nomeado em 1831 membro da regência permanente, foi sabstitaido nas sessões de 
1832 e 1S33 pelo referido Visconde. 

15. Fallecendo em 1830 foi substituído no resto da legislatura por l^uis Augusto May. 

tô. Sendo nomeado ministro do Império, proceden-se A nova eleição em janeiro de 1831, • em 
sen iogar foi eleito Francisco Junqueira ( ao depois Barão de Alfenas ). 

Í7. NA sessão de 1833 foi substituído pelo Dr. Gabriel Mendes dos Santos. 

Jt. Ma ««io de 183S foi sabètituido pelo mesmo Dr. Mendes dos Santos. 
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X Lúcio Soares Teixeira de Oouvêa, roaçistrado **. 

X Honório Hermeto Gameiro Leão, depois Marquez de Paraná. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrade, 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

Evaristo Ferreira da Veiga ••. 

João António de Lemos, depois Barão do Rio Verde *^ 



província de goyaz 



Raymundo José da Cunha Mattos, brigadeiro *'. 

X Caetano Maria Lopes Gama, depois Visconde de Maranguape. 



província de matto grosso 



António José da Veiga, magistrado. 



província de S . PAULO 



X Francisco de Paula Souza e Mello. 

X Diogo António Feijó, padre. 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro *'. 

José Corrêa Pacheco e Silva, magistrado. 

Manoel Joaquim de Ornellas, bacharel *^. 

António Paes de Barros, depois Barão de Piracicaba. 

Lourenço Pinto de Sá Ribas. 

Rodrigo António Monteiro de Barros, magistrado. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel •*. 



PROVNICIA de santa CATHARINA 

Diogo Duarte Silva. 

província de S . PEDRO DO RIO GRANDE DO SUt 

Joaquim de Oliveira Alvares, tenente general **, 

Salvador José Maciel, brigadeiro. 

X Cândido Baptista de Oliveira, bacharel. 



1). Tendo sido nomeado ministro da justiça não tomou assento, e procedendo-se á nova eleição 

no anno de 1830 foi eleito em seu logar o tenente-eoronel José Feliciano Finto Coelho da Cunha 
(ao depois Barão de Cocaes ). 

20. Tomou assento como supplente do brigadeiro Raymundo José da Cunha Mattos, que 
optara pela província de Goyaz. 

21. Tomou assento como supplente do padre José Martiniano de Alencar, que optara pela 
província do Ceará. 

22. Foi substituído desde o fim da sessão de 1831 até dias de julho da de 1833 pelo padre 
Manoel Rodrigues Jardim. 

23. Nas sessões de 1832 e 1833 foi substituído pelo padre Valério de Alvarenga Ferreira. 

24. Fallecendo, substituiu-o nas sessões de 1832 e 1833 o padre Francisco de Paula Simões. 

25. Tomou assento como supplente do deputado José da Costa Carvalho ( ao depois Marquez 
de Mont*Alegre ), que optara pela província da Bahia. 

26. Nas sessões de 1831 a 1833 foi substituido pelo padre António Pereira Ribeiro. 
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Eleição por províncias 



SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÁOS 

Instracções de 26 de março do 1S84 

3.» LEGISLATURA 



província do para 



António Corrêa Seara, tenente -coronel. 

Visconde de Goyana, magistrado. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo, coronel. 



província do maranhão 



X Joaquim Vieira da Silva e Souza, magistrado '. 

Vital Raymundo da Costa Pinheiro, bacharel. 

X António Pedro da Costa Ferreira, depois Barão de Pindaró * 

Estevão Raphael de Carvalho. 



província do piadhy 



Francisco de Souza Martins, bacharel. 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé 



província do ceará 



José António Pereira Ibiapina, bacharel. 

X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 

José Mariano de Alburquerque Cavalcanti. 

António Pinto de Mendonça, padre. 

Vicente Ferreira de Castro e Silva. 

X Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado. 

Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

Francisco Alves Pontes. 



província do rio orandb do norte 
X Francisco de Brito Guerra^ padre . 



1. Sendo nomeado ministro do império, procedeu-se a nova eleição no annodelSSSe foi 
eleito em seu logar Frederico Magno Abrancnes. 

2. Nomeado senador em dezembro de 1834 , foi sabstitoido nas sessões de 1S35 a 1837 por 
Manoel Odorieo Mendes. 
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1*R0VINCI\ DA PARAUYBA DO NORTE 

JoBé Maria Ildefonso Jacome da Veiga Pessoa, militar. 

João de Albuquerque Maranhão. 

José da Gosta Machado. 

i3ernardo Lobo de Souza *. 

X António da Cunha Vasconcellos, padre ♦. 

PROVÍNCIA DE PERNAMBUCO 

Sebastião do Rego Barros, militar. 

X Francisco do Rego Barros^ depois Conde da Boa- Vista. 

Ignacio de Almeida Fortuna, padre. 

X António Francisco de Paula e HoUanda Cavalcanti de Albuquerque, depois Vis- 
conde de Albuquerque. 

João Barbosa Cordeiro, padre. 

X Pedro de Araújo Lima, depois Marquoz de Olinda. 

Venâncio Henriques de Rezende, padre. 

Joaquim Texeira Peixoto de Albuquerque, bacharel. 

X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado. 

António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 

Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, magistrado. 

António Joaquim de Mello '. 

Manoel do Monto Rodrigues de Araújo, depois Bispo do Rio de Janeiro, e condo de 
Irajá *. 

província das alaoòas 

Ignacio Joaquim da Gosta, padre. 

Manoel Joaquim Fernandes de Barros, doutor ^. 

José Vicente de Macedo, padre *. 

Francisco Remigio de Albuquerque Mello. 

Manoel Messias de Leão, magistrado ^. 

província de SERGIPE 

António Fernandes da Silveira, monsenhor, 
Joaquim Martins Fontes, capitão-mòr. 

província da BAHIA 

Ernesto Ferreira França, magistrado. 
João Gonçalves Cesimbra *•. 



3. Fallecetido, tomou assento o supplonte João Ribeiro de VasconceiloB Pessoa. 

\. Nomeado senador em dezembro de 1S35, foi substituído nos sessõos da 1S3Ô e 1S37 pelj 
padre Domingos Alvares Vieira. 

5. Nas sessões de 1333 e 1337 foi substitaido pelo padre Luís Carlos Coelho da Silva. 

0. Tomou assento como supplonte de Manoel de Carvalho Paes de Andrade, nomeado senador 
em janeiro de 183^1. 

7. Nas sessões de 1333 o 1337 foi substituído por António de Castro Vianna. 

S. Fallecendo, substítuiu-o nas sessões de 1335 a 1837 José Raphaelde Macedo. 

0. Tomou assento como supplente do deputado António Pinto Ghiehorro da Gama, que optara 
pela província de Minas Oeraes. 

10. Nas sessões de 1S33 e 1337 foi substituído polo bacharel Franciaoo Gonçalves Martins (ao 
depois Visconde de S. Lourenço). 

11. Na sessão de 1333 foi substitaido pelo bacharel Francisco Ramiro de ÀJUk>2^ C^^S^^^ 
19 



— 290 — 

António Ferreira França, medico. 

Honorato José de Barros Paim, magistrado. 

Innocencio José Qalvão. 

D. Romualdo António de Seixas, arcebispo da Bahia e Marques de Santa Crus ^^, 

Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreto, magistrado. 

José Lino Coutinho, medico **. 

António Augusto da Silva, magistrado ". 

Cornelio Ferreira França, magistrado. 

Luiz Paulo de Araújo Basto, depois Visconde de Fiaes **. 

X Paulo José de Mello de Azevedo Brito. 

Manoel Maria do Amaral '". 

António Pereira Rebouças, advogado *•. 



província do ESPiaiTO SANTO 



João Climaco d3 Alvarenga Rangôl, padre. 



província do rio db janeiro 



X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahjr 

Bento de Oliveira Braga, fazendeiro. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

X Saturnino de Souza e Oliveira, bacharel. 

José Maria Pinto Peixoto, marechal de campo. 

José Rodrigues Barbosa, padre. 

António João de Lessa» padre. 

José Joaquim Vieira Souto, major. 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uruguay *'. 

António Pereira Barreto Pedroso, magistrado *•. 



província de minas obraes 



X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

X José Custodio Dias, i)adre *^, 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Visconde de Sapucahy. 

X Bernardo Pereira de Vasconcellos, magistrado. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

X José Bento Leite Ferreira de Mello, padre ** , 

Baptista Caetano de Almeida. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 



12. Não tomou assento, e foi subslituido pelo Dr. Francisco do Paula Araújo e Almeida. 

13. Nas sessões de 1835 e 1833 foi sabetttuido por José Florindo Figueredo Rocha, e na de 
1S37 por Francisco Ramiro do Assis Coelho. 

14. Não tomou assento, e foi substituído nas seMões do 1834 e 1835 por Francisco GonçtJvea 
Martins (ao depois Visconde de S. Lourenço) c nas de 1833 e 1837 por Miguel Calraon da Pin 
e Almeida (ao uepois Marquez de Abrantes). 

15. Naseflsão de 1835 foi substitoido pelo bacharel João José de Moura Magalhães* 

16. Tomou assento na sessão de 1837. 

17. Tomou assento na sessão de 1837. 

18. Tomou assento na sessão de 1837. 



19. Nomeado senador em agosto de 1835, foi substituído na Stttão de iW pflo ^.,,_ 
bargador Manoel Ignacio de Mello e Souza (ao depois Barão do Pontal), e sendo também este 
nomeado senador em setembro de 1836, tabstituiu-o na sessão de 1837 Manoel Soares do CMito. 

20, Nomeado senador em agosto de 1831, foi substituído nas sessões de 1835 a 1837 por 
Joio António de Lemos (ao depois Barão do Rio Verde). 
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Evaristo Ferreira da Veiga • * . 

X Honório Hermeto Carneiro Leão, depois Marques de Paraná. 

X José Pedro Dias de Carvalho. 

Manoel Gomes da Fonseca, doutor. 

X Gabriel Mendes dos Santos, magistrado. 

António Maria de Moura, padre. 

António José Ribeiro Bhering, padre. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito. 

Gabriel Francisco Junqueira, depois Barão de ^U^^nas * ' . 

X António Pinto Chicnorro da Gama, magistrado. 

João Dias de Quadros Aranha, padre. 

José Alcibiades Carneiro. 

província de ooyaz 

Manoel Rodrigues Jardim, padre ■*. 
Fclippe António Cardoso, coronel *^. 

província oe màtto aaosso 
António Luiz Patricio da Silva Manso. 

PROVIKCIA DE S. PAULO 

Raphael Tobias de Aguiar, brigadeiro ■'. 

José Corrda Pacheco e Silva, magistrado **. 

Lourenço Pinto de Sá Ribas •*. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel. 

Manoel Dias de Toledo, lente de direito. 

Francisco Alvares Machado de Vasconcelios, medico. 

Valério de Alvarenga Ferreira, padre. 

Lourenço Marcondes de Sá, padre. 

D. José António dos Róis, bisi» deCuyabá •*. 

província db santa catharina 
Diogo Duarte Silva. 

província de S. PEDRO DO RIO ORANDE DO SUL 

Manoel Paranhos da Silva Velioso, magistrado **. 
X José de Arauio Ribeiro, diplomata *•. 
João de Santa Barbara, padre. 



21. Fallecendo em maio de 1837, substitaia-o o desembargador José Cesário de Miranda Ri- 
beiro (ao depois Visconde de UberaDa) no irapediraento do bacharel António Joaquim Fortes de 
Bustamante. 

22. Na sessão de 1833 foi snbstitaido pelo desembargador Manoel Ignacio de Mello e Sonsa 
(ao depois Barão do Pontal), e na de 1837 pelo brigadeiro Paulo Barbosa da Silva. 

23. Fallecendo, substituiu-o nas sessões de 1836 e 18^ o Dr. João Gomes Machado Gornnbá. 

2i. Não tomou assento e foi substituído na sessão de 1834 pelo Dr. João Gomes Machado 
Corumbá, e nas de 1836 e 1837 pelo Bacharel D. José de Aatia Masearenhas. 

2j. Foi Rubstituido nas ^itossões do 1836 e 1837 pelo bacharel Rodrigo António Monteiro do 
Barros. 

20. Fallecendo, substituiu-o nas sessões do 1836 e 1837 o conselheiro Martim Francisco Ri'> 
beiro de And rada. 

97. Fallecendo, snbstituia-o nas sessSes de 1833 a 1837 o padre Manoel Joaquim de Amaral 
Gnrgel. 

28. Tomou aSseato como supplente de Franeisco de Panla Sonsa e Mello, nomeado senador 
em julho de 11833. 

29. Foi snbstitttido era alguns dias do mes de maio de 1837 pelo bacharel António Rodrigues 
Fernandes Braga. 

30. Foi substituído na sessão de 1834, e parte da de 1835 pelo bacharel Cândido Baptista de 
Oliveira e na de 183d pele bacharel AAloí^o IMrJitiift WmtuãmAm Braga. 



Eleição por províncias 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÃOS 

Instrucçõos de ISô de março de iSfii 

1.» LEGISLATURA 



província do PARÁ 



D. Romualdo António de Seixas, arcebispo da Bahia ^. 

Angelo Custodio Corrêa, bacharel *. 

X ãernardo de Souza Franco, depois Visconde de Souza Franco *. 

PROVÍNCIA DO MARANHXO 

X Joaquim Vieira da Silva e Souza, magistrado. 

Luiz Carlos Cardoso Cajueiro ^. 

António Bernardo da Encarnação e Silva, nadrc. 

L«3ocadio Ferreira de Ooiivca Pimentel Belleza, bacharel. 



província do PIAUflY 

í^rancisco de Souza Martins, bacharel. 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé. 

PROVÍNCIA DO CEARÁ 

André Bastos de Oliveira, magistrado '. 

X Manoel do Nascimento Castro e Silva. 

João Capistrano Bandeira de Mello, lente de direito •. 

Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

Vicente Ferreira de Castro e Silva, 

Carlos Auçusto Peixoto de Alencar, padrfé 

José Ferreira Lima Sucupira, padre. 

José Mariano de Albuquerque Ga valcun li. 



1. Foi substituído na sessão de 1839 polo brigadeiro Francisco José de Souxa Soares deAndréa 
(ao depois Harão de Caçapava ) e na de 1840 por João Cândido de Deus e Silva. 

8. Foi substituído na sessão de 1841 pelo dito brigadeiro Soares de Andréa; 

3. Foi substituído nas sessões do 1839 e 1841 pelo mencionado João Cândido de Deus e Silva. 

4. Fallecendo, substituiu-o na sessão do 1841 o bacharel Joaquim Franco de Sá. 
ti. Foi substituído na sessão de 1840 pelo bacharel António José Machado. 

6é í:i'oi substituído na sessão de iSil pelo bacharel Jeronymo Martiniaiio Figueira de Mello 



~ 293 — ^ 

província do rio oravdb do norte 
I^azilio Quaresma Torreão. 

província da parahyba do nortb 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha ^. 

José Maria Ildefonso Jacome da Veiga Pessoa, militar, 

João Coelho Bastos. 

João José Ferreira da Costa. 

Manoel Maria Carneiro da Cunha •. 

província de PERNAMBUCO 

X Francisco do Reco Barros, depois Conde da Boa-Vista. 

Sebastião do Rego Barros, militar '. 

António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 

X Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado ,*^ . 

Joaquim Nunes Machado, magistrado. 

D. Manoel do Monte Rodrigues de Araújo, depois Bispo do Rio de Janeiro, e Conde 

de Irajá. 
João Mauricio Cavalcanti da Rocha Wanderley, bacharel **. 
Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça, militar, 
Joaquim Manoel Vieira de Mello, bacharel **. 

X Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda, depois Barão doPirapama. 
António da Costa Rego Monteiro **. 
Venâncio Henriques tfe Rezende, padre * ^ . 
Luiz Carlos Coelho da Silva, padre *", 

província das alaoôas 

Rodrigo de Souza da Silva Pontes, magistrado'/*. 
José Cândido de Pontes V isqueiro, magistrado. 
Matheus Casado de Araújo Lima Arnaud, magistrado. 
X António Luiz Dantas de Barros Leite, magistrado, 
Francisco Joaquim Gomos Ribeiro, magistraao. 

PROVINCIA DE SBROIPE 

Sebastião Gaspar de Almeida Boto, coronel. 
António Fernandes da Silveira, monsenhor. 

7. Foi substituído na sessão de 183^ pelo capitão Joaquim José de Oliveira. 

S. Não tomou assento, c foi substituído na sessão de 183^ pelo bacharel Trnjano Alípio Hol- 
laada Chacon, e nas de 1S39 a 18il pelo capitão Joaquim José de Oliveira. 

9. Foi substituído na sessão de 1S40 pelo padre Miguel do Sacramento Lopes Gama, e na de 
13 il pelo bacharel Elias Coelho Cintra. 

10. Nomeado senador em setembro de 1^3^, foi substituído na sessão de 183} e 1S41 pelo ba- 
charel Urbano Sabino Pessoa de Mello. 

li. Foi substituído na sessão de 1839 pelo bacharel Elias Coelho Cintra. 

12. Foi substituído na sessão de 1340 pelo bacharel Manoel Mendes da Cunha Azevedo. 

13. Tomou assento como supplente do conselheiro Pedro de Araújo Lima (ao depois Mar- 
quez de Olinda), nomeado senador em setembro de 1837. 

14. Tomou assento como supplente do desembargador Luiz Franoisco de Paula Cavalcanti 
de Albuquerque, que fallecera. 

15. Tomou assento como supplente do conselheiro HoUanda Cavalcanti (ao depois Visconde 
de Albuquerque), nomeado senador em fevereiro de 1833. 

16. Foi substituído em alguns dias do mez de maio de 1833 pelo padre Aílonso de Albuquer- 
que e Mello. 
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província da BAHIA 

João José de Moura Magalhães, magistrado. 

António Joaquim Alvares do Amaral *^, 

X Francisco Gonçalves Martins, depois Visconde de S, Lourenço. 

X MiguelCalmondu Pin e Almeida, depois Marquezde Abrantes ^*. 

Manoel Maria do Amaral. 

João Pedreira do Couto, magistrado. 

X Manoel Vieira Tosta, depois Visconde de Muritiba, 

José Ferreira Souto, magistrado. 

Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado 

Joaquim Marcellino de Brito, magistrado. 

Eustachio Adolpho de Mello Mattos, bacharel. 

X Francisco Gé Acayaba de Montezuma, depois Visconde de Jequitinhonha. 

Innocencio da Rocha Galvão **. 

José Gonçalves Martins, bacharel. 

província do espirito santo 
Marcellino Pinto Ribeiro Duarte, padre. 

província do rio de janeiro 

X Paulino José Soai*es de Souza, depois Visconde de Uruguay. 

X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

X José Clemente Pereira, magistrado. 

António Pereira Barreto Pedroso, magistrado. 

José I^nacio Vaz Vieira, magistrado. 

Francisco Gomes de Campos, depois Barão de Campo Grande. 

José Luiz de Freitas, paare. 

José António de Siqueira e Silva, magistrado **. 

X Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba •*. 



província de minas gerabs 

X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaete. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

António da Costa Pinto, magistrado **, 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito >'. 

X José Pedro Dias de Carvalho •*. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

X Cândido José de Araújo Vianna, depois Marquez de Sapucahy**. 



17. Foi substituído de dias de maio a flui de julho de 183S pelo bacharel João Cândido de 
Brito. 

18. Nomeado senador em julho de 1^40, foi substituído na sessão de 1841 pelo bacharel João 
Cândido de Brito, que neste mesmo anão falleceu. 

19. Tomou assento como supplente do desembargador Francisco de Souza Paraizo, nomeado 
sonador em janeiro de 1837. 

20. Supplente de Evaristo Ferreira da Veiga, que fíiUecera antes de tomar assento. 

21. Tomou assento como supplente do desembargador Honório Hermeto Carneiro Leio 
( ao depois Marquei de Paraná), que optara pela província de Minas Ueraes. 

í^. Foi substituído no fim da sessão de 1841 por José Fernandes de Oliveira Pefina. 

23. Foi substituído nas sessões de 1838 e 1)39 por José Alcibíades Carneiro. 

24. Foi substituído nos dous primeiros mexes da sessão de 1833 por Herculano Ferreira 
Penna e na sessão de 1839 pelo vigário João Dias de Quadros Aranha. 

25. Nomeado senador em outubro de 1838, foi substituído nos sessões de 1840 e 1841 p^o 
vigário João Dias de Quadros Aranha. 
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X Bernardo Pereira de Vasconcellos, magistrado •«. 

Manoel Oomes da Fonseca, doutor *^. 

X Theophilo Benedicto Ottoni. 

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois Barão de Cocáes '*. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 

Francisco de Paula Cândido, medico. 

João António de Lemos, depois Barão do Rio Verdo. 

Baptista Caetano de Almeida*^. 

António Joaquim Fortes de Bustamante, bacharel *^, 

Lourenço José Ribeiro, magistrado. 

X Honório Hermeto Carneiro Leão, depois Marquez do Paraná **. 

X Gabriel Mendes dos Santos, magistrado •*. 

província db ooyaz 

D. José de Assis Mascarenhas, magistrado **, 
Luiz Gonzaga de Camargo Fleury, padre •*. 

província de matto orosso 
António Navarro de Abreu, bacharel. 

PROVINOIA DB 9, PAULO 

X José da Costa Carvalho, depois Marquez de MonfAlegre '•. 

X Carlos Carneiro de Campos, lente de direi lo. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada *•. 

Rodrigo António Monteiro de Barros, magistrado. 

D. José António dos Reis, bispo de Cujrabá* 

X António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado. 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel. 

Francisco Alvares Machado de Vasconcellos, medico. 

província de santa catharina 
Jeronymo Francisco Coelho, brigadeiro. 

província db s. pbdro do rio orandb do sul 

A província de S. Pedro do Rio Grande do Sul não elegeu deputados nMta legifl* 
latura. 



26. Nomeado senador em setembro de 1838, foi substituído nas sessões de 1839 a 1841 por 
Herculano Ferreira Penna. 

27. Foi substituído no íim da sessão de iSH pelo bacharel Tristão António de Alvarenga. 

28. Foi substituído na sessão de 1841 pelo vigário João Antunes Corria. 
2è. Foi substituído na sessão de 1839 pelo padre José António Marinho. 

30. Foi substituído nos últimos meses da sessão de 183S por Herculano Ferreira Penna, e na 
de 1840 pelo vigário João Antunes Corrêa. 

31. Tomou assento como supplente de Evaristo Ferreira da Veiga, que ÍUleoera. 

32. Tomou assento como supdlepte do desembargador Lúcio Soares Teixeira de QouTéa 
nomeado senador em março de 1837. 

33. Foi substituído na sessão de 1840 por António Ferreira dot Santos Asevedo. 

34. Foi substituído nas sessões de 1838 e 1839 por António Ferreira dos Santos Asevedo. 

35. Nomeado senador em abril de 1889, foi substituído nas sessSes de 1839 a 1841 pelo 
Dr. Manoel Dias de Toledo. 

36. Foi substituído desde 18 de outubro de 1841 pelo desembargador Jeaé Rieardo da 
Costa Aguiar de Andrada. 



Eleição pop ppovjncias 



SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS 

Instrucções de S5 de marco do lS2i 



Observação.— Neste anno foi a camará tempoí*aria dissolvida por decreto do 1** de 
maio : até esta data porem tinham sido reconhecidos os seguintes deputados. 



província do PARÁ 



Felippe Alberto Patroni Martins Maciel Parente, bacharel. 

província do maranhão 
X Luiz Alves do Lima, depois Dnque de Caxias. 

província do piauhy 

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé. 
Francisco de Souza Martins, bacnareU 

província do ceará 

Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 

Vicente Ferreira de Castro e Silva. 

X Francisco de Salles Torres-Homem, depois Visconde do Inhomerim. 

João Capistrano Bandeira de Mello, lente de direito. 

.h^Aé Mariano de Albuquernue Cavalcanti. 

Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 

Alexandre Maria de Mariz Sarmento. 

Gustavo Adolpho de Aguiar Pantoja, magistrado. 

província do rio orandb do norte 
X D. Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado. 

província da paraiitba do norte 

João Coelho Bastos. 

Joaquim José de Oliveira, major. 

Manoel Lobo de Miranda Henriques. 

Nicolâo Rodrigues dos Santos França Leite, bacharel . 

província de PERNAMBUCO 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 
António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 
Joaquim Nunes Machado, magistrado. 
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Venâncio Henriques de Rezende, padre. 

António Joaquim de Mello. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente de direito. 

Manoel I^nacio de Carvalho Mendonça, militar. 

Felii Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 

província DA.S ALAQÒAS 

X Manoel Felizardo de Souza e Mello, brigadeiro. 

X João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, magistrado. 

José Tavares Bastos, magistrado. 

Floriano Vieira da Costa Delgado Perdigão. 

Fr anoisoo Elias Pereira. 



província PE SEROIPB 



província da BAHIA 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida, magistrado. 
Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado. 
Joaquim Marcellino de Brito, magistrado. 

PROVÍNCIA DO ESPIRITO SANTO 

Ignacio Rodrigues Bermude, padre. 

província do rio de janeiro 

X Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba. 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde de Ufuguay. 

Manoel José de Souza França, advogado. 

X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy. 

X Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrado. 

Deocleciano Augusto César do Amaral, magistrado. 

X Visconde de Baependy, depois Conde. 

José Ignacio Vaz Vieira, magistrado. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

Luiz António Muniz dos Santos Lobo. padre. 

província de minas oeraes 

X António Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde do Abaete. 

António da Costa Pinto, magistrado. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 

X José Pedro Dias de Carvalho. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito. 

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois Barão de Cocáes. 

João Dias de Quadros Aranha, padre. 

X Theophilo Benedicto Oltoni. 

José António Marinho, padre. 

Domiciano Leite Ribeiro, bacharel. 

Manoel Gomes da Fonseca, doutor. 

Bernardino José de Queir(^a, bacharel. 

Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça. 

José Jorge da Silva, bacharel. 

António José Ribeiro Bhering, padre. 

Camillo Maria Ferreira Armond, medico. 

X Joaquim Antão Fernandes Lefto, bacharel* 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depoU ViseoncU dt Ubtralift* 



— 298 — 



província de ooyaz 



D. José de Assis Mascarenhas, magistrado. 
Joaquim Vicente de Azevedo, padre. 



PROVÍNCIA DE MaTTO OROSSO 

José Joaquim de Carvalho, militar. 

província de S. PAULO 

X Francisco António de Souza Queiroz, coronel. 

Martim Francisco Ribeiro de A ndrada. 

Francisco Alvares Machado de Vasconcellos, medico. 

X António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado. 

Manoel Joaquim do Amaral Gnrgel, padre, e lente de direito. 

Joaquim Floriano de Toledo, coronel. 

Manoel Dias de Toledo, lente de direito. 

João da Silva Carrão, lente de direito. 

província de santa catharina 



província de S, PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

.4 provtTicia de S, Pedro do Rio Grande do Sul não elegeu deputados nesta legis 
1 atura. 



Eleição pop provindas 

SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS 

Instrucções de 26 de março de 1824 

5.» LEGISLATURA 



província do p.vra 



Rodrigo de Souza da Silva Pontes, magistrado*. 

X Bernardo de Souza Franco, depois Visconde de Souza Franco, 

Francisco Sérgio de Oliveira, brigadeiro. 



província do maranhão 



Venâncio José Lisboa, magistrado. 
Manoel Jansen Pereira, bacharel*. 
X João António de Miranda, magistrado. 
X Joaquim Franco de Sá, magistrado. 



PROVÍNCIA DO PIAUHY 



José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de Magé. 
Joaquim Ignacio da Costa Miranda. 



PROVÍNCIA DO CEARA 

X Misruel Fernandes Vieira, magistrado. 

Manoel José de Albuquerque. 

Francisco de Souza Martins, bacharel. 

António Pinto de Mendonça, padre'. 

José Joaquim Coelho, brigadeiro, depois Barão da Victoria^. 

José da Cfosta Barros, padre*. 

André Bastoâ de Oliveira, magistrado* . 

X António José Machado, magistrado. 



1. Foi substituído até IS de agosto de 1843 pelo bacharel Angelo Custodio Corrte. 

2. Foi substituído desde 18 de setembro de 1843 até o fim da segunda aessio desse anno pelo 
bacharel Cândido Mendes de Almeida. 

3. Foi substituído na sessão de 1841 pelo padre João Barbosa Cordeiro. 

4. Foi substituído até ti de abril de 1848 pelo b«ehà»el Joié PSMirÉ dâ OMpâ JlUiior. 

5. Foi substituído na sessão de 1844 pelo bacharel JoM 8imid0 QlMê 
0. Foi substituído na sessão de 1844 pelo bacharel. Joté 
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província do rio aRANDH DO XORTR 

X D. Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado. 

província da parahyba do nortk 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Barão de Quaraim'. 

António José Henriques, bacharel. 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha. 

X Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 

Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior, magistrado. 

província de PERNAMBUCO 

X Barão da Boa-Vista, Conde posteriormente*. 

Sebastião do Rego Barros, militar. 

X Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, depois Visconde de Cama- 

ragibe**. 

António Peregrino Maciel Monteiro, medico. 

Félix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo Júnior, magistrado. 

X Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcante, magistrado*®. 

Manoel Joaquim Carneiro da Cunha, bacharel. 

Luiz Carvalho Paes de Andrade, bacharel. 

João José Ferreira de Affuiar, lente de direito. 

X Manoel I^nacio Gavalcan te de Lacerda, depois Barão de Pirapama. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente de direito. 

província DAS ALAoAaS 

X Manoel Felizardo do Souza e Mello, brigadeiro. 

X João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, magistrado**. 

Ignacio de Barros Vieira Cajueiro, bacharel. 

X António Luiz Dantas de Barros Loite, magistrado. 

José Cândido de Pontes Visgueiro, magistrado. 

província dr seroipe 

Sebastião Gaspar de Almeida Bôto, coronel*'. 
José de Barros Pimentel, doutor**. 

província da BAHIA 

Thomaz Xavier Garcia de Almeida, magistrado, 
José Alves da Cruz Rios, magistrado. 



7. Foi substituído até 19 de fevereiro de 1813 pelo tenonte-coronol José Mnria Ildefonso 
Jacome da Veiga Pessoa. 

8. Foi substituido at«^ 11 do jineiro do I8i3 pelo padre Venâncio Henriques de Rezende (que 
posteriormente tomou assento pela província de Minas Geraes) e dahi era diante até o flm da 
segunda sessão do mesmo anno pelo bacharel Agostinho da Silva Neves. 

9. Foi substituido atí 2i de abrU de 1843 pelo bacharel Joaquim Nunes Maehado. 

10. Foi substituido ntr5 2i de abril de 1S43 polo tenente-coronel Manoel Ignacio de Carvalho 
Mendonça. 

11. Foi substituído de 24 de julho de 1843 em diante por Joaquim Serapião de Carvalho. 

12. Foi substituido desde o i^ at j 7 de março de 1843 pelo monsenhor António Fernandes 
da Silveira . 

13. Foi substituido desde 11 de abril até 6 dejoaho de 1843 pelo dito monsenhor. 
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D. Romualdo António de Seixas, arcebispo da Bahia^^. 

X Francisco Gonçalves MaHins, depois Visconde de 8. Lourenço. 

Manoel Joaquim Pinbo Pacca, coronel. 

Francisco António Ribeiro, bacharel. 

António Simões da Silva, magistrado. 

X Manoel António Qalvão, magistrado^'. 

X João Maurício Wandorley, depois Barão de Cotegipe. 

Francisco Ramiro de Assis Coelho, magistrado. 

José António de Magalhães Castro, magistrado. 

Theodoro Praxedes Fróes, bacharel. 

António Pereira Rebouças, advogado^*. 

X Angelo Moniz da Silva Ferraz, depois Barão de Uruguayana. 



PROVÍNCIA DO ESPIRITO SANTO 

Manoel do Freitas Magalhães, padre*', 

PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uruguay. 

X Joaquim José Rodrigues Torres, depois Visconde de Itaborahy **. 

X Kuzebiode Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrado. 

X Joaquim Francisco Viauna, bacharel, 

X José Clemente Pereira, magistrado *'. 

X Visconde de Baependy, Conde do mesmo titulo posteriormente. 

José Ignacio Vaz Vieira, magistrado. 

Francisco José de Souza Soares de Andréa, depois Barão de Caçapava *', 

António Pereira Barreto Pedroso, magistrado. 

Ignacio Manoel Alvares de Azevedo, magistrado. 

PROVÍNCIA DE MINAS OERAES 

l5ernardo Jacinlho da Veiga * ' . 

X Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. magistrado. 

X José Cesário de Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba '*. 

X Herculano Ferreira Penna. 



14. Não tornou assento e foi substituído pelo bacharel Lui2 António Barbosa de Almeida. 

15. Nomeado senador em fevereiro de 1811, o tendo o respectivo supplente desembargador 
Ernesto Ferreira França entrado para o minnterio dos negócios estrangeiros, procedeu-se á 
nora eleição do mesmo desembargador, que sendo eleito não chegou a tomar assento. 

16. Foi substituído desde 7 de juoho de 1843 até o fim da segunda sessão desse anno pelo 
citado desembargador Ferreira França, 

17. Tendo fallecido o deputado Freitas Magalhães, foi chama'lo para substituil-o o supplente 
João Lopes da Silva Coito, não obatant« ter obtido apenas um voto. (Sessão de 8 de maio de 1844.) 

Em sessão de 15 de maio seguinte leu-seum níDcio do referido supplentA Lopes Coito pedindo 
oscusado cargo de deputado, por motivos quo. di/iaelle, não Acríam estranhos acamara. 

Em sessão de 24 do maio a commissão do poderes, composta do» representantes Paulino José 
Soares de Souzn, Luiz António Barbosa e Rodrigo de .Souza da Rilva Pontes, deu parecer con- 
cluindo que não podia ser attendidoo pedido de escusa do mencionado supplente. 

Este parecer licou adiado por pedir a palavra o deputado \S'anderIey. 

AS. Nomeado senador em fevereiro do 1844, foi substituído na sessão desse anno pelo bacha- 
rel João Manoel Pereira da Silva. 

i9. Nomeado senador em dezeubro de 184;S, foi substituído em 1843 pelo desembargador Jota 
António de Siqueira e Silva. 

>o. Foi substituído desde o lo de março de 1S43 at^ o âm da segunda sessão desse anno pelo 
bacharel João Manoel Pereira da Silva, o na do 1844 pelo bacharel Saturnino do Souza e Oliv^rá. 

<^ Foi substituído desde Í2 de janeiro de 1843 até 19 do abril do dito anno pelo desembar- 
gador Ernesto Ferreira França. 

^>. Nomeado senador cm i:avereiro de 18ii, foi substituído na se^ão desse anno pelo Mdm 
Autouio José da Silva. 
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X Gabriel Mendes dos Santos^ magistrado *' *. 

X Luiz António Barbosa, magistrado **. 

Bernardo Bel isario Soares de Souza, magistrado. 

João Antunes Corrêa, padre. 

José Lopes da Silva Yianna, bacharel. 

Manoel Júlio de Miranda, padre *^. 

Justiniano José da Rocha, oacharel. 

Francisco de Paula Cândido, medico. 

Manoel Machado Nunes, magistrado. 

António José Monteiro de Barros, bacharel. 

Jeroftymo Máximo Nogueira Penido, bacharel ••. 

José Ferreira Carneiro *•. 

Joaquim Gomes de Carvalho, padre *^. 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 

Venâncio Henriques de Rezende, padre. 

Cyrino António de Lemos, bacharel. 

província de ooyaz 

D. José de Assis Mascarenhas, magistrado. 
António Ferreira dos Santos Azevedo. 

província de matto grosso 
José Joaquim de Carvalho, militar. 

província de 8. PAULO 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 

X Carlos Carneiro de Campos, lente de direito. 

Rodrigo António Monteiro de Barros, magi«trado *'. 

X José Carlos Pereira de Almeida Torres, depois Visconde do Macahd *•. 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

X José Manoel da Fonseca, oacharel. 

Fernando Pacheco Jordão, magistrado. 

Joaquim Firmino Pereira Jorge, magistrado. 

José Alves dos Santos, bacharel. 

província de santa CATHARINA 

Jeronymo Francisco Goolho, brigadeiro. 

PROVÍNCIA de S. PEDRO DO RIO GRANDE DO 8UI. 

A província de S. Pedro do Rio Grande do Sul não elegeu deputados nesta 
legislatura. 



*> a. Foi substituído desde 83 de setembro de 18i3 até o fira da sessão por NicoláoNogueira 
Valle da Oama. 

<s. Foi substituído desde 28 de agosto de lSi3 &1& o Hm da segunda sessão do dito anoo 
pelo padre António José da Silva. 

*^. Foi substituído desde 18 do setembro dt 1813 ató o fim da segtmda sos^o do uieSDo anão 
pelo desembargador Lourenço Josó Ribeiro. 

*i. Foi substituído desdo 16 de setembro de 1843 até o Am da sessão do mesmo anno por José 
Joaquim de Lima e Silva Sobrinho. 

**. Foi substituído desde 13 do abril de 18i3 até 7 de junho do dito anno pelo desembargador 
Ernesto Ferreira França, e na sessão de 1814 pelo desembargador Lourenço Jo9é Ribeiro. 

S7. Foi substituído desde 18 de setembro de 1843 até o principio da sessllo de 1844 pelo capitSo 
José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho (actuai Visconde ae Tocantins)* 

*8. Fallecendo,foí chamado para tubstituU-o na sessão de iS&4 o supplente i^ntonio Mariano 
de Azevedo Marques, que não chegou a tomar assento. 

>^. Nomeado senador em iunho de iS43, foi substituído desde 5 do julho do dito aano pelo 
bacharel João Evangelista de Kogreiros Sâyão Lobato. 



Eleição por províncias 



SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÁOS 

Instrucçôes de 26 de raarço de 1884 

6.* LEGISLA.TURA 



província do PARÁ 

Marcos Autonio Bricio, depois Barão de Jaguarary* 

Manoel Paranhos da Silva Y elloso, magúiirado. 

X Bernardo de Souza Franco, depois visconde de Souza Franco. 

província do maranhão 

João José de Moura Magalhães, magistrado. 
José Jansen do Paço, bacharel. 
José Thomaz dos Santos e Almeida, magistrado. 
X Joaquim Franco de Sá, magistrado. 

província do piAuav 

X José Ildefonso de Souza Ramos, depois Visconde de Jaguary, 
Francisco de Souza Martins, bachareP. 

província do cearJI 

António Pinto de Mendonça, padre. 
Frederico Augusto Pamplona, bacharel* . 
Joaquim José da Cruz Siecco, magistrado. 
Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 
Manoel Soares da SiWa Bezerra, bacharel. 
Vicente Ferreira de Caatro e Silva. 
João Fernandes de Barros, bacharel'. 
X Thomaz Pomi^éo de Souza Brazil, padre^. 

província do rio orândr do nortb 
André de Albuquerque Maranhão Júnior'. 



1. Foi lubstituido desde 31 de julho de 1S47 até o fira da sessão desse anno pelo Conde do Rio 
Pardo. 

2. Foi substituído na sessão de 1847 pelo bacharel José Vieira Rodrigues de Carvalho 
e Silva. 

3. Foi sabsUtuido na sessão de 1846 pelo referido bacharel. 

4. Supplonte do padre José da Costa Barros, que fallecera antes de tomar assento. 

5. Foi sobstituido desde !^ do fevereiro 4e 1845 até 3 de março do ()ito anão, e nas sessões 
de I84d e 1847 pelo bacharel Francisco de Queiroz Coutinho Mattoso Camará. 
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PROVDCCIA DA PARAHTBA DO NORTE 



João Coelho Bastos. 

Mi£iiel Joaquim Ayres do Nascimento, bacharel. 

Felizardo Toscano de Brito, bacharel. 

Benedicto Marques da SiWa Acauhã, bacharel. 

Nioolio Rodrigues dos Santos França Leite, bacharel. 



província de pbrnambcco 

António Affonso Ferreira, magistrado*. 

Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado. 

Joaquim Nunes Machado, magistrado. 

António Joaauim de Mello^. 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo, lente de direito. 

Manoel Ignacio de Carvalh > Mendonça, militar. 

António da Costa Rego Monteiro. 

Jeron jmo Villela de Castro Tavares, lente de direito. 

Francisco Muniz Tavares, monsenhor. 

X Pedro Francisco de Paula Cavalcanti da Albuquerque, depois Visconde de Ca- 

maraçibe*. 
Félix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 
X Barão da Boa-Vista, Conde posteriormente*. 
Felippe Lopes Netto, bacharel. 



província das alaoòas 



Henrique Mar(m<?s de Oliveira Lisboa, coroneP*. 
José Tavares Bastos, magistrado*'. 
Miguel do Sacramento Lopes Gama, padre *'. 
AnUjnio Pereira Rebouças, advogado**. 
Alexandre Maria de Mariz Sarmento*^. 



província D£ sbkgipe 



José de Barros Pimentel, doutor**. 

José de Sá Bittancourt e Camará, brigadeiro**. 



6. Foi sabstituido denda o lo de julho de 18i7 até o fim da sessão pelo Dr. José Bento da 
Cunha Fígtieiredo. 

7. Foi substituído na sessão de 1S47 pelo bacharel Álvaro Barbalho Uchóa Cavalcanti. 

8. Não tomou assonto, o fui substituído na 1* o 2a sessão de 184 > nelo n^ferído bacharel UchAa 
Cavalcanti, e dosd<' 27 do aposto de ISiO até o fím da sessão do iSil p<>Io Visconde de Qojana. 

9. Não tomou assento e fui substituído durante a legislatura por José Pedro da Silva. 

10. Tomou assento c.n abril do 18i(3. 

11. Idem eji 19 de agosto de 1815. 

12. Idem em 27 do abril de 1.^16, sendo Substituído desde 21 de agosto de l$i5 até o fim da 
sessão desse anno polo padre Atfonso de Albuquerque e Mello. 

13. Tomou assento cm 19 de agosto de 1845. 
li* Idem idem. 

15. Foi substitoido desde 10 de julho de 1SÍ5 até o Am da sessão desse anno por Francisco 
José da Silva. 

16. Foi substituído desde ^ de junho de 1S46 até 30 de junho do 1847 pelo suppleate acima 
citado. 
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fROVlNClA DA IIAIIIA 

Francisco Ramiro de Assis (iOellio, iiia^isirado. 

X Francisco Gonçalve-s Martins, depois visconde de S. Lourenço. 

X Angelo Muniz da Silva Ferraz, depois Barão de Uruguayana. 

Manoel Joaquim Pinto Pacca, coronel. 

X João Maurício Wanderley, depois Barão dcCotegipe. 

Liuiz António Barbosa de Almeida, magistrado. 

Krnesto Ferreira França, magistrado. 

José Alves da Cruz Rios, magistrado*^ . 

João José de Oliveira Junqueira, magistrado. 

José Ferreira Souto, magistrado. *^ 

Amâncio João Pereira de Andrade, b.icharrl. 

Francisco António Ribeiro, bacharel. 

Manoel Maria do Amaral. 

João José d(» Almeida Cout(», ma^/is trado. 



IMIOVINCIA 1)M ESPIUITt» SANTO 

José Frivn<i.<co de Andrade Almeida Monjardim, coronel. 

1'K0VIXCIA DO mo DE JANEIRO 

X Saturnino de Souza e Oliveira, bacharel, 
riiomaz Gomes dos Santos, medico. 
Manoal de Jesus Valdetaro, magistrado. 
Manoel José de Souza França, advogado. 
João Paulo dos Santos Barreto, brigadeiro. 

D. Manool do Monte Rodrigues de Araújo, bispo do Rio de Janeiro, e Conde de Irajá. 
António Jo»c da Veiga, magistrado. 

.Toaquiiii Francisco Alves Branco Muniz Barreto, magistrado, 
Januário da (iUnha Barbosa, padre*®. 
Josino do Nnscimcnto Silva, bacharel. 

PROVIXriA UK .MIXAS (íKllAES 

X António Paulino Limpo de Abreu, ilepois Visconde de Abaete, 

X José Pedro Dias de Carvalho. 

António da Costa Pinto, magistrado. 

X TheophiloBenodicto Ottoni. 

Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça. 

José António Marinho, padre. 

X José Joaquim Fernandes Torres, lente de direito. 

X Joaquim Antão Fernandes Leão, bacharel, 

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois ISarão de Cocáe>. 

António Thomaz deGodoy, magistrado. 

X Herculano Ferreira Ponna*®. 

Paulo liarbosa da Silva, brigadeiro* ' . 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 



17. Foi substituído desde JKi tio ngosto de 1840 a t<^ o flm da sessão de 18i7 pelo deseuib.ir* 
gador .loaqnim Ãlarceliino de Brito. 

18. Foi substituído desde ti de junho de lSi7 até o íitn da sessão dessa anno polo bacharel 
A rígio Jo8«* <I« Sousa. 

10. Fallecendo, foi substituído desde inaio de 1846 at(^ o Am da sessão do 1847 pelo Viscondes 
do Uniguay (Paulino Josy Soares de Sou2a)« 

HO. Foi substituído at:'> 2 do agosto da sessão de 18^17 pelo bacharel Francisco Diogo Per<tira 
do VasconccIloH. 

21. Foi snbsUtuido de. do agosto do 1^16 ai> o Tur di ses??o d<?sso auno pelo Iiarharcl V''- 
reiradeVasJoncellos aciina referido : e na do 1S17 pelo baoiíarel Luiz Vntoaio Bat^>Q%».. 



— 306 — 



X Francisco de Salles Torres-Uornem, depois Visconde de Inhomerim. 

José Jorge da Silva, bacharel. 

Fernando Sebastião Dias da Motta, bacharel . 

Joaquim Cândido Soares de Meirelles, mediou. 

Manoel de Mello Franco, medico. 

Tristão António de Alvarenga, bacharel. 

Manoel Odorico Mendes. 

PROVÍNCIA DE OOYAS 

X D. Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado. 
António Ferreira dos Santos Azevedo. 



PROVÍNCIA DE ICATTO GROSSO 

José Joaquim de Carvalho, mililar. 

PROVÍNCIA DE &• PAULO 

• 

Kaphael Tobias de Aguiar, brigadeiro. 

X Francisco António de Souza Queiroz, coronel. 

X António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, magistrado**. 

Francisco Alvares Machado de Vasconcellos, medico* '. 

António Manoel de Campos Mello, bacharel* ^. 

Gabriel José Rodrigues dos Santos, lente de direito. 

Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, brigadeiro. 

José Joaquim Machado de Oliveira, coronel. 

X José António Pimenta Bueno, depois Marquez de S. Vicente *■. 

PROVÍNCIA DE &VNTA CATHARINA 

Jeronymo Francisco Coelho, brigadeiro. 

PROVÍNCIA 1)E S. PEDRO DO RIO ORANDE DO SUL 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, diplomata **. 

Joaquim Vieira da Cunha, bacharel. 

Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado *^. 



S2. Nomeado senador niii Si dt maio de li4á, foi substituído peto bacharel José Christiano 
Garção Stockler. 

&, Fallecendo em 1846, foi substituído nesse anuo pelo Dr. João da Silva Garrão. 

24. Foi substituído desdo 81 de junho de 1847 até 29 do raestno mex e anno por Felício Pinto 
Coelho do Mendonf.>ae Castro. 

2*). Foi substituído na la sessão de 1845 pelo dito bacharel Garção Stocjcler: na de íiAô até 23 
de iulho pelo Dr. João da Silva Carrão: e d ahi cm diante até 20 de junho de 1847 pelo nienoio- 
nauo Mendonça e Castro. 

2G« Tomou assento cm 27 de abril de 1846* 

^é Idem em 30 tle agosto de 1$45» 



Kleiçâo por províncias 



SYSTKMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÃOS 

Lei n. 387 de 10 do agosto de IS^iO 

7.» LKGISLATUUA 



província no pa.ra 



X II^^ríMilain» Ferroira IVniia. 

X Bernardo de Soiiiia Franco, de{>ois Vinconde de Souza Franco, 

João Hapti^^ia de Figueiredo Tenreiro Aranha. 



PI10VIN'C1A DO MARANHÃO 



X Joaquim Franco do Sá, magistrado *. 
Isidoro Jan sen Pereira, coronel *• 
X Francisco José F'urtado, magistrado. 
Fábio Alexandrino de Carvalho Heis, bacharel. 



província do piauhy 

António Horgcs Leal ('astello Branco, magistrado. 
Marcos António de Macedo, magistrado. 

PROVÍNCIA DO CEArA 

José de Assis Alves Branco Muniz Barreto, madico. 
Frederico Augusto Pamplona, bacharel. 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
João Fernandes de Barros, bacharel. 
Miguel Joaquim Ayres do Nascimento, bacharel. 
X Thomaz Pompêõ de Souza Brazil, padre. 
Carlos Augusto Peixoto de Alencar, padre. 
Domingos Carlos de Sabóia, padre. 

PROVÍNCIA DO RIO ORANDK DO NORTE 

Casimiro José de Moraes Sarmento, bacharel . 



1. Foi rabstitoido até 8 de agosto de 1848 polo bacharel João Duarte Lisboa Serra. 

2. Foi substitoido desde 9 de á^ofito de 1848 até o fim da sessio dette auto ptlo' citado lup* 
plente Lisboa Serra. 
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IMlOVlNCI.i DA IWRABYDA DO NOHTL 



Frederico Carneiro de Campos, militar. 
Felizardo Toscano de Brito, bacliarel '• 
Benedicto Marques da Silva Acauhã, bacharel. 
Nicoláo Rodri(fues dos Santos França Leite, bachurv'1. 
João Coelho Bastos. 



província Dl P£K\AMUUCO 

Joaquim Nunes Machado, majristrado. 

X António Pinto Chichorro ua Gama, magistrado. 

António AÍTonso Ferreira, mag^i'»trado . 

Jeronymo Villela de Castro Tavares, lente de direito. 

T!rbano Sabino Pessoa de Mello, ma^^istrado. 

Félix Peixoto de Brito e Mello, magistrado. 

José Francisco do Arruda Camará, magistrado. 

Manoel Mendes da Cunlia Azevedo, lente de direito. 

Joaquim Teixeira Peixoto de Abreu Lima, bacharel. 

António da Costa Rego Monteiro. 

Felippe Lopes Netto, bacharel. 

Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça, militar. 

Joaquim rrancisco de Faria, padre. 



IMIUVINCIA DAS ALAGOAS 



Francisco Joaquim (tomes Ribeiro, magistrado. 

AíFonso de Alomiuerque e Mello, padre, 

José Tavares Bastos, ma^^istrado. 

Matheus Casado de Araújo Lima Arnaud, nKigi.>tra(lo. 

José Corrêa da Silva Titara. 



riioviNciA lu: ^i:nuiiM: 

•loaquim José Teixeir.», íiJ\o^'iid«». 

Francisco Ignacio do Carvalho M'»i'cira, depois Barío do Penedo. 



rnovixciA da haiiia 



João José de Moura Magalhãt^R. magistrado. 

Angelo Francisco Ramos, mairis irado. 

Manoel Joaquim Pinto P«aroa, coronel, 

X Anprolo Muni/, da Siha Forra/.. dopoíA Barão il ' rniLniaxaiia. 

X -loão Maurício \Vanfl'M'li*v. fK«pois ííar.i»» d»» í '•»!•. ri p"». 

X Francisco Cunçalvos Marlins, depois \ i-.oiuh» d* S. I. lureií.;» 

Kdiiardo Ferreira França, inedii*.». 

Luiz António Barb'»sa de Alnn'ida, mugislrado. 

Manoel Maria do Amaral. 

Apriírio José do Souza, bacliar*!. 

José Ferreira Souto, magistrado. 

José de Góes »Siqueira, ufoutor. 

X Manoel Vieira Tost:i, depois Visconde de Muritiha. 

Benovíínut) Aiitrusln de Ma«'aIhrií»R Taqiios. magistrado. 



!. Foi 'il« •!l'ii*j ai' 1 1 'Ij "liih-j :1'.- l^iV i»';lo h;i l;i! ,1 'íiii- iaiij .Al-jli-ij > Ca-al miiU lo 
Al'»Ji 1*1 j IS 
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PnOVIXriA DO ESPIRITO SANTO 

X \m\% Podreira do Couto Ferraa, depolfl Visconde do Bom Retiro. 

PROViNriA no uio de janeiro 

X José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do Rio Branco t 

Tliomaz Tromes dos Santos, medico. 

Joaquim Vicente Torres-Homem, medico. 

Manoel José de Souza França, advogado. 

Joaquim Francisco Alves Branco Auiniz Barreto, magistrado. 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 

X Francisco de Salles Torres-Homem, depois Visconde de Inhomerim. 

José Augusto Gomes de Menezes, magistrado. 

X Paulino José Soares de Souza, depois Visconde do Uruguay. 

X Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camará, magistrado. 

província de minas geraes 

José Pedro Dias de Carvalho. 

José António Marinho, })adre. 

X Theophilo Benodicto Ottoni. 

António da Costa Pinto, magistrado. 

Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, magistrado. 

Oabriel Getnlio Monteiro de Mendonça. 

António Thomaz de Godov, magistrado. 

José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, depois Barão d« Cocúfl^* 

Quintiliano José da Silva, bacharel. 

Christiano Benedicto Ottoni, lente de matheraaticas. 

Francisco de Assis e Almeida, bacharel. 

Francisco de Paula Cerqueira Leite, magistrado. 

António Gonçalves Chaves, padre. 

X Joaquim Antão Fernandes Leão, bacharel. 

José Jorge da Silva, bacharel *. 

TristíV) António de Alvarenga, bacharel. 

Camillo Maria P^erreira Armond, medico '. 

Joaquim Canditlo Soares de Meirelles, medico, 

Manoel de Mello Franco, medico. 

José Felicíssimo do Xascimento, padre. 

PROVIXCIA DE aOYAZ 

Joaquim Ignaclo Ramalho, loníe de direito. 

Kst^^vão Ribeiro do Ro/.onde, depois Barão de I/jrena. 

província de matto grosso 
João Clirispiniano Soares, lente de direito. 

província de S, PAULO 

Raphael Tobias de Agiilar, brigadeiro, 
liernardo José Pinto Gavião Peixoto, brigadeiro. 



s. 



4. Foi substituído durante a sessão de 1S48 polo bacharel Elias Pinto de Carvalho* 

5. Foi «substituído durnnte a sessão de 1X4"^ pelo bncharel Franc'Mco Diogn FftrMlMh 
concelios. 
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Gabriel José Rodrigues do» Santos, lente de direito. 

João da Silva Carrão, lente de direito. 

Tristão de Abreu Hang«l. 

Felicio Pinto Coelho de Mendonça e Castro. 

António Manoel de Mello, brigadeiro. 

António Clemente dos Santo». 

António Manoel de Campos Mello, bacharel *. 



PROVINTI.V DE S.VXTA CATH.VRINA 

Joaquim Augusto do Livramento, bacharel. 

PaOVINTIA DK S. PKDllO DO RIO ORANDR DO SUL 



X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Harão de Quaraim. 
Luiz Alves Leite de Oliveira HeUo, magistrado. 
X José Martins da Cruz Jobim, medico. 
Israel Rodrigues Harcellos, bachai*eU 
José de Paiva Magalhães Calvet. 



6. Tomou assento como supplente du coronel Francisco António ile Souza Queiroz, nomeado 
senador em janeiro de 1818. 



Eleição por províncias 



SYSTKMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÃOS 

Lei n. 3S7 de 19 «ie a«?osto de 1H4G 

8.» LKGISLATUHA 



província no amazonas 
D. Jof»é AfTonso de Moraes Torres, Bispo do Pará *. 



província do PARÁ 



João Lourenço l^aes de Souza, bacharel * . 

João BuptUta de Figrueiredo Tenreiro Aranha *. 

X Bernardo de Souza Franco, depois Visconde de Souza Franco. 



província do maranhão 

José Jansen do Paço* bacharel. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel. 

Joaquim Mariano Franco de Sá ^. 

José Thomaz dos Santos e Almeida, magistrado '• 

António de Barros Vasconcellos, bacharel *. 

Gregório de Tavares Osório Maciel da Costa, magistrado 



província do piauht 

Anselmo Francisco Peretti, magistrado *. 
Manoel Joaquim Bahia, magistrado. 



1. Tomou assento em 21 de julho de 1852. 

2. Foi substituído desde 5 de agosto de 18'iO at^ o Am da legislatura pelo bacharel José Joa- 
quim Pimenta de Magalhães. 

3. Foi substituído desde 17 de junho de 18ji2até o (ím da sessio desse aono pelo bacharel 
Ambrósio Leitão da Cunha. 

4. Foi substituído nas sessões de IS'»! e 18)2 por António Jansen do Paço. 

5. Tomou assento coroo supplente de Herculano Ferreira Penna, que optara pela proviocia 
de Minas Geraes. 

6. Tomou assento na sessão de 1851. 

7. Tomou assento na sessão de 18>1, e tendo faUeol4o sobatitaia-o na sessão de 18j2 o ba« 
charel José Martins Ferreira. 

8. Foi substituído nas duas sestdes de 1810 peto lijiliHit JglfchMyia êm Cnha Para- 
naguá. .-:í_sA^^^^^^HUSu-i 
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IMlOVIMCIA DO rKAR.V 



X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 

X António José Machado, magis irado. 

Andr<^ tiastos do Oliveira, mapristrado. 

José Pereira da Graça Júnior, hacharel ^ . 

Pedro Pereira da Silva Guimarães, bacharel. 

Rajmundo Ferreira de Araújo Lima, magistrado, 

l«>ancisco Domingiie) da Silva, n.agistrado. 

fJoão Gapistrano Bandeira de Mello, lente de direito. 



província do rio oraxdk do nortr 

Casimiro José de Moraes Sarmento, bacharel. 
João Carlos AVanderlev *<>. 



província da parahyba do nortk 

Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior, magistrado. 

António José Henriques, bacharel. 

X Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha ^^. 

Manoel Corrêa Lima, bacharel **. 

província de PERNAMBUCO 

X Barão da Boa-Vista, <lepoi8 Conde do mesmo titulo **. 

António Peregrino Maciel Monteiro, depois Barão do Itamaraí^á. 

Sebastião do llego Barros, militar *^. 

X José Thomaz Nabuco de Araújo, magistrado. 

X Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado. 

X José Bento da Cunha Figueiredo, lente de direito. 

X Álvaro Barbalho IJchôa Cavalcanti, nuigistrado *', 

João José Ferreira de Aguiar, lente de direito. 

Francisco de Paula Baptista, lente de direito. 

Venâncio Henriques de Rezende, padre. 

Joanuim Vil leia de Castro Tavarc-s, doutor. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. 

António Joiupiim de Mello ***. 

província das ALAOn\S 

António Nunes de Aguiar, coronel. 

Francisco Joa([UÍm Gomes Ribeiro, magistrado. 

Manool Joaquim de Mendonça Castello Branco, depois Barão de .Vnadia. 

Francisco Ignacio de (Carvalho Moreira, depois Barão de Pene; lo *', 

Allonso de Albiiquen^ue Mello, padre. 



U. Foi substituído na sessão do iH^>:i pelo bacharel Ignacio Joaquim Barbosa. 

10. Tomou assunto na sessão de 185S. 

11. Foi substituído na sessão de 1851 por Félix António Ferreira de Albuquerque. 

12. Tomou assento coao supplonte do bacharel Trajano Alypio de Ilollanda Chacon, que 
lailecera. 

i:). Nomeado senador em abril de 1850, foi substituído por AU'^usto Frederico de Oliveira, 
que tomou assento em maio seguinte. 

li. Foi substituído na sessão de 1S51 pelo marechal José Joaquim Coelho. 

15. Foi substituído nas sessões de li^l o lS52pe'o bacharel Alexandre Bernardino dos Rcics 
SUva. ^ 

1(^. Foi substituído na sessão de 1<>1 fielo bacharel Domingos de Souza Leão, 
17. Foi substituído na sessão de 1838 porJos4 Corrí-a da Silví^ Titara, 
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IMIOVINTIA PR SRRGIPF. 

António Fernandes da Silveira, monsenhor. 

X Zacarias de Oóes e Vasconcellos, lente de direito. 

raovixnv dv iiaiiia 

X Brancisco Gonçalves Martins, depois Visconde de S, liOurenço **. 

Félix Ribeiro Rocha, bacharel *'. 

José Augusto Chaves, bacharel. 

X JoãaMiiuricioWanderley, depois Barão deCotegipe. 

Franoiscí) António Ribeiro, bacharel. 

X Manoel Vieira Tosta, depois Visconde de Muritlba *•. 

João José de Moura Maí^alhães, magistrado **• 

Victir de Oliveira, bacnarel **. 

Henvenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado. 

José de Góes Siqueira, doutor. 

Aprigio José do Souza, bacharel. 

Manoel Joaquim Pinto Paeca, coronel. 

.Toão José de Almeida Couto, magistrado. 

José António df Maj^'alhães (lastro, magistrado, 

PHOYINCIA 1)0 FSPIRITO S.VNTt) 

X I^uiz Pelroira «lo Couto Ferraz, deiwis Visconde do Bora Retiro. 

rUOVI.XriA DO RIO DE JANEIRO 

X Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camarn, magistrado. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel. 

X João António de Miranda, magistrado. 

Venâncio José Lisboa, magistrado. 

João Manoí»! Pereira da Silva, bacharel. 

X José Ildefonso de Souza Ramos, depois Visconde de Jaguary**. 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 

Bernardo Augusto Nascentes de Azambuja, magistrado. 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayao Lobato, d-^pois Visconde de Nicth^roy. 

X l>. Manoel de Assis Mascarenhas, magistrado*'*. 



província de minas qekaes 

X Firmino Rodrigues Silva, magistrado. 
José Agostinho A'ieira de Mattos, medico. 
Antonií) Cândido da Cruz Machado, advogado. 
Justiniano José da Rocha, bacharel. 



18. Noint^ado s«>nndor ein maio de 1851, foi substituído «m junho dito pelo bacharel Luiz 
António Barboza de Almeida e por itnpedi'uento deste tomou assento o Dr. Kdunrdo Ferreira 
França. 

19. FaIlftc**n'lo, sulistituiu-o em l.H.*iO o bacharel Angelo Francisco Kamos. 

20. Nomeado s«mador um maio do 1851, foi substitiudo eji 10 do mesmo mez e anni pelo 
desemharf,M«lor Joa«piiin Marcellino do Hrito. 

21. Failecendo e:n 1S50, foi subatituido i)eIo bacharel Josi'- Ferreira Souto. 

22. Foi su'jstituido do julho de 1S51 al#* o íim da sessão desse anno por Manoel Maria do 
Amaral. 

23. Foi substituulo em junho de ISjO pelo Visconde de Jequitinhonha o sendo este nomeado 
senador «':n 1S51, teve assentj o supplente Dr. Thomaz José Pinto de Cerqueira até 30dejuntio 
do dito anu ) 0!U que retirou-se por se apresentar o proprietário. 

2\. Nomeado senador em junho de 1850, foi substituido pelo desembargador António Pereira 
Barreto Pedroso, * 
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X Manoel Teixeira de Souza, depois Barão de Camargos. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

Francisco de Paula Cândido, medico. 

X Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, magistrado. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, denois visconde de Tocantins. 

X Gabriel Mendes dos Santos, magistrado*''. 

Francisco de Paula Santos, negociante. 

António Gomes Cândido, bacharel**. 

António Gabriel de Paula Fonseca, medico. 

X Luiz António Barbosa, msuçistrado. 

Manoel Júlio de Miranda, padre. 

António Joié da Silva, i>adre. 

António José Monteiro de Barros, bachnrel. 

Francisco Alves de Mendonça, padre. "^ 

X Herculano Ferreira Penna. 

Luiz Soares de Gouvêa Horta, bacharel**. 

província de oov\z 

Eduardo Olímpio Machado, bacharel.** 
D. José de Assis Mascarenhas, magistrado. 

1'U0VIXCI.\ DK MATTO OIIOSSO 

Joaquim José de Oliveira, militar. 
Manoel Alves Ili!)eiro**. 

PROVÍNCIA DE 8. PAULO 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 

X Carlos Carneiro de Cami)08, lente de direito. 

X João José Vieira Ramalho, monsenhor. 

X José I^nacio Silveira da Motta, lente de direito. 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

Joaquim Firmino Pereira Jorge, magistrado. 

José Manoel da Silva, depois Barão de Tietê • 

José Mathias Ferreira de Abreu Júnior, bacharel. 

Francisco de Assis Peixoto Gomide, bacharel**. 

província de santa catharina 

Joaquim Augusto do Livramento, bacharel. 

PROVÍNCIA DE S. PEDRO DO RIO ORANDE DO SUL 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, depois Barão deQuaraim. 
João Evangelista de Negreiros SayãoLabato, magistrado. 
X José Martins da Cruz Jobim, medico'*, 
Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado. 
Joaquim José da Cruz Secco, magistrado. 



2't. Noueado senador o ii aposto do 1851, foi substituído p<»lo const^lhniro Joaquim Antão 
Fernandes Leão. 

26. Fallecondo «ni 1800, suhstiiuiu-o om abril do mosmo anno o Dr. Manoel de Mello Franco. 

27. Falleccndo en ISTiO, substituindo em abril do mesmo anno o conselheiro José Pedro Dias 
de Carvalho. 

28. Foi substituído de junho de lS*íOa agosto de 1851 pelo conselheiro Joaquim Antão Fer- 
nandes Leão, e de maio do 1S52 a.U\ o íiin da sessão desse anno polo desembargador António da 
Costa Pinto. 

2J. Foi subittituido desde 22 de julho de 1851 até o Am da legislatura pelo bacharel José Ro* 
d rlgueâi Jardim. 

30. Tomou assento cm 2 do setembro de 1851. 

31. Fallecendo em 1850, foi substituído polo Dr. Gabriel Jos<$ Rodrigues dos Santos, que to- 
mou assento em julho de 1851. 

32. Nomeado senador em maio de 1851, foi chamado para substituil-o n bacharel Israel Ro- 
drlguos Harcellos, e nilo comparecendo esteoocupou o sou logar de julho do mesmo anno ao flm 
da legislatura Jos*; de l>alva Magalhães Calvet. 



Eleição pop províncias 

SYSTKMA INDIRKCTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÁOS 

Lei n. :í87 «Io li» tle agosto dn iMú 

9.* LEGI5?LATURA 



província do amazonas 
João Wilken» de Mattos, bacharel. 

PIIOVINCIA DO PARÁ 

José Joaquim Pimenta de Magalhães, b:»chnrel '. 
Fausto Augusto de Aguiar, bacharel. 
Angelo Custodio Corrêa, bacharel. *. 

província do maranhão 

António Kaymundo Teixeira Vieira Belfort, depois Uarão de Gurupy. 

D. Francisco Balihazar da Silveira, magistrado. '. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel. 

João Duartft Lisboa Serra, bacharel ^. 

José Thomaz dos Santos e Almeida, magistrado *. 

José Ascenço da Costa Ferreira, bacharel ^. 

província do piaiíhy 

X João Lu^tosa da Cunha Paranaguá, mas^istrado. 
António de Souza Mendes, lenente-coronel. 



1. FallecHn<lo «mu l^V) foi substituído pelo consM^lheiro Hemardo de Souza Franco e sendo 
p^te nouiftadit senador no dito anno, passou a occupar seu logar o major Marcos Pereira 
de Salles. 

2. Foi Hiilistituido na sessão de 18 m pelo bacharel Ambrósio Leitão da Cunha que teve 
assento att^ u flui da legislatura pelo posterior fallccirnento do proprietário. 

3. Foi substituído dende julho de isr>3 até o flm da sessão desse anno, e de 11 de agosto ao 
flm da sessão de 1K54 pelo bacharel José Jansen do Paço, e de 13 de maio de 1855 até 13 de junho 
do mesmo anno pelo bacharel José Martins Ferreira. 

4. FallecHndo em i.s5~i foi subscituido na sessão de^se anno pelo bacharel António Marcellíno 
Nunes Gon«;alves, e na de 18õO, por impudimento deste, pelo bacharel José Jansen do Paço. 

5. Fallecendo em 1^V> e substituiu-o na sessão de 1S50 o bacharel Manoel de Cerqueira 
Pinto. 

Õ. Foi substítuidi» desde fó de abril até ÍO de junho de 1S.'*4 itelo citado bacharel Jansen 
do Paço, 
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PIIOVIXCIA DO CRAU.V 



X Miguel Kernandes Vioira, magistrado. 

Francisco Dom iagues da Silva, magistrado ^. 

X Domingos José Noj^ueira Japruari]>p, magistrado **. 

Manoel Th*»ophilf> Gaspar de Oliveira, bacliarel. 

X António José Machado, magistrado. 

João Capistrano Bandeira de Mello, lente de direito '. 

Andrd Bastos de Oliveira, magistrado *•. 

Uiiymundo Ferreira de Arauto Lima, magistrado. 



PROVIXCI.V DO RIO ORANDE DO NORTE 

José Joaquim da Cunha, lente de mathematicas ^^ 
Octaviano (!al)ral Raposo da ('amara, bacharel. 

província da parauvra do xortk 

António José Henriques, bacharel. 

X Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel **. 

Francis:*o de Assis Pereira Uocha Júnior, magistrado *'. 

Lindolpho José (>)rpèa das Neves, padre. 

José da Costa .Machado, bacharel. 

PROVINVIA DK PEUXAMnUrO 

António Corrêa Seara, marechal de campo. 

X Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado. 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, bacharel. 

António Peregrino Maciel Monteiro, depois Barão de Itamaracá *^. 

Sebastião do Rogo Barros, militar *■. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. 

Domingos de Souza Leão, depois Barão da Villa Bnlla. 

João José Ferreira do Aguiar, lente de direito. 

Augusto Frederico de Oliveira, negociante. 

X José Thomaz Xabuco de Araújo, magistrado. 

Francisco Carlos Brandão, advogado. 

Joaquim Pinto de (lampos, monsenhor. 

Francisco de Paula Baptista, lente de direito. 



7. Foi suI)Stitui'io íhirant** a s<»ss5o (1« i^'>\ p<»lo bachnrol Pedro Perí»ira «la Silva (»ui- 
marues. 

íí. Foi substituído dosdí» 1(5 de» aposto di» !.<»:< at»^ 2«» dt» iii.iio do l>C»i por Manoel José do 
AlhuquHnjuo, o nawíssfmdo ISõTj pelo bacharel Aprigio Justliuniio da Silva (tuitnarães. 

y. Foi substituído dosdi» 5;7 de maio nié :íl de junho pelo bacharel Joronymo Macário Fi- 
gueira de Mello. 

10. Foi substituidí» ii:i s-ís-^io de IS^S pelo baeharel Ignacio .lonquiin Unrbosa, e na de lS>i 
pelo referido barliand .Vprigio (iui-nrrues. 

11. Foi substituído duraut<> a sessão de iSV) pelo bacharel Amaro (-arneiro Rezerra Ca- 
val<*aiití. 

iZ. \i»'n<"ido Ken.idor e:u maio de 18.V), foi substituído pelo bacharel José Paulino de Fi- 
ÍOi'*inuli) quy tomou assenti» cm 2i de julho, tendo ati* entã i uccupadi» seu lo;r'tr o bacharel 
AuLonii) Carlos de Almeida e Albuquerque. 

i:i. Foi substituído na seisiío de 1855 pelo bacharel António Carlos de Almeida e Albuquer- 
qiu; ; e a:i de 1S'»J jwdo baeliarel Crispim António de Miranda Henriques. 

14. Foi ?iil»st;tuidonas scssõom do lS')i, 1855 e l*$50at^ 18 de junho deste anno por Honório Pe" 
reir.i de Azevedo Coutinho, e dahi em diante i>elo connolheiro Josi) Dento da Cunha Figueiredo* 

15. Foi substituído na sessiío de 1851 por Francisco do Uego Barr*»** Harreto, 
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rROVlN«:iA DA» AI.UioAS 

Mauoci Sobral Piutc», bacharel **. 

Manoel Joaquim de Mendonça Castello Hrauco, depois Barào de Anadia. 

X João Lins Vieira Cansansão do Sinimbu, magistrado *^. 

Francisco Joaquim Gomes Ribeiro, magistrado. 

José Corrêa da Silva Titara. 

província di; skiiuipe 

X Barão de Maroim. 

João de Siqueira Queiroz, advogado. 

província da DVÍTIA 

X João Maurício \Vanderley, depois Barão de Colegijví "*. 

X Zacharias de Góes e Vasconcellos. lente de direito **. 

Manoel Joaquim Pinto Pacca. coronel '•. 

Benevenut:) Augusto de Magalhães Taques, magiiitrado. 

X José António Saraiva, bacharel **• 

Francisco Mendes da Cosia Corrêa, magistrado *•. 

Aprigio José de Souza, bacharel **. 

José de Góes Siqueira, doutor. 

X Angelo Muniz da Silva Ferraz, depois Hurão de Urug.iayana *'*. 

Torqualo Rodrigues Dutra Rocha, bacharel. 

Luiz Barbalho Muniz Fiusa. depois Barão do Bom Jardim. 

Francisco António Ribeiro, bacharel. 

José António de Magalhães Castro, magistrado. 

José Augusto Chaves, bacharel *^. 

província lil ESPIRITO SANTJ 

Luiz Jusc Ferreira do Ai*aujo, bacharel. 

província 1)0 RIO DK JANEIRO 

X K«i/^bio dr (v>iioiro/. Coutinho Maltosi» (-amara, magistrado *•'. 
X Luiz; Pedreira do Couto Ferraz, depois Visconde do Bom Retiro. 



1 ). Foi substituiílo na sessão do 1>>Õ3 imíÍo bacharel Feiro António du Cost.-i Moreira. 

17. Foi substituiilo nn s.*ss:in de 18Õ'A pelo bacharol MathouH Casado de Araújo Lima Arnuud, o, 
dtí l2i de agosto de 1850 ao lim da sessão deste anuo pelo bachard Pedro António da Costa Mo- 
reira. 

18. Nomeado senador em ninio de 1S5), foi substituído desde 7 de julho até 16 do luesuio inezo 
anuo pelo bacharel Luiz António Barbosa de Almeida, odahi o:u diante pelo desembargador João 
,Iusí^ ue Oliviíira .lunipieira. 

10. Foi suhslitniílo naKPSsfio de 1vS5i |»elo I)r. Kduardi> Ferreira França. 

*J0. Ti-mlo sid«» suspenso dns respectivas funo<:«íi'S e.ii 10 de jmuIki ile lií5»j. toi suhstituido pelo 
d»*seinbarf;ad<ir Joaquuii Mari-ellin»» <le Brito, 

21. Foi substituitlo desile S de junho d«* IS*»^ at/- o lim da se<isão desse anno pelo bacharel An- 
gelo Francisco Ramos. 

SK, Foi substituído desde 14 Ue maio at'* 10 de junho de IS.Vi polo m<'ncionado djscnbargador 
Marcellino de Bnto. 

23. Fallecendo em ISTm, foi substituído p/do bacharel Angelo Francisco Hamos. 

24. Nomeado sehador em maio de l.S'33 foi substituído em 14 do dito mez e auno pelo desembar- 
gador Jo8«< Ferreira Souto. 

í^5. Foi substituído na sessíío de iSoA çelo desembargador Joaquim Marcellino de Brito, «pie 
tomou assento a 11 de agosto ; e ua de 18oi pelo desembargador João José de Oliveira Jun«iucira. 
a D de agosto, 

. ã^. Nomeado senador em maio d* IS^L foi sabsUtaiUo â SSl do niesuio mez c auno pvlo dcccií- 
bnreiloi Autouio Fereiía Barreto fedroto. 
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X José Ildefonso de Souza Ramos, depois Visconde de Jaguary ■'. 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 

X Joaquim Francisco Vianna, bacharel *•. 

X Francisco de Paula Negreiros Sayão Lobato, depois Visconde de Nictheroy. 

Diogo Teixeira de Macedo, magistraclo **. 

X Cândido Horees Monteiro, depois Visconde de Itaúna. 

X José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do Rio Branco ••. 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 

PROVINCI.V DE MINAS OERAKS 

X li»!/' António Barbosa, magistrado. 

X Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, magistrado •*. 

X Manoel Teixeira de Souza, depois Barão de Camargos. 

X Firmino Rodrigues Silva, magistrado. 

António Gabriel de Paula Fonseca, medico. 

António Cândido da Cruz Machado, advogado **. 

Francisco de Paula Cândido medico. 

X Joaquim Dellino Ribeiro da Luz, bacharel. 

António José Montf^iro de Barros, bacharel. 

José Agostinho Vieira de Matios, medico. 

X Herculano Ferreira Penna *•. 

Francisco de Paula Santos, negociante. 

Carlos José Versiani, doutor •*. 

Agostinho José Ferreira Bretãs, medico. 

António José da Silva, padre. 

Caetano Alvos Rodrigues Horta, bacharel. 

Bernardo Belisario Soares de Souza, magistrado. 

liUiz Carlos da Fonseca, medico. 

Justiniano José da Rocha, bacharel. 

LuizSoai-es doíloiivêa Horta, bacharel •*. 



província de govaz 



António de Pádua Fleury. 
Feliciano José Leal, padre. 



província de matto grosso 



Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 

Silvério Fernandes de Araújo Jorge, magistrado. 



27. Nomeado senador cm maio Ce 1S53, foi substituído a 25 do mosmo mez e anno pelo bacharel 
Francisco Octaviano de Almeiia Rosa. 

28. Nomeado senador em abril de 1803, foi substituído a7de maio seguinte pelo desembargador 
João António do Miranda, e sondo também este nomeado senador em maio de lHr»5, passou a oc- 
cupar seu lofjar, dosdo 11 do dito mez, o desembargador Venâncio .losé Lisboa. 

2J. Foi substituído na sessão de 18:>4 até 22 de maio pelo desembargador António Pereira Rar^ 
reto Pedroso, e d'ahi om diante até o fim da mesma sessão pelo desembargador Venâncio José 
Lisboa. 

30. Foi substituído na sessão de 1833 até 7 de maio pelo desembargador João António dt 
Miranda, de 9 a 25 do mesmo moz pelo bacharel Francifco Oetariaoo da Almeida Roam, « da 
4 de junho até o Am de referida sessáo pelo desembargador Barreto Pedroso. 

31. Foi substituído na sess2o de 18H desde 13 até fó da maio, e nas do 185"! e 1853 polo Dr. 
Francisco de Mello Franco. 

32. Foi substituído nas sessões de lâ^i a 185G pelo supplenté José Joaquim de Lima e Siln 
Sobrinho (actual Visconde de Tocantins). 

33. Nomeado senador em abril de 1853, foi substituído desde 2 de maio do mesmo anno pelo 
desembargador Francisco Soares Bernardes de Gouvéa. 

3». Foi substituído nas sessuoj de 1855elS'>6 pelo conselheiro José Pedro Dias de Car Talho. 

35. Foi substituido na sessão de 1853 pelo mencionado supplenté Lima e Silsa Sobrinho, qnt 
tomou assento a 9 de agosto. 



— 319 — 



PROVÍNCIA DB 8. PAULO 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado '*. 
Hippolyto José Soares de Souza, bacharel. 
Joaquim Firmiuo Pereira Jorge, magistrado *'^. 
Fernando Pacheco Jordão, magistrado. 
X José Ignacio Silveira da Moita, lente de direito **. 
X Carlos Carneiro Campos, lente de direito ••. 
X João José Vieira Ramalho, monsenhor ^*. 
José Mathias Ferreira de Abreu, bacharel. 
António Gonçalves Barbosa da Cunha, bacharel. 



província do PARANÁ* 

António Cândido Ferreira de Abreu, bacharel **. 

PROVÍNCIA DE SANTA CATUARINA 

Joaquim Augusto do Livramento, bacharel. 

PROVÍNCIA DE S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

liUiz Alves Leite de Oliveira Itello, ma<?islrado ^*. 

Israel Rodrigues Ha rce lios, bacharel ^•. 

X Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, de^mis f:iarão de Quaraim »^ 

João Evangelista de Negreiros Sayão Lobato, magistrado. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, bacharel. 

Manoel José de Freitas Travassos, magistrado *•. 



36. Foi substituído na sossão de i8'i6 pelo Dr. MArtim Francisco Ribeiro de AndrAda. 

37. Foi substituído na sassôo de ISôá pelo Dr. Martiin Francisco Ribeiro de Andmda; o de 14 
do maio a 2 dt julho do 185ô polo Dr. João Dabney de Arcllar Hrotero. 

38. Foi substituído Ha sessão de 1854 atd 25 de maio pelo desembargador Joaquim José Pa- 
eheco; e sendo nomeado sonadur em abril de 18 j5, foi substituído a 9 de maio seguinte pelo mesmo 
desembargador. 

39. Foi substituído na sessão do 18 '>3 desde U de iulho pelo desembargador Joaquim José Pa- 
checo, e na de 1S>4 até lU de maio pelo Dr. Martim Franciseo Ribeiro de Andrada. 

'>0. Nomeado sena<lorem abril de 1353, foi sabstituido pelo bacharel Franelseo Joné de Lima, 
e por irapedimoDto deste occnpou seu logar desde 5 de agosto até o fim da sessio daqoello anno 
o br. Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

41. Tomou assento em 27 de maio de 1854. 

42. Foi sutistituido na sessáo de 1855 polo bacharel Joaquim José da Crux Soceo, e na de 1Rj6 
pelo Harão d*^ Mauú. 

43. NSo tomou a8!%<Mito, sendo substituído nas sessões de 1853 e 1354 pelo bacharel Cruz Se- 
cco; na de 185.5 pelo Dr. Josá António do Valle Galdre e Filo ; na de 1850 %U\ 9 de julho pelo 
Dr. Fidencio Nopomuoeno Pratos; e de 10 do dito mez de julho até o fim da sessão do mesmo anno 
pelo dito Cruz Secco. 

44. Nomeado senador em abril de 1853, foi substituído em 11 de junho desse anno pelo Dr. 
Joio Jaclntho de Mendonça, • no impedimento deste oecupou seu logar desde 27 de agosto de 
1855 at<S o fira da sessiío do rae.smo anno o Rario de Mauá. 

3*1, Foi snb<^tituído na s*»s«;ão de 18.5? p(>lo barbarei Luií de Freitas e Ca<;tro. 



. «ÍE^^MiriAIriÉakbi.^ . 



Eleição por dístricto de um sò deputado ( com supplentes) 

SYSTKMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRÁOS 

.Siá •!«' li) do sí»tembro de líí5r» 

10«» LEGISLATURA 



1'KOVIXCIA DO AMAZONAS» 



Francisco da Serra Carneiro, magistrado. 
António José Moreira, medico. Siipplente. 



1'ilOVINCIA DO PARA 

Tito Franco de Almeida, bacharel, lo districlo. 
João Lourenço Paes de Souza, bacharel. Supplente. 
João Aufrusto Corrêa de Aguiar, bacharel. 2^ dístricto* 
Marcos Pereira de Salles, doutor. Su])pleute. 
Fausto Augusto de Aguiar, bacharel. 3° districto. 
Miguel António Pinto Guimarães, coronel. Supplente. 



PROVÍNCIA DO MARANHÃO 

.To«,è Joaquim Teixeira \'ií*ir;i i^ellbrt. í" districto. 

Uaymuncío Alexandre \'alle de Carvalho, magistrado. Suppleii'e. 

Barão de S. Bento. 2*^ districto*. 

João Paulo de Miranda, magistraílo. Supplente. 

X João Pedro Dias Vieira, bacharel. 3° districto.^ 

José Joaquim Rodrigues Loi)e8, tenente coronel. Supplente. 

Joaquim Gomes de Souza, floutor cm mathematicas. 1*^ districi*». 

José Sérgio Ferreira. Supplente. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel, 5'* districto. 

Frederico José Corrêa, bacharel. Supplente. 

Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 0^ «listricto*', 

João Mendes de Aluieid.i. I>acharel. Supplente. 

província do piAunv 

António Francisíío do Salles, magistrado. 1® districto. 
António Borges Leal Cuslello Branco, magistrado. Supplente. 



1. Foi substituiilo desdo 12 do innio até '.\ de junho de ISòO pelo respectivo supplente. 

2. Foi substituido na sessão do ISJS pelo respectivo supplente c tendo este fallecido no prin» 
ripio do anno do l^M) oocupou o s«.'u logar o mesmo supplent<;. 

.!. l'"oi subslituido n i sussii') d«í 1S'>S pHo respectivo supplente. 

í Fo! substitui do desde IS .itó 2) <\i maio do ls?J. c d-j li de luaio atj o 1'' lo junUo de 
ls\0 pelo ruspoctivo supplcnto. 
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João da Silva Miranda. 29 districto. 

Jesuino de Souza Martins, bacharel. Supplente. 

João Lustoza da Cunha Paranaguá, magistrado. 3® distrito. 

X José António Saraiva, bacharel. Supplente. 

província do ceará 

X António José Machado, magistrado. {<> districto. 

Raymundo Ferreira de Araújo Lima, magistrado. Supplente, 

Francisco Domingues da Silva, magistrado. 2° districto •. 

José GamilloLinnards. Supplente. 

Sebastião Gonçalves da Silva, magistrado. 3^ districto. 

José Bevilacqua, padre. Supplente. 

X Domingos José Nogueira Jaguaribe, magistrado.. 4<> districto '. 

Raymundo Francisco Hibeiro, padre. Supplente. 

António Pinto de Mendonça, padre. 5^ aestricto ^. 

Hippolyto Cassiano Pamplona, bacharel. Supplente. 

X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 6^ oistricto ". 

Manoel Fernandes Vieira, magistrado. Supplente, 

Francisco de Araújo Lima, magistrado. 7<> (ustricto •. 

Gervásio Cícero de Albuquerque Mello, bacharel. Supplente. 

André Basto de Oliveira, magistrado. 8<» districto *•. 

José Vicente Duarte Brandão, bacharel. Supplente. 

PROVINCI.V DO RIO ORANDB DO NORTE 

Amaro Carneiro Bezerra Calvacanti, bacharel, i^ districto. 
António de Albuquerque Maranhão Cavalcanti, bacharel. Supplente. 
José Xavier Garcia de Almeida, coronel. 2^ districto. 
Francisco da Silva, bacharel — Supplente. 

província DA PARAHYDA DO NORTB 

Victorino do Rego Toscano Barreto, magistrado. 1° districto. 
António da Cunha Cavalcanti de Albuquerque Mello. Supplente. 
António José Henriques, bacharel. 2^ districto. 

austo Benjamin da Cruz Gouvôa, bacharel. Supplente. 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 3® districto. 
Chrispim António de Miranda Henriques, bacharel. Supplente. 
Filinto Henriques de Almeida, magistrado. 4» districto ^^, 
António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. Supplente. 

X Flávio Clementino da Silva Freire, depois Barão de Mamanguape. 5^ dis- 
tricto *«. 
Olinto José Meira, bacharel. Supplente. 

província de PERNAMBUCO 

Augusko Frederico de Oliveira, negociante. 1* districto. 
António Marques de Amorim. Supplente. 



5. Foi substitai*lo na sessão de 1S53 polo respectivo supplente. 

6. Foi substituído na sessão de 1S'>S pelo respectivo supplente. 

7. Foi substituído na sesmo de 18 SS pelo respectivo supplente. 

8. Foi substituído na sessSo de 1850 p«lo respectivo supplente. 

9. Foi substituído na sessão de 18 >9 pelo respectivo supplente. 

10. Foi substituído nas senões de 18*39 e 1860 pelo respectivo sapplente. 

11. Foi substituído nas sessões de 1857, 1858 • 1853 pelo respectivo* supplente. 

12. Foi substituído na sessão de 1359 pelo respectivo supplente* 

jei 
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X Visconde de Camará íribe. 2° dislricto *•• 

António Luiz Cavalcante de Albuquerque, bacharel. Supplente. 

Silvino Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 3<» districto. 

Abilio Jofló Tavares da Silva, bacharel. Supplente. 

X José Thomaz Nabuco do Araújo, magistrado. 4^ districto **. 

Francisco João Carnoiro da Cunha, bacharel. Supplente. 

João Jos<S Ferreira do -iguiar, lento de direito. 5° districto. 

Joaquim Pires Machado Port?lla, bacharel. Supplente. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. i]9 districto. 

João Matiricio Cavalcanti da Rocha Wanderley, bacharel. Supplonte. 

X José Bento da Cunha Figueiredo, lento de direito. 1^ districto. 

Ignacio de Barros Barreto, bacharel. Supplentr*.- 

Sebastião do H*?go Barros, militar. 8" districto **. 

Sebastião do Rego Barros do Lacerda, magistrado. Sipplente. 

X António Coelho de Sá o Albuquerque, bacharel, yo districto **. 

Luiz Felippe de Souza Leão, bacharel. Supplente. 

Jeronymo Villela de (%astro Tavares, lenti de direito. iO» districto. 

Luiz do Albuquerque Martins Pereira, bacharel. Sipplente. 

Domingos de Souza Leão, depois Barão de Villa Bella, li» districto. *' 

Antouio dos Santos Siqueira (Cavalcante Juniop, bacharel. Supplente, 

Joaíiuim Pint ) de Campo*», monsenhor i2^ districto. 

Miguel Gonçalves Lima, bacharel. Supplente. 

Francisco Carlos Brandão, bacharel. lí>® districto **. 

Luiz Duarte Pereira, magistrado. Suijplente. 



PP^OVINCIA DAS ALAOÔAS 



Mano'^1 Joaquim de Mendonça Castello-Branco, depois Barão de Anadia. !<> dis- 
tricto. 
Lúcio Soares de Albuouerque Eustáquio. Supplente. 
Roberto Calheiros de Mello, doutor. 2^ districto. 
X Jacintho Paes de Mendonça, bacharel. Supplente. 
Pedro António da Costa Moreira, magistrado. 3o districto **. 
José Casado Accioli de Lima, bacharel. Supplente. 
Silvério Fernandes de Aratíjo Jorge, magistrado. 4* districto *•• 
Miguel Joaquim de Araújo, padre. Supplente. 
Salvador Corrêa de Sá e Benevides, bacharel. 5® districto. 
Carlos Augusto da Silveira I^obo, bacharel. Supplente. 



província de SERGIPE 



X Barão de Maroi. 1» districto «*. 
Tobias Rabello Leite, medico. Supplente. 



13. Foi substituído nas sossõos de 18")8 o 18>9 pelo respectivo supplente. 

14. Sondo nomeado senador c;n maio de 18 >8, occupou o seu logar o respectivo su- 
pplente. 

1"). Foi substituído na sessão do 1858 pelo respectivo supplente. 

10. Foi substituido na sessão de 18'>8 pelo respectivo supplente. 

17. Foi substituido na sossão de 1858 pelo respectivo supplente. 

15. Foi substituido na sessão de 1859 pelo respectivo supplente. 
10. Foi substituido na sessão de 1859 pelo respectivo supplente. 

20. Foi substituido de 3 a 19 de maio de 1857, na sessão de 1859 e na de 1860 até 21 d» 
junho pelo respectivo supplente. 

21. Foi substituido do 3 do maio a 22 do junho do 1S57, e nas sessões de 1858, 1859 e 1860 nt<$ 
16 de agosto desta pelo respectivo supplente. 



— 323 — 



António Freire de Mattos Barreto, doutor. 2" districto **. 
José de Barros Pimentel, doutor- 3* districto. 
José Martins Fontes, bacharel. Supplente. 
João Baptista Monteiro, advogado. 4® districto. 
Manoel Joaquim da Silva e Oliveira. Supplente. 

província da BAHIA 

X Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, bachar^*!. 1*> districto. 

Constantino do Amaral Tavan^s, !<> tenenta da armada, Supplente. 

Eduardo Ferreira França, medico. 2o districto •■• 

Balthazar de Araújo Aragão Bulcão, bacharel. Supplente. 

Pedro Muniz Barreto d« Arai^ão, bacharel. 3o districto*^. 

Francisco Xavier Pinto Lima, bacharel. Supplente 

José Augusto Chaves, bacharel. 4o districto •*. 

Torquato Rodrigues Dutra Rocha, bacharel. Supplente. 

Luiz António d»? Sampaio Vianna, bacharel. 5" districto. 

Pascoal Pereira de Mattos, bacharel. Supplente. 

Casimiro do Senna Madureira, bacharel. 6** districto *''. 

Justiniano Baptista Madureira, magistrado. Supplente. 

Innoconcio Velloso Pederneiras, coronel de engenheiros. 7° districto. 

Benevenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado. Supplente. 

Luiz Barbalho Muniz Fiúza, depois Barão de Bomjardim. 8o districto. 

António Luiz AíTunsode Carvalíio, bacharel. Supplinfe. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado. 9® districto •^. 

João José de Olivoira Junqueira, magistrado, Supplente. 

Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado. IQo districto, 

João Gualberto dos San tos. Supplente. 

José Joaquim Landulfo da Rocha Medrado, bacharel. 11° districto *•. 

Pedro da Silva Rego, biicharel, Supplente. 

X José António Saraiva, bacharel. 12o districto. 

João Victor de Carvalho, Supplente. 

Francisco Mendes da Costa Corrêa, magistrado. 13o districto*'. 

Innocencio Marques de Araújo GÓ3S, magistrado. Supplente, 

Francisco Luiz Antunes de Campos, bacharel. 14o districto •". 

Manoel Teixeira Soares, bacharel. Supplente. 

província do espirito santo 

António Pereira Pinto, bacharel. 

Ignacio Rodrigues Bermude, padre. Supplente. 

PllOVINCIA DO RIO DE JANEIRO 

Sérgio Teixeira de Macedo, diplomata, lo districto. 

Carlos António de Carvalho, bacharel. Supplente. 

X José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do Rio Branco. 2® districto '*. 

Manoel de Frias e Vasconcellos, coronel. Supplente. 



22. Havendo o Barão de Maroim optado pelo l** districto, foi reconhecido deputado do 
2°, mas não tomou assento, e nem procedeu-se a nova eleição de supplente para o referido 
2o districto. 

23. Falleceu antes de tomar assento e occupou o seu logar o respectivo supplente* 

24. Foi substituído de 27 de maio ao fim da sessão de 1857 e na de 1859 pelo respectivo 
supplente. 

25. Foi substituido na sessão de 1858 e na de 1859 até 2 de junho pelo respectivo supplente, 
qve íalleceu posteriormente. 

20. Foi substituido na sessão de IS")? e na do 1858 até 11 de julho pelo respectivo supplente. 

27. Foi substituido na sessão de 1859 e na do 18G0 até 2i de junho pelo respectivo supplente. 

2S, Falleceu depois da sessão de 1860. 

29. Foi substituido na sessão de 1858 pelo respectivo supplente. 

óO. Falleceu no fira da sessão de 1859 e occupou o seu logar na de 1860 o respectivo supplente. 

31. Foi substituido desde 3 de maio até 30 de julho de 1858 pelo respectivo supplente. 
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Alexandre Joaquim de Siqueira, magistrado. 3^ diUriclo **. 

José Machado Òoelho do Castro, bacharel. Sapplenie. 

João de Almeida Pereira Filho, bacharel, 4oaistricto •*, 

António Dias Coelho dos Reis, depois Visconde de Garapebús. Supplento» 

X Luiz Pedreira do Couto Ferraz, depois Visconde do Õom Retiro. 5^ dislricto. 

Braz Fernandes Carneiro Vianna. Supplente, 

X Francisco Octaviano de Almeida Ko>a, bacharel. 6^ districto. 

Jeronymo Pereira de Lima Campos, l^^nte de mathematicas. Supplente. 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. T** districto *^. 

João Nepomuceno Castrioto, brigadeiro. Supplente. 

Jeronymo José Teixeira Júnior, oacharel. 8^ districto. 

José Joaquim Pereira da Silva, cónego. Supplente. 

Joaquim José Teixeira Leite, bacharel. 9* districto •', 

Martinho Alvares da Silva Campos, medico. Supplente. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 10<^ dis- 
tricto. 

Alexandre Rodrigues da Silva Chaves, bacharel. Supplente. 

X Francisco de Salles Torres-Homom, depois Visconde de Inhomerim. 11^ dis- 
tricto . 

António de Araújo Ferreira Jacobina, doutor. Supplente. 

X Conde de Baepeudy, fazendeiro. 12o districto. 

Emiliano Fagundes Varella, bacharel. Supplente. 

província, de minas gbraes 

X Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, magistrado. 1® districto ^' . 

Francisco de Paula Santos, negociante. Supplente. 

Francisco Alvares da Silva Campos, bacharel. 2» districto. 

José Júlio de Araújo Vianna, pa !re. Supplente. 

X Luiz António Barboza. magistrado. 3o districto *'' . 

Modestino Carlos da Rocha Franco, bacharel. S ipplente. 

José Felicíssimo do Nascimento, monsenhor. 4^ districto. 

Jeronymo Máximo Nogueira Penidò, bacharel. Supplente. 

António Cândido da Cruz Machado, advogado. 5® distrhsto. 

Simão da Cunha Pereira, bacharel. Supplente. 

Pedro de Alcântara Machado, negociante. 6* districto. 

Joaquim Mariano dos Santos, bacharel. Supplente. 

António Joaquim Cezar, advogado. 7** districto *'. 

António Gabriel de Paula Fonseca, medico. Supplente. 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 8^ districto. 

Carlos José Versiani, medico. Supplente. 

Bernardo Belizario Soares de Souza, magistrado. 9® districto. 

Melchior Carneiro de Mendonça Franco. Supplente. 

Hermogenes Casimiro de Araújo Brunswick, padre. Í0^ districto *•. 

José Tavares de Mello, bacharel. Supplente. 

Agostinho José Ferreira Brêtas, medico. tio districto .. 

José Aífonso Dias de Souza, bacharel. Supplente. 

João Dias Ferraz da Luz, doutor 12° districto. 

António Simplicio deSalles. Supplente. 



32. Foi substituido desdd 3 de maio até 22 de jolho de 1857, de 10 de inalo até 5 de agosto de 
1S59 e de 12 de maio até 31 de julho de 1860 pelo respectivo supplente. 

33. Foi mibstituido desde 3 de maio até t4 de junho de 1858 e de 4 do agosto de 1850 até o 
fim da sessão deste anno pelo respectivo supplente. 

31. Foi substituído de 3 a 6 de maio de 1857 pelo respectivo supplente. 

35. Não tomou assento e foi substituido durante a legislatura pelo respectivo supplente. 

36. Sendo nomeado senador em novembro de 1857, occnpou o seu logar nas seguintes sessões 
pectivo supplente. 



?7. Sendo nomeado senador em novembro !de 1859, íltlleceu em 15 de rosrço de 1860; Na 
sessão deste anno occupou o seu logar o respectivo supplente. 

38. Foi substituido na sessão de 1858, na de 1859 de 10 a 15 de maio e na do 1860 pelo re- 
spectivo supplente. 

37. Foi substituído nas sessões de 1858 e 1860 pelo respectivo supplente. 



Domingos Theodoro de Azevedo « Paiva, iiegoetanta.13* disirioto ^. 

José da Costa Machado e Souza Ribeiro, bacliarel. Supplente* 

António Filippe de Araújo, padre. 14° districto **. 

António Dias Ferraz da Luz, doutor. Suppionte. 

Francisco Cyrillo Ribeiro e Souza, medic ). 15<> distrido. 

Francisco Guarita Pitanguy, vigário. Supplente. 

João das Chagas Andrade, doutor. 16o districto **. 

Salatiel de .\ndrade Braga, medico. Supplente. 

Pedro de Alcântara Ceroueira Leite, magistrado. 17o districto *■. 

José Rodrigues de Lima Duarte, medico. Supplente. 

António José Monteiro de Barros, bacharel. 18° districto **. 

José Joaquim Ferreira Monteiro de Barros, bacharel. Supplente. 

Francisco de Assis Athayde, coronel. IQ» districtj **, 

Francisco Peixoto de Mello. Supplente. 

X Francisco de Paula da Silveira Lobo, bacharel 2)' districto. 

José Pedro da Silva Bemíica, cónego. Supplente. 



província de 8. PAULO 

João da Silva Carrão, lente de direito. !<> districto ^'. 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. Supplente. 

António Gonçalves Barboza da Cunha, bacharel. 2° districto. 

Francisc) de Paula Machado, coronel. Supplente. 

Ignacio Marcondes de Oliveira Cabral, monsenhor. 3° districto *^. 

Manoel Marcondes de Moura e Costa, bacharel. Supplente. 

Joaquim José Pacheco, magistrado. 4o districto. 

João de Azevedo Carneiro Maia, bacharel. Supplente. 

Raphael Tobias de .Vguiar, brigadeiro. 5° districto *•. 

António Aguiar de Barros, bacharel. Supplente. 

Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 6^ districto. 

FidencLO Nepomuceno Prates. Supplente. 

Bernardo Avelino Gavião Peixoto, magistrado. T^' districto *•. 

António Luiz Pereira da Cunha. Supplente. 

Gabriel José Rodrigues dos Santos, lente de direito. 8° districto ••. 

Felippe Xavier da Rocha, bacharel. Supplente. 

António da Costa Pinto Silva, bacharel. 9** districto. 

João Nepomuceno de Souza Freire, bacharel. Supplente. 



PaOVIN IA DK OOYAZ 

Libanio Augusto da Cunha Mattos. 1^ districto. 
André Augusto de Pádua Fie a ry, bacharel, Supplente. 



40. Foi substituido de 20 de julho até o fl u di seiísãu de 1857 paio respectivo supplente. 

41. Falloceu e n 22 de junho de 1837, e senJo chanado pari occupar o seu loigar o resoectivo 
supplente Dr. António IMas Ferraz da Luz, não co npareceu a touar assento durante a legisla- 
tura. 

42. Foi substituido nas sessões de 1S57 e i85'J pelo respectivo supplente. 

43. Foi substituído na sessão de 1850 pelo respectivo supplente. 

44. Foi substituido na sessão de 1 J59 pelo respectivo supplente. 

45. Falloceu depois da sessão de 1860. 

4Ô. Foi substituido de ô a 12 de maio de 1^57, de 3 da maio a 23 de junho de 1858 e de 10 da 
maio a 2 de junho de 1859 pelo respectivo supplente. 

47. Foi substituido na sessão de 1860 pelo respectivo supplente. 

48. Fallecendo no fim da se.<iSão de 1857, foi o seu logar occupado nas seguintes pelo re- 
spectivo supplente. 

49. Foi substituido desde o lo de agosto de 1860 até o fim da sessão deste anno pelo respectivo 
supplente. 

50. Fallecendo no principio da sessão de 1858, occupou desde então o seu logar o respe- 
ctivo supplente. 
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Folippe António Cardoso de Santa Cruz. 2® districto **. 
José Rodrigues Janliin, bacharel. Supplente. 



PROVÍNCIA. DE MATTO GROBSO 

António Peixoto de Azevedo, militar, i^ districto ■*. 
António Corrêa do Couto, bacharel, Supplente. 
José Delphino de Almeida, negociante. 2^ districto. 
Leopoldino Lino de Faria. Supplente. 



província do PARANÁ 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, bacharel *•. 
Laurindo Abelardo de Bri lo, bacharel. Supplente. 

PROVÍNCIA DE SANTA CATHARINA 

Jeronymo Francisco Coelho, brigadeiro **. 

Jesui no Lamego Costa, chefe de esquadra, depois Barão da Laguna. Supplente. 

PROVÍNCIA DE S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

Barão de Porto- Alegre, tenente-general, depois Conde. 1" districto. 

João Capistrano de Miranda e Castro, bacharel. Supplente. 

Barão de Mauú, ne^ciante. 2® districto '^. 

Manoel António da Rocha Faria, depois Barão de Nioac. Supplente. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, bacharel. 3" districto. 

António Angelo Chrisbino Fioravan te. Supplente. 

João Pereira da Silva Borges Fortes, medico. 4° districto. 

Fidencio Nepomuceno Prates. Supplente. 

Luiz Alves Leile de Oliveira Bello, magistrado. 5** districto. 

António Gomes Pinheiro Machado, bacharel. Supplente. 

João Jacintho de Mendonça, medico. 6o districto. 

José Bernardino da Cunha Bittancourt, medico. Supplente. 

Observação. — A eleição para deputados desta legislatura foi feita de conf»)rmi- 
dade com as disposições do decreto n. SA2 de 19 de setembro de 1855, que creou ca 
districtos eleiíoraes, eos supplentes esi)eciaes. 



51, Foi substltuido na sessão de 1S58 pelo respectivo supplente. 
58. Foi substituído na sessão de 18')i pelo respectivo supplente. 

53. Foi substituído nas sessões de 1859 o 1800 pelo respectivo supplente, 

54. Fallecendo no principio do anno do 18>K), occupou o seu logar na sestão deste ana>:> 
o respectivo supplente. 

55. Foi substituído desde 10 de maíj até 20 de junho de 1859 polo respectivo supplente. 
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Eleição pop circulo de 3 deputados 

(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRAOS) 

I^ei n. 1082 de 18 de Agosto de 1800 

11»^ LEGISLATURA 

PROVINCI.V DO AMAZONAS 

( Districto único ) 

Angelo Thoniaz do Amaral. 

Francisco da Serra Carneiro, magistrado. 

província do PARÁ 

(Districto uiiicD) 

X Ambrósio Leitão da Cunha, magistrado. 
Fausto Augusto de Aj^^uiar, bacharel. 
Manoel José de Siqueira Mendes, padre. 

província do MARANUÃO 

( lo districto ) 

Fábio Alexandrino de Carvalho Reis. bacharel. 
X João Pedro Dias Vieira, bacharel *. 
X Luiz António Vieira da Silva, doutor. 

(2o districto) 

X Francisco José Furtado, magistrado *. 

Joatiuim Gomes de Souza, doutor em mathematicas. 

Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 

província do piauhy 

(Districto único) 

Francisco José Fialho, tabellião. 

X João Lnstosada Cunha Paranaguá, magistrado. 

Simplicio de Souza Mendes, bacharel. 

1. Sendo nomeado senador pela província do Maranhão, snbHtituio-o cotno deputado o 
bacharel António Marcellino Nanes Gonçalves em 2 de maio de 1862. 

2. Sendo nomeado ministro da justiça em 24 de maio de 18(}2, foi reeleito deputado pela 
i'rovincía do Maranhão, 2o districto, o tomou assento em 90 de abrd de 1863. 
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província do cbarA 

(lo districto) 

X Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado. 
José Martiaiano de Alencar, bacharel. 
Manoel Fernandes Viei ra, magistrado. 

(20 districto) 

Jeronymo Macário Figueira de Mello, advogado. 
João Capistrano Bandeira de Mello, lente de direito. 
X Dommgos José Nogueira Jaguaribe, magistrado. 

(30 districto) 

X Miguel Fernandes Vieira, magistrado. 
Raymundo Ferreira de Araújo Lima, magistrado. 

província do rio grande do norte 

(Districto único) 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcante, bacharel. 
Qabriel Soares Raposo da Camará, bacharel. 

província da par^eyba 

(lo districto) 

Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel. 
Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 
X Barão de Mamanguape, bacharel. 

(2o districto) 

António José Henriques, bacharel . 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 

província de PERNAMBUCO 

(lo districto) 

António Epaminondas de Mello, bacharel. 

X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado. 

X Visconde de Camaragibe, lento de direito. 

(2« districto) 

João Alfredo Corrêa de Oliveira e Andrade, doutor. 
Sérgio Teixeira de Macedo, diplomata. 
Silvino Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 
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(8o districfco) 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, bacharel *. 
X José Bento da Cunha Figueiredo, lente de direito. 
Sebastião do Rego Barros, militar. 

(4» districto) 

Jeronymo Villela de Castro Tavares, lente de direito. 
Francisco Kaphael de Mello Rego, militar. 



(5<> districlo) 



Francisco Carlos Brandão, advogado. 
Joaquim Pinto de Campos, monsenhor. 

província das alaoôas 

(lo districto) 

Aureliano Cândido Tavares Bastos, doutor. 
Esperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 
X Jacintho Paes de Mendonça, bacharel. 

(2o districto) 

Benjamin Franklin da Rocha Vieira, medico. 

Manoel Joaquim de Mendonça Castello Branco, depois Barão de Anadia. 

província de seroipb 
(10 districto) 

X Barão de Maroim ^. 

Leandro Bezerra Monteiro, bacharel. 

(£0 districto) 

Fiel José de Carvalho e Oliveira, medico. 
Pedro de Calazans, bacharel. 

província da sabia 

(lo districto) 

Álvaro Tibério de Moncorvo Lima, bacharel. 

X Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, bacharel. 



3. Sendo noraeado miDístro da agricultura eoi S4 de raaio de ISOS, n&o foi reeleito deputado, 
sendo-o em seu logar o desembargador Álvaro Barbalho Uchda Cavalcanti, que tomou assento 
em 22 de agosto de 1862. 

4. Sendo nomeado sanado rpela^rorinoia de Sergipe, sabstitaio-o o Br. José Maria d* Silva 
Paranhos, depois Visconde do XUo sraiioo, em IS ds %go«to de I8di. 
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(2o districto) 

Francisco Xavier Pinto Lima, magistrado. 

José Aufifusto Chave?, bacharel. 

Pedro Muniz Barreto de Aragão, bacharal. 

(3o districto) 

Bfnovenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado». 
Casimiro de Senna i\Iadur<»ira, bacharel. 
Justiniano Baptista Madureira, magistrado. 

(4o districto) 

X José An 'onio Saraiva, bachai^el. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado. 

Mano i\ Pinlo de Souza Dantas, magistrado. 

(5° districto) 

Anlonio do Souza Spinola, coronel. 

Gasparino Moreira de Castro, bacharel. 

João José de Oliveira Jimqueira Júnior, magistrado. 

P:lOVI\CI.V DO ESPIRITO SANTO 

(Districto único) 

António Pereira Pinto, bacharel. 
Luiz António da Silva Nunes, bacharel. 

PaOVlNCIA. DO RIO DK JANEIRO 

(l** districto) 

X Francisco Octaviano de Almeida Rosa, bacharel. 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
Maninho Alvares da Silva Campos, medico. 

(2o districto) 

João de Almeida Pereira Filho, bacharel. 

X Luiz Pedreira do Co ito Ferraz, depois Visconde do Bom-Retiro. 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. 

(30 districto) 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, depois Visconde de Nictheroy 
Jeronymo José Teixeira Júnior, bacharel. 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 



5. Senfl o nomeado ministro dos negócios estrangeiros em 10 de julho de 18Ô1, foi reeleito 
deputado pela província da Bahia (3o districto), e tomou assento em 09 de abril de 1868. 
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(4° (listricto) 

X Goade de Baej^ndy, fazendeiro. 

X FrancisííO de Salles Torren-Hoiuem, depois Visconde de Inhomerim. 

José Joaquim de Lina e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 

província de minas oeraes 

(lo districto) 

Francisco de Paula Santos, nesfocianto. 

X Francisco de Paula da Silveira Lobo, bacharel. 

Manoel de Mello Franco, medico. 

(20 d is ti ic to) 

António Fonseca Vianna, medico. 

Manoel José Gomes Kabello Horta, bacharel. 

Theophilo Benedicto Ottoni *, 

(3o districto) 

Christiano Benedicto Ottonio, lente de mathematicas. 
José Rodrigues de Lima* Duarte, medico. 
Mariano Procopio Ferreira Lage, negociante. 

(4o districto) 

Francisco Cyrillo Ribeiro Souza, medico. 
Francisco Januário da Gama Cerqueira, bacharel. 
Salathiel de Andrade Braga, moaico. 

(5o districlo) 

Agostinho José Ferreira Bretãs, medico. 

Evaristo Ferreira da Veiga, bacharel. 

X Joaquim Delíino Ribeiro da Luz, bacharel. 

(GO districto) 

António Cândido da Cru'z Machado, advogado. 
António Gabriel de Paula Fonseca, medico. 
António Joaquim César, advogado. 

(70 districto) 

Luiz Carlos da Fonseca, medico. 
Melchior Carneiro de Mendonça Franco. 



6. Sendo eleito deputado pelo lo districto da província do Rio de Janeiro, optou pelo 2» dis- 
tricto da província de Minas Geraes, em 10 de junho de 1861, sendo substituído naqueUe districto 
pelo Dr. Martinho Alvares da Silva Campos. 
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província de 8. PAULO 

(lo districto) 

Rodrigo Augusto da SQva, bacharel. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, lenle de direito '. 

João da Silva Carrão, lente de direito. 

(2o districto) 

Barão da Bella-Vista, fazendeiro. 

Flaminio António do Nascimento Lessa, bachareU 

Marlim Francisco Ribeiro de Andrada, Unte de direito. 

(3® districto) 

António da Costa Pinto e Silva, bacharel. 
António Gonçalves Barbosa da Cunha, bacharel. 
Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

província de oovaz 

(Districto único) 

André Augusto de Pádua Fleury, bacharel. 
Felipp3 António Cardoso de Santa Cruz. 

PROVI!fCIA DE MATO GROSSO 

(Districto único) 

António Corrêa do Couto, bacharel. 

Joaquim Ray mundo de Lamare, vice-almirante ^. 

província do PARANÁ 

(Districto único) 

Joaquim Ignacio Silveira da Motta, medico. 

X Zacarias de Góes e Vasconcellos, lente de direito • . 

província de santa catharina 

(Districto único) 

Francisco Carlos da Luz, militar. 

Jesuino Lamego Gosta, chefe de esquadra, depois Barão da Laguna. 



' 7. Sendo nome&do ministro da*raarinha em 24 dje maio de 1832, foi reeleito deputado pela 
província de S. Paulo (1^ districto), tomando assento em 31 de julho de 18Ô2. 

8. Sendo nomeado ministro da marinha em 30 de maio de i8Ô2, foi reeleito deputado pela 
província de Matto QroBSo (anioo districto) e tomou assento em o 1® de maio de 1863. 

9. Sendo nomeado ministro do império em 2i de maio de 1802, foi reeleito deputado |iéla 
provinda do Paraná (único districto), tomando assento em 88 de agosto de 1862. 
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província DB 8. PBDRO DO RIO ORANDR DO SUL 

(lo districto) 

Barão de Porto- Alegre, tenente-general, depois Conde *•. 

Israel Rodrigues Bareellòs, bacharel. 

Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, magistrado. 

(20 districto) 

Amaro José d'Avila da Silveira, bacharel. 
Barão de Mauá, negociante . 
Félix Xavier da Cunha, bacharel. 

Observação. — A eleição para deputados desta legislatura e das seguintes foi 
feita do conformidade com as disposições do decreto n. 1082 de 18 de agosto de 
1860, que íixou o numero de tre) deputados para cada districto eleitoral, e que abolio 
a eleição de supplentes. 



10. Sendo nomeado ministro da fi:uerra em j^i de maio de 1862, foi reeleito deputado jpela 

Srovincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul (lo districto), não tendo comparecido até o dia 12 
o dito mez e anno de 1863, em que a camará foi dissolvida. 
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Eleição de circulo de 3 deputados 

(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS) 

Lei n. 10^2 do IS de ngosto de 18(50 
12"" LEGISLATURA 

província do amazonas . 

( Diatrlcto único) 

António José Moroira, medico. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, bacharel *. 



província do PARÁ 



( Districto único ) 



X Ambrósio Leitão da Cunha, magistrado. 
Domingos António Raiol, bacharel 
Tito Franco do Almeida, bacharel. 



província do maranhão 

( lo disbricto ) 

X António Marcellino Nunes Gonçalves, magistrado *. 

Carlos Fernando Ribeiro, doutor. 

Fábio Alexandrino de Carvalho Reis, bacharel. 

( 2o districto ) 

X Francisco José Furtado, magistrado '. 

Joaquim Gomes de Souza, doutor em mathematicas ^. 

Viriato Bandeira Duarte, magistrado. 



1. Sendo no'ncado ministro da marinha em 31 de março do lS3i, foi reeleito daputado pela 
provincia do Amazonas (único districto), o tomou assento em 23 de agosto de i66\, 

2. Sondo nomeado senador pela provincia do Maranhão, substituio-o como deputado o Dr. 
Jost^ Joaquim Ferreira Valle em 4 de junho de 1866. 

3. Sendo nomeado senador pela provincia do Maranhão, substitnio-o como deputado o 
bacharel José Joaquim Tavares Belford em 5 de mato de i865. 

4. Tendo fallecido em margo de 1864, foi eleito deputado em seu logar o bacharel Gentil 
Homem de Almeida Braga, que tomou assento em o.io de maio de 1835. 
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província do piauhy 



( Districto único ) 



Francisco José Fialho, tabellião. 

X João Lusloza da Cunha Paranaguá, magistrado, 

Polydoro César Burlamaqui, bacharel. 



província do ceará 



( lo districlo ) 



António Pinto de Mendonça, padre. 
Frederico Augusto Paniplona, bacharel °. 
José Liberato Barroso, lente de direito «. 

( 2^ districto ) 

António Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel. 
José António de Figueiredo, lente de direito. 
Raymundo Francisco Ribeiro, padre. 

( 3"* districto) 

Bernardo Duarte Brandão, depois Barão do Crato. 
Leandro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel. 



província do rio grande do nortb 

( Districto unico) 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, bacharel, 
José Moreira Brandão Castello Branco, bacharel. 

província da parahtba 

(1" districto) 

Felinto Henrique de Almeida, magistrado. 
José da Costa Machado, bacharel. 
Liudolfo José Corrêa das Neves, padre. 

(20 districto^ 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 
João Leite Ferreira Júnior, bacharel. 



5. Tendo fallecldo em outubro de ISfô, foi eleito deputado em mu loffar o bacharel Do- 
mingos José Nogueira Jaguaribo, que tomou assento em 16 de maio de 18o6. 

ft. Nomeade ministro do império em 31 de age&to de 1804, foi reeleito deputado pela pro- 
vincia do Ceará (lo districto), e tomou iMittlo cm H de maio de 1865. 
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província de PERNAMBUCO 

(lo districto) 

António Vicente do NaBcimento Feitosa, doutor. 
X Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado ^. 
Urbano Sabino Pessoa de Mello, magistrado, 

(go districto) 

António AWes de Souza Carvalho, bacharel. 

X António Coelho de Sá e Albuquerque, bacharel •« 

Silvino Cavalcanti de Albuquerque, bacharel, 

(3o districto) 

António Herculano de Souza Bandeira, bacharel. 
Ignacio de Barros Barreto, bacharel. 
Luiz Felippe de Souza Leão, bacharel. 

(4o districto) 

António Epaminondas de Mello, bacharel. 
José Leandro de Godoy Yasconcellos, bacharel. 

(5® districto) 

Francisco Carlos Brandão^ bacharel. 
Innocencio Seráfico de Assis Carvalho, bacharel. 

província das ALA0ÔA3 

(lo districto) 

Ambrósio Machado da Cunha Cavalcanti, bacharel. 
Aureliano Cândido Tavares Bastos, doutor. 
Esperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 

{2^ districto) 

Aristides da Silveira Lobo, bacharel. 
José Angelo Mareio da Silva, bacharel. 

província DB SBaOIPE 

(lo districto) 

Felippe Lopes Netto, bacharel. 

Francisco Leite Bittencourt Sampaio, bacharel. 

7. Sendo nomeado ministro dos negócios estrangeiros em 15 de janeiro de 1864, não foi 
reeleito, por ter sido nomeado senador pela província de Pemarabaeo em 87 de fevereiro de 
ISÔi, sendo sabstitoido pelo doator Caetano Xavier Pereira de Brito em 30 de maio de 1864. 

8. Sendo nomeado aenador pela proviáoia de Penuunboce, sobstituio-o como deputado o 
bacharel Francisco de Asai^ Barro* em iO d* marco de 1S66. 
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(2o districlo) 



José de Barros Pimentel, doutor. 

Luiz António Barboza de Almeida, magistrado. 



PttOVINCI-V DA BAHIA 

(1»> districto) 

João José Barboza do Oliveira, medico. 
Salustiano Ferreira Souto, medico. 

(2o districto) 

Francisco Xavier Pinto Lima, magistrada •. 

José Augusto Chaves, bacharel. 

Pedro Muníz Barreto de Aragão, bacharel. 

(30 districto) 

"Casimiro de Senna Madureira, bacharel. 

Justiniano Baptista Madureira, magistrado. 

X Zacarias de Góes e Vasconcellos, lente de direito '*< 

(4o districto) 

João Ferreira de Moura, bacharel. 
X Josc António ^^araiva, bacharel **• 
Mano.'l Pinto de Souza Dantas, magistrado ^*« 



(5® districto) 

António de Souza Spínola, coronel. 

Frederico Augusto de Almeida, bacharel. 

João José de Oliveii'a Junqueira Júnior, magistrado. 



PIIOVINCIA DO RSPlalTO SANTO 

( Districto único ) 

Jo^é Feliciano Horta de Araújo, bacharel. 
José Ferreira Souto, magistrado *•, 



9. Sendo nomeado ministro da marinha em 31 de agosto de lS6f, foi reeleito deputado pela 
província da Bahia {ío districto), e tomou assento em 8 de maio de 1865. 

10. Sendo nomoado ministro da justiça cm 15 de janeiro de 18M, não foi reeleito por ter 
-sido nomeado senador pela província da Bahia, sendo substituído pelo bacharel Pedro António 
Falcão Brandão em 20 de junho de í^4t, 

11. Sendo nomeado ministro da marinha em 12 de maio de 1885, foi reeleito deputado pela 
província da Bahia (1° districto) e tomou assento em 10 de março de Í9M, 

12. Nomeado ministro da agricultura em 3 de agosto de 1865, não so procedeu d reeleição 
por ter Andado a legislatura, 

13. Tendo fallecido em 22 de fevereiro de 1864, foi eleito deputado em sen logar o advogado 
José Marcellino Pereira de Vasconcellos que tomou assento em 2S de março de 1801. 

22 
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província do rio db janbiro 

( lo districio ) 

X Francisco OctaTÍano de Almeida Rosa, bacharel, 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 
José Caetano dos Santos, bacharel . 

(2» districto) 

Eduardo de Andrade Pinto, bacharel. 
Manoel de Jesus Valdetaro, magistrado. 
Pedro Luiz Pereira de Souza, bacharel. 

( 30 distriCx) ) 

Frederico Carneiro de Campos, militar **. 
Joaquim Manoel de Macedo, medico. 
José Fernandes Moreira, bacharel. 

( 4* districto ) 

António de Araújo Ferreira Jacobina, bacharel. 

Manoel Joaquim da Silva, medico. 

Pedro de Alcântara Bellegarde, marechal de campo *"• 

província db minas obrabs 

( io districto ) 

X Francisco de Paula da SiWeira Lobo, bacharel ^*. 
Francisco de Paula Santos, negociante. 
Manoel de Mello Franco, medico. 

( 2o districto ) 

António da Fonseca Vianna, medico. 
Martinho Alvares da Silva Campos, medico. 
X Theophilo Benedicto Ottoni *'. 

( 30 districto ; 

Barão de Prados, depois visconde. 

Christiano Benedicto Ottoni, lente de mathematicas. 

jJúsé Kodrigues de Lima Duarte, medico. 



14. Tendo sido nomeado Presidente da provinei« de Matto Grosso, foi aprisionado no dia 
11 de novembro de 1864, á bordo do vapor brasileiro Marqtêef dê ÕlMuda que a poucas lé- 
guas áqnem da ViUa da Coneeicão foi abordado pelo vapor de guerra paraguaio Taíquary 
e dahl conduzido para Assumpção onde flcòu prisioneiro. 

15. Tendo failecido em 18 de fevereiro de 1864, foi eleito deputado em seu logar o bacharel 
Josá Feliciano de Moraes Costa que tomou assento em 85 de maio de 1854. 

16. Sendo nomeado ministro da marinha em 87 de junho de 1SÔ5. foi reeleito deputado pela 
província de Minas Oeraes ( le districto ) e tomou assento em 19 de março de 186o. 

17. Sendo nomeado senador pela provinoia de Minas Oeraes, substituiu-o como deputado o 
bacharel Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça em 83 de junho de 1864. 
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(40 districfco) 

Domiciano Lei(e Ribeiro, depoif Viiconde cU Arazá '*. 
João das Chagas Lobato, bacharel. 
José Jorge da Silva, bacharel. 

( 50 districto ) 

Agostinho José Ferreira Brétas, medico. 

Evaristo Ferreira da Veiga, bacharel. 

X Joaquim Delíino Ribeiro da Luz, bacharel. 

( ô*> districto ) 

António Joa(|uim César, advogado. 
Joaquim Felício dos Santos, medico. 
José Joaquim Ferreira Rabello, bacharel» 

( 70 districto ) 

AfTonso Celso de Assii Figueiredo, bacharel **. 
Henrique Limpo de Abrei, bacharel. 

PROTINCIA DB S. PAULO. 

(l<> districto.) 

António Francisco de Paula e Souza, medico **. 

João da Silva Carrão, lente de direito •*. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, lente de direito **• 

(2<» districto) 

António Moreira da Costa Guimarãet. 

Francisco Gomes dos Santos Lopes, bacharel. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito **• 

(30 districto) 

António da Costa Pinto e Silva, bacharel . 
Barão de S . João do Rio Claro, fazendeiro . 
Joaquim Octávio Nebias, magistrado. 

18. Seado nomeado ministro da agricultura en 13 de janeiro de ISdft, foi reeleito deputado 
pela província de Minas Qeraes ( 4o dbtricto ) e tomou assento oin iò de maio de 1864. 

19. Nomeado mioistra da mariolia eai 3 de agosto «U Í8<i6, b£o ■• proeedea A peeleiçte por 
ter findado a legislatura. 

SO. Sendo nomeado ministro da agrieultara e:n i2 de naij de 1865, foi reeleito depolado pola 
província de S. Paulo (lo districto) e tomou assesto e a 10 de março de 136). 

21. Sendo nomeado ministro da faxenda em 7 de março de 1856. foi reeleito deputado pela 
província de S. Paulo (1^ districto) e tomou asMnto em 4 de julho de 1866. 

S2. S<3nd) n)3ieado ministr>dj império en 1> da janeira de I83i, foi reeleito deputado peia 
provincia de S. Paulo (lo districto) e tomou assento em 31 de março de 1864. 



23. Nomeado ministro dos negócios estrangeiros em 3 de agosto de 186), nlose procedeu A 
reeleição por ter findado a legislatura. 
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PitOVINClA DE OOTAZ 



(Districto único) 



André Augusto de Pádua Fleury, bacharel. 
Theodoro Rodrigues de Moraes, medico. 



província dr mato orosso 

(Districto único) 

Caetano Xavier da Silva Pereira, bacharel. 
Joaquim Raymundo de Lamare, vice-almirante. 



província do PARANÁ 



(Districto único) 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, bacharel *^. 
Laurindo Al^elardo de Brito, bacharel. 



PROVIXCIA DE SANTA CATHARINA 

(Districto unico) 

João Silveira de Souza, lente de direito. 
João de Souza Mello e Alvim, militar. 



; PROVÍNCIA DB 8. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

(lo districto) 

Barão de Porto Alegre, tenente general, depois Conde. 
Felippe Bethbezé de Oliveira Nery, coronel. 
Luiz da Silva Flores, medico. 

(2« districto) 



Barão de Mauá, negociante. 

António Qomes Pinheiro Machado, bacharel, 

Joaquim José AíTonso Alves, bacharel. 



84. Sendo nomeado ministro da agricultara eni 31 de agosto de 1$64, foi reeleito depatndo 
pola província do Pariná (un-.co districto) e tomou assento em 2 de maio de 1805, 
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Eleição (lo circulo de 3 deputados 

(SYSTEMA INDIRECTO OU BLEIÇAO DE DOUS GRAOS) 

Lei n. 10 $g fie l'J de nf^osto de 1800 

13* LEGISLATURA 

I8e7— 18TO 

província do amazonas 
(Districto unico) 



Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque Lacerda, bacliarel, 
Pedro Leitão da Cuuhaf capitão- tenente da armada. 



província do PARÁ 



(Districto unico) 



António Francisco Pinheiro, bacharel. 

X Ambrozio Leitão da Cunha, magistrado. 

José Coelho da Gama e Abreu, bacharel. 



PROVÍNCIA DO MARANHÃO 



(lo districto) 



Augusto Olyinpio Gomes de Castro, bacharel. 
Francisco de Paula Belfort Duarte, bacharel. 
X Luiz António Vieira da Silva, doutor. 

(2« districto) 

Izidoro Jansen Pereira, coronel. 
Manoel Benicio Fontenelle, bacharel. 
Sinval Odorico do Moura, bacharel. 



província do piauhy 

(Districto unico) 

Francisco José Fialho, tabellião. 

José Lustosa da Cunha, depois Barão de Parahim. 

Polydoro César Burlamaque, bacharel. 
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província do ceará 



(10 districto) 

José ATelino Ourgéí do AvftraL bachar«I, 
Joaquim Bento de Souza Andrade, medico. 
João Ernesto Viriato de Medeiros, engenheiro. 

(20 districto) 

Francisco de Paula Pessoa Júnior, bacharel. 
Hypolito Cassiano Pamplona, bacharel. 
José Júlio de Albuquerque Barros, doutor. 

(30 districto) 

Barão do Grato, bacharel. 

Leandro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel. 



província do rio grande do norte 

(Ditftricio uaioo) 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, bacharel. 
José Maria de Alb iquerque Mello, magistrado. 

. província B)A parabyba do norte 

(10 districto) 

Felizardo Toscano de Brito, bacharel. 

João Florentino Meira de Vasconcellos, mat,'istrado. 

Llndolpho José Corrêa das Nev>8^ padre. 

(20 districto) 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 
João Leite Ferreira Júnior, bacharel. 

província de PERNAMBUCO 

(10 districto) 



João Francisco Teixeira, bacharel. 
Joaquim Francisco de Faria, padre. 
Joaquim Saldanha Marinho, bacharel. 



(20 districto) 



António Alves de Souza Carvalho, bacharel. 
Francisco de Araújo Barros, magisbnaéo. 
Joaquim Francisco de Mello Cavalcanti, bacharel. 
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(3o disirieto) 



António Epamiaondas de Mello, bacharel. 
Luiz Felippe de Souza Leão, bacharel. 
Sizenando Barreto Nabuoo de Arai^jo, bacharel. 



(40 distrioto) 

Floriano Ck>rréa de Brito, escrivão de orphãos. 
Manoel Buarque de Macedo, engenheiro. 

(50 districto) 

Caetano Xavier Pereira de Brito, medico. 
Francisco Carlos Brandão, bacharel. 

província das ALAOÒA8 

( 1» districto ) 

Aureliano Cândido Tavares Bastos, dontor. 
Ambrósio Machado da Cunha Cavalcanti, bacharel. 
Esperidião Eioy de Barros Pimentel, magistrado. 

(£0 districto) 

Aristides da Silveira Lobo. bacharel. 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 

PROTÍNCIA DE 8BR0IPS 

(10 districto) 

Francisco Leite Bittencourt Sampaio, bacharel. 
Pedro Leão Valioso, bacharel. 

(2o disirieto) 

António Dias Coelho e Mello, depois Barão da Estancia. 
José de Barros Pimentel, doutor. 

PR0TIKCI4 DA SABIA 

(io distrioto) 

Álvaro Tibério de Moncorvo Lima, bacharel. 

X Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, baehansl. 

(20 diftrieto) 

Francisco Maria Sodré Pereira, bacharel. 

Joié Anjraf to ChaTM, bachareL 

Manoel Pedro Alrares Moreira YiUabolm, magistrado. 
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(3o districto) 



João António de Arauio Vasconcellos, bacharel. 
João José Barltosa de Oliveira, medico. 
Justiniano Baptista Madureira, magistrado. 

(4° districto) 



X José António Saraiva, bacharel *. 
João Ferreira de Moura, bacliarel. 
Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado. 



(5® districto) 



António de Souza Spínola, coronel. 
Frederico Augusto ne Almeida, bacharel. 
Salustiano Ferreira Soulo, medico. 



província do espirito santo 
( Districto unioo) 



Carlos Pinto de Figueiredo. 

José Feliciano Horta de Araújo, bacharel. 



província do rio de janbiro» 



(lo diUricto) 



Adolpho Bezerra de Menezes, medico. 
Francisco de Menezes Dias da Cruz, medico. 
Joaquim Manoel de Macedo, medico. 

(2^ districto) 

António Francisco de Almeida Barbosa, medico. 
Cândido José Rodrigues Torres BMlho, bacharel. 
João Baptista Pereira, doutor. 

(3o districto) 

X Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, depois Visconde de Nictheroy. 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 
Paulino José Soares de Souza, bacharel", 

(40 districto) 

António Veríssimo de Mattos, bacharel. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde de Tocantins. 

Joaquim José de Moraes Costa, bacharel, 

1. Não tomou assento nesta legislatura. 

8. Nomeado ministro do império em lô de julho de 1S68, não se procedeu á reeleição por 
ter sido a camará dissolvida. 
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PROVÍNCIA DB MINA8 OEH.VES 

(lo disiricto) 

AfTonso Celso de Assi-í Figueiredo, bacharel. 

Francisco de Paula Santos, negociant*». 

X Francisco de Paula da Silveira Lobo. bacharel. 



(2^ disfcricio) 

António da Fonseca Vianna, medico. 

António Vaz Pinto Coelho da Cunha, bacharel. 

Martinho Alvares da Silva Campos, medico. 

(30 districto) 

Barão de Prados, depois Visconde. 

Christíano Benedicto Oitoni, lonte de mathemalicas. 

José Rodrigues de Lima Duarte, medico. 

(4o districto) 



Cassiano Bernardo de Noronha Gonzaga, medico. 

Flávio Farnese, bachareL 

José de Resende Teixeira Guimarães, bacharel. 



(50 districto) 

Américo Lobo Leite Pereira, bacharel. 
Prancisco Augiist.) Pereira Lima, medico. 
José Cesário do Faria Alvim, bacharel. 

(Go districto) 

António Ernesto da Costa. 
António Felicio dos Santos, medico. 
José Joaquim Ferreira Rabello, bacharel. 

(7<» districto) 

Bernardo de Mello Franco, medico. 
João Carlos de Araújo Moreira, bacharel. 

província de 8. PAULO 



(lo districto) 

Américo Brasilicnse de Almeida e Mello, doutor. 
José Bonifácio de Andrada e Silva, lente de direito. 
João da Silva Carrão, lente de direito *. 



3. Não tomou assento nesta legislatura. 
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(2» dittricto) 

Bernardo Avelino OaTíão Peixoto, magistrado. 
Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, doutor. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito. 

(d« dittrioto) 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, lente de direito. 
João Chrlspiniano Soares, lente de direito. 
Olegário Herculano de Aquino e Castro, magistrado. 

província os <IOTA« 

(Districto Tinieo) 

André Augusto de Pádua Fleury, bacharel. 
José Vieira Couto de Magalhães, doutor*. 

província db matto orosso 

(Districto único) 

Caetano Xavier da Silva Pereira, bachar«l. 
Joaquim José de Assis, bacharel. 

província do paranX 

(Districto unico) 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, bacharel". 
Laurindo Abelardo de Brito, bacharel. 

província db santa catbarina 

(Districto unico) 

João Silveira de Souza, lente de direito. 
João de Souza Mello e Alvim, militar. 

província db S. PEDRO DO RIO ORANDB DO 8DL 

As eleições desta província foram adiadas para depois de ooncluida a guerra com 
o Paraguay, por decreto de 19 de dezembro de 18Ô6. 



4. Não tomou assento nesta legislatara. 

5. Não tomou assento nesta legislatara. 
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Eleição de circulo de 3 deputados 

(SYS TEMA INDIRECTO OU ELEIÇAO DE DOUS GRAOS) 

Lei n, íOSt de 19 de agosto de ISdO 

14* LEGISLATURA 

PROVÍNCIA DO ABIAZONAt 

(Districto único) 



Angelo Thomaz do Amaral. 

Leonel Martiniano de Alencar, bacharel. 



província do PAR& 

(Districto único) 



António Francisco Pinheiro, bacharel. 
Fausto Augusto de Aguiar, bacharel. 
Manoel José de Siqueira Mendes, padre. 



PROVÍNCIA DO MARANHÃO 



(lo districto) 



Augusto Olympio Gomes de Castro, bacharel. 

José Jan^en do Paço, bacharel. 

X Luiz António Vieira da Silva, doutor *• 

(£0 districto) 

Barão de Anajaluba, ãizendeiro '. 

X Cândido Mendes de Almeida, bacharel *• 

Heraclyio de Alencastro Pereira da Graça, bacharel. 



,0 



1. Sendo nomeado senador pela provfncia do MaranhSo, aobstitiihi-o como depatadi 
Dr . José da Silva Maia em t de maio de 1872. 

t. Tendo fal lecido em S5 de agosto de 1871, foi eleito deputado em aeu legar o bacharel 
Francisco Dias Carneiro qae tomou assento em |B de maio de 1871. 

8. Sendo nomeado senaidor peia provineia do ICàraidkSo, mbstífiiln-o como deputado o 
doutor Joaquim José de Campos «lOotto de IMeirose Albuquerque em 1 de maio de im. 
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província do piauqy 

(Districto único) 

António Coelho RoíIriffUftFi, lente Je'lir*ito. 

António Francisco de Salles, maçistrado. 

Aureliano Ferreira de Carvalho, bacharelem mathematicas ^ 

PROVIXCIV DO CC.VRA 



([o districto) 

X Doinin^íos José Nogueira Ja{ruaribe, magistrado '. 
Josí Martíniano de Alencar, bacharel. 
Manoel Fernandes Vieira, magistrado. 

(20 districto) 

Domingos José Pinto Braga Júnior. 
Justino Domingues da Silva, padre. 
X Jeronymo ^lartiniano Figieira de Mello, magistrado*. 

(30 districto) 

Raymnndo Ferreira de Araújo Lima. magistrado ^, 
Tristão do Alencar Araripe, magistrado. 



província do rio orandb do nortb 
(Districto único) 

Francisco Gomes da Silva Júnior, bacharel. 
Octaviano Cabral Raposo da Camará, bacharel. 

província da paradyba 

(lo districto) 

Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel. 

X Harão de Mamanguape, bacharel •. 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel ®. 



4. Tendo fallocida oin 18 de julho do 1S71, foi eleito deputado etn sou logar o bacharel EnéaS 
José Nogueira que tomou assento cm íí de maio de 1872. 

5. Sondo Domt^ado senador pela provinda do Ceará, substituiu-o como deputado o Dr. João 
CapLstrano Bandeira de Mello em ^ de maio de 1871. 

6. Sondo nomeado senador pela província do Ceará, substituiu-o como deputado o Sr, Josd 
António Moreira da Rocha e:n 1 de maio de 1871. 

7. Sendo nomeado ministro da guerra em O de novembro da 1870, foi reeleito deputado pela 
província do Ceará (3^ districto) e tomou assento em 4 de maio de 1371. 

8. Sendo nomeado senador pela província da Parahyba do Norte, substituiu-o como depu- 
tado o padre Francisco Pinto Pessoa em 5 do maio de 1^0. 

9. Sendo nomeado ministro da agricultura em 10 de janeiro de 1S70, foi reeleito deputado 
pela província da Parahyba do Norte {\? districto) e tomou assento em 3 de maio de 18íO. 



— 349 — 

{29 disU-icto) 

António José Henrigues, bacharel. 

Francisco de Assis rereira Rocha, magistrado. 

província de pkrnambuco 

(lo districto) 

X Francisco do Rego Barros Barreto, bacharel em mathematieas '®. 

Joac[uiin de Sou/.a Reis. bacharel. 

X \iscoude de Camaragibe, lente de direito **. 

(£0 diítricto) 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, doutor *■. 

João Juvencio Ferreira de Aguiar, bacharel. 

Thcodoro Machado Freire Pereira da Silva, magistrado *•• 

(3o districto) 

X Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcanti, magistrado **. 
X José Bento da Cunha Figueiredo, lente do direito '*. 
Joaquim Pires Machado Portella, bacharel. 

(40 distficto) 

Auprusto Frederico de Oliveira, negociante. 
Francisco Raphael de Mello Rego, militar. 

(50 districto) 

Joaquim Pinto de Campos, monsenhor. 

Manoel Clementino Carneiro da Cunha, magistrado. 

província das alaoôab 

(lo districto) 

X Jacintho Paes de Mendonça, bacharel '*. 

Manoel Joaquim de Mendonça Castello Branco, depois Barão de Anadia, 

Matheus Casado de Araújo Lima Arnaud, magistrado. 



10. Sendo nomendo senndor pela proviacia de Pernambuco, Huhstitaiu-o como deputado o 
bacharel Ignacio Jonquim de Souza Leão, em li de maio de 1872. 

11. Sondo nomeado senador pela província de Pernambuco, substituiu-o como deputado o 
bacharel António Joaquim de Moraes e Silva, em 5 de maio de íiflO, 

12. Sendo no reado ministro do império em 2/ de setembro de 1870, foi reeleito deputado 
pela província de Pernambuco (i9 districto), e tomou assento em lodo maio de 1871. 

13 Sendo nomeado ministro da agricultura e:u 7 de março de 1871, foi reeleito deputado 
pela província de Pernambuco (2° districto), e tomou assento em 21 de mai) de 1871. 

li. Sendo nomeado senador pela província de Pernamboco,foi suhstituido pelo Dr. José Bento 
da Cunha Figueiredo Júnior, em 2 de maio de 1872. 

13. Sendo nomeado senador pela provineia de Pernambuco, foi substitaido pelo Barão de Am- 
çagjr, em 5 de maio de IfTO. 

18. Sendo nomeado senador MlaproThiflSa das Alajerôas, íbi substituido pelo bacharel Bernardo 
António de Mendonça Castello BnaBeo, am £1 de maio de il^. 
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(2» distrieto) 



Alexandre José de Mello Moraes, medico. 
Manoel Sobral Pinto, bacharel. 

paOVINCIA PB gBROUPB 

(10 distrieto) 

Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, bacharel. 
Manoel José de Menezes Prado, bacharel . 

(20 districko) 

Fiel José de Carvalho e Oliveira, medico. 
Manoel Pereira Guimarães, bacharel. 

província da BAHIA 

(io districto) 

António Luiz Aflbnso de Carvalho, magistrado. 

X Joafiuim Jeronymo Fernandes da Canha, bacharel **. 

(2o districto) 

Francisco Xavier Pinto Lima, bacharel. 
José Augusto Chaves, bacharel. 
Manoel Joaquim Bahia, magistrado. 

(3o districto) 

Augusto Leal de Menezes, bacharel. 

Benevenuto Augusto de Magalhães Taques, magistrado. 

Dionysio Gonçalves Martins, engenheiro. 

(40 districto) 

Gicero Dantas Martins, bacharel. 
José Gonçalves da Silva, bacharel. 
Luiz António Pereira Franco, magistrado **. 

(50 districto) 

Francisco Bonifácio de Abreu, depois Barão da Villa da Barra. 
Innocencio Marques de Araújo Góes, magistrado. 
João José de Oliveira Junqueira, magistrado **. 



■«■Mi 



17. Sendo nomeado senador peia provtnoiada Bahia, sabitituia-o como deputado o deflenibar- 
gador António Ladisláo de Figaeiredo Rocha, em Í6 de julho de lâ71. 

18. Sendo nomeado ministro da marinha era 99 de setembrode 1870, foi reeleito deputado peU 
província da Bahia (4o districto), e tomou assento em 1 de maio de 1871. 

19. Nomeado ministro da guerra por deerelo de 90 de abril de 187S, aão se prooedeaáreeMQão 
por ter sido a camará dissolvida. 
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PROYIMOIA DO UPfRITO SANTO 

(Districto unieo) 



Custodio Cardoso Fontes, bacharel. 
Luiz António da Silva Nunes, bacharel. 

PROVI^rCtA DO RIO DS lAlflIRO 

(lo districto) 

António Ferreira Vianna, doutor. 

Isidro Borges Monteiro, magistrado. 

Luiz Joaquim Duque-p:8trada Teixeira, doutor. 

(20 districto) 

Cândido José Rodrigues Torres Filho, bacharel. 
Francisco Belisario Soares de Souza, iMieharel. 
João de Almeida Pereira Filho, bacharel. 

{3^ districto) 

X Francisco de Paula de Negreiros Savão Lobato, depois Visconde de Nletheroy »♦. 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 
Paulino José Soares de Souza, bacharel. 

(4<» districto) 

X Conde de Baependy, fazendeiro. 

Domingos de Andrade BMffueira, doutor. 

José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, depois Visconde da Tocantins. 

província db minas obrabs 

(10 districto) 

Benjamim Rodrigues Pereira, magistrado. 

Gamillo da Cunha Figueiredo, bacharel . 

X Joaquim Antão Fernandes Leão, bacharel **. 

(2* districto) 

António Augusto da Silva Canedo, magistrado. 
Aystinhn Idarques Perdigão Malheiro, doutor. 
João Pinto Moreira, bacharel. 



90. Sendo nosMdo seesdor psla preríncía do Rb de Jsaeire, srtitWahi^d sem e depotade o 
bacharel JoroajBo Jffé T4Ueira Jaalor mm ti do acosto de 190O, o qgsl, tsade aenesde aslaislro 
da strfeQll«ra em f9ds seMmtf dt t«W« M roeMIe depatade pela prcriaeia de Rio de Jsaelro 
3» districto), « tomoe mmwH» em t ds mate de Vnu 

ti. Sendo aomcsáe WÊÊãA^wt^^ pMviasfa de Mata O e rs m s iafcstilahi-e seais depalado s 
bicharei Diogo Lui#4e ÀJmelda Mvira 4e Vsassaesiee em ide maUde ÍMIU 
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V3« dii«trict>) 

I)>míci'tn<> Matheris Monteiro de Ca^kr.>. medico. 
JfutA (lalm ír Nogieíra Vali • da Gams, bacharel. 
M;iriari'i'> I*r icopio Ferreira Lai?«^, negociante •*. 

(4^ diairícto) 

FranríAM Januário da Gama (^rr|ueira, bjcharel. 
.T«'ronyiiio Máximo Nog-icira Penido. bacharel. 
Jtvfté Xa% i^rr da Silva Cápanema, bacharel. 

(50 districto) 

Kvarí»io Ferreira da Veiga, bicharei, 

José lífnacio rle H.irrM Cobra, bacharel. 

X Jí'a'iiiin) Del ii 110 Kib3Íro da Luz, bacharel *'. 

(G« districto) 

AnU>nio Cândido da Cruz Machado, advogado, 
(^iaiidido Freire de Figueiredo Murka. 
Vii;«nte José d»? Figueiredo. 



(?• districto) 



Joaqui.n Pcdri) de Mello, medico. 
íiUiz Cíírh)9 da Fonseca, me iico. 



1*U0YINCIA DE 8. PAULO 

(i^ districto) 

António Joaquim Uosa, fazendeiro. 
João Mendes de Almeida, bacharel. 
Uodrigo Augusto da Silva, bacharel. 

(2" districto) 

Francisco de Paula Toledo, bacharel. 

X Joaquim Floriano de Oo<loy, medico. 

Manoel Autoaio Duarte do Azevedo, lente de direito *^. 

(3o districto) 

Anlonio da Costa Pinto e Silva, bacharel. 
António da Silva Prado, bacharel. 
Joaquim Cktuvio Nebias, magistrado *'• 



ti. Tendo fnllocido oiii 187)0, foi olalto demitido em seu lo^ar o bac!iarol Luix Eugénio Horta 
Harbi»K:i (|u« tomou Assento eiu 21 do maio de 1S72. 

t^. Sendo eleit<» deputado polo 3o e ôo districtos di província do Minas Qeraet, optou por este 
ultiiuti, sendo substituído pelo Dr. Doniiciano Matheus Monteiro*de Castro ora 27 de abril de 1870. 
Nomeiulo senador pela diU província, substitaiu-o como deputado o bacharel António Cândido da 
Koelia eui 4 do maio de 1S71. 

2t. 5tondo nomeado ministro da marinha em 7 de março de 1871, foi reeleito deputado pelA 
jviuoíA de S. l*aulo (<« districto), e tomou assento eu fU de maio de 1871* 

2 

pro\ 



provi 

2'». Senio nomeado ministro da justiça era 10 de janeiro de 1870, foi reeleito deputado pela 
»vincin de s. Taulo (3^ districto), e tomoa aneat) em 8 de maio de 1870. 
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PUOVIXCIA DE OOTAZ 

(Districto unloo) 

João Cardoso de Menezes e Souza, bacharel. 
Luiz José de Carvalho Mello e Mattos, bacharel . 

província de matto grosso 

(Districto único) 

Ernesto Cami Ho Barreto, padre. 

José Miiria da Silva Paranhos Júnior, bacharel. 



PUOVIXCIA DO PARANÁ 



(Districto unico) 

Joaquim Dias tia Ilocha. medico. 
Manoel Francisco Correia, bacharel *•*. 



PROVÍNCIA DE SANTA CATHARINA 

(Districto unico) 

Jesuino Lamc;:o Coslii, dcnois Barão da Laguna, chefe de esquadra. 
Manoel do Nascimento da Fonseca Galvão, magistrado. 

PROVÍNCIA DE S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

(lo districto) 

António Alves Guimarães Azambuja, bacharel. 

João Evangelista de Negreiros Sayào Lobato, magistrado. 

Josó Bernardino da Cunha Bittencourt, medico. 

(2o districto) 

X António Uodrigues Fernandes Braga, magistrado •'. 
Innocencio Velloso Pvíderneiras, coronel de engenheiros* 
João Jacintho de Mendonça, medico *•. 

Observação. — Todos os deputados a cujo nome precede o signal — X --* foram 
posteriormente nomeado^) senadores do Império. 



25. ^oTíáo nomeado ministro dos negócios estrangeiros em 7 de março de 1871, foi reeleito 
deputado pela província do Paraná (unico districto), e tomou assento em 22 de março de 1871. 

27. Sendo nomeado Kenador pela proTincia de .S. Pedro do Rio Grande do Sul (2^ districto), 
Ru1>.stiluiu-o coiDo deputado o bacharel Joaquim Jacintho de Mendonça em 8 de maio de 1^1. 

28. Tendo fallecido no dia 3 de junho do 1809, foi eleito deputado em seu logar o bacharel 
Ildefonso SimõeH Lo]es que tomou assento era 7 do maio de ISfO. 
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Eleição de circulo de 3 deputados 



(SYSTEMA INDIRECTO OU ELEIÇÃO DE DOUS GRÁOS) 



Lei n. 10S2 de 19 de agosto de 18G0 



15* LEGISLATURA 



1ST5» — ISTtf 



AMAZONAS 

Angelo Thomaz do Amaral, capitalista. 
João Wilkens de Mattos, empregado publico. 

PARÁ 

António Joaquim Gomes do Amaral, medico. 

X Fausto Augusto de Aguiar, empregado publico. 

Manoel José de Siqueira Mendes, padre . 

maranhIo 

( io districto ) 

Augusto Olympio Gomes de Castro, bacharel. 
Barão de Penalva, lavrador» 
José da Silva Maia, medico. 

(20 districto) 

Fernando Alves de Carvalho, majnstrado. 

Heraclito de Alencastro Pereira Graça, bacharel. 

Joaquim José de Campos da Costa de Medeiros e Albuquerque, empregado publico, 

PIAUHY 

Agesiláo Poreira da Silva, bacharel. 

Manoel Pinheiro de Miranda Ozorio, magistrado. 

Thomaz de Moraes Rego, padre. 

CBABÁ 

(10 districto) 

António Ferreira dos Santos Caminha, bachai*el * 
José Martiniano de Alencar, bacharel. 
Manoel Fernandes Vieira 4 
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( 20 disiricto ) 

João Capisbraau Bandeira de Mello, lente de direito. 
Jo^é Bernai*do Galvão Alcoforado, bacharel. 
Paulino Nogu«'ira Uor^^es da Pon5eca, bacharel. 

(3" districto) 

ILiymundo Porreira <lc Araújo Liuia, bacharel. 
Tristão de Alencar Arariíie, magistrado. 

RIO UUANUK DO NOKTK 

João Manoel de Carvalho, pa<lre. 

Tarquinio Braulio de Souza Amarantho, lente de direito. 

fARAUYUA VO NORTK 

( lo districto ) 

AnisioSaluthiel Carneiro da Cunha, bacharel. 

X Diogro Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel *. 

Prancisco Pinto Pe«soa, padre *. 

( 2"* districto ) 

António Joaô Henriques, cmpre^rado publico. 

Klias Predericf» do Almeida o Albuquerque, tacharei. 

l'KRNAMUL'(;(> 

( 1« districto ) 

António Joaquim de Moraes e Silva, bacharel. 

Ignacio Joaquim de Souza Leão. bacharel. 

Manoel Arthur de Ilollanda Cavalcanti, depois Harãode Albuquerque, l>acharel. 

(2o districto) 

Prancisco Leojwldino de Gusmão Lobo, empregado publico. 
X João Alfredo Corrêa de Oliveira, doutor em direito. 
João Juvencio Perreira de Aguiar, bacharel. 

(3^ districto) 

Harão de Araçaj^y, lavrador. 

Joaquim Pires Machado Por tella, bacharel. 

José Bento da Cunha Pigueiredo Júnior, bacharel. 



1. Sendo nomoado ministro da iustira em 25 de jalho de 1875, foi reeleito depotado pelo 
10 districto flfitoral da província da 1'arahyba, e tomou assento ejx 10 de setembro do metfmo 
aiino. 

2. FsUecendo a 28 de março do 1875, suhstituiu-o José Evaristo da Cru2 Gouvda, medico^ 
que não tomos ■■un to. 
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(4o districto) 



Francisco Rapbael de Mello Rego, militar. 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, magistrado. 

(5® districto) 



Joaqtiirn Pinto de Campos, monsenhor. 

Manoel Glementino Carneiro da Cunha, magistrado. 

ALA0ÔA8 



(!<» districto) 

Bernardo António Mendonça Castello-Branco, bacharel. 
Matheus Casado de Araújo Lima Arnaud. magistrado. 
Olympio Euzebio Arroxellas Galvão, bacharel. 

(2« districto) 

António Teixeira da Rocha, depois Barão de Maceió, Icnio de medicina. 
Manoel Sobral Pinto, bacharel. 



SEROIPtí 



(lo districto) 

I^eandro Bezerra Monteiro, bacharel. 
Manoel José de Menezes Prado, bacharel . 

(2o districto) 

Fiel José de Carvalho e Oliveira, empregado publico. 
Martinho de PVeitas Vieira de Mello, bacharel. 

BAHIA 

(io dislrictíj) 

António Ladisláo de Fi&;ueiredo Rocha, magistrado. 
I*>anói8co de Azevedo Monteiro, medico. 

(2o districto) 

Francisco Xaviôf Pinto Lima, magistrado. 
José Auj^usto Chaves, bacharel. 
Manoel Joaqtiim Bahia, magistriulo '. 



3. FallccGu a 7 de oulubr j do iS75 ; não Sd mandou proceder a nova el6Í';io. 
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(30 districto) 

Au<?u8lo Leal de Menezes, bacharel. 

João António de Araújo Freitas Henriques, magistrado. 

Pedro Eunapio da Silva Deiró, bacharel. 

(l'\districto) 

Cicero Dantas Martins, depois Barão de GeremoalK), bacharel, 
Innocencio Marques de Araújo Góes Júnior, bacharel. 
Luiz António Peraira Franco, magistrado ^. 

(5o districto) 

Barão da Villa da Barra, lente de medicino. 
Innocencio Marques de Araújo Góes, magistrado. 
X João José de Oliveira Junqueira, magistrado ■. 



BSPIRITO SANTO 



Heleodoro José da Silva, medico. 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, bacharel •. 



RIO DE JANEIRO 

(lo districto) 

Isidro Borges Monteiro, magistrado. 

X Jeronymo José Teixeira Júnior, bacharel '. 

Luiz Joaquim Duque-Estrada Teixeira, doutor em direito. 

(2o dUtricto) 

António Ferreira Vianna, doutor em direito. 
Francisco Belisario Soares de Souza, bacharel. 
Thoraaz José Coelho de Almeida, bacharel ^. 

(3o districto) 

Cândido José Rodrigues Torres, bacharel. 
João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 
Paulino José Soares de Souza, bacharel. 



4. Nomeado ministr-» da marinha em S") de junho de 1^75, foi reeleito deputado pelo 4o dis- 
tricto eleitoral da província da Bahia, o tomou assento e!n 10 de setembro do mesmo anno. 

5. Senador pela província da Bahia por cirta imperial de Ide março de 1873, substituiu-o 
Henrique Jorge Kebello, magistrado, que tomou assento a 31 dejulbo do mesmo anno. 

0. NomoaHo ministro da a^^rioultura. commercio e obras publicas e:n 88 de janeiro de 1873, 
foi reeleito deputado pela província do Espirito Sant), e tjmuu assento a 83 de março do mesmo 
anno. 

7. Nomeado senador pela província do Rio de Janeiro, p)r carta imperial de 28 de fevereiro 
de 1873, suI)stítuiu-o Francisco Pinheiro Guimarães, lente de medicina, que tomou assento a O de 
maio do mesmo anno. 

8. Nomeado ministro da agricultura, commercio e ohraa publicas em 85 de junho de 1873, foi 
reeleito deputado pelo 8^ districto eleitoral da província do Rio de Janeiro, e tomou assento a 
87 de agosto do mesmo anno. 
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(5° di«tricto) 

António Cândido da Cunha Leitfio, doutor em direito. 
Francisco José Cardoso Júnior, militar. 
Frederico Augusto Xavier de Brito, magi8irt«.do. 

MINAS OERAES 



(lo districto) 

Carlos Peixoto de Mello. bacbar<*l em mathematicas. 
Diogo Luiz de Almeida Pereira de Vasconcellos, bacharel. 
Joaquim Bento de Oliveira Júnior, iKicharel. 

(20 districto) 

Camillo da Cunha Figueiredo, bacharel. 

X Ignacio António de Assis Martins, bacharel. 

X Martinho Alvares da Silva Campos, medico. 

(3*» districto) 

José Calmon Nogueira Valle da Gama, bacharel. 
José Pereira dos Santos, bacharel. 
Luiz Eugénio Horta Barbosa, bacharel. 

(4o districto) 

António Gabriel de Paula Fonseca, lente de medicina •. 
Balbino Cândido da Cunha, medico. 
Salathiol do Andrade Braga, medico, 

(50 districto) 

António da Rocha Fernandes Leão, bacharel. 
Francisco Evangelista de Ara«ijo, bacharel. 
José Ignacio de Barros Cobra Júnior, bacharel. 

(6o districto) 

X António Cândido da Cruz Míichado, advogado *•. 
Bernardino da Cunha Ferreira, advogado. 
Cândido Freire de Figueiredo Murta. 

(70 districto) 

Honório Hermeto Carneiro Leão. bacharel **. 
X Luiz Carloí da Fonseca, medico **. 



0. Falleccu a IG de julho de 1875 ; não se mandou proceder a nova eleição. 

10. Nomeado senador pela província de Minas Geraes, por carta 'imperial de O de maio do 
1S7I, Nubstituiu-o João Rilieiro de Campos Carvalho, doutor em direito, que tomou assento a 31 
de fuarço de li<7r). 

ti. Falleceu om 2 de março de 1873; substituiu-o Joaquim Pedro de Mello, medico, que tomou 
assento a IG de maio dn 1874. 

18. Nomeado senador pela província de Minas Oeraes, por carta imperial de 18 de junho de 
lS7r>, não sf» procetleu a nova eleiçãQ. 
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8. PAULO 

(1° distpicto) 

Barão de Piratininga. 

João Mendes de Almeida, bacharel, 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. 

(£0 diskricto) 

Francisco de Paula Oliveira Borges, magistrado. 

Joaquim Lopes Chaves, bacharel. 

Manoel António Duarte de Azevedo, lente de direito. 

(3o districto) 

António da Silva Prado, bacharel. 
Barão de S. João do Rio Claro »». 
Delfino Pinheiro de Ulhôa Cintra, doutor em direito. 

OOTAZ 



Alfredo d*Escragnolle Taunay, militar. 

João Cardoso de Menezes o Souza, empregado publico. 



MATTO GROSSO 



Ernesto Camillo Barreto, protonotario. 
José Maria da Silva Paranhos, bacharel. 



PARANÁ 

Manoel Eufrasio Correia, bacharel. 

X Manoel Francisco Correia, empregado publico. 

SANTA CATHARINA 

X Barão da Laguna, militar ^^. 

Francisco Carlos da Luz, lente de mathematicas. 



RIO GRANDE DO SUL 

(i» districto) 

Conde de Porto Alegre, militar *'. 

X Florêncio Carlos de Abreu e Silva, bacharel. 

Luiz da Silva Flores, medico. 



13. Fallecendo a 31 de agosto de 1873, substituiu-o José Alves dos Santos, bacharel, qae tomon 
assento a 18 de julho de 1874. 

14. Nomeado senador pela provixicia de Santa Catharina. por carta imperial de 11 de 
dezembro de 1872, substituiu-o Thomaz Pedro de Bittencourt Cotrim, offlcial de marinha, qae 
toraou assento a 22 de abril de 1873. 

15. Falleceu a 18 de julho de 1875 ; não se mandou proceder a nova eleição. 
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(2® districto) 



Barão de Mauá ( depois Visconde do mesmo titulo), negociante '*« 
Francisco Carlos de Araújo Brusque, magistrado. 
X Oaspar Silreira Martins, bacharel. 



10. Tendo renunciado o cargo de deputado por oíBclos dirigidos á camará em datn de 21 
de abril e 2't de junho de 1873, não foi acceita a referida renuncia em virtude de deliheracio 
da ir.esr.n cannra, toroada em sessões de 18 de junho e 21 de julho do mesmo anno. 
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10» LEGISLATURA 

Lii n. 2375 do 20 4o outubro do 1875 

(SYSTEMA indirecto) 

Lei do tcrro oic da representação das minorlaíi 

província do amazonas 



António José Moreira, medico * . 

Domingos Monteiro IVixoto (depois Barão de S. Domingos), magistrado 



província do PARÁ 



António Joaquim Gomes do Amaral, medico. 

Jo.sé Ferreira Cantão, medico. 

Manoel Jos»^ do Siqueira Mendes, padre. 



PROVÍNCIA DD MARANHÃO 

Augusto Olympio Gomes de Castro, bacharel. 

Barão de Penalva, lavrador, 

X Felippo Franco de Sã, bacharel. 

Francisco Dias Carneiro, bacharel. 

Heraclito de Alencastro Pereira da Graça, bacharel. 

José da Silva Maia. medico. 



PROVÍNCIA DO PIAUnV 

António Coelho Rodrigues, lente de direito. 

Fernando Pires Ferreira, medico. 

Franklin Américo de Menez?s Dória, bacharel . 

PROVÍNCIA DO CEAR A 



Barão de Aquiraz. 

Francisco Domingos da Silva, magistrado. 
José Martiniano de Alencar, bacharel * , 
Leandro Bezerra Monteiro, bacharel. 
Manool Fernandes Vieira, bacharel. 
Paulino Nogueira Borges da Fonseca, bacharel. 
Raymundo Ferreira de Araújo Lima, bacharel. 
Tristão de Alencar Araripe, magistrado. 



1. Tendo fillecído eu i de março de 1877, foi eleitj en .S3U logar o Sr. desembargador 
Francisco de Faria Lemos, que oSo tomou assento. 

2. Falleceu màtJ^Ê^Ê^ÊÊÊÊÊktQ «to 1877 ; não se procedeu a nova eleição. 
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província do rio grande do norte 



Francisco Gomes da Silva, bacharel. 

Tarquinio Braulio de Souza Amarantho, lente de direito. 



província da parahyba do morte 



António José Henriques, empregado publico. 
Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel. 
X Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, bacharel *. 
Elias Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel. 
José Evaristo da Cruz Gouvéa, medico. 



província de PERNAMBUCO 



Barão de Araçagy. 

Fraacisco Leopoldino de Gusmão Lobo, empregado publico. 

Francisco Raphael de Mello Rego, militar. 

Ignacio Joaquim de Souza Leão, bacharel. 

X João Alfredo Corrêa de Oliveira, doutor em direito *. 

João José Ferreira de Agiiiar, lenti de direito. 

Joaquim Corrêa de Araújo, lente de direito. 

Joaquim Pinto de Campos, m >nsenhor. 

Joaquim Pire» Machado Portella, empregado publico. 

José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, empregado publico. 

Manoel Arthur do HoUanda Cavalcanti, depois Barão de Albuquerque, bacharel, 

Pedro Attbnso Ferreira, bacharel. 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, magistrado. 

província das alao5as , 



Barão de Maceió, lente de medicina. 

Barão de Anadia, magistrado. 

Bernardo António de Mendonça Castello Branco, bacharel, 

Ksperidião Eloy de Barros Pimentel, magistrado. 

José Angelo Mareio da Silva, bacharel. 



PROVÍNCIA DE SERGIPE 

Fiel José de Carvalho e Oliveira, empregado publico. 
José Luiz Coelho e Campos, bacharel.* 
Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, bacharel. 
Manoel José de Menezes Prado, bacharel. 



PROVÍNCIA DA BAHIA 

António Ladisláode Figueiredo Rocha, magistrado. 

Barão da Vi Ha da Barra, medico. 

Cicero Dantas Martins ( depois Barão de Qeremoabo ), bacharel. 



3. Nomeado {«enador pela província do Rio Grande do Norte, por carta imperial d«4d« ja- 
neiro de 1S77, não se procedeu a nova eleição. 

A. Nomeado senador pela província de Pernambuco, por carta imperial de 4 de janeiro de 1877, 
não sí» procedeu :\ nova eleição. 
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Innocencio Marques de Araújo Góes Júnior, bacharel. 

Francisco de Azevedo Monteiro, medico. 

Francisca José da llocha. 

Francisco Xavier Pinto Lima, magistrado. 

João António de Araújo Freitas Henriques, magistrado. 

José Augusto Chaves, bacharel. 

Luiz António Pereira Franco, magistrado. 

Manoel Urnesto de Souza França. 

X Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado. 

Marcolino de Moura c Albuquerque, bacharel. 

X Pedro Leão Velloso, bacharel. 



PROVIXCiA DO KSPIRITO SANTO 



Heleodoro José da Silva, medico. 

José Fernandes da Costa Pereira Júnior, bacharel. 



província do rio de janeiro 



António Cândido da Cunha Leitão, doutor em direito. 

António Ferreira Vianna, doutor <^m direito, 

Bernardino Alves Machado, medico. 

Domingos de Andrade Figueira, doutor em direito. 

Franciscí) B?lisario Soares de Souza, bacharel. 

Isidro Boríres Monteiro, magistrado. 

João de Almeida Pereira, bacharel. 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel. 

Luiz Joaquim Dnqne-l-Cstrada Teixeira, doutor em direito. 

Luiz José de Carvalho Mello Mattos, bacharel. 

Paulino José Soares de Souza, bacharel. 

Thomaz José Coelho de .Vlmeida, bacharel. 



província db minas orrae^ 



X AÍTbnso Celso de Assis Figueiredo, bacharel. 

Agostinho José Ferreira Britas, medico. 

Agostinho Marques Perdi«^ão Malheiro, bacharel. 

Camillo da Cunha Figueiredo, bacharel. 

Carlos José Versiani, medico. 

Carlos Peixoto de Mello, bacharel em mathematicas. 

Diogo Luiz de Almeida Pereira de Vasconcellos, bacharel. 

Fernando Teixeira d*» Souza Magalhães, bacharel. 

Francisco Ignacio de Carvalho Rezende, doutor em direito. 

Francisco Januário da Gama Cerqueira, bacharel '. 

Francisco Luiz da Veigji, bacharel. 

X Ignacio António de Assis Martins, Ijacharel. 

Jeronymo Máximo Nogueira Penido, bacharel. 

Joaquim Pedro de Mello, medico. 

José Calmon Nogueira Valle da Gama, bacharel. 

José Cesário de Faria Alvim, bacharel. 

X José llodrigues de Lima ihiarte, medico. 

Lucas Matheus Monteiro de Castro, bacharel. 

X Martinho Alvares da Silva Cami>os, nedico. 

Theophilo Ottoni, bacharel. 



r>. Som^aAo ministro «U jastíc» em V> de fevereiro de 1877, foi reeleito deputado peU 
província de Minas Geraes. e tomos am en to «m 11 de jnnho do mesmo anno. 
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província de S. PAULO 



António da Costa Pinto e Silva, bacharel *. 

Delfino Pinheiro de Ulhôa Cintra, doutir em direito. 

E8t2vão Ribeiro de Souza Rezende, bacharel. 

João Mendes de Almeida, bacharel, 

José Alves dos Santos, bacharel. 

José Luiz de Almeida Nogueira, doutor em direito. 

Manoel António Duarte de Azevedo, lente de direito* 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito. 

Rodrigo Augusto da Silva, bacharel. 



província de govaz 

Alfreilo d'Escragnolle Taunay, militar. 

João Cardoso de Menezes e Souza, empregado publico. 

província de matto grosso 



Carlos José de Souza Nobre, medico. 
Euzebio José Antunes, negociante. 



província do PARANÁ 

Manoel Rufrasio Correia, bacharel. 

X Manoel Francisco Correia, empregado publico '. 

província de santa catharina 



Francisco Carlos da Luz, lente de mathematicas. 
Thomaz Pedro de Bittencourt Cotrim, militar. 



província do rio grande do sol 

Fernando Luiz Osório, bacharel. 

X Florêncio Carlos de Abreu e Silva, bacharel . 

X Gaspar Silveira Martins, bacharel *, 

José Bernardino da Cunha Bittencourt, medico. 

Luiz d9 Silva Flores, medico. 

Severino Ribeiro Carneiro Monteiro, bacharel. 



G. Noui»a'lo ininistrj «lo i nperio «ui 15 do fevereira de 1S77, foi re<»leito deputado pela 
província dcS. Paulo, e tomou assento eji 10 de abril do mesmo auno. 

7. Nomeado seiia<lor pela província do Parani, p3r carta i:nperial dw l4 de fevereiro 
dtí l'<77, substituiu*o Manoel Alves de Araújo, bacharel, que não tomou assento. 

8. Xomnado ministro da faseada e-n 5 de janelr') do 1S7S, foi reeleito deputado pela 
uie^ítiiA provinciíi, não sondo reconhecido, por haver sido dissolvida a camará. 
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17» LEGISLATURA 



18TS— IS81 



Lei n. 2075 de 20 de outubro de 1875 



(SYSTEMA indirecto) 



Lei do lC)'QO ou da representação das minorias 



AMAZONAS 



.Toaquim Saldanjia ^larinho. bacliarol. 
José (la Costa Azevedo, militar. 



PARA 



Américo Marçiues Santa Rosa, medico. 
José de Araújo .^oso Danin, magistrado. 
Tito Franco de Almeida, bacharel. 



MARANHÃO 



Fábio Alexandrino de Carvalho Reis, empregado publico, 
X Folippe Franco de Sá, bacharel. 
Francisco de Paula Hei for t Duarte, bacharel. 
Joa(^uim Maria Serra, empregado publico. * 

Josc Joaquim Tavares Belfort, lente de direito. 
Sinval Odorico de Moura, bacharel. 



PIAU II Y 



Franklin Américo de Menezes Dória, advogado. 
José Hasson de Miranda Osório, advogado. 
José Maneei de Freitas, magistrado. 



CEARÁ 



Atitonio Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel* 
Francisco de Paula Pessoa Filho, medico *. 
João Brigido dos Santos. 



1. Tendo í^Uccido 601 S dê fMliJ^IH^jalMtttaiii^ Afltonlo Pinto Nogueira AccioU, 
bacharel. 



— 366 — 



X João Ernesto Viriato de Medeiros, engenlieiro. 
Joaquim Bento de Souza Andrade, medico. 
José Liberato Barroso, doutor em direito. 
Theodoreto Carlos de Faria Souto, bacharel. 
Thomaz Pompeu de Souza Brazil, bacharel. 

KIO GRANDE DO NORTE 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, bacharel. 
José Moreira Brandão Castello Branco, bacharel. 

PARAUYBA DO NORTE 

António Manoel de Aragão e Mello, magistrado. 

X João Florentino Meira de Vasconcellos, magistrado *. 

Manoel Carlos de Gouvèa. medico. 

Manoel Pedro Cardoso Vieira, bacharel *. 

Manoel \icente de Magalhães, bacharel. 

PERNAMBUCO 

António Alves de Souza Carvalho, depois Visconde de Souza Carvalho, bacharel. 

António Epaminondas de Mello, bacnarel. 

António José da Costa Ribeiro, bacharel. 

António Manoel de Siqueira Cavalcanti, bacharel. 

Barão da Vi lia Bella, bacharel *. 

X Francisco de Carvalho Soares Brandão, bacharel, 

Innoccncio Seraphico de Assis Carvalho, bacharel. 

Joaquim Aurélio Nabiico de Araújo, bacharel. 

Joaquim Tavares de Mello Barreto, bacharel. 

José Mariano Carneiro da Cunha, bacharel. 

X I^uiz Felippede Souza Leão, bacharel •. 

Manoel Buarque de Macedo, engenheiro **. 

Pedro da Cunlia Beltrão, bacharel. 

ALAOÒAS 

Esperidião Elov de Barros Pimentel, magistrado. 
Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes, bacharel. 



Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, bacharel. 
Mariano Joaquim da Silva, bacharel. 
Thomaz do Bomlim Espíndola, medico. 



SEROIPE 



X Barão da Estancia, lavrador. 

Graciliano Aristides do Prado Pimentel, bacharel. 

João José do Monte, bacharel. 

Sancho de Barros Pimentel, bacharel. 



2. Nonipado senador do Império pela mesma provincia, por carta imperial de 17 da 
abril de 1880, não se procedeu a nova eleição. 

3. Tendo fallecido a iO do janeiro de ÍS^O, substituiu-o Abdon Felinto Milanex, medico. 

4. Teudo fallecido a IH de outubro de 1879, substituio-o Ulysses Machado Pereira Vianna, 
bacharel. 

5. Nomeado senador do Império i)ela mesma provincia, por carta imperial de 14 de agosto 
de 1880, não se procedeu a nova eleição. 

6. Nomeado miaistro da agricultara em 38 de raargo do 1880, foi reeleito deputado paU 
mesma provincia. 
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BAHIA 

Aristides César Spínola Zama, medico. 
Francisco Maria Sodré Pereira, bacharel '. 
Francisco Prisco de Souza Paraíso, bacharel. 
Frederico Augusto de Almeida, bacharel. 
Gonçalo Marinho de Aragão Bulcão, engenheiro. 
Ildefonso José de Araújo, medico. 
Jeronvmo Sodré Pereira, lente de medicina. 
João Ferreira de Moura, bacharel *. 
José Luiz de Almeida Couto, lente de medicina. 
X Manoel Pinto de Souza Dantas, magistrado '**. 
Marcolino de Moura e Albuquerque, bacharel . 
X Pedro Leão Velloso, bacharel *®. 
Ruy Barbosa, bacharel. 
Salustiano Ferreira Souto, medico. 



ESPIRITO SANTO 

Francisco Gomes de Azambuja Meirelles, medico, 

José Feliciano Horta de Araújo, bacharel. ' 

RIO DE JANEIRO 

Adolpho Bezerra de Menezes, medico. 

António Francisco de Almeida Barbosa, medico. 

Carlos António da França Carvalho, bacharel. 

Eduardo de Andrade Pinto, bacharel. 

Frederico de Almeida Kego, bíicharel. 

João Baptista Pereira, doutor em direito. 

Joaquim José de Souza Breves, bacharel. 

Joaquim Manoel de Macedo, medico. 

José António de Souza Lima, depois Barão de Souza Lima, bacharel. 

José Caetano dos Santos, bacharel. 

Júlio César de Freitas Coutinho, bacharel. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, bacharel * * . 



MINAS GERAES 

Affonso Augusto Moreira Penna, bacharel. 
X Affonso Celso de Assis Figueiredo, bacharel ** 
António Felício dos Santos, medico. 
Aureliano Moreira de Magalhães, bacharel. 
Cândido Luiz Maria de Oliveira, bacharel. 
Carlos Affonso de Assis Figueiredo, bacharel. 
Fidelis de Andrade Botelho, bacharel. 
Francisco Corrêa Ferreira Habello, bacharel. 
Galdino Emiliano das Neves, medico. 



7. Nomeado ministro do Império em 4 de junho de 1870, foi reeleito deparado pela mesma 
província. 

8. Nomeado ministro da marinha em 24 de dexembro de 1878, foi reeleito deputado pela 
mesma província. 

0. Nomeado senador do Império pela mesma provineia, por carta imperial de 19 de outubro 
de 1878, tubatitaiu^o Rodolpho Kpiphanio de Sousa Dantai», bacharel. 

10. Nomeado senador do Império pela mesma província, por carta imperial de 10 de outubro 
de 1878, sobstitaia-o António Ferreira França, bacharel. 

18. Nomeado ministro de estrangeiros em ^ de março de 1880, foi reeleito deputado pela 
mesma província. 

13. Nomeado ministro da fazenda em 8 de fevereiro de 1870, não foi reeleito por ter sido- 

r>mf-^ " • '■ ' ' • • ' ^ ■ " '' '—^- 

1879. 



nomeado senador do Império pela mema província, por carta imperial de 8 de fevereire de 
). Sub«litaia*o Aatoaio AlvaMa d« Abnn « Sttva, bacharel. 
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Hygino Alvares de AbiHíu e Silva, doutor era dii*cito '*. 

X ignacio Antoiíio de Asbís Martins, bacharel. 

José Cesário de Faria Alvim, bacharel. 

X José Rodriguen de Lima Duarte, medico **. 

X Lafayette Rodrigues Pereira, bacharel ". 

Mauoel Eustáquio Martins de Andrade, bacharel. 

X Martinho Alvares da Silva Campos, medico. 

Theodomiro Alves Pereira, bacharel. 

Theophilo Ottoni, bacharel. 

Virgilio Martins de Mello Franco, magistrado. 

Visconde de Prados (depois Conde de Prados), medico. 



S. PAULO 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, lente do direito. 

António Moreira de Barros, bacharel ***. 

Barão Homem de Mello, bacharel *^. 

Bernardo Avelino Qavião Peixoto, magistrado. 

Carlos L«oncio de Carvalho, lente de direito. 

X João da Silva Carrão, lente de direito **. 

X José Bonifácio de Andrada e Silva, lente de direito *•. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, lente de direito. 

Olegário Herculano de Aquino e Castro, magistrado. 



OOYAZ 

António Augusto de Bulhõe?, engenheiro ■*. 
Segismundo António Gonçalves, magistrado. 

MATTO GROSSO 



Joaquim Mondes Malheiros, bacharel. 

José Vieira Couto de Magalhães, doutor em direito •*. 



PARANÁ 

Manoel Alves de Araújo, bacharel. 
Sérgio Francisco de Souza Castro, bacharel. 



i:). Tendo fallecido en 1:3 á*^ maio de 1S80, substituiu-D Bcnedicto Conleiro de Campos 
Valladarcs, doutor em direito. 

14. Nomcndo ministro da marinha c.n 31 de março de 18S1, foi rcííloito deputado pela mesma 
proviacia. 

. 15. Nomeado senador do Império pela raosaia província, por carta impcrinl de }i2 de novembro 
de 1879, substituiu-o Manoel Joaquim de Lemos, bacharel. 

10. Nomeado ministro de estrangeiros em 4 de junho do 1870, foi reeleito deputado pela mesma 
província. 

17. Nomeado ministro dn império em )2-S de março de ISSO, foi reeleito deputado pela mesma 
província. 

18. Não tomou assento, c tendo sido nomeado senador do Imncrio pela mesma provinda, por 
carta imperial de 9 de dezembro de 1878, substituiu-o Manoel Baptista da Cruz Tamandaré, 
bacharel. 

10..N*ome'vlo senidor do Império pela mesma província, por carta imperial de 9 de dezembro 
do 1S7'I, sjbslitulu-o Mnrtim Francisco Ribeiro de Andrada Filho, bacharel. 

20. Tendo fallecido em 13 do março do 187.), sabstituiu-o Jeronymo Rodrigues do Moraes 
Jardim, militar. 

21. Não tomou assento. 
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8.V?«TA CAtUARlNA 



João de Souza Mello e Alvim, militar. 
•João JSilTeira d« Souza, lente de direito. 



mo GRANDE DO SUL 



António Eleut^rio de Camargo, engenheiro. 

Fernando Luiz Osório, bacharel. 

X Florêncio Carlos de Abreu e Silva, bacharel **. 

X Gaspar Silveira Martins, bacharel *■. 

Jo8tí Francisco Diana, bacharel. 

Luiz da Silva Flores, medico *^. 



**. Nomoarlo sfjnador do império pela inesuia provinda, por carta i:np<^ri:il de 27 do seteiiiHro 
d» ivO, não se prucideu a nova eleição. 

«*. Nomeado K«*n:idor do império pela nies:na província, por carUi imperial de 31 de março 
4lf LSNO.stibstituio-o Antunio Antunes Kitias, bacharel. 

>v. Ti*U'Jo tVilN^cido prn IS d'* julho de ISSO, substituio-o Francisco Antunes Maciel, bacharel» 
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18^ LEGISLATURA 



1881 - 1884 



1* lL.B301SLA.'rURA. O A. EJL.EIÇÂ.O DIRE30XA. 



(Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881) 

(Districto d« un só Deputado) 



Procedeu-se á eleição em 31 de outubro de 1881 e foi dissolvida a camará 
em 3 de setembro de 1884 pir decreto n. 9379 do mesmo maz e anno 



18" Legislatura 



188i — 1884 



ESlelQão dlireotu 



M 

aa 

flS 
u 

Cd 

fi. 
as 

o 
e: 

a 



138 
27 



62 

85 

132 



126 
110 



05 
90 
80 

31 

82 
95 

107 
120 



o 

t 

tf 

H 
«9 



10 

2« 



1« 
20 
3P 



104 


1° 


63 


20 


105 


3^^ 


i:J4 


40 


100 


50 


118 


60 



10 

20 
30 



10 

20 
30 

40 

40 

C)0 

70 
80 



províncias e nones 



VOTAÇÃO 



o 
1 



AMAZONAS 



António dos Passos Miranda, bacharel em diretro (C.) 

Adriano Xavier de Oliveira Pimentel, bacharel em mathe- 
mnticas (L.) 





o 
tn 

o 



^ s 



110 



PAR.V 



Josá Ferreira Cantão, doutorem medicina (C.) 

Guilherme Francisco da Cruz, enf^nheiro (C.) ,, 

Samuel Wallace Mac-Dowel,bacharel em direito (C.).. 



MARANHÃO 



José da Silva Maia, doutorem medicina (C.) 

Felippe Franco de Sá, bacharel em direito (1) (L.) 

Au^sto Olympío Gomes de Castro, bacharel em direito (C.^, 
Salustiano Ferreira de Moraes Rego, bacharel em dt- 
rí*itrtíL.), 



289 



1008 
588 



Sinval Odorico de Moura, bacharel em direito (L.), 
José Yianna Vaz, bacharel em direito (L . ) 



PIAUHY 

Cândido Gil Castello Branco, magistrado (L.) 

Jos*^ Bnsson de Miranda Osório, bacharel em direito (L.)... 
Franklin Américo de Menezes Dória, bacharel em di- 
reito (L.) « 



331 
476 



725 



5ÍK) 



267 



em 



ceabí 

Mcton da Franca Alencar, doutorem medicina (L.)... 

António Pinto de Mendonça, bacharel em direito (C).. 

José Pompeu de Albuquerque Cavalcanti, bacharel 
mathematicas (L.) 

António Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel em di- 
reto (2) (L.) 

Barão de Canindé, doutor em medicina (C.) 

Leandro de Chaves Mello Ratisbona, bacharel em di- 
reito (L.) 

Thomaz Pompeu de Souza Brazil, Bacharel era direito (L.). 

Álvaro Caminha Tavares da Silva, bacharel em direito (C.). 



'4Ô5 
706 



2(K> 



321 



417 
413 

410 



560 
522 

48.3 



388 
3^ 



213 
451 



1966 
1069 
1259 



987 
504 
793 

373 
521 

567 



544 1052 
802 



1130 



1029 
1011 

041 

800 
7J7 

r>8 

788 
745 



(1) Nomeado ministro de estrangeiros em 21 de janeiro de 1882, e posteriormente senador 
do 'mperio pela mesma província, por carta imperial de 4 de fevereiro de mesmo anno. 
Foi eleito em seu logar, em lo escrutínio, por 202 votos, tendo comparecido 341 eleitores, 
António de Almeida e Oliveira, liberal, que tomou assento em 23 de maio. Nomeado ministro 
da marinha em 24 de maio de 1883, foi reeleito em 1^ escrutinío por iSf7 70tos, tendo compa- 
recido 322 eleitores, tomando assento em 30 de abril de 1884. 

(2) Nomeado ministro da ffuerra em 24 de maio de 1883. foi reeleito em 1^ escrutínio cor 
551 votos, tendo eompAMoiao 965 eleitores, tomando assento em 6 de Setembro do mesmo 
anno. 
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M 
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X 
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o 
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A 


09 
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u 




ai 




3 


1 


2: 





93 






PROVÍNCIAS E NOMBS 



BIO GRANDE DO NORTE 



Amaro Carneiro Bexerra Cavaleanti, bacharel em di- 
reito (L. ) 

Tarquinio Braulio de Souza Amarantho, lente de di- 
reito (C.) 



11 

10 

111 

66 
67 


10 

20 
30 

ío 


33 


10 


91 

94 

103 

50 


20 
30 

5o 


32 


GO 


9J 

«.KJ 

102 


70 
80 
9o 


S3 
122 


10° 


1) 
12 


120 
130 


35 
2-> 
3^ 


10 

2o 
30 


9 


40 


1.7 


50 


87 


10 


58 
37 


20 
30 
4" 



PAKABTBA 

Anisio Salathiel Carnoiro da Canha, bacharelem direito (C.) 

Manoel Tertuliano Thoniaz Henrque. magistrado (C.) 

José Evaristo da Cruz Gouvéa, doutor em medicina, (C). .. 

Manoel Carlos de Couvèa, doutor e o mediciaa(L.) 

António Alves de Souza Carvalho (depois Visconde de 
Souza Carvalho), bacharel em direito (L.) « 



PKRNAMBUCO 

Manoel do Nascijrento Machado Portella, doutor em di- 
reit3 (C.) 

J-)s<^ Mari»n>t Carneiro da Cunha, bacharel em direito (L.). . 

Manoel da Trindad»? Perelti, bacharel em direito, (C.) 

Joaquin Tavares de Mello Barreto, bacharel em direito (L.j. 

Francisco do Regi» Barros de Ijacerda, bacharel em di- 
reito (C.) 

Henrique Marques de Hollanda Cavalcanti, bacharel em 
direito (C) 

Ignncio Joaquim de Souza Lfão. bacharel etn direit 1 (C.)... 

Barão de Araçipy. lavrador (J.) 

José IVrnardo Galvão Alcoforado Júnior, bachart* 1 em di- 
reito (C.) 

Ulysses Machado Tereira V innna, bacharel em d ireits>. (L.)- 

Francisco Seraphico de Assis Carvalho, bacharel eui di- 
reito (3)(L.) 

António Gonçalves Ferreira, bacharel em direit > (C.) 

António Manoel de Siqueira Cavalcanti, lincharei em 
direito (L.) 



ALA» d AS 

Thotnaz do Boirflm Espindohi, doutor em medicna (L.).... 

Barão de Anadia, magistrado (C.) 

Francisco Ildefonso itibeiro de Menezes, bacharel em 
direito (L) 

Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, baobá rei em di- 
reito (4) (L) ;..... 

Theophilo Fernandes do« Santos, bacharel em direito (L.).' 



SBROIPE 



Graciliano Aristides do Prado Pimentel, bacharel em 

direito (L. ) 

Barão da Estancia, lavrador (L.) 

Oeminiano Brasil de Oliveira Góea, bacharel em direito (C). 
José Lais Coelho e Campos, bacharelem direito (C.) 



VOTAÇÃO 



o 
'g 

9 
b 



e« 81 



521 



4.'>6 
316 
2ô. 
299 

35-> 



72^ 



:m 



275 
328 

531 



347 



33) 
396 



393 

• • • • 

379 



o 
a 

9 



803 



715 
39 > 
302 

331 



362 
480 

237 
313 



4)5 
276 



519 



273 



si 

JSS 

o 



972 
1431 



792 
601 
478 
503 

603 



1285 

1316 

661 

'>86 

562 

-.2S 
IQSt 
817 

554 

621 

514 
62t 

981 



876 
6S7 

410 

66» 



997 
562 
456 
034 



(3) Tendo fsllecido em 7 de abril de 18&4, substUoia-o Bento Cecilisno dos Santos Ramos, 
conseryador, eleito em 1^ •scnitinio por ZÍS votos, tendo comparecido 638 eleitores, qu« 
tomou assento em 11 de agosto de 1884, 

(4) Nomeado ministro de estrangeiros em 3 de julho de 1882, foi reeleito em lo escrutinio 
por 320 votos, Undo comparecico 385 eleitores, tomando assento em 11 de setembro do 
mesmo aano. 
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52 
53 



i 

3 
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83 


10 


47 


20 


13 


30 


7 


4° 


3< 


50 


fô 


60 


6'J 


70 


1.» 


80 


57 


yo 


38 


lOo 


51 


11'* 


81 


12o 


lU 


130 


97 


140 



10 

20 



40 


1° 


70 


20 


40 


30 


17 


40 


14 


5'' 


133 


r>o 


41 


70 


15 


8'> 


42 


'.)o 


71 


lO-^ 


54 


110 


55 


itf" 



províncias e nombs 



BAHIA 

Barão do Guahy , negociante (C. ) 

Ruy Barbosa, bacharel era direito (L) 

Francisco Prisco de Souza Paraíso, bacharel em di- 
reito (5) (L.) 

Francisco Maria Sodré Pereira (d) (L.) 

Ildefonso José de Araújo, doutor em medicina (Ij.) 

António Cnpneiro da Rocha, bacharel e-n direito (7) (L.). .. 

João Ferreira de Araújo Pinho, bacharel em direito, (G.)... 

João Ferreira de Moura, bacharel em direito (8) (L.)... 

Rodolpho Bpiphanio de Souza Dantas, bacharel em 
reito (9) (L.) 

Aristides Cezar Spinola Zama, doutor eui medicina (L.) 

António Rodrigues Lima, doutorem medicina (L.) 

Juvencio A Iven de Souza, doutor em medicina (L.) 

Aristides de Souza Spinola, bacharel em direito (L.) 

Barão da Villa da Barra, doutor em medicina (C.)..,. 



di- 



ESPIRITO SANTO 



Daniel \cci )Ii de Azevedo, magistrado (10) (L.) 

Leopoldo Au^sto Deocleciano de Mello e Cunha, bacharel 

em mathomaticas (L. )••••• 



município da cArte e rio dk jankiro 

Luiz Joaquim Duquo Estrada Teixeira, doutor em di- 
reito (C.) 

Joaquim António Fernandes de Oliveira, b?)charel em di- 
reito (C . ) , 

Adolpho Bezerra de Menezes, doutor em medicina (L).... 

I*aulino José Soares de Souza, bacharel em direito (Cj 

Francisco Bel isari o Soares de Souza, bacharelem direito (C) 

Manoel Rodrigues Peixoto, bacharel em direito (L) 

João de AlmeiJa Pereira, bacharel em direito, (11) (C) 

Alfredo Rodrigiies Fernandes Chaves, bacharel em direito (C) 

J >ão Manoel Pereira da Silva, bacharel e-n direito (C) 

Manoel Peixoto de Lacenla VVerncck, bacharelem direito (C) 

Dotjiingos de Andrade Figueira, doutor em direito (C) 

António Ferreira Vianna, doutor eu direito (C) 



VOTAÇÃO 



9 



088 
643 
631 
853 
ÔÔ7 
5)87 

5S3 

629 
660 
607 
241 
441 



3S1 
338 



550 



621 
3J7 



484 
581 



e 
I 

o 
Si 



763 
443 



9)8 

757 
859 
802 



647 



546 



450 



m0*^ 




1391 
878 



1118 

96 
1171 
1492 
llfô 

991 



1 



897 

I20S 

1068 

478 

728 



741 
685 



1311 

1294 

164Ô 

1442 

839 

1198 
1154 
796 
960 
863 
930 
823 



(5) Nomeado ministro da instiça em 2\ de maio de 1883, foi reeleito em lo escrutínio por 699 
votos, tendo compnrecido il54 eleitores, tomando assento em 23 de julho do mesmo anno. 

(tí) Nomeado mmistro da justiça em 6 de Junho de 1884, foi reeleito em 1^ escrutínio por 
418 votos, tendo comparecido 4^ eleitores, tomando assento em 11 de agosto do mesmo 
anno. 

(7) Nomeado ministro ú& marinha em Ode maio de 1882, foi reeleito em 1^ escrutínio por 
862 volos, tendo comparecido 1248 eleitores, tomando assento em 17 de julho do mesmo anno } 
nomeado ministro da agricultura em 6 de junho de 1834, foi reeleito em 1^ etcrutinio pov 
618 vot"s, tendo comparecido 672 eleitores, tomando assento em 11 de agosto do mesmo 
anno . 

(8) Nomeado ministro da iustiça em 3 de Julho de 188S, foi reeleito em lo escrutinio p.0t 
494 votos, tendo compareciao 002 eleitores, tomando assento em 31 de agosto do mesmo 
anno. 

(9) Nomeado ministro do império em 21 de janeuro de 18^ foi rseleito em lo esenUinio 
por 497 votos, tendo comparecido 506 eleitores, tomando assento em 12 de abril do mesmo 
anno. 

(10) Tendo fallecido em7 de junho de 1882, sabsiitoio-o Âlpben Adolpho Monjardin de 
Andrade Almeida (liberal), eleito em 1^ escrutinio por 397 votos, tendo comparecido 734 
eleitores, tomando assento em 14 de maio de 1883. 

(11) Tendo fallecido em 5 de iolho da 1883. sabstitoio-o Elias António de Moraes, liberal, 
eleito em 1^ escmUnia por S5I votot, tenao comparecido 1094 eleitores, tomando assento 
em 8 de Maio de itti. 
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2° 



províncias e nomes 



S. PACLO 

Laurindo Abelardo de Brito, bacharel em direito (L) 

António Moreira de Barros, bacharel em direito (L) 

Jo8^ Luiz de Almeida Nogueira, bacharel em direito (C).... 
Bento Francisco de Paula o Souza, bacharel em direito 

(12) (L) 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada Filho, bacharel em 

direito (L) 

Martim Francisco Ribeiro de Andrade, doutor era direito (L) 
Francisco António de Souza Queiroz Filho, bacharel em 

direito ( L) 

António da Tosta plnto e Silva, bacharel era direito (C).... 
António Hnheiru de Ulhòa Cintra, doutor em medicina (C). 



PA«IA>'.V 



Generoso Marnues doa Santos, bacharel era direito (L). 
Manoel Alves de Araújo, bacharel em direito (13) (L).. 



8V.NTA CATIIABINA 



VOTAÇÃO 



O 

a 



u 



Alfredo dp KscrafrnoUe Taunay, militar (C). 
Manoel da Silva Mafru, magistrado (li) (L). 



S. PKDRO DO RIO GRANDE DO SUL 

António Kleuterio de Camargo, bacharel em mathematicas 
(L), 



António Antunes Ribas, bacharel em direito (L) 

Henrique Francisco de Ávila, bacharel em direito (13) (L). 
Francisco Antunes Maciel, bacharelem direito (16) (L).... 

Jos^ Francisco Diana, bacliarel em dire*to (L) 

Felisberto Pereira da Silva, bacharel era direito (L) 



MINAS ORBARS 



Carlos Aífonso de Assis Figueiredo, bacharel em direito 

(17) (L) 

Cândido Luiz Marúi de Oliveira, bacharelem direito (18) (L). 



t')76 



351 



tiOl 



711 



lOv^ 

807 



472 



o 
1 



o 

K 

O 

o 

At 



(550 

• • • . 
7SJ 



;>j1 



007 
572 
74S 



492 



Ô4S 
470 



1319 



758 
947 



460 



o 



Cú 



13i7 
1245 
1174 

109Í 

1131 
103(> 

1231 
1124 
14^J 



957 
818 



1283 
9õ0 



22o7 
1130 
1514 
193S 
i878 
1583 



; 



914 

827 



(12) Nomeado ministro da marinha em 3S de janeiro de 1882, foi reeleito em 2** escrutínio 
por 505 votos, tendo comparecido 578 eleitores, tomando assento em 10 de julho do 
mesmo anno. 

(13) Nomeado ministro da agricultura em 21 de janeiro de 1SS2, foi reeleito em 1© 
escrutinio por 6)5 votos, lendo comparecido 940 eleitores, tomando assento em 12 de abril 
do mesmo anno. 

(li) Nomeado ministro da justiça em 1 dn Fevereiro de 1882, fã reeleito era lo escrutínio 
por 505 votos, tendo comparecido 905 eleitores, tomando assento em 10 de maio do mesmo 
anno. 

(15) Nomeado senador do Império pela mesma província, p )r carta imperial de 20 de 
maio de 18S2, substituio-o Severino Ribeiro Carneiro Monteiro, conservador, eleito em 2© 
escrutinio por 725 votos, tendo comparecido 1435 eleitores, tomando assento em 30 de maio 
de 1883. 

í 
por 

{ti) i>oaienao nunisiro «a guerra era a ae juino ae líftSK, loi reeleito em lo escrutínio por 
498 votos, tendo comparecido 879 eleitores, tomando assento em 21 de agosto do mesmo anno. 

(18) Nomeado ministro da guerra em 6 de junho de 1884. foi reeleito era 1® escrutinio 
por 417 votos, tendo comparecido 320 eleitores, tomando assento em 4 de agosto do 
mesmo anno. 
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113 



30 
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B8 
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13 > 
14» 

í:p 

1(J" 
170 
IS^» 
1K> 
20^ 



1« 
2® 



10 
20 



PROVÍNCIAS E NOMES 



Affonso Aa^sto Moreira Ponnn, doutor «m direito (i\))(L). 
Ignacio António de Asss Martins, bacharel em direito 

(20), (L) 

Mortinho Alvares da Silva Campos, doutor em medicina 

(ífl) (M ....... 

Francisco I^:nacio de Carvalho Rezende, doutor biu direito 

{^} (C) 

.Tose Rodrigues de Lima Duarte, doutor em medicina, 

(23) (L) 

Carlos \'nx d<í Mello, hacharel eui direito (L) 

Marão da Leopiddina, bacharel em direito (C) 

João Nogueira Penido, doutor em medicina (L) 

J08H M.inoel Pwreira Cabral, bacharel em direito (C) 

Francisco Silvianu de Almeida Brandão, doutor em uie- 

diciíia (D 

Olympio Oscnr de Vilhena Valladáo, b icharelem direito (C). 

Manoel Jost^ Soares, negociante (C) ; 

João Caetano de Oliveira e Souza, bacharel em direito (C) . 
Eduardo Augusto Montindon, doutor e'ii medicina (L). . . . 

João da Matta Machado, doutorem ir.edicma (2t) (i^) 

Joaquim Vieira de Andrade, doutor em medicina (l<) 

António Felício doH Santos, doutor em medicina (L) 

AlfonKo Olso de Assis Figueiredo Júnior, doutor em 

diíeito (íi) 



GOYAZ 



Andrif Augusto de Pádua Flcury, bacharel em direito 

(2->) (D ; 

Josc Leop')ido de Bulhões Jardiui, bacharel e ji direito (L). 



MATTO GR0»S0 



António Gonçalves do Carvalho, magistrado. (L) 

Augusto César de Pádua Fleury, bacharelem direito (L). 



VOTAÇÃO 



o 

er 
« 



3 
O 



-t! o. 



4D0 
544 
481 



678 



587 
70ii 



700 



326 
2\W 
fó4 

4iO 



678 



277 



70J 



6i3 
753 



7r:o 



;n>i 
403 
364 



332 



630 
lOáO 

737 

1326 

710 
1074 
142i 
100 S 
1254 

1262 
1260 
887 
711 
572 
485 
489 
4^8 

772 



10 <4 
1172 



541 
73J 



(iU) Nomeado ministro da guerra em 21 de janeiro de 1882, foi reeleito em 1° escrutínio 
por C\)7 votos, tendo comparecido 741 eleitores, tomando assento em 23 de marco do mesmo 
anno ; nomeado ministro da agricultura em 24 de maio de 18'<3, foi reeleito em lo escrutínio 
por 6ÍS2 votos, tendo comparecido 72) eleitores, tomando assento a 31 de julho do mesmo anno. 

(20) Nomeado senador do império pela mesjia província, por carta imperial de 28 de 
junho de 1S84, não se procedeu a nova eleição. 

(21) Nomeado ministro da fazenda em 21 de Janeiro de 18'2 e senador do império pela 
mesma província, por carta imperial de 22 do mesmo niez, substituio-o Martinho Alvares da 
Silva Contagem. lÍDeral, eleito em 1<> escrutínio por 594 votos, tendo comparecido 1097 
eleitores, tomando assento em 5 de junho de 1S82. 

(22) Tendo fallectdo era 3 de maio de 1S83, substítuio-o Aureliano Martins de Carvalho 
Mourão, conservador, eleito em 2* escrutínio por 557 votos, tendo comparecido 10H2 
eleitores, tomando assento em 21 de maio de 18S4. 

(23^ Nouieado senador pela mesuri provinci*», por carta imperial de 20 de^aneirode 
18S4, foi eleito para substítuU-o António Carlos Rí)>eiro de Andrade, Uberal, que uao chegou 
a ser reconhecido. 

(24) Nomeado ministro dos estrangeiros em 6 de junho de 1SS4, foi reeleito em 1® 
escrutínio por 2)5 votos, tendo comparecido 387 eleitores, tomando assento em 28 de 
.\gosto do mesmo anno. 

(25) Nomeado ministro da agricultura em 3 de julho de 1882, substituio-o Antero Cícero 
de Assis, conservador, eleito em 1® escrutínio por 583 votos, tendo comparecido 1134 
eleitores, tomando assento em 8 de maio de 1883, e fallecendo este em 9 de outubro do 
mesmo anno, foi eleito em 2* escrutínio por 64J votos, tendo comparecido 1131 eleitores, 
para substitiill-o Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim, liberal, que tomoa assento «m 
10 de maio de 1884. 



i 



Nota.— O numero de votos e o total dos eleitores qae coroparec«nun fio extrahidoí il 
actas da apuração geral. 
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19^ LEGISLATURA 



1885 



(Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881) 

(Disiricio de um só Deputado) 



Proodeu-se á eleição em !<> de dezembro de 1884 e foi dissoWida a camará 

em 26 de setembro de 1885 por decreto n. 95)0 
do mesmo mez e anno, sendo convocada outra para 3 de maio de 1886 



19^ Legislatura 
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35 
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34 

60 
111 



102 
12 > 

68 
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i<» 
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províncias e nomes 



AMAZONAS 



S.it yro de Oliveira Dias, doutor em inedicinn ( L) 

Adriano Xaviitr de Oliveirn Pimentel, bacharel em mathe- 
maticas (L) 



TABA (1) 



109 


10 


MT) 


20 


8U 


30 


122 


40 


84 


50 


123 


iV> 


159 


70 


3J 


80 



José Ferreira Cantão, doutor em medicina (C) 

António Bezerra da Rocha Moraes, bacharel o:u direito (C) 

í ruilherme Francisco da Crui. engenheiro (C) 

Demétrio Bezerra da Rocha Mor.ies, bacharelem direito (I^) 

José Mnria Ijeitão da Cunha, doutor em direito (C) 

Samuel Wallnce Mac-Dowell, bacharel em direito (C) 



MARANHÃO 



Jos<^ da Silva Maia, doutorem medicina (C) 

António drt Almeida e OUv<*ira, bacharel em aireito (L) 

Augusto 01 ympio Gomes de Castro, bacharel em direito (C) 
Manoel Bernardino da Costa Rodrigues, doutor em me- 
dicina (L) 

Francisco Dias Carneiro, bacharelem direito (C) 

José Yianna Vaz, bacharel em direito (L) 



PIAUMY 



Cândido GilCastello Branco, magistrado (L) 

Simplício Coelho de Rezende, bacharel em direito (C) 

Franklin AmorÍ3o de Menezes Dória, bacharel era direito (L) 



r-EAuA 



ierico Augusto Borges, doutor em direito (C) 

t>nio Pinto de Mendouça, bacharel em direito (C) 



Fred 

António 

Josuí Pompeu de Albuquerque Cavalcante, bacharel em ma- 

thematicas (L) 

António Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel em direito (L\ 
MiguiU Joaquim de Almada Castro, bacharel era direito (L) 
Leandro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel em direito (L) 

ÍThomaz Pompeu de Souza Brasil, bacharel em direito (Ij)». 
Álvaro Caminna Tavares da Silva, bacharel em direito (C). . 



(1) O Decreto n. 0283 de 27 de Mlembí o dé iSM àMtí» 
trictos eleitoraes, de conformidade cott.o j 
e anno» 



VOTAÇÃO 



o 
c 



V) 






c 



&: 



145 
308 



380 
32i 

:m 

2(^ 
370 



2)0 



21 1 
277 



002 
062 



582 
GU 

597 
381 
490 
330 



467 



590 



277 
483 



630 



455 



397 



1.133 
697 
510 
803 
432 
533 



614 
4MD 
79ir 

408 
511 
767 



366 



771 
1.0)2 



Pftrá em leis 
S doaiMiiio 




.127 
.174 

.139 
666 
685 
72b 
721 
751 



di»- 
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43 

110 



36 
59 
112 
67 
76 



119 

3S 
124 

40 
150 
100 

51 
9) 

75 

83 
81 
82 
37 



12 

94 
23 

11 
2i 



10 

2^ 



1» 
20 
30 
40 

50 



10 

20 

3« 
40 
50 
6° 

70 
80 

90 

10o 

110 

120 
130 



10 

20 
30 

40 
50 



províncias b nomes 



BIO GBANDB DO NOBTR 

Amaro Carneiro Bezerra Cavalcante, bacharel em direito (L) 
José Moreira Brandão Castello Branco, bacharel em di- 
reito (L) 



PARAHYBA 



Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bicharei em direito (C) 

António José Henriques, bacharel em direito (C) 

José Evaristo da Crus Oouvéa. doutor em medicina (C) 

Manoel Dantas Corrêa Oóes, bacharel en direito (L) 

Visconde de Sousa Carvalho, (2) bacharel e n direito (L). . 



PERNAMBUCO 



Manoel do 
rei to (C) 



Nascimento Machado Portella, doutor em di- 



José Marianno Carneiro da Cunha, bacharel em direito ÍL) 
António Francisco Corrêa de Araújo, bacharel emdireito(C; 
Joaquim Tavares de Mello Barreto, bacharelem direito (L) 
António Epaminondas de Mello, (3) bacharelem direiio (L) 
Henrique Marques HoUanda Cavalcuite, bacharel em di- 
reito (C) 

Sigis.nundo António Gonçalves, magistrado (Li 

Drummond, bacharel 



Vasconcellos 



em 



16 


lo 


103 e 




108 A 


20 


49 


3^ 


96 


40 



Qaspar Meneses 
direito (C) 

José Bernardo Oalvão Alcoforado Júnior, bacharel em di- 
reito (C) 

Ulysses Machado Pereira Viannx, bacharel em direito (L) 

Bento Ceoiliano dos Santos Ramos, magistrado (C) 

António Gonçalves Ferreira, bacharelem direito (C) 

António Manoel de Siqueira Cavalcante, bacharel e n di- 
reito (L) , .. 



ALAGOAS 

Bernardo António de Menonça Sobrinho, bacharel em di- 
reito (C) 

Barão de Anadia, magistrado (C) 

Francisco Ildefonso Ribeiro de Meneses, bacharel eu di- 
reito (L) 

Lourenço Cavalcante de Albuquerque, bacharel em direito(L) 

João Lins Vieira Cansansão de SinimbÃ Júnior, bacharel 
em direito (L) 



SBBOIPB 



Leandro Ribeiro de Siqueira Maciel, bacharel em direito (C) 



Barão da Estancia, (4) lavrad or (L). 

Olyrapio de Sousa Campos, padre (C) , 

José Luís Coelho e Campos, bacharel em dirsito (C). 



VOTAÇÃO 



o 
a 

'■S 

9 
•* 



627 
875 



484 
333 
308 



619 



8\1 
917 
386 
31 -> 
318 

3>8 
419 

432 



508 
338 
408 

492 



o 

3 



: 



— s 

S E 
o 



1.076 
1.71 > 



625 



780 
563 
603 
1.111 
892 



2Si 



1.6di 

1.573 

724 

576 
614 

68» 
7i0 

8»1 

426 
9W5 
671 
751 

888 



461 
374 




887 
737 


274 
430 




475 

668 


510 




SO) 


556 




1.0,36 


fSO 
965 
392 




529 
601 
740 



(2) Tendo fallecido em 3 de abril de 1883, substítuio-o Francisco de Paula e Silva Primo, 
bacharel em direito (L), eleito «m i-* esorutinio por 261 votos, tendo comparecido 2i3 elei- 
tores. Tomou assento era 3 de julho de 18^5. 

(3) Tendo fallecida em 18 de março de 18)5 substituio-o Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, 
bacharel em direito (L), eleito em 1® esorutinio por 366 votos, tendo comparecido 632 efei- 
iores. Tomou assento em 3 de julho de 1885. 

(I) Nomeado senador pela mesma província, por certa imperial de 24 de janeiro de 1885, 
suDStituio-o Joviniano Ramos Romero, doutor em medicina (L), eleito em 1° escrutinio por 
298 votos, tendo comparecido 581 eleitores. Tomou assento em 14 de setembro de 1885. 
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províncias e nomks 



17 


10 


73 


2o 


56 


30 


iõ 


40 


86 


:.o 


74 


6* 


18 


70 


li 


S'' 


101 


í^o 


47 


lOo 


108 


lio 


106 


120 


121 


130 


15S 


140 


93 


10 


105 


29 


97 


10 


\i\ 


2' 


9» 


3« 


63 


40 


13 


:>" 


6i 


()0 


9 


7o 


10 


8^ 


107 


CO 


48 


lOo 


26 


HO 


118 


120 


6> 


lo 


52 


20 


53 


y» 


55 


40 


93 


50 


50 


60 


15 


70 


46 


80 


44 


90 



BAHIA 

RArão de Guahy« negociante (C) 

J<)ão Ferreira ue Moura ( >), bacharel e n direito (L) 

Frnncisc'.) Prisco de Sou^a Par.iizo, bacharel eu direito (L) 
Francisco Maria Sodré Pereira, bacharel em direito (L). .. . 

Ildefonso Jos*^ de .\raui >, doutor e:n medicina (L) 

António Carneiro da Hocba, bacharel ètn direitj (L) 

.loão Ferreira de Araújo Pinho, bacharel en direito (C)... 
Innocencio Mirques de Araújo Góes Júnior, bacharel etu 

direití (C) 

João dos Reis Souza Dantas Filho, bacharel e'n direito (L) 
Aristides César Spínola '^Carna, doutorem medicina (íi).... 

Lui2 Accioli Pereira Franco, bncharel em direito (C) 

Juvencio Alves de S mza, djutor em medicina (L) 

Aristides de Souza Spínola, bicharei em direito (L)... .... 

Barão da Viila da Barra, doutor en medicina (C) 



RSPIRITO SANTO 

Leopoldo Augrusto Deoclecíano de Mello e Cunha, bi- 



charei em inathe uaticis (L) 



José Fermufles 
reito (C) 



da C sta Pereira Júnior, bncharel em di' 



MUNICItMJ DA CÔRTR B RIO DR JANRIRO 



Alfiredo Caniillo Valdetriro. doutor em medicina (L) 

Joa<^uim António Fernandes de Oliveira, bacharel em di- 



reito (C)., 
10 Be? 



Adolpho Bezerra de Menezes, doutorem medicina (L)...* 

Cari »« Frederico Castrioto, bacharel em direito (C) 

Francisco Belisario Soares de Souza (6), bacharel em di- 
reito (C) 

Thomaz José Coelho de Almeida, bacharel em direito (C)... 

Alberto Bezamat, bacharelem direito (C) 

Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves (7), bacharel em di- 
reito ÍC) 

Carlos \ntonio da França Carvalho, bacharel em direito (L) 

Manoel Peixoto de Lacerda Wemeck, bacharel em di- 
reito (C) 

I)om-.n|ço8 de Andrade Figueira, doutor em direito (C) 

António Cândido da Canha Leitio, doutor em direito (C)... 

S. PAULO 

António da Silva Prado (8), bacharel em direito (C) . . , 

António Moreira de Barros, bacharel em direito (L) 

Francisco de Paula Rodrigues Alves, bacharel em direito (C) 

Kodngo Augusto da Silva, bacharel em direito (C) 

Manoel .\ntonio Duarte ae Azevedo, doutor em direito (C) 
Martim Francisco Ribeiro de And rada, doutorem direitoíL) 
Manoel Ferraz de Campos Sallei, bacharel era direito (R). . 
Prudente José de Moraes Barros, bacharel em direito (R) 
DelAno Pinheiro de Ulhôa Cintra, doutorem direito (C). .. . 



VOTAÇÃO 



o 
a 

• mm 

«a 
9 
u 

« 



714 
501 
622 
• • . 
51* 
811 
6 47 

513 
420 
478 
277 
557 
3>5 
337 



831 

590 
676 
708 

514 



548 
651 
446 



644 
930 



• • • • 



ao 
« 



s 

tf 






K 



o 



512 



375 
365 



1.001 

597 
758 



516 



918 



713 
668 
633 
874 
726 
751 






1.873 
ír73 
1.1 W 
918 
1.01) 
l.ili 
l.OOJ 

970 
817 
8)^ 
796 
l.OJ» 
705 
512 



753 
092 



1.974 

1.192 
1.502 
1.613 

987 
1.196 
1.411 

811 
1.011 

975 
932 
877 



1.737 
1.241 
1.630 
1.3U 
1.297 
1.231 
1.5U 
1.203 
1.238 



(5) Nomeado ministro da agrícaltnra em 6 de maio de 1885, foi reeleito em 1^ escratlDio 
por 540 votos, tendo comparecido 985 eleitores. Tomoa «Mento em 6 de jalho de 1885. 

(6) Nomeado ministro da fksenda em 20 de sgoito de 1885, nSo m procedeu a nova 
elitiçio, por ter sido dissolvida a oaroara dos dspatados. 

(7) Nomeado ministro da marinha em fO de agosto da 1885, IbIò Ito ~^roeed«a m Ik0ir&' 
eleióio, por ter sido dissohrida a eamara doa Capotados. ^■ 

U(8) Nomeado ministro da agricultara em 20 do MO«lo àé iMy. 
eleição, por ter sido díMolvida caamaradoadopotaOMl» 
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88 
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10 

2° 



PROVÍNCIAS E NOMIÍS 



PARANÁ 



Manoel Eufrasio Corraei, bacharel em rlireito (C). 
Manoel Alves <le Araújo, bacharel em direito (L). 



SANTA CATIIARINA 



Duarte Pnranho» Schutel, doutor e-u medicina (L). 
Manoel da Silva Mafra, magistrado (L) 



8. PBDRO DO BIO ORANDB DO SUL 

António Rleuteriò do Camargo (9), bacharel eu mathema< 

ticns ( L). • 

Joaqauu I*odro Salgado, eoipregado publico (L) 

Egydio Barbosa do Oliveira Itnqui, doutor em direito (L).. 

Francisco Antunes Maciel, doutor em direito (I^) 

Jos(< Francisco Diana, bacharel em direito (ÍJ 

Joaquim Pedro Soares, doutor em medicina (L) 



MINAS OKRAKS 

Diogo Lui;5 de Almeida Pereira de Va.«c )ncellos, bacharel 
o-n dir<*lto (C) 

Cândido Luiz Maria de Oliveira, bacharel em direito (L). 

Aífonso Augusti Moreira Ponna (10), doutor em direito (L) 

Sebastião Gonçalves da Silva Mascarenhas, doutor em me- 
dicina (L) 

Bftuedicto Cordeiro dos Campos Valladares, doutor e:n 
direito (L) 

António Justiniano das Chagas, doutor em medicina (C).. 

António Carlos Ribeiro de Andrada, bacharel em direito (L) 

Carlos Vaz de Mello, bacharel en direit > (L) 

Barão da Leopoldina, bacharelem direito (C) 

João Nogueira Penido, doutorem medicina (L) 

Joaquim Bento Kibeirj da Luz, bacharelem direito (C). 

Joso Ignacio de Barros Cobra, bacharel em direito (C).... 

Álvaro Augusto de Andrade Botelho, bacharel em di- 
reito (R) 

Manoel Jost^ Soares, n»*gociauto (C) 

Carlos Aítonso íle Assis Figueiredo, bncharel «v.u direito (L) 

Eduardo August 1 Montandon, doutor en medicina (L)... 

António Fclicio dos Santos, doutor em medicina (L) 

Ernesto Pio dos Mares Guii, bachnrel cn direito (L) 

Carlos Peixoto de Mello, bacharel em mathematicas (C).. 

Atfonso Celso do Assis Figuercdo Júnior, doutor em di- 
reito ( L) 

00 VAZ 

Andr»í Augusto do Padui Fleury, bacharel em direito (L).. 
José Leopoldo de Bulhões Jardim, bacharel e.u direito (L) 

MATTO GROSSO 



Jos(; Maria Metello. doutor em direito (L) 

Augusto César de Pádua Fleury, bacharel em direito (L), 



VOTAÇÃO 



■ ^^^«^i^^^^i^^^^^^^^^^B 



© 

mmm 

a 

• mm 

9 
U 

o 



540 
71« 



(WS 
503 



1.502 
iSOó 



972 
930 



571 
005 

075 
615 



712 



559 



32J 



412 



853 



372 






& 



(Wl 
1.059 



557 



723 
563 
503 
791 
628 

» • • • 

802 
678 



527 
4n 



3:{9 
314 



612 



301 



§2 
o 



1.054 
910 



1.353 
82 i 



2.403 
í,6t3S 
1.303 
2.115 
1.920 
1.621 



1.0J5 

791 

1.149 

091 

1.058 
1.185 
Ma2 
ti72 
1.0«í2 
1.22t 
1.3J2 
1.404 

1.351 
714 

1.015 
637 
646 
623 
597 

815 



1.170 
961 



357 
631 



(9) Nomeado ministro da guerra em Ode maio de 18*<5, foi reeleito om lo escrutio por 
1.345 votos, tendo comparecido 2.0^ eleitores. Tomou assento em 16 de julho de 1885. 



por 722 



UO) Nomeado ministro da justiça em 6 de maio de 1885, foi reeleito e:n lo escrutínio 
^tt votos, tendo compareciao 7^ eleitores. Tomou assento em 3 de julho do 1SS5. 



Nota. — O numero de vot«s o dos eleitores que compareceram são extrahidos das 
actos da apuração geral. 
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20* LEGISLATURA 



1886 — 1889 
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(Lei n. 3029 de 9 de Janeiro de 1881) 

(Disiricto de um só Deputado) 



Procedeu-se á eleição em 15 de janeiro de 1886 e foi diMolvida a camará 

em 17 de janho de 1889, por decreto n. 10.251 do mesmo mez e 

anno, sendo convocada outra extraordinariamente para 20 de novembro 
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31 
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4 
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4< 
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províncias e nomes 



▼OTAÇAO 



^^t^t^^^^^^0^0^0^0^0^0t0^0^0^0^0 



AMAZONAS 

Aatonio dos Paasos Miranda, bacharel eu direito (C.)«**> 

Clarindo Adolpho de Oliveira Chaves, doutor em medi 

eina (G.) 

pabA 

Josá Ferreira Canta), doutor e-.n medicina (C.) 

Manoel Jos4 de Siqueira Mendes, cónego (1) (C.) 

Qailherme Francisco Cruz, engenheiro (O.) 

José Lourenço da Gosta Aguiar, padre (G.K.. 

José Maria Leitão da Canha, bacaarel e n aireito {C. ) 

Samuel Wallaoe Mac-Dowell, bacharel em direito (2) (C.) . . 

MARANHÃO 



lo 
2^ 

30 
40 

5o 
60 
70 
«o I 



Jo84 da Silva Maia, doutor e-n medicina (C.) 

Luiz ^Vntonio Domingues da Silva, bacharel em direito {C.K. 
Au^sto Olyinpio Oomes de Castro, bacharel em direito (C.).. 

João Henrique Vieira da Silv t, bacharel e n direito (C.) 

Francisco Dias Cammro, bachirel em direito, (C.) 

Manoel José Ribeiro da Cunha, doutor em medicina (C.).. . . 

PIAUHT 



António Coelho Redrigoes, doutor em direito (C.) 

Simplício Coelho de Resende, bacharel em direito (c.) 

Jayine de Albuquerque Rosa, bacharel e:u direito ( ) {C.).., 

CB.iHÀ 

Manoel Ambrósio da Silveira Torres Portugal, bacharel em 
direito (C.) 

Tristão de Alencar Araripe, magistrado (C.) 

Rarão de Canindé, doutor em medicina (C.) 

António Joaquim Rodrigues Júnior, bacharel em di- 
reito (L.) 

José Pompéo Albuquerque Cavalcante, bacharel em ma- 
thematicas (L.) 

Lenndro Chaves de Mello Ratisbona, bacharel em di- 
reito (L..) 

Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho, doutor em medi- 
cina (C.) 

Álvaro Caminha Tavares da Silva, bacharel era direito (C)-* 



o 
a 

9 

i 



197 
2)8 



599 
410 
281 
417 
309 
3S7 



584 
W) 
483 
287 
BS7 
500 



603 
510 
393 



o 

•mm 

a 
e 



66? 
530 
6G4 

528 

371 

£82 

416 



«1 

li 

o 



276 
476 



1.127 
801 
428 
792 
537 
492 



730 
531 
726 
481 
531 
917 



1.177 
967 
053 



1.087 
576 

603 
619 



568 
«62 



(1) Nomeado senador pela mesma província, por carta imperial de 16 de março de 1886, 
suDstituio-o o padre Maneio Caetano Ribeiro (C.), eleito em primeiro escrutínio por 4>0 
votos, tendo comparecido 712 eleitores. Tomou assento em 2 de maio de 1S87. 

(2) Nomeado ministro da marinha em 12 de junho de 1896, foi reeleito em primeiro esoru- 
tinio por 970 votos, tendo comparecido 436 eleitores. Tomou asento era 2 de setembro. Em 
lO de maio de 1887 passou a occupar a pasta da justiça. 

(*) Procedeu-se á eleição em 15 de janeiro de 1886, tendo tido dinolvida a camará por de- 
creto n. 9500 de 23 de setembro de 188o e convocada a aweoibléa geral para 3 de maio de 1886» 

(••) A canuira eliminou os votos da cooMnroa da Pr * "- " '^ "- - 

existência da respectiva ^ualiíleaçfto, didailais lyor 
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13 



75 

8 

9 

49 

150 



IO 

3° 
40 

50 



14 


1«» 


133 


2» 


35 


30 


37 


4» 


50 
51 


.%o 
60 


10 
11 
15 


70 

SO 
90 


16 


10° 


52 

17 

100 


110 

12" 
130 



províncias b nomes 



VOTAÇÃO 



^^^m0*0^0^0*^^0m^^0m0*^t0m^t^*^»^m 



o 

a 

«a 
9 
u 

V 

s 



2 



o* a* 

Ho 



RIO GRANDB DO NORTB 



10 Tarquinio Braulio de Souza Amarantho, lente de di- 
reito (C.) 

2o João Manoel de Carvalho, padre (C)..... 



PARAHTBA DO NOBTB 



Anísio Salathiel Carneiro da Cunha, bacharel em di- 
reito (C.) 

António José Henriques, bacharel em direito (C.) 

Jo8<$ Soriano de Souza, doutor em medicina (C.) 

Elias Frederico de Almeida e Albuquerque, bacharel em 
direito, (3) (C.) 

Francisco de Paula Silva Primo, bacharel em direito (L.). 



PERNAMBUCO 

Manoel do Nascimento Machado Portella, doutor era 
direito (4) (C.) 

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, magis- 
trado (C ) 

António Francisco Corroa de Araújo, bacharel era di- 
reito (d) (C . ) 

João Juvencio Ferreira de Aguiar, bacharel em di- 
reito (C.) 

Pedro da Cunha Beltrão, bacharel em direito, (L.) 

Henrique Marques Hollanda Cavalcante, bacharel em di- 
reito (C.) 

Henrique Pereira de Lucena, bacharel em direito (C.) .... 

Barão de Araça^, bacharel em direito (C.) 

Jos(^ Bernardo Galvão Alcoforado Júnior, bacharel em 
direito (C.) 

Francisco de Assis Rosa e Silva, bacharel em direito 
(6)(C.) 

Bento Cecilinno dos Santos Ramos, bacharel em direito (7) 

António Gonçalves Ferreira, bacharel em direito (C.).... 

Alfredo Corrêa de Oliveira, bacharel cm direito (C.) 



615 

872 



451 
353 
357 

595 
696 



1.023 



450 

303 
375 

390 
375 
59Ò 

339 

535 
3S7 

39) 
498 



1.029 
1.305 



777 

563 
618 

1.16) 
718 



849 



1.77J 

1.756 

705 

587 
729 

448 
734 
911 

583 

847 

490 

75.) 

1.014 



(3) Tendo fallecido em 14 de julho de 188S, substituio-o o Dr. Elias Elíaco Elyseu da 
Gosta Ramos (L.), eleito em 1° escrutínio por ^Í6 votos, tendo comparecido 1026 elei- 
tores. Tomou assento em 30 de abril de 1889. 

(4) Nomeado ministro do império em 21 de julho de 1887, não foi reeleito, sendo sub- 
stituído pelo Dr. Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo (L.), eleito em lo escrutínio por 1.409 
votos, tendo comparecido 2.Ô'J1 eleitores. Tomou assento em 5 de outubro de 188/. 

(5) Tendo fallecido em 14 de maio de 1886. sabstituio-o o Dr. Felippe de Fic:ueirda Faria 
(C), eleito em 1» escrutínio por 465 votos, tendo comparecido 801 eleitores. Tomou assento 
em 31 de agosto desse anno. 

(6) Nomeado ministro da justiça era 4 de janeiro de 1889, foi reeleito deputado em 
10 escrutínio por 509 votos, tendo comparecido 816 eleitores. Tomou assento em 2 de maio 
de 1889. 

(7) Tendo fallecido em 13 de fevereiro de 1889, foi eleito em 29 escrutínio por 301 
votos, tendo comparecido 570 eleitores, o Dr. Joio Augusto do Rego Barros (L.), que não 
foi reconhecido por não ter sido votado o parecer, por causa da dissolução da camará. 
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províncias b nomes 



ALAGOAS 



Hento António de Mendonça Sobrinho, bacharel em direito 

(P) 

Luiz António Moreira de Mendonça, bacharel em direito (C) 

Francisco Ildetonso Ribeiro de Meneses, bacharel em di- 
reito (8) (L) 

Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, bacharel em direito 
ÍM 

Feliuto Klysio Lemos Gonzaga, bacharel e:n direito (9) (C). 



SERGIPB 



Luiz Francisco Freire, bacharel em direito (C) 

Pedro António de Oliveira Ribeiro, bacharel em direito (C) 

Olympio d« Souza Campos, padre (C) 

José Luiz Coelho e Campos, bacharelem direito (C).. 



OAIIIA 



Rnrão do Guahy, negociante (10) (C) 

José Kduardo Freire de Carvalho, doutor cm medicina (C) 

\ristidcs Au<i:usto Milton, bacharei em direito (C) 

Pedro Muniz Barreto de AragSo, bacharel em direito (C). . 

Josô Marcellino de Souza, bacharel em direito (C) 

Americu de Souza Gomes, bacharel em direito (C) 

João Ferreira de Araújo Pinho, bacharel em direito (C)... 

Inuocencio Marques de Araújo Góes Júnior, bacharel em 
direito (C) 

Rarão de Geremoabo , bacharel em direito (C) 

Luiz Francisco Junqueira Ayres de Almeida, enge- 
nheiro ((;) 

Luiz Accioli Pereira Franco, bacharel em direito (11) ÍC). . 

Joaquim Jeronyrao Fernandes da Cunha Filho, balharel em 
direito (C) , 

Pedro Carneiro da Silva, bacharel era direito (12) (C) 

Barão da Villa da Barra, medico (13) (C).. 



VOTAÇÃO 
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370 
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371 
400 



S19 
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5>*9 
574 
727 
841 
70!{ 

r.87 
.■i91 
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539 

514 
426 
432 



6d2 

785 

403 

618 
8'>6 



•••••• 



1.0">7 
544 
486 
716 



1.2:)1 
1.004 
l.lí)6 

801 
1.012 
1.520 

860 

1.020 
761 

801 
l.lôí 

877 
461 
517 



Í8) Tendo fallecido em 27 de julho de 1887, snbstituio-o o Dr. Mariano Joaquim da Silva 
(L), eleito erii 1° escrutínio por 2J3 votos, tendo comparecido 565 eleitores. Tomou assento 
em 2 de maio de 1888. e falleceu em 10 de abril de 1889, nào tendo-se procedido a nova eleição, 
por ter sido dissolvida a camará. 

(9) Tendo fallecido em 14 de julho de 18S7, substituio-o o Dr. Theophilo Fernandes dos 
Santos, eleito em 1" escrutínio por 618 votos, tendo comparecido 1,051 eleitores. Tomou 
assento em 2 de maio de 1888. 

(10) Nomeado ministro da marinha era 4 de janeiro de 1889, foi reeleito deputado em lo 
escrutínio por 1.027 votos, tendo comparecido 1.887 eleitores. Tomou assento em 2 de maio 
de 1889. 

(11) Tendo fallecido era 23 de maio de 1888, substituio*o o Dr. Aristides de Souza Spínola 
(L), eleito em lo escrutínio por 756 votos, tendo comparecido CK30 eleitores. Tomou assento 
em 22 de Outubro desse anno. 

(12) Tendo fallecido em 31 de agosto de 1887, substituio-o o Dr. Aristides César Spínola 
Zama (L), eleito em 1*^ escrutínio por 405 votos, tendo comparecido 733 eleitores. Tomou 
assento em 9 de maio de 188^. 

(13) Tendo fallecido em 30 de julho de 1887, sabstituio-o o Dr. Blpidio Pereira de Mes- 
quita (L), eleito em lo escrutínio por 210 votos, tendo comparecido 388 eleitores. Tomou 
assento em 29 de maio de ISSB. 
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Joaquim Mattoso Duque-Estrada Camará, bacharel em 
direito (C) 

José Fernandes da Costa Pereira, bacharel em direito (14) 
(C) 



lo 

2« 

3» 
40 

ao 
70 

80 

90 
IQO 

110 

12^ 



MUNIOiPIO DA CÔRTB B RIO HE JANBIBO 

António Ferreira Vianna, doator em direito (1&) (CJ • 

Joaquim António Fernandes de Oliveira, bacharel em di- 
reito (C) 

João Evanf<eiista Sayão de Bulhões Carvalho, bacharel em 

direito (C) 

Carlos Frederico Castrioto, bacharel em direito (16) (C) 

Francisco Belisario Soares de Souza, bacharem era direito 

(17) (C) 

Thomaz José Coelho de Almeida, bacharel em direito (18) 

(C) 

Vlberto Bezamath, bacharel em direito (C) 

Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves, bacharel em direito 

ÍC) 

João Manoel Pereira da Silva, bacharel em direito (19) (C) 
Manoel Peixoto de Lacerda Werneck, bacharel em direito 

(C) 

Domingos de Andrade Figueira, doutor em direito (C) 

António Cândido da Cunha Leitão, doutor em direito (20) 

(C) 



1» 

20 
3» 
40 



8. PAULO 



António da Silva Prado, bacharel e:n direito (21) (C) 

José Luiz de Almeida Nogueira, doutor em direito (C) 

Francisco de Paula Rodrigues Alves, bacharel em direito (C) 
Rodrigo Augusto da Silva, bacharel em direito (22) (C). . . . 



42'> 
408 

i.ooa 

607 

879 
835 

026 

864 
796 

704 

r»52 

5'i0 
623 

503 



939 
647 
940 
672 



782 
607 

1.730 

1.033 

1.448 
1.4M 

797 

1.830 
1.551 

627 
9i8 

941 
802 

92') 



1.817 
1.293 
1.485 
1.235 






(14) Nomeado ministro do império em 10 de março de 1S88, foi reeleito deputado em 1^ 
escrutinio por 433 votos, tendo comparecido 500 eleitores. Tomou assento em 15 de maio 
desse anno. 

(!')) Nomeado ministro da justiça em 10 de março do 1888, foi reeleito deputado ens i9 
escrutinio por 1.347 votos, tendo comparecido 1.540 eleitores. Tomou assento em 4 de maio 
desse aono. 

(lò) Nomeado ministro da marinha era 10 de maio de 1887, foi reeleito deputado em 1^ 
escrutinio por SO» votos, tendo comparecido 1.380 eleitores. Tgmou assento em 28 de junho 
desse anno. 

(17) Nomeado senador pela raesma província, por carta imperial de 2S de Novembro de 
18 tô, substituio-o o Dr. Pedro Luiz Soares de Souza, eleito em lo e«crutinio por 316 votos, 
tendo comparecido 690 eleitores. Tomou assento em 20 de junho de 18^. 

(18) Reconhecido senador em setembro de 1887, substituio-o o Dr. Manoel Rodrigues 
Peixoto (L). eleito em 1° escrutinio por 764 votos, tendo comparecido 1.514 eleitores. Tomou 
assento em 2 de maio de 1888. 

(1^) Nomeado senador pela mesma província por carta imperial de 9 de Janeiro de i8^ 
substituio-o o Dr. Caniido Drummond Furtado de Mendonça, eleito em 1^ escrutinio por 487 
votos, tendo comparecido 951 eleitores. Tomou assento em2 de ma'o desse anno. 

(20) Tendo fallecido em 10 de maio de 188S, substituiu-o o Dr. Pedro Dias Qordilho Paes 
Leme (L), eleito em 2° escrutinio por 379 votos, tendo comparecido 756 eleitores. Tomom 
assento em i^ de outubro de 1888. 

(21) Nomeado senador pela mesma província porcaria imperial de 19 de março de 1387, 
substituio-o o Dr. Elias António Pacheco Chaves (C.) eleito em 1^ escrutinio por 888 votos, 
tendo comparecido 1.485 eleitores. Tomou assento em 5 de Julho desse anno. 

(Í2) Nomeado ministro da agricultura em 10 de maio de 1887, foi reeleito deputado em í^ 




por 875 votos, tendo comparecido 1 .494 eleitores. Tomou assento em 10 de maio de 1889. 
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PROVÍNCIAS E NOMBS 



VOTAÇÃO 



O 

• mm 

B 

«a 
9 
b 



Manoel António Duarte de Axevedo, doutor em direito (C) . 
Ignacio Waliace da Gama Cochrane, engenheiro (C). . . . . . 

Martim Francisco Ribeiro de And rada Machado e Silva, 

doutjr era direito (23) (L)...-. • • 

Visconde do Pinhal, agrionltor (L) 

Delfino Pinheiro de Uihda Cintra, doutorem direito (C)... 



PABAITA 



Manoel Eufrasio Correia, bacharelem direito (24) (G). 
Manoel Alves de Araújo, bacharel em direito (L) 



SANTA CATHAPINA 



Alfredo de Escragnolle Taunav, engenheiro militar (2>) (C) 
Francisco Xavier Pint» Lima,*bacharel e:n direito (C) 



8. 1>EI)K0 DO BIO GRANDE DO SIL 



Paulino Rodrigues Fernandes Chaves, bacharel em direi- 



to (C). 

António Gaetmo Seve Navarro, bacharel e-n direito (C)... 
Severino Ribeiro Carneiro Monteiro, bacharel em dlieito 

(26) (C) 

Francisco da Silva Tavares, bacharel em direito (G) 

João de Miranda Ribeiro Sobrinho, bacharel em direito 

(27) (C) 

Joaquim Pedro Soares, doutor em medicina (L) 



MINAS GBRAF.S 



616 
611 



813 



626 

587 



748 



o 
a 



o 
Si 



«g 

■■ Cl 

•M CU 



849 
0->9 



530 



527 



Manoel Joaquim de Lenos, bacharel e:n direito (L) .. 

Cândido Luiz Maria de Oliveira, bacharel em direito 
(28) (L) 

Alf.tnsi Augusto Moreira l*enna, doutorem direito (L)... 

Sebastião Gonçalves da Silva Mascarenhas, doutor em me- 
dicina (L) ,.. 



1.143 

837 
789 



r)23 
615 



1.232 

<.>i5 



1.102 
1.20) 

1.554 
1.225 
1.477 



556 



1.071 
97J 



1.383 

.)8'. 



1.240 
1.091 

1.746 
2.112 

1.5,0 
1.467 



1.010 

753 
863 

841 



(23) Tendo fallecido antes de tomar assento, substUuio-o o commendador Geraldo 
Ribeiro do Souzn Rezende(C),eleitoem l°escrutmio porJll votos, tendo compirec- do 1.811 
eleitores. Tomou assent) em 11 de agosto de 18S6. 

(24) Tendo fallecido em 4 de fevereir > de IS8S, substituio-o o Visconde de Nácar (C), 
eleito em 1° escrutínio por 660 votos, tendo comparecido 1.118 eleitores. Tomou assento 
em 23 de maio desse anno. 

(23) Nomoado senador pela mesma provincia por carta imperial de 23 de agosto de 
Jtí, substituio-o o cidadão Fernando Hackradt.iunior (C), eleito em l^' escrutínio por 727 



1886, o«»,^v..-»^ — ^^,. «... * «^v,.«.... 

votos, tendo comparecido 9)7 eleitores. Tomou assento em 2 de maio de 1S87. 

(26) Tendo fallecido antes de tomar assento, substituio-o o conselheiro Francisco 
António Maciel (L), eleito em fP escrutínio por 903 votos, tendo comparecido 1.748 elei- 
tores. Tomou assento em 5 de maio de 18S7, 

(27) Tendo fallecido em 10 de janeiro de 1^39 substituío-o o Dr. Josá Francisco Diana 
(L.), eleito era 1° escrutínio por l.lõi votos, tendo comparecido 2.153 eleitores. Tomou 
assento em 24 de maio de 18S9. 

(S8) Nomeado senador nela mesma provincia por carta imperial de 8 do ontubro de 1%), 
substtuio-o o Dr. Custodio José Ferreira Martins (L.), eleito em 1° escrutínio por 535 votos, 
teido comparecido 602 elextor«i, Tomou aasento em 13 de julho de 1887. 
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províncias k nomes 



Pacifico Gonçalves da Silva Mascarenhas, doutor em medi- 
cina (L) 

Aureliano Martins de Carvalho Mourão, 1>acharel em di- 
reito (O) 

Henrique de Mns:alhães Salles, bacharel em direito (L) 

José Cesário de Faria Alvim, bacharel de direito (L) 

Barão da Leopoldina, bacharel em direito (29) (C) 

João Nojeira Penido, doutor em medicina (L) 

Christiano Carneiro Ribeiro Luz, enf^enheiro (C) 

José If^acio de Darros Cobra Júnior, bacharel eai di- 
reito (C) 

Olympio Oscar de Vilhena Valladão, bacharel em direito 
(C). 



Manoel José Soares, negociante (30) (C) 

João Caetano de Oliveira c Souza, bacharel em direito, (C). 
Eduardo Augusto Montandon, doutor em medicina (L).... 

João da Matta Machado, doutor em medicina (L) 

Pedro Maria da Silva Rrandão, doutjrem medicina (C).... 
Carlos Poixoto de Mello, bacharel e-n mathematicas (C)... 
Atfonso Celso de Assis Figueiredo Júnior, doutor em di- 
reito (L) • 



GOY.VZ 



Ipiacio Xavier da Silva, padre (C) 
José Marcondes de Andrade Fijni 
(C) 



igúeira. bacharel em direito 



MAFTO OP.OSSO 



Ruzebirt José Antiinos, militar (31) (C). 
Barão do Diamantino, proprietário (C), 



VOTAÇÃO 



s .s 

I i 



732 



4VH 
681 
672 
744 



778 
401 
493 
3t36 
377 
371 
333 

420 



6i2 
501 



320 
437 






719 



535 



7(50 



o 
i: 3 



1.137 

1.435 
U6i 
969 
1.270 
1.348 
i.2>3 

i.484 

1.4V3 
580 

i.034 
652 
717 
591 
530 

$40 



1.121 
754 



497 
741 



(2>)) Nomeado senador pela mesma província por carta imperial de 3 do fevonfiro de 
188S, suhstituio-o o l)r. António Homunldo Monteiro Manso (R.), eleito em 2®escrutinio por 
782 votos, tendo comparecido 1.712 eleitores. Tomou assento em 12 de setembro desse anno. 

(.'{0) Nomeado senador pela mesma província por cirta imperial de 4 de julho de 1888, 
substituio-o o Dr. António Affonso Lamounier Godofredo (K.), eleito em 2® escnitinio por 
523 vot'>s, tendo comparecido V>7ô eleitores. Tomou assento em 2 de maio de 1889. 

(31) Tendo fnllecido antes de tomar asssento, substituio-o o Dr. Manoel Esperidião da 
Costa Marques (C), eleito em 1° escrutiuio por 2^J3 votos, tendo comparecido 481 eleitores. 
Tomou assento em 15 de julho de I8if7. 
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PRVINCIAS B NOMES 



Elias Eltaco Blysêo da Costa Ramos (L.)< 



PABA 



Maneio Caetano Ribeiro (C.)> 



PABARTBA 



Joaquim Aurélio Nabuco de Ara^)0 (L.). 

Felippe de Figueirda Fana (O. ) 

João Augusto do Rrt*go Barros (L.) ('). 



ALAGOAS 



Mariano Joaquim da Silva (L.) , 

Theophilo Fernandes dos Santos (L.). 



BAmA 



Aristides de Souza Spínola (L.) 

Aristides César Spinola Zama(L.)< 
Elpidio Pereira de Mesquita (L.).., 



10 



10 



BIO DB J\2fBIB0 



Pedro Luiz Soares de Souza (C.) 

Manoel Rodrigues Peixoto (L.) 

Cândido Drummond Furtado de Mendonça (C.)< 
Pedro Dias Gordilho Paes Leme(L.) 



S. PAULO 



Elias António Pacheco Chaves (C.) 

António Josá Ferreira Braga (L.) 

Geraldo Ribeiro de Souza Kezende (C.)< 



PARArtl 



Visconde de Nácar (C.)< 



SANTA CATHABINA 



Fernando Ilachradt Júnior (C), 



VOTAÇÃO 




a 

a 

té 



450 



586 



1.400 
465 



293 

Ô18 



756 
405 
210 



340 
76» 
487 



888 



941 



660 



727 



o 
3 

u 



Si 



« 

U 

o 



742 



301 



1.020 



2.601 
801 
570 



565 

1.051 



379 



875 



930 
733 

388 



690 

1.514 

951 

758 



1.483 
1.494 
1.841 



1.148 



997 



(*) Nio foi reoonhMido nam votado o puocer, por ter sido dinolvida a camará. 
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4 de 1389 



54 de 1887 

163 de 1888 

6 de 1889 



56 de 1887 



30 
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PROVINCÍAS E NOMES 



S. 1'BDBO DO RIO GRANDE DO SUL 



Francisco Antunes Maeiel (L.), 
José Francisco Diana (L.) 



MINAS GBRABS 



Custodio José Ferreira Martins (L.) 

António Romnaldo Monteiro Manso (R.).... 
António Affonso Lamounier Godofredo (R.)< 



MÁTTO OROSSO 



Manoel Espíridião da Costa Marques (C). 



▼OTAÇAO 
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s 



1.154 



535 



293 



903 



788 
523 



1.748 
2.155 



502 
1.712 



481 
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n 10 ds dsismbra d* ISM, coinpanicsnin Ul.Z» clslte 
n 1j d> dowmbro ds 188ã, comparecsnun llT.On slsito 



1826—1889 



Presidentes do Senado 

Senadores fallecidos e actuaes 

Relação das eleições e nomeações de Senadores 

annulladas pelo Senado 

Regências e Regentes do Império (*) 



miam 



(•) Extmhido do trabalho oigMl ■""''''^^^^^^^^^^^^*^" '*^* 



Relação dos Presidentes do Senado desde 1826 ato 1889 



Marquez de Santo Amaro 

Bispo D. José Caetano da Silya Coutinho . 

Bento Barroso Pereira 

Marquez de Inhambupe 

Marquez de Baependy 

Diogo António Feijó 

Marquez de Paranaguá 

Marquez de Valença 

Marquez de Monte Alegre 

Marquez de Lages . . . , 

Barão de Monte Santo 

Marquez de Sapucahy 

Barão de Pirapama 

Visconde de Abaete 

Visconde de Jaguary • 

Barão de Cotagipe 

Conde do Baependy • . • 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. . 

Visconde de Serro Frio 

Paulino José Soares de Souza 



Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 
Sessão de 



18:26 

1827 a 1831 
1832 a 1836 
1837 
1838 
1839 
1840 
1841 

1842 a 1813 
1844 a 1846 
1847 a 1850 
1851 a 1853 
1851 a 1860 
1861 a 1873 
1874 a 1881 
1882 a 1885 
1885 a 1886 
1887 a 1888 
1888 
1889 



Senadores 



Senadores &llecidos 



ALAGOAS 

i. Marquez de Barbacena (Felisberto Caldeira Brant Pontes) conselheiro da 
estado e marechal do exercito : nomeado em 1826 e fallecido em 1842. 

2. D. Nuno Eugénio Lossio e Seiblitz, magistrado; nomeado em 1826 a fallecido 

em 1843. 

3. Visconde de Sepetiba (Aureliano de Souza e OlÍTelra Coutinho), magistrado ; 

nomeado em 18Í2 e fallecido em 1855. 

4. António Luiz Dantas de Barros Leite, magistrado ; nomeado em 1813 e fal- 

lecido em 1870. 

AMAZONAS 

5. Herculano Ferreira Penna, empregado publico ; nomeado em 1853 e fallecido 

em 1867. 

BAHIA 

6. Marquez de Caravellas (José Joaquim Carneiro de Campos), conselheiro de es* 

tado ; nomeado em 1826 e fallecido em 1836. 

7. Visconde da Cachoeira (Luiz José de Car?alho e Mello) conselheiro, de estado ; 

nomeado em 1826 e fallecido no mesmo anno. 

8. Francisco Carneiro de Campos, magistrado ; nomeado em 1826 e fallecido em 1842. 

9. Marquez de Naz.ireth (Clemente Ferreira França) conselheiro de eslado ; 

nomeado em 1826 e fallecido em 1827. 

10. Visconde de Cayrii (José da Silva Lisboa), magistrado ; nomeado em 1826 e 

falloeido em 183"). 

11. Vise )n le da Poflr.a Branca (Domingos Borges de Barros), proprietário ; no- 

meado e:ii 1:^20 e fallecido em 18õõ. 

12. Viscand) d) Rio Vermelho (Manoel Ignacio da Cunha Menezes) , proprietário ; 

nomeado em ií<27 e fallecidoem 1850, 

13. Luiz J >a]uim Duque-Bstrada Furtado de Mendonça, magistrado; nomeado em 

1827 e f:ill?cido em 1S34. 

14. Manoel dus Santos Martins Vallargues, magistrado; nomeado em 1835 e fallecido 

em 1S()2. 

15. Cassiano Esp?ridiãodo Mello Matto9, magistrado ; nomeado em 1836 e fallecido 

em 1857. 

16. Visconde de Caravellas (Manoel Alves Branco), conselheiro de estado ; no- 

meado em 1837 e fallecido em 1855. 

17. Francisco de Souza Paraizo, magistrado; nomeado em 1837 e fallecidoem 1843. 

18. Visconde de Macahé (José Carlos Pereira de Almeida Torres), conselheiro de 

estado : nom^aJo em 1843 e fallecido em 1850. 

19. Manoel António Galvão, conselheiro de estado: nomeado em 1844 e fallecido em 

185 J. 

20. Visconde de Jequitinhonha (Francisco José Acayaba Montezuma), oonsalheiro 

de estado ; nomeado em 1851 e fallecido em 1870. 

21. Visconde de S. Lourenço (Francisco Gonçalves Martins), magistrado; nomeado 

em 1851 e fallecido em 1872. 

22. Barão de Uruguayana (Angelo Munis da SiWa Ferraz), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1850 e filleiiao em 1867. 

23. Barão de Cotigipe (João Maurício Wanderlev), magistrado aposentado e pro- 

prietário ; nomeado em 1856 e fallecido em 1889. 

24. José Thomaz Nabucode Araújo, conselheiro de estado a magistrado aposentado; 

nomeado em 1853 e fallecido em 1878. 

25. Zacarias de Góes e Vasconcellos, advogado, lente da direito jubilado apro* 

prietario ; nomeado em 1864 e fallecido em 1877. 

26. Joáo José de Oliveira Junqueira, magistrado avulso ; nomeado am 1878 a íkl« 

lecido em 1888. 
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CEARA 

27. Marquez de Aracaty (João Carlos Augusto de Ocynansen), conselheiro de fa- 
zenda e olficial general do exercito ; nomeado em 1820 e exonerado em 18'3l 

(visto ter-se ausentado do império sem licença do senado.) 

28. João António Rodrigues de Carvalho» magistrado ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1840. 

29. Pedro José da Cosia Barros, oíTicial superior do exercito ; nomeado em 1826 e 

fallecido em 1839. 

30. Domingos da Motta Teixeira, eccIcsiasUco ; nomeado em 1826 o exonerado a sen 

p3dLdo em 1827 (por se achar impossibiltado pela idade e moléstia a vir prestar 
juramento. 

31. Marquez de Lages (João Vieira de Carvalhi), conselheiro de estado • olficial 

general do exercito ; nomeado em 1820 e fallecido em 1847. 

32. JoséMartiniano de Alencar, ecclesiaslico ; nomeado em 18í2e fallecido era 1850. 

33. Marquez de Abrantes (Miguel Calmo i du Pin e Almeida), conselheiro do estado ; 

nomeado em 1840 e fallecido em 1865. 

34. Manoel do Nascimento Castro o Silva, empregado publico ; nomeado em 1841 e 

fallecido em 1840. 

35. Cândido Baptista de Oliveira, conselheiro de estado ; nomeado em 1848 e falle- 

cido em 1805. 

36. Fi^ancisco de Paula Pe?soa, proprietário ; nomeado em 18 IS e fallecido om 1870. 

37. António José Machado, magistrado ; nomeado em 1801 e fallecido no mesmo 

anno. 

38. Miguel Fernandes Vieira, magistrado ; nomeado em 1802 e fallecido no mes- 

mo anno. 

39. Thomaz Pompeu de Souza Brazil, ecciesiastico ; nomeado em 1804 e fallecido 

em 1877. 

40. Jeronymo Martiniano Figueira de Mello, magistrado aposentado ; nomeado em 

1870 e fallecido em 1878. 

41. Vicente Alves de Paula Pessoa, magistrado aposentado ; nomeado em 1881 e fal- 

lecido em 1888. 



ESPIRITO-SANTO 



42. Francisco dos Santos Pinto, ecciesiastico ; nomeado em 1820 e f:ille:;ido em 1830. 

43. José Thomaz Nabuco de Araújo, empregado publico ; nomeado em 1837 e falle- 

cido em 1850. 

44. José Martins da Cruz Jobim, lente de medicina jubilado ; nomeado om 1851 a 

fallecido em 1878. 



GOYAZ 

45 Marquez de Jacarepaguá (Francisco Maria Gordilho Velloso de Barbuda), oíTiciíil 

general do exercito ; nomeado cm 1820 e fallecido em 1830. 
40. José Rodrigues Jardim, proprietário ; nomeado em 1837 e fiillecido em 1842. 

47. José António da Silva Maia, conselheiro de estado ; nomeado em 1843 o 

fallecido em 1853. 

MARANHÃO 

48. Visconde de Alcântara (João Ignacio da Cunha) magistrado e conselheiro de 
estado honorário : nomeado em 1826 o fallecido em 18^Í4, 

49. Patrício José do Almeida e Silva, advogado ; nomeado om 1826 e fallecido 

em 1847. 

50. Barão d<^ Pindaré (António Pedro (\s^ Costfi Ferreira), advogado ; nomeado 

em 1834 e falleoido em 1800. 
JJIt Joacjujn) franco (|e $^^ n^agistrn^o; i^omef^^o em f840e fçilleolílo qit) I55^i 
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52. António Carlos Muniz, proprietário; nomeado ^m 1851 e fallftcido em i8')}. 

53. Jeronyrao José de Viveiros, proprietário ; nomeado em í'>^íj2 e falleiMilo em 1857. 
51, Joaquim Vieira da Silva e Souza, magistrado; nomeado em 185) o tallecido 

om iSfU. 
55. João Pedro Dias Vieira, membro do conwllio naval ; nomeado em lSí3l e fal- 

lecidoeni 1870. 
5'í, Francisco José Furtado, magistrado : nomeado em 18'U e falLícidoom 187). 
57, Cândido Mí»nde8 de Almeida, advoí?ado : nomeado ein 1871 e lai ler i lo em 1831. 
53. Visconde de Vieira da Silva (Luiz António Vieira da Silva) nomeado em 1871 e 

fallecido em 1839. 



MATTO GROSSO 



58. Mnrquez da Praia Grande (Caetano Pinto de Miranda Montinogro), consílheiro 

da Fazenda ; nomeado em 18^0 e fallecido ejn 1827. 
5). Josc Saturnino da Costa Pereir:i. olUcial superior do exercito e It^nte de ma- 

thematicas ; nomeado em 1827 o fallecid ) em 1852. 
0). João António do Miranda, maí^isirado ; nomeaJjem 1855 o f;illtícido em 18(51. 
01. Visconde do Uio Bi*anco(José Maria da Silva Paranhos), conselheiro de estado, 

l«nt3 hbilad) de matbematicas : nom?ado em lS'j2e íalleoido em 183). 
62. Visconde de Lamare (Joaquim Uaymundo de Lamaro), onsilheiro do estado 

e almirante reformado ; nomeado em 18i2 e lallecido em 188'J. 



MINAS GERAES 



GJ. Marquez de Baependy (Manoel Jacintho Nogueira da GamaJ, conselheiro de 

estado e ciliciai general do exercito : nomeado em 1820 e fallecido em 1847. 
Gl. Marquez de Sabará (Joào Gomes da Silveira Mendonça), conselheiro de estado e 

ofllcial general do exercito; nomeado em 1820 e fallecido em 1827. 
05* Marquez d^ Valença (Estevão Ribeiro de Rezende), ma<(istrado e conselheiro 

de estado honorário : nomeado em 1820 e fallecido em 1856. 
60. Visconde de Caetbó (José Teixeira da Fonseca Vasconc?llos), magistrado ; no- 

meatlo em 1820 e fallecido em 18 i8. 

67. Sebastião Luiz Tinoco da Silva, magistrado ; nomeado em 1820 e fallecido 
em 1859. 

68. Manoel Ferreira da Gamara Bittencourt e Sá, proprietário : nomeado em 1826 

e fallecido em 1835. 

69. Jacintho Furtado do Mendonça, propietario : nomeado em 1826 e fallecido 

em 1834. 

70. João Evangelista de Faria Lobato, magistrado ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1816. 

71. António Gonçalves Gomide, medico ; nomeado em 1820 e fallecido em 1835. 

72. Marco? António Monteiro de Barros, eccles ias tico; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1852. 

73. Nicolau Pereira de Campoi Vergueiro, advogado e proprietário ; nomeado em 1828 

e fallecido em 1859. 

74. José Bento Leite Ferreira de Mello, eccleslastico ; nomeado em 1834 e Hillecido em 

1841. 

75. José Custodio Dias, eccleslastico; nomeado em 1835 e fallecido em 1841. 

70. Barão do Pontal (Manoel Ignacio de Mello e Souza), magistrado ; nomeado em 1836 
e fallecido em 1859 « 

77. Bernardo Pereira de Vasconcalloa, conselheiro de estado ; nomeado em 1838 e 

fallecido em 1850. 

78. António Augusto Monteiro de Barros, magistrado : nomeado em 1838 e fallecido 

em 1841. 

79. MarquezdeSapucahy (Gandi lo José de Araújo Vianna), consolheiro de estado e 

magistrado aposentado ; nomeado em 1839 e fallecido em 1875. 

80. Marquez de Paraná (Honório Hermeto Carneiro Leão), conselheiro de estado; no^ 

meado em 1842 e fallecido em 1856. 

81. Marquez de Itanhaen (Manoel Ignacio de Andrade Souto Maiof Pinto Coelho), 

proprietário ; nomeaqo em I84Í e fíiUeoido em I867, ^ 
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83. José Joaquim Fernandes Torrou, magistrado; nomeado em 1847 e fallecido em 
1869. 

83. Visconde de Abaete (António Paulino Iiimpo de Abreu), conselheiro de estado; 

nomeado em 1847 e fallecido em 1883. 

84. Gabriel Mendes dos Santos, magistrado ; nomeado em 1851 e fallecido em 1873. 

85. Visconde de Jaguary (Jo»c Ildefonso de Souza Ramos), conselheiro de estado 

e proprietário ; nomeado em 1853 e fallecido em 1883. 

86. Francisco Diogo Pereira de Vasconc?llos, magistrado; nomeado em 1857 e falle- 

cido em 1863. 

87. José Pedro Dias de Carvalho, conselheiro de estado ; nomeado em 1857 e fallecido 

em 18S1. 

88. Luiz António Barboza, magistrado aposentado ; nomeado em 1859 e fallecido em 

18G0. 

89. Barão de Camarí?os (Manoel Teixeira de Souza), proprietário; nomeado em 1860 

e fallecido em 1878. 

90. Firmino Rodrigues Silva, magistrado aposentado; nomeado em 1861 e fallecido 

em 1879. 

91. Theophilo Benedicto Ottoní, proprieUirio ; nomeado em 1864 e fallecido em 1869. 

92. Francisco de Paula da Silveira Lobo. proprietário; nomeado em 186S e fallecido 

em 1886. 

93. Joaquim Antão Fernandes Leão, empregado publico aposentado ; nomeado em 

1870 e fallecido em 1887. 

94. Luiz Carlos da Fonseca, medico e empregado publico aposentado; nomeado em 

1875 e fallecido em 1887. 

95. Martinho Alvares da Silva Campos, medico e proprietário; nomeado em 1882 e 

fallecido em 1888. 
96 Evaristo Ferreira da Veiga, advogado; nomeado em 1887 e fallecido em 1883. 

97. Barão de Leopoldina, ag.*icultor ; nomeado em 1887 e fallecido em 18S8. 

PARAHYBA 

98. Marquez de Queluz (João Severiano Maciel da Costa), conselheiro de estado; 

nomeado em 1826 e fallecido em 1833. 

99. Estevão José Carneiro da Cunha, official general do exercito; nomeado em 1826 

e fallecido em 1832. 

100. Manoel d(» Carvalho Paes de Andrade, proprietário; nomeado em 1834 e fal- 
lecido em 1855. 

101. António da Cunha Vasconcallos, ccclcsiastico ; nomeado em 1835 e fallecido em 
18f)8. 

102. Frederico de Almeida o Albuquerque, proprietário ; nomeado em 1856 e falle- 
cido em 1879. 

PARÁ 

103. Barão de Itapoan (José Joaquim Nabuco do Araújo), magistrado ; nomeado em 

1826 e fallecido em 1810. 

104. José Clemente Pereira, conselheiro de estado e presidente do tribunal do com- 

morcio ; nomeado em 1842 e fallecido em 1854. 

105. Visconde de Souza Franco (Bernardo de Souza Franco), conselheiro e magistrado 

aposentado ; nomeado em 1855 e fallecido em 1875. 

PARANÁ 

106. Barão de Antonina (João da Silva Mechado), proprietário; nomeado em 1854 e 

fallecido em 1875. 

PARAHYBA DO NORTE 

107. Marquez de Queluz (João Severiano Maciel da Costa), nomeado em 1826 e fallecido 

em 1833. 

108. Estevão José Carneiro da Cunha, official general do exercito ; nomeado em 1826 

e fallecido em 1832. 
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109. Manoel de Carvalho Paes de Andrade, proprietário; nomeado om 1834 e fallecido 

em 1855. 

110. António da Cunha VasconcelloB, eccleeiastico : nomeado em 1835 e fallecido em 

18GS. 

111. Frederico de Almeida e Albuquerque, proprietário; nomeado em 1856 e fallecido 

em 1879. 



PIAUHY 

112. Bariío de Monte Santo (Luiz José de Oliveira Mendes), magistrado; nomeado em 

1826 e fallecido em 1851. 

113. Joaquim Francisco Vianna, empregado publico; nomeado em 1853 e fallecido 

em 1864. 



RIO GRANDK DO NORTE 

114. Ailbnso de Albuquerque Maranhflo, proprietário; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1836. 

115. Francisco de Brito Ouerra, ecciesiastico ; nomeado em 1837 e fallecido em 1845. 

116. Paulo José de Mello de Azevedo e Brito, proprietário; nomeado em 1845 e falle- 

cido em 1848. 

117. D. Manoel de As^is Mascarenhas, magistrado; nomeado em 1850 e fallecido em 

1867. 

118. Visconde de Inhomirim (Francisco de Salles Torres Homem), conselheiro de es- 

lado ; nomeado em 1870 e fallecido em 1876. 

PERNAMBUCO 

110. Marquez de Inliamb- pe (AntrnioLuiz Pereira da Ci.nha), conselheiro de estado 

nomeado em 1826e fallcidoem 1837. 
123. José Carlos Mayrinkda Silva Fcriâo, proprietário; nomeado cm 1826 e fallecido 

em 1846. 

121. António José D.iurte de Araújo Gondim, magistrado; nomeado em 1826 e fal- 

lecido no mesmo anno. 

122. Bento Hírrozo Pereira, ofiicial general do exercito; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1837. 

123. Jo^é I'.'nacio Borges, oíficial general do exercito: nomeado em 1826 e fallecido 

em 1838. 

124. José Joaquim do Carvalho, medico: nomeado em 1826 e fallecido em 1837. 

125. Manõ*l Caetano de Almeida Albuquerque, magistrado; nomeado em 1828 e fal- 

locido em 1841, 

126. Marquez de Olinda (Pedro de Araújo Lima), conselheiro de estado; nomeado em 

iSinonilIecidoom 1870. 

127. Francisco do Paula de Almeida e Albuquerque, magistrado; nomeado em 1838 e 

fallecido em 1868. 

128. Visconde de Albuquerque (António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 

de Alinqnonpie), cons^^lheiro de estado, official superior do exercito ; nomeado 
em iS'3So fallecido em 18<33. 

129. Visconde de Suassuma (Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque) pro- 

pritítario ; nomeado em 1839 e fallecido em 1880. 

130. Aiitonio (\irIos Ribeiro do Andrada Machado e Silva, magistrado ; nomeado cm 

lS45c fallecido no mesmo anno. 

131. Conde de Boa- Vista (Francisco do Rego Barros), official general do exercito; 

nomeado em 1850 e fallecido em 1870. 

132. Barão de Pirapama (Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda), magistrado aposen- 

tado ; nomeado em 1850 e fallecido em 1882. 

133. Francisco Xavier Paes Barreto, magistrado ; nomeado em 1864 e fallecido no 

mesmo anno 

134. António Coelho de Sá e Albuquerque, proprietário ; nomeado em 1864 e fallecido 

em 1868» 

135. Visconde de Camaragibe (Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquer- 

que), proprietário ; nomeado em 1869 e fallecido em 1875. 
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RIO DE JANEIRO 

130. Marquez do Maricá (Mnriano José Pereira da Forneça), conselheiro de estado ; 
nomeado cm 1826 e fallecido em 1848. 

137, Mar.iu?z de Paranag^iá (Francisco Villola Barboza), conselheiro de estado e 
oíllcial {.'fíiieral do exercito : nomeado era 1826 e fallecitoem 1816. 

133. Marquez do Santo Amaro (José E','ydio Alvares de Almeida), conselheiro de es- 
tado ; nomeaclo em 1826 e fallecido em 1832. 

139. José Caetano Ferreira de Aguiar, ccclesiastico ; nomeado era 1826 e fallecido 

em 183). 

140. Diogo António Feijó, eoclosiaslico ; noraeado em 1833 e fallecido em 1^3. 

141. Lúcio Soares Teixeira de Gouvôa, magistrado ; nomeado era 1837 o fallecido 

em 1838. 

142. Francisco de Lima o Silva, oílicial general do exercito ; nomeado era 1837 e fal- 

lecido em 1853. 

143. Visconde de Maranguano (Caetano Diana I/Opes da Gama), conselheiro de es- 

tado ; nomeado em 1830 e fallecido em 1861. 
114. Visconde de Itaborahy (Joaquim José Rodrigues Torres), conselheiro de estado; 

nomeado em 1844 e lallecido em 1872. 
145. SatJirnino de Souza o Oliveira, advogado ; noraeado em 1817 e fallecido em 1848. 
14<>. Manoel Felizardo de Souza e Mello, conselheiro do estado, oíllcial general do 

exercito ; nomeado om 1848 e fallecido em 18íí6. 

147. Visconde de Uru^uay (Paulino José Soares de Souza), conselheiro de estado; 

,nomeado em 1840 e fallecido em 1963. 

148. Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso da Gamara, conselheiro de estado; 

nomeado em 1«51 o fallecido em 1868. 

149. Visconde de Nicthcroy (Francisco de Paula de Negreiros SayãoLobato>, conse- 

lheiro de estado ; nomead) cm 1869 e fallecido em 1884. 

150. Visconde do Itaúua (Cândido Borges Monturo), lente de medicina jubilado; 

nomeado em 1857 o fallecido em 1872. 
lõl. Visconde do Hom Retiro (Luiz Pedreira do Couto Ferraz), conselheiro de estado, 
lente de direito jubilado c proprietário ; nomeado em 1807 o fallecido em 13S6. 

152. António Pinto Chichorro da Gama, magistrado aposentado ; nomeado om 1865 

o fallerido em 1887. 

153. Francisco Octaviano de Almeida Rosa, advogado ; nomeado om 1867 e fallecido 

em 18^*). 

151. Conde de Baependy (Braz Carneira Nogueira da Costa Gama), proprietário; 

nomeado em 1872 è fallecido em 1887. 
155. Francisco Belisario Soares de Souza, conselheiro de estado ; nomeado em 1887 
e fallecido em 1889. 



SANTA CATIIARIXA 

156. Lourenço Rodrigues de Andrade, ccclesiastico ; nomeado em 1826 e fallecido 

em 1844. 

157. José da Silva Mafra, oíTicial sup?rior do exercito ; nomeado em 18Ue fallecido 

om 1871. 
15S. Barão da Laguna (Jesuino Lamego Costa), almirante reformado da armada; 
nomeado em 1H72 e fallecido em 1886. 

S. P.VULO 

159. Bispo do Rio do Janeiro e Capellão-mór (D. José Caetano da SiWa Coutinho,) 

nomeado em 1826 e fallecido em 1833. 

160. .Marjiifz do S. João da Palma (D. Francisco de Assis Mascaranhas), conselheiro 

do estado. 

161. Visoon.lo do Congonhas do Campo (Lucas xVntonio Monteiro de Barros) ma- 

^.Mstrado ; nomeado om 1826 e fallecido em 1851. 

162. \ isconde de S. Leopoldo (José Feliciano Fernandes Pinheiro) magistrado e 

cansúlhoiro de estado honorário ; nomeado em 1826 e fallecido era 1847. 

163. Franci<;co de Paula Souza e Mello, conselheiro ^e estado ; nomeado em 1833 o 

fallecido em 1851. 
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164. Visconde de Uberaba (José Cezario de Miranda Ribeiro) conselheiro de cstad) ; 

nomeado em 1814 e fallecido em 185(5. 

165. Marquez de S. Vicente (José António Pimenta Bueno), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1853 e fallecido em 1878. 

166. João Josó Vieira Ramalho, ecclesiastico ; nomeado em 1853 o fallecido no 

mpsmo anno. 

167. José Manoel da Fonseci, proprietário ; nomeado cm iS5l e fall*>ciílo em 1871. 

168. Visconde de Caravellas (Carlos Carneiro de Campos), conseJit^ir ) d" estado c 

lente de direito jubilado ; nomeado em 1857 e fall3'i<lo oin I-SIS- 

169. José Bonifácio de Andradá e Silva, lente de direito jubilado o advogado ; no- 

meado em 187U e fallecido em 1880. 

170. João do Silva Carrão, lente de direito jubilado cad\ogado: nomeada em 1870 

e fallecido cm 1888. 

171. Rodrigo Augusto da Silva, Bacharel em Direito, nomeado cm 1888 c fallecido 
em 188U. 

S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SCL 

172. Luiz Corrêa Teixeira de Bragança, magistrado; nomeado em 1826 o fallecido 

no mesmo anno. 

173. António Vieira da Soledade, ccclesiastico ; nomeado em 1820 e fallecido em 

1830. 

174. Duque de Caxias (Luiz Alves de Lima), Marechal do exercito, conselheiro de 

estado e do guerra ; nomeado em 1845 e fallecido em 1880. 

175. Visconde do Rio Grande (José de Araújo Ribeiro), diplomata aposentado e 

proprietário ; nomeado em 1848 e fallecido em 1879. 
170. Barão da Quarahim (Pedro Rodrigues Fernandes Chaves) nomeado cm 1853 
efjillecidoem 1866. 

177. António Rodrigues Fernandes Braga, magistrado aposentado; nomeado em 

1870 o fallecido em 18 /o. 

178. Marquez do Herval (Manoel Luiz Ozorio\ marechal do exercito : nomeado 

em 1877 c fallecido em 1879, 



SERGIPE 



Í70. Florêncio Carlos de Abreu e Silva advogado: nomeado em 1880 e fallecido em 

• 18S1. 
183. José Teixeira da Matta Bacellar, magistrado ; nomeado em 1826 e fallecido em 
1838. 

181. Marquez de Monte -Aleo^re (José de Costa Carvalho), conselheiro de estado i 

nomeado em 1839 e fallecido em 1860. 

182. António Diniz Siqueira e Mello, proprietário ; nomeado em 1859 e fallecido em 

1884. 

CISPLATINA 
(ora desligada do Imi>erlo) 

122. D. Damásio António LarranSga, ecciôsiastico ; nomeado em 1820 e exonerado 
a seu pedido, em 1828, (visto acharnie impossibilitado p?la idade e moléstias a 
vir prestar juramento.) 

£ra de cincoenta ò numero primitlTO de senadores. 
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Senaidores aotuaes 



ALAGOAS 

i. Visconde de Sinimbu (João Lins Vieira Caasansao de Sinimbu), conselheiro de 
estado ; nomeado em 1S57. 

2. Jacintho Paes de Mendonça, bacharel em direito ; nomeado em 1871. 

AMAZONAS 

3. Barão de Mamoró, magistrado aposentado ; nomeado em 1870. 

BAHIA 

4. Marquez de Muritiba (Manoel Vieira Tosta), conselheiro de estado; nomeado 

em 1851. 

5. José António Saraiva, bacharelem direito ; nomeado em 1867. 

6. Joaquim Jeronymo Fernandes da Cunha, bacharel em direito ; nomeado em 1871. 

7. Manoel Pinto de Souza Dantas, conselheiro de estado; nomeado em 1878. 

8. Pedro Leão Vellozo, conselheiro de estado ; nomeado em 1878. 

9. Barão de Pereira Franco (Luiz António Pereira Franco), magistrado aposentado; 

nomeado em 1888. 

CEARÁ 

10. Visconde de Ja^uaribe (Domingos José Nogueira Jaguaribe), magistrado; no- 

meado em 1870. 

11. Liberato de Castro Carreira, medico ; nomeado em 1881. 

12. João Ernesto Viriato de Medeiros, engenheiro ; nomeado em 1881. 

13. António Pinto Nogueira Accioli, ; nomeado em 1889 (ainda não foi reconhecido). 

ESPIRITO SANTO 

14 Christiano Benedicto Ottoni, engenheiro e ex-official da armada ; nomeado em 
1879. 

GOYAZ 

15. José Ignacio Silveira da Motta, lente de direito jubilado ; nomeado em 1855. 

MARANHÃO 

ÍQ. Visconde de S. Luiz do Maranhão (António Marcellino Nunes OonçalTOS), oo&« 

sslheiro de estado; nomeado em 1865. 
17 

18. Felippe Franco de SÀ, conselheiro de estado ; nomeado em 1882. 



MATTO GROSSO 
19 
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MINAS GERAES 

20. Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, conselheiro de estad; o nomeado em 1870. 

21. Visconde do Serro Frio (António Cândido da Cruz Machado) ; nomeado em 1874. 

22. Visconde de Ouro Preto (AfTonso Celso de Assis Figueiredo), conselheiro de estado ; 

nomeado em 1879. 

23. Lafayette Rodrigues Pereira, conselheiro de estado ; nomeado om 1879. 

24. Visconde de Lima Duarte (José Rodrigues de Lima Duarte), medico ; nomeado 

em 1884. 

25. Visconde de Assis Martins (Ignacio António de Assis Martins), advogado; nomeado 

em 1884. 

26. Cândido Luiz Maria de Oliveira, advogado : nomeado 6m 1886. 

27. Manoel José Soares, capitalista ; nomeado em 1888. 

28. Barão de Santa Helena, fazendeiro ; nomeado em 1888. 

29. Carlos Peixoto de Mello, engenheiro (ainda não foi reconhecido). 

PARÁ 

30. Fausto Augusto de Aguiar, empregado publico aposentado ; nomeado em 1877. 

31. António Joaquim Gomes do Amaral, medico; nomeado em 1885* 

32. Manoel José de Siqueira Mendes, ecclesiastico ; nomeado em 1886. 

PARAHYBA DO NORTE 

33. Barão de Mamanguapa (Flávio Clementino da Silva Freire) ; nomeado em 1869. 

34. João Florentino Meira de Vasconcellos, magistrado aposentado ; nomeado 

em 1880. 

PARANÁ 

35. Manoel Francisco Correia, conselheiro de estado ; nomeado cm 1877. 

PERNAMBUCO 

36. Visconde do Bom Conselho (José Bento da Cunha Figueiredo), conselheiro de 

estado ; nomeado em 1869. 

37. Álvaro Barbalho Uchôa Cavalcanti^ magistrado aposentado ; nomeado em 1871. 

38. Francisco do Rego Barros Barreto, engenheiro ; nomeado em 1871. 

39. João Alfredo Corrêa de Oliveira, conselheiro de estado ; nomeado em 1877. 

40. Luiz Felippe de Souza Leão, proprietário; nomeado em 188). 

41. Francisco de Carvalho Soares Brandão, advogado ; nomeado em 18S2. 

RIO DE JANEIRO 

42. Visconde do Cruzeiro (Jeronyroo José Teixeira Júnior), conselheiro de estado; 

nomeado em 1873. 

43. Paulino José Soares de Souza, conselheiro de estado ; nomeado em 1884. 

44. Thomaz José Coelho de Almeida, advogado ; nomeado em 1887. 

45. João Manoal Pereira da Silva, capitalista ; nomeado em 1888. 

46. Eduardo de Andrade Pinto, advogado ; nomeado em 1889. 

47 

RIO GRANDE DO NORTE 

48 Visconde de Cavalcanti (Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque), conselheiro de 
estado ; nomeado em 1877* 
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S, PEDRO DO llIO GRANDE DO SUL 

40. Visconde de Pelotas (José António Corrêa da Gamara), marechal do exercito gra- 
duado ; nome.ado em l^^SO. 
5). Gaspar da Silveira Martins, conselheiro de estado ; nomeado em 18S0. 

51. Henrique Francisco d'Avila, advogado ; nomeado era 1882. 

PIAUHY 

52. Marquez de Paranaguá (João Lustosa da Cunha Paranaguá) conselheiro do 

estticlo ; nomeado em 1865* 

SANTA CATIIARINA 

õ3. Viacopdo de Taunay (Alfredo d*K'3cragnolle Taunay), ex*o£&cial superior do exer- 
cito ; nomeado em 1886. 

S. PAULO 

51. Barão do Souza Queiroz (Francisco António de Souza Queiroz), faze.ideiro ; no- 
meado em 1848. 
55. Joaquim Floriano de Godoy, módico; nomeado em 1872. 
5(5. António da Silva Prado, cnpitalista ; nomeado em 1887. 
57 

SERGIPE 

58. Barão do Maroim (João Gomes de Mello), proprietário ; nomeado em 1861. 
yy. Barão da Estancia (António Dias Coelho de Mello), proprietário ; nomeada 
em 188j. 



Seuadores do Império 



Nomeagões e eleigões annulladas pelo senado 



João Vieira do Carvalho (depois Marcjuez de Lages), 30 de agosto de 1828 (tendo sido 

expedida uova carta, tomou assento em 1** de abril de 182U). 
Diogo António Feijó, 13 de abril do 1833 (tendo se procedido a nova eleição, tomou 

a'^sento em 15 de julho do mesmo anuo). 
António Pinto Chichorro da Gama e Ernesto Ferreira França, em 16 de junho 

de 1817. 
António Pinto Chichorro da Gana * e Krnesto Ferreira França, 29 de Maio de 1848. 
Joaquim Saldanha Marinhe e António Pinto de Mendonça, 17 de maio de 18í59. 
Francisco de SaIl*'S Torres Homem (Viscond.» de Inhomirim) l» de junho de 1869 

(t3ndo-se procedido :i nova eleição, tomou assento em 21 de abril de 1870). 
Ambrofii Lf^itã) da Cunha (depois Barão do Mamoré), 3 de julho de 1869 (tendo-se 

procadiílo a nova eleição, tomou assento em 9 de junho de 1870). 
Joié Libfrato Harroso o Jofio Krn< sto Viriato de Medeiros, 8 de março de 1879 

(lendo se procedido a nova eleição, tomou assento em 21 de janeiro de 1882 o 

Dr. João Krn-. sto Viriato do Medeir^^s). 
Christiano Bsnediclo Ottoni, 29 de abril de 1879 (tendões» procedido a nova eleição, 

tomou assi.*nto em 8 de maio de 18S0). 



(1) Vil. o trabilho organisado na secretaria do senado em 18S0, sob o titulo yuiuia dos 
SêiMdorci do império d') BrazU, á pag. 2Sl, Nu mesmo trabalho se mencionam as listas tri- 
plices <ju«! »ervira!n de base ú noueação de todos os senadores do império desde 1820. 

(2) Autoiíio Pinto Chiciíot-ro da Gama foi recouhecido posteriormente senador peia pro- 
víncia do Hio de Janeiro, C!n abril de 1S>5. 
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Regências e Regentes do Império do Brazil 
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Regências e Regentes do Império do Brazil 



IlK*;E\riV PUOVISORIA EI,F.IT\ EM 7 DR ATillII. DE 1831 



Marquez de Caravellas, .senador 

Nicofjio Pereira de Camnas Vor/^^ueiro, S3nador 

Francirico de Lima e Silva, ofPicial general do exercito 



REGÊNCIA PBaMVNENTB KLRITA EU 17 DE JULHO DE 18U 



Francisco de Lima e Silva, official general do exercito 

José da Co^ta Carvalho (Marquez de Monte Alegre), deputado 

João Braulio Muniz, deputado 



REGE>ÍTES 

Dio^o António Feijó, de?de 12 de outubro de ISÍfô aU 18 de setembro de 1837 
IVdro de Araújo Lima ( Marquez de Olinda), desde 18 do seembro de 1857 até 22 
de julho d^ 1840 



Conselho de Estado 



Conselho do Estado 



CREADO POR DECRETO DE 13 DE NOVEMBRO DE 1823 E CONFIRMADO 
PELA CONSTITUIÇÃO DO IMPÉRIO, PROMULGADA EM 25 DE 
MARÇO DO ANNO SEGUINTE 

CONflKLlIEIROS DE ESTADO EFFECTIVOS 

1 Marquez de Queluz ( João Severiano Maciel da Costa ). fallecido em 1S35. 

2 V^is'"ondo da Cachoeira (Luiz. José Carvalho do Mello), fallecido em 1830. 

( Foi substitiiido pelo Marquez de Lages ( João Vieira de Carvalho ), que fallec?u 
em 1847. 

'^ Marquez de Nazareth ( Clemeit> Ferreira França ), fallecido em 1827. 
( Foi substituído pelo Viscjnde d-j S. Leopoldo ( José Feliciano Fernandes Pi- 
nheiro ) o por exoneração a este oonce lida om 1830, pelo Marquez de Barbacena 
(Felisberto Cal h»ira Hrant Pontes), que falleceu em 1842. 

4 Marquez dà Maricá (Mariano Josi Pereira da Fonseca), fallecido em 1818. 

Ti Marquez de Sabará (João Gonçalves da Silveira Mendonça), fallecido em 1827. 
( Foi s.ibstituido pelo Mar»jU( z de S. João da Palma ( D. Francisco de Assis 
Mascarenhas"), fallecido em 1843. 

6 Marquez de Paranaguá (Francisco Villela Barboza ), fallecido em 184ò. 

7 Marquez de Santo Amaro ( José Kgydio Alvar s de Almeida ), fallecido em 1832. 

8 Marquez de Inhambup<i ( António Luiz Pereira da Cunha ), fallecido em 1837. 

9 Marquez de Baep;ndy ( Manopl Jacintho Nogueira da Gama ), fallecido em 1817. 
10 Marquez de Caravellas ( Jo-c Joaquim Carneiro de Campos ), fallecido em 1830. 

rONSELUlilKOS DE ESTADO nONOa.VRIOS 

1 Visconde de S. Leopoldo ( José F^liciano Fernandes Pinheiro ), fallecido em 1847. 

2 Marquez de Valença ( Estevão Ribeiro de Rezende ), fallecido em 185G. 

3 Visconde de Alcântara (João Ignacio da Cunha), fallecido era 1834. 

Este conselho foi extincto pela Reforma Constitucional de 12 de agosto de 1831, 
conservando, porém as respectivas honras os conselheiros que existião nessa 
época, bem como os veiícimentos pacunlarios aqu^Ues que erão eíTectivos. 
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CREADO PELA LEI DE 23 DE NOVEMBRO DE 1841. COMPOE-SE 
DE 12 MEMBROS ORDINÁRIOS, PODENDO TER ATÉ MAIS 12 
EXTRAORDINÁRIOS 



MEMUROS ORDINÁRIOS E EXTRAORDINÁRIOS 



FaMecidos 



1 Bernardo Pereira de Vasconcellos, senador: nomeação em 1^2 e fallecido em 

1850. 

2 Bispo de Anemuria (D. Fr. António de Arrábida), ecclesiastico ; nomeação em 

1842, fallecido em 1850. 

3 Jo?é Ant)nio da Silva Maia, senador; nomeação em 1812, fallecido em 1853. 

4 Marquez de Olinda (Pedro de Araújo Lima), senador ; nomeação em 1842, falle- 

cido em 1870. 

5 Marquez de Mont' Alegre (José da Costa Carvalho), senador; nomeação em 1842, 

fallecido em 1800. 

6 Marquez de Paraná (Honório Hormeto Carneiro Leão), senador; nomeação em 

1842, fallecido em 1850. 

7 Visconde de Curavellas (Manoel Alves Branco), senador; nomeação em 1842 e 

fallecido em 1855. 

8 Visconde de Jerumirim (Francisco Cordeiro da Silva Torres), oílieial general 

do exercito ; nomeação em 1812 e fallecido em 1856, 

9 Visconde de Macahé (José Carlos Pereira de Almeida Torres), senador; nomeação 

em 1842 e fallecido em 1850. 

10 Visconde de Maranguape (Caetano Maria Lopes Gama), senador ; nomeação em 

1842 e fallecido em 1864. 

11 Visconde de Magé (José Joacjuim de Lima e Silva), official general do exercito; 

nomeação em 1842 e fallecido em 1855, 

12 Visconde de Uberaba (José Cesário de Miranda Rilxiiro), senador; nomeação 

em 1842 e fallecido em 1850. 

13 Marquez de Abrantes (Miguel Calmcn du Pin e Almeida), senador ; nomeação 

om 1843 e fallecido em 1805. 

14 Francisco do Paula Souza e Mello, senador; nomeação em 1845 e fallecido em 

1852. 

15 Manoel António Galvão, senador; nomeação em 1848 e fallecido cm 1850. 

10 Visconde de Abaete (António Paulino Limpo do Abreu), senador ; nomeação em 
1848 e fallecido em 1883. 

17 José Clemente Pereira, senador ; nomeação em 1850 e fallecido em 1854. 

18 Marquez de Sapucahy (Cândido José de Araújo Vianna), senador; nomeação em 

1850 e fallecido em 1875. 

19 Visconde de Albuquerque (António Francinco de Paula Hollanda Cavalcanti de 

Albuquerque), senador; nomeação em 1850 e fallecido em 1863. 

20 Visconde de Jequiíinhonha (Francisco Gé Acayaba Montezuma), senador ; nomea- 

ção em 1850 o fallecido em 1870. 

21 Visconde de Itabnrahy (Joaquim José Rodrigues Torres), senador ; nomeação em 

1853 e fallecido em 1872. 

22 Visconde de Uruguay (Paulino José Soares de Souza), senador ; nomeação em 

1853 e fallecido em 1800. 

23 Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso da Camará, senador; nomeação em 1855 

e fallecido em 1868. 

24 João Paulo dos Santos Barreto, oíficial general do exercito; nomeação em 1855 

e fallecido em 1804. 

25 Miguel de Souza Mello Alvim, ofEcial general da armada ; nomeação em 1855 e 

fallecido em 1860. 

26 Barão de Caçapava (Francisco José de Souza Soares Andréa), oficial general do 

exercito; nomeação em 1856 e fallecido em 1858. 

27 Cândido Baptista de 0liT9ira, senador; nomeação em 1853 e falleoido em 1863t 
9è Manoel Felixardo de Sousa 9 M^Uo, BeQacior; nomeaçSo em i899 e HalUcido «tQ 
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29 Marquez de S. Vicente (José António Pimenta Bueno), senador; nomeação em 

1859 e fallecido em 1878. 

30 Visconde de Souza Franco (Bernardo de Souza Franco), senador; nomeação em 

1859 e fallecido em 1875. 

31 Barão de Uniguayana (Angelo Muniz da Silva Ferraz) senador ; nomeação em 

1806 e fallecido em 18i37. 

32 José Thomaz Nabuco do Araújo Filho, senador ; nomeação em 1800 e fallecido 

em 1878. 

33 Visconde de Araxá (Domiciano Leite Ribeiro), ex-dpputado ; nomeação em 1800 

e fallecido om 18S1. 

34 Visconde do Bom Retiro (L-iiz Pedreira do Couto Ferraz), senador; nomeação 

em 1806 e fallecido em 188(5. 

35 Visconde de Inhomirim (Francisco de Salles Torres Homem), senador ; nomeação 

em 1866 e fallecido em 1876. 

36 Visconde do Rio Branco (José Maria da Silva Paranhos), senador ; nomeação em 

iSC)C)e fallecido em 1880. 

37 Duque do Caxias (Luiz Alves de Lima e Silva>, senador; nomeação em 1870 e 

fallecido em 1880. 

38 Visconde de Caravellas (Carlos Carneiro de Campos), senador ; nomeação em 

1870 e fallecido em 1878. 
•39 Visconde de Ja^^uarv (José Ildefonso de Souza Ramos), senador ; nomeação em 
1870 e fallecido eiíi 18.83. 

40 Visconde de Nictheroy (Francisco dft Paula Negreiros Sayão Lobato), senador ; 

nomeação em 1870 e fallecido em 1884. 

41 Visconde de Lainare (Joaquim Ravmundo de Lamare), senador ; nomeação em 

1876 o fallecido em 188*^. 

42 José Pedro Dias de (Carvalho, senador; nomeação em 1876 e fallecido em 1881. 

43 Benevenuto Aug:isto do Magalhães Taques, ex-deputado ; nomeação em 1879 e 

fallecido em 1881. 

44 Conde do Prados (Camillo Maria Ferreira Armond), deputado ; nomeação em 

1879 e fallecido em 1882. 

45 José Caetano de Andrade Pinto, magistrado e veador da casa imperial; nomeação 

em 1879 e fallecido em 18^5. 

46 Martim PYancisco Ril)eiro do Andrada, ex-deputado; nomeação em 1879 e falle- 

cido em 1886. 

47 Martinho Alvares da Silva Camp-^s, senador; nomeação em 1887 e fallecido 

no mesmo anno. 

48 Francisco Relicário Soares rle Souza, senador ; nomeação em 1880 e fallecido 

no me-íino anno. 

49 Visconde de Vieira da Silva (Luiz António Vieira da Silva) senador, nomeação 

em 1882 e fallecido em 1889. 
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Conselheiros de estado actuaes 



MFMimOS EXTRA NUMERÁRIOS 



Sua Alteza a Princeza Imperial } . .-^, 

Sua Alteza o Princii>e Conde lVFai i nomeação em 18/). 



MEMRROS ORDINÁRIOS 

i Marquez de Muritiba, (Manoel Vieira Tosta), sena^lor; nomeação em 18GC. 

2 Visconde do Cruzeiro (Jeronymo José Teixeira Júnior), senador; nomeação em ISTfí. 

3 Paulino José Soares de Souza, senador; uomeaçiXo em 1876. 

4 Manoel Pinto de Souza Dantas, senador ; nomeação em 1879. 

5 Marquez de Paranajruá (João Lustoza da Cunha Paranaguó), senador; nomeação 
om 1879. 

O Visconde de Ouro Preto (Aflbnso Celso do Assis Figueiredo), Ss^nador ; nomeação 
em 1882. 

7 Visconde d? Sininr.bú (João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu), senador; aomeação 
em 1882. 

8 Visconde do Bom Conselho (José Bento da Cunha e Figueiredo), senador ; nomea(*.ão 
em 18S2. 

9 Lafayette Rodriguez Pereira, senador ; nomeação em 1882. 

10 Manoel Francisco Correia, senador ; nomeação em 1887. 

11 João Alfredo Corrêa de Oliveira, senador; nomeação em 18S7. 

12 Visconde deS. Luiz do Maranhão (António Marcellino Nunes Goncalveí»). senado:»; 
nomeação em 1889. 



MEMBROS RXTRAORDINARr»S 

1 Visconde de Beaurepaire Rohan (Henrique de Beaurepaire Rohan). oflicial géner.al 
do exercito ; nomeação em 1SS7. 

2 Domingos do Andrade Figueira, ex-deputado ; nomeação em 183S. 

3 Gaspar da Silveira Martins, senador; nomeação em 1889. 

4 Visconde de Cavalcanti (Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque), senador; 
nomeação em 1889. 

5 Manoel António Duarte de Azevedo, ex-deputado ; nomeação em 1889. 

tí Olegário Herculano de Aquino e Castro, magistrado aposentado ; nomeação 
em 1889. 

7 Pedro Leão Velloso, senador ; nomeação em 1889. 

8 Felippe Franco de Sã, senador ; nomearão em 1889. 

9 Joaç^uim Delfino Ribeiro da Luz, senador ; nomeação em 1889. 

10 José da Silva Costa, advogado ; nomeação em 1889. 

11 José Vieira Couto de Magalhães ; nomeação em 1889. 

12 



Presidentes que teem governado as provincías do 

Império por ordem chronologica 



1826 a 1889 

Presidentes que teein governado as províncias do império 

por ordem chronologica 

AMAZONAS * 

Noines Data da posse 

1 João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha . . i de janeiro de 1852. 

2 Herculano Ferreira Penna 22 de abril de 1853. 

3 João Pedro Dias Vieira 28 de janeiro de 1856. 

4 Angelo Thomaz do Amaral, 12 de março de 1857. 

5 Francisco José Furtado 10 de novembro de 1857. 

. 6 Manoel Clementino Carncirc da Cunha 24 de novembro de 1860. 

7 Sinval Odorico de Moura 7 de fevereiro de 1863. 

8 Adoli)ho de Barros Cavalcanti de Albuquerque de 

Lacerda 7 de abril de 1864. 

U António Kpaminondas de Mello 24 de agosto de 1865. 

10 José Coelho da Gama i\breu 24 de novembro de 1867. 

11 Jacintho Pereira Rego 9 de fevereiro de 1868. 

12 João Wilkens de Mattos (depois Barão de Marauiá). 26 de novembro do 1868. 

13 José de Miranda da Silva Reis (depois Barão de Mi- 

randa Reis) 8 de junho de 1870. 

14 Domingos Monteiro Peixoto (depois Barão do S. Do- 

mingos) 8 de julho do 1872. 

15 António dos Passos Miranda 7 de agosto do 1875. 

16 Domineos Jacy Mon leito 26 de julho de 1876. 

17 Agesilao Pereira da Silva 26 de maio de 1877. 

18 Barão de Maracajá (depois Visconde) 7 de março de 1878. 

19 José Clarindo de Queiroz 15 de novembro do 1879. 

20 Satyro de Oliveira Dias 26 de junho de 1880. 

21 Alarico José Furtado 16 de maio de 1881. 

22 José Lustoza da Cunha Paranaguá . 17 de março de 1882. 

23 Theodureto Carlos de Faria Souto 11 de março de 1884. 

24 José Jansen Ferreira Júnior 11 de outubro de 1884. 

25 Ernesto Adolpho Vasconcellos Chaves 27 de outubro de 1885. 

26 ConradoJacotde Niemeyer 23 de março de 1887. 

27 Francisco António Pimenta Bueno 10 de janeiro de 1888. 

28 Joaquim Cardoso de Andrade . ....... 12 de julho de 1888. 

29 Joaquim de Oliveira Machado 12 de fevereiro do 18S9. 

30 Manoel Francisco Machado (Barão de Solimões) • . 1 de julho de 1889. 

1. Lei n. 082 do 5 de t^etoinbro do 1S50 — Eleva a comarca do AUo-Amazonas, na provincia 

do Grau-Pará, á categoria do provincii, com a denominação de — Província do Amazo:«A8. 
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PARÁ 



Noiu^^s Data da posse 

1 Jo^ê de Apuiijo Ri>zo 2 de maio de 18i4. 

2 J«jí>i Félix Pereira de Burjrus (depois Barão de Ita- 

picuniniiriín) • 2S de maio de 1825. 

3 Paulo Joi^é da Gama (depois Barão de Bag«). . . 14 de abril de 18^. 
■i Joaé Félix Pereira de Burgos (depois Barão de Ita- 

picurúmirim) 14 de ju?ho de 1830. 

5 Bernardo José da Gama (depois Visconde deGoyanna) 19 de julho de 1831. 

6 José Joaquim Machado de Olireira 27 de fevereiro de 1832. 

7 Jo^ Mariani * 

8 Bernardo Lobo de S )U/a 4 de dezembro de 1833- 

Félix António Clemente Malcher 7 d? janeiro de 1835. 

1') FranciSsío Pedro Vinagro 21 de ferereirode 1835. 

11 Manoel Jorge RoJrigues 2i> de junho de 18*J5. 

12 Eduardo Fraucisco Nogueira Angelim 24 de agosto de 1835. 

13 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapara) 11 de abril de 1836. 

14 Bernardo de Souza Franco (depois Visconde de Souza 

Franco) 8 de abril de 1839. 

15 João António de Miranda 22 de levereiro de 1810. 

H) Tristão Pio dos Santos 4 de norembro de 1810. 

17 Rodrigo de Souza Silva Pontes 30 de abril de 1812. 

18 Jo.-ki Thoniaz Henriques 7 de agosto de 1843. 

19 Man'jel Paranhos da Silva Velloso 22 de maio de 1814. 

20 flerc dano Fer. eira Penna 12 de novembro de 1816. 

21 Jeronymo Francisco Coelho 8 de mato de 1818. 

22 Fausto Augusto de Aguiar 13 de s?tembro de 1850. 

23 José Joaíiuini da Cunha 20 de agosto de 1852. 

24 Sebastião do R^go Barros 10 de novembro de 1853. 

25 Henrique de Beauropaire Rohan 29 de maio de 1856. 

2») João da Silva Carrão 27 de ou tu br j de 1857. 

27 .Ma io>! d» Frias Vasc»ncellos 8 da dezembro de 1858. 

2*? António Coelho de Sá e Albuquerque 2J> d? out'ibrode 1859. 

2J Angolo Thomaz do Amaral 8 d^ agosto de 18f)0. 

3<) Francisco Carlos de Araújo Brusque 23 de j;mho de 1861. 

31 Josj Vieira Couto d í Magalhães 29dejulhode 1S<>4. 

32 Pedro li^ão Velloso . 2í d^ outubro de 1836. 

33 Joaquim Raymunrlo de Lumare Ide junho de 1867. 

31 José Bento da Cunha e Fi?ueirelo 18 de o itubro de 1868. 

35 João Alfredo Corrêa do Oliveira 2 de dezembro de 1869. 

3i) Joaquim Pires Machado Portella 7 de janeiro de 1871» 

37 Abel Graça . 3 de junh^ de 1871. 

3S Francisco Bonifácio de Abreu (depois Barão da Villa 

da Barra) 1 de julho de 1872. 

'3Q Domingos José da Cunha Júnior 18 de abril de 1873. 

40 Pedro Vicente de .\z3vedo. . 17 de janeiro de 1874. 

41 Francisco Maria Corrêa do Sá e Benevide? . . . 17 de janeiro de 1875. 

42 .Toão Capisirano Bandeira de Mí^llo Filho . . . . 18 de junho de 1876. 

43 Jos' Jnaauim do Carmo IS de março de 187.S. 

41 Jos»; Coellioda Gama Abre.i 7 de abril de 1879. 

45 Manoel Pin IO de Síuza Dantas Filho 27 de abril de 18S1. 

V) João José Pedrosa (fallej3u a 15 de maio do 18.S2) . 27 de março de 1882. 

47 Justino Ferreira Carnein 25 de agosto do 18S2. 

48 Barão de Maracaju (d»»p»is Visconde) li» de dezeuibr3 de 18'$2, 

49 João Silveira de Síu/a 4 do agosto de 18S4. 

5<) Carlos Augu.^to de Carvalho 16 de jinho de 1885. 

51 Tristão de Alencar Ararip? 5 de outubro de iSSo. 

.52 João António de Araújo Freitas Henriques. ... 15 de abril de 18S6. 

.53 Joaquim da Costa Barradas <> de outubro de 1886. 

.51 Mig.iel Jo?é de Almeida Pernambuco •> de maio de 1883. 

55 António José Ferreira Braga 24 de julho de 1889. 

56 Silvino Cavalcanti de Albuquerque 

1. Não tornou posse d:i administração por ser^e impedido o desembarque na capiUl 
áo Pará. 
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MARANHÃO 



í 



Nomes Data tia posse 

1 Mi.£r'iel IgnacLo doí Santos Freire Briice , . . . 10 de julho de 1824, 

2 Peclro José d:i Costa Barros ? de setembro de 1825. 

3 Manojl da Costa Pinto . 28 de feveroir.) de 18'^. 

4 Cândido José de Araújo Vianna (depois Marquez de 

Sapucahy) 14 de janeiro de 1829. 

5 Joaquim Vieira da Silva e Sou7.a 13 de outubro de 1832. 

f) António Pedro da Costa Ferreira (depois Barão de 

Pindaré) 21 de janoir.) de 1835. 

7 Francisco Bibiano de Castro 5 de maio de 1837. 

8 Vicente Thomaz Pires de Figueiredo Camargo. . 3 de março de 1838. 

9 Manoel Felizardo de Sjuza o Mello 3 de março de 1839. 

10 liUiz Ahvs do Lima (depois Duque de Caxias). . . 7 de fevereiro de 1840. 

11 João António d* Miranda 13 de maio do 1841. 

12 Venâncio José Lisbja t5 do julho de 1812. 

13 Jeronymo Martiniano Figueira de Mello .... 23 dt* jancir.) de 1843. 

14 João Josi df3 Moiíra Magalhães 17 de maio de 1844. 

15 Joaquim Franco di Sá 27 de outubro d*» 184G. 

16 .Vniunio Joaquim Alvares do Amaral 7 de abril de 1848. 

17 Herculano Ferreira Peuna 7 do janeiro ád 1849. 

18 Honório Pereira tio Az»?r.Hl'..) Coutinho 7 de novembro de 1819. 



19 Eduardo Olympio Macliado 5 de junho de 1851. 

20 António Cândido da Cru/. Machado l'> de dfr'7.embro de 1855. 

21 Benevenut> .Vugusto de Magalhães Taqueí . . . 2J de abril de 1857. 

22 Francisco Xavier Paes Barret) 20 de setembro de 1857. 

23 João Lustosa da Cunha Paranagaá 19 de outubro de 185S. 

24 J«)ão Silveira do Souza 2o d.» setembro do 1859. 

25 Pedro Leão Velloso 24 de março de 18CI. 

2<5 Francisco Primo de Souza Aguiar 25 de abril de 18íU. 

27 António Manoel de Campos MoIId 23 de janeiro do 1862. 

28 Ambrósio Leitão da Cunha (depois Barão do Mamoré) 13 de junho do 1863. 
20 Lafayette Rodpisrues Pereira 14 <le junho do 1865. 

30 .Vntonio Alves d j Souza Carvalho l de outibro de 1860. 

31 Franklin Amerio de Menezes Dória 29 do maio de 1867. 

32 António Kpaminonilas de Mello 28 de ou lubrod^ 1867. 

:{^ Ambroíi) Leilão da Cunha 4 de setembro de 18í)8. 

34 Braz Florentino Henriques de Souza 10 de junho do 1869. 

35 Augusto Olympio Gomes de Castro 28 de o itubro de 1870. 

3) José Bentoda Cunha e Figueiredo Júnior. . . . 29 de junho de 1872. 
.37 Silvino Klvidio Carneiro da C'inha (<lep.iis Barão 

de Abiahy) 4 de março de 1873. 

38 Augusto Olympio Gomes do Casti'0 4 de outubro de 1873. 

39 Frederic) José Oardoso de Araújo Abranches. . . 23 de junho de 1875. 

40 Frede/icode Almeidao Aib-Hiuorque 3 de fevereiro de 1876. 

41 Francisco Maria Corr«>a de Sá e Benevides . . . 18 de dezembro de 1876. 

42 (iraciliano Ariíitides do Prado Pimentel .... 17 de maio de 1878. 

43 Luiz de Oliveira Lins de Vasconccllos 24 de julho de 1879. 

44 Cincinato Pinto da Silva 24 de julho de 1880. 

45 José Manoel de Freitas 7 de março de 1882. 

46 Ovidio João Paulo da Andrade 25 de s «lembro de 188.3. 

47 José I>eandro deGodoye Vaseoncellos • . . . • 18 de setembro de 1884. 

48 Antoni) Tibnrcio Figueira 23 de junho de 1885. 

49 João Capistrano Bandeira de Mello 14 de outubro de 15:^85. 

50 José Beato ds Ara:ijo 25 de as^osto de 188<>. 

51 José Moreira .Vives da Silva 28 de abril de 1><88. 

52 Pedro da Cunha Beltrão 3 de ugostode 1S8',>. 

53 Tito Augusto Per3ira de Mattos 



2S 



J 



Jagiinrj '. '. 30'le lUxambro dn (813. 

inía j -■ - - — - 



Nom» Dati .li pnw 

1 Manorl da Sou» MArtina (dapaia Vítconiis da Par- 

nabiba) 19da antamliroila I3!J. 

£ JoSo lo»í OuimarâM a Silm 15 da ravereiro da tH). 

3 Manual daSouia Martiaa (dspni* Viaoonda ds Par- 

natayba) . il doAgo«to de 183í. 

■1 3oaé Udefaiiso deânuia Ramot (depoU Vitcondo da 

Jagiiarj 

5 Coada do Rio Pardo (Thgmíui Joaquim T>are[rn Vn- 

leota <3át a^lambro de IMI. 

6 Zacarias de Oóes a VmcodosIIob e8rl« junho d« llíiã. 

7 MHrcoí Anlanio d« Macedo 7 da na («ml. ro da f$17. 

B António Francisco Parolti 11 de julbo d» ISie. 

9 IgQscio Franciaoo Silreira da Motla (dapoís BftrâQ 

da VlIU Franca 25 >ltt d^zeaibr^ de tStí. 

10 José António Saraiva 7 da aetam l-ro de ISSO. 

11 Anloiiio Frnnciíeo Pereira de Carralho 5 de doiembro de 1853. 

12 Pradsrico de Almeida Albuquerque í dedniembrodc tSSS. 

13 João Joaé de OliK ira Junqueira Júnior 10 ile junbo d<^1^7. 

14 Antanio Corrêa do Couto 24 dejanairode 1859. 

15 Diogo Velho CHvalcantl da Atliuijuaruue (dapuii Vis- 

conde de Cavalcanti) 5da nr>TembrodelSW. 

16 Manoel Anliinio Duarte d* Axavedo ISdejiilhode I8<>0. 

17 António de Brito Souiu Oayoto ISdeiuato dp 1861 . 

18 Joaj Fernandaa Moreira 13ds junho da 18SS. 

19 Pedro Leão Valloto Mdajunhud* ld63. 

EO Franclilin Américo do Ueaeiait Dorla (Barão do 

Loreto) SSdemaiode IS&I. ^ 

21 Adelino António de Lima Freira. ,,..,. 6 daontubra de IStM^^^I 

22 Pol^doro Caiar Burlamaque 9 da novembro de I8n^^| 

23 Ait^slo OlympioOomasdeCualro E8do agoalo de I8ã8. ^^1 

Zi Luti Aatonio Vieira da Silva iVuoonda da Vieira da 

SiWa 6 da dewmbro da M0. 

25 Hanoal do Rego Barros Souia Leio !5de detaubm» da U7i> 

26 Psdro Affooso Ferreira 23deabri1 d* 1872. 

27 Oarrasio Cícero de Albuquerque a Hallo , . . . 2K da fhTsrairo de 1879. 
SS Adolpho Lamenha Lina I7d« abril de lff74. 

S9 Delfino Augusto CaTalcantí de Albuquerque. . . Í8da abril d« 187S. 

30 Luiz Eugénio Horta Ba rlwza 4 d« agosto d« 1816. 

31 Qracitiano Paula Baptii ta 2de janairo delSTT. 

32 Franeiaco Bernardino Kodriguaa Silva 13 deagoatodet877. 

33 Sancho de Barros Pimentel 15dea6rildalS78. 

34 JoSo Pedro Balforba Vieira 7da abriLdal87«. 

35 SinvalOdorloade Moura ide marçe de 1880. 

36 Miguel Joaquim da Almeida a Castro lídamaiodelSSC. 

37 Torquato Mendes Vianna 6daMtembmda IMS. 

3S Emjgdio AdolpIíD Victorio da Costa 6 de desembre de Í88S. 

39 Rajinundo Thaodorieo da Castro e Silva, , . . Ideoutibrode 18M. 

40 HanoelJosí de Meneies Prado 16 da outubro delSSS. 

41 António Janien da Mattos Pereira 7 desetembro d« 188t> 

42 Francisco Joaé ViTeiroBdeCaalro 6de jalhode 188T. 

43 ftaymundo Joaé Vieira da Silva 26daselamlH« del888. 

44 Thaophilo Faroandes dos Santos 23 d« julho de 188B. 

45 Josd Harianno Luiloaa do Amaral 
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CEARÁ 



Nomes Data da posse 

1 Pedro José da Cusba Barros 17 de abril de í 824. 

2 José Feliz de Aze vedo e Sá 13 de janeiro de l&fô. 

3 Antooio Salles Nunes Belforb 4 de fevereiro de 1826. 

4 Manoel Joaquim Pereira da Silva 6 de abril de 1829. 

5 José Mariano de Albuquerque Cavalcanti. . . . 8 de dezembro de 1831. 

6 Ignacio Corrêa de Vasconcellos 26de novembro de 18)3* 

7 José Martinia no de Alencar* 6 de outubro de 1834. 

8 Manoel Pelizardc de Souza e Mello 16 de dezembro de 1837. 

9 João António de Miranda 15 de fevereiro de 1839. 

10 Francisci de Souza Martins 3 de fevereiro de 1840. 

11 José Martiniano de Alencar 20 de outubro de 1840. 

12 José Joaquim Coelho (depois Barão daVictoria). • 9 de maio de 1841. 

13 José Maria da Silva Bittencourt 2 de abril de 1843. 

14 Ignacio Corrêa de Vasconcellos. ..*.... 4 de dezembro de 1844. 

15 Casimiro José de Moraes Sarmento 14 de outubro de 1847. 

16 Fausto Augusto de Aguiar 13 de maio de 1848. 

17 Ignacio Francisco Silveira da Motta (depois Barão 

de Vila Franca) 16 de novembro de 1850. 

18 Joaquim Marcos de Almeida Rego 6de julho de 1851. 

19 Joaquim Villela de Castro Tavares 28 de abril de 1853. 

20 Vicente Pires da Motta 20 de fevereiro de 1854. 

21 Francisco Xavier Paes Barreto 13 de outubro de 1855. 

22 João Silveira de Souza 27de ju?hode 1857. 

23 António Marcellino Nunes Gonçalves (depois Visconde 

de S. Luiz do Maranhão) 7 de outubro de 1859. 

24 Man()el António Duarte de Azevedo 6 de maio de 1861. 

fô José Bento da Cunha e Figueiredo Júnior .... 5 de maio de 1863. 

26 Lafayette Rodrigues Pereira 4 de abril de 1864. 

27 Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello (depois 

Barão Homem de Mello) 10 de junho de 1865. 

28 João de Souza Mello e Alvim 6 de novembro de 1866. 

29 Pedro Leão Velloso , 16 de outubro de 1867. 

30 Dio;^o Velho Cavalcanti de Albuquerque (depois Vis- 

conde de Caralcanti) 27 de agosto de 186S. 

31 João António de Araújo Freitas Henriques. . . . 26 de julho de 1869. 

32 José Fernandes da Costa Pereira Júnior 20de janeiro de 1871. 

33 Barão de Taquary 29 de junho de 1871. 

34 João Wilkens de Mattos (Barão de Marauiã). • . 12 de janeiro de 1872. 

35 Francisco de Assis Oliveira Maciel 13 de dezembro de 1872. 

36 Francisco Teixeira de Sá 13 de novembro de 1873. 

37 Heraclito de Alencastro Pereira da Graça. . . . 23 de outubro de 1874. 

38 Francisco de Faria Lemos 22 de março de 1876. 

39 Caetano EstelUta Cavalcanti Pessoa 10 de janeiro de 1877. 

40 João José Ferreira de Aguiar 23 de novembro de 1877. 

41 José Júlio de Albuquerque Barros 8 de março de 1878. 

42 André Augusto de Pádua Fleury . 2 de julho de 1880. 

43 Pedro Leão Velloso 1 de abril de 1881. 

44 Sancho de Barros Pimentel 22 de março de 1882. 

45 Domingos António Raiol (Barão de Guajará). . • 12 de dezembro de 1882» 

46 Satyro de Oliveira Dias 21 de agosto de 1883. 

47 Carlos Honório Ben •dicto Ottoni 12 de julho de 1884. 

48 Si n vai Odor ico de Moura 19 de fevereiro de 1885^ 

49 Miguel Calmou du Pin e Almeida 1 de OMtubro de 1885>. 

50 Joaquim da Costa Barradas 9 de abril de 1886. 

51 Enéas de Araújo Torreão 21 de setembro de 1886. 

52 António Caio da Silva Prado (falleceu no exercido 

do cargo 21 de abril de 1888 . 

53 Henrique Francisco d' Ávila , . lOde julho de 1889. 

54 Jerony mo Rodrigues de Moraes Jardim. . . . • 




1 TboitiM de Arn^jú PvKira 5 de innio de IS23. 

2 Mftnoeldo NaaciniKnt» Ostro o SiNn 81 úa marco de ISfô. 

3 Josj Paulino de Almcidn Albuquerque 21 de t-vrieiro d" 18£j. 

4 Joaquim Viei» dn Silvo e Souíft 22 áa U: 

5 Manopl Loba de Mirsndii Horirinu»^. , . , , , 33 de iai 

6 B*z)lio Qiiara^ma Tarr«Aa ?1 dejiilliD de 1831. 

7 João Jaté Ferreira <te Agiiinr (itcpoU Itarâo ãe Ca- 

luama 1 de inalu de IS3d. 

3 MtLDOel RibHiro da Sllia LisUia 2Gde maio de IS.tT. 

9 I). Manoel (Ib Amíb Unacarenhaa ...... 3 de novembro ãn 1838. 

11) D. Manoel <le Aiuia Maacarenhai 4 da detombio de 18tl. 

il Krjciciíco de Queirji Coutinho MatiMo Camará. . 8 do j.'neiro de 181i. 

i2 Wencealaii -l- nin"ÍM Itsllo 19 de julho dft 18il. 

13 CftSiinír,. .'..- 1.. II ., ..■- -irirmenli} ii da abril de 1845, 

14 Praileii... i ■■ r . ■! -uli 5 de dfi^iubro de lítlT. 

15 Ant^ni.. J ., , . : i.!i 20di> abril de IBia, 

lú Benev.". '.: >^.>l)iãe4 Tn<iu-> . . . IÍ4 de fevnreir» ile 1819. 

ir J.ÍF.O !'..;■ ■■ - ■ -.-^t. ídodM-iubrode 1843. 

1- I . .1' , . ' (lila mniú da 1850. 

!■ . .["Carvalho .... lOdaJulliod* 185!. 

■^' ■ .-■.■." Í4 do outubro de 18S3. 

■1 ■ ;i n..ria 1 tlea'rilde lfS57. 

22 António MaroaUiiio Nunes Oonçklves (depois Vto- 

conde de S. Luit do MaranhSo) 18 de junho de 1858. 

33 JoSo Joaé de Oiiveira Junqueira JuDlor. . . . 4dai>titubro de 1^9. 

24 José R:>Dla da Cunlia Ftgiteíredo Júnior .... lU de abril de lã60. 

2.-> Pedra Uão Velloso 17 de maio do Í86t. 

26 Olyntho Jotó Meira Mdojunhode 1SG3. 

27 I.uiz Barboza da .Silva 21 de agosto d>- 1866. 

28 Gustavo AdolpLo de Sá 13 da maio da 1867. 

29 Manoel José Marinho da Cunha 1 d« setembro da 1868. 

30 Pedro de Barros Cavalcanti de Albuquerque. . . 1! de abril de 1869. 

31 Silvino Qlvídlo Carneiro da Cunha (depois Bário de 

AbiahT) !6 de marco de 1870. 

3£ Delfino Ai|S'islo Cavalcante de Albuqueraue. . . 17 de afioato de 1871. 

33 Henrique PereiradeI.'icena(depoÍ!iBarãodeLucenftÍ Ide julhoda 1872. 

34 João (^pistr.ino Bandeira de Mello Pilho. . . , 17 dejunbo de 1813. 
3^ José Bernardo OalvSo Alcoforado Júnior. . . . 10 de maio de 1875. 
36Antoniodos Pasaos Miranda 20 de junho d-) 1876. 

37 Jost! Nicolau Tolontino do Carvalho 18 de abril de 1877. 

38 Eliseu de íiauza Miirlins 18 de março de 1878. 

39 Rodrigo Lobato Marcondes Mac ha ilo 13 de março de 1879. 

40 Alarico José Furtado 1 do roaio de 18S0. 

41 Saturo de Oliveira I>ía 1 dejuiibode 1A81. 

42 Francisco de Gouvía Cunha Barreto 13 de .ibríl de 1882. 

43 Francisco da Pauta Salles 22 de agosto de 1883. 

J4 Francisco AUii^o Corrêa do Araújo 30 de setembro da 1831. 

45 José Moreira Alves da Silva 22 da outubro de [885. 

46 António Francisco Pereira de Carvalho 11 da novembro de 1886. 

47 José Marcellino de Itosa e Silva 11 de outubro de 1888. 

43 Fausto Carlos Barroto 12 de julho de 1839, 

49 Manoel Joaquim de Albuquerque i.ins ..... 



1 



i 
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PARAIIYBA 



Nomes Data da posse 

1 Felippe Nery Ferreira 9 de abril de 1824. 

2 Gabriel Getulio .Monteiro de Mendonça 12 de fevereiro de 1828r 

3 Manoel Joaquim Pereira da Silva G de afj^osto de 1830. 

4 José Thomaz Nabujo de Araújo (coronel). . , . 18 de janeiro de 1S31. 

5 Galdino da Costa Villar 1(5 de janeiro de 1832. 

6 André de Albuquerque Maranhão Júnior. . . . 21) de outubro de 1832. 

7 António Joaquim de Mello IG de março de 1833. 

8 Bazilio Quaresma Torreão 20 de maio de 18-36. 

9 Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquenjue. . , . 14 de abril de 1838. 

10 João José do Moura Magalhães 12 do dezembro de 1838.. 

11 Agostinho da Silva Neves 7 de abril de 1840. 

12 Francisco Xavier Montííiro da Franca 7 de setembro de 1840.- 

13 Pedro Rodrigues P^ernaudes Chavei (depois Barão 

de Quarahim) 4 de maio de 1841. 

14 Ricardo José G)meí Jardim 14 de março de 1843. 

15 Agostinho da Silva Neves 2 de dezembro de 1843.. 

16 Joaaiiim Franco de Sá 22 de julho de 1844. 

17 Freclerio Carneiro de Campos. 18 de dezembro de 1844. 

18 João António de Va^concellos. ....... 11 de maio de 1848. 

19 José Vicente <le Amorim Bezerra 23 de janeiro de 1850. 

20 Agostinho da Silva Neves 30 de setembro de 1850^ 

21 António vvoelho de Sá e Albuouerque 3 de julho de 1851. 

22 João Capistrano Bande.ra de Mello 22 de outubro de 1853. 

23 Francisco Xavier Paes Barroto 23 de outubro de 1854. 

24 António da Costa Pinto Silva. ....... 26 de novembro de 1855. 

25 Henrique de Beaurepaire Rohan (depois Visconde de 

Beaurepairo Rohan) 9 de dezembro de 18.57. 

26 Ambrósio Leitão da Cunha (depois Barão do Mamoré). 4 d? junho de 1859. 

27 Luiz António da Silva Nunes 17 de abril de 1860. 

28 Francisco d^ Aranjo Lima 18 de maio de 1861. 

29 Sinval Odorico de Moura 18 de maio de 1864. 

30 Américo Brazilie-ise de Almeida e Mello. . . . 4 de novembro de 1866. 

31 Innocencio Seraphico de Assis Carvalho. . . . 1 de novembro de 1867. 

32 Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. . . 16 de agosto de 1868. 

33 Venâncio José de Oliveira Lisboa 11 de junho de 1869. 

34 Frederico de Almeida e Albuquerqie 24 de o itubro de 1870. 

35 Heraclito de Aleneastro Pereira da Graça. ... 25 de junho de 1872. 

36 Francisco Teixeira de Sá 11 de novembro de 1872^ 

37 Silvino Elvidio Carneiro da Cunha (depois Barão de 

Abiahy) 17 de outubro de 1873. 

38 Barão de Mamangaape 10 de abril de 1876. 

39 Esmeriado Gom?s Parente 24 de abril de 1877. 

40 Ulysses Machado Pereira Vianna 19 de fevereiro de 1878. 

41 José Rodrigues Pereira. 12 de junho de 1879. 

42 Greçorio José de Olveira Coita 10 de junho de 1880, 

43 Justino Ferreira Carneiro 2 de outubro de 1880.. 

44 Manoel Ventura de Barros LeilG Sampaio. ... 21 de maio de 1882. 

45 José Basson de Miranda Ozorio 9 de novembro de 188?.. 

46 José Ayres do Nascimento 7 de agosto de 1883. 

47 Anto lio Sabino do Monte 31 de agosto de 1884. 

48 Pedro da Cunha Beltrão 8 de julho de 1885. 

49 António Herculano de Souza Bandeira 20 de setembro de 1885. 

50 Geminiano Brazil de Oliveira Góes. .• ... 11 de novembro de 1886.. 

51 Francisco de Paula de Oliveira Borges 10 de outubro de 1887.. 

52 Pedro Francisco Corrêa de Oliveira. • . . . . 9 de agosto de 1^8.. 

53 Francisco Luiz da Gama Rosa 8 de julho de 1889. 
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Nom«8 DaU da poose 

1 Francisco Paee Barreto (depois Marquei do Recife) • 

2 José Carloe Mairink da Silva Ferrão 23 de maio de ÍS25, 

3 José Carloe Mairiak da Silva Ferrão 30 de janeiro de iâ27. 

4 Thomaz Xavier Garcia de Almeida 24 de deiembro de 1828. 

5 Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque . . 1 de j mho de 1335. 

6 Vicente Tbooiaz Pires de Figueiredo Camargo . . 1 de fevereiro de 1837. 

7 Francisco do R^^go Barroe (depois Conde da Boa- 

Vista) 2 de dezembro de 1837. 

8 Manoel da Silva Teixeira 3 de abr.l d^ 1S41. 

9 Barão da Boa-Vista (depoi< Conde) 7 de dezembro de 1841. 

10 Joaq lim Mareellino de Brito 4 de j mho de 1844. 

11 Tb:>maz Xavier Garcia de Almeida 9 de outubro de 1S4Í. 

12 António Pint^Chicbcrro da Gama 11 d :^ julho de 1845. 

13 Vicente Pires da Mot a 27 de abril de 12^8. 

14 António da Cosu Pinto 15 de julho de liMd. 

15 Herculano Ferreira Penna 17 de outubro de 1848. 

16 Manoel Vieira Tosta (depois Visconde e Marquei de 

Muritiba) 25 de dez*mbro de 1848. 

17 Honório Heroiet») Carneiro Leão (depois Marquez de 

Paraná) 2de julho de 1819. 

18 Joeé Ildefonso de Souza Ramos (depois Visconde de 

Jagnarv) 18 de maio de 1850. 

19 Victor dê Oli%eira 16 de junho de 1851. 

20 FranciMo António Ribeiro 9 de março de 1^2» 

21 José Bento da Cunha e Figueiredo (depois Visconde do 

Bom Conselho) 23 de abrU de 1853. 

22 Sérgio Teixeira de Macedo 28 de Maio de 1856. 

23 Benevenuto Au;ruBto de Magalhães Taqnes. . . . 14 de outubro de 1857* 

24 Manoel Felizardo de Sotiza e Mello 6 de dezembro de 1858. 

25 Jo^ê António Saraiva •27de janeiro de 1859. 

26 Luiz Barbalho Muniz Fiúza (depois Barão do Bom 

Jardim) .........*.... 15 de outubro de 18S>. 

27 Ambrósio Lei tão da Cunha (depois Barão de Mamoré). 23 de abril de 186'>. 

28 António Marcell-no Nunes óonçaWes (depois Vis- 

conde de S. Luiz do Maranhão) 29 de ahril de 1861. 

29 Maao?l Francisco Co.*reia 30 de abril de 1862. 

30 João Silveira de Souza 2 de o«it<ibro de 1862. 

31 Antoaio Borges L-^al Castello Branco 25 de jaaetro de 1865. 

32 João LusL>sa da Cunha Paranaguá (depois Marquez 

de Paranaguá) 2 de acosto de 18fô. 

33 F^-^nciseo de Paula da Silveira Lobo 3 de novembro de 1866k 

34 Barã3 de Villa BelU. 1»> de maio de 1867. 

35 Conde de Baependv 23 de a^^ost > de 1868. 

36 Frederico de Almeida e Albuquerque 5 de novembro de 1860. 

37 Di«3go Velho Cavalcanti de Alhuquerq ;e (depois Vis- 

conde de Cavalcanti) 30de outubro de 1870. 

38 João José de Oliveira Junqueira 27 de outubro de 1871. 

39 Francisco de Faria Lemos 10 de junho de 1872. 

40 H»nriq le Pereira de Lucena (depois Barão de Lucena) 25 de novembro de 1872. 

41 João Pedro de Carvalho Monm 10 de maio de 1875. 

42 Manoel Clementino Cara eiró da Cunha i de maio de 1876. 

43 Francis^ de As^is de Oliveira Maciel 15 de novembro de 1877. 

44 Adolpho de BantM Cavalcanti de Albuquerque La* 

eer Ja •...20de maio de 1878. 

45 Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. ..... 29 de desembro de i8Z9. 

46 Frankilin Américo de Menezes Dória (depois Barão 

do Loret ►) . . . • 28 de junho de 1880. 

47 José Aatonio de Souza Lima (depois Barão de Souza 

Lima) 7 de abril de 1881. 

48 João Liberato Barrozo 11 de março de 1882. 

49 Francisco Maria Sodré Pereira il áe novembro de 1882. 

50 José Manoel de Freitas 17 de julho de 1883. 

51 Sancho de Barros Pijoentel ........ 20 de setembro ds 1884. 
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Nomes Data da posse 

52 João Rodrigues Chaves 8 de abril de 1885. 

53 José Fernandes da Ck)sta Pereira Júnior • . . . 27 de outubro de 1885. 

54 Pedro Vicente de Azevedo 10 de novembro de 1886. 

55 Manoel Euphrasio Correira(falleoeuem exercício a 4 

de fevereiro de 1888) 7 de novembro de 1887. 

56 Joaquim José de Oliveira Andrade 16 de abril de 1888. 

57 Innocencio Marques de Araújo Qóes 3 de janeiro de 1889. 

58 líanoel Alve? de Arauio 17 de julho de 1889. 

59 Segismundo António õonçalves 
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Nomes Data á% posse 

1 D. Nuno Eugénio de Lossio Seilbitz 1 de julho de 1824. 

2 Cândido Josâ de Araújo Vianna (depois Marquez de 

Sapucahy). ... * 14 de fevereiro de 1828 

3 Manoel António Galvão 1 de janeiro de 1829. 

4 (^aptano Pinto de Miranda Montenegro (depois Vis- 

conde da Praia Grande) 4 de abril de 183). 

r> Manoel Lobo de Miranda Henriques 19 de maio de 1831. 

O António Pinto Cbichorro da Gama 2o de novembro de 1832^ 

7 Vicente Thomaz Pires de Figueiredo Camargo . . 2 de setembro de 1833. 

8 .Tose Joaquim Machado de Oliveira , 14 de dezembro de 18.'>1. 

y António Joaquim de Moura 15 de maio de 1835. 

10 Rodriiío de Souza Silva Pontes 23 de agosto de 1836. 

11 Agostinho da Silva Neves 18 de abril de 1838. 

12 João Lins Vieira Cansansão de Sinimbít (depois Vis- 

conde Sinimbu) 10 de janeiro de 1840. 

13 Manoi^l Felizardo de Stjuza e Mello 18 de julho de 1840. 

14 Caetano Silvestre da Silva 27 de dezembro de 1842. 

15 Anselmo Franeisc) Perctli. . • 1 de março de 1844. 

10 Bernardo de Souza Franco (depois Visconde de Souza 

Franco) 1 de julho de 1844. 

17 Caetano Maria Lopes Gama (depois Visconde de Ma- 

ranguape) 9 de dezembro de 1844. 

18 Henrique Marques de Oliveira Lisboa i6 de j«ilho de 1845. 

19 António Manoel de Campos Mello 10 de novembro de 1845. 

20 Félix Peixoto de Brito e Mello 12 de agosto de 1847. 

21 Joào Capistrano Bandeira de Mello 10 de maio de 1848. 

22 António Nune? de Aguiar 5 de fevereiro de 1849. 

23 José Bento da Ctmha e Figueiredo (depois Visconde 

do Bom Conselho . • . 14 de julho de 1849. 

24 José António Saraiva 19 de outubro de 18.>3. 

25 António Coelho de Sá e Albuquerque 13 de outubro de 18õ4. 

20 Angelo Thomaz do Amaral 19 de dezembro de 1857. 

27 Agostinho LuÍ7 da Gama 10 de abril de 1859. 

2rt Manoel Pinto de Souza Dantas 1 de outubro de 1859. 

2d Pe:lro Leão Velloso 1 de maio de 1803. 

30 António Alves de Souza Carvalho (depois Visconde 

de Souza Carvalho). 17 de abril de 1801. 

31 João Marcellino de Souza Gonzaga 15 de junho de 1803. 



32 João Baptista Gonçalves Campos 15 de dezembro de 1804. 

33 Esperridião Kloy de Barros Pimentel * 31 de julho de 1805. 

34 José Martins Pereira de Alencastro 30 de junho de 1800. 

35 António Moreira de Barres 9 de setembro do 13í57. 

36 Graciliano Aristides do Prado Pimentel . . . . 22 de maio de 1868. 

37 José Bento da Cunha e Fi£|:ueiredo Júnior .... 2 de dezembro de 1868. 

38 Silvino ElvifJio Carneiro àa Cunha (depois Barão de 

Abiahy • . 28 de maio de 1871. 

39 Luiz Rómulo Perez Moreno 22 de dezembro de 1872. 

40 João Vieira de Araújo 12 de abril de 1874, 

41 João Thomé da Silva 27 de maio de 1875. 

42 Caetano Estellita Cavalcanti Pesioa 7 de junho de 1870. 

43 António dos Passos Miranda 16 de maio de 1877. 

44 Francisco de Carvalho Soares Brandão 11 de março de 1878. 

45 Cincinato Pinto da Silva 28 de dezembro de 1878. 

46 José Eustáquio Ferreira Jacobina 6 de agosto de 1880. 

47 José Barbosa Torres 16 de março de 1882. 

48 Domingos António Raiol (depois Barão de Guajará). 29 de outubro de 18S2. 

49 Joaquim Tavares de Mello Barreto 21 de dezembro de 1882. 

50 Henrique de Magalhães Salles. 25 de agosto de 18S3. 

51 José Bento Vieira Barcellos (falleceu em exercício em 

12 de novembro) 11 de setembro do 1884. 

52 António Tiburcio Figueira 26 de novembro de 1884. 

1)3 Pedro Leão Velloso Filho 6 de julho de 1885. 

54 Ampbiloquio Botelho Freire de Carvalho .... 7 de outubro de 1885. 
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55 Geminiauo Brazil tle Oliveira G''>ô3 

56 José Moreira Alves da Silva 

57 António Caio da Silva Prado (falleceu em exercício) 

58 José Cesário do Miranda Monteiro de Barros. . 

59 Aristides Angusto Milton 

60 Manoel Victor Fernandes de Barres 

Cl Pedro Ribeiro Moreira o 



Dnta (lu po^so 



2C) 
8 
o 

II) 
(3 
1 



de 
de 
de 
de 
ílo 
de 



março de 18SG. 
novembro do 188G. 
setembro de 1887. 
julho de 1888. 
janeiro de 



agosto 



de 18Sy, 
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Nomes Data da poi 

1 Manoel Fernandes da Silveira 5 de março de 182-t. 

2 Manoel Clemente Cavalcante de Albuquerque. . . 15 de fevereiro de 1825. 

3 Ignacio José Vicente da Fonseca ...... 20 de fevereiro de 1828. 

4 Joaquim Marcellino de Brito 16 de janeiro de 1831. 

5 Jo86 Joaquim Qeminiano de Moraes Navarro . . 29 de outubro de 1833. 

6 Manoel Ribeiro da Silva Lisboa 13 de fevereiro de 1835. 

7 Beato de Mello Pereira 9 de março de 1836. 

"8 José Mariano de Albuquerque Cavalcante» . . . 16 de janeiro de 1837. 

9 José Eloy Pessoa. 31 de maio de 1837. 

10 Joaquim José Pacheco 31 de janeiro de 1839. 

11 Wencesláo de OIi\eira Bello 28 de agosto de 1839. 

12 João Pedro da Silva Ferreira 19 de outubro de 1840. 

13 João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu (depois Vis- 

conde de Sinimbu) 16 de junho de 18 U. 

14 Sebastião Gaspar de Almeida Brito 19 de dezembro de 1841. 

15 Anselmo Francisco Peretti 28 de dezembro de 1842. 

16 Manoel Vieira Tosta (depois Visconde de Muritiba). 17 de fevereira de 1844, 

17 José de Sá Bittencourt Camará 15 de julho de 1844. 

18 António Joaquim Alvares do Amaral 15 de abril de 1845. 

19 José Ferreira Souto 30 de outubro de 1846. 

20 Joaquim José Teixeira 18 de outubro de 1847. 

21 Zacnarias de Góes e Vasconcellos 28 de abril de 1845. 

22 Amâncio João Pereira de Andrade 17 de dezembro de 1819. 

23 José Anbonio de Oliveira e Silva 19 de julho de 1851. 

24 Luiz António Pereira Franco ( depais Barão de Pe- 

reira Franco) 14 de julho de 1853. 

25 Ignacio Joaquim Barboza 17 de novembro de 1853. 

26 Salvador Corrêa de Sá e Benevides 27 de fevereiro de 1856. 

27 João Dabney de Avellar Brótero 5 de agosto de 1857. 

28 Manoel da Cinha Gnlvão 7 de março de 1859. 

29 Thomaz Alves Júnior 15 de agosto de 1860. 

30 Joaquim Jacintho de Mendonça. ...... 1 de junho de 1861. 

31 Alexandre Rodrigues da Silva Chaves 1 de julho de 1863. 

32 Cincinato Pinto da Silva 21 de junho de 186 1. 

33 José Pereira da Silva Moraes 1 de fvereiro de 1866. 

34 António de Araújo de Aragão Bulcão 28 de outubro de 1867. 

35 Evaristo Ferreira da Veiga , , 27 de novembro de 1868. 

36 Francisco José Cardoso Júnior 2 de dezembro de 1869. 

37 António Cândido da Cunha Leitão 11 de maio de 1871. 

38 Luiz Alvares de Azevedo Macedo. • 17 de fevereiro de 1872. 

39 Joaquim Bento de Oliveira Júnior lede julho de 1872. 

40 Manoel do Nascimento da Fonseca Galvão. ... 8 de março de 1873. 

41 António dos Passos Miranda 15 de janeiro de 1874. 

42 João Ferreira de Araiyo Pinho 24 de fevereiro de 1876. 

43 Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes 15 de março de 1878. 

44 Theophilo Fernandes dos Santos 10 de março de 1879. 

45 Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 28 de julho de 1880. 

46 Herculano Marcos Inglez de Souza 18 de maio de 1831. 

47 José Ayres do Nascimento 22 de maio de 1882. 

48 Francisco de Gouvêa da Cunha Barreto 25 de agosto del883. 

49 Luiz Caetano Muniz Barreto 7 de setembro de 1884. 

50 Manoel de Araújo Góes 27 de outubro de 1885. 

51 Olympio Manoel dos Santos Vi ta' 19 de março de 1888. 

52 Francisco de Paula Prestes Pimentel 30 de julho de 1838. 

53 Jeronymo Sodré Pereira 5 de julho de 1889. 

5l Manoel Joaquim de Lemos 
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BAHIA 



Nomes Data da p)sse 

1 Francibco Vicente Via-ma (depois Barão do Rio de 

ContaB) 20 de janeiro ds 1824. 

2 Visconde de Q 16 uz (depois Marquez) 4 de julho de 1825. 

3 D. Nun) K'g«nio de Lowio Soilhiiz 17 d^ març:> d« 1827. 

4 Visconde de Camamú 11 de outubro de 1827. 

5 Luiz Paulo de Araújo Bastos (dep)i8 Visconde dos 

Fiaes) 13 de abril de 1830. 

6 Honorato José de Barros Pai m . 21 de junho de 1831. 

7 Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos (depoi«i Barão 

de Mon -Serrat 4 de junho de 1832. 

8 Francisco de Souza Martins 10 de dez^rabr j de 1834. 

9 Francisca de Souza Paraizo 16 de março de 1836. 

10 António Pereira Barreto Pedroso 19 de novembro de 1837. 

11 Thomaz Xavier Ourcia de Almeida 26 de abri' de 1838. 

12 Paulo José de Mello Azeredo e Brito 15 de o itubro de 1840. 

13 Joaquim José Pinheiro de VaRconcellos (depois Barão 

de Moit-Serr..t 2u de j mho de 1841. 

14 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava 22 de novembro de 1844. 

15 António Ignacio de Azevedo 27 de agosto de 1846, 

16 João Jofié de Moura Magalhães 24 d » setembrode 1847. 

17 Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos (depois Barão 

de Mont-Serrat) 6 de maio de 184S. 

18 Jào D arte Lisboa S^rra 11 d.» setembro de 1848. 

19 Francisco Q^nçalve^ Martins (depois Visconde de 

S. Lourenço) 12 de outubro de 1818. 

20 João Miuirici » Wanderley (depois Barão de Cotegipe). 20 de setembro de 1852. 

21 Alvtro Tibério d3 Moncorvo Lima 23 de agosto de 1855. 

22 João Lins Vieira Cansinsão de Sinimbu (depoit Vis- 

conde de Sinimbu 19 de agosto de 1856. 

23 Francisco Xavier Pean Barreto 2-* de setembro de 1858. 

24 HerMilano Ferreira Pen na 28 de S3tembr ) de 1859. 

25 Antoni » da Costa Pinto 26 de abril de 18GJ. 

26 Joaquim Antão Fernandes Leão 24 de dezembro de 1851. 

27 António Co .'lho de Sá e Albuquerque 30 de setembro de 1862. 

28 António Joaquim da Silva Gomes 2 de março de 1861. 

29 Luiz Anlonio Ba b>sa de Almeida 30 de novembro de 1861. 

3J Manoel Pinto de Sou a Dantas 24 de jilho de i865. 

31 Ambrósio L'>itão da Cunha (depois Barão de Ma- 

moré) 25 de novembro de Í8Ô6. 

32 José Bonifácio Nascentes de Azamb ija 21 de junho de 1867. 

33 Barão d? S. Lo irençu (depois Visconde) .... 6 de agowto de 1868. 

34 João António de Araub Fr<fitaí Henriques ... 8 de novembro de 1871. 

35 Joaquim Pires Machado Portella 1 de julho de 1872. 

66 Ant)iio Caidido da Cruz Machado (depois Visconde 

de Serr ) Frio) 22 de out ibro de 1873. 

37 Vonai. cio José ile Oliveira Li8b)a 23 de j inho de 1871. 

38 Lmíz António da Silva Nunei 16 de agosto de 1875. 

30 Henrique Pereira de Lucena (depois Barão de Lucena) 5 d "■ fevereiro de 1877. 

40 Barão Homem de Mello. 25 de fevereiro de 1878. 

41 António de .\rauio Aragão B ilcão ...... 26 de janeiro de 1879. 

42 João Lnstosa da Cunha Paranaguá (depois Marquez 

de Paranaguá) 25 de março de 1881. 

43 Pedro Luiz Pereira d« Scuza 29 de março de 1882. 

44 João Rodrig.ies Chaves 14 de ahril de 1884. 

45 Esperidião Elov de Barros Pimentel 10 de setembrode 1884. 

46 José Luiz de Almeida Couto • 1 de janeiro de 1885. 

47 Theodoro Machado Freire Pereira da Silva . . . 26 de outubro de 1885. 

48 João Capistrano Bandeira de Mello 11 do outubro de 1886. 

49 Manoel do Nascimento Machado Portella. . . . 27 de março de 1888. 

50 António Luiz Affonso de Carvalho 9 de março de 1889. 

51 José Luiz de Almeida Couto 14 de janeiro de 1889. 
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ESPIRITO SANTO 



Nomes Data da posse 

1 Ipmacio Accioli de Vasconcellos 24 de fevereiro de 1824. 

2 Visconde da Praia Grande, Caetano Pinto de Miranda 

Monteneí?ro , 23 do novembro de 1820. 

3 Manoel António Galvão 4 de dezembro de 183'J, 

4 Gabriel Gotulio Monteiro de Mendonça í)0 de dezembro de 1830. 

5 António Pinto Chichorro da Gama 28 de novembro de 1831. 

6 Manoid José Pires da Silva Pontes 21 de abril de 1833. 

7 Joaquim José de Oliveira 28 de maio do 1835. 

8 Josc Thomaz Nabiicode Araújo (coronel). . . . 8 de novembro d(» 1836. 

9 João Lopes da Silva Coito 21 de outubro de 1838. 

10 José Joaquim Machado de Oliveira 15 de outubro de 1840. 

11 José Manoel de Lima 27 de abril de 1841. 

12 João Lopes da Silva Coito 10 de agosto d3 1842. 

13 Wencesláo de Oliveira Hello., 27 de janeiro de 1843. 

14 1). Manoel do Assis Mascarenhas 1 de dezembro de 1843. 

15 Herculano Kerreira Penna 13 de dezembro de 1845. 

IG Luiz Pedreira do Conto Ferraz (depois Visconde] do 

Bom Reliro) 7 de novembro de 184^5. 

17 António Pereira Pinto 3 de agosto de 1818. 

18 António Joaquim di Siqueira 7 de março de 1810. 

19 Felippe José Pereira Leal 9 de agosto de 1849. 

20 José Honifacio Nascentes do Azambuja. • . . , 9 de junho de 1851. 

21 Kvaristo Ladi^láo da Silva. . . .* IG d(» novembro de 1852. 

22 Sebastião Machado Nunos 4 de fevereiro de 1854. 

23 José Maurício Fernandes Per?ira de Barros. . . S de março de 185<). 

24 Olympio Carneiro Viriato Catão 18 de junho de 1857. 

25 Pedro Leão Velloso 4 de fevereiro de 1859. 

20 António Alves de Souza Carvalho (depois Visconde 

de Souza Carvalho) . 25 de maio de 1800. 

27 José Fernaudes da Costa Pereira Júnior. . . . 22 de março de 18GI. 

28 An'lrtí Augusto de Pádua Fleury 15 de junho de 1863.^ 

2J Jo<:é Joaqiim do Carmo 8 de janeiro de 18«55. 

30 Alexandre Rodrigue? da Silva Chaves 28 de agos o de 18G5. 

31 Francisco Leite Bittencourt Sampaio 11 de outubro de 18G7. 

32 Luiz .Vnionio Fernandes Pinheiro 1 de setembro do 18(38. 

33 António Dias Paes Leme 17 de setembro de 18G9. 

31 Francisco Ferreira Corrt^a 18 de fevereiro de 1871. 

35 António Gabri-^l de Paula Fons:;ca , 19 de junho de 1872. 

3G João Thomé da Silva 23 de dezembro de 1872. 

37 Luiz Kug.Mii) Horta Barbosa 6 de novembro de 1873. 

38 Domingos Monteiro Peixoto (depois Barão de S. Do- 

mingos) 4 de maio de 1875. 

39 Manoel Jos? de Menezes Prado 3 de janeiro de i87G. 

40 António Joaquim de Miranda Nogueira da Gama. . 29 de janeiro de 1877. 

41 A ílon 30 Peixoto de Abreu Lima 23 de julho de 1877. 

42 Manoel da Silva Mafra 4 de abril d-^ 1878. 

43 Kliscu dríSouza Martins 7 de marco de 1879. 

44 Marcellino de Assis Fortes (depois Barão de S. Mar- 

cellino) G de agosto de 1880. 

45 Herculano Marcos Inglez do Souza 3 de abril de 1882. 

46 Martiin Francisco Ribeiro de A ndrada Filho. . . 9 de dezembro de 1882. 

47 J.)aquim José Aífonso Alves 12 de janeiro de 1884. 

48 Cus 1 ódio José Ferreira Martins 17 de abril de 1884. 

49 Laurindo Pitta de Castro 3 de março de 1885. 

50 António Joaquim Rodrigues • 2 de outubro de 18S5. 

51 António Leite Ribeiro de Almeida 1 de agosto de 1887. 

52 Henrique de Athaide Lobo Moscoso (falleceu em 

exercício) 6 de agosto de 18S8. 

53 José Caetano Rodrigues Horta 19 de julho de 1889. 
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llIO DK JANEIRO » 



Nomes Dntn da posso 

1 Joaquim Josi Rodrigues Torres (depois Visconde de 

Itib>pahy) It de outubro de 1834. 

2 Paulino Jòsc Soare? dó hJo:iza (d 'pois Visconde de 

Uruguay) 30 de abril de 18.30. 

3 Manoel Josi de Souza França 2i? de a^^osto de 1840. 

4 Homrio Hernieto Carneiro Leão (depois Marquez de 

Paraná) 1 do d^zembri de 1841. 

5 João (baldas Vianna 2 de março de 1813. 

O Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho (depois 

Visconde do Sepetiba) 12 de abril d3 1844. 

7 Manoel d». Jesus VaM'Haro (Visconde de Valdetaro). 4 de abril de 1848. 

8 Visconde de Barbacena 7 de junho de 1848. 

*) Luiz Pedreira do Couto Ferraz (dejwis Visconde do 

Bom Retiro) lá de outubro de 1848. 

10 Luiz António Barboza 22 do ««"tenibro de 1853. 

11 António Nicoláo Tolcniino. 4 de agosto de 1857- 

12 Josi Maria da Silva Paranhos (depois Visconde do 

Rio Branco) 30 de outubro de 1858. 

13 João de Almeida Pereira Filho 10 de janeiro de 1850. 

14 Ignacio Francisco Silveira da .MoUa (depois Barão 

de Villa Franca) 25 de abril de 1850. 

15 Luiz Alves Leite de Oliv«?ira Bell > 21 <lo setembro de 1801. 

10 Polycarp.) Lopes de Leão 14 d; fevereiro de 18133. 

17 João Chrispiniano Soares 3 de maio de 1804. 

18 Bernardo de Souza Franco (depois Visconde de Souza 

Franc >) 3 de novembro de 1804. 

19 Domiciano l/Mte Ribeiro (dopoisVisconde de .Vraxá). 7 d^ dezembro de 18t'5. 

20 Kspáridiâ') Kby de Barros Pimentel 4 de outubro do 1800. 

21 Américo Braziliense de Almeida Mello 10 de março de 1808. 

22 Benevcnuto Augusto de Magalhães Taques. ... 30 de julho de 1803. 

23 Dio^o Teixeira de Macedo (depois Barão de S. Diog.i). 30 de outubro de 1809. 

24 José Maria Correia de Sá e Benevides 1 de junho de 1870. 

25 Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. ... 27 de outubro de 1870. 
20 Josino do Nascimento Silva 15 de abril de 1871. 

27 liento Luiz de Oliveira Lisboa 10 de outubro do 1872. 

28 Manoel Jo.-é de Freitas Travassos . 20 de março de 1873. 

29 Francisco Xavier Pinto Lima (depois Barão de Pinto 

Lima) 20 de setembro de 1874. 

ÍÍO Visconde de Prados (depois Conde) 18 dj janeiro de 1878. 

31 Américo de Moura Marcondes do .Vadrade. ... 5 de março do 1879. 

32 João Marc^llino de Snz\ Gonzaga 24 do abril de 1880. 

33 Martinho Alvares da Silva Campos 15 de março de 18S1. 

34 Bernardo Avelino Gavião Peixoto 10 de março de 1882. 

35 José Leandro de Godoy e Vasconcellos 31 de outubro de 1883. 

30 José Cezario de Faria Alvim 18 de í gosto d^» 1884. 

37 António da Costa Pinto e Silva 20 de agosto de 1880. 

38 António da Rocha Fernandes Leão 30 de julho de 1880. 

39 José Bento de Araújo 4 de maio de 188S. 

40 Carlos AíTonso de Assis Figueiredo. .. ... 19 de junho de 18á9. 



1. O art. 10 da lei de 12 de agosto de 1834 (Acto Addscioua^) consUtuio a ct^rte em município 
neutro, segregando-a di provincia do Hio de Janeiro. 
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MINAS GERAES 



Nomes Data da posse 

1 José Teixeira da Fonseca e Vasconcellos (depois 

Visconde de Caethé) • 29 da fevereiro de 1824. 

2 João José Lopes Mendes Ribeiro 18 d) dãzembro de 1827. 

3 José Manoel oe Almeida 22 de abril de 1830. 

4 Manoel António GaWão 3 de fevereiro de 1831. 

5 Manoel Jgnacio d^ Mello e Souza (depois Barão de 

Pontal) 22 de abril de 1831. 

6 José de Araújo Ribeiro (depois Visconde do Rio 

Grande) 4 de j i lho de 1833. 

7 António Paulino Limpo de Abreu (depois Visconde 

de Abaete) 5 de novembro de 1833. 

8 José Feliciano Pinto Coellio da Cunha (depois Barão 

de Coca es 1 de junho de 1835. 

9 Manoel Dias de Toledo 19 de dezembro de 1835. 

10 António da Costa Pinto 2 de outubro de 1836. 

11 José Cesário de Miranda Ribeiro (depois Visconde de 

Uberaba) 13 de novembro de 1837. 

12 Bernardo Jacintho da Veiga • 21 de março de 1838. 

13 Sebastião Barreto Pereira Pinto 22 de agosto de 1810. 

14 Manoel Machado Nunps 7 de junhode 1841. 

lõ José Lopes da Silva Vianna 16 de julho de 1841 . 

16 Carlos Carneiro de Campos (depois Visconde de Ca- 

ravellas 15 de janeiro de 1842. 

17 Bernardino Jacintho da Veiga. . • 18 de maio de 1842. 

18 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava) 23 de março de 1843. 

19 João Paulo dos Santos Barreto 1 de julho de 1844. 

20 Quintiliano José da Silva 1 de outubro de 1845. 

21 José Pedro Dias de Car\alho 14 de março de 1848. 

22 Bernardino José do Queiroga. 22 de junhode 1848. 

23 José Ildefonso de Souza Ramos (depois Visconde de 

Jaguary ) 4 de novembro de 1848. 

24 Alexandn' Joaquim de Siqueira 1 de março de 1850. 

25 José Ricardo de Sá Rego 17 de julho de 1850. 

26 Luiz AntoMio Barboza 13 de janeiro de 1852. 

27 Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. . . . 22 de out bro de 1853. 

28 Herculano Ferreira Penna 2 de fevereiro de 1856. 

29 Carlos Carneiro de Campos (depois Visconde de Ca- 

ravellas) 12 de novembro de 1857. 

30 Vicente Pires da Motta 13 de junho de 1860. 

31 José Bento da Cunha e Figueiredo (depois Visconde 

do Bom Conselho) • 25 de outubro de 1861 . 

32 Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. ... 9 de dezembro de 1862. 

33 João Chrispiniano Soares 4 de junho de 1863. 

34 Pedro de Alcântara Cerqueira Leite 26 de setembro de 1864. 

35 Joaquim Saldanha Marinho 18 de dezembro de 1865* 

36 José da Costa Machado de Souza Ribeiro» . . . 24 de outubro de 1867. 

37 Domingos de Andrade Figueira . 25 de agosto da 1868. 

38 José Maria Corrêa de Sá e Benevides 14 de maio ds 1869. 

39 António Ltiiz AfTonso de Carvalho 27 de outubro de 1870. 

40 Joaquim Pires Machado Portella 8 de novembro de 1871. 

41 Joaquim Floriano de Godov 11 de julho de 1872. 

42 Venâncio José de Oliveira Lisboa. ...... 1 de março de 1873. 

43 João António de Araújo Freitas Henriques. . . . 26 de outubro de 1874. 

44 Pedro Vicente de Azevedo. ........ 22 de março de 1875. 

45 Barão da Villa da Barra. . 10 de janeiro de 1876. 

46 João Capistrano Bandeira de Mello 24 de janeiro de 1877. 

47 Francisco de Paula da Silveira Lobo ..... 6 de maio de 1878. 

48 Manoel Gomes Rabello Horta ....... 5 de janeiro de 1879. 

49 Qraciliano Aristides do Prado Pimentel 22 de janeiro de 1880. 

50 João Florentino Meira de Vasconcellos, . . • • 5 de maio de 1881. 

51 Theophilo Carlos Benedicto Ottoni ••••.. 31 de março de 1882. 

52 António Gonçalves Chaves «... 7 de março de 1883. * 
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Noraes Data da posse 

53 Olegário Herculano d3 Aquino e Castro 4 de setembro de 1884. 

64 Manoel do Nascimento Machado Portella. . • . 19 de outubro de 1885. 

55 Francisco de Faria Lemos 1 de maio de 1886. 

56 Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo 4 de feTereiro de 1887. 

57 Luiz Bugenio Horta Barboza 20 de agosto de 1887. 

58 António Gonçalves Ferreira 7 de dezembro de 1888.. 

59 Barão de Ibitunina (depois visconde) 28 de junho de 1889. 



í 
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S. PAULO 



Nomes Datn da posse 

1 Lucas António Martins de Barros (depois Visconde 

de Congonhas do Campo) 1 de abril de 1824. 

2 Thonuiz Xavier Garcia <le Almeida 19 de novembro de 1827. 

3 José Carlos Pereira de Almeida Torres (depois Vis- 

conde de Macahé) 13 de janeiro de 1829. 

4 Anreliano de Souza e Oliveira Coutinho ( lepois 

Visconde de Sepetiba) 5 de jineiro de 1831. 

5 Manoel Theodor.) de Araújo Azambuja 20 de junho de 1831. 

r» llaphael Tobias de Afruiar 17 de novembro de 1831. 

7 Josti C'sari.) de Miranda llibeir.i (depns Visconde 

de Uberaba) 25 de novembro de 1835. 

S Bernardo Jos.i Pinto Gavião Peixoto 2 de agosto de 1836. 

y Venâncio Jo^i Lisboa 12 de março de 1838, 

i;) Manoel Machado Nunes 11 de jilho de 1839. 

11 llaphael Tobias de A':5uiar (5 de arrosto de 184'). 

12 Miguel de Souza Mello e Alvim 15 de julho de 1841. 

13 Barão do Monte Alegre (depois marquez) .... 20 de janeiro de 1842. 
i-i José C:irIo3 l\»reira de Almeida Torres (depois vis- 
conde de Macaiíé) 17 de agosto de 1842. 

15 Joaquim José Luiz de Souza . 27 do janeiro de 1843. 

1(> Manoel Felizardo de Souz:i e Mello 25 de novembro de 1843. 

17 Manoel da Konseea Lima o Silva (depois Barão de 

Siiruhy) 1 do junho de 1841. 

18 Domiciano í^oito Ribeiro (depois Visiond? do Araxá). 23 de mai) de 1848, 

19 Vicentí Pires da Motta IG de outubro de 1848. 

20 Josi Thomaz Xabuco de Araujj (cDnselheiro de 

estado) ' 27 d:^ agosto de 1851. 

21 Joaquim Oclavio Nebias 30 de selemlu-o d^ 18.52. 

22 Josino do Nascimento Silva 4 dejnneirode 1853. 

23 José António Saraiva . . 2(3 de junho de 1854. 

24 Francisco Diog) Pereira íU Vasooncellos. • . . 29 de al)ril de 18.56. 

25 José Joaquim Fernandes Torras 27 de setembro de 1857. 

2G Polycarpj Lopes de Leão 17 de abril de 18(30. 

27 -Vntonio José llenriqvies 17 de novembro de Í8ò0. 

28 João Jacintho dt^Mendonça 8 de iuuho de 13J1. 

2J Vicente Pires da Motta 10 de o uubro de 18'32. 

VA) Francisco ígna»-io Marcondes Homem de Mello (depois 

Barão Homem de Mello) 8 de marçr) do 1834. 

31 João ('hri>piniano Soares 7 de novembro de 18i3 4. 

.32 João da Silva Carrão 3 de agosto de 1835. 

33 José Tavare? Bast)s 21 de outul)ro d^ 18 JO. 

34 Joaquim Saldanha Marinho 24 de outub.'o de 18(37. 

35 Barão do Itaiina ( depois visconde ) 27 de agosto de 1868. 

30 António Cândido da Rocha 3) de julho d3 180J. 

37 António da Costa Pinto Silva 5 dí novembro de 187). 

:tó José Feruaiules da Costa Pereira Júnior 3) de maio de 1871. 

39 Fr.uicis-^o Xavier Pinto Lima (dep)is Barão do Pint » 

Lima) 19 de junho de 1872. 

40 João Theo.loro Xavier 21 da dez» mbro de 1872. 

41 Sebastião Josi Pereira 8 drf ) mho de 1875. 

42 João Baptista Pereira 5 da V»vereiro da 1878. 

43 Laurindo Abelardo dí Brito 12 de fevereiro de 1879. 

44 Florêncio ('arlos de Abreu e Silva 7 de abril de 1881. 

45 Francisco d» Carvalho Soares Brandão 10 de abril de 1882. 

40 Barão de Guajará 18 de agosto de 1883. 

47 José Luiz de Almeida Couto 4 de setembro de 1S81. 

48 João Alfredo í' )rréa de Oliveira 19 de outubro de 1885. 

49 Barão da Parnahyba (depois visconde) 20 de agosto de 1886. 

50 Francisco de Paula Rodrigues Alves 19 de novembro de 18<7. 

51 Pedro Vicenta de jVzí vedo 23 de junho de 1888. 

52 Barão de Jaguára 11 de abril de 1889. 

53 JoHé Vieira Couto Magalhães ....•.,. 10 de junho de 1839. 
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GOYAZ 



Nomes Data da posse 

i Caetano Maria Lopes Gama (depois Visconde de 

Marangnape) 14 de setembro de 1824. 

2 Miguel Lino de Moraes 24 de outubro de 1827. 

3 José Rodrigues Jardim 31 de dezembro de 1831 • 

4 Luiz Gonzaga de Camargo Fleury 20 de março de 1837. 

5 D. José de Assis Mascarenhas 4 de setembro de 1839. 

O Joaquim Ignacio Ramalho (depois Barão de Ramalho). 19 de setembro de 1845. 

7 Eduardo Õlympio Machado 11 de junho de 1849. 

8 António Joaquim da Silva Gomes 12 de julho de 1850. 

9 Francisco Mariani 20 de dezembro de 1852. 

10 António Cândido da Cruz Machado (depois Visconde 

do Serro Frio) 8 de maio de 1854. 

11 António Augusto Pereira da Cunha. 28 de sstembro de 1855. 

12 Francisco Januário da Gama Cerqueira 8 de outubro de 1857. 

13 António Manoel de Aragão e Mello 1 de maio de 1860. 

14 José Martius Pereira de Alencastre 22 de abril de 1861. 

15 Caetano Alves de Souza Filçueiras 26 de junho de 1862. 

16 José Vieira Couto de Magalhães 8 de janeiro de 1863. 

17 Augusto Ferreira França 21 de abril de 1865. 

18 Krneslo Augusto Pereira 11 de outubro de 1868. 

19 Antero Cicero de Assis 25 de abril de 1871. 

20 Luiz Augusto Crespo 22 de julho de 1878. 

21 Aristi les de Souza Spinola 18 de março de 1879. 

22 Joaquim de Almeida Leite Moraes 1 de fevereiro de 1881. 

23 Cornelio Pereira de Magalhães 20 de junho de 1882. 

24 António Gomos Pereira Júnior 22 de fevereiro de 188.3. 

25 Camillo Augusto Maria de Brito 6 de fevereiro de 1884. 

2o José Acioli de Brito • 1 de novembro de 1884. 

27 Guilherme Francisco da Cruz 7 de janeiro de 1886. 

28 Luiz Silvério Alves Cruz 14 de agosto de 1886. 

29 Fulgencio Firmino Simões 20 de outubro de 1887. 

30 Elysio Firmo Martins 6 de maio de 1889. 

31 Eduardo Augusto Montandon 



Sd 
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MATO GROSSO 
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Nom«s Data da possa 

1 José Saturaino da Costa Pareira 10 de setembro de 1S25. 

2 António Corrêa de Castro . * 21 de julho de 1831. 

3 António Pedro de Alencastro 22 de setembro de 1834. 

4 José António Pimenta Bueno (depois Marquez de 

S. Vicente) 26 de agosto de 1836. 

5 Estevão Ribeiro de Rezende (depois Barão de Lorena). 16 de setembro de 1838. 

6 José da Silva Guimarães 28 de outubro de 1840. 

7 Zeferino Pimentel Moreira Freire. ...... 24 de outubro de 1843. 

8 Ricardo José Qomes Jardim 27 de setembro de 1844. 

9 João Chrispiniano Soares * . . 5 de abril de 1847, 

10 Joaquim José de Oliveira 27 de setembro de 1848. 

11 João José da Costa Pimentel 8 de setembro de 1849. 

12 Augusto Leverger (depois Barão do Melgaço) . . . 11 de fevereiro de 1851. 

13 Joaquim Ravmundo de Lamare 28 de fevereiro de 1858. 

14 António Pedro de Alencastro * 13 de outubro de 1859. 

15 Herculano Ferreira Penna • • 8 de fevereiro de 1862. 

16 Alexandre Manoel Albino de Carvalho 15 de julho de 1863. 

17 Frederico Carneiro de Campos (Coronel) ^ . • . . 1 de outubro de 18o4. 

18 Barão de Melgaço 13 de fevereiro de 1866. 

19 José Vieira Couto de Magalhães 2 de fevereiro de 1867. 

20 José António Murtinho 19 de setembro de 1868. 

21 Barão de Melgaço 26 de maio de 1869. 

22 Francisco António Raposo 12 de outubro de 1870. 

23 Francisco José Cardoso Júnior. ....... 29 de julho de 1871. 

24 José de Miranda da Silva Reis (deqois Barão de Mi- 

randa Reis) 25 de dezembro de 1872. 

25 Hermes Ernesto da Fonseca 5 de junho de 1875. 

26 João José Pedrosa 6 de julho de 1878. 

27 Barão de Maracajú (depois Visconde) 5 de dezembro de 1879. 

28 José Maria de Alencastro 31 de maio de 1881. 

29 Barão de Batovy 6 de maio de 1883. 

30 Floriano Peixoto 13 de outubro de 1884. 

31 Joaquim Oaldino Pimentel. . * 5 de novembro de 1885. 

32 Álvaro Rodovalho Marcondes dos Reis 9 de dezembro de 1886. 

33 Francisco Raphael de Mello Rego 16 de novembro de 1887. 

34 António Herculano de Souza Bandeira. . • . • 6 de fevereiro de 1889. 
85 Ernesto Augusto da Cunha Mattos (Coronel) . . . 



1. Não chegou a tomar posse por ter sido aprisionado pelos paraguavos em 11 de 
mbro de 1804, a bordo do vapor Marqtiêz dê Olinda quando se dirigia para Matto Grosso. 



No- 
vembro 



— 451 — 

PARANÁ « 



Nomes Data áa poiM 

1 Zacharias de Góes e Vasconcellos 19 de dezembro de 1853. 

2 Vicente Pires da Motta 10 de março de 1856. 

3 Francisco Liberato de Mattos . • 11 de novembro de 1857. 

4 José Francisco Cardoso 2 de maio de 1859. 

5 António Barboza Qomes Nogueira 16 de março de 1861. 

6 José Joaquim do Carmo 7 de março dé 1804. 

7 André Auffusto de Pádua Fleury 18 de novembro de 1864. 

8 Polydoro César Burlamaque 5 de novembro de 1866. 

9 José Feliciano Horta de Araújo 23 de outubro de 1867. 

10 António Augusto da Fonseca 14 de setembro de 1868. 

li António Luiz Affonso de Carvalho • 27 de novembro de 1869. 

12 Venâncio José de Oliveira Lisboa 24 de dezembro de 1870* 

13 Frederico José Cardoso de Araújo Abranches . . . 13 de junho de 1873. 

14 Adolpho Lamenha Lins 8 de maio de 1875. 

15 Joaquim Bento de Oliveira Júnior 17 de agosto de 1877. 

16 Rodrigo Octávio de Oliveira Menezes 23 de fevereiro de 1878. 

17 Manoel Pinto de Souza Dantas 23 de abril de 1879. 

18 João José Pedroza 4 de agosto de 1880. 

19 Sancho de Barros Pimentel 3 de maio de 1881. 

20 Carlos Augusto de Carvalho 6 de março de 1882. 

21 Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 17 de agosto de 1883. 

22 Brasilio Augusto Machado de Oliveira 22 de agosto de 1884. 

23 Alfredo d*Escragnolle Taunay (depois Visconde de 

Taunay) 29 de setembro de 1885. 

24 Joaquim de Almeida Faria Sobrinho 30 de outubro de 1886. 

25 José Cesário de Miranda Ribeiro 9 de fevereiro de 1888. 

26 Baibi no Cândido da Cunha 4 de julho de 1888. 

27 Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá 18 de junho de 1889. 



i. A lei n. 70i de 29 de agosto de 1853 elevou a comarca de Coritiba, na província de 
S. Paulo á categoria de provineia, com a denominação de província do Paraná. 
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SANTA CATHARINA 



NonieB Data da posso 

i João António Rodrigues de Carvalho 16 de fevereiro de Í824. 

2 Francisco de Albuquerque Mello 12 de março de 1825. 

3 Miguel de Souza Mello e Alvim 14 de janeiro de 1830. 

4 Feliciano Nunes Pires C de agosto de 1831. 

5 José Mariano de Albuquerque Cavalcanti .... 4 de novembro de 1835. 

6 José Joaquim Machado de Oliveira 24 de janeiro de 1837. 

7 João Carlos Pardal 14 de outubro de 1837. 

8 Francisco José de Souza Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava) 18 de agosto de 1839. 

9 Antero José Ferreira de Brito (depois Barão de Tra- 

mandahy) 26 de jwnho de 1840. 

10 António Pereira Pinto • 6 de março de 1849. 

11 João José Coutinho 24 de janeiro de 1850. 

12 Francisco Carlos de Araújo Brusque 21 de outubro de 1859. 

13 Ignacio da Cunha Galvão ... * 26 de abril de 1861. 

14 Vicente Pires da Mo t ta ^ il de novembro de 186L. 

15 Pedro Leilão da Cunha 26 de dezembro de 1862. 

16 Alexandre Rodrigues da Silva Chaves 25 de abril de 1861. 

17 Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque La- 

cerda ... * 16 de agosto de 1865. 

18 Carlos Augusto Ferraz de Abreu 11 de janeiro de 1869. 

19 André Cordeiro de A i-aujo Lima 3 de janeiro de 1870. 

20 Francisco Ferreira Corrêa 18 de maio de 1870. 

21 Joaquim Bandeira de Gouvêa 16 de i<ineirode 1871. 

22 Delfino Pinheiro de Ulhôa Cintra 8 de julho de 1872. 

23 Pedro Aflbnso Ferreira 24 de abril de 1873. 

24 João Thomé da Silva 21 de outibro de 1873. 

25 João Capistrano Bandeira de Mello Filho .... 7 de agosto de 1875. 

26 Alfredo d'Escragnolle Taunay (depois Visconde de 

Taunay) * 7 de junho de 1876. 

27 José Bento de Araújo 3 de janeiro do 1877. 

28 Lourenço Bezerra Cavalcanti 7 de maio de 1878. 

29 António de Almeida e Oliveira 18 de abril de 1879. 

30 João Rodrigues Chaves 7 de julho de 1880. 

31 Ernesto Francisco de Lima Santos 5 de abril de 1882. 

33 António Gonçalves Chaves 6 de setembro de 1882. 

33 Theodureto Carlos de Faria Souto 28 de fevereiro de 1883. 

31 Francisco Liiz da Gama Rosa 29 do agosto de 1883. 

35 José Lustoza da Cunha Paranaguá 9 de setembro de 1881. 

36 António de Lara Fontoura Palmeiro . . « . . 28 de junho de 1835. 

37 Francisco José da Rocha 29 de setembro de 1885. 

38 Augusto Fausto de Souza 20 de maio de 188S. 

39 Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 19 de julho de 1889. 



RIO GRANDE DO SUL 



Koraes Data da posse 

1 José Feliciano Fernandes Pinheiro (depois Visconde 

deS. Leopoldo) 8 de março de 1824. 

2 José Egídio Gordilbo de Barbuda (depois Visconde 

de Camàmti) 14 de janeiro de 1826. 

3 Salvador José Maciel 4 de novembro de 1826, 

4 Caetano Maria Lopes da Gama (depois Visconde de 

Maranguape) 17 de novembro de 1829. 

5 José Carlos Pereira de Almeida Torrei (depois Vis- 

conde (]e Macahé) 8 de janeiro de 1831 . 

6 Manoel António Galvão 11 de junho de 1831. 

7 José Mariani 24 de outubro de 1833. 

8 António Rodri'^ues Fernandes Braga 2 de maio de 1834. 

9 José de Araújo Ribeiro (depois Visconde do Rio 

Grande) 15 de janeiro de 1836, 

10 António Kliziario de Miranda e Brito. 

IL José de Araújo Ribeiro (depois Visconde do Rio 

Grande) 24 de julho de 1836. 

12 Antero José Ferreira do Brito (depois Barão de Tra- 

raandah)y 5 de janeiro de 1837. 

13 Francisco daí Ghaíras Santos 10 de maio de 1837. 

11 Felician) Nunes Pires 6 de junho de 1837. 

15 António Kliziario de Miranda e Brito 3 de novembro de 1887. 

16 Francisco José do Souza Soares de Andréa (depois 

Barão d-^ Caçapava) 27 de julho de 1840. 

17 Francisco Alves Machado 30 de novembro de 1840. 

18 Saturnino de Souza e Oliveira 17 de abril de 1841. 

19 Barão de Caxias (depois Duque) 9 de novembro de 1842. 

20 Manoel António òalvão 11 de dezembro de 1846. 

21 Francisco José de Souzi Soares de Andréa (depois 

Barão de Caçapava) 10 de abril de 1848. 

22 José António Pimenta Bueno (depois Marquez de 

S. Vicente) 6 de março de 1850. 

23 Pedro Ferreira de Oliveira 4 de novembro de 1850. 

24 Conde de Caxias (depois Duque) 30 de junho de 1851. 

25 João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu (depois 

Visconde de Sinimbu) 1 de julho de 1855. 

26 Manoel Vieira Tosta, Barão do Muritiba (dí^pois 

marquez) 17 de setembro de 1855. 

27 Jeronymo Francisco Coelho 23 de abril de 1856. 

2S Angelo Muniz da Silva Ferraz ( lepois Barão de 

Uruguayana) 16 de outubro da 1857. 

29 Joaquim Antão Fornandos Leão 4 de maio de 1859. 

30 Francisco do Assis Pereira Rocha 16 de janeiro de 1862. 

31 Ksp^ridião Eloy de Barros Pimentel 1 de janeiro de 1863. 

32 João Marcellino de Souza Gonzaga 2 de maio de 1864. 

33 Cindi) da Boa-Vista (Francisco do Rego Barros). , 20 de julho de 1865. 
31 Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello (de- ' 

pois Barão Homem de Mello) 22 de janeiro de 1867. 

35 Guilherme Xavier de Souza 14 de julho de 1868. 

36 António da Costa Pinto Silva 16 de setembro de 186S. 

37 João Sertório 14 de junho de 1839. 

38 Francisco Xavier Pinto Lima (depois Barão de Pinto 

Lima) 4 de novembro de 1870. 

39 Jeronymo Marti niano Figueira de Mello. , . . 20 de outubro de 1871. 

40 José Fernandes da Costa Pereira Júnior . . . 11 de julho de 1872. 

41 João Pedro Carvalho de Moraes 1 de dezembro de 1872. 

42 José António de Azevedo Castro 11 de março de 1875. 

43 Tristão de Alencar Araripe 4 de abril de 1876. 

44 Francisco de Faria Lemos 21 de maio de 1877. 

45 Américo de Moura Marcondes de Andrade. . . . 12 de março de 1878. 

46 Felisberto Pereira da Silva 26 de janeiro de 1879. 

47 Luiz Thompson Flores 19 de julho de 1879. 

48 Henrique Francisco d*Avila . t .,.,.. 19 de abril de I158Q. 



I 



} Franciwo àe Carvalho Soarsa BrandSo 19 de roaio de iSSl . 

) Joíi Leandro da Oodov e Vascancello* ÍT de farereiro de 1833. 

i laai António de Souia Linia (depúi* Barão da 

Souts Liu.»} !S de oiilutiro ds ISa?. 

i Jnaf Júlio de Albu<]Uerquo Qorroa (ilnpoia Barãlt de 

Sobral) (6 da julhAilslSas. 

3 Henrique Pereira de LliconA (ilepoís Barão de Lu- 
cena) ÍSáa outahro da 18£. 

1 Miguel Calmon du Pio e Almeida t^llacau cm eier- 

cicin) g de novembro ds (390. 

í Bento Luiz de OlÍTsira I.laboft £3 da Janeiro de 1887. 

i Rodrigo de Aianibuja Villa-Novn ST de janeiro de ISSS. 

7 Joaquim Oaldiuo Pimentel ã da deiembroile tÁsi, 

B Qatpar da SlUeíra UirUoa » de julbu de ISSO. 



Relação dos presidentes por ordem alphabetica 
e as províncias que administraram 
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